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José Maria Mendes Ribeiro Norton de Matos, nascido em Ponte de 

Lima, em 23 de Março de 1867, foi uma figura política notabilíssima da 

primeira metade do século iLX. Filho de comerciantes, radicados no Minho, 

com grandes tradições liberais (afilhado do grande dirigente da Regeneração 

Rodrigo da Fonseca Magalhães, a «raposa», como lhe chamou Olive ira 

Martins no «Portugal Contemporâneo»), enveredou pela carreira das armas 

tendo-se licenciado também em Matemática. Chegou a general do corpo do 

Estado Maior, tendo feito uma carreira brilhante na administração colonial. 

Norton de Matos, em jovem, con heceu Mouzinho de Albuquerque, 

o herói de Chaimite, que exerceu sobre ele enorme fascínio. O ultimato, 

que o apanhou com vinte e três anos, marcou-o também. A ideia que 

então formou de Portugal - e da necessidade de valo ri zar a sério as 

colónias, pela sua efectiva ocupação e de as desenvolver, sem exclusão das 

populações indígenas - acompanhou-o , depois do choque do ultimato, ao 

longo da vida. 

Havia nessa época, no ar do tempo, uma ameaça late nte que pesava 

sobre as colónias portuguesas. As potências europeias - principalmente a 

Inglaterra e a Alemanha - não escondiam a cobiça que lhes despertavam. 

Norton iniciou a sua carreira de adminisb-ador colonial na Índia, onde foi 

directo r dos serviços de Agrim ensura e realizou um trabalho muito 

apreciado. Acabada a missão, esteve na China, em missão diplomática, e 

regressou à Metrópole a tempo de assistir à agonia da Monarquia. É então 

que o liberal, ao es tilo do séc. XIX, se torna republicano. 

Em 1911 adere formalmente às instituições republicanas, reconhecendo 

o esgotamento da Monarquia, mas mantendo-se fi e l à linha do liberalismo 

político que foi sempre a sua. 

5 



6 

É então nomeado governador-geral de Angola (1912) onde lança as 

bases do desenvolvimento do território, procurando ocupá-lo inteiramente, 

protegendo os indígenas, nomeadamente quanto à aplicação das leis de 

trabalho, à proibição do trabalho escravo e procurando integrar as duas 

economias, a portuguesa e a angolana. 

Regressado a Portugal, no intermezo ditatorial de Pimenta de Castro, 

Norton de Matos envolve-se em conspirações democráticas contra a ditadura 

e, após o movimento 14 de Maio de 1915, que derrubou o «ditador e a 

afrontosa ditadura», é por pouco tempo ministro das Colónias e, logo 

depois, com a entrada de Portugal na guerra (1916) é o ministro da Guerra 

do governo da «União Sagrada», presidido por António José de Almeida, 

com a destacada participação de Afonso Costa, nas Finanças, como o 

homem politicamente mais forte. 

Norton foi o rosto do chamado «milagre de Tancos», a preparação do 

corpo expedicionário português para entrar na guerra da Flandres, tendo 

em vista também a defesa das colónias africanas, nomeadamente Angola e 

Moçambique, ameaçadas directamente pela Alemanha. 

A intervenção de Portugal na I Grande Guerra, foi uma opção 

extremamente polémica, que dividiu profundamente a sociedade portuguesa 

e esteve na origem do fortalecimento da corrente autoritária e fascisante 

expressa, primeiro, com a ditadura de Sidónio Pais e, mais tarde, com a 

«ditadura militar» representada, sucessivamente, por Gomes da Costa, 

brilhante oficial colonial e depois chefe do Corpo Expedicionário na 

Flandres, por António Óscar de Fragoso Carmona e, finalmente, a partir 

sobretudo de 1930, por Salazar. 

A razão que justificou a intervenção de Portugal na guerra teve a ver 

com três fortes motivos, aos quais Norton de Matos sempre foi extremamente 

sensível: a defesa, no plano internacional, do imenso património colonial 

português; a orientação democrática dos Aliados contra os impérios centrais, 

alemão, austro-húngaro e otomano; e, finalmente, a vontade política de 

participar na futura Conferência de Paz, que julgava-se iria decidir da sorte 

da Europa e do Mundo ao longo do século xx, então nos seus começos. 

Em abono da verdade, os republicanos que decidiram a intervenção de 

Portugal na guerra, acompanhados por alguns monárquicos liberais e pelo 



próprio Rei D. Manuel, não previram que a guerra durasse longos quatro 

anos, fosse tão terrivelmente devastadora e tivesse consequências, a prazo, 

nos planos económico e social, tão profundamente depressivas e 

destabilizadoras. 

A contra-revolução sidonista - precursora das reacções autoritárias que 

se lhe seguiriam, em Espanha (com Primo de Rive ra), em Itália (com 

Mussolini), e depois um pouco por toda a Europa - ocorrida em 5 de 

Dezembro de 1917 e que se saldaria por uma b-agédia, o assassinato do 

ditador, em 14 de Dezembro de 1918, levou ao banimento, perseguição e, 

finalmente, ao exílio, em Londres, de Norton de Matos. Mas Sidónio foi 

apenas um prelúdio breve do que viria depois, implacavelmente. 

Retomada a linha democrática com o que se chamou a Nova República 

Velha - depois das breves tentativas frustradas da Monarquia do Norte e 

da Revolta Monárquica de Monsanto, ambas dominadas pelas hostes 

republicanas, com aparente excessiva facilidade - Norton de Matos foi 

delegado à Conferência de Paz, sob a pres idência de Afonso Costa, onde 

os interesses portugueses foram brilhantemente defendidos e, depois, Alto 

Comissário em Angola. 

Foi aí que Norton de Matos deu toda a medida da sua imensa capa­

cidade de realizador ou, como se dizia na época, de «construtor de impérios». 

A sua obra foi notabilíssima (1918-24) e a marca que deixou em Angola não 

se apagou por muito tempo, quer no plano da construção de cidades, da 

rede de esb"adas e de outras obras materiais, quer no da integração de todas 

as eb1ias - e da sua protecção - na vida angolana. Suscitou, obviamente, 

violentíssimas críticas , reacções diversas da parte dos interesses instalados 

e dos chamados «negreiros», que ganhavam fortunas com o trabalho 

«condicionado», eufemismo com que se pretendeu mascarar a escravatura 

pura e simples. Veja-se, a propósito, o injusto livro de Cunha Leal, «Calígula 

em Angola», que representa um eloquente testemunho dos vivíssimos 

ataques que merecia à classe dominante instalada em Angola a política de 

Norton de Matos. 

De regresso de novo a Lisboa, Norton de Matos assiste à decadência 

inelutável da I Re pública, corroída pelas guerrilhas partidárias, pela 

incapacidade dos políticos desavindos e pelos reflexos negativos da crise 
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económica mundial, que então se perfilava. Foi ainda embaixador em 

Londres, de 1924 a 1926, substituindo Teixe ira Gomes, eleito então 

Presidente da República. Deixou aí uma boa imagem, ainda CJue breve, na 

linha dos notáve is embaixadores portugueses em Londres, como o marquês 

de Soveral e Teixeira Gomes. 

A ditadura militar que desponta com a arrancada de Gomes da Costa, 

em Braga, revelou-se um verdadeiro desastre nacional, provocando o caos 

administrativo e financeiro (Sinel de Cordes) e um regime odioso de perse­

guições, censura e arbitTéu·iedades. Desse caos político-milit;u- emergiu, é~judado 

por Carmona, o verdadeiro beneficiário do regime militar, SéLlazar, que de 

ditador das Finanças evolui para ditador do País, com a éüuda do Partido 

da Igreja - de que era o chefe e o teorizado r por excelência - dos militares, 

que julgavam que a horél lhes pertencia e dos grandes interesses económicos, 

que então começam a ganhar alguma consistência e ambição política. 

Norton de Matos foi, nesses anos sombrios, professor do Instituto 

Superior Técnico, de onde seria demitido por Salazar, na primeira das 

«purgas» que realizou no ensino superior, em 1935, no mesmo ano em que 

foi extinta a Maçonaria, sendo Norton de Matos gr~LO-mestre do Grande 

Oriente Lusitano, desde 1929. Ficou, como diria mais tarde o prémio Nobel 

Egas Moniz, «exilado no seu próprio país». Mas não deixou nunca de 

conspirar. Afastado compulsivamente do serviço público, que sempre servira 

por forma isenta e com total dedicação, vigiado em permanência, discrimi­

nado, perseguido. A dignidade cívica das suas tomadas de posição e da sua 

resistência à ditadura, tornaréun-no, a pouco e pouco, uma referência nacional 

insubstituível. 

Assistiu à tragédia da guerra civil espanhola, prelúdio da II Grande 

Guerra Mundial, onde se revelaram e moldaram as grandes confrontações 

ideológicas do século. Acompanhou, depois , a decadência das democracias 

liberais, que parecia inelutável , corroídas pela ascensão implacável dos 

totalitarismos de sinal contrário (nazi-fascista e comunista) e, depois, à 

viragem da guerra, em Estalinegrado e em EI Alamein. 

Em 1943 funda-se o Movimento de Unidade Nacional Anti-Fascista 

(MUNAF) que uniu, pela primeira vez, toda a oposição à ditadura, dos 

comunistas e anarquistas, às correntes socialistas, republicanas, ao grupo 



Seara Nova, e independentes, democratas de diferentes lJUiUJces (à excepção 

do pequeno grupo de Cunha Leal). Norton de Matos aceitou presidir ao 

MUNAF com a autoridade moral do seu nome e o prestígio do seu passado. 

Foi nessa altura que o conheci. O meu pai tinha por ele uma grande 

admiração e respeito. Eram amigos e conheciam-se de antigas conspirações 

contra a ditadura. Eu tinha vinte anos no final da guerra, fiz parte da 

juventude do MUNAF, com o em penh;unento e a paixão pelas nobres causas 

que então se ergui,un no horizonte de um mundo novo que começava a 

desenhar-se, confusamente, da mais odiosa e cruel de todas as guerras. 

Salazar, parceiro e cú mpli ce de Hitler e de Mussolini, parecia-nos 

irremediavelmente perdido. Enganámo-nos. 

O Movimento de Unidade Democrática (MUD) surgiu no rescaldo do 

fim da guerra na Europa, em Outubro de 1945. Presidido pelo professor 

Barbosa de Magalhães e, depois, pelo professor Mário de Azevedo Gomes, 

teve como presidente da sua Comissão de Honra o General Norton de 

Matos. articulação entre os dois moviment-os - o MUNAF, clandestino, e 

o MUD, para-legal - nem sempre foi fácil. Conhec i de perto essas 

dificuldades. Foi o que me deu um conhecimento próximo de Norton de 

Matos, que sabia que eu era filho de um grande amigo e correligionário seu 

- de toda a vida - e, seguraJb1ente, por isso, me manifestava uma grande 

estima. 

Quando surgiu a hipótese da sua candidatura à Presidência da 

República, no Verão de 1948 Gulho}, o MUD, a cuja Comissão Central eu 

pertencia, apo iou-o, após algumas tergiversações. orton de Matos 

convidou-me para ser uma espécie de secretário-geral da sua Candidatura, 

sendo o professor Mário de Azevedo Gomes, Presidente da Comissão 

Central do MUD, o seu director de Campanha. 

Com a ajuda dos meus companheiros do MUD Juvenil, orgal11zel a 

secretaria do Movimento da Candidatura, que desencadeou uma vaga de 

entusiasmo político nunca visto desde que começara a Ditadura, há 22 anos. 

Muitos portugueses pensavam que o momento era chegado para impor a 

saída de Salazar, por via eleitoral , pacificamente. Enganaram-se. 

O mundo estava a entrar, gradualmente, na «guerra fria», os partidos 

comunistas na Europa, prin cipalmente em França e na Itália, e ram 

9 



10 

fortíssimos e os desentendimentos entre o Mundo Soviético e o chamado 

Mundo Livre (dirigido pelas democracias anglo-americanas) desenhava-se já 

com alguma nitidez. Em suma, Salazar e Franco foram salvos pelo medo 

do comunismo e foram protegidos pelas democracias da América, da 

Inglaterra e da França. Foi a «grande traição» de que as democracias 

ocidentais foram responsáveis perante os democratas ibéricos. 

A campanha de Norton de Matos, que se iniciou no entusiasmo, 

terminou na cisão e no ressentimento dos que queriam ir às urnas - embora 

sem terem obtido garantias de um processo eleitoral limpo - e os que não 

queriam, por considerarem que seria uma maneira de legitimar um regime 

totalmente ilegítimo. Norton de Matos, o Candidato, inclinou-se no primeiro 

sentido; e eu, jovem de sangue na guelra, de 24 anos, na época com fortes 

ligações ao Partido Comunista, no sentido oposto. Creio que Norton nunca 

me perdoou essa opção. 

Contudo, numa reunião dramática das Comissões d e Apoio à 

Candidatura, a nível nacional , que se realizou no Centro Republicano 

António José de Almeida, a 7 de Fevereiro de 1949, a posição do Candidato 

foi claramente vencida. Norton de Matos, como bom democrata, aceitou 

(sem estar convencido) o voto largamente maioritário das Comissões contra 

a ida às urnas. Renunciou à Candidatura, dois dias antes das eleições, por 

não lhe terem sido concedidas as garantias democráticas de uma eleição 

isenta, que repetidamente reclamara. Com a morte na alma. E regressou à 

sua casa de Ponte de Lima, onde veio a morrer, lúcido até ao fim, em 1955. 

Norton de Matos foi um ser de eleição, com uma experiência de vida e 

um conhecimento dos homens, verdadeiramente de excepção, uma vasta 

cultura e grande acuidade política. Todos os dias, regularmente, lia 

atentamente «The Times», hábito que lhe ficou da sua estadia em Londres. 

Era um grande devorador de livros que lia até altas horas da madrugada e, 

por isso, como Churchill, se levantava tarde. Teria sido um Presidente da 

República que faria, em doçura e oportunamente, a transição para a 

democracia, com a autoridade e a confiança que todos os sectores da 

Oposição à Ditadura lhe reconheciam. Durante o curto tempo da Campanha, 

propriamente dito, de 1 a 13 de Fevereiro, lembro-me que assisti a dois 



telefonemas de Norton de Matos para Salazar. Falou-lhe, o que não esqueço, 

com a cortesia devida ao Presidente do Conselho - como então se dizia -

mas sem poupar as palavras, de cima para baixo. Sem sombra de dúvidas. 

A presente edição das «Memórias e Trabalhos da Minha Vida», cujos 

dois primeiros volumes foram escritos entre 1943 e 1946, contem um volume 

suplementar com textos inéditos de Norton de Matos, que a Imprensa da 

Universidade de Coimbra teve a excelente ideia de agora publicar. São 

extremamente interessantes, de grande valor para a História do século xx, 
apesar de Norton de Matos, enb'e as suas muitas qualidades - de militar, de 

adminisb"ador colonial e estadista -, não ter o dom da escrita. O Manifesto 

da sua Candidatura, apesar de seguir os tópicos que ele próprio forneceu, foi 

redigido, quase integralmente, pelo professor Mário de Azevedo Gomes. A 

fi"ase célebre, que acompanha o desenho notabilíssimo de Júlio Pomar em 

que o reb"ata e que se tornou o bilhete postal mais divulgado da Campanha, 

contém uma frase do Manifesto que é, também ela, da autoria de Azevedo 

Gomes: «Uma Oposição indomada e indomável>,. 

A reedição das obras de Norton de Matos, que ficamos a dever à 

iniciativa do Prof. Investigador Malheiro da Silva, à prestimosa qjuda da 

Família de Norton de Matos e ao Cenb"o de Estudos Interdisciplinares do 

Século xx da Universidade de Coimbra, dirigido pelo ilustre Prof. Doutor 

Reis Torgal, representa um contributo muito importante para a história 

contemporânea e para o conhecimento da vida e da obra de um dos seus 

mais ilusb"es protagonistas. O terceiro volume, que ainda não conheço, e 

que agora se publica a título póstumo pela primeira vez, estou certo que se 

revestirá igualmente de um enorme interesse. 

Agradeço aos editores a honra que me deram ao pedir-me um 

modestíssimo prefácio-testemunho acerca de um Homem que tanto admirei, 

num período crucial da minha vida, e de cuja memória guardo uma 

inesquecível recordação . 

Mário Soares 

28 de Agosto de 2003 
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Agora, no crepúsculo da minha vida e quando já me vaI 

cercando a noite, parece-me estar assistindo ao fim da 

civilização e da organização social em que m e criei. AJas não 

m e deixam as trevas próximas ver claro e cada vez m e agarro 

m ais, para nào cair desamparado, aos princípios e aos ideais 

políticos em que vivi e que sempre m e guiaram. 

Norton de Matos 

1. ALTO RELEVO 

NalLlral de Ponte de Lima, onde nasceu a 23 de Março de 1867, José 

Me nd es Rib e iro No rto n d e Matos tinha, pe los Norton, raízes em 

Dartmouth, South Devon, Inglate rra(l), e descendia de abastadas famílias 

de comerciantes, de proprietários rurais, de militares e de bacharéis fixados 

(I) Sobre es te ramo D. Rita Mendes Norton de Matos, irmã do general, escreveu, no 15 
livrinho A Família Norton de Mattos . Aspecto político e social duma {;1l11Ília portuguesa 
(Ponte de Lima, edição da auto ra, 1953, p. 63), () seguinte: Casou um inglês de nome A ndré 
Norton, m eu Bisavô patenlO, fJu e em1grou da Inglaterra para Portugal ao terminar o século 
.'Tll I, com uma senhora portuguesa de nome D. A na Rosa Tavares de Rezende, da Casa 
de AVilnca, Estiureja, de que DIZ parte o hom em de ciência Doutor e Professor Egas NIoniz 
único português a fJu em , até hoje, couhe um Prémio Nohel. Muito me orgulho em ser com 
ele aparentada em (,lO directa linha, com o se \/ê nil Primeira Parte deste livro. Do CaSil1JJento 
de André N orton com D. Ana Rosa Tava res de Rezende nasceu minha A vó paterna, 
D. Rita Norton. 



na Ribeira Lima. Os seus avoengos pate rnos manifestaram-se, desde o 

Vintismo, a f~lvor do «partido)} constitucional, opuseram-se ao miguelismo 

com o inevitável ónus do exílio em Londres e na ilha da Terceira (1829 

a 1832), participaram no «Exército Libertador» de D . Pedro IV (1832-34) 

e, após a restauração da Carta, os avós paternos (José Mendes Ribeiro e 

D. Rita Tavares de Rezende Norton, moradores em Viana do Castelo) 

foram acérrimos Péltuleias (1846), grandes amigos de Rodrigo da Fonseca 

Magalhães e, por inHuência deste, apoiantes da Regeneração de 1851. 

O jovem J osé, quarto filho dos nove que tive ram Tomás Mendes 

Norton e D. Emília da Conceição de Matos Prego e Sousa, senhores do 

Moste iro de Refojos do Lima, da Casa do Baganheiro, da Casa do Bárrio 

e da Casa da Vila, em Ponte do Lima (local de nascimento dessa numerosa 

prole), cresceu e formou-se, pois, num círculo familiéU- estável, monárquico­

-libe ral, cu lto e socialmente e levado, como se dep reend e, ali ás, das 

evocações memorialísticas, que ele e sua irmã Rita viriam a publicar(2). 

Após ter frequentado, durante dois anos, o Colégio do Espírito Santo, 

ingressou, aos treze (MéU-ço de 1880), na Escola AcadémicaW), em Lisboa, 

cujos estudos concluíu em 1884, mab-iculando-se de seguida no curso de 

Matemática da U niversidade de Coimbra. Este curso durava quatro anos e 

U) Além dos quatro volumes publicados das J\!lem órias e trabalhos da minha "ida do 

ge nera l Norton de Matos (Lisboa, Editora Marít imo Colonial, 1944- 1945 , 2." ed.) , no 
primeiro dos quais fala das origens e cl<ts inlluências familiares, dos es t'udos superio res e da 
carreira profissional subsequente, deve te r-se em conta a obra citada de D, Rita Me nd es 
Norton. Trata-se de uma sequência genealógica o riginal e algo in timista, debruada com 
quadros biográl-i cos, onde aparecem bem ex pressos os princípios, os valo res e as trad iç-ôes 
sócio-culturai s da referida Família , e, sobre tudo, a f'o rtíss ima inlluência do pensa mento e 

16 ideologia lihe rai s nos irmãos J osé, Tomás e Rita. Ver desta A Família Norton de J\!la tos, 
oh. cit., p. 55-57 . 

(ii) O co ntraste entre es te novo me io colegial e o anter ior merece u-lhe o seguinte 

comentário: INa Escola Académic;d Fa lava-se Ii"remente; liam-se jornais e Ii"ros vúrios; 
discutíamos acontecim entos públicos; e ha via rapazes moniírquicos e rapazes repuhlicanos. 
Era.i;í enl<io, muito reservado em questões políticas e partidiírias. A política de Facto nunca 
me disse muito e os piuúdos só mais tarde, após ii proclamaçào da República, principiei a 
ver bem () que eram, os seus inconvenientes e as suas vantagens, a sua absoluta necessidade 
para a llloralizaçào da vida pública. (MATOS, Norton de - j\llemórias e trahalhos da minha 
"ida, oh. cit. , vo1. I , p. 4-1 -42). 



era necessário fazer - como nos explica - para poder seguir GLlTeira militar 

em qualquer das armas ou serviços que enti10 se chamavam superiores: -

i.utilharia, engenharia ou estado maiorO). 

Da passagem pela Accldemia de Coimbra, entre os anos lectivos de 

1884-85 e de 1887-88, ficou-lhe a recordação do confi'onto entre «polainas» 

(estudantes ricos) e «briosos» (os mais pobres e modestos, animados por 

ideias niveladoras), as diferenças de modos de pensar e de proceder entre 

os estudantes de Direito, de A1edicina, de Matemática e de Teologia(.j) , a 

indiferença com que os lentes de Direito encaravam os estudantes de 

Matemática a propósito da cadeira comum de Economia Política ou ainda 

as leituras extra-curricul;u-es, que iriam influir bastante no seu quadro mental 

e ideológico: Por outro lado - conta-nos nas suas Memórias - j"í nesse 

tempo [1884-1888J principiaram a circular pela Academia folhetos socialistas 

e num dêles apresentava-se em resumo, O Capital de Kall Mmx. Adquiri-os e 

a sua leitura levou-me a comprar as obras de Proudhon. Direi, a propósito, 

que do que li no m eu tempo de estudante e da Escola do Exército nada 

teve tanta influência sôbre mim como os livros de Proudhon((;). 

Marcante seria, também, o período que se seguiu à conclusão do curso 

de oficial do Estado Maior na Escola do Exército, onde ingressara em 

Outubro de 1888 e de onde saiu Alferes em Novembro de 1890, mantendo­

-se nesse posto até 1892. Desta data até 1898 decorreu um período que o 

próprio classificou de nebulosa époGz'7). Mas mais marcante e decis ivo na 

carreira profissional de Norton de Matos foi a partida para a Índia. Do 

([.) MATOS, Norton de - lHemôrias e ITahalh os da minha "ida, ob. cit., vo l. I, p. 63. 
(.i) lbidem, p. 67-68 . 
(Ii) lbidem, p. 69. 

(7) Reconhece-o nas suas JVlemôl'ias (vol. 1) , mas de um modo evasivo e genérico: Bem 
ou mal, os anos que decolTeram de 18.90 a 18.98 marcaram na minha "ida profillldamente. 
Tenho de Fazer um esIorço para m e record;u' do que nêles se passou de essencial p;u'a a 
Iórma ç;jo do m eu espírito, para destacar dessa nublosa época as pedras l)ranc;IS e negras 
que Ióram Iic;mdo ao longo do m eu caminho. Será diffcil.. . Hesitações, absoluta dificuldade 

de adaptação ii um m eio inteiramente contnírio ao m eu íntimo sentir, algumas loucw<ls de 
mocidade, deshdecimentos de l/onlade, mas ao mesmo tempo um grande sentimento de 
dignidade, de lealdade, de ausência completa de in"eja ou de maldade, que llllneil permitiram 
durante rt minha longa "ida a pr;ítica de qualquer baixezrt que leve rõsse (p. 77-78). 
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ponto de vista pessoal e afectivo foi marcante o nascimento de sua única 

filha Rita aos 22 de Dezembro de 1896(H). 

Partiu sózinho na primeira quinzena de Junho de 1898, sendo no­

meado, a 4 de Agosto de 1898, pelo governador-geral, general Joaquim 

José Machado, director da Repartição de Agrimensura do Estado da Índia, 

criada nesse mesmo dia por portaria provincial n." 569. Começou, então, 

um tirocínio de dez anos no domínio do fomento colonial, preenchido pela 

execução da triangulação secundária do território e do cadastro predial, 

rural e urbano, tarefas acumuladas com várias missões de estudo técnico­

-administrativo à Índia inglesa, com outros serviços e muitas comissôes, 

como a de administrador das Matas, director das Obras Públicas, membro 

do conselho do governo e comissões militares(9) . O testemunho da Irmã, 

(X) Ver NOI\TO N, José - Norton de Matos. Biografia. Fronteiras do tempo. Lisboa: 

Bertrand Editora, 2002, p. 146. 
(!)) Da actividade como Agrim ensor resultou a publicação de traba lhos téc ni cos e 

administrativos. Destacam-se: MATOS, J osé Mendes Ribeiro Norton de - lv/illlllal do Agri­
m ensor. Nova Goa: Rep;u'tição d'Agrimensura do Estado da Índia/Imprensa Nacion,ll , 1904., 
2 vols.; Idem - Relatorio sobre os Serviços da Repartiç/io de Agrimensura (J 898-1899). Nova 
Goa: governo-ger;d do Estado da Índia/Imprensa Nacional, 1900; Idem - Relalorio da 
Rep;uÚç;jo de f~grilllensura relativo iI epocha de 1899-1 900 (2." Relatorio da Repartiç;/o). 
Nova Goa: Imprensa Nacional, 1901; e Idem - Cill"ta Agrícola do Concelho das Ilhas de Goa 
(Estatística Agrícola) Baseada no Cadastro Geral do Concelho. Nova Goa: Repartiç'ão de 

Agrimensura do Estado da Índia, 1908. Em projecto, não executado e apenas esboç'ado num 

prospecto publicit;'u-io de 8 páginas, ficou o livro Índia (Dez ;UlJ10S de residencia em Goa, 
D ;ull;io e Diu). O Passado e o Presenle de uma Colonia Portugueza (Lisboa: Ed itora A 

Nacional, 19 10). Sobre es te livro que não chegou a ser, Norton de M,\'ITOS refere-se-Ihe 
num pre rácio evocativo de Pai va Co uce iro: Vim da Índia em fin s de 1908. Por l;í me 

conservara dez iUJ OS consecutivos. Pouco tempo depois da minha, chegada, deixei de novo 
Portug,11 e há ;1 China desempenhar uma miss;/o que se prendia com assuntos de J\1acau . 

18 Vollei passado um alio e meses e, em fins ele 19 l O, encontrei-me com Paiva Couceiro no 
escritório de um editor. Ele ia trat;u' da publicaç;/o do seu livro «Angola", a melhor o /ira da 
literatura colonial portuguesa que conheço; e u ia tra l;u' da publicaçào de UlJJ livro sobre os 

trabalhos de Cadastro, que executei e dirigi na Índia, do qual se cheg;lram a compor as 
primeiras p;íginas e que nào tilfe tempo para escrever. Quantos livros, ens,úos e (TilbaJhos 
litenírios diversos iniciei, e que n;io pass;u'aJJl dos m eus arquivos o u da minha imilginilç;lo 
(Cf. Ielem - Paiva Couceiro, ln COUCEIRO, Paiva - Angola: dois ;l/lOS de governo .Junho 
1907:!unho 1.909: história e comentários. Lisboa: Ed içôes Gama, 194,7). E num artigo 
publicado em 1934, dá conta elo que pôde fazer: Os Serviços de Agrilllensl1lil do Estado 
da Índia, que m ontei e dirigi de l 8.98 a 1908, cOIllfJle taJ"<ull soh a llIinha direcç;io, os 



D. Rita(l°l, leva-nos a admitir que ao cabo de tão longa e intensa perma­

nência nessas longínquas paragens do Império, onde se pressentia ainda 

a concepção gigantesca e perfeita de Albuquerque, Norton de Matos 

descobrira uma paixão e um desígnio - o estudo e a prática da colonização 

no Mundo moderno. Desígnio e paixão constantes até ao fim de uma 

longa vida de quase oitenta e oito anos. 

Regressado à Metrópole em Outubro de 1908(11), o capitão Norton de 

Matos seguiu, pouco depois, para Macau na qualidade de secretário da 

missão diplomática presidida pelo general Joaquim Machado e destinada a 

tratar com a China os limites daquele território(l2) . Em meados de 1910, 

cadastros dos concelhos das Ilhas, de Pondá, de Sanquelim e do distrito de Diu. Era minha 
intenç;io lel';u' a final êste trabalho, estendendo-o aos OUITOS concelhos e distritos do tenitóúo 
português na Índia. Tencionava também elaborara respeito de cada concelho uma carta 
agrícola, composta da respectil'a carta topográfica e de numerosos mapas estatisticos, mas 
só comegui realizar êste trabalho em relação ao concelho das Ilhas de Côa. Depois de 10 
,mos seguidos de trabalhos na Índia, resolvi regressar a Portugal e a minha vida tomar nol'o 
rumo. Na Índia Portuguesa, em princípios de 1908, publiquei uma monografia intitulada 
"Guta Agrícola do Concelho das Ilhas de Coa», estatistica agrícola baseada no Cadastro Ceral 
do Concelho. Tirar;ul1-se dêsse trabalho poucos exemplares impressos, e é hqje muito difícil 
enconlT,U' um LÍnico que seja. (Cf. Idem - Topografia e geologia do concelho das Ilhas de 
Côa. A Tena, Lisboa, 14 (1934) [separata, p. 1). 

( l O) Merece ser transcrito o seguinte coment{u"io de D. Rita Norton de Matos: Nessa dezena 
de anos passados na Índia Foi grande a influência que teve na "FolJnação» de m eu ilJnão o 
passado de grandeza que nessas paragens deixamos e muito o impressionou, como revela 
em cartas que nos escreveu, a concepção gigantesca e perfeita de Alhuquerque, consistindo 
na transFormação do pequeno Portugal num grande império, graças ,I sua expans;io para a 
Áfj-jca e para o Oriente, livrando-o assim de conslantes ameaças. Começou então a germinar 
no seu espírito a ideia da Nação Una, da Unidade Nacional, resultante da Fusão íntima e 

completa, sob o ponto de vista nacional, social, tenitorial e económico, de Iodas as regiões 
portuguesas pelo mundo espalhadas. (Cf. MArros, Rita Mendes Norton de - A Família 19 
Norton de Maltos, ob. cit., p. 109) . 

(II) Ver ABREU, Rodrigo - Vida preciosa. D. Ester Norton de Matos. Viana do Castelo: 
Edição de Bernardo Dias Suares, Ld.", 1958, p. 4 1-42 . 

(12) Sobre esta complicada missão técnica e diplomática ver /lllissão na China. Diário do 
Comiss,irio Régio Joaquim José Machado nas ConFerências Luso-Chinesas p;u"a a Delimitaç;io 
de Macau (1909-1910). Apresentação e introdução histórica por António Vasconcelos de 
Saldanha. Leitura do manuscrito e introdução lite rária de Carmen M. Radulet. Macau : 
Fundação Macau/Centro de Estudos das Relações Luso-Chinesas, 1999. Ver ainda ABREU, 
Rodrigo - Vida preciosa, ob. cit., p. 46. 



estava de volta a Portugal e os dois anos seguintes seriam vividos na caserna: 

fez serviço no corpo do Estado Maior, sendo por pouco tempo sub-chefe 

do mesmo na D ivisão Militar sedeada em Viseu. Sob a tutela pessoal do 

general Correia Barreto, então ministro da Guerra, passou, já como m<Üc.r, 

a exercer o lugar de chefe do Estado Maior em Coimbra. Data, também, 

deste período a sua nomeação, por concurso, para professor de Geodesia 

e Topografia do Instituto Superior Técnico de Lisboa, de onde será 

compulsivamente af~lstado, a 16 de Maio de 1935, por motivos políticos. 

Foi, de novo, curta esta estada metropolitana. Em Abril de 1912 era 

nomeado governador-geral de Angola e a 17 do mês seguinte era iniciado 

maçon na Lqja Pátria e Liberdade, n." 332, de Lisboa (rito escocês)(I :1), com 

o nome simbó li co de Danton(lll, tendo-se comprometido , no acto da 

iniciação, a abolir efectllramente a escra vatura. Parte para Luanda no navio 

Beira a 1 de Junho e irá permanecer, aí, até 8 de Março de 1915(1:;" dia 

do regresso a Lisboa, após te r apresentado o pedido de demissão e este te r 

sido aceite pelo ministro das Colónias, coronel de Engenharia Teófilo José 

da T rindade, do governo ditatorial Pimenta de Castro (28 de Janeiro a 14-

de Maio de 1915). 

Esses dois anos e cerca de nove meses em Angola ficariam marcados 

por um vasto conjunto de medidas e de inciativas típicas do mode lo 

fom entista, assimilacionista e descentralizador com que Norton de Matos 

defendeu a colonização. E is alguns exemplos: promoveu a construção 

(lê!) L(~j a Fundada em Lisboa em 19 11 por transrorm,lção do l:riángulo n." 149 de Beirolas 
e se parou-se do Grande Orienle Lusit,ulo Unido em 19 14, acompanhando a dissidência do 

20 Supre mo Conse lh o. (Cr. MARQUES, A. H. d e O li ve ira - DiciolliÍrio de J\llaço/Jaria 

Porlllglle.s3, vol. II. Lisbo,l : Editorial Delta, 1986, rol. 1093 e sobre o Supremo Conselho 
cols. 1401 -1 402). 

(I I.) Sobre este líder revolucionário rr,Ulcês ver o sinóptico verbete Georges jacques Danton 

in Now/ Enciclopédia LaJ'OlIsse, vo l. 7. Lisboa: Círculo de Leitores, 1997, p. 2 173. Note-se 
qu e a escolha des tes nom es simhóli cos impli cavam nào ape nas simpatia, mas algu ma 
identilicaçào ou desejo de seguir o exemplo de vida, obra ou acçào do nomeado escolhido. 

(1.;) Durante es te período chegou ainda a vi r à Metrópole onde permaneceu de Março a 
Agosto de 19 14, tendo ido a Londres. Ver NORTON, José - NortoJl de !lilatos, Bibliografia, 
p.206. 



acelerada de estradas, num total de 15 000 km até 1915; CriOU a 

Companhia de Pesquisas Mineiras ele Angola, que eleu origem à futura 

Companh ia de Diamantes; fundou a cidade do Huambo (Nova Lisboa); 

criou as escolas «I~ita Norton ele Matos» para a formação das raparigas 

indígenas; mandou f~lzer, em Luanda, um parque municipal; isentou ele 

imposto de exportação o milho cultivado em Angola; proibiu a venda de 

bebidas alcoólicas aos trabalhadores indígenas; publicou o Regulamento das 

Circunscrições Adm inistrativas da Província; tornou extensiva a assistência 

médica às aldeias indígenas; e viveu intensamente os efeitos imediatos da 

Grande Guerra, iniciada a 28 de Julho de 1914, na África Austral e, em 

concreto, no sul de Angola, que será invadido pelos alemães, travando-se 

a 18 de Dezembro o combate de N aulila e a retirada dos portugueses, 

comandados por Alves Roçadas. A propósito destes acontecimentos juntou 

muitos documentos e deixou muitas páginas escritas, em artigos de jornal, 

no Di,írio '(inéd ito) e nas Memórias (volumes publicados e inéditos), mas 

o que interessa já aqui ressaltar são os seus sentimentos anglófilos e antl­

-ge rmànicos, amadurecidos pelas interpo ladas ameaças anglo-ale mãs à 

integridade do domínio colonial português e expressos, por exemplo, neste 

pedaço de prosa memorialista: 

Tinha, por tôdas es ta s razôes, d e reconh ecer que o 

aparecimento da A lem;mha no continente afj-icano nos esta va 

criando uma situação cheia de mal entendidos entre nós e a 

Inglaterra, e de grandes perigos. O meu coraçiio de homem , 

de português e de aliado sentia-se profundamente ferido com 

o que se paSSiU'a em J 8.98, que imperfeitamente conhecia ent;io, 

e com o que, tudo mo diz ia, se estava passando em J .912. 

Aquêle ferm ento germânico, que tanto perturbava o povo 

português em h oras amargas, estava a alterar o carácter 

brit{inico, límpido e leal, que tanto me habituara a aprecia/1fJ). 

(II;) MATOS, Norton de - iV/e/JIôrias ... , vol. III , oh. cil. , p, 46 . 
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Interrompidas, pOIS, a seu pedido, as funções de governador-geral, e 

regressado, entretanto, a Lisboa, o major Norton de Matos embrenhou-se 

na luta partidária, participando, ao lado de outros democráticos ou 

afonsistas - Álvaro de Castro, Sá Cardoso, António Maria da Silva e Freitas 

Ribeiro - numa conspiração triunfante contra a ditadura de Pimenta de 

Castro (o célebre 14 de Maio de 1915). A conjuntura era dramática e 

complexa, com uma Guerra total e uma carnificina inimagináveis a acontecer 

na Europa, em África, na Palestina, e com um Portugal indeciso e dividido 

sobre a eventual participação militar na frente europeia ao lado da Grã­

-Bretanha, a velha Aliada. 

Os dois efémeros governos de José de Castro, que se sucederam de 

17 de Maio de 1915 até à formação do 2.0 governo de Afonso Costa, em 

29 de Novembro desse mesmo ano(l7), contarnjá com a presença de Norton 

de Matos - eleito, entretanto, deputado por Ponte de Lima nas legislativas 

de 13 de Junho e nas listas do Partido Democrático - como ministro das 

Colónias e depois, nas pastas da Guerra e dos Negócios Estrangeiros. No 

gabinete chefiado por Afonso Cost:.:1., responsável pela requisição dos navios 

alemães surtos no Tejo e pela subsequente declaração de guerra da 

Alemanha a Portugal, em 9 de Março de 1916, manteve-se na pasta da 

Guerra, dando continuidade à preparação militar por ele assumida 

convictamente, pois entendia-a necessária para a defesa da integridade 

colonial portuguesa. 

A entrada na Grande Guerra voltou a colocar na ordem do dia a 

conveniência de um pacto entre todos os partidos da República, mas a 

recusa dos unionistas de Brito Camacho, adeptos de uma neutralidade 

(17) Estes Governos, embora de «concenb'ação», eram naturalmente dominados pelo 
Partido Democrático (designação comum do velho Partido Republicano Português após a 
cisão em tinais de 1911), que, ao sair vitorioso do movimento revolucionário de 14 de Maio, 
tomou conta do Poder e conseguiu legitimá-lo através das eleições legislativas de 13 de Junho 
e da eleição, no Congresso dos Deputados, de um novo Presidente da República, Bernardino 
Machado. Em ambos os actos eleitorais o Partido Democrático obteve uma irrefragável vitória 
e só não formou novo J\il inistério, porque, enb'etanto, Afonso Costa sofreu um grave desastre 
de eléctrico, que obrigaria a retardar a formação de um governo abertamente democrático 
até finais de Novembro. 



gerida no quadro da aliança anglo-lusa, mutilou a «União Sagrada», cujo 

Ministério entraria em funções a 15 de Março de 1916 sob a presidência 

do evolucionista António José de Almeida, incluindo, entre outros, Afonso 

Costa nas Finanças e Norton de Matos na Guerra. Cerca de onze meses 

depois caía este governo de concentração e constituia-se o 3.° presidido por 

Afonso Costa, que conserva Norton de Matos na Guerra e em posição de 

destaque, chegando mesmo a assumir interinamente a chefia do governo na 

ausência temporária do líder. 

Durante tão difícil e instável fase governativa, o coronel Norton de 

Matos viu o seu prestígio crescer de forma exponencial quer dentro do 

Partido Democrático (chegou a membro efectivo do Directório), quer no 

seio da Maçonaria (transitara, entretanto, da sua Loja de origem para a 

Loja AdcÍa(lH) de rito francês e integrada no Grande Oriente Lusitano 

Unido), e conseguiu organizar, com poucos meios e manifesta falta de 

tempo, o Corpo Expedicionário Português (C.E.P.) - motivo tanto de 

orgulho próprio e dos seus corre ligionários, como de crítica cerrada por 

parte dos al1 ti-guerris tas (I 9) • 

Nào admira, por isso, que a ira dos descontentes o vitimasse, a par, 

obviamente, de Afonso Costa e de Bernardino Machado, na sequência do 

golpe sidonista de 5 a 8 de Dezembro de 1917, ao qual nào conseguiu, 

enquanto Presidente interino do Ministério e minisb'o da Guerra, opô r uma 

eficaz resistência(~O). A sua casa na Avenida Miguel Bombarda, n.O 109, foi 

OH) Loja n.O 28 1 criada em Lisboa em 1908 e nessa data tornou-se logo capitular, ou seja, 
contava entre si sete ou mai s membros decorados com o grau 18" (ou 7" grau), podendo, 
por consegu inte, constituir um capítulo (Cf. MARQUES, A. H. de O liveira - DicioniÍrio de 23 
Maçonaria Portuguesa, vol. I , ob. cit. , col.1 3 e 257). 

( [<)) Para uma introdução ao confronto entre os defensores da participação portuguesa na 
frente europeia d,l Grande Guerra e os opositores a essa posição de beligerância v~ja-se: 
MEDINA, João - Porlllgal nil Grande Guenil. «Guenistils» e «Antiguenistas». Estudos e 
documentos. Lisboa: Centro de História da Un iversidade de Lisboa/ Instituto Nacional de 
Investigação Científica, 1986 (apresentação). 

(~(}) Sobre este momento difk il da sua vida política ver SILVA, Anl1<U1do B;uTeiros Malheiro 
da - Sidónio e sidonismo. História e mito. Dissertaçio de Doutoramento em História 
Conte1lJporâ.nea de Portugal, vol. 1. Braga: Universidade do Minho, 1997 , p. 730-748. 



assaltada e e le teve de se refugiar no navIO de guerra inglês H/oodnut. 

Considerado desertor pelo L" governo do m<,jor doutor Sidónio Pais foi 

demitido do Exército(~I). 

Enquanto durou a experiência sidonista, ou seja, até ao assassinato de 

Sidónio a 14 de D ezembro de 1918, Norton de Matos permaneceu exilado 

e m Londres, onde se limitou a acompanhar de forma passiva(~~) o 

desenrolar dos acontecimentos, nomeadamente a propaganda fOl:jada em 

França por Bernardino Machado e João Chagas sobre o pretenso cariz 

ge rm anófilo do Sidonismo, e trabalhou como agente da Empresa de 

Construções Navais Lda 0918-1922) de José Branco e outros associados, 

com sede em Lisboa e estaleiros em Viana do Castelo . Viveu, então, uma 

WI A illlportância do <~juízo .. da Hi stória sobre os actos dos es tadistas foi sempre Illuit o 
valorizada pelo general Norton de Matos e daí a sua proli xidade Illemorialistica e diarística . 
Num pequeno caderno de linhas, manuscrito a tinta perm,mente e intitulado <<1\IIiscelanea 
vol. 1." I 6" c/e Setembro de 191 8 a 1.5 de SeteJJ1lno de 1919. D e pago .57 a pago 72 desta 
«Miscelanea» li/selll-se referencias a fi/ ctos sucedidus desde .5 de Deselllhro de 1.917 a 7 de 
./unho de 1918 - documento inédito - , deparamos com o relato para a História do transe 
vivido logo após a consumaçâo vitoriosa do golpe sidonista. Extractámos o seguinte: Londres, 
8 de D esemlJro de 1918. II Faz hoje um anu que du Palaciu de Belelll segui para bordo do 
navio inglez «\t\luodnut», depois de saber qu e a minha casa tinha sido saqueada e que me 
anelavalll a procurar por toda a cidade para m e assassinarelll. Quandu escrc l'i a carta junta 
(Doe. n." 29) ql/e a ES(}Je r trouxe comigo p;U';z H esp;lllha, ainda mio sahia do saque da minha 

casa . COJl]O podia eu advinh;u' tamanha in!;ullia. O ;ulligo que me deu guarida, a Ifue lIl e 
refiro na carta, Foi o BernardiJJo i\I/achado, fil/ e, depois de eu ter deixado de ser i\I/inislTo, 
me ofereceu para ficar escondido no Pala cio de Belem. O Jo;io de i\I/enezes, que esteve 
COJJJigo no m eslllo Pa/;ício na Illadrug<lda de 8, t;l/llhem m e oFereceu para ir para casa dele. 
Igual o ferecim ento m e fez o i\I/ouzinho de AlIJUquerque pelas I ti horas de 8, li/zendo-llIe 
ver os inconvenienles que ha via em eu ficar onde estava. Por fiJJ1 , como as noticias de Lishoa 
fossem cada vez peores, resolveu que eu lósse PiU'a horr/o do na vio inglez que se encontra va 

24 no T ejo e que eS (<l va armado em navio de guelra com Ihullula , o que re/iresentaria, C01l10 

representou, ahsoluta segurança para a minha pessoa (p. 57-58). 

(nl Nas mensagens procedentes de Paris, sede olici,d dos Serviços de Inlorma~'âo e de 
Propaganda nos Paizes Amigos e Aliados, criados e dirigidos por Francisco Homem Christo 
Filho desde J aneiro de 1918, para a Presidên cia da República e Mi nistério dos Negócios 
Estrangeiros, tica-se ,I saber que o núcleo mais activo de exilados políticos com inlluência 
em alguma imprensa estrange ira e ra liderado por Bern,lrdino ]\!l;lchado, .l oâo Chagas e 
Afonso Costa, ao passo que Norton de Matos em Londres se m,U1teve iso];lc!o e po litiGunente 
quase inerte. Ver SILVA, Arm,U1do Barre iros Malheiro da - Sidónio e SidoJlislllo. História 
e i\I/ito, vol. 2, dissert. cil., p. 72 e ss . 



curta fase de humilhante os tracismo, a que se seguiu, com o regresso dos 

democráticos ao Poder em 1919, um novo período de glória, manchado, 

porém, por campanhas difamatórias, sobretudo em 1924. 

Reintegrado no Exército com o posto de coronel até ser promovido, 

em 4. de Setembro de 1919, a general, agrac iado com a grã-cruz da Torre 

e Espada, na vigência do governo José Relvas (fo rmado a 27 de Jane iro de 

1919, após o malogro das tentativas restauracionistas da Monarquia do Norte 

e de Monsanto), foi nomeado delegado à Conferência de Paz(2:~) e manteve­

se nessas funções até Setembro desse ano, mês e m que regressa a Portugal 

e aqui se fixa, mas por pouco tempo ... 

Em Abril de 1920 recebe o convite do ministro das Colónias , U tra 

Machado, para ocupar o cargo, recém criado, de A lto Comissário e m 

Ango la. A morte do pai e uma grave enfermidade retardaram a tomada de 

posse e o ree ncontro emocionante com uma terra e gentes que lhe haviam 

ficado no coraçào(2 1). 

Investido de amplos poderes, dado que a lei n. () 1005 de 7 de Agosto 

de 1920 concedia às colónias uma acentuada autonomia e as leis n. () 11 30 

e 11 3 1 de 26 de Março de 1921 autorizavam os Altos Comissários a f~lzerem 

emprés timos e a relacionarem-se directamente com o Banco Nacional 

U ltramarino, apostou, de novo, num programa colonial inspirado na acção 

e no pensamento do marquês de Sá da Bandeira(2:;) e de Paiva Couceiro, 

(2:~) Sobre os trabalhos da Confe rência e o contributo de Norton de Matos , no ftm bilo da 

de l ega~'ào portuguesa, veja-se FumEIHA,.J osé Medeiros - Portugal Jla COJlferência de Paz. 

Paris, f9 19. Lisboa: Q uelzal Editores, 1992, p. 72-77. 
(20 Ver ABRLlI , Rodrigo - VirIa preciosa, oh. cit. , p. II i\. e ss. Na sua viage m de regresso 

a Ango la o indigitado Alto COlll iss;u'io dec idiu precedê-Ia dUlIla con \leniente viagelll a 25 
Londres e Bruxelas, onde poderialll ter illlport;lncia illlpressões d e política CO IllUIll , 

justificarIas por tantas afinidades e negócios de interesse dUIll \lasto Ultralllar onde localll , 

silllult finea lllenle, ingleses, helgas e porlugueses, todos a cOlllandilr illlportantes domínios, 
COI))O potências u'adicionais d e primeira gnU7deza na fÍ fi-ica, empenhados numa vizinhança 

rIe corrIealidade e confiança reciprocas, selll colisilo rIe soberanias Illas COIll inteligente 

consciência de conlleniências que entre vizinhos se acollSelhalll e dese.ialll" , (p, II G). A sua 

tomada de posse ocorreu em Luanda a 16 de Abril de 192 1. 
(2 .• ) Da correspondência particular entre o gen eral Norto n de Matos e o coronel H enrique 

Pires MoMeiro des tacámos uma carta des te último, de I,R de Janeiro de 19i\.:>, onde se lê ;l 



como se depreende das medidas tomadas. Eis algumas: a 16 de Abril de 

1921, ao assumir o gove rno da Província, criou o Estatuto do Alto 

Comissariado da República em Angola; promulgou a Carta Orgànica da 

Província de Angola, instituindo, ao mesmo tempo, a secretaria da 

Agricultura, Agrimensura e Terras; fixou o escudo-ouro como unidade 

monetária da Província; melhorou os vencimentos do funcionalismo público; 

concedeu o exclusivo da exploração de diamante s à Companhia de 

Diamantes de Angola; concedeu o exclusivo das pesquisas e exploração do 

petróleo a sul do caminho-de-ferro de Benguela à Companhia Mine ira de 

Moçambique; proibiu a usurpação de terras na posse dos indígenas; criou 

e foi fundando escolas-oficinas para indígenas do sexo masculino e feminino; 

restabeleceu o regime de trabalho contratual livre para os indígenas; regulou 

a existência e o funcionamento das missões religiosas, submetendo-as à 

fiscalização do Estado; tentou facilitar a ida e a fixação em Angola dos 

operários portugueses; determinou a emissão de bilhetes de tesouro na 

Província; decretou a reforma judicial em vários distritos e a reforma 

administrativa, por exemplo, da região do Cuanza-Norte; contraiu vários 

empréstimos Fomento e Colonização; decretou a abolição dos impostos 

municipais sobre os indígenas; criou a cidade de Diogo Cão em Quitanda, 

na margem esquerda do Zaire ; aprovou a organização dos Se rviços 

Industriais de Angola e dos Serviços Pecuários; criou a Secret,u-ia Provincial 

de Colonização; e criou o Banco de Angola. 

A ousada e frenética aplicação de um tal mode lo e programa não 

tardou a b-azer-Ihe amargos dissabores, impelindo-o quase de imediato a 

26 dado passo: D e Gast,lo Sousa Dias recehi uma carta datada de 2.9 de Setembro, de Sá da 
B,L/ldeira, em que me diz, em resposta: «LiJA, como /J,IO podia deix,u' de ser, os dois volumes 
das «Memórias» do Sr. General Norton de Maltas, que aqui em Angola têm sido muito 
apreciadas. São livros de uma grande elevaç;lo patriotica e moral, que focam todos os 

problemas angolanos, sobretudo o do indígena com vis;lo verdadeiramente geniiLI. Depois 
de S;Í da BiL/ldeira ninguém m;ús fàlou assim». E Sousa Dias continua: «Dias iL/ltes tinha eu 
acabado de ler ,,0 trabalho rural afi-icano» dessa gT;ulde figura do Constitucionalismo. S;IO 
filhos da mesma a/ma ... (Arquivo Norton de Matos IA.N.M. I - Correspondência com o Pires 
Monteiro. Papéis p;u'a classificar. Carta de Pires Monteiro de 18-1-1 945, fl s. 1 v.-2. P,lsta 
«Melnóri as~~). 



chocar com os interesses de poderosas entidades como eram a Companhia 

dos Diamantes de Angola e o Banco Nacional Ultramarino. O seu estilo 

de governação, o recurso a empréstimos e o alegado descontrolo das 

despesas públicas deram pretexto a campanhas hostis na Metrópole, como 

a encabeçada por Cunha Leal e condensada no seu verrinoso livro Calígula 

em Angola ou a que germinou no seio do Congresso dos Deputados, 

culminando uma relação, por vezes, tensa e conflituosa com a tutela (é o 

caso do conflito com o ministro das Colónias Rodrigues Gaspar) e que o 

obrigou, em Setembro de 1923, a partir para Lisboa. E em Fevereiro de 

1925 esteve presente no incómodo debate parlamentar sobre a sua política 

- indignado e ferido nos seus brios e ideias coloniais preparou uma defesa 

rotunda da sua actuação como Alto Comissário sob a forma de livro, 

intitulado A Província de Angola ('2(i) e aguentou a pressão das críticas e 

calúnias até ao mês de Junho desse ano, altura em que pediu e foi -lhe 

concedida a demissão de Alto Comissário. 

A situação era politicamente embaraçosa e afectava a honorabilidade 

de uma eminente figura do regime, que exigia uma reparação pública. Não 

tardou, por isso, a ser nomeado embaixador de Portugal em Londresm), 

(2(;) MATOS, Norton de - A Província de Angola. Porto: Edição de Maranus, 1926. Vale 
a pena registar o desabafo do autor - misto ele defesa d,t obra realizada e de queixurne 
,U11,trgo pe\;t «b',tição» dos correligionários - , lavrado no Epílogo: Quando um cidacUo estava 
prestando relevantes serviços ao seu país, concorrendo com altos feitos para o seu 
engrandecimento; quando um côro de louvores desinteressados - dos novos, longe de 
emprêsas e de emprêgos plíblicos, de estrangeiros, que nada ganhavam com o nosso 
progresso colonial, de simples e humildes colonos, ii quem o p,jo de cada dia CO/lStituÍa a 
m;L"ima aspiraç;jo - se levantava em tômo desse cidad;jo; quando a l1l;ÚS ligeira ;m;Uise da. 
sua obra mostrava c/;u',u7Jente a grandeza patriótica dos seus intuito de o valor d"s suas 27 
realizações; CJuando nada de verdadeiro contra a sua escrupulosa e dignificadora 
administraç;io se podia apontar: - na l\1etrópole portuguesa, punham-se as instituiçôes 
parlamentares ;l dis[!osiç,jo daqueles que contra o homem que estava engrandecendo a sua 
principal colônia levantaram a campanha de todos conhecida, que J1;io jJode ser analisada 
nem criticada neste livro; e consentia-se que no seio da representaç;jo nacional se atacasse 
como se atacou, sem se atender a que dêsses ataques resullaria fatalmente a inutilizaç;io de 
um hom em, que tinha a confiança da Naçào, que hem sentia quanto êle a estava 
engrandecendo e prestigiando (p. 390). 

(27) Ver ABREU, Rod rigo - Vida preciosa, ob, cit., p. 202 e 55. 



28 

para onde partiu no mês de Agosto de 1925 e onde, como se sabe, es tivera 

exilado durante a situação sidonista. E será nesse posto diplomático que a 

Ditadura Militar, saída do 28 de Maio de 1926, o foi encontrar e logo que 

pôde, ou seja a 21 de .T unho, exonerou-o. E cerca de seis dias depois , ainda 

em Londres, Norton de Matos escrevia ao seu querido amigo e colaborador 

Rodrigo de Abreu, pedindo-lhe en carecidamente que apresse o mais 

possível o aparecimento do meu livro lA Província de A ngola, impresso pela 

Emp. Industrial Gráfica do Porto aos 5 de Abril de 1927]. Bem sabe que 

ele constitui obra republicana e nacional e que hqje mais do que nunca, 

carecemos de m;mifestações dessa natureza('2H) - atitude bem típica, aliás, 

do seu modo de agir, recorrendo ao juízo político-adminisb-ativo da História 

numa hora adversa, em que os seus adversários voltavam a senhorear-se do 

Poder. E a terminar a mesma missiva acrescentou: Vou deix;u' em breves 

dias a InglatelTi:!, mas não tenciono entrar desde já em Portugal. Careço de 

alguns dias de sossego e tranquilidade, para m e refàzer e para m e preparar 

para trahalhar de novo('2,)). 

Com cerca de 59 anos de idade, o general Norton de Matos entrava 

numa nova e difícil fase da sua vida, marcada pelo confronto político com 

as autoridades da Ditadura e depois com o Estado Novo de Salazar. Em 

consequência da sua alegada participação nas revoltas falhadas de 3 a 7 de 

Fevereiro de 1927(:-10) foi preso e enviado para a ilha de S. Miguel (Açores), 

fixando residência na cidade de Ponta Delgada, onde se lhe vai juntar a 

mulher, D. Ester Newton Pereira, companheira de jo rnadas desde a já 

remota e saudosa partida para a Índia. 

Durante a permanência em Ponta Delgada verá o seu nome proposto 

pela Lqja f~ c;ícia, a 6 de Dezembro de 1928, para Grão-Mesb'e adjunto 

da Maçonaria Portuguesa. A 7 de Dezembro morre o Grão-Mestre 

Magalhães Lima e o sucessor eleito, António José de Almeida, morrerá, 

também, uns meses depois - a 31 de Outubro de 1929. Já regressado ao 

(~X) c r. A BIU:I ' , Rodrigo - Vida preciosa, ob. cit., p. 222. 
I~!)) Cr. lbidem, p, 222, Ve r lambém p. 233 e SS . 

1:10) Ver FARlNll.\, Luís - O RCTiralho. Remi/as ref!ublicanas conLra a di/a dura e o Es/ado 

N ovo, 1926-1940. Lisboa: Editori;L1 Eslall1p;l, 1998, p. 34-63. 



Continente, Norton de Matos acaba por ser eleito Grão-Mestre, a 31 de 

Dezembro, para os anos de 1930 e 1931 , mas só tomou posse a 30 de 

Abril de 1930(:11). 

Desenvolveu, então, intensa actividade, participando em encontros 

maçónicos de carácter internacional : em Setembro de 1930 esteve em 

Antuérpia, a propósito da Convenção Maçónica Internacional e da Semana 

Portuguesa da Exposição Internacional Colonial de Antuérpia, onde proferiu 

uma importante conferência sobre La Formarion de la Nation Portugaise 

en visagée au point de vue colonialé'l'l); esteve, também, em Bruxelas para 

particip;H na Convenção da Associarion Maçonnique lntemationale (A.M.!.). 

Reeleito Grão-Mestre prosseguiu, nos anos seguintes, os seus esforços em 

prol do ideal maçónico, protestando publicamente, como não podia deixar 

de ser, no início de 1935, contra o projecto de lei da Assembleia Nacional 

que proibia as associações secretas(:1:n e que foi , não obstante a controvérsia 

(;1 1) Ver verbete '''lATOS, J osé Mendes Ribeiro Norton de. ln MA IH..ll IL·:S, A. I-I. de O liveira 
- Dicion;írio de Maçonal"iil Portuguesa, vo \. 2, ob. cil. , co \. 962. 

(:1~) Cr. MATOS, Norlon de - La Forl1lation de Iii Na lion Portugalsc cIlI 'isagée au poinl 
de vue colonial. Edilio lJ .~péciale de la ConFérence réalisée ;i A nl'ers durilnt la "SeIllaine 

Porlugaise", dans la soirée clu 23 Seple, llllHe 1930 el liUbliée dam le 13uletln n." 64 de 
l'Agence Générale des Colonies. Lisboa: Agência Ge r,d das Colónias, 1930. Ao cabo de 
Ulll excurso histórico com início nas origens e lormal;ão da nacionalidade portuguescl e se u 
papel civilizador no Mundo, o autor defende, sem cU11 biguidade, a obra colon ial desenvolvida, 
alirman do a propósito da separação do Brasil: La séparaLion clu 13résil s 'est donc prod/lile 
malgré la politique d 'unité qui a toqjours guidé le deslinées historiqu es et des erreurs 
d 'adminislTiltion qui ont conduit ;i la séparation, et non pas, en aucu IJ e {;lÇ"on, l'oeul're 
d'occupation, de colonisation et de pmgrés que le Portugal ii su édilier SUl" le territoire 
brés ilien (p. 40). E adiante acrescenta: Ce que j'ai dil es l déj;i suflisant pour l1lontrer 

l'ol"ientaÚo/l du Portug;J el son Fume propos de COIJstltut1on et de c01J.5olidal]o/J d'une naÚon 29 
unilfue ;/I 'ec les p;uúes de la nat1o/l qLl 'il a déco[l1'erl ou conquises dans I'outre-mer (p. 40-
-4 1). Perante tão calegóricas palavras de unidade ultramarina citemos divergimos de Alfredo 
Ribeiro dos Santos quando parece infe rir que o plano e a acção gove rnativa de Norton de 
Mal"os em Angola pressupunham uma Nação africana autónoma (Cr. Idem - A OPOSil;ão 
elemocr{ltica e a política colonial do Estado Novo. NOl'iI RenilSCenÇiI, Porto, 52-53 (Primavera 
1994, p. 11 5). 

(~~) Data de 3 1 de J aneiro de 1935 a importante carla de Norton de Matos, Grão-Mestre 
da Mal;onaria, ao Presidente ela Assembleia Nacional, José Alberto Reis. É um documento 
ele 4 I1 s., elactiloscril"o, policopiado e es truturado em XII po'ntos ;u'gumenl"alivos contra iI lúgica 



gerada e os protestos de pessoas de quadrantes diversos e de intelectuais 

como Fernando Pessoa, aprovada e publicada no Diário do Governo de 21 

de Maio desse ano. 

A par d e um tão intenso e mpe nhame nto na vida inte rna da 

Maçonaria Portuguesa, não deixou de se envolver politicamente na luta 

contra a Ditadura e o Estado Novo, presidindo à Aliança Republicano­

-Socialista (1931) e sendo vítima da repressão estatal. Durante a revolta da 

Madeira, iniciada em 4 de Abril de 1931 (:14) e logo propagada aos Açores, 

foi detido no Hospital Militar da Estrela, desde IOde Abril até meados 

de Maio. Não voltará a ser preso, mas a sua acção fi cará sob vigilância e 

a sua carreira profissional afectada: em 1935 é obrigado a abandonar o 

I.S.T., passando à situação de reforma no Exército e ligando-se, para 

sobreviver condignamente, à actividade empresarial (:i.'i). 

Alternando a residência entre os arredores de Lisboa(:lli) e Ponte de 

Lima, o general Norton de Matos dedicou os seus últimos dez anos de vida 

ao estudo de matérias técnico-científicas, nomeadamente a fotogrametTia, e 

político-coloniais, preparando para a História um conjunto de trabalhos, em 

que avultam as referidas Memórias e Trabalhos da Alinha Vida, Áhica 

repressiva do referido projecto-lei. O exempl,u' que conhecemos possui umas notas autógrafas 
de Norton de Matos nas margens da I." n, a saber: Para a Rita e o Raul lerem e guardiu·eJJ1 . 
l/ José II Lisboa, 31 de ]ilneiro de 193.5 (. . .) Piu'a a Emilinha, sobrinha querida ler e guardar 
como recordapio do m eu proceder e do meu espírito. II Ponte do Lima, 1.5 de Setembro 
de 1946 (Arquivo Norton de Matos IA.N. M. I - dossier Maçonaria). 

l:l l.) Para a história desta revolta política veja-se, por exemplo, VAnAo, António Fern,Uldes 
- Inhll1tiu'ia 13 no movimento político da J\!Iadeira de 4 de Abril de 1931. (Palavras dum 
vencido). Faro de Vigo, 1932. Citámos o exemplar existente na Biblioteca de Norton de 

30 Matos (Ponte de Lima) e que tem a seguinte dedicató ria: Ao Ex. IIIO Sr. General Norton de 
J\lIatos, ilustre republicano e estadista, homenagem do subordinado e amigo II António 
Fernandes Var;io II Cabo Verde, S. Vicente II 16 de Setembro de 1933. Ver também 
FAR INHA, Luís - O Reviralho, ob. cit. , p. 145-171. 

(:l.;') Está documentada a sua ligação à Sociedade Portuguesa de Levantamentos Aéreos, 
Lda, co m sede na Rua da Escola Po litéc nica, 6 1-1." Esq. , bem como ao Centro das 
Actividades Económicas de Angola (na mesma rua, 255, L" Dto) . 

(;l(i) Pela correspondência sabemos que o general Norton de Matos residiu na Vila Norton, 
e m Algés, até 1945/ 46, na Travessa da Be la Vista, de 1946 a 1949/50, e no Chalel 
Recordação em S. João do Estoril , por volta de 1949/50. 



Nossa e A Naçeio Una(7 ), além de um considerável acervo de artigos para 

a imprensa (colabora, desde 29 de Maio de 1931, n'O Primeiro de}aneiro) 

e de textos avulsos, nomeadamente a série inédita do Diário ou Memórias 

e Diário, onde continuou a registar a sua impressão sobre os acontecimentos 

nacionais e inte rnacio nais (:'H). 

Apesar do natural d e sgaste da idade, do reco lhi mento para fins 

memorialísticos que impusera a si mesmo e dos desgostos de ordem pessoal 

que o abalaram imenso (a morte da sua única neta Ester Cândida a 20 de 

D ezembro de 1940 e a da esposa a 7 de Abril de 194 1) , o oposicionista 

Norton de Matos não se esquivou aos apelos para um regresso à política 

activa, assumindo em 1943 a presidência do MUNAF e da .J unta Consultiva 

do MUD e aceitando, por fim, candidatar-se à Presidência da República sem 

ter conseguido ir, porém, até ao fim, isto é, até às urnas. 

Saiu, de facto, frustrado do confronto desigual com Salazar e com o 

marechal Óscar Fragoso Carmona, mas prosseguiu disponível para arvorar 

o seu pe nsamento político e a sua acentuada divergê ncia com os comu­

nistas (:l!)), ao mesmo tempo que, e m nome do reforço da sua profissão de 

fé cristã e lÍlrre pensadora, sinceramente anti-papista e anti-católico-romano, 

teve ocasião de vincar um inde lével anti -capitalismo. Chegou mesmo a 

escrever a este propósito que o capitalismo era um verdadeiro GUJcro social, 

(:m MATOS, Norton de - Áfi-ic<I nossa. O que queremos e o que mio queremos n<lS nossas 

lerr<ls de ÁJíiC<I . Porto, Edições Maranus, 1953; e Idem - A N<lç,io un<l. Organizaç,io políÚca 

e <ldministraÚ"<I dos territórios do ultramar porttlgllês. Com um prefácio do Prof. Egas Moniz. 
Lisboa: Paulino Ferreira, j 953. Esta últim,! obra foi editada à custa da <\juda financeira de 
correligionários e ,!migos. S,!bemos, pelo menos, que o Prémio Nobel da Medicina e primo 
de Norton de Matos dese mbolsou uma significativa verba. Ver PEREIRA, Ana Leonor. PITA, 31 
João Rui e RODRI GlI ES , Rosa Maria - RetraIo de Eg<ls Moniz. Lisboa: Círculo de Leitores, 
1999, p. 43 (carta do general Norton de Matos para o seu «querido Primo e Am igo" com 
data de 26 de Outubro de 1954). 

(:IH) Ver TORGAl, Luís Reis e SILVA, Armando Malheiro da - No rton de Matos e a 
Alemanha na II G uerra Mundial. Impressões de um diário. ln Portugal. A lemilnha. Á fi-ica. 

Do Colonialism o imperial ao colonialismo políúco. Actas cio / 1' Encontro Luso-A /em ,io, 

Lisboa 1995. Lisboa: Edições Col ibri, 1996 , p. 99-1 38. 
(:1!J) Indisponível, cont"udo, PiU'a a nova e inesperada Gll1didatura oposicionista ii Presidência 

da República, em 1951, por morte de Óscar Carmona. Numa minuta de carta datada de 



pior que o comul1lsmo: Os comunistas, desde que deixem de ser ateus e 

que fq jam do capitalismo de Estado senlo recebidos pela Europa Cristél de 

braços abertos ( 10). 

Aos 86 anos de idade, mais precisame nte e m Agosto de 1953 , 

profe re , em Aveiro, a sua última conferência pública por ocasião da 

campanha eleitoral para deputados, rematada com dois apelos , qu e 

definem e esclarecem, taxativamente , o seu ideário político e a sua 

mentalidade cívica: 

... e o m e u prImeirO ape lo seuí para que se combata o 

comunismo. Quando foi da minha Candidatura e nos últimos 

tempos dela, (juando indeciso, estava pesando os motivos de 

uma desistência ou de uma ida ;ls urnas, alguém me perguntou 

o que faria eu no caso de ser eleito, em relação aos comunistas. 

Respondi CJue diligenciaria le var o Executivo a fa zer-lh es a 

maior das oposições: - na /V/etrópole sem qUétÍsquer violências, 

mas pela maior propaganda e a m elhor organizada possível, 

ainda CJue para isso tivesse o Estado de gastar avultada (juantia; 

no Ultramar por m eio de uma lei que nélo permitisse que 

CJualquer comunista se conservasse naquela péUte dos territórios 

Ponte de Lima, a 2B de Junho de 195 1, Norton ele Malos refe re o seguinte: A nles de 2-1 
horas passadas, so!Jre o liuecimclJ /o do iI!farechal Carmona, disse ao grupo de republicanos 
que nesta casa me procur;U',Ull , que a minha I'ida política estaFa inteiramente terminada, pois 
n;/o me sentia com Forças p;u'a a m esma luta e para o exercício de qualquer cargo publico. 
- Era uma resoluç;lo tenninanle e irre llersíllel, e olender-l7le-ia qualquer tenULtil'a para a pôr 

32 de lado. Ao comelho que me pedi,ull .mhre o que hal'ia a li/zer, disse que se del 'ia escolher 
imeelialamente um repuiJlicano c/e grande nome e de alto prestígio, e apresentiu' sem dem ora 
ao S. T . .f. a sua candidatura ;í I'. da II. , nos termos da lei ainda em Figo/". Poucos dias depois 
conslou-me que o iluslre malem ;ítico Rui Luís Comes tenclonal'a apresentar a sua 
canrlida /ura ;í I'. da u. Escre l'i a pessoa que, linha a cerleza lhe l7loslraria a llJ inha carla, 
dizendo que .iulg'/IIa ta l procedim enlo inteiram ente contrário ;LOS interesses nacionais e 
.iustificando o m eu llJodo de I't'J' com as razões que acima apresento ( !\. I'. N . ~1. - Fragmento 
de carla para eles tlnal ;Il'io não identificado , Secção C, Suh-Sec. II , pasla 2, maço .5). 

11,0) i\ . I'.i\.~1. - Diário a p;lltir de IG de Setembro de 1948, num «caderno preto de 
argolas», Sec~'ào C, Suh-Sec. 13 - Publicista e Escritor. 



portugueses e que fossem mandados todos eles regressar éI 

Metrópole pr/UI ouvirem a propaganda que contra eles estavam 

fazendo os brancos metropolitanos e para publicamente 

dizerem de sua razelo. De modo algum, se pode consentir a 

propaganda comunista feita a pretos de civilizaçào primitiva, 

que em consequência dela serào levados a uma única conclus;.lo 

- a da necessidade de eliminar todos os brancos. ( ... ) O "meu 

segundo apelo» consiste em apontar a absoluta necessidade de 

se entrar francamente e rapidamente num regime de liberdade 

que politic;unente coloque Portugal ao nível das grandes nações 

como sepm a França, a Inglaterra e os Estados-Unidos da 
Améáca(lJ). 

Doente, repleto de lutos e atormentado pelas incertezas do porvir -

o perigoso isolamento político de Portugal numa Europa democrática em 

mudança, o processo de descolonizaçào em África, a Guerra Fria ... -, fixou­

-se na sua casa de Ponte de Lima, em convívio constante e balsámico com 

livros, .iornais, revistas e velhos papéis. Aguardava a morte, confiado num 

(~juizo» favorável da História ... E a pálida e fria morte chegou num dia ele 

Inverno - a 2 ele.J aneiro ele 1 955{-12) . 

2. CONTORNOS DE UM PROJECTO 

A resenha biográfica com que abrimos este estudo introdutório ilustra 

bem a importância do protagonismo ele Norton ele Matos nào apenas como 

01) M.\TOS, Norton de - ConFerência. Aveiro: Edição dos Candidatos Democratas por 

Aveiro , 195:3, p. 14-1 5. 
(~~) Para a elaboraç'ão des te d ese nvo lvido apontamento biogr{lfico reco rremos ii 

impresci ndível Cronologia in G I{ÜIIO LUSITANO - Norton de Matos (1 867-1.955) JJO 25." 
aniFers;írio da sua mar/e. Ca t,í1ogu da exposiç;jo na Biblioteca Nacional de Lisboa org,llliLilda 
pelo ... e com introduç;jo de A. H. rle Oliveira lI1arque.>. Lisboa: Biblioteca Nacion;tl , ./unho 
de 1980 (policopiado). 
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estadista durante a vigência da 1." República e como figura destacadíssima 

da oposição ao longevo e ditatorial Estado Novo (1933-1974), ao seu todo 

poderoso e inamovível Presidente do Conselho António de Oliveira Salazar 

0889-1970) e aos seus sequazes, mas também defensor e porta-voz de uma 

«certa ideia» de Portugal, segundo a opinião recentemente expressa por Yves 

Léonard: Inquietude enfim quanto ;:) escolha mesma do personagem, o 

general Norton de l\1atos, figura emblemática da I." República e da Cjuestrlo 

colonial, adversário resoluto da ditadura salazarista, cqjo percurso, de uma 

excepcional riquesa, presta-se mal à síntese e aos resumos. Também , 

interrogando-nos sobre a maneira de tentarmos captar a essência do 

personagem sem demasiadamente o desnaturalizar, nem o simplificar ao 

extremo, pareceu-nos hutuoso centrarmos a anéílise em torno da ideia CJue 

ele tinha de/para Portugal. Desta ideia nos péu-ece, com efeito, proceder toda 

a acçilo do general, tanto como administrador colonial como homem 

político, republicano exigente, intervencionista convicto durante a GréU1de 

G uerra, depois combatente implacável do salazarismd-I:-l) . Tal como De 

Gaulle, que teve toda a sua vida uma certa ideia da França, também o 

general Norton de Matos urdiu a ide ia de um Portugal democrático e 

pluricontinental, enfim, a ideia da nação una. 

Mas se esta ideia de Portugal constitui só por SI um programa riCO, 

complexo e até contraditório, passível de inesgotáveis análises, a longa vida 

do general recheada de interessantes experiências, relativas muitas delas à 

administração de territórios coloniais , exigia há muito a redacção de uma 

biografia histórica rigorosa e alheia a hagiografias ou a detracções, capaz 

de ajudar a conhecer e a compreender o homem e as suas circunstâncias. 

U ma tarefa ingente e urgente que só agora começou rea lmente a ser 
cumprida(44). 

É, pois, natural que a feitura de biografias seja um passo obrigatório, 

mas está longe de ser o único. Uma figura proeminente, complexa e até 

0:1) Cf. LÉONARD, Yves - Le gé néral Norton de Matos (1867-1955): une «certaine idée» 
du Portugal. A rqui\!os do Centro Cultural CaJouste G ulhenkian, Lisboa-Paris , 39 (2000) 
p. 191-1 92. 

(I I.) Ve r N olnON, .J osé - Fronteiras do tempo, oh. cil. 



polémica como foi o general Norton de Matos, justifica plenamente um 

pr~iecto vasto e multifacetado que forneça prismas de abordagem e de 

reflexão não apenas sobre uma vida humana, mas também sobre diferentes 

conjunturas históricas atravessadas de forma activa e interventiva por essa 

vida, simultaneamente comum a tantas outras e de reconhecida notoriedade 

pública. Um projecto que inclua, portanto, várias bcetas e dimensões, mas 

que não pretenda esgotar um «filão» que tem de estar aberto à contínua 

partilha intelectual e historiográfica de todos quantos se sintam atraídos por 

es te tr<\iecto individual e pelo seu contexto polí tico-institucional, sócio­

-económico, cultural e ideológico. 

Tivemos, por isso, o cuidado de estabelecer um elenco heterogéneo 

de iniciativas que na sua diversidade ingénita vise e alcance uma unidade 

coerente - o retrato profundo de alguém que ao longo de um percurso 

existencial variado e intenso participou em grandes questões, desafios e 

desígnios nacionais. E em primeiro plano tinham de estar as Memórias e 

Trabalhos da Minha Vida por muitas e ponderosas razões . Basta-nos" 

porém, evocar duas: a reedição dos quatro volumes publicados em vida do 

autor junto com dois inéditos - o 5." e 6." - serviu de ponto de partida 

para o projecto(cl.'J); e elas constituem o repositório de factos e de ideias 

inte ncionalmente redigido pelo autor como balanço pessoal e como 

testemunho para o posterior, e se possível laudatório, juízo da História. 

(1..;) De início pensou-se sobretudo (re}editar as A1emórias com os dois volumes inéditos, 

prqjecto que contava ;1 partida com o apoio dos herdeiros do general e deveria envolver a.inda 
o apo io financeiro da Câm,lra Muni cipal de Ponte de Lima. Com a amiga e prestáve l 
colaboração do e ngenheiro João Abreu Lima promoveram-se dois encontros info rmais que 

serviram Jxu'a dicutir uma proposta básica formalizada nestes termos: Em 1997 f<U/l 130 ,Ul OS 35 
que nasceu o general José Mendes RiheiTO Norton de l\1atos , E eIlJ 1994 e 1995 Fez o 

cinquentenário da 1." ediç;jo dos" volumes das l\1emórias, D ois motivos, pelo m enos, para 
que se editem os volumes inéditos a p;u' da reee/iç;)o dos ;Ulteriores, pratiGUllente esgotados, 
Pode adiantar-se que esta proposta de (re}ediçào insere-se nUIlJ tl'abalho de grande fôlego, 
apojado expreSSiUJJ ente pel<t fillllÍlia (detentora do património iU'qLÚVÍStico e bibliogr;ífico do 
ilustre llliliL<u; político e colonialista) e orientado cientifiGuJJente pelo ProI: Doutor Luís Reis 
Torga I, da Faculdade de L etras da Universidade de Coimbra. Entre out1'OS olúectivos, 
pretende-se ultim,ll' e divulgar lllll Inventário do A rquivo Pessoal do General Norton de 
l\1atos, !>eIlJ COIlJO o Cat;ífogo da sua Biblioteca, especializad<t em Política Colonial. Propõe-



Sobre as Memórias, seu conteúdo e critérios adoptados na (re)edição, 

detemo-nos mais adiante, interessando agora fri sar que elas funcionam como 

uma espécie de auto-apresentação eivada de estilo auto-biográfico com que 

Norton de Matos se deu e dá a conhecer de forma muito controlada e dirigida. 

Deve ter-se em conta este aspecto e não é dispiciendo salientá-lo porque é 

assaz frequente a citação acrítica e ingénua de registos memorialísticos. As 

lembranças são escolhas tecidas em estreita cumplicidade com o esquecimento 

deliberado: recorda-se e esquece-se o que se quer e, ao limite, há omissões 

inconscientes que confirmam o carácter demasiado selectivo e lacunar da 

memória. 

O Pr~jecto 1I11Cla-Se pela «mão,) do seu protagonista e oscilará até ao 

fim, após os cinco a oito anos previstos para a sua vigência, entre a 

publicação de textos autógrafos, de preferência inéditos, e a de estudos 

monográficos sobre alguns temas ou facetas específicas . Um pouco fora 

desta bipolaridade oscilatória ficam a edição de uma Fotobiografia e a 

difusão electrónica do Arquivo/Biblioteca Pessoal conservada na Casa da 

Vila de Ponte de Lima. 

-se , por isso, uma (re)ediç;io com gaJ"<llltidil qualirlarle cientifica, !;lc-siJlJilada (através da 
chéUllada ediç;jo electrónica) dos volumes publicadas e s[{jeita ainda ;i conFerSé/O do testo 
dos 2 volumes inéditos em cOl1lposiç;io in!órrJJ;ítica, o que implic;l1';í custos, No 1. () volume 
reeditado e para além da apresentaçfio do ou de um representante da principal entidade 
patrocinadoril da erliçiio (C{ullara lYluniCljJal de Ponte de Limil), dever-se-á incllllr lllJJ Estudo 
Introdutório ;is l\lemórias, ao Pensamento e ;i Acçéio Político-Colonial de Norton de l\latos, 
da autoria do Prof: Doutor LuÍS Reis Torga I, num totill de 15 a 20 p;íginas. f~ fixaçiio e ilS 
notas ao texto em todos os volumes, poderiio ficar a cargo de Armando l\la1heira da Silva 
(Universidade do lYIinho) e Dr. lYIanuel Teixeira Homem (Funcion;írio A posentado do 

36 QUildra UltTilmil1Ú1O). A tirilgem deve ser pensada tendo em conta a natureza da obra, muito 
orientadil jJiu'a um plÍblico restrito, pelo que um nlÍmero da ordem dos 750 ou dos 1000 
exemplilres tillvez seja adequado. Nfio sení, talvez, de excluir, para maior e mais riípida 
viilbjlizaç;io do projecto, o concurso de outros Patrocínios (Associações Locais, Fundações 
nacionais, Empresas, etc.) II Braga, .lan. 1.9.96 II Ai\lS. Entretanto, a criação aprovada pela 
Fundação para a Ciência e Tecnologia (F.C.T.) do Centro de Estudos Interdisciplinares do 
Séc, XX (CEIS 20), ligado à Reitoria da Universidade de Coimbra, forneceu a estrutura ideal 
para ii concepção de um projecto bem mais ambicioso e completo. E a Imprensa da 
Universidade de Coimbra, aLTavés de seu Director, Professor Doutor Fernando Regateiro, 
tornou-o viável do ponto de vista editorial. 



À guisa de programa podemos adiantar que Norton de Matos. Uma 

Fotobiografia ... será o próximo trabalho disponibilizado, seguindo-se-Ihe o 

Arquivo e a Biblioteca Pessoal(cl ()). 

A edição convencional e/ou elecb-ónica de Dispersos, que incluirão 

artigos, conferências e estudos avulsos feitos e publicados ou não no decurso 

da longa vida do general Norton de Matos, e da Correspondência Recebida 

e Expedida, não diremos toda, mas, pelo menos, a que chegou a ser retirada 

dos diversos dossiês reordenada cronologicamente pela sobrinha do general, 

D. Maria Emília, preencherá oub-a etapa importante do projecto. 

Virão depois os estudos monográficos em número ainda provisório. 

Por enquanto, prevemos os seguintes, mas é possível que oub'os venham 

ainda a ser acrescentados: As Eleições Presidenciais de 1949. Histõrirt de 

uma candidatura - estudo e colectânea de toda a informação conhecida e 

inédita sobre os meandros e as vicissitudes de uma campanha difícil e 

atribulada; Angola ou o Sonho da Naçiio Una - estudo sobre a acção 

político-adminisb'ativa e o pensamento colonial de Norton de Matos, sem 

dúvida a faceta principal da sua vida e que apesar de merecer a crescente 

atenção dos historiadores continua passível de novas e sucessivas abordagens; 

e Da Índia ao Instituto Superior Técnico. Norton de Matos especialista em 

geodésica e topografia - estudo sobre esta faceta até agora muito pouco 

conhecida e valorizada. 

A rematar todo este programa parece-nos inevitável que o corolário 

lógico seja composto por um Colóquio sobre Norton de Matos, o limiano, 

o militar, o colonialista e o político, e uma Exposição Bio-Bibliográfica, se 

possível itinerante. Dois eventos que se, por um lado, colocam um ponto 

final no projecto, permitem, por oub'o, abrir novos capítulos à investigação 

intensiva e metódica sobre esta proeminente figura e o seu tempo. 

É inabalável o empenho na execução deste Projecto, cujos contornos 

acabam de ser genericamente traçados. Cumpri-lo na íntegra é, afinal, 

satist~lzer, desde logo, a estimulante confiança que os herdeiros do general 

(.1(;) No projecto inicial este trabalho já estava previsto, como consta da proposta transcrita 

em nota anterior, mas a sua natureza e os oqjectivos foram profundamente reformulados, 
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Norton de Matos e a Càmara Municipal de Ponte de Lima depositaram 

nesta aposta científica e cultural, firmando com o Centro de Estudos 

Interdisciplinares do século xx, da Univers idade de Coimbra, decis ivos 

protocolos de cooperação(47), o primeiro dos quais constitui, cert,U11ente, um 

bom exemplo da colaboração que é possível desenvolver entre privados 

detentores de pab-imónio informacional, orgulhosos e ciosos em manter e 

perpetuar essa posse, e entidades públicas especializadas no seu estudo e 

difusão mediante todas as formas e meios hoje disponíve is - processos 

convencionais e novas tecnologias. 

3. MEMÓRIAS E TRABALHOS DE UMA VIDA 

Mais de cinquenta anos depois de terem sido escritas, são agora 

publicadas na íntegra as Memórias. E dizemos integralmente porque aos 

quab-o volumes, aparecidos a público nos meados da década de quarenta 

do século findo, se juntam mais dois até aqui inéditos. Torna-se, assim, 

possível fazer uma leitura e apreciação da obra na amplitude que o autor 

sempre quis dar-lhe. 

Antes porém de juntar num mesmo todo as duas partes, a já conhecida 

e a inédita, parece útil que nos detenhamos sobre algumas questões que, 

sendo de interesse biográfi co, nos ajudarão a melhor compreender o 

b-abalho e o seu autor. 

Tentemos perceber, em primeiro lugar, o motivo ou motivos que terão 

levado à interrupção após a edição do volume IV em 1945. 

Sabemos pelo autor que interrompeu a redacção do V volume a partir 

de inícios desse ano, informando-nos ainda que enb-egou como pronto o 

volume IV em Maio de 1945 . Estaria assim a trabalhar nos dois volumes 

( 1.7) O Coordenador Científico do Cus 20, Professor Doutor Luís Reis Torgal, assinou, 
a 28 de Julho de 1999, em Ponte de Lima, um protocolo de coopera~'ào com os herdeiros 
do general Norton de Matos, D. Maria Emília Norton de Matos d ' Albuquerque Calheiros 
ele Vasconcelos Porto e Dr. José Maria Norton ele Matos d 'A1buquerque Calheiros, e outro 
com a Câmara Municipal , através do seu Pres iclente, Eng." Daniel Campelo. 



ao mesmo tempo, tendo suspendido a escrita de um, para terminar o outro. 

Não reatou, porém, o labor já encetado. Porquê? 

Poderia pensar-se que alguma pressão ou mesmo imposição de 

natureza política tivesse levado a essa suspensão. Mas, por um lado, estava­

-se ainda na aparente primavera de esperança que acompanhara a vitória 

dos Aliados e, por outro, a intervenção na Grande Guerra, tema do volume 

v, havia muito que tinha sido assumida por todas as correntes políticas como 

página gloriosa da História de Portugal e do seu Exército (o processo da 

evocação patriótica começara logo durante o sidonismo). 

É o próprio autor que, no texto do último volume, nos dá uma pista: 

circunst/incias diversas, e que n"lo vêm para o caso, obrigaram-me a 

suspender t,lo hugo prqjecto. Continha-se nesta frase, de tom reservado, 

um desabafo relacionado com factos da sua mais recolhida intimidade . Na 

verdade, nesse ano de 1945 agudizou-se um confl ito que se arrastava com 

o genro, obrigando o general a afastar-se não só da sua filha doente como 

da própria casa que sonhara e construíra. Essas circunstàncias encheram­

-no de desgosto e perturbaram profundamente a sua vida. Não deixou, 

porém, de desenvolver uma importante actividade política, mas não lhe foi 

possível desfrutar da tranquilidade necessária à continuação do trabalho que 

se tinha proposto. E só passado o auge desta nova e intensa fase existencial, 

- a campanha para a presidência da República e o respectivo rescaldo 

psicológico - , vo ltou Norton de Matos às Memórias e Trabalhos da sua 

vida. 

Mas cabe agora perguntar também porquê e como recomeçou. Por um 

lado, voltava a estar do ponto de vista político numa posição intocável e de 

destaque. A idade, a acentuada demarcação relativamente aos comunistas 

e a legitimidade que as primeiras brisas dos ventos da história davam aos 

pontos de vista que defendia, reforçavam él autoridade da sua voz. Por outro 

lado, é de supor que amigos e editor tenham juntado as suas vozes para o 

convencer a deitar novamente mãos à obra. Aliás, a continuação estava por 

e le mesmo anunciada e fazia falta para rematar o edifício que decidira 

construir. 

Contudo, fica no ar sem resposta esta interrogação e os dois volumes 

acabaram por nunca mais ser publicados. Chegaréun até nós cópias de cópias 
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do texto dactilografado( 1.1;), ignorando-se quem ficou com os originais e com 

as fotografias que eventualmente tivessem sido seleccionadas para ilustrar 

estas duas últimas peças m emorialísticas. Aliás, muito desiguais, na sua 

concepção. 

O volume V é, como se disse, inteiramente dedicado à intervenção de 

Portugal na I Guerra Mundial. Interessantíssimo, desde logo, é o conjunto 

de documentos que o autor decidiu juntar nos anexos que o integram. O 

tex to, porém, reve la-se repe titivo e por vezes pouco claro, cheio d e 

subentendidos. 

A primeira ideia que nos veio à mente ao faze r a sua leitura foi a de 

que o general não estivesse já na posse da plenitude das suas bculdades 

intelectuais. Mas se bem que cansado e naturalmente e nvelhecido, ele daria 

ainda sobejas provas de que a sua lucidez de espírito se mantinha intacta. 

As dificuldades do texto resultaram do tema em si. A intervenção de 

Portugal na guerra foi um dos acontecimentos mais controversos da história 

recente do país e da Re pública e dividiu aquele e os partidários des ta 

abrindo brechas no próprio Partido Democrático de Afonso Costa. Norton 

de Matos não o podia ignorar, mas no íntimo recusava-se a aceitar e de 

forma alguma desejava contribuir para a divulgação de tal imagem. Foi assim 

levada ao extremo, por exe mplo , a preocupação d e com edime nto nas 

referências qu e faz a figuras republicanas da época ou de e logiar o 

comportamento do povo português, que ele bem sabia não ter mantido o 

mesmo entusiasmo do início relativamente à entrada na gue rra. 

Apesar do seu inte resse histórico e biográfico, a le itura deste volume V 

deixou-nos insatisfeitos pois e m muitos aspectos ficaram mais interrogações 

do que respostas, por parte de quem, melhor que ningué m, as poderia dar. 

(l.H) São, em termos físicos, dois vo lumes de fotocópias, muito ap,lradas nas pontas e por 
causa disso com Falhas, encadern ados em m;lterial sintéti co de co r hordeau com letras 
douradas na lombada. A seguir ;\ folha de guarda, em ambos os volumes, ap;lrece a seguin te 
indicação: Exemplar pertencente ii Senhora Dona Emília da Silllil Dias Norton de !\I/altos. 
E no volume \11.", antes da fo lha de rosto manuscrita, es tá uma Fo lha onde se lê: Exemplar 
r1actilograhlC/o para o Editor. II Re Fisto por mim II Ponte do Lima, ... O utuhro de 1951 II 
Norton c/e Mattos. 



Já em relação ao VI, à parte as repetições, de que ele mesmo se 

desculpava com os hábitos que ganhara como explicador de Matemática, 

se percebe uma enorme tranquilidade e um domínio absoluto do tema. 

Os textos que o compõem, na sua maior parte escritos muitos anos antes 

(alguns do tempo das governações de Angola), aliados à preciosa cronologia 

da história angolana do seu amigo Padre Alves da Cunha e ao Regimento 

de D. Manuel r para o Congo, formam um todo forte e harmonioso: 

Refundi, compilei e escrevi este livro, o meu 6." volume de "Memórias», 

a que dou o título de Portugal-Maiol~ durante os anos 83." e 84." da minha 

vida. 

Não lhe pesava a idade. Era um tema que dominava com fac ilidade e 

sem restrições, e com uma autoridade que o desenroléu' da politica internacional 

vinha, a cada dia, reforçando. 

Que são as Memórias? 

São como atrás ficou dito uma auto-apresentação. 

Mas se o autor começa, naturalmente, por nos transmitir informações 

directas sobre a sua pessoa descrevendo o ambiente político e social que 

rodeara os primeiros anos da sua vida, em breve essa apresentação passa a 

ser feita de forma indirecta através da descrição de um grande projecto para 

a grandeza e prestígio de Portugal no Mundo. 

Projecto dinâmico, cujas raizes fortes se vão encontrar, segundo ele, 

nos descobrimentos e nos tempos brilhantes que se lhes seguiram. É a 

projecção dos feitos de armas e da acção humanitária e civilizacional dos 

maiores reis da dinastia de Aviz, que vem inspiréu' a época de ressurgimento 

nacional, nascida da insubmissão dos homens da geração de noventa e que 

se concretizará em todo o seu fulgor com a implantação do regime 

republicano. O maior intérprete de tal prqjecto é o povo português, no qual 

estão intactas as qualidades dos homens de antanho, povo que se levanta 

em armas para cumprir os seus destinos na Grande Guerra, e que, apesar 

de manietado pela ditadura militar e pelo Estado Novo, levará por diante 

a missão de criar um Portugal pluricontinental, unido política, económica 

e socialmente, grande e prestigiado - a Nação Una. 

Para tanto era indispensável a conservação, e o desenvolvimento, como 

condiç;.lo essencial dess:L conservaçáo, da parte do tenitório português que se 
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estende por esse além méU~ que descobrimos, ocupamos e, em gnwde péute 

cÍvilizámos. 

Qual a função de Norton de Matos neste transcendente projecto? 

Ele apresenta-se em diversos episódios com duas facetas diferentes. 

Umas vezes é executante quase casual da sublime obra do povo português, 

parecendo não querer sobressair no meio dele - mio héí qualificativo que 

mais preze que este de português; e péU-a prov<u" que o fui com todo o poder 

do meu ser, venho escrevendo estas "Melnórias». E outras vezes, porém, 

ergue-se mais alto e surge-nos como guia dos homens cqjo bem, melhoria 

e aperfeiçoamento ia, de ano para ano, constituindo o meu íntimo e 

guardado ideal. 

O bem que queria fazer aos homens deveria ser bem útil, bem real, 

bem que nélo se perca mais. Mas, em 1945 e depois em 1951, já não podia 

fazê -lo directa e fisi came nte , como outrora. O ímpeto era, porém, 

irreprimível e a ele se deve o aparecimento de Memórias e Trabalhos da 

Minha Vida, em cujo último volume nos deixa este protesto em que 

transparece com toda a clareza a sua faceta de Prometeu: lléio seria mais 

consentâneo, dado o fim que todos temos em vista, evitar ferir com 

violêncÍas, privações, miséria e ódios grande número de portugueses, 

afastando-os da vida normal da comunidade, pondo-os inteiramente de 

péU"te, qUéUldo é certo que trio poucos somos péU'a ii ingente tarefa CJue temos 

de realizar? 

4. CRITÉRIOS DE UMA (RE)EDIÇÃO 

Num total de seis volumes, que correspondem às Memórias e 

Trabalhos da Minha Vida completas, os primeiros quatro foram impressos 

e os dois últimos, como já se disse, ficaram inéditos. 

Uns e outros exigiram intervenções diferentes porque uma reedição de 

textos revistos e mandados para o prelo pelo seu autor não requerem a 

mesma postura crítica recomedada para textos dactiloscristos, relidos pelo 

autor, embora passíveis ainda de serem modificados antes e depois de 

enviados para a Tipografia. Mas esta asserção só é válida se partirmos, como 



se partiu de facto, do princípio que não é preCISO ou não se justifica, no 

caso vertente, anotar toda a narrativa do autor com esclarecimentos de 

natureza histórico-geográfica, colonial, etnográfica, etc. 

Limitamo-nos, pois, a corrigir, do primeiro(49) ao quarto volumes, as 

gralhas que persistiram desafiadoras, a actualizar a grafia e alguma 

pontuação (inclui-se aqui tanto a eliminação de travessões e de pontos e 

vírgulas postos em lugar de pontos finais, como a suspensão de espaços 

dentro dos subcapítulos ou pontos abertos com três asteriscos), a verter 

em itálico palavras e expressões em línguas estrangeiras, bem como os 

títulos de obras e a introduzir uma ou outra nota explicativa. Como se vê, 

optámos por um mínimo de intervenção, que contrasta com o que foi 

preciso fazer nos volumes inéditos, até porque estes já nos apareceram 

dactiloscritos e fotocopiados com vários cortes na parte inferior da folha, 

lacunas de texto que em alguns casos foi possível preencher e noutros 

subsistem . Ao todo, não ultrapassam a dezena os critérios editoriais 

adoptados: 

• correcção dos erros reconhecidos como tais; 

• desdobramento sistemático das abreviaturas; 

• as anotações marginais do autor foram respeitadas e incorporadas 

no texto ou em nota; 

• o sinal [ ... ] indica palavra ou frase ou conjunto de fáses ilegíveis; 

• o sinal [abc..] contendo uma ou mais palavras significa reconstituição 

exacta ou aproximada do texto original para que não hqja bruscas 

quebras de intelegibilidade; 

• alteração na disposição das figuras dos quatro primeiros tomos; 

• uniformizou-se o uso de maiúsculas; 

• verteram-se em itálico as palavras e expressões de línguas estrangeiras; 

• pontualmente foram inseridas notas de rodapé dos organizadores da 

reedição (O.R.). 

Il!)) Usamos a 2." ed ição dos volumes I e II (Editora Marítimo Colon ial , Ld .a, 1944). 
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Inporta ainda esclarecer que decidimos reunir os seis volumes iniciais 

em apenas três com dois tomos cada um. 

Pretendemos com estes critérios propiciar, hoje, uma le itura 

relativamente fácil e agradáve l de um texto que é, ao mesmo tempo, 

contemporâneo e antigo, ou seja, é um testemunho importante para a 

História - em construção - do Portugal e do Mundo novecentistas, mas 

escrito num estilo descritivo e denso próprio de uma época e de uma 

mentalidade passadas. 

Foi, em suma, nosso intento que o gene ral Norton de Matos se 

apresentasse aos leitores de um novo milénio, igual a si mesmo e fiel ao 

modo como se expôs no seu tempo. 



Melllórias e trabalhos 
da lllinha vida 

• 
TOlllO I 



(Página deixada propositadamente em branco)



INTRODUÇÃO 

Com ecei a escrever o m eu diário desde longa data e pnnCIpIeI a 

escrever artigos para jornais e revistas, com método e assiduidade m eados 

de 1931. A ntes dessa data apenas um ou outro artigo m eu foi publicado 

na imprensa periódica. Quase todos os meus artigos apareceram em "O 
Primeiro de .Janeiro», então dirigido por Marques Guedes, i.Llnigo e meslTe. 

Da sua amizade tenho inLÍmeras provas e muito aprendi com a leitura das 

suas publicações. Lembro-me (e desde jiÍ principia a apé.Ll"eCer o feitio de 

"mem órias» que, mais do que outra coisa será elem ento essencial destes 

volumes), que, pouco tempo depois de ter com eçado a serjomaJista, quando 

se inaugurou a agência do '!faneiro» em Lisboa, l\IJarques Guedes m e dirigiu 

palavras de crítica e de estímulo, dizendo que os meus artigos, a prinCÍpio 

indecisos e um tanto emaranhados, tinh i:LI11 melhorado de swpreendente 

maneira, poucas semanas depois. 

Éramos colegas no professorado superior do país; eu, lente de 

Geodesia e TopogTafia no Instituto Superior Técnico, tinha vindo, havia 

poucos anos, da embaixada de Portugal em Londres; fora, por duas vezes, 

govemador de Angola, onde ench era os Boletins Oficiais com legislação, 

quase totalmente por mim redigida. Publicara um livro que alguma coisa 

vale, fizera muitos discursos e lera várias con ferências; durante quase três 

anos da I Grande GueITél aguentara-me como ministro da GueITa e tinha 

64 anos de idade, mas tomei a crítica inteiram ente m erecida e o elogio com 

o desvanecimento que m e produzira él minha primeira distinção no curso 

liceal. 

N inguém nasce ensinado e é sempre tempo de aprender. 
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No m eu exílio em Londres, aquando do consulado de Sidónio Pais, 

fiIi, para ganhar a minha vida, agente de uma empresa portuguesa 

construtora de navios, e em tempos mais recentes estudei a Fundo uma 

ciência nova e diffcil, a FotogrametrÍa, para poder dirigir, ainda com o 

mesmo propósito, uma empresa de levantamentos topográficos baseados em 

Fotografias do telTeno. 

Silo estes iutigos, juntamente com outros e com conFerências, ensaios, 

discursos e excertos do meu "di<:írio», quanto possível classificados por 

assuntos, que aparecem nesta obra. 

Quando corações de ouro de amigos me levaram a tiní-los do fimdo 

do gavetão onde os ia acumulando, e ii tornar a lê-los para de qualquer 

Forma os agrupal~ reconheci que eles marcavam como pedras briUJcas o 

caminho da minha vida nestes últimos 15 anos, olhei-os quase com ternura 

e deles surgiu o des~;o de os conservar melhor e por mais tempo, dando­

-os à publicidade, reunidos em volumes. 

Mas logo se levantaram perante mim as objecções. 

Nelo seria tirar aos meus artigos o pouco valor que podem ter, 

apresentando-os ao público em c01üunto, seguindo-se uns aos outros, 

Fazendo-lhes assim perder a Força e a razão de ser que para cada um 

resultavam do Facto do seu isoléunento e do momento, já tão distante, da 

sua publicação? 

O ill"tigO de um jornal em nada se péU"eCe ou se deve parecer com um 

capítulo de um lÍlrro, que ii todos os outros se liga. Marca ou deve marcal~ 

em relaçélo a certos fàctos e acontecimentos, a almosFera da ocasião em que 

apéU"eCe, e lido dali a dias, e até muitas vezes no dia seguinte, quase nada 

significa. E depois, quem teria coragem de ler dezenas de artigos em 

massudas séries cronológicas, cOlTespondentes aos poucos assuntos em que 

poderi;UTI ser agrupados. 

Reli de novo os meus éUÚgOS, In;ÚS lentéunente, quase saboreéUJdo-os, 

e consegui aumentar o número de gnlpos em que se deviam separar, 

quebrando assim a monotonia do seu COI?;unto. 

Ao mesmo tempo outra revelação me trouxe a atenta leitura da 

expressão de idéias e de conceitos, havia tiUJtO tempo exarada em Folhas de 

jornais e quase totalmente caída no meu esquecimento: Foi que, na maioria 



desses escátos existia, como fogo não apagado pelas canseiras, e também 

por inolvidéÍ veis alegrias de vida plena e ch eia de realizações, que m e 

acompanharam no longo caminhar destes 77 anos de idade - péute m aior 

ou m enor do m eu passado, e assim bastaria um com entááo de quando a 

quando, o intercalar de narrações de episódios e estados, espirituais ou 

materi,ús, p,cU"a lhes dar um pouco o aspecto de memórias, de coisas vividas 

e sentidas noutros tempos já de mim t;;io distantes. 

Assentemos que será o seguinte o plano e agrupamento dos meus artigos, 

conferências, discursos, estudos e ainda dos excertos inéditos do meu «diário»: 

I - ASSUNTOS HISTÓRICOS, HUMANITÁRIOS, 

ECONÓMICOS E POLÍTICOS 

Se é certo CJue a m aior parte dos artigos que constarão desta obra, se 

re ferem a assuntos coloniais outros há que, levado pelos acontecimentos, 

por estados de alma, por leituras literárias ou históricas, escrevi para déu" a 

conhecer o m eu modo de ser pessoal, as minhas reacções e a forma ção do 

meu espíáto. Como estes artigos foram escritos no declinar da minha vida, 

explicarão talvez muitos dos actos e dos propósitos que a marcaram. Neles 

se encontram, de facto, ideais, princípios, directrizes intelectuais, maneiras 

de ver e de julgal ~ que pela vida fora m e guiaram. E assim, este primeiro 

gnlpo de artigos será uma espécie de «apresentaçio» da minha pessoa e 

é(judéu"i:Í talvez a m elhor compreender os outros grupos. 

II - A ÁFRICA 

D es feitos os sonhos de D. Francisco de Almeida e do grande 

Albuquerque, perdida assim para sempre a Índia, sepéu"ado de nós o Brasil, 

restou-nos a Áhica portentosa. 

Nela servi o m eu país seis anos, como governador-geral, de 1912 a 

1915 e, como alto-comisséírio, da R ep ública, de 1921 a 192L1.. É 

principalmente o seu aspecto político actual que nos interessa; mas não 

somente a transformação política CJue no grande continente se estéÍ dando, 
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mas t;:unbém a atracçlo que sobre quase todos os brancos que nele \1i\1eram , 

exercem as suas terras, e m ais que nenhumas outras as de Angola, ser;lo 

m;u'cadas pela transcriç;io de \1ários trabalhos dispersos, da minha autoria. 

III - OS INDÍGENAS DE ÁFRICA 

Ocupanlo muitas páginas desta obra os m eus estudos e as minhas 

obser\1ações sobre os indígenas da Áfj-ica. Tem merecido principalmente a 

minha atençáo a raça bantu, a que pertence a quase totaJidade dos indígenas 

de Angola. Pensei sempre que a História de Angola é, acima de tudo, a 

história dos seus habitantes pretos e da maneira como eles têm reagido, 

nestes quatro séculos e meio, perante a ocupaçéio e a ci\1iJJzaç;io portuguesas. 

Por outro lado, a exposição da política indígena, por mim seguida, em 

que julgo haver aspectos originais e de alto humanitarismo, está fixada em 

muitos dos artigos que publiquei e em estudos diversos. 

IV - A MINHA CONCEPÇÃO DO IMPÉRIO PORTUGUÊS 

A primeira vez que apresentei ao público do meu país a maneira como 

via a Naçào Portuguesa, com tenitórios do ulITrl111<u' nela contidos, foi em 29 

de l\!Jaio de 1931. Mas nos meus «papéis» da Índia encontro por mais de uma 

\1ez esse m eu penséunento, tentativas péU-rl a sua exposiÇélo literária, e muitas 

indicações do Guinho e entusiasmo com que o ia cultivando no meu espíúto. 

Lembro-me que foi duréUlte um longo pedodo em que me conselyei 

em Diu, na elaboraçào da carta topognífico-cadastral daquele pequeno e 

glorioso teITitório e da prodigiosa fortaleza, que mais largamente m e foi 

dado compreender, deslumbrado, a nossa grandeza no passado e enlTever 

como ela se poderia manter no presente e no futuro. A este facto me refiro 

num dos artigos que nesta colectânea se encontram. 

Fui de anos para anos lapidando esta concepç;io, até encontrar a 

cristalização final que nesta introdução tem cabimento. 

«O engrandecimento de Portugal só se conseguiní pela Unidade da 

Nação. Todas as nossas leis se têm de basear na unidade nacional; todos 



os recUJ~sos dos territórios e dos núcleos de Portugueses fixados no estrangeiro, 

se devem enfeixal~ harmonizar, solidéu'izar para construiJ~ em indestrutível 

bloco, a unidade da Nação. 

Segundo encararmos uma ou outra faceta da cristalizaçáo que será a 

Naçáo Una, assim teremos de considerar os vcírios aspectos da unidade 

nacional. 

Em primeiro lugar a unidade territorial. Tudo devemos f~lzer para 

tornar cada vez m enos sensíveis as disUincias que separam os nossos 

territórios coloniais entre si e cada um deles da m etrópole; temos de agir 

como se se tratasse de um território único, constituído pelas províncias da 

metl"ópole e pelas províncias do ultramal". 

Impõe-se o caminhar PéU'a a estabilidade de uma naçlo única, e náo 

para a instabilidade de uma comunidade de nações. 

Como sua resultante também, surge da unidade nacional a unidade 

económica. Podemos defini-la como o aproveitamento integral e harmónico 

de todas as forças da naçelo, materiais e espirituais. Nenhum recurso e 

nenhuma energia podenio deixar de ser aproveitados, tudo se deve fundir 

para produzir a força única, propulsora do desenvolvimento e da civilizaçélo 

da Naçelo. As m edidas de progresso aplicadas a uma porçé/o do território 

nacional, da m etrópole ou do ultramal~ de modo algum deveráo prt:;;udicar 

as porç6es restantes. 

Tudo para todos. 

Sem isto ni/O podení haver unidade económica. SacrifJcios e vantagens 

teráo de ser gerais. 

Exige ainda a unidade nacional a unidade de acção. Sem ela a unidade 

territorial náo se mantení, e a unidade económica nunca cheganí a existir. 

A unidade de acção será exercida pelo Estado, por intermédio dos 

poderes constitucionais: é, em última análise, a Naçáo que a exerce, e todos 

tenio de se submeter a essa acçe/o una. Ha verá para tanto um organismo 

único - o Alto Conselho do Império - orientador, propulsor e fiscalizad()J~ 

onde estejam represen tados todos os territórios e todos os interesses 

nacionais, tanto na m etrópole como no além-mar, presidido pelo chefe do 

governo que, perante ele, será o portador da vontade nacional, expressa pelo 

Parlamento da República. 
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Em I/olta desse Alto Conselho dever{w agrupar-se elem entos de estudo, 

de infonnaçélo, de fiscalizaç;'lo e de transmissélo de ordens. 

Fcícil é visionar a imporl<íncia deste organismo central; tudo depende 

do espírito nacional que o anime, lhe oriente a actividade e lhe Fixe a 

finalidade. 

Devemos, porém, l10téLr que as autonomias regionais metropoliumas e 

coloniais n;lo terélO de desaparecer perante a realização do concepçélo 

unitfuú. As administrações autónomas continu;u/w a constituir a única forma 

de se méwter o espÍlito vivificador, de constante renovação e de contínuo 

progresso, cq ja existência é indispensável para desenvolver as regiões 

atrasadas de que, em grande parte, se com põe ainda a Naçrio. Sem largas 

autonomias, essas regiões não progredireio; cairão em marasmos de 

administraçelo e governo que fatalmente conduzirão a terríveis retrocessos. 

Da concepção da Unidade da Nação sw gem os aforismos orientadores: 

À valorização das colónias devemos deu' o nom e de valorização da Nação; 

Nelo há política colonial; - lú apenas política da Nação. 

Realizar a unidade nacional e consolidá-la sào os altos deveres da 

República .» 

Com o complemento do que acaba de se lel ~ transcrevo para aqui estas 

palavras que, em Maio de 1933, dirigi iI. mocidade da minha terra, e que a 

quase totalidade dos jornais por/llgueses publicaram: 

Aos novos de Portugal 

1 - Que a vossa principal tarefa seja o engrandecim en to da Peítria, 

digniFic;wdo-a, civilizando-a. Lego-vos o pouco que durante quase cinquenta 

anos consegui fazer com este alto intuito, para que continueis a minha 

modesta e humilde obra, subliméwdo-a. 

2 - Nelo deixeis que ninguém toque n o território n acional: -

conservar intactos na posse da Naçelo os territórios de além-mar é o vosso 

principeu dever. Nélo cedel~ vender o u trocar ou por qUéuquer fonna éuienar 

a menor parcela do território, tem de ser sempre o vosso mandamento 

fimdamental. 



3 - Se alguém passar ao vosso lado e vos segredar palavras de 

des{inimo, procurando convencer-vos de que nil0 podemos manter t,,10 

grande império, expulsai-o do convívio da Nação. 

4 - Para a realizaçrl0 da vossa obra contai exclusivamente convosco. 

Se homens de outras nações quiserem vir ITabalhéu' de boa Fé ao vosso lado, 

recebei-os como associados e não como inimigos. Mas se as suas intenções 

JÚO Forem puras e se pretenderem encobrir com falsos propósitos 

humanit"Írios ou civilizadores a triúç;.10 que planeéu'iLm, Fechai-lhes todas as 

entradas e mantende-as bem cerradas por todos os meios ao vosso ;ucance. 

5 - Proclam;ú sempre bem alto, por forma que todo o mundo vos 

ouça, que nunca consentireis que os territórios de além-mar, onde há quase 

cinco séculos trabalhamos e sofremos, sejam considerados «terras de 

ninguém», onde outros povos se possmn estabelecer livremente, ou onde 

se queiram Fazer ensaios utópicos de quaisquer intemacionalizações. Esses 

territórios, dizei-lhes, constituem províncias tão portuguesas como as da 

m etrópole, a naçào é só uma e qualquer horda demográfica ou capitalista, 

que pretendesse in vadir A ngola o u Moçambique, seria recebida por vós 

com o se tentasse ocupar L isboa. 

6 - Não confieis cegam ente nos cidad .. 10s que escolherdes para guias 

e chefes. Os princípios basilares da Fonnaçélo do império têm de brotar da 

alma nacional e ao povo, que tantas provas tem dado do seu admirável 

instinto de conservação, compete indicar aos CJue governmn, as linhas gerais 

da sua vontade e das suas aspirações nacion"ús. 

7 - Tomai a p eito o desenvolvim ento paralelo dos territórios 

portugueses: - que a totalidade dos recursos e das energias nacionais sr:;ja 

aproveitada, para a organizaçil0 da Naç,,10 Una; que a todos toquem os 

sacrifícios e as lliwtagens. «Tudo para todos» deve ser a vossa divisa. Nunca 

deis, no vosso esforço, ri impressélo de que olhais somente para um aspecto 

da questrio nacional, para o desenvolvimento de uma regiél0 com exclusào 

das o utras. Quebrareis assim a «unidade nacional», sem a qual nada 

conseguiremos, nada seremos. 

8 - Se afirmais, como eu o penseI sempre e como j "Í o pensavam 

m eus p;ús e meus avós, que «a pessoa humana é o mais alto valor moral e 

que todas as instituições sociais devem ter por fim aperfeiçoií-la e servi-la», 
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tende sempre a coragem de ser lógicos e de obedecer, até ao fim, aos 

princípios da doutrina (Jue vos rege. Os milhões de habitantes de cor, que 

vivem nos nossos territórios, esperam de vós a redenção completa, nunca 

o esqueçaJs. 

9 - Conseguindo fazer tudo isto, meus filhos, sereis realizadores - o 

maior triunfo material que um homem pode ambicionar; se virilmente 

tentardes realizar sem o conseguiI~ sereis precursores - o maior ITiunfo 

espiritual a que um homem pode aspirar. 

v - FOMENTO COLONIAL 

Este grupo de estudos e de artigos diriÍ principalmente respeito a 

Angola , terra de África onde intensamente vilfi e onde tanto procurei 

aumentar e impulsionar todas as actividades humanas, material e 

espiritualmente. 

VI - ÍNDIA, MACAU E CHINA 

Passei dez anos consecutilfos na Índia, sem vir ii metrópole. Creio que a 

minha fonnaçáo de português muito deve élqueles dez anos de contacto, com 

a nossa grandeza passada. De ano para ano cresciam a minha admiração e o 

meu orgulho de português, e mais se fortalecia em mim ii conlficção de que 

poderia fazer-se em Áfáca obra idên tica à que tentiÍmos erguer na Índia e 

que em maravilhosa parte se realizou sob os dois grandes vice-reis. 

Para Macau fui em 1909, ii volta da Índia, depois de me demorar 

menos de um ano na metrópole. Por hí e por terras da China andei algum 

tempo. Muito tenho que dizer desta época da minha Ifida. 

VII - A GRANDE GUERRA 

Creio (Jue muito falta esclarecer sobre a interlfenç/io de Portugal na 

Grande Guerra. Alguma coisa disse e escrelfÍ no meu "diário» sobre este 

momento bio memonível da nossa história, e conservo, além disso , 

recordações desse tempo, que será útil realfivaJ' agora. 



VIII - ESTADIA EM INGLATERRA: NO EXÍLIO E COMO 

EMBAIXADOR EM LONDRES 

l\hio foi, nem complicada nem de grandes dificuldades, a minha missiio 

em Londres. Brilhante n;io o poderia ter sido em caso algum. 

Mas nos três anos incompletos, durante os quais exerci este alto cargo, 

alguma coisa se fez e se colheu de proveitoso para o prestígio e a grandeza 

do m e u país. i'o ram dias tranquilos e Felizes, os que passei na grande 

m etrópole do mundo, no m eio de uma civilização com o oulra nunca houve, 

cercado de estima e de respeito, na minha qualidade de representante de 

um país que soubera, desde a primeira h ora da conflagraç"-io mundial de 

1914 a 1918, colocar-se no lugaJ' que o seu passado e a sua miss;lo histórica 

lhe m arcaram . 

T'éul1bém valerá a pena dizer alguma coisa da participação de A ngola 

na exposiçélo de produtos tropicaÍs, que se realizou em Londres nas vésperas 

da I Grande G uerra, e, ainda, do m eu exílio em Inglaterra durante o 

consulado de Sidónio Pais. 

IX - O CREPÚSCULO DE UMA VIDA 

Não sei se m e fà1tarão o tempo e o poder de imaginaç;lo para escrever 

esta última parte da tareFa a que m e abalancei. 

T enho numa das minhas pastas e entl'e apontamentos para as m inhas 

«mem órias» muita coisa que nes te capítulo terá cabimen to e de que 

ressaltam , não só a tristeza das obras n;lo terminadas, muitas ilusôes 

perdidas, o reconhecim ento de haquezas e de deFeitos m eus, o peso 

trem endo das ÍJ~jus ti Ç<lS, as ironias sohidas, o torm ento de niio ser 

compreendido, m as também a certeza de algum bem espalhado, de 

prestígio conseguido paJ'a a comunidade a que se pertence, de grandeza 

produzida pelo esforço próprio e delTamada às n1<ios cheias sobre os CJue 

nos cercam. 

lHas tudo isto, o que m e oprime e o que m e e/gue, é iluminado por 

uma luz que já nào dá relevo <Is causas e que cada vez vai enfraquecendo 

/l1a/s. 
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Quem ler estes capítulos, e creio que encherão vários volumes, vení 

qual foi o propósito que me guiou ao escrever os trabalhos e artigos que 

neles se contêm. 

N/io achará neles qualquer alusão a lutas de política interna. Ainda sou 

do tempo e m que n as p ovoaçôes dri provín cia existia , candente e 

eXricerbada, a recordação das lutas entre miguelistas e liberais, Crivando 

ódios, dividindo irmãos, impedindo casam entos. 

Mais tarde, na minha ju ventude, assisti às lutas partid;írios que 

tomavam, per;.wte o meu juvenil desconhecimento das coisrts, proporçôes 

formidá veis, e que pouco mais eram do que rivalidades entre homens. 

Veio depois a República e, mal ela estava proclamada, principiaram, 

ai de nós, a surgir, de todos os lados, emulação e contendas pessoais. 

Na faina dos meus trabalhos por terras distéwtes, quase não dei pelas 

lutas havidas e não m e chocrtvam em demasia as transfonnaçôes que se i;.un 

dando no nosso m eio social, visto que elas nélo destruíam na sua essência 

os princípios políticos que m e vinham de avós, além do que, em face da 

eternidade da obra sonhada, tudo o mais m e parecia efém ero. 

Agora, no crepúsculo do minha vida e quando já me vai cercando a 

noite, parece-me estéU' assistindo ao fim da civilização e da orgrwizaç;io soci;ú 

em que me Cll ei. Mas não m e deixam as trevas próximas \ler claro e cada 

vez m e agarro m ais, para não cair desamparado, aos princípios e 'tos ideais 

políticos em que vilri e que sempre m e guiaram. 

Ódios, rivalidades, emulaçôes e, muito menos invejas, nunca tive: foi 

saco pesado que não carreguei no meu caminh;.u·. 

Falo de mim talvez de mais, mas a raZ<:io principal disso é porque a 

minh a obra, boa ou m á foi quase sempre isolada . Tive de lutar 

continuadam ente contra a m aré e raros foram os que, então, m e deram a 

m eio. 

Os m eus propósitos de homem que dedicou a sua vida ao prestígio e 

ao engrandecim ento do seu país, dedicação que em todos os seus actos e 

em todas as manifestaçôes do seu espírito se encontra, podem reunir-se 

como segue: 

- Manutenção perene de um regime político democrático e liberal, 

que em si contenha os meios de evitar a sua decadência ou destruição. 



- Perfeita unidade nacional «territorial, demográfi"ca, económica e 

política» abrangendo todos os territórios portugueses da Europa, da Áfi-ica 

e da Ásia e todos os seus habitantes, seja qual for a sua civilização e a sua 

cor. 

- Vastíssima obra de fom ento naqueles territórios e de melhoramento 

nas condições de vida, materiais e espirituais, de todos os portugueses, 

brancos e de cor. 

- Colonizaç,io dos nossos territórios de Áfj-ica por m eio de f~l111ílias 

de portugueses brancos. 

- Transformaç<io da vida actual dos indígenas. 

Quando se tratar de imprimir o que consta dos capítulos CJue acabo 

de indicar, o meu editor os agrupará em volumes como melhor entender e 

sob os títulos que a cada agrupamento quiser dar. 

E agora, mãos à obra de coleccionar «Memórias» trabalhos dispersos 

que m e proponho deixal~ que de pouco tempo disponho jcí para a concluir. 

A lgés, Dezembro de 1943 

NORTON DE MATOS 
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OBSERVAÇÃO PRÉVIA 

Reuni, nestes últimos anos, escritos, cartas e documentos diversos, que 

vida fora fui conservando, e ao proceder a esta tareh por vezes grata, mas 

quase sempre dolorosa, fui lançando aqu i e além notas, indicações e 

esclarec imentos de modo a co locar no espaço e no tempo em que 

decorre ram os dias passados, os acontec imentos a que esses papéis se 

referiam. 

Feito isto, abaLmcei-me a escrever as minhas «Memórias» e delas alguns 

capítulos agora redigi. Para outros tenho matéria escolhida. Tudo isto está 

nas mãos de pessoa am iga( l) q ue disporá as coisas de modo que a 

publicação, se ass im se julgar conveniente e azado, de tudo ou de parte do 

que lhe deixo, se faça anos depois da minha morte. Surgiu agora a ideia e 

o propósito que, mais do que de mim, de fora veio, de amigos e de alguns 

antigos companheiros de trabalhos, de publicar coisas que tenho escrito, e 

julgou-se que bom seria que elas se fizessem preceder de antigos trechos, 

reveladores do meu modo de pensar e da orientação que me gu iou no meu 

actuar de homem de «memórias da minha vida» . 

Nes te primeiro tomo, em que pouco ou nada os meus escritos revelam 

de acção e de realização, limito-me a recortar do meu «diário» apenas o que 

poderá servir para indicar e explicar a formação das minhas concepções 

políticas e nacionais. 

(I) Refere-se o Autor Illuito provavelme nte a Rodrigo de Abreu (no ta dos O.R.). 
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Nos outros volumes, que a este se seguirem, os trechos das minhas 

«Memórias» falarão dos vários passos da minha vida e talvez com eles 

consiga mostrar a pureza dos meus intentos e quantas dificuldades encontrei 

para os tomar realidades. 

E assim vão ler-se os primeiros retalhos das «Memórias da minha vida». 



I 

NAS BRUMAS DE UM PASSADO LONGÍNQUO 

N ascÍ em Ponte do Lima, em 23 de Março de 1867, na casa dos meus 

avós maternos, situada na rua do Pinheiro. Tenho pois 77 anos. 

Mas a vida de um homem deve contar-se a partir de uns 25 anos antes 

do seu nascimento, e assim conto nesta data um século de existência .. . 

Poucos anos depois de nascer, começa a criança a ter conhecimento de 

hlCtos e acontecimentos que se vão dando em torno dela e de outros anteriores 

à sua vinda ao mundo, que ouve relatar; e uns e outros se confundem no seu 

pensamento infanti l, como simultàneos e contemporàneos. Lembro-me 

nitidamente de meu pai ler e comentar notícias de uma grande guerra, que 

não podia ser outra senão a guerra franco-alemã de 1870 e 71, e ficou-me 

sempre a impressão de que ele não gostava dos franceses. A minha infància 

encheu-se de histórias que me contaram sobre os horrores das invasões 

francesas, mas qualquer coisa de pior e mais recente tinha havido, por certo, 

que, ao ouvi-la contar, ainda que sem a compreender bem, produziu em 

mim, na minha meninice, uma grande desconfiança em relação à França. 

Fora sem dúvida a questão «Charles et Georges», que se tinha dado em 1857. 

Ao ler, há poucas semanas, um belo livro do Sr. marquês do Lavradio, 

homem do meu tempo, encontrei nele as seguintes palavras que quero para 

aqui transcrever, porque elas traduzem a impressão que confusamente 

produziu na minha infância o procedimento da França e porque muito se 

devem assemelhar àquela que o grande português que foi meu pai, dizia 

muitas vezes: 
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Deste conflito só Portugal saía dignamente, a Inglaterra ficava 

humilhada, porque diante da vontade imperál n;;l.o ousava defender o direito 

das gentes, sustentar os seus tratados e manter o princípio da aboliç'l.o do 

tuífico que havia proclamado e sustentado ii custa de muitos milhões de 

sacrifícios; a França ficava marcada com o ferrete de negreiro e opressor; 

nós sustentáramos com dignidade o nosso direito, só cederemos à força que 

11éiO podíamos vencer e éramos olhados com respeito por toda a Europa 

CJue fàzia justiça ao procedimento honroso do governo português. (Marquês 

do Lavradio - «Portugal em África, depois de 1851»). 

Mas na minha tenra infância tudo se confundia, deixando, porém, 

recordações indeléveis, que a idade lentamente arrumaria. Às calamidades 

éU1tigas das invasões napoleónicas juntaram-se as crueldades das lutas liberais, 

amargas queixas contra os miguelistas, a Maria da Fonte, as diversas 

manifestações de desordem pública, de in segurança, de insufi ciência ou 

ausência de organização social que caracte ri zavam a vida portuguesa do 

primeiro e ainda do segundo quartel do século dezanove. Nas minhas mais 

remotas lembranças há histórias de b;mdidos à solta, atacando casas isoladas, 

como a de meus avós maternos, - a casa do Baganheiro, na freguesia da 

Queijada - , donde roubaram alguns milhares de cruzados; casas queimadas 

e saqueadas por manifestantes miguelistas ou liberais; assass in atos por 

vinganças e retaliações de nall.lreza política; prisões que duravam longos anos 

sem qualquer julgamento; famílias desfeitas e reduzidas à miséria; violências 

de toda a espécie : contos negros, contados de modo que despertavam em 

mim os sentimentos de compaixão e de indignação que, desde en tão até 

h~je, me dominaram sempre perante qualquer violência ou injustiça. 

Tudo isto se passou antes de eu nascer. Mas naquele meio de lenta 

transformação que eram as povoações e aldeias do M inho, estes horrores 

do passado impregnavam ainda fortemente o ar que se respirava. E nessa 

atmosfera o meu espírito se foi formando. 

Vivia connosco uma parente de meu pai, a prima D. Ana, cujo pai 

muito tinha sofrido dos miguelistas: um milagre o livrara da forca - dizia 

ela; adquirira a doença de que morreu nas casas-matas e «segredos» da Praça 

de Almeida e toda a sua fortuna desaparecera naqueles terríveis anos. Com 
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muitos mais anos de idade do que minha mãe, que casara muito nova, fora 

para a sua companhia para a <~judar na administração da casa e na criação 

dos filhos. Que histórias ela nos contava! Fazia-nos surgir diante dos olhos 

os soldados franceses, sem Deus e sem religião, roubando , saqueando, 

destruindo, nada respeitando; os esbirros miguelistas, a quem tinha ódio 

profundo; o desassossego do cartismo, a desordem por todo o país, 

salteadores, tropas sempre em movimento, incomodando os habitantes com 

aboletamentos e ferindo-os com vexames. Santa senhora! Teve bom pago 

das suas virtudes e do amor e dedicação que nos tinha a todos. Estimada 

por minha mãe, respeitada por meu pai e querida de todos nós, de mim e 

de meus irmãos, viveu tranquila em nossa casa, desde 1862 até dez anos 

antes da Proclamação da República, olhando o sossego e os progressos do 

país sob a Constituição Liberal, certa de que o absolutismo nunca mais 

voltaria e que tudo correria sempre pelo melhor na boa terra portuguesa. 

E esta certeza foi também a minha durante os primeiros anos da minha 

adolescência. 

Releio o meu «diário» para dele tirar o mais que se possa adaptar à 

Índole deste volume. Vejo o que digo da França, em muitas das suas páginas 

e principalmente naquelas que se referem à Grande Guerra. À medida que ia 

crescendo, em anos e conhecimentos, a grandeza da França ia-me aparecendo 

em todo o seu esplendor, e ia vendo quanto a humanidade lhe deve como 

factor essencial que foi, e que continuará a ser pelos séculos fora, ao seu 

progresso, da civilização que atingiu, da liberdade e da dignidade do homem. 

As grandes nações, cuja força e poder as arrastam muitas vezes para a 

prepotência e para o vexame, não pensam nos sentimentos de animadversão 

que semeiam pelo mundo e que deixam por muitos anos , por séculos em 

determinados casos, ressentimentos, ódios e repugnâncias de convívio que 

dificilmente se apagam. 

Não é este para nós o caso da França, fe lizmente, e depois do triste 

incide nte que se fechou tão desagradavelmente para nós, há quase noventa 

anos, nada mais perturbou as boas relações das duas nações . E depois veio 

a Grande Guerra e franceses e portugueses bateram-se lado a lado contra 

o inimigo comum. E a ferida, há muito fechada, sarou por completo. 



Como estamos tratando da publicação de artigos, creio que terá aqui 

cabimento o seguinte, em que respondi , em D ezembro de 1943, a palavras 

pouco justas de um grande vulto e eloquente orador da Áfri ca do Sul: 

AS FORÇAS DA PAZ 

Com a aproximação da paz que, segll11do ouço, está p;UCl brel/e, sw gem 

os augures de todos os lados. Com o não desejo arvonu"-me em adivinho, 

trarei apenas para aqui um pouco do muito que se tem dito e escrito, nestes 

últimos dias, sobre tào embrulhado ass un to, entremeando-o com a 

apresen taçào de fàctos que todos podem lobrigar sem necessidade de 

recorrer a m eios esotéricos. 

l\luito receio que, se a guerra nào acabar por todo o ano que vem , 

(J 944) desapareçeu1J por completo as forças capazes de lhe pôr fim por m eio 

de um cumistício e da paz que se lhe develcí seguir. Sel"cí ent;/o ii continuaç;!o 

da luta, cada vez m ais cruel e desordenada, até ;l aniquilaçé/o de todos os 

combatentes. A desordem e a anarquia viriam a seguir para presidirem ;1 

queda dos civilizações. 

O mundo está a brincar com o fogo e se nào o apagam depressa, 

unindo-se para tan to todos os beligerantes, por certo tudo ele devoraní. 

Esperam os, que se principiará sem dem ora o apagar o incêndio, o que nào 

será téu"ehl fácil. 

Das nações que entrcu"am nesta guerra, têm sido as do extrem o oriente, 

a China e o j ap;lo, as que m enos têm sido atingidas. A China está quase 

intacta na sua populaçào e tOJ]w u-se m ais forte em consequência de uma 

org;w izaçé!O milital ~ de uma m aior unidade e de uma consciência nacional, 

devidas à guerra com os seus vizinhos. 

O j apào também nào tem so fj-ido muito até hoje com a guerra e os 

territórios que conseguiu ocupal ~ permitiram desen volver em alto gnm a sua 

indústria e consolidar os seus valiosos org"éwismos militcu"es. Se a paz se fizer 

em breve, entre a Inglaterra, os Estados Unidos e a Rússia, de um lado, e 

a A lem anha do outro e só da boa vontade destas quatro nações poderào 

resultar as forças bastéUltes palCl o conseguÍ1~ o problem a do extremo oriente 
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continuará em pé, e os interessados na tranquilidade do PaCÍfico terélO de 

se entender com a China e auxiJjá-la directa ou indirectam ente, para ela se 

enGUTeg;u' de coloGu' o .lapélo no seu devido hlgru'. Náo vejo como as naç6es 

do Ocidente poderi,un lev;u' a cabo esta tarefá anti-nipónica. A guelTa entre 

civilizações diversas é uma coisa, e a guerra entre nações da mesma 

civilização, outra inteiramente diferente. 

Só a China poderrí modificar o modo de ser do .lapi:lo, e é este género 

de transfonnação, imposta por próximo parente, que con vém à civilizélÇ'élo 

ocidental. Por esta razão Chang Kai Check terá de tomar parte em todas 

as grandes conferências. 

Há até hqje duas grandes nações vencidas, a França e a ItrUia. Estou 

certo de que a França se reconstituirá rapidamente a partir da cessaç;io das 

hostilidades na Europa. As suas forças económicas, resultantes do valor do 

seu solo e das admiráveis qualidades dos seus habitantes e, acima de tudo, 

a sua inconfundível espiritualidade, são de tal magnitude que, apesar do que 

se deu e do que se está dando, a França continua a existir no mundo como 

uma gn111de nação. Seria um erro gravíssimo supor que ela desapareceu ou 

desaparecení e que a humanidade, ansiosa por vida tranquila e onde não 

seja possível a miséria, a violência, a ÍI1justiça, a estupidez, pode deixar de 

contar com ela. 

A reconstituiçélo da Itália também será, a m eu ver muito r;ípida. 

Desde a minha ju ventude que tenho seguido nos seus mínimos 

pormenores o seu constante progredir. À organização dos seus serviços 

cadastrais, aglicolas coloniais e de emigraçi:lo, ao grande desenvolvimento 

das suas indústrias, a todas as outras demonstrações da sua actividade fui 

muitas vezes colhel~ como em manancial inesgotável, moldes e inspirações 

para os meus modestos trabalhos de administrador colonial. Estas virtudes 

e estes valores colectivos não podem desaparecer em consequência de 

erros políticos e dos sofiimentos e das destruições da guerra. Coisas desta 

natureza sublimam, em regra, o valor real dos povos, em vez de o destruir 

ou abater. 

D e resto, de modo algum m e convenço de que povos de grande 

civilização possam desap;u'ecer ou ser ;wiquilados pela vitória e pela força 

militar de outros povos, como aconteceu em casos isolados de remotas eras 



a massas amorfas de homens, mais rebanh os do que comunidades 

óllilizadas. 

Por esta razélo n;10 creJO que à Alemanha só duas COisas possam 

acontecer, a lIitória ou o desaparecimento. O desaparecimento ou a 

aniquilaçé.lo somente se dar;'io, como acima disse, se a guerra se prolongar 

até que deixem de existir as forças da paz. l\1as esse eclipse abnwgeria 

entào todos os pO IlOS da Europa. Ficariam apenas, ainda que combalidos, 

os da Ásia e os da América. Péu'a a Europa deixaria de existir por muitos 

séculos qualquer missào histórica. Mas péu'a a Europa inteira e n;;lo apenas 

para três nações europeias. 

Com tudo isto quero dizer que é absolutamente necessário que no 

continente europeu se suspendam o mais depressa pOSSÍlleI as hostilidades. 

Cada m ês que passa hlz enfi-aquecer as forças da paz, SilO passos dados 

para o ruir da ó llilizaçào em que temos lIillido espalhiwdo alguns males, 

é certo, m as também enormes beneflcios sobre a humanidade. 

E continuam os excertos do meu «diário»: 

Entrei pois, como interno, para a escola académica que então era na 

calçada do duque, ao fazer treze anos, isto é, em Março de 1880. 

O meio colegial do meu novo habitat era inteiramente diferente do 

Colégio do Espírito Santo onde es tivera dois anos. Falava-se livremente; 

liam-se jornais e livros vários; discutíamos acontecimentos públicos; e havia 

rapazes monárquicos e rapazes republicanos. 

Era, já então, muito reservado em questões políticas e partidárias. A 

política de facto nunca me disse muito e os partidos só mais tarde, após a 

Proclam ação da República, principiei a ver bem () que e ram, os seus 

inconvenientes e as suas vantagens, a sua absoluta necess idade para a 

moralização da vida pública. Cada vez era mais português, cada vez mais 

amava o meu país, mas também cada vez o incluía mais na humanidade 

inte ira, cujo bem, m elhoria e aperfeiçoamento ia, d e ano para ano, 

constituindo o meu íntimo e gUéu'dado ideal. Fazer bem aos homens sempre 

que fosse possíve l fazê-lo, mas não perder, ao fazê-lo, o sentimento das 
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realidades: - bem útil, bem real, bem que não se perca mais. Tive a ventura 

de, passados muitos anos, poder fazer bem desta natureza aos indígenas de 

Angola, concorrendo ao mesmo tempo para o engrandecimento de Portugal. 

As duas coisas sempre juntas. Donde me veio esta ideologia? Da casa 

de Viana e de meu pai. Mais tarde sublimou em mim esta tendência íntima 

a grande e excelsa bondade de minha mulher. 

É tempo que fale de meu pai, pois que a sua influência sobre mim se 

exerceu principalmente na minha infância e mocidade. Da senhora que foi 

minha mulher, terei de falar muitas vezes nestas «memórias». 



II 

MEUS PAIS 

Meu pai, Tomás Mendes Norton, nasceu em Viana do Castelo, em 

31 de Janeiro de 1839. Em 185 1, quando se realizou o movimento da 

Regeneração, apoiado na versátil espada do Saldanha, que deu lugar à 

organização de um novo partido político predominante - o «Regenerador» 

- em atenuado regime de «rotativismo» com o Partido «Progressista», tinha 

meu pai 12 anos. Era seu padrinho de baptismo Rodrigo da Fonseca 

Magalhães, grande amigo de meus avós e que tinha pelos talentos de minha 

avó D. Rita uma alta consideração. Dizia ele que, quando se tratava da 

política de Viana do Castelo, era essa excelsa senhora que o orientava. Foi 

a influê ncia d e Rodrigo Fonseca qu e levo u a casa de Viana a «casa 

amarela», que tinha sido «patule ia», acérrima partidária da «Revolução da 

Maria da Fonte» e do movimento político-social de 6 de Outubro de 1846, 

o da .Tunta do Porto e das outras juntas que à semelhança destas se 

orgal1lzaram no país, a constituir-se em baluarte da Regeneração naquela 

terra minhota. 

Do que ouvi a meu avô (que faleceu em Setembro de 1887) e a meu 

pai, ficou-m e da reac ção popular contra o cartismo 0839-51) uma 

impressão muito diferente daquela que traduzem os trabalhos sobre a 

história de Portugal contemporânea, que mais tarde li. 

A minha concepção da revolução da Maria da Fonte nasceu, na 

minha infância, na casa de Viana, e nun ca mai s me de ixou e foi-se 

formando e consolidando, no decorre r da minha vida, com os meus 
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estudos, com o conhecimento cada vez maior das condições do meu país, 

com o amadurecimento dos meus ideais filosóficos e sociais. Vou expor 

essa concepção e está claro que o farei em termos do presente, pois 

impossível me seria apresentar os incertos e confusos pensamentos, 

raciocínios e apreciações da minha infância e da minha adolescência. 

A «Maria da Fonte» foi um movimento popular, de carácter liberal sob 

o seu aspecto político, de aspiração a melhor vida nas suas tendências 

sociais. A gente do povo que nele tomou parte sentiu a reacção que se estava 

produzindo e que a sua liberdade e as suas esperanças, conquistadas nas 

lutas contra o imperialismo, estavam em risco de se perderem. Foi uma 

revolução o que se deu, e dela saíram partidos políticos de molde inglês 

que resolveram com reformas e medidas, quase todas dignas de louvor, 

ainda que incompletas e imperfeitas, manter a paz e a tranquilidade no país 

por mais de meio século. Foram os ideais deste movimento, popular por 

um lado, mas profundamente intelectual na sua direcção e aspirações, que 

eu bebi nas casas de meu avõ e de meu pai, em que eles e o grande número 

de pessoas que os cercavam, diziam e discutiam. 

Em grande parte do que vou dizer, palpitam a ingenuidade e as ilusões 

dos verdes anos, mas propositadamente conservei uma e outras, pois é com 

elas que toda a minha vida tenho vivido. 

Quebrado pelo fanatismo religioso, pela superstição, pela ignoráncia, 

pela acção funesta da Inquisição, cujo poder, no meado do século XVIII, 

só existia na Península Ibérica, fustigado pela invasão dos franceses, 

atordoado e economicamente prejudicado com a inesperada e, para a quase 

totalidade dos seus habitantes, incompreensíve l emancipação do Brasil, 

esfarrapado e aterrorizado pela guerra civil e vergando ao peso das 

humilhações de carácter internacional , que essa guerra lhe fez sofrer, o 

Portugal de 1834, na ocasião do definitivo triunfo liberal, jazia num estado 

de prostração, de inconsciência, de hibernação nacional. 

A situação económica e financeira do país não podia ser pior. A fome 

e a miséria, a instabilidade das fortunas eram o pão nosso de cada dia, o 

numerário comercial geral cihava-se apenas em uns 20.000 contos mensais, 

que não equivaliam a mais de 40.000 contos da nossa depreciada moeda 

actual. A população mal atingia três milhões de habitantes ... 



É caso, porém, para dizer como no Génesis: «A Terra não tinha forma 

e estava vazia de todas as coisas. Tudo era escuridão. Mas o espírito de D eus 

pairava sobre as águas». 

O que era este Espírito que havia de dar nova vida ao meu país, que 

o levantaria e m m anifestações desordenadas e qu ase tumultuosas de 

energia, que o obrigava a cair, por vezes, em calma aparente para ganhar 

novas forças, para poder dar mais l,u-gas passadas, tendo em vista conseguir 

para todos os seus habitantes uma vida moral e material digna de seres 

humanos ;) 

Esse espírito era o «Pensamento Crítico». É este pensamento, a crescer 

continu adamente em força e pureza, um dom precioso e divino dos 

homens. Nele se contêm a liberdade, a dignidade da pessoa humana, o 

direito de ap reciar, de seguir ou não o agir de outros homens, a aprovação, 

a repulsa e a agressividade, que desse direito resultam, sublimadas pela 

coragem de as manifestar. Mas nesse pensamento se encontram também a 

tol e rânci a, o respe ito pelo pe ns ar dos outros, pelo que façam para 

co nve nce r, d esde que a violência, a mentira e a deturpação sej am 

inteiramente postos de parte. D e le estava a humanidade separada pelo 

Império Romano e pela Idade Média, e a inf1uência destas juntava-se à que 

no espíri to a sua vida ancestral de selvagens e estas inf1uências ainda duram 

e durarão por milhares de anos. Mas a aurora raiou, e, de século a século, 

os homens se irão sentindo cada vez mais livres do passado ... 

Ao abrir do século XVII produziu-se o que nós cham,u11os a «Revolução 

Científica». D e início, limitando-se quase exclusivamente à «ciência pura» , 

passou, depois , a hWTIéUÚZar-se e a ocupar-se das condições da vida hum,U1a 

individual e colectiva. E nesta fase está ainda. Os estudos e as descobertas 

de Galileu e Newton e dos cienti stas da enciclopédia pouco o u nada 

interessaram as multidôes , como hoje as não interessam as descobertas de 

Einstein, e se não fossem as es túpidas perseguições contra Galileu, teriam 

passado séculos sem que a quase total idade dos habitantes do globo 

soubessem, fosse o que fosse, dos movimentos da Terra. Mas quando o 

saber científico princip iou a ligar-se à vida humana o Espírito d es tas 

lucubrações principiou a «pairar sobre a Terra» e seguidamente a estender­

-se, cada vez com maior intensidade, sobre ela. 
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As noções de igualdade e de individualismo que a doutrina de Cristo 

tinha introduzido no pensamento dos homens, Llcilitou a apreensão, por 

parte dos cristãos, das doutrinas que os «apóstolos» do século XVIII l,mçaram 

aos quatro ventos. Os princípios fundamentais desta nova doutrina procurei 

resumi-los e agrupá-los como segue: 

a) - Nenhum homem pode ser explorado por outro. 

b) - Todos os homens normais têm iguais direitos de iúimentaçélo, de 

Ifestu;írio, de habitaç;lo, de conforto, de higiene e de assistência médica. 

Homem normal é o que possui as condiç6es físicas e mentais que lhe 

permitam trabéúhar e produzir. Os anormais senlo protegidos e tratados pela 

comunidade e, t,mto (juanto pOSSÍlfel, aprolfeitados para o hem dela. Os 

criminosos são considerados como anormais. 

c) - As comunidades SilO obrigadas a instruir todos os seus membros. 

Essa instrução sení tanto mais elevada quanto major for a inteligência do 

indivíduo que a recebe. Em cada período de instruç;lo os mestres ter;io, 

portanto, duas obrigaç6es primordiais: 1. () instruir; 2. () saber se o aluno 

deve cessar a sua instruçào no terminar aquele período ou av;mçar para 

outro de maior desenvolvimento científico. Numa sociedade constituída só 

pode haver openírios manuais e intelectuais. Formar estas duas e únicas 

classes, que mutuamente se completam, é o principal lim da instruç;lo 

pública. Na classe dos intelectu;ús compreendem-se os ;uÚstas. Compete 

à colectividade hlzer o possível para descobrir os raros homens que 

merecem o nome de artistas e tratá-los como coisas de alto preço, 

hlcilitando-lhes a sua tarefl criadora. Às comunidades compete também 

despertar e desenvolver no povo o gosto artístico. 

d) - Nenhum homem poderá esquecer, durante séculos ainda, a 

seguinte verdade: «Quase todos os homens e mulheres, seja qual for ii sua 

situação, podem exercer maior actividade, sentir com maior emoç;io e 

pensar com maior exactid;lo; raro será o homem ou a mulher em que se 

n;lo possam descobrir f lculdades materiais e espirituais superiores àquelas 

que méuJÍ/estam» - diligenciar melhorar, em cada indivíduo este estado de 

coisas, tornar possíveis em cada um mais altas e mais sublimadas 

re;úizaçôes, deve ser a principal diligência das comunidades. 



e) - Em caso algum os interesses da comunidade podem pr~judicar 

os interesses dos indivíduos. Proclamar que os indivíduos se devem 

sacrificar perante a comunidade, significa ou que na vida interior dessa 

comunidade há homens ou grupos de homens que exploram ou tentam 

explorar os seus semelhantes, ou que há comunidades que exploram ou 

tentam explorar outras comunidades. E como uma coisa e outra tem de 

acabar no mundo perFeito que a humanidade trabalha para construú~ nunca 

se poderá arvorar em princípio social, como estão Fazendo os estados 

totalit;írios, que o indivíduo se tem de sacrificar e até de se aniquilar 

CJuando a conservação da comunidade o exija. Tal afirmação é uma 

monstruosidade, pois no bem e na Felicidade de cada indivíduo reside a 

suprema lei humana. 

É certo, porém, que assim como no interior das comunidades alguns, 

ainda que poucos, dos direitos dos indivíduos, como o de propriedade, por 

exemplo, podem ser limitados de comum acordo e segundo usos e 

costumes, tendo em vista o bem e a Felicidade de todos, assim também nas 

relações das comunidades en tre si, a independência, a soberania e a 

administração dos agrupamentos humanos podem ser sujeitos, de comum 

acordo, a certas limitações, que tornem mais perfeita a vida geral dos 

homens. 

f) - A família é um elemento essencial das comunidades humanas. 

Têm elas de ser constituídas por indivíduos agrupados em famílias. Desde 

que os agrup;ul1entos humanos têm de crescer e multiplicar-se, sob pena 

de desaparecerem da face da Terra, impõe-se a constituiç;io da Família. 

Seria, porém, um erro deixar alargar demasiadamente a fàmília. A fàmília 

deve ser constituída por marido, mulher e filhos, e ocasionalmente por 

outras pessoas ligadas por parentesco, que nào tenham fàmília constituída 

e CJue careçam de buscar asiJo e carinho nas famílias dos seus próximos. 

Os filhos devem procurar constituir novas famílias desde que cheguem à 

maioridade. Os regimes patriarcais e de parentelas S<lO prejudiciais ii 

comunidade. 

A comunidade tem direitos sobre os filhos como seus componentes: 

é a ela que compete formar os trabalhadores manuais, os intelectuais e os 

artistas. 
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g) - A dignificação da mulh er deve ser uma das constantes 

preocupações da comunidade. Ora ninguém pode ser verdadeiramente 

digno se não for colocado perante os seus semelhantes em igualdade de 

direitos e na m esm a siruaçáo de prestígio. A diferença de sexos exige, em 

determinadas fas es da vida, tratamento diferente, o trabalho manual nem 

sempre pode ser o mesmo nos homens e nas mulheres; mas isto náo deve 

de modo algum trazer inferioridade, na hunília ou na com unidade, à 

mulher. E se muito temos, evidentem ente, de conserva/~ na humanidade 

fiItura do que na nossa curta evoluç,lo já soubem os conquistar de le\fantado 

e digno de admiraç,lo, nada podemos põr de parte daquelas manifestações, 

que através da história humana se encontram, de amor, de ternura, de 

respeito e de alta veneração que nas suas obras e nos seus actos indivíduos 

e comunidades dedicaram à mulher. 

A mulher, a mulher única, é o elem ento essencial da fiunília, e é neste 

sentido e para este fim que a comunidade tem principalm ente de a instruir 

e educar. Poligamias, m ancebias, divórcios sào assuntos a considerar na 

humanidade inteira com a mais grave das atenções. 

h) - A liberdade de pensam ento, isto é, a li\fre manifestação, escrita 

ou fa lada, dos seus pensamentos é um direito constitucional do homem. Da 

liberdade de pensamento resulta a liberdade de discussão. N;lo pode haver 

oposiç;Io ou limitaçáo a este direito. D o seu pleno exercício só podem 

resultar benefícios piU"a os indivíduos e para as comunidades. Uma única 

condiçào se pode pôr ao exercício desse direito: é que a exposiçáo ou a 

proclamaÇ'élo dos nossos pensamentos náo seja secreta. Está claro que a 

liberdade de p ensamento implica o respeito pela opini,lo dos nossos 

semelhantes. Trata-se e\fidentem ente de homens normais. 

i) - A liberdade religiosa é uma defesa essencial ;1 vida do homem e 

da com unidade, dado o passado de sel\fageria e de es cra\fidào da 

humanidade. 

Cada homem tem o direito de professar a re/igiáo que CJuiser e de a 

praticar, contanto que as manifes taçôes do culto n;lo molestem o u 

apoquentem os seus semelhantes. N inguém tem o direito de perguntar a 

um homem qu e religiá o p ro fessa. A essa pergunta , CJue serrí uma 

manifestaçfLO de vestígios de um passado de superstições e de persignações 



religiosas, só uma resposta se de\fe dar: «nenhuma». Se \fOS perguntarem se 

acreditais em Deus, respondei que isso é um alto caso que só pode ser 

tratado entre Ele e a \fossa consciência. As comunidades de\fem considerar 

as religiões como questões indi\fiduais, que nunca podenio assumn o 

carácter de manifestações públicas, e muito m enos sociais. 

j) - Se a uma comunidade est<io entregues países atrasados em 

ci\filização, constitui o seu mais imperati\fo de\fer le\fant<Lr os seus habitantes 

do chrlo, e iguaU-Ios a si, trazendo-os o mais, rapid;unente possÍ\fel ri sua 

própria cll!J1izaçrio. 

A estas comunidades impende o de\fer de e\fit;u' intransigentemente CJue 

esses pO\fOS sejam explorados, molestados ou humilhados pelos pO\fOS 

ci\filizados que os dominam e administram. 

k) - A morigeraçJIO dos costumes e o desaparecimento de todas as 

hereditru"iedades malé ficas CJue rLlteram a monLl dos homens e das mulheres, 

tem de ser um dos principais cuidados das comunidades. 

I) - «Por maior que \fenha a ser o poder da ciência, o progresso 

industrial e económico e o bem-estar da humrwidade, () essencial nunca seuí 

a riqueza e serrí sempre a \fida» (Ruskin). 

Isto, e muito méllS que, em folhas soltas e sob o título «Os me us 

princípios guiadores», vou, pouco a pouco, juntando a estas «Memórias», 

se encontra nos livros escritos em inglês e francês, publicados no decorrer 

do século XVIII e no primeiro quartel do século XIX, que avidamente li nas 

livrarias de meu avô Mendes Ribeiro e de meu pai. 

Mas tudo isto me veio principalmente de meu pai, da sua formação 

filosófica, do seu grande coração e do grande amor que tinha pela mulher 

e pe los filhos e que do seu peito transbordava sobre toda a humanidade. 

Minha mãe, D. Emília de Matos Prego e Sousa, era oriunda de duas 

f~lmílias genuinamente da Ribeira-Lima, a do pai da freguesia de Moreira, 

a da màe da freguesia da Queijada. Meu avô materno, Manuel de Matos 

Prego e Sousa, formou-se em Direito, na Unive rsidade de Coimbra, foi 

fe rvoroso adepto das ideias li berais, ao passo que os irmãos e irmãs, da casa 

do Barrio, de Moreira, foram sempre ardentes miguelistas. Era ele o irmão 

mais velho. Casou com a filha única da casa do Baganheiro, da freguesia 
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da Quei.iada, D . J oaquina Rosa dos Reis, .iuntando-se assim duas grandes 

casas de lavoura. D este casamento nasceu uma filha única, minha mãe, que 

casou com meu pai , Tomaz Mendes Norton. Este casamento contrariou 

altamente meus tios de Moreira que nunca se puderam conformar que 

minha mãe casasse com um liberal, descendente e filho de pedreiros livres, 

portugueses e ingleses. Cortaram relações com minha mãe, e testaram a 

favor de minhas irmãs. Minha mãe casou muito nova, ainda não tinha 

catorze anos. Nasceu em 5 de Dezembro de 1847 e faleceu em 1933. 

Foi uma senhora de excelsas qualidades, de vivo espírito, de grande 

firmeza de carácter e de são conselho. Foi educada no colégio das U rsulinas 

de Viana do Castelo e muito influíram na sua educação e na formação da 

sua inteligência os pensamentos levantados, corajosos e independentes do 

pai e a grande cultura, imensa bondade e raro espírito do marido. 
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(Página deixada propositadamente em branco)



III 

UM EPISÓDIO DA REVOLUÇÃO DA MARIA DA FONTE 

A casa comercial de Mendes Ribeiro, de Viana do Castelo, ficou muito 

abalada com a es tada de meu avô em Inglaterra, no cerco do Porto e em 

Lisboa. Durante estes perturbados anos, tinham valido à casa e à família as 

qualidades excepcionais de minha avó. Em 1834 tinha apenas 25 anos. 

Principiou então para ela uma vida tranquila. Durante os quarenta anos que 

lhe res taram, teve a ventura de ter sempre a seu lado o marido que adorava 

e que a adorava a ela. Foi então que nasceram quase todos os seus nume­

rosos filhos. 

É agora ocasião de narrar um notável episódio da sua vida que muito 

impress ionou a minha infância. Li o seu relato no livro de D . João de 

Azevedo, «Os dois dias de Outubro ou a História de Pre rrogativa», Porto 

- Tipografia Comercial, 1848, e numa referência de O liveira Martins no 

«Portugal Contemporâneo». 

O que na memória me fi cou de tantas vezes que nesse acontecimento 

ouvi htlar na casa de Viana e nas do concelho de Ponte do Lima, coincide 

nas suas linhas gerais com os dois relatos citados. Vou con tá-lo tal qual a 

minha memória o diz. 

Rebentara no Minho a revolução, a que se chamou «Maria da Fonte», 

contra os irmàos Costa Cabral, que, com os seus partidários, tinham o poder 

nas mãos. Em Outubro de 1846 (tinha minha avó 38 anos) Viana do Castelo 

que aderira ao movimento radical - liberal «Maria da Fonte», achava-se 

d esguarnec ida d e forças militares, porque o conde das Antas tinha 
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arrebanhado todas as tropas que pudera para seguir para Lisboa com o fim 

de conseguir a vitória das puras instituiçôes liberais. Os cabralistas 

aproveitaram esta fraqueza militar de Viana para se revoltarem e 

restabelecerem naquela terra o antigo estado de coisas. Escolheram para 

chefe da revolta o tenente Pinotes, ali destacado. Este oficial, pondo-se ,\ 

frente duma centena de recrutas, levou atrás de si os partidários de Costa 

Cabral, ocupou as repartições e principiou a diligenciar prender os principais 

patuleias (part"idários da Maria da Fonte). Senhores da cidade, os revoltosos 

soltavam gritos de vingança. Em frente da casa de meu avô juntou-se gente 

pedindo a sua cabeça: «Queremos a cabeça de José Mendes», gritavam. Meu 

avô mandou ir o cavalo para a entrada da ponte, que atravessava o Lima, e 

disse a minha avô que seguia para as aldeias vizinhas a chamar o povo e 

que outros patuleias estavam fazendo o mesmo. Que em breve voltaria. Saiu 

pelas traseiras da casa e foi dar à ponte onde montou a cavalo, seguindo 

por ela a galope. Do cais foi reconhecido e deram-lhe uma desGu·ga; minha 

tia Zulmira que fora para o alto da casa donde se via toda a ponte, gritou 

parél minha avó que nada tinha acontecido ao pai, que já deixava a ponte 

em rápido galope. 

Minha avó mandou os filhos para Refojos, para o antigo e sumptuoso 

convento que era propriedade da casa, acompanhados pela nossa prima 

D. Ana (aquela bondosa senhora que nos é~iudou a criar, a meus irmàos 

e a mim, em Ponte do Lima). Com ela ficou apenas minha tia Zulmira, a 

sua tilha mais velha. Meu avô era então cônsul de Inglaterra em Viana. 

Na «casa amarela» arvorava-se a protectora bandeira inglesa. Aquela casa 

transformou-se em refúgio para muitas pessoas que tremiam perante a 

atitude dos cabralistas, de novo senhores do mando, prepotentes e ferozes. 

Pinotes imperava. 

Das aldeias que circundavam Viana, onde os patuleias mais notáveis 

ou os seus emiss{u'ios tinham levantado o grito de que Viana estaVél na posse 

dos cabralistas e dada a informação de que pouca tropa lá havia, começou 

a anuir para a vila o povo armado de chuços e espingardas. Meu avô trouxe 

muita gente de Darque e aldeias vizinhas. Os revoltosos vendo que cada vez 

mais aumentava a multidão que lhes era hostil, sabendo que por muitas 

léguas em redor os sinos continuavam a tocar a rebate contra eles, que em 



Convento de Refójos, 
Concelho de Ponte de Lima, 

onde o autor passou a maior parte da sua infância e mocidade 
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Viana já havia quem tomasse o comando do povo alucinado, postando-o 

nos arrabaldes, preparando-se para ataques em massa, resolveram refugiar­

-se no castelo, cujas muralhas os protegeriam e onde podiam esperar o 

auxílio militar que lhes tinham prometido. 

Preparou-se o cerco do castelo. Eram muitos os que se tinham 

refugiado nele e sabia-se que não tinham víveres. Se não se rendesse m 

assaltar-se-ia a fortaleza. Havia já em Viana mais de 4.000 homens a tudo 

resolvidos. Soltavam-se gritos de morte. Anoiteceu e durante a noite o 

tenente Pinotes, fazendo uma ronda às muralhas, debruçou-se sobre o 

parapeito para melhor ver, quando uma bala o matou. Isto constou logo que 

amanheceu. A diminuta guarnição do castelo, a principiar pelo seu 

governador, era contra os cartistas e entendia-se com o exterior. O exaspero 

do povo ia aumentando. Em altos gritos e com ameaças exigiram que lhes 

fosse entregue o cadáver de Pinotes. Da fortaleza, esperando que o povo 

se acalmasse, desceram o cadáver de que o povo tomou conta. Principiaram 

horrendas cenas de ferocidade. O corpo do tenente foi arrastado pelas ruas 

e esfacelado. Cenas destas não acalmam. O povo enfurecido voltou ao 

castelo, pedindo mais vítimas, ex igindo que se abrissem as portas. O 

governador aterrorizado meteu todos os civis na prisão do castelo, a que 

se dava o nome «Roqueta», e abriu as portas da praça à multidão. Esta 

dirigiu-se para a «Roqueta» e tentou entrá-la. Era, porém, d e difícil 

arrombamento e entrada. Principiaram a f~lze r fogo pelas janelas de grades 

para matar os civis que se encontravam dentro. Tudo caminhava a passos 

rápidos para uma tremenda carnificina. Os chefes populares que tinham ido 

buscar o povo às aldeias esforçavam-se por serenar a multidão. Apenas 

conseguiram demorar um acontecimento sinistTo. Entre eles estava meu avô. 

Na «casa amarela» encontrava-se muita gente da sociedade de Viana 

reu nida com minha avó. Lembro-m e de ouvir nomear o visconde de 

Sampaio, o abade Cerqueira e muitas senhoras. As notícias do que se estava 

passando no caste lo iam chegando de minuto a minuto, cada vez mais 

aterradoras. Foi então que minha avó levantando-s e saiu da sala 

acompanhada pela filha . Voltaram instantes depois, envo ltas até aos pés 

naquelas características capas negras com bioco, d izendo minha avó: «Vamos 

todos à Igreja de São Domingos; é preciso passar em procissão pelo castelo, 



levando o Santíssimo e a cruz alçada". Todos a seguiram. Chegados à igreja, 

chamaram-se os padres que rapidamente se podiam chamar, homens para 

ves tir opas, mulheres, e mandaram-se recados a senhoras para virem sem 

demora tomar parte na proc issão. E o cortejo sagrado e comovedor 

organizou-se. À frente a cruz alçada acompanhada por padres e homens de 

opa; a seguir o abade com o Santíssimo, sob a umbela, mais padres e mais 

opas; atrás as senhoras e em grande número mais mulheres e homens. Os 

padres entoavam em latim, no cantochão litúrgico, o Benedictus, e as vozes 

das mulheres respondiam, comovidas e implorativas, Bendito e Louvado 

seja ... Dirigiram-se para o castelo e a procissão foi aumentando em gente e 

na imploração do canto . Ao chegarem próximo do castelo os gritos da 

multidão levantavam-se alucinados, os tiros eram constantes. A procissão 

tornou-se mais vagarosa, mas avançando sempre, serenamente como cônscia 

da sua força. Os cânticos e levaram-se mais e adivinhavam-se neles as 

lágrimas. Ao chegarem ao castelo um paroxismo de fé hlzia vibrar todo o 

santo cortejo; a sua marcha tornou-se ainda vagarosa, quase parou ... A 

multidão dos assa ltantes, qu e momentos antes es tava vociferando e 

gesticulando, olhava espantada; os gritos cessaram e todos se imobilizaram; 

nem um tiro mais se disparou. Os chefes populares aprove itaram este 

momento de indecisão para redobrarem os seus esfórços de acalmia; da 

procissão saíram hom e ns conhecidos nas ald e ias que e m voz baixa e 

respeitosamente (pois a Divindade estava perto) recomendavéun prudência 

e calma, a seguir vieram para o meio do povo alguns dos padres com a 

sobrepeliz branca que pediam pe rdão e misericórdia. Um deles sobretudo 

di zia palavras eloquentes cheias de ca ridade e santidade. O cântico 

continuava «Bendito e Louvado seja» e o COtt~jo seguia lentamente. Não 

podia parar. Deus chamava os homens ... Principiaram a ouvir-se palavras 

mais altas: «Perdoemos»; «vamos acompanhar o Senhor». Vieram uns, 

depois outros e todo o povo finalmente. A procissão ace lerava então a sua 

marcha, arrastava a multidão, fundida nela, para a igr~j a. Tinha-se evitado 

uma grande calamidade. 

D. João de Azevedo (o D. João da Tapada, como se dizia em minha 

casa) citou o nome de minha avó dizendo: «Foi então que uma senhora de 

muito espírito e agudeza, a senhora D. Rita Norton Mendes Ribeiro, teve 
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a feliz lembrança de que, achando-se exaustos os recursos humanos, só a 

influência da religião podia tocar os espíritos obcecados» . O live ira Martins 

diz: «Começavam os tiros, preparavam-se os machados, ia começar o assalto, 

o arrombamento e a matança inevitável, quando uma piedosa senhora teve 

um ideia abençoada». 

Bem se pode avaliar quanto este episódio teria influído, por mil facetas, 

no meu juvenil espíri to . 

Ouvi-o contar a muitas pessoas, e ainda hoje, quando o evoco, caio 

sempre em profunda meditação. Que mundo mu ltiforme ele me não 

revelou , à meJida que o ia mirando e remirando no meu pensamento ... 



IV 

NA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 

Concluídos os meus preparatórios na escola académica, no verào de 

1884, fui passar as minhas fé rias ao Minho e, em meados de Outubro desse 

ano, matriculei-me na Universidade de Coimbra, no curso de Matemática, 

que era necessário f~lze r para poder seguir carreira militar em qualquer das 

armas ou serviços que então se chamavam superiores: artilharia, engenharia 

ou Estado-Maior. Era de quatro anos esse curso e foi de quatro anos a 

minha vida em Coimbra, cortada pelas férias do Natal, da Páscoa e pelas 

«férias grandes», e também por uma estadia em Aveiro, a faze r serviço, 

como soldado aspirante de Cavalaria 10. 

No verào de 1888 recebi o grau de bacharel em Matemática, fiz as 

últimas cadeiras de Filosofia, exigidas como complemento das matemáticas 

naquele curso preparatório para estudos milit,u·es superiores, fui classificado 

para engenharia, entre os primeiros melhores alunos e por Jim mandado 

bzer, pelo Ministério da Guerra, o curso de Estado-Maior na Escola do 

Exército, onde me matricule i em Outubro de 1888. 

Nestes quatro anos, de 1884 a 1888, vivi em Coimbra aquela vida que 

.iá ali tinham vivido meu pai e meus tios Rodrigo e José (o primeiro que 

fez o mesmo curso do que eu e que foi oficial de engenharia, o segundo 

que se formou em medicina) vida que pouco variara de 1850 a 1885, t·al 

foi a triste imobilidade de Portugal naqueles amortecidos 35 anos. 

Quem quiser saber o que foi essa vida le ia «ln illo tem pore» de 

Trindade Coelho (que se formou em direito em 1885,.iá eu tinha feito o 
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meu l.0 ano) e maIs uma ou outra obra, em que se contam anedotas e 

episódios da vida dos estudantes, lentes, fub·icas e tricanas de Coimbra. 

Pouco tenho por estas razões, a dizer do que foi a minha vida de 

Coimbra sem me arriscar a repetir o que tantas vezes tem sido dito, escrito 

e contado. Mas rebuscando na minha memória estes diluídos dias , v~j o que 

alguma coisa, pelo que me diz respeito, posso dizer que salte fora do quadro 

já hoje clássico, traçado com o estilo brilhante e alegre daquele grande 

carácter que foi o Trindade. 

É certo que havia uma mentalidade uniforme que dava aos estudantes 

de Coimbra, no seu conjunto, uma tonalidade igual na sua vida material e 

espiritual. Lembram-me, ao vê-los a esta já tão grande distância no tempo 

(há meio século que deixei Coimbra) aqueles grandes grupos de homens 

pintados nos quadros dos mestres holandeses, representando confrarias ou 

corporações . O mesmo vestuário preto, apenas realçado pelas grandes golas 

brancas, encanudadas, a mesma expressão, a mesma atitude, quase as 

mesmas caras. Individualmente pouco ou nada representavam, nem tinham 

que representar. O artista apenas teve em vista, agrupando-os, fixar na tela 

o fim que os reunia e guiava a todos, e que pairava acima deles muito 

superior a eles - a fé religiosa duma irmandade, a grande caridade dos 

associados para uma obra sublime de assistência, uma vasta empresa 

comercial, como seria a da Companhia das Índias, uma corporação de 

médicos a tentar desvendar os mistérios da morte ... 

Quando olho, a esta distância, para a massa negra dos meus contem­

porâneos de Coimbra, nos seus dias de entusiasmo ou de indignação, nas 

suas greves de protesto, nas suas festas e nos seus cortejos demolidores de 

velharias, v~jo-os todos iguais, repito, como as figuras dos agrupamentos que 

Rembrandt pintou, e vejo também, quase tão materialmente como os vejo 

a eles, o espírito que sobre eles pairava e que os levava para a profunda 

transformação do país , que teve por primeiro indicador o centenário de 

Camões e que culmino u com a nossa intervenção na Grande Guerra. 

Mas a par dessa notável uniformidade notava-se, olhando a massa nos 

seus momentos mais calmos, uma divergência, uma separação que vinha do 

passado e que talvez já anunciasse um futuro. Havia entre os estudantes o 

grupo dos ricos, dos bem nascidos, dos que tinham nomes ilustres, e de 



todos aqueles que, com fortuna ou grandes mesadas por snobismo, por falta 

de independência e de carácter, e também por gosto artístico e por 

verdadeira elevação intelectual os cercavam em número avultado. A maioria 

dos estudantes era porém constituída, como em todo o mundo acontece, 

por rapazes de condição modesta, filhos de pequenos proprietários, de 

empregados públicos, de engenheiros, médicos, advogados, com mesadas 

que raramente excediam os 15 mil réis. Ninguém repararia no primeiro 

grupo e deixá-lo-ia viver livremente com os seus preconceitos e com as suas 

refinadas ainda que afectadas maneiras, pois que nele s havia muita 

afabil idade, inspiravam uma natural simpatia e, sem de modo algum 

deixarem de ser dotados de qualidades integralmente másculas, tinham 

qualquer coisa que o seu modo de vestir, os seus penteados , o seu calçado, 

os seus gestos e o seu modo de olhar e de falar atestavam de feminismo 

que irresistivelmente ab-aía; ninguém repararia neles se não principiassem 

a isolar-se completamente dos seus condiscípulos, a manobrarem de modo 

que nos locais onde se reuniam ninguém mais se mantivesse por muito 

tempo e darem provas evidentes de desprezo e até de repugnãncia pelo resto 

dos estudantes. Provocou este procedimento uma reacção que muito me 

impressionou e desgostou, porque tinha bons amigos nos dois grupos. 

Começou a maioria dos estudantes a protes tar cada vez com mais 

intensidade contra o grupo dos «polainas», e como nos seus reparos, feitos 

em voz sonora e alta e provocadoramente, falassem muitas vezes no seu brio 

ofendido e na natural necessidade da existência de uma academia uniforme 

e nivelada, principiaram os da classe mais afinada, a chamar aos mais pobres 

e mais modestos e menos bem trajados, os briosos e Academia Briosa, ou 

a Briosa simplesmente, e a rirem-se a bom rir das suas pretensões 

niveladoras. Este embate estava no seu auge em 1884 quando enb-ei para a 

Universidade e era principal chefe dos Polainas o António Alte, homem de 

rara energia e com grandes qualidades combativas. Depois foi esta cisão da 

Academia de Coimbra desaparecendo pouco a pouco; mas ainda numa 

récita de quintanistas, no meu 3.° ano, se bem me lembro, um personagem 

ao fazer o seu discurso clamava: 

«Porque é que o nível da Briosa ... » e outro interrompendo brusccuuente, 

dizia: 
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«Não me fales nessa coisa vergonhosa!». 

A minoria fidalga estava então convencida que tinha levado a maioria 

da Academia a submeter-se-Ihe, quando era exactamente o contrário que 

se dava. O «nível» ia-se de facto estabelecendo, porque cada vez havia menos 

ricos, porque as classes médias principiavam a dar maiores mesadas aos 

filhos, porque estes adquiriam hábitos de vida mais cuidada e sobretudo 

porque na Briosa principiaram a aparecer em grande número inte ligências 

verc!<tdeiramente privilegiadas, rapazes a quem o tempo chegava para 

estudarem a fundo as matérias dos seus cursos e para alargarem os seus 

conhecimentos com leituras aturadas e com discussões intermináveis nos 

cafés e nas «repúblicas». 

Além desta separação outras havia entre os estudantes de Coimbra. 

Eram diversas as mentalidades dos estudantes das diversas Llculdades, sendo 

notórias as diferenças de modos de pensar e de proceder entre os estudantes 

de Direito, de Medicina, de Matemática e de Teologia. A Filosofia quase 

não era, infelizmente, f~lCuldade, raros sendo os estudantes que se limitavam 

aos valiosos e importantes estudos que constituíam o seu programa. As 

diversas cadeiras de Filosofia, a Física, a Química, a Zoologia, a Botânica, 

a Geologia e Mineralogia faziam parte dos cursos de Medicina e Matemática. 

Neste último curso entrava também a cadeira de Economia Política, 

da Faculdade de Direito. Mas os lentes de Direito não davam a menor 

importância aos estudantes de Matemática, e nada se esforçavam para expor 

as noções de Economia Política com a profundidade que espíritos habituados 

aos raciocínios matemáticos exigiam. Em regra não costumávamos ser, nós 

os de matemática, chamados à lição de Economia Política. Éramos poucos, 

sentávamo-nos numa bancada à parte e aproveitávamos o tempo a ler 

quaisquer livros ou a estudar os assuntos que nos interessavam. Mas um dia 

o lente de Direito que regia economia política (já não me lembra o nome 

dele) disse virando-se para nós: «Previno os senhores alunos de matemática 

que terei de os chamar, uma vez por outra, à lição», e principiou a sua 

exposição. Pus-me a ouvir o que ia expondo. Ao sairmos da aula os meus 

condiscípulos disseram-me: «pois que estiveste com tanta atenção àquela 

maçadoria, serás tu o chamado». Na próxima aula todos «meteram farpas» 

(acto de entregar ao professor, à entrada, bilhetes a pedir dispensa ela lição) 



e eu fui chamado. A prelecção tinha sido fe ita sobre a «Produção da 

Riqueza» e o professor falara mais de uma vez em Stuart Mil\. Ora eu levara 

para Coimbra, da livraria de meu pai, uma edição e m inglês dos «Principes 

of Politicai Economy», para a hipótese de ter de estudar qualquer coisa para 

a cadeira de Direito, em que tinha de me matricular. Por outro lado já nesse 

tempo principiaram a circular pela Academia tolhetos socialistas e num deles 

apresentava-se, em resumo, «O Capital» de Karl Marx . Adquiri-os e a sua 

leitura levou-me a comprar as obras de Proudhon. Direi, a propósito, que 

de tudo que li no meu tempo de estudante de Coimbra e da Escola do 

Exército nada teve tanta int1uência sobre mim como os livros de Proudhon. 

Tinha nesse tempo bastante dificuldade em discursar e ainda h~ie a tenho, 

pois nunca fui orador. Nos estudos que então mais me absorviam - os 

matemáticos - a exposição quase se fazia em silêncio , escrevendo fórmulas 

na pedra, d eduzindo umas das outras, chegando a conclusões, tudo 

acompanhado de poucos monossílabos. Procurei ser preciso. Lembra-me 

ter dito que, ouvindo citar ao lente Stuart Mill tinha ali aberto, diante de 

mim, o seu, principal livro , em inglês. Esse escritor afirmava que para 

produzir riqueza eram necessários certos elementos ou meios, como s~iam 

(e rramenL:l.s, materiais diversos, a terra, etc., etc., e principalmente o trabalho 

humano. Isto é evidente . Mas Sua Majestade, diz também que além do 

trabalho e daqueles elementos era indispensável para produzir riqueza haver 

capital; isto é, riqueza anteriormente produzida. O mesmo dissera o Sr. 

Professor, seguindo Sua M(~iestade . 

Pedi vénia para discordar. 

E quase transcrevo agora por completo os apontamentos que ainda 

conservo entre as páginas daquele volume de Sua Mqiestade . 

Pondo a questão em linguagem matemática diremos com Sua M~iestade 

que a riqueza R é a função do trabalho huméU10 ']~ actuando sobre elementos 

E com o auxílio de uma riqueza R já anteriormente adquirida pela mesma 

forma. Teríamos a expressão: 

e assim determinada grandeza seria produzida em parte à custa de si mesma, 

o que constitui absurdo matemático e físico. 
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Passando das abstracções para os factos fácil é ver como as coisas se 

passaram, continuei eu. 

Evoquemos um homem primitivo do tempo da pedra lascada. A sua 

inteligência em desenvolvimento faz-lhe ver que a morte de certo mamífero 

lhe será útil para se agasalhar com a sua pele e para comer a sua carne. 

Servindo-se dos materiais que o cercam fabrica com o seu trabalho uma 

arma com a qual tira a vida àquele e a outros animais . E assim produziu 

nqueza - peles e carnes - com o seu trabalho e com as armas que 

fabricou. 

Nesta operação, nesta criação de riqueza não entrou qualquer capital. 

Outro exemplo, e este de aspecto agrícola. 

O homem primitivo, o mesmo ou um dos seus descendentes, descobre 

a utilidade do que se chama a sementeira, observando que dum único pé 

de trigo, pode fazer nascer , mediante as sementes que produz, vinte, 

quarenta ou mais pés de plantas. Terra não lhe falta e, assim, como soube 

inventar as armas para caçar, inventa as primitivas alfaias agrícolas, começa 

a fazer colheitas e a ter celeiros. Toda esta riqueza cerealífe ra foi conseguida 

sem o que se chama capital. 

D e modo que so mos forçados a co ncluir que, se es tes processos 

primitivos se tivessem mantido na sua essência, aperfeiçoando-se com a cada 

vez maior experiência, com a cada vez mais desenvolvida inteligência e com 

o auxílio da vida em sociedade, a produção da riqueza seria hoje apenas 

uma função do trabalho huméU10 e de elementos naturais que a inteligência 

humana ia formando e transfo rmando. Em nada inte rviria o capital na 

produção dessa riqueza. 

Mas não há dúvida que o Capital existe hoje e que e le influi na 

produção da riqueza que actualmente se produz. 

Como apareceu esse capital e com ele a forma tão generalizada hoje 

de produzir riqueza, a única capaz de produzir grande acumulação de 

riqueza? 

E, na resposta, sente-se a influência de Marx e Proudhon. 

Pela apropriação da terra levada a cabo por uma minoria de homens, 

mediante violência exercida sobre outros, e, seguidamente, pela exploração 

do trabalho de outros homens. Nasceu a exploração do homem pelo 



homem e as suas manifestações principais: a escravatura, os se rvos de gleba, 

os proletários. Qualquer destes regimes criou capital, mas o terceiro é o que 

cria mais rapidamente e em mais quantidade. 

O bedel abriu a porta da aula e proferiu as habituais palavras: «deu a 

hora». 

o lente olhou-me entre risonho e severo e disse: «estou satisfeito, vejo 

que estudou, ainda que as suas conclusões são muito discutíveis». Se o eram, 

bem o senti pela minha longa vida fora. 

Mal sabe muita gente que foi esta talvez a primeira vez que se fez em 

Portugal uma conferência marxista. 

No que fica escrito há modos de dizer que hoje não empregana. A 

análise matemática, que hqje reconheço pouco rigorosa, foi a que acabo de 

apresentar; no resto, o aturado estudo que tenho feito destas doutrinas talvez 

me levassem a modos de dizer diferentes dos de então. Nesse tempo 

nenhuma doutrina social tinha, e o meu espírito de rapaz de 20 anos estava 

longe de estar formado. Hoje creio firmemente que o regúne capitalista em 

que vivemos é um grande mal, mas também não sou comunista e muito 

menos bolchevista, e em Karl Marx, que grandes verdades disse ao mundo, 

não me é possível apoiar qualquer sistema social. 

Uma das coisas curiosas dos meus quatro anos d e Coimbra foi o 

desconhecimento da quase totalidade da Academia do que se es tava 

passando no mundo e que tanto iria influir no destino de Portugal. Afirmo 

que foram muito poucos os estudantes do meu tempo de Coimbra, que 

tiveram conhecimento da Conferência de Berlim. Os anos que passei na 

escola académica foram para mim incomparavelmente mais cheios de vida 

nacional do que os quatro que passei em Coimbra. 

Se não fosse o Francisco Barbosa, também eu não teria dado pela 

Conferência de Berlim. (Esta conferência abriu em 15 de Novembro de 

1884 e fechou em 26 de Fevereiro de 1885). 

O Francisco Barbosa foi por certo o estudante mais inteligente e mais 

culto dos muitos com quem convivi na minha longa carreira académica e 

nos primeiros anos após a minha saída da Escola do Exército. Foi sempre 

para mim um enigma a maneira como ele conseguia arranjar tantos livros, 

revistas e jornais. Além das portuguesas lia publicações de todo o género, 
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em inglês, alemão, francês, espanhol e italiano. Era bastante mais velho do 

que eu, e mais tarde, pouco tempo antes de eu partir para a Índia, tive 

desconfianças de que ele pertencia a uma sociedade secreta de intelectuais, 

de carácter universal. Morreu pouco depois da minha partida, coitado ... 

Uma noite em Coimbra, depois de eu me ter referido aos acontecimentos 

de carácter colonial que se deram duréU1te a minha vida de estudante da 

esco la académica, o Xico Barbosa disse-me «mal tu sabes o que nos 

aconteceu» e narrou-me nas suas linhas gerais o que tinha sido a Conferência 

de Berlim e o que ela representava de nefas to para nós. Como eu me 

indignasse em vista da maneira como os nossos interesses tinham sido 

defendidos, o Barbosa fez aquele o'~jeito o"iste e desolado que todos lhe 

conhecíamos , quando ele nos falava da «fatalidade das coisas», que a ele 

tanto o perseguia. 

Mas que f~lzer então, perguntei. «Diligenciar não deixar ir o resto», 

respondeu. Segui, sempre que me foi possível, este conselho. 

No dia seguinte contei o caso ao Fernando Brederode, um dos meus 

grandes amigos de então. Alguma coisa sabia já, e prometeu-me que nas 

proximidades das fé rias da Páscoa se poria em Lisboa, por completo, ao 

facto do que se tinha passado. 

E assim, pouco a pouco se foi alargando o círculo dos que falávamos 

da Conferência de Berlim. Iam-se conhecendo detalhes e a nossa indignação 

e os nossos propósitos de desforra, de obter compensações, iam subindo 

de dia para dia. Nunca me esqueceu o que nesse tempo sofreu a minha alma 

de novo e ardente português. 

Num livro que muitos anos depois publiquei, escrevI as seguintes 

palavras: 

«A geração portuguesa que estava nas escolas em 1885, e que pouco 

depois entrava na vida pública, não esqueceu as horas amargas em que 

assistiu ao derruir de enorme parte das suas aspirações na África. Essa 

lembrança explica muita coisa, como muita coisa explica também o facto 

de não terem passado por esse o"anse os que estão agora a tomar posições 

na vida nacional ou nela figuram há poucos anos». 

«Agora» e ra 1925, que foi o ano em que escrevi o meu livro «A 

Província de Angola». 
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ASSIM FUI ENTRANDO NO MUNDO 

o meu pensamento de homem público, os pnmelros e lementos, 

indecisos e pouco definidos, da «linha de acção» que tão firm emente havia 

de seguir mais tarde, surgiram no meu espírito na ocasião do Ultima tum 

da Inglaterra, de 10 de Janeiro de 1890. Nessa data ainda não tinha feito 

vinte e três anos. 

É curioso, aquilo que comIgo se passou naqueles dias históricos de 

indignação nacional e que tanta influência tiveram na minha vida futura está 

intimamente e espiritualmente ligado à senhora que foi minha mulher. 

Tive-a a meu lado, consoladora e inspiradora, desde os meus primeiros 

passos na vida da Nação. 

E assim, prosseguiu tranquilamente e sem nada de notável o meu 

curso, que terminei no verão de 1890. Tive então de tlzer o tirocínio de 

três anos nas três armas de infantaria, cavalaria e artilharia, para poder 

entrar no Corpo do Estado-Maior do Exército. Escolhi Cavalaria e, 

promovido a alferes, fui colocado em Cavalaria 4, cujo quartel era em 

Belém. Conheci nesses três anos o que era o Exército português, cujas 

qualidades de sacrifício, de nobreza, de lealdade e de absoluta e quase 

religiosa camaradagem se mantinham intactas. Os chefes tinham como 

deveres principais o ser independentes perante os partidos políticos e 

garantes dos seus subordinados, salvo se praticassem actos indignos. 

Tinha-se a fé no nosso valor militar, fortalecido pelo que tantos oficiais 

estavam f~lzendo em África, a partir dos resultados funestos da Conferência 
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d e Be rlim. No con.iunto, não se notavam nem monárquicos ne m 

republicanos no exército. 

O que se queria era uma boa administração das cOIsas públicas e o 

engrandecimento da Nação. Os monárquicos fe rrenhos, por tradições de 

família, educação e crenças, e os republicanos exaltados pelo feitio liberal, 

leituras e comícios, eram respeitados. 

Todos vivíamos irmãmente. A corte de D. Carlos teve, porém, uma 

influência funesta no exército. Principiaram a tirar-nos da nossa missão 

militar da nossa função de receptáculo da civilização nacional que tínhamos 

de continuar a expandir no mundo, da nossa qualidade suprema de um 

organismo ao serviço exclusivo da Nação. Quiseram fazer do exército um 

instrumento de defesa do trono. E isso foi uma das causas principais da 

queda da monarquia e também, em grande parte, o início da transformação 

daquele exército que tanto amei, quando me fi zeram oficial e que consegui 

galvanizar durante a Grande Guerra. Tive, também , ocasião de conhecer, 

durante aqueles anos, o me io político que, após a mo rte de D. Luís 

(Outubro de 1889) se formara em Portugal. E principiou então uma das 

piores épocas da minha vida. 

A sensação que me fi cou da vida nacional metropolitana destes anos 

pode representar-se por uma planície es téril , sem qualquer relevo e sem 

hori zonte s qu e a esclarecessem ; para qu alque r lado que me vo lte a 

perscrutar hqje a vida pública desse tempo, ve.io um negrume, pesado como 

chumbo, que obrigava a imobilizar-me ou a mover-me lentamente, às cegas, 

quase de rastos. De que me recordo desses longos anos, durante os quais 

decorreu a minha idade dos 25 aos 31? Mal eu sei. Foram os piores anos 

da minha vida. Hqje creio que pouca saúde tive durante eles, que um grande 

mal oculto me dominava, que a saída de Portugal fez desaparecer. Foi a 

minha salvação a minha partida para a Índia. 

Bem ou mal, os anos que decorreram de 1890 ao 1898 marcaram na 

minha vida profundamente. Tenho de fazer um esforço para me recordar 

do que neles se passou de essencial para a formação do meu espírito, para 

des tacar dessa nublosa época as pedras brancas e negras que foram ficando 

ao longo do meu caminho. Será difícil... 



Norton de Matos, 
tenente ele Cavalar ia 4, 

n a época elas suas relações com Mouzinho 
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- - ------------------

Hesitações, absoluta dificuldade de adaptação a um meio inteiramente 

contrário ao meu íntimo sentir, a lgumas loucuras de mocidade, 

desf~decimentos de vontade, mas ao mesmo tempo um grande sentimento 

de dignidade, de lealdade, de ausência completa de inveja ou de maldade, 

que nunca permitiram durante a minha longa vida a prática de qualquer 

baixeza por leve que fosse. 

Parti para a Índia em meados de 1898 ... 



VI 

A NOSSA SORTE EM ÁFRICA 

Pesou sempre sobre mim, e nunca mais deixou de pesar, a atmosfera 

externa criada por três factos históricos que caldearam a minha formação 

de português em contacto com habitantes de outras nações. São eles : o 

convén io negociado por Andrade Corvo e Morier, em 1870, sobre 

Lourenço Marques; a Conferência de Berlim, de 1884-1885; e o Ultimatum 

da Inglaterra, em 1890. 

Constituem eles os três primeiros capítl.ilos de um outro livro que estou 

escrevendo e que não sei se terei tempo de concluir. 

Deixaram-me esses três factos para sempre uma b"iste certeza da nossa 

incapacidade governativa perante os problemas fundamentais da grandeza 

nacional, de uma grande inércia, da falta de energia e de amor pelo «estado 

de acção» necessários para resolver as dificuldades contando apenas 

connosco, da ausência de coragem para nos abalançarmos a obras que 

exijam muitos anos para se realizarem, de defeitos constitucionais, de inveja 

e de baixa emulação que não nos consente ver gente da nossa terra a erguer 

e a criar seja o que for, de uma grande facilidade admirativa perante os 

estrangeiros, donde a tendência nacional para nos deixarmos prejudicar, 

ludibriar e inferiorizar. A isto chegamos, pensava eu, após termos revelado 

extraordinárias e quase sublimes qualidades na formação da nação, na sua 

consolidação, no seu alargamento. Muito perdemos em terras, em influência 

e em brio, proclamava o meu pessimismo. Muitos reagiam ainda, por certo, 

e o sangue escaldava-me nas veias ao ver a maneira como era boatada a 
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heroicidade de muitos oficiais que estavam no ultramar a diligenciar 

galvanizar o corpo moribundo da Nação. Chamam h~je a esse conjunto de 

actos individuais, sem dúvida heróicos, a «epopeia afriema» que se estendeu 

pelos vinte anos que precederam a Proclamação da República, quase 

esquecendo, neste tempo de exageros, a significação desta palavra grega. Foi 

sem dúvida uma época grandiosa, mas faltou-lhe a unidade de acção, a 

consolidação, e, quase sempre, a aplicação do princípio colonial por 

excelência de que só a administração civil e as obras de fomento podem 

transformar em utilidade palpável a ocupação militar por mais brilhante e 

heróica que ela s~ja. Em Angola os massacres do Humbe, que se sucederam 

de 1885 a 1897 enchiam-me a alma de tristeza. Pobre conde de Almoster! 

Vivemos dois anos em serviço militar e em estreita camaradagem, em 

Cavalaria, sob o comando da admirável figura de Queiroz. Continuámos 

sempre amigos e vi-o partir para África com tristeza e . com o coração 

confrangido. A necessidade obrigava-o, mas não era homem para aquilo. 

Seguiu-se a expedição vingadora de Artur Paiva, homem de acção. Não lhe 

foi possível passar o Cunene em consequência da pequena coluna que 

comandava e que mal tinha mil homens. Retirou, o que mais animou os 

nossos verdadeiros inimigos . E assim se prosseguiu, enviando pequenos 

núcleos de forças que eram derrotadas ou derrotavam o inimigo, e que 

retiravam depois, deixando sempre atrás dele desprestígio para a nossa 

acção, revelando a nossa incapacidade de ocupação. 

Foi desta forma que a ocupação do Sul de Angola, iniciada em 1885 só 

foi terminada em 1915 pelas forças do general Pereira de Eça, grande chefe 

e grande amigo. Levou 30 anos o que devia ser feito no máximo de cinco. 

Em 1885 foi derrotado e morto o capitão Andrade; pouco depois um 

oficial de segunda linha, Pedro Chaves, consegue bater os cuanhamas, mas 

retira apressadamente; o mesmo acontece a Padrel que, apesar da sua brilhante 

conduta, mal evitou o segundo massacre; em 1897 dá-se o massacre do conde 

de Almoster; em 1898 Artur Paiva, depois de uma campanha brilhante, pára 

diante do Cunene e retira; em 1904 tem lugar a terrível derrota, mais massacre 

do que derrota, sofi-ida pela coluna de Aguiar, também um dos meus grandes 

amigos. Seguiram-se as campanhas vingativas de Roçadas (1905 a 1907). Eu 

estava na Índia desde 1898 e exultei com as notícias de vitórias que lá me 
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chegavam, mas temi porque reconheci que mais uma vez nos arriscávamos a 

ser massacrados: - as forças de Roçadas, com um efectivo de mil e quinhentos 

estiveram em verdadeiro perigo de serem aniquiladas pelos 20.000 pretos 

que se lançaram sobre o pequeno quadrado. Mufilo foi um verdadeiro milagre, 

devido às cargas milagrosas de Martins de Lima e das forças da Marinha. Ora 

eu nunca tive temperamento milagreiro .. . E o Sul de Angola ainda não ficou 

completamente ocupado. Lá estavam os Cuanhamas, insubmissos e manejados 

pelos alemães. Muito me deram que pensar todas estas Campanhas do Sul 

de Angola. Concorreram muito para a minha iniciação colonial. 

Vi claramente que estávamos a seguir uma política de desperdício de 

forças, de vidas e de heroísmos, enviando pequenos núcleos de tropas em 

completa desproporção com a missão a realizar, fazendo-os correr o risco de 

massacres sucessivos, mandando-os retirar logo após a vitória, quando vitória 

havia. O único militar que teve verdadeira visão do Sul de Angola foiJoão de 

Almeida. O seu plano de ocupação ia além da ocupação militar, estendia-se 

sobre o território, à romana. Por isso contei levá-lo comigo para Angola 

quando para lá fui como alto-comissário. Não quis; tinha ambições maiores. 

O que vi desde os primeiros anos de observação e de estudos coloniais, 

mesmo antes de embarcar para a Índia, é que estávamos a bater com as 

mãos no ar, que nenhum plano de conjunto tínhamos e que nos atirávamos 

à sorte e ao acaso, ao sucesso de actos individuais. 

Por essa razão, quando Mouzinho me deu a honra e a grande prova 

de apreço de me convidar para seguir com ele para Moçambique, tive a 

coragem de declinar esse convite. Sonhava outra acção colonial. Em outras 

regiões de Angola procedia-se de forma idêntica ao que acabo de apontar 

para o caso do Sul. Em Moçambique houve mais sorte e talvez mais brilho, 

mas a nossa sorte na África teria sido outra se, desde 1884 (ou talvez antes) 

se tivessem mandado para Angola e Moçambique grandes expedições 

militares e grandes governadores que fizessem seguir à ocupação militar a 

ocupação civil e as grandes obras de fomento. Tudo isso veio, é certo, mas 

fora de tempo. Moçambique foi, porém, para mim, uma grande lição. 

Continuámos a ter Moçambique quase completamente desguarnecida. 

Tivemos de acordar em fins de 1894. Nomeámos António Enes, alto­

-comissário, demos-lhe poderes, cercámo-lo de uma brilhante plêiade de 



oficiais, a mais brilhante talvez depois de Aljubarrota e a conquista do 

Oriente, e Moçambique principiou a ser uma grande colónia portuguesa. 

Principiou, mas, como do costume, parou-se pouco depois e não se levou 

a obra a cabo. Houve, porém, até à Proclamação da República e graças a 

Freire de Andrade, mais continuidade do que em Angola. 

A obra em Moçambique principiou em Janeiro de 1894 e como à 

frente dela estava Enes, foi simultaneamente militar e civil. Como militar 

foi constituída por episódios brilhantes mas sem qualquer plano de conjunto; 

como administrativa foi pouco duradoura. 

Enes, que se deveria ter demorado em Moçambique uns dez anos, 

voltou rapidamente para a metrópole, ao terminar de 1895. A bordo do 

«Zaire» vieram com ele Galhardo, Sousa Machado, Couceiro, Freire de 

Andrade, Ornelas e não me lembra quem mais. E e u mais uma vez 

perguntava porque não ficaram mais tempo para consolidar a ocupação, para 

organizar, para fomentar, para criar. .. 

Ficara Mouzinho, um dos maiores capitães da história com o seu 

punhado de heróis, para levar ao rubro o seu prestígio com a prisão do 

Gungunhana e para dar os primeiros passos e praticar os primeiros actos de 

coragem cívica para a dignificação dos governos coloniais, que foi subindo, 

subindo (com algumas soluções de continuidade, é certo) desde Março de 

1896 (nomeação de Mouzinho para governador de Moçambique). 

Mais do que tudo me doeram os procedimentos havidos com Enes e 

Mouzinho. O primeiro pouco me interessava. Admirava a sua inteligência, 

o seu brilho literário e verifiquei que tinha sabido ser chefe e administrador, 

mas não tinha arcaboiço para se deixar empolgar, dominar, pela grande obra 

colonial. E nisto está tudo: só os homens do estofo de Albuquerque, 

Dupleix, Clive, \ /Varren Hastings, Faiherbe, Gallieni , Lyautey, que são 

capazes de pôr acima de tudo a civilização, o progresso, o engrandecimento, 

o ressurgimento de territórios cheios de riqueza potencial, mas atrasados, 

parados ou decadentes, merecem o nome de grandes. António E nes pensou 

talvez que o seu brilhante papel em Moçambique lhe serviria de pedestal 

para uma situação política de grande magnitude na metrópole. Esqueceu que 

a nossa História mostrava, por dezenas de exemplos, que os coloniais de 

valor não medram em terras metropolitanas. 
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Além disto deu, com pouca oportunidade e elegância, uma reviravolta 

em atitude religiosa. Foi levado, como tantos outros, e dos melhores, pelo 

feitiço encantador da política feminina da rainha ... É certo que tinha pouca 

saúde e contados os anos de vida. Era digno de melhor sorte. 

E tudo isto eu ia m editando nesses anos para mim tão cheios d e 

dúvidas, de incertezas e de doenças, de 1894 a 1898. 

Quanto a Mouzinho a minha admiração não tinha limites: a ida para 

Moçambique, a heroicidade sem par, a visão sublime que o levou a jogar a 

cartada da prisão do Gungunhana; o admirável governo de Moçambique; 

o orgulho fulminante do seu pedido de demissão; a entrega que fez de si 

mesmo ao rei e à rainha, que em vez de o manterem no seu papel de grande 

colonial o nomearam aio do Filho ... Sunt Jacrimae rerum ... Esta nomeação 

por mais alto que fosse o seu significado dentro do mito-realeza, representou 

aos meus olhos uma completa déchéance e, estou certo - eu que vivi uma 

íntima camaradagem de oficial de cavalaria com Mouzinho, e a que m a 

admiração e o respeito que por ele senti desde a primeira hora, me fizeram 

observar intensamente - que Mouzinho foi o primeiro a sentir-se diminuído. 

Por isso, quando já na Índia, me chegou a notícia do seu suicídio, em 3 de 

Janeiro de 1902, não me admirei deste destino do herói. Recordei a sua 

brilhante e tão curta carreira, e veio-me à boca, naquela hora em que, na 

minha barraca de campanha, sem um amigo, sem um europeu a meu lado, 

me chegou a b-emenda notícia, o sabor de desprezo que tinha sentido na 

metrópole, ao seguir, passo a passo, a cabala em que o envolveram, a guerra 

de morte que lhe votaram, em face da sua Superioridade e da sua grandeza. 

Mais se acentuou então o asco pela vida política que se vivia em Portugal e 

que tanto marcou para sempre no meu feitio de homem público. 

Essa inv~ja, essa animosidade não era só contra Mouzinho. Eu sentira-a 

em Lisboa contra todos os homens, todos os actos que roçavam pela glória 

e pela grandeza. Eram constantes as palavras depreciativas sobre o que se 

ia passando em África, naquela época heróica. Uma vez um jornal, depois 

de telegramas em que se davam noticias de vitórias e indicavam o número 

de pretos mortos em combate, publicava um suelto e m que se pedia aos 

heróis brancos «que deixassem alguns pretos para semente» ... Por oub-o 

lado, principiava a realeza a pretender chamar a si as glórias africanas. 
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Houve propósitos de cortesãos na preparação da recepção de Mouzinho. 

Tirou-se-Ihe o carácter popular e espontâneo. 

A ida da expedição à Índia, comandada pelo infante D. Afonso, não 

caiu bem. Sentiu-se a desproporção entre tão pomposo envio de tropas e a 

pequena região revoltada e o insignificante número de revoltosos. Depois 

o telegrama anunciando o glorioso feito da sufocação da revolta pelas tropas 

do infante, que tinha levado aos mais altos picos dos Gathes a sua artilharia, 

cobriu tudo aquilo de ridículo, a que só o esquecimento valeu ... Continuava 

o país a não sentir as colónias, a sua missão colonial, em consequência da 

indiferença quase geral dos seus governéU1tes. Por mim continuava a ver que 

a grandeza nacional estava absolutamente ligada ao desenvolvimento e 

progresso das colónias. Sem elas, ou com esses territórios abandonados e 

desprezados, nada poderíamos ser. Cada vez a administração colonial me 

atraía mais. 

Dos homens que tomaram parte nas campanhas gloriosas fiquei a 

venerar Caldas Xavier, como o herói máximo; Galhardo como o tipo 

perfeito do oficial superior do meu tempo de aspirante, de alferes e tenente, 

em que tão admiráveis chefes militares conheci; Enes pela visão que teve 

da única maneira de transform"u' as nossas colónias em verdadeiros factores 

da grandeza nacional; Paiva Couceiro, ClUas brilhantes qualidades permitiram 

transformar o soldado em grande administrador; e, sobre todos, Mouzinho, 

mais como procõnsul do que como herói e, principalmente, pelo seu 

consciente orgulho de português, baseado na certeza de que nós, em matéria 

de colonização, podemos fazer mais e melhor do que as outras nações e 

pela altivez com que repelia as ferroadas dos ineptos e dos inferiores que 

na metrópole queriam absorver a acção colonial. 
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I 

PROMETEU 

o artigo que vai ler-se, foi escáto há dez anos, contados 

quase dia a dia. Repito o gesto de então e ponho-me mais uma 

vez a reler o Prometeu, e desta vez na bela tradução de Lecaute 

de Lisle. Desde muito novo que me habituei a ler o que nos 

chegou da literatura da Grécia antiga. Na biblioteca de meu pai, 

existiam todas essas obras em traduções ti-ancesas da primeira 

metade do século XIX. Lembro-me que os volumes com as 

comédias de Aristófànes estavam cheias de notas em latim, 

língua em que se traduziram versos escabrosos, que não 

Figuravam no texto ti-ancês. Muito aumentei então os meus 

conhecimentos do latim que aprendera com o velho Franco, 

na escola académica. 

O Prometeu, que Ésquilo nos apresenta no momento do 

seu doloroso martírio, é dos livros que mais tenho lido. Seduz­

-me, mais que a pujança da inteligência e da alta missão 

humanitária do semi-Deus, o seu fonnidável desprezo contra 

o poder e a força baseados na ú~justiça e na violência. 

Nunca a ironia hWTIéUJa subiu tão alto. Vibra como engastada 

nos versos do poeta e nada lhe resiste, a todos domina, tudo cai 

e se aniquila peréwte a sua acç;io. Mas também nesta tragédia 

a ternura humana se eleva como poucas vezes. Com que 

doçura fàla Prometeu aos seus irmãos, lastima soti-imentos 
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iguais aos seus, e se dirige à máe nos momentos mais cruciantes 

do seu martírio: sagrado respeito de minha m,le ... 

É nos domingos que escrevo estes artigos. Ontem à tarde (Outubro de 

1933) li a notícia da retirada da Alemanha da Sociedade das Nações e gastei 

uma parte da noite a ler recortes de jornais que relatam actos praticados 

pelo regime hitleriano. 

Trouxe-me esta madrugada um dia cheio de luz, suave e tépido, como 

outros não há no mundo. Tudo está tranquilo neste canto de Algés, as 

árvores ainda cheias de seiva e os crisântemos principiam a mostrar-nos as 

suas grandes e exóticas flores. No fundo da paisagem que contemplo da 

janela do meu quarto, o Tejo e os montes da outra banda enlevam-me com 

o contraste harmonioso das suas cores . Deixemos, por hoje, o presente, as 

minhas grandes preocupações coloniais, o que vou vendo e notando na 

política económica e social da nação. Bastou o que ontem li. 

O desgosto dos homens e das coisas actuais faz-me voltar os olhos para 

o passado. Tirei da estante um livro da colecção Budé e pus-me a reler o 

Prometeu de Ésquilo. Poucos minutos depois estava a 2 500 anos da 

Alemanha e da nossa política colonial. 

É consolador verificar, nos tempos que vão correndo, quanto a 

dignidade humana tinha subido na Grécia, há 25 séculos, Prometeu é um 

super-homem, um deus, se se quiser, feito à imagem do homem, mas 

emancipado das superstições, dos dogmas, das crenças primitivas. É a 

personificação do pensamento humano, cuja independência força alguma 

pode destruir, e da íntima liberdade do indivíduo, a quem tiranias e 

pressões fazem sorrir, desprezando-as. É a inteligência humana, nas suas 

manifestações morais, artísticas e científicas, livre da morte, eterna. 

Que tudo se levante contra mim e venha sobre mim, que o poder 

humano, em todos os seus tremendos aspectos, individuais ou sociais, pese 

sobre mim, que a própria terra se abale e se convulsione para me destruir: 

«nada e ninguém me poderá matap>. O que a minha existência tem de 

espiritual, a minha inteligência, portanto, perdurará eternamente. 

Prometeu é a sublimação do homem. Mas se foi possível ao grande 

dramaturgo traçar este admirável quadro é porque os modelos existiam em 



torno dele e porque em si próprio encontrou um modelo. É uma 

humanidade real a que ressalta do drama. 

«Homem de pensamentos ousados». 

Como homem sente a dor, tem fraquezas porque se lamenta, mas não 

desanima nunca. A sua influência estende-se aos seus algozes. Héfaistos, o 

ferreiro celeste, comove-se e lastima-o e, indignado, diz ao poder que, 

<\judado pela Força, arrasta Prometeu para o local do suplício: «O teu 

cinismo é sempre igual à tua crueldade» , vergastada genial em toda a tirania. 

Ao ver-se obrigado a ligar Prometeu ao rochedo, exclama: «Ofício mil vezes 

odiado o meu». E ao referir-se a Zeus que acaba de destronar o pai diz: 

«Um tirano recente é sempre cruel». 

As primeiras palavras de Prometeu, depois do longo e dramático 

silêncio em que se mantém durante toda a sua dolorosa crucificação, são 

uma confissão de fé panteísta. Nenhum deus do Olimpo lhe merece a 

menor referência - «Éter divino, ventos de asas rápidas, águas dos rios, 

sorrisos inumeráveis das ondas do mar, Terra mãe dos deuses e tu Sol que 

tudo vês, eu vos invoco». 

O homem conhece o seu destino: «Não sei eu inteiramente qual será 

o meu futuro? Nenhuma desgraça cairá sobre mim sem eu a ter previsto. 

Devemos suportar de coração alegre a sorte que nos cabe e compreender 

que não se luta contra a força do destino». 

Mas o homem, senhor dos seus destinos porque os conhece, sabe que 

há outros homens que ainda não chegaram a esse estado de perfeição humana. 

Esses homens carecem da protecção, do amor dos homens superiores. É 

esta a grande missão de Prometeu e por essa razão os deuses, todas as forças 

de reacção que exploram a humanidade ignora, o odeiam e o fazem sofrer. 

Caiu sobre mim o ódio dos deuses, por muito ter amado os homens». 

Os gritos de dor humana aparecem a cada instante, não somente pelas 

dores do seu martírio, mas sobretudo por ver que o seu sofrimento serve 

de doce espectáculo aos que o odeiam. Porque o não lançou Zeus no 

Tártaro impenetrável? «Assim, exposto à vista de todos, miserável, sofro a 

alegria dos meus inimigos». 

A crítica, a ironia conb'a o deus supremo revela claramente o pensar 

dos intelectuais, contemporâneos de Ésquilo - «Zeus exerce o seu poder 
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sem regra alguma a dirigi-lo» . «Zeus é cruel e mantém o Direito à sua 

descrição», a única regra da sua conduta é portanto o seu capricho. «O meu 

sofrimento será funesto para Zeus». 

Quais os benefícios fe itos por Prometeu aos homens que tanto ama? 

«Sim, eu livrei os homens da obsessão da morte . E que remédio descobriste 

para esse mal? D ei-lhes cegas esperanças». E o corifeu comenta: «Poderoso 

reconforto que nesse dia deste aos mortais». E Prometeu continua: «E fi z 

mais, de i-lhes o fogo que lhes ensinará artes sem número» . «Auxiliando os 

homens chamei sobre mim sofrimentos». 

Todo o recitativo (versos 440 a 483) de Prometeu , expondo o que 

fez pelos homens, é admirável e revela sem a menor dúvida que se trata 

de uma acção civilizadora, exercida por homens superiores sobre entes 

humanos ainda envolvidos nas faixas de uma infância primitiva: «Escutai 

as misérias dos mortais e como das crianças que eles eram eu fi z seres 

dotados d e pe nsar e d e razão . Nas primeiras idades viam sem ver, 

escutavam sem ouvir e passavam a sua longa existência como num sonho 

desordenado e confuso. Não conheciam as casas construídas com tijolos, 

não trabalhavam a madeira. Vivi,ill1 como formigas debaixo da terra ou em 

cavernas onde não entrava o sol. Não conheciam as estações . D e mim 

aprenderam a ciência árdua do nascer e do põr dos astros, a ciê ncia 

primacial, dos números e a seguir a das leb·as reunidas, memória de todas 

as coisas. Ensinei-lhes a domesticar e a utilizar os animais e a ab-e1ar aos 

C;UT OS os cavalos e os bois , a fabricar barcos veleiros ... E o desgraçado que 

t;mto inventou em favor dos mortais, não pode descobrir a maneira de se 

livrar da sua miséria presente». 

São estas palavras um rápido e pálido resumo do genial recitativo . 

Calcad as sobre a tradução francesa, constitue m, por certo, m ais um a 

profanação dos surpreendentes versos gregos . Mas o espírito desses versos 

vive inteiro em nós portugueses, que há tantos séculos lançámos mão à obra 

de transformar raças primitivas ... 

Aproxima-se o final do drama. Prometeu ressurgirá: «Só depois de m e 

ter dobrado sob o peso de mil dores, de calamidades sem número, poderei 

evadir-me destes laços». D epois da terrível imprecação conb-a Zeus, em que 

Prometeu anuncia a queda da divindade suprema, o corifeu diz-lhe: «Não 



tens medo de proferir tais palavras ?» . E Prometeu responde: «Que pode 

temer quem não pode morrer?». 

Preparam o fim do drama as palavras de revolta, de cortante ironia, 

de desprezo infinito, dirigidas a H ermes, o mensageiro de Zeus que lhe vem 

propor um acordo: «Lacaio dos deuses, volta para o local donde vieste. Eu 

não trocaria a minha desgraça pela tua siluação de serventuário». 

E quando a tempestade desencadeada por Zeus vai produzir o cata­

clismos final , que sepultará Prometeu sob os destroços do rochedo a que 

está ligado, o protesto final , cheio de piedade filial e de confiança no saber 

humano: «Sagrada majestade de minha mãe e tu, Éter, que fazes correr em 

torno do mundo a luz a todos oferecida, tomai bem nota das iniquidades 

que caem sobre mim». 

Através desta glorificação de Prometeu, do saber, da inteligência, da 

dignidade humana, o drama deixa transparecer a preocupação de ordem 

social que encontramos em todas as obras de Ésquilo - «Todo o exagero 

tem de ser punido, arrasta consigo males tremendos». Pro meteu foi além 

do que é legitimo na sua luta pelo bem dos homens . Perturbou a ordem 

social es tabelecida. As forças conservadoras não o poderão matar, porque 

a ideia é imortal, mas conseguirão bzê-Io sofrer, inutilizá-lo por muitos anos, 

por muitos séculos talvez. 

Não é sempre ass im í) 

Algés, D omingo, 15 de Outubro de 1933. 
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II 

SURSUM CORDA 

Revela-se neste artigo uma das melhores horas da minha vida. 

Vi ent"lo a possibilidade de um renascimento e convenci-me de 

que, a seguir à Exposição Colonial do Porto de 1934 e "is 

manifestações de variada espécie, mas todas imbuídas do mais 

alto significado nacional, que ali se produziram, se seguiria uma 

grandiosa obra de colonização já lá vão dez anos. Pru'ece que 

soprou qualquer vento mau que queimou boas vontades e 

patrióticas intenções. 

Também neste artigo se revela um facto que desejo assinalar 

nestas «memórias» de tempos já distantes. Nada, nem 

divergências de princípios e de ideais, nem contendas havidas, 

nem malquerenças que senti a ad~jar em torno de mim, nem 

injustiças tremendas, e até o perigo de me iludir me fez hesitar 

um momento sequer em elOgial~ em abraçar e até em diligenciar 

sublimar tudo o que m e parecem concorrer para a grandeza, 

para o prestígio, para o bem do meu país. 

Quando se escrevem «NJemórias» e coisas dessa natureza como 

S"IO as que estou escrevendo a propósito de m eus velhos artigos, 

temos de cair por vezes em coisas íntimas. Uma dessas coisas me 

aparece agora, de infinita tristeza. Aquela magnólia, de que falo 

ao abrir o meu artigo, não podelci cobrir bisnetos meus. Nélo 

permitiu que eles pudessem nascel~ a morte que tudo des/rói .. . 
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Eis-me de novo na tranquilidade da minha casa de Algés, casa que 

ed ifique i pedra por pedra, adorno por adorno, móvel por móvel, 

lentamente, à medida que as minhas forças mo iam permitindo. Nela 

existem azulejos que, já velhos, foram adquiridos há cem anos por meus 

avós paternos e móveis que pertenceram a quartos e quintos avós meus. No 

meu pequeno quintal plantei uma magnólia grandiflora que deve dar ampla 

sombra aos meus bisnetos. E assim vou alimentando, com a prqjecção no 

passado e com a visão do futuro, a ilusão de que a nossa vida é eterna ... 

Voltei ao meu habitual silêncio, apenas interrompido de quando a 

quando por estes pobres artigos e, de anos em anos, por uma conferência 

- a de Antuérpia e agora a do Porto, que foi talvez a última. De novo estou 

quase inteiramente entregue aos meus predilectos estudos de Geodesia e 

às minhas leituras sobre a civilização Grega. Mas nunca as coisas do império 

deixam de me dominar e tive nos últimos dias a grande ventura de poder 

juntar ao material que durante tantos anos acumulei, manifestações da vida 

nacional que vieram alimentar a chama sagrada que desde há muito em mim 

se acendeu. 

O Congresso Militar Colonial que se realizou no Porto nos últimos dias 

de Julho foi, para muita gente, uma revelação. Muitas pessoas se admiraram, 

de facto, de ver a proficiência, o verdadeiro conhecimento de causa como 

foram tratados por uma assembleia de centenas de oficiais do exército 

assuntos de carácter militar é certo, mas intimamente ligados aos vários 

aspectos da administração e governo da nação. Esqueceram essas pessoas 

que a formação moderna do império foi devida, em grande parte, ao esforço 

de oficiais do exército, no decorrer dos últimos setenta e cinco anos, que 

os serviços de administração colonial estiveram exclusivamente, e ainda hqje 

estão em alto grau, entregues a oficiais do exército, e que a modalidade de 

administração civi l apenas se Il1ICIOU no ulb'amar, a valer, há pouco mais 

de vinte e cinco anos. 

O que houve, porém, de notável nesse congresso foi a manifestação 

de uma mentalidade colonial quase uniforme, assente em concepções 

totalmente portuguesas, formando um corpo de doub'ina seguro e firme, que 

claramente revelou que a nação sabe hoje bem o que quer que se faça para 

valorizar e civilizar os valiosos territórios de além-mar. Nas suas linhas gerais, 



e pondo de lado detalhes que em nada destroem aquela uniformidade de 

vistas, as teses sobrepuseram-se umas às outras em aspirações e projectos 

de realizações quase idênticas. 

Saímos todos desse notável congresso mais seguros do destino da 

nação, com mais certeza do valor da obra realizada em tempos recentes, 

com mais confiança nos trabalhos há tanto tempo iniciados e nem um só 

dia inteiramente parados e cuja projecção radiante no futuro conseguimos 

ver, deslumbrados, nos momentos de entusiasmo, de verdadeira grandeza, 

que o espírito que animou o congresso por vezes nos proporcionou. 

Não sei se noutra nação colonial seria possível realizar um congresso 

desta natureza na sua concepção, na sua formação, nos seus resultados e 

nas suas consequências. Parece-me que não. É que nós possuímos em 

mentalidade colonial o que outras nações não têm. O ultramar, na sua 

espiritualidade e na sua materialidade, é realmente uma parte integrante da 

nação, vivemos há mais de cinco séculos dele e para ele. E se o Congresso 

Militar Colonial, o não tivesse provado, está a demonstrar há meses que 

assim é a Exposição Colonial do Porto. 

Trouxe das visitas que me foi possível fazer a essa exposição a certeza 

absoluta de que constituímos hoje uma nação essencialmente colonial, de 

que cada vez será mais acentuada esta característica da nossa nacionalidade 

e de que o estado e os governos, sejam eles quais forem, serão impelidos 

pela nação a considerarem como a primeira, como muito acima de todas 

as outras, como a única razão de ser da nossa existência, a questão colonial. 

A exposição colonial é um facto histórico que se está produzindo; e 

com esta categoria de facto histórico esse acontecimento não podia deixar 

de ser devido ao sentir do povo português. E a circunstância de se ter dado 

no Porto vem corroborar a minha asserção. Nessa cidade, mais do que em 

Lisboa, aonde muitos internacionalismos imperam já, a concentração da vida 

nacional é maior; nela tinha de surgir a data que ficará a representar na 

nossa história uma larga passada para a definitiva integração na nação dos 

territórios ultramarinos. 

Vejo neste momento a Exposição Colonial no seu conjunto. A funda 

impressão que ela me causou corresponde à grandeza do império. Para mim 

isto era o essencial, o meu receio e a minha dúvida. Receio e dúvida 
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desvaneceram-se por completo. Nada mais qUIs averiguar neste pnmelro 

contacto. E esta certeza foi-me dada não só pelo que vi e contemple i, mas 

também pela multidão com a qual me confundi . Lembro-me das minhas 

primeiras horas na exposição colonial, apenas acompanhado de minha 

mulher, olhando e arquivando sem quaisquer sugestões, sem necessidade 

de tomar quaisquer atitudes, animado do mesmo espírito que ao Palácio 

de Cristal levara centenas de portugueses humildes com que me acotovelava 

e que ingenuamente exprimiam a sua admiração, o seu respeito, o seu culto 

pelas coisas que viam eles e eu estávamos ali em romaria, aquele santuário 

da grandeza da Nação, confundidos em êxtase idêntico, onde não podia 

entrar a menor parcela de espírito depreciativo. 

Que podia eu des~jar mais? 

(EXTRACTO DO MEU «DIÁRIO») 

"Memorar» é, sem dúvida, a funçélo deste volume e dos mais que se 

lhe váo seguir... «Recordar» é o trabalho que a mim próprio impus para mio 

meditar demasiadamente ... Nas Péíginas em que tenho deixado as minhas 

recordações, lú referências ao Congresso Militar Colonial, realizado no 

Porto em 1934 e, por vezes, ri outros propósitos, fàlando da nossa «epopeia 

militar», tenho registado o que penso da alta funçáo do exército em 

domínios do ultramar. 

Neste passo, recordo: « ... Em 1921 publiquei em Angola o Decreto 

n. (J 80, transform;wdo em circunscrições civis todas as capitanias-mores, e 

em postos civis os actuais postos militares da província e dizendo que esta 

lransfonnaçéio deveria estar completamente realizada em 31 de Dezembro 

de 1922. Como justificação deste decreto, em pequeno preâmbulo, escrevi: 

«Sendo certo que a alta, palTÍótica e nunca demais encarecida m issélo, levada 

a efeito pelos organismos militares e donde resultou a ocupaçáo e 

pacificação de todo o território da província, tem de ceder o passo, 

desbravado que foi o Guninho, com os maiores sacrifícios, sofrimentos e 

abnegaç;io, aos org;wismos administrativos; sem perder de vista que a força 

pública da Província de Angola nada sofrerá no seu prestígio, importt!lJcia 

e valor pelo facto de cessar a sua intervenção nos serviços administrativos, 



e mais bcilmente se poderá dedic;u' fi sua nobilitante missão de defesa dessa 

tc/o importante parte do território da Prítria, de mantenedora da ordem e 

tranquilidade públicas e de escola de civilização e civismo». 

E, comentava nas minhas anotações: «Este decreto, que me orgulho 

de ter promulgado, honra simultaneamente o Exército e o Povo português! 

Afirma a realidade do poder de civilizaçe/o e colonização CJue estranhas 

ambiçôes, por vezes, nos pretendem negar ... ». 
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III 

OS CINCO IMPÉRIOS DO MUNDO 

Representou no meu pens;nnento uma cristalização o artigo 

que intitulei "OS cinco Impérios do Mundo», e estas cristalizações 

nunca se podem transfOlmar ou adaptar. Ou se desfazem em 

pó, desaparecendo, ou continuam intactas. 

Por essa razão e apesar do que se está dando na América, o 

mantenho. 

Vt;jo ainda hoje as COIsas da mesma forma, não podendo 

porém deixar de reconhecer que a passagem do feitio colonial 

péU"a o estado nacional peIfeito se acelerou consideravelmente 

na A m érica, nestes últimos anos. Mas ainda há poucos dias li 

um artigo do americano Eric A. Johnston, datado de Novem bro 

de 1943, em que encontrei as seguintes palavras em referência a 

"nações sul-am ericanas que dizem necessitar de assistência 

técnica e de capital dos Estados Unidos, declarando porém ter 

algum dinheiro seu e dest;jando que o seu e o de fora operem 

cOI1juntamente piU"a ele VéU" as suas pátrias da situação de colónias 

económicas à de nações com independência». 

A tragédia de Marselha é daquelas que obriga a pôr de parte durante 

dias as nossas actividades habituais, desviando o nosso pensamento e o 

nosso es tudo para o grave problema do futuro da humanidade. Não que o 

assassinato do rei Alexandre da Sérvia e a morte de Barthou perturbassem 
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mais a minha sensibilidade de homem contrário a todas as vio lências, do 

que as notícias de crimes monstruosos de que a imprensa nos dá quase 

diariam e nte conhecimento; o que me pe rturba é a co nvi cção de que 

atentados desta natureza correspondem a sintomas alarmantes de um novo 

e próximo conf1ito armado que atingirá o mundo inte iro. Será se mpre 

assim ? 

Que nos anime a confiança de que a perenidade do estado de guerra 

não é uma das características fundamentais das sociedades humanas e que 

tempos virão em qu e a paz perpétua e o bom entendime nto entre os 

homens terão inteiramente e liminado da face da terra as actuais nações 

armadas. Mas quantas gerações se sucederão ainda para que esses tempos 

cheguem! Entretanto a humanidade continuará a vive r em guerra perpétua, 

cortada por arm istícios mais ou menos prolongados. 

Cinco impérios partilham hoje o domínio do mundo: o dos latinos , o 

dos anglo-saxões, o dos germânicos, a Rússia e o dos amare los. Os b-ês 

primeiros assentam os seus territórios metropolitanos na velha Europa, os 

amarelos organizam em territórios asiáticos as suas civilizações, e a Rússia, 

entre os três impérios europeus e o império amarelo, domina em enormes 

territórios da Ásia e da Europa. 

No res to do Mundo, na América, na África e na Oceânia existiam 

colónias, que continuam a ser regiões de emigração, cuja formação é devida 

aos latinos e aos anglo-saxões, e que lentamente se foram transformando 

e m naçôes . A mais progressiva dessas regiões, os Estados Unidos da 

América do Norte, perdeu in te iramente a modalidade colonial, e, com 

maioria de razão, todas as outras . São em grande parte e sobre vários 

aspectos dependências das duas brilhantes civilizações europeias, únicas até 

hoje capazes de criar países coloniais. Os germânicos e os russos nunca 

revelaram essa capacidade. Os amarelos começaram a dar sinais dela. 

O espectáculo que a humanidade nos oferece é o da luta, que será por 

muitos sécu los irredutível, entre estes cinco impérios; e, como consequência 

d essa luta, por um lado, o combate d e ntro d e cada império pelo 

estabelecimento da hegemonia de uma das nações que o formam e, por 

outro lado, o esforço de anexação de te rritórios es tranhos, isto é, de 

desmembramento dos impérios rivais. 



Entre os latinos a luta pela hegemonia está travada entre a França e a 

Itália, e o império latino está procurando trazer para o seu seio povos e raças 

que evidentemente pertencem a civilizações muito diferentes da sua. Não 

será esta uma das causas da tragédia de Marselha!) 

Os outros impérios estão fazendo o mesmo, e entre eles os anglo-saxões 

continuam mais irredutíveis do que nunca ... 

Tenho diante de mim o último artigo sobre a situação financeira do 

império inglês, de um dos mais notáveis dos «City Editors» dos grandes 

jornais de Londres. Traduzo as palavras com as quais se abre aquela crónica 

financeira: «Naturalmente os lastimáveis acontecimentos de Marselha não 

afectarão a marcha da política europeia. Tudo parece estar a tomar a forma 

de uma nova e grande luta. Nenhuma desculpa poderá ter a Inglaterra se 

se deixar envolver nela. O rei Alexandre, bem ou mal, julgou que podia ligar 

o seu país, por meio de uma aliança, à França e à Itália. A raiz do mal, nos 

Balcãs, está na forçada ligação de nacionalidades, em conflito perpétuo, e 

que só têm de comum o ódio que as divide. Se a cada nacionalidade fosse 

permitido trat;u da sua administração interna como bem entendesse, ter-se-ia 

dado o primeiro grande passo para a tranquilidade, mas isto não se 

conseguirá enquanto amb ições pessoais tiverem a possibilidade de se 

transformarem em megalomania. A desinquietação geral fortalece a procura 

do ouro para entesourar. O preço do ouro como moeda corrente atingiu 

um novo «record»: 143 s. 3 d. por onça. Não nos surpreenderíamos se este 

preço se elevasse, porque da situação política do Continente resulta uma 

tendência cada vez maior para entesourar ouro» . 

Quem se tiver entregado à leitura exclusiva dos jornais nacionais e 

estrangeiros que em Portugal circulam, estranhará por certo o sentir de 

financeiros da City, em face da tragédia de Marselha, que as palavras que 

acabam de se ler, manifestam. Frias, sem compaixão de qualquer espécie, 123 

lógicas e contundentes, ligando ambições e interesses dinásticos a situações 

políticas e financeiras a perigos tremendos para a humanidade, e revelando 

o despeito pelo facto do ouro continuar a fugir de Inglaterra para os cofres 

dos latinos e ser dia a dia necessário mais este rlino para adquirir uma onça 

desse metal, estas palavras transportaram-nos a épocas históricas passadas 

e quase que as ouvimos proferidas, a propósito da política de Roma, por 

um rico comerciante de Cartago, senador e sufete. 
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E a política de Portugal no meio de tão constante irreconciliação entre 

os grandes impérios do mundo? Somos latinos e como tais temos no nosso 

sangue traços indeléveis de universalismo - somos criadores de nações. 

Além da nossa tarefa de organização, de melhoria das deploráveis condições 

da nossa vida, somos forçados a realizar a missão histórica de implantar em 

grande parte de África, como fizemos em grande parte da América, a 

civilização latina. E na realização destas duas missões, guiados apenas pelo 

admirável penséunento do povo português, poderemos ser um exemplo vivo 

do que se pode conseguir para bem da humanidade, acabando, por meio 

de cedências mútuas, com lutas internas, desviando de nós, téilltO quanto 

possível, os conflitos externos e dando ao Mundo o exemplo constante da 

nossa obra construtiva. 

Em certo passo do meu "diário» fj-isei; 

"A força não pode ser uma lei eterna no Mundo. Os povos hão-de ter a 

sua hora de afirmar-se por qualidades raras que só da própria raça dimanam». 

E, a seguir, transcrevia, ou juntava, passagens dum discurso que, em 

1923, perante homenagem a mim dedicada, pronunciei no palácio do 

Município de Lisboa. Dizia assim: 

«Nada de grande e de perdurável pode uma raça, uma nação ou um 

povo criar, se não tiver a guiá-lo uma finalidade histórica e se não souber 

ser, ao mesmo tempo, o criador e o ardente receptáculo de todas as virtudes 

cívicas: o obreiro infatigável e genial, mas também o apóstolo de todos os 

princípios morais e sociais, os mais nobres e os mais alevantados. Pode essa 

finalidade histórica jaze r por longos séculos sob forma indefinida e 

inconsciente na alma da humanidade, se ergueu, formidável na sua aparência 

raça; podem por largo período, as virtudes cívicas e a efectivação dos 

princípios humanitários constituir apenas uma forte aspiração do povo -

mas sem estes elementos, essenciais à formação de um carácter nacional e 

indispensável à marcha dos povos eleitos, nada há a esperar de bom e de 

útil para a humanidade. Em Portugal não está somente a d.u"-se o fenómeno 

de obscura reconstituição de que duvidava ainda Oliveira Martins. Aqueles 

que têm podido palpar a vida nacional nos últimos trinta anos, não somente 



na metrópole mas, sobretudo, nas colónias, fortemente sentem que alguma 

coisa de maior que uma reconstituição se está produzindo. Mais uma vez 

somos chamados a intervir na civilização mundial a marcar num grande 

continente a nossa acção de povo criador de nações. Uma nova e grandiosa 

missão a realizar se nos apresenta, tão sublime e tão valiosa como outras 

que levamos a cabo através da nossa história nacional. 

N o grande continente americano foi enorme, após a proclamação da 

independência da colónia anglo-saxónia, o poder de expansão e absorção 

dos Estados Unidos. 

Mas nessa longínqua América uma outra nacionalidade, ramo ilustre 

da raça latina, produto brilh;mte da civilização latina, se tinha fixado havia 

séculos, e com as suas sublimes qualidades, com uma mentalidade étnica 

essencialmente diferente da anglo-saxónica e com a civilização de que era 

detentora e que vinha fazendo a felicidade de tão grande parte da de 

fraqueza, como muralha inabalavelmente oposta ao desmedido avanço de 

outra raça, de outra nacionalidade, de oub-a civilização. 

Este radiante resultado, esta suprema realização de mais uma grande 

missão histórica da raça latina e sobretudo da nossa raça, foi devida, na sua 

maior parte, a uma antiga colónia portuguesa, h~ie transformada na grande 

Nação Brasileira. 

Missão idêntica tem a raça latina de realizar em Áfi-ica; e mais uma 

vez o povo eleito dessa raça, chamado para o supremo esforço de manter 

o justo equilíbrio enb'e duas civilizações, de evitar expansões excessivas e 

de impedir absorções que nada justifica, é o POVO PORTUGUÊS. 

Em face da nacionalidade que se está formando com tanta intensidade 

e com tamanho brilho na África do Sul, temos de nos preparar para m;mter 

mais uma vez em distantes terras a civilização latina e acima de tudo a 

civilização portuguesa que dela nasceu, tão própria para transformar as 

civilizações primitivas e para se adaptar a variadas regiões , mercê das 

notáveis características com que cinco séculos de adminisb-ação e governo 

de colónias, e de impérios a diferenciaram das oub'as civilizações. 

Preparação de que maneira? De forma alguma guerreira ou agressiva. 

Essa preparação tem de ser, atendidas as condições de tempo e de 

lugar, a mesma que fizemos 110 BrasiJ,>. 
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E, mais abaixo, lê-se: 

«Predicamos e legislamos, por vezes, com notória ciência, como desde 

quinhentos o mostram muitas das nossas leis, por outros apontadas e, bem 

em nossos dias, tanto se proclamou em assembleias de outros países. Em 

1924, em carta que tenho presente vinda de Paris em 6 de Março daquele 

ano, dizia-se: «O Sr. O. Brumpt, membro da Academia de Medicina e 

professor da Faculdade de Medicina, que fora ass istir ao Congresso de 

Medicina Tropical realizado em Luanda, fez na Sorbone uma conferência 

intitulada: «Viagem às colónias portuguesas de África» . Foi um enorme 

elogio aos portugueses e à sua obra de colonização, salientando a grande 

obra do general Norton de Matos. Teve frases como esta: «os franceses 

tinham muito que aprender em maté ria m éd ico-co lonial com os 

portugueses» e terminou dizendo: «que devia a França enviar missões de 

clínicos para estudarem nas colónias portuguesas, que são modelares». 

Durante a conferência apresentou várias fotografias, principalmente de 

Angola. Uma delas mosD"ava as estradas daquela província, que sobremaneira 

elogiou. Por cada projecção que ap<u"ecia tinha palavras de admiração para 

os progressos feitos em Angola. A sala estava cheia. E todos saíram com a 

impressão de que a nossa obra em Angola tem sido enorme». 

Também do general Freire de Andrade, com data de 14 de Agosto de 

1923, temos uma carta onde, enD"e outras coisas, se diz: 

« ... Sobretudo desejo dizer-lhe que na Comisséio Permanente dos 

Mandatos, onde agora estive, e entre ataques iI nossa obra colonial, que natu­

ralmente deFendi, tive a satishlçélO de ouvir o m embro inglês, Sir F. Luggiu'd 

que, como sabe, é um antigo colonial, dizer-me que «tinha ali, entre os 

documentos que trouxera, ri sua legislação sobre trabalho e Mcool, que era 

de tudo quanto havia de mais adiantado e completo, em matéria de 

administração colonial». 



IV 

31 DE JANEIRO 

Nada posso dizer a respeito deste artigo. Ele ai fica, tal como 

fo i inspirado pelo espírito gentil que táo cedo deixou este 

mundo. 

À minha neta. 

Esta manhã, como dissesse à minha neta que ia escrever um artigo 

sobre o 31 de Janeiro, perguntou-me ela: o que foi isso, avô? 

Em bce desta interrogação tenho de pôr de lado, quase por completo, 

o que tinha pensado dizer para comemorar um dos mais significativos 

acontecimentos da nossa história. 

Vou ver se cons igo responder à criança de onze anos, que me 

interrogou. É taref~l mais difícil do que escrever para adultos ... 

O «31 de.J aneiro» foi uma manifestação de descontentamento do povo 

português contra os seus governantes e contra a forma do governo que eles 

serviam, por não terem sabido salvaguardar os altos interesses da Nação. 

No Porto essa manifestação tomou a forma de protesto violento, que 

fervia na alma de quase todos os portugueses. 

Antes de 1870 não ex istia a colón ia do Congo, os alemães não 

possuíam na África qualquer território e os ingleses nenhuma ocupação 

tinham nas terras a que hoje se dão os nomes de Rodésia e de Niassa .. . 
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Na costa ocidental da África administravam os portugueses uma 

província ultramarina, a que chamavam Angola e que era muito maior do 

que a Angola de hqje. Os seus limites a norte e a sul estendiam-se muito 

para além das linhas que actualmente os marcam e para leste abrangiam a 

bacia do rio Zaire até ao Lago Tanganica, o Barotze e a parte ocidental da 

Rodésia até ao norte de Kafué. 

Na costa oriental tínhamos, como temos, a Província de Moçambique, 

mas a sua área era então muito maior do que hoje é. A norte o limite dos 

nossos territórios passava muito além do rio Rovuma e a oeste quase não 

havia limites, pois as terras de Moçambique iam encontrar-se com as de 

Angola. O rio Zambeze, que nasce em Angola e vai desaguar no mar de 

Moçambique, e ra todo português, como portugueses e ram os actuais 

territórios da Rodésia Norte para leste do Kafué e grande parte dos que hqje 

constituem a Rodésia do Sul. A terra do Niassa era toda portuguesa; o Lago 

Niassa um lago inteiramente cercado por terras que tínhamos descoberto e 

ocupado comercialmente. 

Fora também de Portugal a região do Cabo da Boa Esperança; mas 

veio a Holanda e depois apareceram os bóers; estas perdas de territórios 

são, porém, factos de histó ria mais antiga, tristezas quase esquecidas. Mas 

aquelas de que vou falar ainda sangram ... 

Vamos ver tudo isto no mapa de África, minha neta, e d epo is 

continuarei. 

Durante muitos e muitos anos olharam os portugueses para toda esta 

vastidão de terras ultramarinas sem saberem bem o que elas e ram, que 

área mediam, quantos habitantes tinham, quais as suas riquezas e as 

possibilidades da sua produção. Mas a culpa desta ignorância e deste 

abandono pertencia principalmente aos dirigentes da Nação. Procuram 

desculpá-los alguns historiadores, evocando as invasões dos franceses, as 

lutas entre liberai s e absolutistas, a necess idade de consolidar o novo 

regime depois da vitória liberal. 

- Quando fores mais crescida verás quão fracas sào estas atenuantes. 

Portugueses houve neste triste período da nossa história que disseram 

o valor das terras de África, que reconheceram a necessidade de as ocupar 

intensamente e civilizar o mais depressa possível e de estender aos domínios 



ultramarinos as obras de estradas, de caminhos-de-ferro, civilização e 

progresso, que se levaram a cabo na metrópole, de 1850 a 1880. Não foram 

ouvidos, e enquanto nós continuávamos despreocupados das coisas do 

ultramar outras nações principiavam a olhar atentamente para os territórios 

africanos e a tramar na sombra a partilha da África. 

Fez-se a propaganda que era necessário f~lzer, o que quer dizer que 

sobre um fundo de verdade se amontoaram mentiras e mentiras, e tanto 

se mentiu a nosso respeito que, aí por 1875, a maioria das nações do mundo 

estava convencida de que Portugal deixara de existir como nação colonial. 

Em 1884 reunia-se em Berlim uma conferência de nações para 

partilhar entre si o que era nosso. Portugal tinha acordado do seu longo 

sono colonial, mas já era tarde: em 1877 iniciou-se a primeira viagem de 

Capelo e Ivens; em 1884 partiram esses grandes portugueses de Moçâmedes 

e chegaram a T ete em 1885; Serpa Pinto, outro grande português, fez 

esforços sobre-humanos para manter a continuidade territorial entre Angola 

e Moçambique. Andrade Corvo e outros muito fizeram na metrópole para 

salvar a nossa posição em África. Mas como seria possível realizar em meia 

dúzia de anos a obra de ocupação e civilização que tão facilmente podíamos 

ter e rguido de 1850 a 1875;) 

Da Conferência de Berl im, cujos trabalhos terminavam em princípios 

de 1885, surgiu a Alemanha com grandes colónias na África, a França com 

o se u domínio sobre os territórios d e África Ocidental e Equatorial 

inte iramente consolidado, e uma nova colónia o Congo, que hoje, graças 

ao patriotismo de um chefe e às energias de uma raça, é a admirável colónia 

belga. 

Ao princípio, ao nascer, a nova colónia apareceu como coisa que seria 

de muitos. Assim acontece na vida e na históri<l, muitas vezes, quando se 

trata, de apropriações de bens de outros. 

O povo português se ntiu dolorosamente a perda dos territórios 

africanos que a partilha de Berlim lhe arrebatava; mas muito lhe ficava 

ainda. De Angola a Moçambique estendia-se uma enorme faixa de terreno 

qu e e ra nossa. Era necessário va lorizá-I a, ocupá-Ia militarmente e 

administrativamente. Um grande campo de expansão e de trabalho se abria 

esplendoroso ao exercício do esforço e das energias da Nação. E começou 
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então a executar-se o plano de ocupação, a redimir os erros do passado. 

Mais uma vez era tarde . Ao tentarmos ocupar a bacia do rio Chire, a 

Inglaterra mandou-nos o Ultima tum de 11 de Janeiro de 1890, em face 

do qual tivemos de abandonar territórios, que estavam na nossa posse 

desde sécu los. Esta humilhação feriu profundamente o sentimento 

nacional; vieram a lume as circunstãncias que a tornaram possível: os erros, 

as omissões, as negligências, os desleixos imperdoáveis; manifestou-se em 

todo o país o descontentamento nac ional e no Porto surgiu, em 31 de 

.J aneiro de 1891, o protesto violento . Fo i sufocado esse movimento 

revolucionário, mas o protesto revelador da indignação da nação fi cou 

como fogo latente que, dezanove anos depois, havia de transformar-se na 

revolução vitoriosa que proclamou a República em Portugal. 



v 

A CIDADE DE HUAMBO 

Quase não carece este artigo de palavras que o acom­

panhem . Tudo nele se diz. Quando o escrevi ergui um dos 

m elhores capítulos das "Memórias da minha vida». 

Apenas desejo transcrever na sua exaltada simplicidade, o 

diploma que em 8 de Agosto de 1912 redigi: 

,,~Iei por conveniente determinar que nas proximidades 

do forte de Huambo, sito no planalto de B enguela, seja criada 

uma povoação que se denominará Cidade de Huambo. As 

autoridades e mais p essoas a quem o conhecimento e a 

execução desta determinaçào competir assim, o tenham 

entendido e cumpram» . 

E () milagre fez-se e, transpondo o futuro , a cidade 

apareceu desde esta data. Mudavam -lhe o nome. Quando mio 

se podem construir ruas, lnudam-se os nomes ;is existentes. 

De «A Província de Angola" transcrevo o seguinte documento, a que 

esse .iornal chama histórico. Coisas velhas, chamo-lhe eu. 

«Aos vinte e um dias do mês de Setembro de mil novecentos e doze, 

nesta cidade de Huambo e sala da Administração da Circunscrição, onde 

se encontravam reunidos Sua Excelência o governador-geral da Província 
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de Angola José Mendes Ribeiro Norton de Matos, Sua Excelência o 

governador do distrito de Benguela Manuel Espregueira Góis Pinto, o 

presidente e mais vogais da Comissão Municipal de Huambo, grande 

número de funcionários e residentes da cidade, foi por Sua Excelência o 

governador-geral inaugurada a cidade do Huambo criada pela Portaria 

Provincial de oito de Agosto de mil novecentos e doze. E para constar se 

lavrou este auto que depois de lido vai ser ass inado por Sua Excelência o 

governador-geral, por Sua Excelência o governador do distrito, Comissão 

Municipal e todos os presentes». 

Assinam este documento as seguintes individualidades: 

J. M. R. Norton de Matos, Manuel Espregueira Góis Pinto, Artur 

Ernesto de Castro Soromenho, Alfredo da Silva Alcobia, João Antunes 

Varela, Amadeu Bettencourt Reys, Eduardo Fusher Novais, Eduardo 

Robins, ]. D. Gregory, Adolfo Pina, Oscar Monteiro Torres, Francisco 

Coelho do Amaral Reis, Luís da Cunha e Almeida, A. J do Sacramento 

Monteiro, António Nogueira Mimoso Guerra, M. de Mesquita, Carlos 

Roma Machado, Carlos Augusto dos Santos Peres, José Nicolau Goulão 

Júnior, António Pereira Correia, António Teixeira da Cunha, João Nunes 

de Sousa, Sebastião Eduardo César de Sá, António de Abreu Castelbranco, 

Laurentino José de Macedo, Eduardo Pereira Cardona, Manuel da Silva 

Freitas, Virgílio Beirão Fialho, Joaquim Soares de O liveira, Francisco Xavier 

Ferreira de Castro, Manuel Carvalho Ribeiro Viana, LuÍ. Gomes Sambo, 

Alfredo Marques de Carvalho e Abílio Ribeiro Vaz. 

Isto tem uma história. 

Em 1912, poucos dias antes de partir para Angola como governador­

-geral, disseram-me no Ministério das Colónias que a Companhia do 

Caminho-de-Ferro de Benguela tinha pendente de resolução ministerial 

um pedido de larga concessão territorial no Huambo, e que se aguardaria 

para despachar a minha informação. Em África todas as empresas 

tinham, naquelas já longínquas épocas, quer tratassem de transportes quer 

de comércio, a mania de se transformarem em grandes proprietários 

territoriais. 

À minha chegada a Angola tive conhecimento que ao Huambo tinha 

sido dado, nunca cheguei a saber por quem, o nome de «Pauling tOW\1», 



, 

Norton de Matos . com sua esposa e filha , 
a esposa do administrador do Huambo 

Castro Soromenho e a professora da filha do governador-geral. 
De pé, a contar da esquerda, 

ajudante Coelh o , go"ernador de Benguela M. Coes Pint.o, 
Castro Soromenho e Tomaz Fernandes, 
chefe do gabinete do governador-geral. 

Huambo, Novembro de 191 ~ 
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isto é, «cidade Pauling». Várias cartas vinham já dirigidas de Inglaterra para 

«Pauling town» Angola. 

Era então Mr. Pauling, ou a sua firma, o empreiteiro da construção 

do caminho-de-ferro. 

Dei ordem aos correios da província para devolverem à procedência 

tal espécie de correspondência, com a indicação de «destino desconhecido» , 

e pus-me a estudar a fundo o caso de Huambo. 

A situação de Huambo nos pobres mapas e cartas de que então 

dispunha (e pouco melhores são os que hoje existem) era indicada. pela 

existência de um pequeno forte, onde feitos heróicos tinham sido praticados. 

Mas essas representações cartográficas eram bastantes para me indicarem 

a admirável situação geográfica do Huambo sob diversos pontos de vista: o 

político, o económico e o militar. 

Terminal de comunicações como nenhum outro se encontra em 

Angola, posição planáltica a mais propícia para a colonização branca, centro 

admirável de abastecimentos, colocado a centen as de quilómetros das 

fronteiras terrestres e marítimas, tudo fadava o Huambo para se transformar, 

em futuro próximo, sob o inf1uxo do nosso génio de criadores de nações> 

numa das mais importantes das «urbs» angolenses. Informações diversas 

disseram-me da densidade da população indígena que habitava naquela 

região (então já em princípio de diminuição, mas ainda muito numerosa e 

forte), da facilidade de fornecimento de água e de potencial eléctrico e da 

ferti lidade das terras circunvizinhas. 

O caminho-de-ferro de Benguela estava a atingir o Huambo. Antes da 

sua inauguração, a que tencionava assistir, era necessário marcar bem o nosso 

domínio naquela região . Vários diplomas legislativos foram por mim 

publicados. Um criando a circunscrição administrativa de Huambo, outro o 

seu primeiro administrador, Artur Soromenho, a quem Angola muito deve, 

e outro finalmente, de 8 de Agosto de 1912 criando a «cidade do Huambo». 

A imprensa de Angola achou original esta forma simples e fácil de criar 

cidades no sertão africano, e comentou, criticou e troçou. Nunca me fizeram 

grande mossa as críticas jornalísticas, considerei-as sempre úteis no meio que 

tinha em mente transformar radicalmente, e quanto ao que me dizia respeito 

embalavam-me e estimulavam-me. 



Tipo das poucas casas que ex isl iam no Huambo, antes da criação da 
cidade de Huam bo pe lo governador-geral Norton de Matos , 

em Agosto ele 1912. Restos de uma missão religiosa 

A fundação da cidade do Huambo. 
Novo impulso dado pelo a lto-comissário Norton ele Matos 

à construção de habitações, em 1922 
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Quando um mês depois saltei do comboio inaugural na estação do 

Huambo, tive de reconhecer que as críticas que me fizeram eram justas sob 

alguns aspectos. O lhando em roda, na vasta planura, apenas avistei além da 

ultra modesta casinha, destinada à estação do caminho-de-ferro, a pequena 

casa desmontável de madeira, que tinha adqui ri do para habitação do 

administrador e da sua famí lia, para sede da adm inistração e de outros 

serviços da circunscrição e da comissão municipal , constituída por colonos 

que viviam a alguns quilómetros de distância. Mais ao longe paredes em 

derrocada sobre as quais tinham assentado, meses antes, folhas de zinco, e 

que indicavam o local de uma missão religiosa que resolveu deslocar-se para 

outra região. O resto era o sertão. 

O forte do Huambo não se avistava do local da estação do caminho­

de-fe rro. 

Foi naquela modesta casa de madeira, «na sala da Administração da 

Circunscrição», que se lavrou o auto da inauguração da cidade do Huambo, 

com a transcrição do qual abri este artigo. Assinaram-no vários portugueses, 

entre os quais o indígena Sambo e também dois ingleses, representantes da 

Companhi a do Caminho-de-Ferro de Benguela. A todos e les devem a 

Angola de hoje, a Nação Portuguesa e a civilização humana, reconhecimento 

por bons serviços prestados. 

Começou então a obra febril da construção. Isto passou-se vai em 23 

anos. 

Em poucos meses estava construída, com tijo lo hbricado no próprio 

local, a grande casa da administração e outras o nde se instalaram os serviços 

médicos, o correio e telégrafo e a f~lzenda. Várias casas comerciais se estabele­

ceram no âmbito da nova cidade e o crescer da «urbs» nunca mais parou. 

Quando, em 1921, voltei a Angola, (~iude i , quanto me foi possível, o 

desenvolvimento do Huambo. Instalei ali a aviação da província, os serviços 

geológicos e os serviços geográficos . 

Legislação recente e levou a cidade do Huambo a capital de Angola e 

deu-lhe o nome de Nova Lisboa. Não concordei nem com uma coisa nem 

com outra, mas isso são contos largos. 

O que é hoje o Huambo di-lo o Sr. Norberto Gonzaga no artigo de 

O utubro de 1934, que termina pelas seguintes palavras : 
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«E o que se constata é um reflexo, galgando o tempo e a distância, 

demarcando com rígida nitidez a visão convertida em realidade». 

E os olhos enchem-se-me de lágrimas ... 

Algés, 5-3-35. 



VI 

ANGOLA E OS ALEMÃES 

Estas palavras referem-se à época que imediatamente 

precedeu a Grande Guerra. Melhor cabimento teriam talvez na 

parte desta publicação que tratará da intervenção de Portugal 

na guerra de 1914 e 1918. Creio, porém, q ue a parte 

importante das "Memórias da minha vida colonial» que esses 

artigos contêm, e a forma que consegui dar-lhes, os indicam 

para constituirem, juntos a outros, pedra de toque na 

apresentação, que este primeiro volume de uma Ifasta 

publicação tem em vista. 

Ambos constituem "memórias» e das mais formidéLveis da 

minha vida. Talvez ninguém tivesse sentido em Portugal a 

tremenda guerra que se aproximava, como eu a senti naquele 

alto posto de observação, que foi o governo-geral de Angola de 

1912 a 1914. A ansiedade dos dias e das horas que nesses jéi 

téio distantes tempos passei na gnmde província Portuguesa, 

nunca ninguém as saberá por completo. Exigem veírias razões 

que guarde para mim glande parte dos actos que provocaram 

essa ansiedade e que os leve para a sepultura. Nem sei se os 

saberia dizer. f~os que não há inconveniente em revelar, 

tenciono referir-me no lugar próprio desta publicação, 

alargando assim o âmbito das revelações feitas nestes dois 

artigos. A pouca importância que o governo da metrópole ligava 
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entélo aos governadores gerais das colónias portuguesas Foi das 

coisas que mais me Feriu naquele iniciar das minhas Funç6es 

de supremo adminislrador de uma grande parte do território 

da Nação. É certo que nesse tempo o !l1inistério das Colónias 

nélo participa va na política nacional CJue se assentara seguir 

perante os estrangeiros, como devia participar, concorrendo 

para que ela tivesse principalmente em "ista él segurança das 

terras portuguesas de além-mar. Lembro-me que quando fiIi 

nomeado governador-geral de Angola, n;lo se soube responder 

no Ministério das Colónias às perguntas CJue fiz sobre as nossas 

relações com os alemães, nossos "izinhos ao sul. Tive de ir 

buscar essas respostas ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 

que, baseado no péssimo serviço de inFormação de que 

dispunha, mas deu inteiramente erradas, como depois, em face 

dos acontecimentos que se iam dando em A ngola, f~lcilmente 

reconheci. 

Foi nessa época memorável da minha vida colonial que a 

mim m esmo solenemente prometi que jamais m e encarregaria 

de quaisquer funções públicas, se IJ<l.O me visse cercado de 

garantias de ampla administraç/LO, de largas atribuições e da 

existência de uma e fectiva colaboraçáo, estabelecida em termos 

iguais entre m im e o gD\!emo da m etrópole. N uma carta, ii que 

me re firo no segundo dos dois éutigos a que estou juntando este 

comentário, dizia eu que «assim como um governador podia 

perder a confiança do ministro das Colónias, também esse 

ministro podia perder a confiança do gOl!ernador». 

Aí por meados de 1912, pouco tempo depois de ter tomado conta do 

meu lugar de governador-geral de Angola, foi-me dada notícia da próxima 

chegada ao porto de Luanda de uma canhoneira alemã, cujo nome não 

quero trazer para o caso. 

O conhecimento, ainda que imperfeito, que nessa época tinha da política 

que os alemães estavam fazendo para nos arrebatarem Angola e parte de 

Moçambique, transformava, de agradáveis que deveriam ser, em aborrecidas 



e fastidiosas, as visitas que, com capa de cortesia, eram feitas ao representante 

de Portugal naquelas terras portuguesas de África. O que então já sabia era 

bastante para me autorizar a atribuir aos navios de guerra alemães que 

demandavam com tanta frequência os portos de Angola, intenções e 

propósitos de sondarem o espírito de resistência que nos animaria perante 

quaisquer tentativas de violação de sober<U1ia, o valor do nosso sentir nacional, 

a força do nosso patriotismo, e quiçá fins ocultos de informações a receber e 

de instruções a dar aos agentes alemães que formigavam na colónia. Mais me 

confirma nestas suspeitas os insólitos pedidos que o comandante da 

canhoneira alemã, mal chegado ao porto, me apresentou para desembarcar 

forças armadas com o fim de fazerem exercícios militares nos arredores de 

Luanda e para utilizarem a carreira de tiro da cidade em repetidas sessões de 

tiro ao alvo. Causará, por certo, admiração a muita gente que se pudessem 

fazer pedidos desta natureza. Pouco se sabe em Portugal do que se passa nas 

nossas colónias, e quase todos os portugueses ignor<Ull o que foram em Angola, 

sob o ponto de vista internacional, os três anos de verdadeiro inferno, de 

princípios de 1912 aos primeiros meses de 1915. Hei-de contar o que isso 

fo i nestas «Memórias da minha vida colonial» ... 

Com muita firmeza e com alguma diplomacia consegu i que tão 

afrontosos pedidos fossem retirados. Cumpria-me esconder, após a 

necessária rudeza da minha atitude, o f~lstio, o mau humor e a irritação que 

me invadiram, e voltar a ser apenas o alto funcionário colonial na missão 

de receber hóspedes estrangeiros. Convidei para jantar comigo no palácio 

do governador o comandante e os oficiais da canhoneira alemã. Jantar de 

gala com a magnífica sobriedade e a meticulosa correcção, factores 

indispensáveis da grandeza que deve caracterizar festas oficiais. Foram 

numerosos os convidados . Além de funcionários civis e militares, outros 

portugueses residentes em Luanda e o cõnsul da Alemanha, que então não 

era de carreira. Desempenhava essas, nesse tempo, tão ingratas funções um 

comerciante que reunia às qualidades de um português de lei, muito critério 

e uma rara distinção de maneiras. Tudo correu normalmente até aos 

brindes. Como determinava o protocolo, brindei pela saúde do imperador 

da Alemanha. A orquestra entoou o hino alemão e passaram rápidos alguns 

segundos. O comandante alemão que estava quase em frente de mim, 
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sentado à direita de minha mulher, levantou-se e brindou «pela prosperidade 

das colónias portuguesas». 

Por sobre todos os portugueses que estavam à mesa correu um violento 

golpe de ar gelado. A orquestra não recebeu o sinal combinado para tocar 

o hino português. Levantei-me e pedi desculpa de me ver obrigado a fazer 

mais um brinde, que não podia deixar de ser levantado em festas oficiais 

portuguesas, e brindei solenemente, em palavras lentas e destacadas, pela 

saúde do Pres idente da República. A o rquestra tocou a «Portuguesa». 

Poucos minutos depois acabava o jantar. Seguiu-se na sala do café uma 

co nversa pouco animada. Era evidente o mal-estar em que todos nos 

encontrávamos. Passou uma meia hora e a festa tinha acabado. 

Decorreram algumas semanas e recebi aviso de nova visita de uma 

canhoneira alemã. Agora era a «Panther», célebre pelo ges to audacioso e 

brutal de Agadir. 

Fiquei preocupado e apreensivo, mas resolvido a não ceder e sobretudo 

a não deixar desprestigiar o meu país. 

O comandante da «Panther» era um oficial de uma grande distinção, 

ad ivinhava-se ao primeiro contacto ser daqueles homens que se escolhem 

para desempenhar altas missões . Disse-me que fazia parte da casa militar 

do imperador. H esitei se devia ou não convidá-lo para jantar, mas resolvi 

fazê-lo . Tinha de dar uma lição ... 

Decorreu sem incidente o jantar, e chegado o momento dos brindes 

levantei-me e brindei «pela prosperidade das colónias alemãs». Não pôde 

o comandante da «Panther» reprimir um movimento de espanto, mas 

dominando-se, ergueu-se e brindou glacialmente «pela p rosperidade das 

coló nias portuguesas». Não houve orques tra nesse jantar. 

No dia seguinte disse-me o cônsul da Alemanha que o comandante 

alemão lhe perguntara se não era costume brindar-se em jantares oficiais 

portugueses aos chefes de estado. Respondeu o cônsul que sim, mas que 

eu, certamente, me não quisera suje itar a grosseria idêntica à praticada pelo 

comandante da canhoneira que anteriormente nos visitara, e contou-lhe o 

que se tinha passado. 

Poucos dias depois recebi a comunicação de que a «Panther» vinha de 

novo ao porto de Luanda. Já eram visitas demasiadas ... 
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o salão de jantar do palácio do gO\'erno, em Luanda, 
onde se deu o incidente com os oficiais da Armada alemá 
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Chegou a «Panther» e à hora por mim fixada compareceu no palácio o 

comandante alemão para me apresentar cumprimentos. Vi logo que alguma 

coisa muito importante tinha a dizer-me, e não lhe pedi que se sentasse. D e 

pé, diante de mim, pálido e sereno, disse-me que voltava a Luanda por ordem 

do imperador, para me apresentar desculpas do procedimento do comandéU1te 

de uma canhoneira alemã, que, tendo eu brindado pelo chefe de estado da 

Alemanha, não cumprira o seu dever, brindando pelo chefe de estado de 

Portugal. Acrescentou que grande honra lhe daria se fosse nesse dia jantar 

com ele, acompanhado de alguns funcionários portugueses, a bordo da 

«Panther». Respondi apenas: «muito obrigado, vou transmitir as suas palavras 

ao meu governo; aceito gostosamente o seu convite parajantar». Sentámo-nos 

e conversámos algum tempo. 

À hora aprazada, o bergantim, do governador-geral atracava à 

«Panther». Fui recebido com as honras que me competiam, tocando a 

orquestra de bordo a «Portuguesa». Minutos depois anunciava-se o jantar, 

e seguimos para o recinto onde estava posta a mesa. Designados os lugares, 

íamos sentar-nos quando o comandante nos pediu que esperássemos um 

mome nto. Ficámos todos em pé, aguardando. Dois marinheiros se 

aproximaram, um conduzindo uma salva com taças de cristal, outro uma 

garrafa de «Champagne». Servido o vinho, o coméU1dante ergueu o seu copo 

e disse: «À saúde do Presidente da República Portuguesa». A orquestra 

tocou o hino português, que ouvimos perfilados. As taças esvaziaram-se. 

Tinha-se feito o brinde que um oficial da Marinha de Guerra alemã 

indevidamente deixara de fazer. 

Sentámo-nos, e o jantar principiou. 

Dois anos depois rebentava a Grande Guerra. Desempenhei nela o 

papel que a Nação me distribuiu e, em guerra, procedi para com os alemães 

como na guerra se procede para com o inimigo. Mas nunca de ixei de 

reconhecer as virtudes do povo alemão e, perante os seus defeitos que uma 

propaganda genialmente organizada amplificou exageradamente como ;m11a 

de guerra das mais eficazes, nunca pude esquecer a sensação de grandeza 

moral que me produziu o episódio que acabo de narrar. 

Algés, Janeiro de 1932. 
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Leio, no <~T;U1eiro» de 30 de Julho de 1935, a seguinte notícia: 

COLÓNIAS 

Facilidades legais 

Foi comunicado ao governo de A ngo la q ue sejam conced idas as 

fac ilidad es legais a uma missão científica alemã, que vai proceder a 

investigações, naquela colónia, em Agosto e Outubro próximos. 

O Sud, em que me transportava a Lisboa, após um saltada que dera a 

More ira do Lima, passava nas alturas de Ave iro . Fiquei-me a olhar a 

paisagem sem a ver, imobilizado em amargas recordações. Devia haver em 

mim qualquer coisa de estranho, porque a minha neta, única companheira 

minha naquela rápida vis ita à casa de avós, me perguntou: em que pensas 

avô? Sorri-lhe tristemente e caí de novo no abismo do passado ... 

Havia 21 anos que inesperadamente me fora dada uma notícia em 

parte igual à que acabara de ler. A época da minha vida pública, em que 

as maiores e as mais lancinantes preocupações me atormentaram , corria 

vertiginosamente na minha memória. 

Quando, em 19 12 , fui p e la primeira vez governar Angola, as 

informações de ordem diplomática que me deram, eram tranquilizadoras . 

Desde o princípio de 1911 que na imprensa alemã se escrevia a nosso 

respeito e sobre a nossa capacidade de povo colonizador, em termos de 

baixa, grosseira, e bárbara mentalidade. Chamavam-nos os selvagens da 

Europa e afirmavam que não éramos capazes de colonizar e civilizar. Aos 

alemães cabia «ingress;u' pacificamente, seguindo exemplos já conhecidos nas 

regiões que tinham resolvido ocupar». Os fi-anceses, cqjo principal o~jectivo 

era então afastar os alemães de Marrocos, achavam muito natural que a 

Alemanha encontrasse ao norte de Moçambique e no sul de Angola vasto 

campo para a sua expansão. 

Mas essa campanha terminara e os alemães tinham-se convencido de 

que as suas pretensões às nossas colónias nunca se poderiam efectivar. Mais 

uma vez se levantara o obstáculo inglês. 

Ass im mo afirmava o governo da República. 



Poucos meses depois de chegar a Angola principiei a desconfiar de que 

a vida internacional da grande província portuguesa não decorria tão segura 

como mo tinham dito. As vis itas aos portos de Angola das canhoneiras 

alemãs sucediam-se com pequenos inte rvalos, e tive de me opor tenaz e 

indignadamente a propósitos de desembarque de forças armadas alemãs, de 

exercícios militares em terra, de aproveitamento da nossa carreira de tiro, 

em Luanda, e outros maIs que, a ltivamente, chegue i a classificar de 

provocações. 

Da metrópole, nenhuma informação me chegou mais. Parecia que 

todos os perigos se tinham af~lstado . 

Mas a atmosfera de desconfiança adensava-se de dia para dia, 

principalmente a partir dos últimos meses de 1913. Chegavam-me 

informações de que os alemães residentes em Angola principiavam a dar 

mostras de se considerarem em terreno conquistado; os conf1itos entre 

portugueses e alemães eram muito frequentes; o português que exercia em 

Luanda as funções de cônsul alemão, fora substituído por um cônsul de 

carre ira, homem de rara e nvergadura inte lectual; no su l de Ango la 

descobriram-se casos de característica espionagem, de que era principal 

protagonista o vice-cônsul alemão no Lubango; as missões de sábios alemães 

enxameavam por toda a província; as nlissões religiosas alemãs do cuanhama 

intensificavam o foco de intriga constante, que muito dificultara sempre a 

nossa ocupação no sul de Angola. 

A insolência dos res identes alemães, a atitude estranha dos indígenas e 

o nervosismo dos colonos portugueses, indicavam claramente o grande perigo 

que nos ameaçava. Escrevi para Lisboa, d izendo o que se estava passando 

em Angola, pedindo informações claras, propondo medidas urgentes (ai de 

mim, sempre as mesmas ... as mesmas que ainda hoje aconselho) e terminando 

por declarar que não queria ser o cove iro de Angola. 

Hoje, a atitude dos alemães e dos indígenas e o nervosIsmo dos 

colonos portugueses de Angola estão claramente explicados. 

Em Agosto de 1913 tinham lavrado em Londres, o embaixador 

alemão, príncipe de Lichnowsky, e o «Foreign Office» , um texto de acordo 

que tratava da partilha das coló nias portuguesas entre a Inglaterra e a 

Alemanha. Em 11 de Setembro do mesmo ano o Kaiser dava a sua 
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autorização para a ass inatura do acordo, e Lichnowsky insistia pela sua 

publicação . Felizmente em Londres ve lava pela sua Pátria uma alta figura 

de português e o acordo anglo-alemão não foi publicado. 

Mas os alemães de Angola souberam da sua existência e conheciam 

as suas cláusulas sobre concessões, sobre possíveis protestos e desordens 

locais ou acção da autoridade local, donde resu ltasse perigo para as vidas e 

segurança dos súbditos alemães ou bri tân icos, sobre a hipótese da coló nia 

vir a declarar-se indepe ndente, etc., etc., e esse conhecimen to provocou 

atitudes, palavras e actos, que irritavam os portugueses de Ango la e 

afastavam, chocarreiros, os indígenas de nós. 

Ao findar o primeiro semestre de 191 4, reso lvi vir a Lisboa. Queria 

ti rar a claro o que se estava passando e insistir sobre a urgente necess idade 

de medidas de defesa militar, de fom ento e de colon ização. 

Um dia, estando no gab ine te do d irector-geral do Ministé rio das 

Colón ias, alguém entrou com um te legrama que disse se r da missão luso­

-alemã. Soube então que após a minha partida de Luanda tinha seguido para 

Angola uma missão de técnicos alemães, acompanhada de dois portugueses, 

que ia proceder a estudos de caminhos-de-ferro e outros. Tinha-se cruzado 

comigo no meio do Atlântico . O que essa mi ssão foi faze r a Angola 

soubemo-lo mais tarde, quando, semanas depois, a guerra se declarou. 

E eis que segue agora para Angola uma missão de sábios alemães ... 

Não seria melhor dizer-lhes que aguardassem mais uma ou duas dezenas 

de anos, que ainda estavam frescas em demasia as recordações que nos 

deixaram os seus colegas de 191 4 ... 



VII 

PROBLEMAS SOCIAIS 

Escolhi o que vai seguir-se entre grande número de artigos e 

ensaios que escrevi com a intenç'lo de conseguir interessar a 

opinião pública do meu país no atraso da populaçijo de Portugal 

no que diz respeito ao tratamento e prevençiio de doenças, ii 

higiene, à alimentaç/io, à habitaç,io e principalmente aos cuidados 

a haver com as crianças. Estou convencido de que pouco ou 

nada consegui até hoje. H;í , segundo ouço, coisas mais 

importantes e de mais peso a tratar e a nossa população j,í tem 

crescido demasiado, ousa dizer-se, para feio pequeno país, e 

assim, com miséria fisiológica e social maior que a de hoje, temos 

ainda pela existência Fora, a realizar grandes coisas .. . 

Na minha vida colonial, como a seu tempo se dirá, fjz o CJue 

me Foi possÍl1el para melhorar as condições materiais e morais 

da vida dos indígenas. Tenho o certeza de ter conseguido 

muito, e a semente CJue lancei ;) teITa aos punhados, est,í a 

cobrir Angola com densa e florida vegetação. 

Quanto ao artigo que intitulei «Vida de Miséria», já sobre a 

data em que foi publicado passaram quase cinco iWOS. Sei que 

ele nenhum eFeito teve e que pouco ou nada resultou da 

conferência a que nele me refiro. A doutora Alcinda de Aguiar 

voltou desanimada para a América do Norte, onde por certo 

os seus trabalhos e as suas cruzadas sereio de melhor resultado. 
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Os dois artigos sobre a alimentaçilo dos openírios ingleses 

e japoneses foram escritos respectivamente em Julho e Agosto 

de 1938 e, portanto, antes da Segunda Grande Guerra . 

Os dois artigos sobre iI alimentaç<1o dos operários na 

Inglaterra e no Japão são dos meados de 1938; o que se refere 

aos incapazes, assim classificados pelas juntas militares de 

inspecç<1o, apareceu em Agosto de 1939. 

Foram todos um brado no deserto, ainda que a respeito do 

terceiro m e dis seram que ele tivera por efeito único levar 

iltjuelas juntas iI isentar do selviço militar menor número de 

mancebos! No m e u contacto com raças orientais cheguei i[ 

conclusilo que para aquela gente, quer individualmente quer 

colectivamente considerada, os hlctOS, as realidades nada 

revelam e que a única coisa de que é necessário cuidar é da 

aparência. E assim tudo se fàz para aprOl/eitar as coisas sob o 

mais f;/vorável, e o mais atraente; m enos pn;judicial aspecto. É 
necessário que os orientais sejam tidos como uma raça forte e 

Silo Se p,u'a tanto for necessário que a sua caixa torácica tenha 

as dim ensões da de um gigante, n<1o faltarão chumaços de 

algodão para lhe forrar a cabaia. "Sahl,u' a fàce», dizia-me um 

ilustre chinês, que foi meu colega na comissão de delimitaçe'io 

de Macau, em 1909, "é a gnwde ciência da vida». 

O artigo "Assistência Médica» foi publicado no jornal 

"República», e fez parte de uma série de pequenos ensaios a 

que dei o nome de "Coisas fora do m eu tempo», tanta era a 

certeza que tinha de nunca as ver realizadas. 

Quando há dois ou três anos andei por terras de Espanha e percorri 

vagarosamente a zona mediterrânea, vendo as grandes cidades, Barcelona, 

Valência, Alicante, Málaga e observando a vida dos pequenos burgos e das 

p itorescas aldeias daquela região, uma das coisas que mais admirei foram 

os cuidados que se dispensav<un às crianças. Um coro de louvores se ergueu 

do meu coração. Em tudo se revelavam esses cuidados e era de ve r como 

os mais desprotegidos da fortuna traziam limpos e bem vestidos os seus 



filhos. Ao lado de uma mãe ou de um pai de pobre trajar, a criança 

acompanhava garridamente vestida, com o cabelo bem penteado, onde, se 

era menina, uma fita vermelha punha uma nota de alegria. 

Nos jardins públicos, nas pequenas praças, por onde nào circulavam 

os automóveis, reuniam-se às tardes as crianças do povoado. Não sei se 

entre e las estavam os filhos da nobreza espanhola; bem me importavam a 

mim, ao contemplar aquele esfuziar de vida plena, os Grandes de 

Espanha ... Mas que aquelas crianças pertenciam a várias classes sociais, 

medidas pelo padrão da fortuna, logo se notava: as mais pobres iam 

acompanhadas pela mãe ou por qualquer parente, os filhos de gente 

abastada f~lZiam-se guardar por criadas, cujo vestido e «ar de importância» 

denunciavam a riqueza e a posição social dos patrões. Mas as crianças que 

brincavam umas com as outras apresentavam uma uniformidade 

impress ionante. 

Existe em Barcelona um grande parque e perto dele muitas escolas 

primárias. A hora do recreio, depois do almoço nas cantinas escolares, iam 

as crianças, se o tempo o permitia, brincar para o parque sempre cheio de 

gente àquela hora, e os jardineiros vedavam com cordas ou correntes de 

ferro ruas e alamedas que conduziam a espaçosas clareiras, para que nelas 

as crianças pudessem brincar sem ser perturbadas. 

No meu bairro de Algés juntam-se diariamente, de verão e de inverno, 

em terreno ainda sem edificações, magotes de criancinhas a brincar umas 

com as outras, andrajosas, descalças, sujas e despenteadas. Não sei donde 

vem tanta pequenada e ignoro principalmente donde vem tanto desleixo. 

Neste inverno que foi rigoroso e húmido, pequenitos de dois ou b'ês anos 

patinhavam na lama com uma simples camisa rota a resguardá-los. Quanto 

mais pequenos mais porcaria e mais nudez. 

Ando agora por este encantador Algarve a orientar trabalhos de 

fotogrameb"ia. Quis a sorte que e u voltasse no fim da vida a medir terras 

portuguesas como outras, tão portuguesas como estas, mas muito distantes, 

medira na minha mocidade. E enquanto os meus companheiros estacionam 

teodolitos e põem miras a prumo, vou vendo o que é a vida algarvia no 

Gunpo. Naturalmente as pessoas que enconb-o são b-abalhadores rurais, mais 

mulheres do que homens e muitas crianças. 
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Paro à porta duma casa. Sai dela uma rapariguinha que me olhava 

curiosamente. Quantos anos tens? Vou em treze . Vais à escola? Há muito 

que lá não vou; desde que morreu meu pai tenho de ficar em casa a cuidar 

de meus irmãos pequenos, enquanto a mãe vai para o b-abalho. Saem da 

escuridão para que dava a porta, dois pequenos com as cabeças embrulhadas 

em trapos, descalços, rotos e repelentemente sujos. Interroguei. Estão com 

febre? Umas rosetas na cara e uma tosse de mau sinal confirmavam a 

informação. A mãe tivera nove filhos, dos quais apenas um morrera. Como 

podem estes entes vingar. .. Um rapaz fora para França b'abalhar e por lá 

se perdera ... Duas raparigas e dois rapazes casaram e tratavam da sua vida. 

Hestavam à viúva as três crianças que tinha diante de mim, das quais a mais 

velha, já com ar sofredor de mulher, guardava os dois doentinhos enquanto 

a mãe estava a b-abalhar de sol a sol, para ganhar quatro escudos . 

Pouco passava das sete horas. O sol acabara de nascer. As três crianças 

comiam pão que se esfare lava, nada mais , quente ou frio, tinham para 

comer. Pelo meio-dia e à noite talvez juntassem àquele pão de mau aspecto 

um bocado de sardinha. Quanto aos doentes o médico ficava longe, e o 

dinheiro para remédios ... 

Muitas outras crian ças tenho encontrado nestes quatro dias de 

trabalho de campo na fértil e risonha campina de Faro e todas elas revelam 

miséria e desleixo. As protegidas da fortuna, que as há naturalmente, 

apenas as vi outro dia , como bando de pombas , de bibes brancos, a 

entrarem para uma escola nos arrabaldes da cidade. Porque não cabe esta 

sorte a todas as outras? .. 

O que acima de tudo nos deve preocupar a todos, no momento 

presente, são as crianças. É necessário evitar, cllste o que custar, que nelas 

desponte o espírito de revolta que está varrendo o mundo. 

É indispensável e é da maior urgência que em cada aldeia, em cada 

bairro de cada aldeia, haja uma escola-cantina, onde as crianças de idade 

escolar vivam desde as primeiras horas da manhã ao cair da tarde. Nessas 

escolas devem almoçar e merendar, e receber vestuário de verão e de 

inverno, quando as f~llnílias não tenham dinheiro para o comprar. 

Juntem-se a estas escolas es tabelecimentos o nd e se guardem , se 

alimentem, se lavem e se vistam durante horas de trabalho das mães, as 



crianças que ainda não atingiram a idade escolar; organize-se o serviço dos 

médicos das aldeias - e teremos o problema resolvido. 

Mas para se mo ntar e mante r tudo isto é necessário gas tar muito 

dinheiro. Sem dúvida, os gastos terão de ser grandes ... 

E poderá a Nação com e les? Há muitos anos que se i que pode e 

largamente. 

Mais uma vez acabo de admirar o comovedor esforço de um grupo de 

senhoras portuguesas na ànsia de pôr te rmo aos males de que estão sofrendo 

as crianças e que a grande mortalidade infanti l, acusada pelas estatísticas, nos 

revela de tão impress ionante maneira. Mais uma vez também o meu raciocínio, 

apoiado na expe riência da minha vida de África, o lidar com manifestaçôes 

idênticas da vida dos povos que administrei, me mostrou quão pouco se pode 

e se deve esperar dos esforços daquela natureza. T emos de nos convencer 

de que todos os males, mate riais e morais, que sobre as crianças portuguesas 

es tão caindo, resultam das condições de vida do nosso povo. 

É necessário atacar o mal pela raiz, melhorando a vida das famílias 

portuguesas por meio de largas medidas de carácter geral. 

Quais os agentes des ta grande e urgente obra? Ia responder o Estado, 

apenas o Es tado, mas todo o meu passado me leva a corrigir es ta resposta: 

o Estado sim, mas auxi liado pelos municípios, pelas casas do povo e pelas 

miseri córdias. Desta forma todos concorrerào para a grandiosa realização. 

A força propulsora e concentradora da riqueza pública, qu e é o Estado; 

a manifestação da desce ntralização, coisa muito nossa, que os municípios 

representam; a bela concepção das casas do povo, que estão dando real 

valor às aldeias, sustentácu los quase únicos da família portuguesa; as 

mise ricórd ias que devem continuar a ser as coordenadoras da assistência 

particular. 

No dia 21 de Junho de 1942, que foi um domingo, leu-se em todas 

as igre.ias católicas de Inglaterra uma pastoral assinada pelos arcebispos 

católicos de W estminster, Liverpool, Birmingham e Cardiff, que continha 

uma declaraçào dos «dez pontos necessários para uma vida decente» . 

O primeiro ponto diz: «Um salário suficiente para se poder ter uma 

vida moderadamente confortáve l e que permita pôr de parte alguma coisa 

do que se ganha». 
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N isto está tudo. Sem existência de um salário que permita uma vida 

decente, isto é, que não rebaixe a dignidade humana, todos os esforços para 

combater as doenças, para prolongar a vida, para conseguir uma população 

física e moralmente sã e com capacidade produtora serão uma pura perda. 

O problema principal está sempre no do «salário suficiente» . 

A forma mais simples de obter es te salário é aumentar o quantitativo 

em dinheiro das diversas fé rias. Julgo, porém , que haverá vantagem oficial 

em não pagar os salários inteiramente em dinheiro. Se o chefe da família, 

que trabalha e produz, tiver uma casa de habitação higié nica e confortável, 

a que possa chamar sua, em cuja conservação gaste anualmente uma quantia 

relativamente pequena, fi cando as grandes obras de reparação por conta da 

comunidade; se tiver assistência médica in teiramente gratuita, compreendendo 

medicamentos e desinfectantes; se os seus filhos receb e re m educação, 

instrução e aprendizagem em qualquer ofí cio ou arte , sem para tanto ser 

obrigado a qualquer despesa, dos 7 aos 14 anos ou aos 18, como quer o 

Sr. Butle r, actual ministro da educação em Inglate rra; se durante este longo 

período escolar as crianças e os adolescentes tiverem nos dias de escola ou 

de oficina, duas refe ições gratui tas - é claro que tudo isto representa um 

consideráve l aumento de salário . 

No que acabo de dizer encontra-se esboçado nas suas linhas gerais, um 

vas to programa de ass istê ncia. 

Quanto ao prime iro ponto, «salários sufic ientes», todos es tamos 

seguindo com inte resse e lo uvor, os esforços que o governo da República 

Portuguesa está fazendo para se fixare m salários mínimos. É o primeiro 

passo, o que mais custa a dar. No m eu tempo de menino o salário diário 

de um trabalhador rural da minha aldeia minhota era de doze vin téns, que 

sem pe rmitir a vida moderadame nte confortável, d e que fala a pastoral, 

desviava a fome e a misé ria e deixava amealhar algumas moedas à dona da 

casa. O milho estava então a 370 re is o alque ire. Quando rebentou es ta 

guerra aque le salário es tava em 5 escudos (20 ,8 vezes maior) mas não 

representando elevação tão grande como a que indica a re lação aritmética, 

porque os proprietários rurais em face da vida cada vez mais difícil que 

tinham, empregavam durante o ano o menor número possível de jornaleiros 

e por outro lado o milho subira a 20 escudos por alqueire (54 vezes mais). 



Um trabalhador rural que há 50 e tantos anos comprava com a sua féria 

semanal 4 alqueires de milho, apenas pode adquirir agora ( 942) alqueire 

e melO. 

É este o problema em toda a sua nudez. Em Inglaterra há meses que 

tentaram resolvê-lo fixando um salário mínimo rural. Mas os rendeiros ou os 

proprietários que cultivam as suas terras directamente, disseram desde logo 

que com tais salários os produtos agrícolas tinham de subir de preço. E 

novamente os trabalhadores rurais reclamam, afirmando que aquele salário 

mínimo fora fixado para um índice de custo de vida que é agora mais elevado. 

Quanto à assistência m édica é indispensável que ela passe a ser um 

serviço do Estado. Os médicos, exército em combate permanente, deverão 

constituir um quadro com graduações, promoções, reformas e vencimentos 

compensadores dos seus estudos e dos sacrifícios a que são obrigados. Sem 

isso nunca se conseguirá arranjar médicos para as aldeias. Terá o estado de 

lhes fornecer casa de habitação e meios de b"ansporte para se deslocarem 

no grupo de aldeias que a cada um pertença. 

Quanto a educação e insb"ução já se destinou verba à cons trução de 

edifícios escolares. É o primeiro passo . Se estes edifícios não forem o que 

têm de ser, será dinheiro em grande parte desperdiçado. Não se deverá es­

quecer ao construÍ- los que as crianças terão de permanecer nas futuras 

. escolas de manhã e de tarde, que a assistência médica tem de ir procurá-las 

diariamente, que comerão ne las duas vezes por dia. É este outro ponto de 

grande importànc ia. 

Na Inglaterra em 1941, numa população escolar de 5 milhões, 2 1/.1 

milhões de crianças tiveram uma ração diária de leite, nas suas escolas, e 

700 .000 uma boa refeição alé m do le ite. O ideal seria pão e le ite no 

princípio dos b'abalhos diários e uma refeição apropriada durante o recreio 

do meio-dia. Para isso se caminha. 

O Senhor Butle r, numa exposição que fez no dia 16 deste mês de 

Junh o na Casa dos Comuns, disse qu e d e pois de ter consul tado 

cuidadosamente os médicos ao serviço do seu ministério podia afi rmar que 

em consequência de uma assistência médico-escolar cada vez mais rigorosa 

e do fornecimento da alimentação, ainda que longe de atingir o que se 

deseja, a saúde das crianças melhorou (had positi\fely impro\fed). 
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P;ua as mães, os recém-nascidos e as criancinhas antes da idade escolar, 

a assistência médica, assegurada em todos os cantos do país, será uma 

benção do céu. 

Para se fazer tudo isto é necessário muito dinheiro. Sem dúvida, mas 

esta guerra tem mostrado como se podem reunir nas mãos do Estado e de 

várias entidades quantias fabulosas destinadas a matar gente. Faça-se o 

mesmo, ainda que em menor grau, para evitar que as crianças morram. 

Basta que isso aconteça aos velhos. 

Nos últimos dias têm aparecido nos jornais ingleses v~u'ios artigos sobre 

a mortalidade das crianças com menos de um ano de idade. A publicação 

de um livro do Sr. Titmuss com o título de «Nascime nto, Pobreza e 

Riqueza», provocou grande e sensacional discussão. 

A mortalidade infantil tem diminuído considerave!ment-e em Inglaterra 

nos últimos cinquenta anos, e isto considera-se como uma manifestação de 

progresso de melhoria económica e como uma indicação da eficiência dos 

serviços de saúde, certo, porém, que a mortalidade infantil é ainda em 

Inglaterra superior à de alguns países. 

Tomando para taxa representativa da mortalidade int~ll1t il o número 

de óbitos no primeiro ano de vida por mil nados vivos, temos, para 1930, 

os seguintes números-taxas desta mortalidade: 

MÉDIA 

Inglaterra .......................... .. ... .. ... .. ...... .. ... ... .... .... .. ... .. ...... ...................... 60 

Irlanda .. ........ .. .... .. ....... ... ................ .. ... .................... ... ............... .. ...... ... . 72 

Escócia ................... ........ ............ .... ............................... .. ...................... 83 

Alenl,Ulha ............ ......... ........ ........ .. ..... .... .. ......... ..... ......... ............ .. ....... 84 

Bélgica ........ ....... .. .. ...... .. .. .. ... ... .... ............ ... ...... ... ...... .. .... ... .... ..... ... .... ... 9(l 

BAIXA 

Austrália ...................... ... .......... ... ... .. ... .. .. ....... .... .. ..... ............................ 39 

Noruega ..................... .... .. ................ ..... .. .... .. .. ... ... .. .. .. ... .. .. .. .. ..... .. .... .... 46 

Suíça e Holanda .............................. ............ .... .. ................................... 5 1 

Suécia .............................................................................. ...... ................ 54 



ALTA 

Itália e Áustria ... .... .. ... .... ....... .... ... ... .. ... .. ... .. ..... .. .. .. ... .. .. .. .. ... .. ..... .... .. ... 106 

Espanha .. ... .. .. .. ........ .. ......... ......................... .. ............ .. .. .. .. .. .. .... ... .. .. .... . 117 

Portugal ....... ........... ......... .. .......... ... ................. .. .. ................. ................. 144 

Hungria .. ....... .. ...... ... .. ...... .... .... ............ .. ....... .. ....... ..... .. .. .... .... ... .. .... ... .. 154 

H0l11énia .... ................. ..... .. ... .. ... .. .... .. ................................... ... .. ... .... .. ... 176 

o livro do Sr. Titmuss apresenta-nos a mortalidade infantil sob um 

aspecto social, digno da maior atenção, mostrando-nos, em pormenorizada 

análise, que essa mortalidade aumenta conside rave lmente com as 

dificuldades de vida das famí lias inglesas . Divide o autor essas famílias em 

cinco classes, desde a mais próspera até à dos simples operários manuais, 

passando pe las dos pequenos negociantes e empregados diversos , dos 

mestres e operários especializados e dos agricultores. 

Ora, nos três anos de 1930 e 1932, a mortalidade infanti l nestas cinco 

classes é indicada pelas seguintes taxas, a partir da mais próspera delas: 

33; 45; 58; 67 e 77 

A mortalidade infanti l dos filhos dos operários de menor salário é 

portanto 2,33 vezes maior que a dos nascidos na classe mais próspera de 

Inglaterra, sendo duas vezes maior a dos filhos dos trabalhadores agrícolas . 

As crianças recém-nascidas morrem mais quando os pais são pobres do que 

quando são remediados ou ricos, dizem-nos aquelas cinco taxas. 

Por outras palavras: se considerarmos 100 nascimentos em cada uma 

des t,ts cinco classes, teremos que a 3 óbitos de filhos de famílias ricas, 

correspondem 5 ou 6 nas l ~lInílias remediadas e 7 ou 8 nas f~llnílias pobres. 

É fácil ver o que isto representa. 

Analisando as causas da mortalidade infanti l na Inglaterra, forma o 

Sr. T itmuss dois grandes grupos : o de óbitos devidos a influências 

congénitas e hereditárias, e o de óbitos em resultados de doenças que se 

podem evitar e curar. Ao primeiro grupo de causas é devida a grande 

maioria dos óbitos inbntis do primeiro mês de vida; ao segundo os óbitos 

dos restan!"es 11 meses . O ra o número de óbitos no primeiro mês pouco 
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vana nas cinco classes; as grandes disparidades dão-se nos meses que vão 

do primeiro ao décimo segundo. O autor diz que por «11 crianças das 

classes economicamente favorecidas que morrem em consequência de 

causas evitáveis (pre\lentibJe) 90 crianças pobres morrem devido a causas 

semelhantes, e que isto mostra bem o poder das condições económicas 

sobre a vida e sobre a morte» . 

São analisadas no livro refe rido principalmente três épocas : a de 1911 

de gr<U1de mortalidade infanti l ainda, 125 óbitos por mil criéU1ças nado-vivos; 

a de 192 1 a 1923 em que essa mortalidade já diminuiu consideravelmente, 

sendo de 79 a taxa respectiva; e aquela a que já me refe ri e cuja taxa é 62. 

Mas observa-se que esta apreciável diminuição de óbitos não diminui a dis­

paridade e mortes nas cinco classes socioeconómicas, e que pelo contrário, 

essa disparidade tem aumentado de 1921 em diante. 

E o autor conclui que a razão de tudo isto está «nas más moradias, nas 

deficiências de alimentação, no vestuário impróprio, na ignorância, na falta 

de assistência médica e em milhares de outros males» . 

Em Portugal seria impossível fazer uma análise desta natureza e não 

sei se as causas são piores ou melhores aqui do que na Inglaterra. Em hlce 

da nossa grande mortalidade infantil, chego a pensar que tudo se passa entre 

nós com mais igualdade e que as crianças morrem quase tanto nas famílias 

ricas como nas pobres. 

Se assim for, não seria caso para nos consolarmos pois apenas 

representaria que este nosso atraso se estende igualmente a ricos e pobres. 

Entre nós a mortalidade infantil é muito grande. Nos sete anos abaixo 

indicados, as taxas respectivas foram as seguintes : 

1921 ... .. ...... .... ..... ... .... ..................... .... .... ... .. .. .... ....... ......... ... ........ .. .... ... 148 

1924 ................. .......... .... ..... ... ... ..... ...... ......... ........... .... ..... ..................... 144 

1929 ........ .......... ........ ..... ..... ....... .. .. .. ........ .... ..... ..... .... ....... .... .. ..... ........ .. 15 1 

1934 ... ... ................... .............. ......... ... .. ........ .. ......... .......... ..................... 144 

1939 .... ..... ...... ..... .... ...... ......... ......... .... ..... .. .. .. .... .... ..... .......... ........ .. ... .... 102 

1940 .. .. .... ....... ... .. ... .... ............................. .... ... .. .... .. ... .......... ..... .......... .... 126 

1941 ........ ........ ...... ....... ... ..... ..... ..... .. .. ......... ........... ..... .... .... .... ... .... .... .... 15 1 



Morrem-nos muitas crianças. A conservação da sua vida, a sua formação 

física, intelectual e moral, tudo conjugado com o aumento do número de 

nascimentos legítimos deve ser a constante preocupação das comunidades. 

N o ano de 1941 morreram as seguintes crianças em Portugal: 

De menos ele 1 ano ............................ ......... ..... ..... ............... ..... ..... 27.974 

De 1 ano......... ................. .... ..... ...... ..... ............. ........ .. ..... .... ...... ..... 10.541 

Dos 2 aos 6 ,U10S . ... ... .. .•. . ......••....•...•...•.•. . •.. . .•• . ..•....... . .....•... . ••. . .••.. 9.183 

47.518 

Representam estas mortes 35% da mortalidade total do mesmo ano, 

que fo i de 134.937 pessoas. 

Como evitar este horror ;) Pe la integra l me lhoria das condições 

económicas; por uma assistência médica eficiente e bem organizada que 

estenda a sua acção a todos os povoados; pela existência em cada aldeia, 

além do médico, de parteiras e visitadoras competentes e que saibam limitar 

os seus esforços à melhoria das condições de vida dos recém-nascidos e das 

parturientes; com habitações higiénicas; e por meio de subsídios aos fi lhos . 

Creio também que o fortalecimento da família, sob os pontos de vista moral 

e económico, é indispensável para o aumento da natalidade e para a 

protecção às crianças. Tenho a impressão que nas aldeias rurais o 

re laxamento da vida fam iliar tem aumentado neste último meio século. 

Sei que a tarefa é colossal; mas se outros países a têm realizado, por 

certo, também nós a poderemos acabar. Tomando o número de nado-vivos 

e de óbitos de crianças de menos de 1 ano, em 1941, a que corresponde a 

taxa de mortalidade infantil de 151, vemos que para essa taxa ser a da 

Holanda, que, em 1934, foi de 43, seria necessário que tivessem apenas 

morrido enb·e nós 7.926 crianças de menos de um ano, isto é, deveriam 

ter-se poupado naquele ano, com cuidados e auxílios de toda a espécie, as 

vidas de 19.868 recém-nascidos. 

A maior parte dos elementos de que lancei mão para escrever este 

artigo, foram colhidos no Anuário Demográfico, ano de 1941, notável 
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trabalho do Instituto Nac ional de Estatística, que de ano para ano vai 

aperfeiçoando e aumentando as suas estatísticas, e que é hoje um dos mais 

valiosos instrumentos de progresso do nosso país. 

Da Ex."'" senhora D. Alcinda de Aguiar, doutora em Medicina, tive a 

honra de receber um convite para assistir a uma conferência subordinada 

ao título «Estudo sobre mil cr ianças portuguesas em idade esco lar». 

Realizar-se-ia essa conferência sob o patrocínio da «Obra das Mães pela 

Educação Nacional» e dignar-se-ia presidir Sua Eminência o Cardeal 

Patriarca. 

À hora fixada estava à porta de uma casa no Campo dos Mártires da 

Pátria e entrei para uma sala de antiga arquitectura, no rés-do-chão, que uma 

assistência, constituída principalmente por senhoras, ench ia por completo, 

Pouco depois dirigiu-se para a mesa da presidência o Sr. Cardeal, acom­

panhado por uma senhora e pelo Prof. Francisco Gentil, que convidou a 

sentarem-se ao seu lado. A conferente foi ocupar a mesa que lhe estava 

destinada. Tipo de mulher inteiramente portuguesa, nova e franzina, com 

uma atitude de decisão que o seu andar firme e rápido bem marcava. 

Olhando para ela e para a mesa da presidência, senti que alguma coisa de 

alta importância se ia passar. 

E principiou a desenrolar-se um triste quadro. A conferente descreveu, 

durante hora e meia, perante a assistência confrangida e sucumbida, ser­

vindo-se da palavra e da fotografia, o resultado do seu exame médico-social 

a um milhar de crianças de Viana do Castelo . 

Vou ver se com as minhas reminiscências e com ligeiros apontamentos 

que me foram obsequiosamente cedidos, posso dar uma pálida ideia do que 

VI e ouvI. 

Das mil CrIanças observadas, 485 do sexo feminino e 515 do sexo 

masculino, só 8 por cento tinham o peso normal; com o tórax raquítico 

apareciam 88 11'2. por cento; com méU1ifestações ganglionares suspeitas 99 por 

cento; com as amígdalas hipertrofiadas 72 por cento; at-acadas de bronquite 

29 por cento. E assim por diante. 

«Nestes ú ltimos meses, disse a conferente, observei para cima de mil 

crianças, todas de Vi,U1a do Castelo, e posso afirmar que quase todas exigem 

auxílio imediato, porque as suas condições físicas são aterradoras». 



As condições mentais não são melhores. Se bem ouvi, só 16 por cento 

das c ri anças examinadas são mentalmente normais. Uma coisa é 

consequência da outra. 

Qual é a causa desta miséria humana? 

As más condições de habitação, a falta de agasalho e de roupas 

próprias, principalmente no inverno, e a horripilante falta de higiene muito 

concorrem, sem dúvida, para esta degeneração física, e mental; mas acima 

de llJdo aparecem sinistramente as deficiências, em quantidade e qualidade, 

da alimentação das crianças portuguesas. 

É este deplorável estado de enornle percentagem da nossa população 

infanti l que importa remediar. Para que nos serve o país, para que nos 

servem as colónias se não produzimos homens fortes e sãos para povoarem 

e para desenvolverem as suas enormes riquezas latentesí) 

Todos conhecemos mais ou menos este grande mal, todos o sentimos. 

De há muito que em estudos dispersos, em conferências feitas perante restritas 

assistências, em publicações que a poucas mãos chegam, se tem apontado 

esta verdadeira calam idade. C reio porém, que a conferência da doutora 

D. Alcinda de Aguiar marcou o início do esforço que fará desaparecer o mal 

tão co r<:~josamente revelado. Bem sei quão difícil e complexa é a resolução 

do problema, mas tenho a certeza que é desde já possível tomar providências 

que atenuem consideravelmente a miséria de tantas crianças. 

Todos os que ouvimos a conferente tomámos, por certo, resoluções 

provocadas pela emoção que sentimos; a todos nós segredou uma voz íntima 

que com intonação moldada pelo empenhamento e pelo génio de cada um, 

nos dizia: «cumpre-te fazer qualquer coisa». 

Que não se esmoreça na realização das resoluções que cada um tomou 

de concorrer para acabar o mal, são os meus votos; que a alta figura que 

presidiu à conferência tome a iniciativa de uma cruzada contra o terrível mal, 

auxiliado pelo grande professor e pela ilustre senhora que a seu lado se 

sentaram, é a minha esperança; que o Estado ponha nessa cruzada todas 

as forças financeiras, económicas e políticas de que possa dispor, são os 

meus desejos de cidadão português. 

Em tempo: Ao juntar estas palavras a outras que se leram e vão ler-se, 

noto que sobre a data em que as escrevi passaram quase seis anos ... 
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Um recente relatório sobre a alimentação de famílias que vivem de 

salários, e laborado por uma comissão d e donas de casa, mulheres de 

operários ingleses, mostra que o preço dos alimentos tem subido 

consideravelmente nos últimos anos. 

Nem outra coisa era de esperar da desvalorização da libra. 

Não se insurgem aquelas mulheres contra os preços altos dos géneros 

alimentícios, afirmam até que a subida de preços é necessária para animar os 

produtores; mas desde que, com estes preços altos, lhes é impossível comprar 

alimentos bastantes para a família, verificam que a culpa não é dos preços e 

sim dos salários baixos. A primeira conclusão do relatório é que em face do 

aumento do custo da alimentação é necessário pagar salários maiores. 

O quadro que adiante se publica, elucida bem a questão. A dona de 

casa que dificilmente podia desviar dos salários, que semanalmente lhe 

entravam em casa, o equivalente em «shellings» a 124 escudos para se 

alimentar a si e aos seus, não pode evidentemente destinar a esse fim 163 

escudos se os salários se conservarem os mesmos. A família (e as crianças 

principalmente) passa então a ter alimentação insuficiente. 

Qual o remédio? De modo algum baixar os preços: o operário tem 

tudo a ganhar com os preços altos dos produtos que, parcialmente, são 

devidos ao seu trabalho. Será pois necessário pagar maiores salários. 

Resta saber se a maioria das indústrias inglesas poderão suportar mais 

aumentos de salários. E é porque es ta dúvida se levanta que hoje, em 

Inglaterra, muita gente é partidária de subsídios às famílias de operários que 

tenham mais de dois ou três filhos, o que, em última análise, significa que 

o Estado pagaria desde já parte dos salários dos operários e amanhã talvez 

a totalidade desses salários. Os industriais passariam, está claro, a pagar o 

equivalente em impostos. Não pagam já os Estados milhões de libras aos 

sem trabalho? Na mesma ordem de ide ias terão de pagar directa ou 

indirectamente alimentação suficiente àqueles que a não têm. 

Alguma coisa, mais do que alguma coisa, muito, é necessário fazer sem 

dúvida, mas não me parece que este seja o melhor caminho a segui r para 

acabar com o desemprego, com a miséria e com a fome. 

Se se conseguisse acabar com as loucas , quase criminosas despesas que 

a humanidade está fazendo com armamentos, se se passasse a explorar as 



Despesa semanal com a ali mentação 

de uma fam íli a inglesa de m ine iros, 

composta de cinco pessoas, pai, mãe e três filhos 

Quantidades 
Pre~:os em Preços em 

Alimentos Julho Novembro 
por sem ,U1a 

de 1933 de 1937 

Carne de vaca .. .... .... ........... 1,362 Ki logr. 8$25 12$37 

C,mleiro ..... .. ... .... .... .. ..... ... .. 0,908 4$58 7$30 

Carne picada .......... , .. .. , .... ,. 0,454 2$29 3$21 
Presunto ........ .. ... ....... .. ... .. ... 0,454 2$75 6$42 

Carne em conserva ..... ....... 0,908 5$50 7$33 

Q ueijo .... ... ........ ..... ............. 1,362 8$94 12$37 

Leite ......... ... .... ....... ... .......... 8 liu'os 17$75 22$46 

Peixe fumado ........... .......... 0,567 Ki logr. 2$98 4$12 
M,U1teiga .. ....... ......... ...... ..... 0,227 2$29 3$90 

Unto ...... .. ...... .. ... ..... .. .......... 0, 114 0$69 0$69 

B,U1 ha ... ... ...... ..... ... ...... .... .. .. 0,227 1$37 2$06 

Margarina .... ... .. .. .. ... .... .. ..... 0,227 0$92 1$84 

Pão ... .. ..... ... ...... ............ .... .. . 17,993 31$5 1 40$79 

Açucar .... ... .... ...... .... .... .. ..... 3,051 6$76 8$12 

Doce de compota • • 0. 0 • •••• •• •• 0,454 2$06 2$52 

Batatas ..... .. ... ... ... ... .. , ... ...... .. 4,762 3$44 3$44 
En~ lhas ... ..... .... ... ........ ........ 0,454 0$69 0$91 

Aveia ............ ... .. .... .... ....... ... 0,227 0$57 0$46 

Chá ........... ... ........ ..... ..... ...... 0,227 2$75 5$04 
Melaço ................... ........... .. 0,340 1$49 1$60 
Feijôes ...... ..... ........ ..... ..... .. .. 0,227 0$69 0$69 
Cevada .... .. ... .... ..... .. .. .... ... .. . 0,454 0$92 0$92 

Arroz ...... ............................. 0,454 1$15 0$69 

Hortal iças e fi'utas frescas 

em quantidades variáveis ...... 13$75 13$73 

Totais por sem,LI1a 123$99 163$ 10 
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enormes nquezas latentes que existem no mundo, por melO de trabalho 

humano apoiado no extraordinário desenvolvimento que a ciência atingiu 

nos últimos tempos, se a paz, a harmonia e a aliança de todos os povos 

permitisse organizar a distribuição da produção mundial, com certeza se 

chegaria ao fim que todos desejamos, mais seguramente do que com a 

transformação dos Estados em portarias de conventos, onde todos iríamos 

de escudela na mão receber uma sopa sempre amarga e escassa. 

Mas os factos são os factos e é indispensável conhecê-los e meditá-los. 

Não estão os quatro senhores do mundo - Estaline, Roosevelt, Mussolini 

e Hitler - a dizer constantemente que é necessário encarar as realidades? 

Foi isto escrito em meados de 1938. 

Em 1933 a «British Medical Association» fixou em 22 sh. 6 1/2 d . (são 

os 124 escudos do quadro que acabam de ler) a dieta mínima semanal para 

uma família de cinco pessoas. Em 25 e 26 de Novembro de 1937 foram 

consultadas as donas de casa de várias zonas de Inglaterra sobre a despesa 

mínima semanal a fazer com a alimentação daquela família de cinco pessoas. 

Das respostas dadas tira o citado relatório várias conclusões: 

L" - O custo da alimentação por semana varia conforme as regiões 

de 150 a 200 escudos; 

2." - Sempre que o pão se faz em casa a despesa diminui considera­

velmente; 

3.'1 - Estão longe de ser de boa qualidade os géneros expostos à 

venda; 

4." - Nos últimos anos tem-se comido menos carne em Inglaterra; 

5.'1 - O preço do leite é muito alto; 

6.'1 - É indispensável aumentar o consumo dos alimentos essencIaIs 

para o crescimento normal e para a protecção de vida humana, como 

sejam leite, ovos, manteiga, fruta e vegetais, e não perder de vista os 

alimentos produtores de energia, o pão em primeiro lugar. 

7.'1 - O quadro (que reduzimos às nossas unidades de peso e à nossa 

moeda) mostra orçamentos de preços nos géneros alimentícios de 1933 a 

1937. 



Por hoje basta. Muita pena tenho que a grande maioria das donas de 

casa, mulheres de operários e de trabalhadores de campo de Portugal, não 

possam, por não saberem ler, tomar conhecimento destas coisas que tão 

discutidas estão sendo lá fora. Mas que as donas das casas onde há fartura, 

meditem estas ementas, a par do correspondente rol de despesas. Chegarão, 

com certeza a tristes conclusões. 

Mostra-nos pois este quadro a dieta mínima semanal, fixada, em 

qualidades e quantidades de alimentos, pela «British Medical Association» 

para uma família composta de pai, mãe e três filhos. Em 1933 essa dieta 

importava em 124 escudos semanais, em 1937 em 163 escudos e por essa 

razão se falava de novo, com insistência, em salários baixos em Inglaterra. 

Para completar este estudo, ou mais propriamente, para tentar atingir 

o meu propósito que é uniGunente cham,u' a atenção dos meus leitores para 

o fundamental problema da alimentação da gente pOltuguesa, é conveniente 

vermos o que se passa a respeito da alimentação dos operários de um país 

de fracas finanças e de salários baixos. Escolho para este fim o Japão. 

Antes de mais convém dizer que no Japão funciona há muitos anos 

um «Instituto Imperial de Nutrição», com sede em Tóquio, e existe um 

ministério que se chama «Ministério do Bem-Estar Público». 

Não podiam os japoneses pensar em remediar à maneira inglesa os 

males que estavam resultando para o seu país de uma alimentação 

insuficiente quase geral: era-lhes impossível aumentar os salários, dar 

subsídios às famílias numerosas, distribuir gratuitamente leite e refeições nas 

escolas, e, visto que precisavam de aumentar o mais possível a sua população 

para poderem realizar o seu plano de expansão imperial, de modo algum 

poderiam consentir, aconselhar e muito menos provocar a diminuição da 

natalidade. 

Procurou-se então a so lução do prob lema no barateamento da 

alimentação. Partindo da noção científica de que pequenas quantidades de 

alimentos apropriados e bem doseados valem mais do que grandes porções 

de géneros de fraco poder alimentício, elaborou o instituto de Tóquio uma 

série de ementas, sob o título de «comer menos e mais b,u'ato, mas melhor». 

Aprovou o Ministério do Bem-Estar Público esses menus, mas reconheceu 

que para conseguir que os japoneses abandonassem os seus hábitos 
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alimentícios e adoptassem as novas fórmulas culinárias muito havia a fazer. 

Uma das providências tomadas foi a instituição de cozinhas colectivas nas 

regiões industriais e também nos centros escolares. A exb-ema barateza das 

refeições, aliada a uma inteligente compulsão, ab-airia os consumidores que, 

passados meses, não quereriam oub-a comida e fariam por todo o país a 

sua propaganda. 

Afirma-se que por meio destas cozinhas colectivas uma família 

composta de cinco pessoas pode alimentar-se bem com menos de 23 yen 

(140 escudos) por mês. 

Conheço instituições desta natureza que representam admiráveis 

manifestações de assistência e de alb-uísmo, mas que quase sempre têm 

falhado por três principais motivos: falta de capital suficiente para instalar 

essas cozinhas em bases sólidas; carência absoluta de noções científicas na 

preparação das refeições; sistema económico-adminisb-ativo baseado no 

princípio de que os preços das refeições fornecidas devem pagar não só o 

custo dos alimentos, mas também o pessoal das cozinhas e além disto 

amortizar as despesas de instalação. Com este sistema financeiro ou as 

refeições saem mais baratas em casa dos operários ou as cozinhas colectivas 

acabam por quebrar. 

A assistência tem de ser exercida pelo Estado, e assim o compreendeu 

o Japão que está gastando uns 15 mil contos por ano para estabelecer e 

manter numerosas cozinhas colectivas. Mais terá de gastar, pois que o seu 

plano é levá-las a todos os cantos do país não só para bem dos operários 

indusb-iais, mas também dos b-abalhadores dos campos e dos empregados 

de pequenos vencimentos . Naturalmente os dirigentes do Japão pensam o 

mesmo que Roosevelt: «tornemos aptos e prósperos os habitantes da 

América, que em menos de uma geração o povo americano se enconb-ará 

em condições de pagar ao décuplo as despesas que fizermos para seu bem». 

Traz o «Correio da Ásia», notável boletim brasileiro que, em português, 

se publica em Y okohama, e que me tem servido de guia ao escrever este 

artigo, uma enumeração dos pratos principais que preparam as cozinhas 

colectivas . Vê-se que há o propósito de fugir da sopa económica, sempre a 

mesma e da qual, no fim de meses, fogem até os esfomeados. A variedade 

dos pratos no mesmo dia e nos dias da semana é essencial para a saúde, e 



além disso nem todos podem comer as mesmas coisas. Está claro que cada 

país e mesmo cada região terá os seus pratos tipos conforme as produções 

predominantes. Basta dizer que no J apão, a base das refeições é constituída 

pelo arroz, a que se juntam pratos de feijão-sQja, mariscos frescos ou de 

conserva, batata doce ou batata comurn, nabos, cenouras, carne de porco, 

pastéis de peixe, etc. O feijão-sQja é muito empregado: de le se fazem doces, 

uma espécie de queijo e fritados. As três refeições diárias são preparadas 

de modo que a cada pessoa sejam fornecidas, tão aproximadamente quanto 

possível, as calorias de que carece segundo a sua idade e o seu trabalho. 

D izem os jornais japoneses, segundo informa o «Correio da Ásia», que 

um dos fins das cozinhas económicas é e liminar uma série de doenças 

devidas à má alimentação. 

Entre os 23 escudos diários de que carece uma família inglesa de cinco 

pessoas para se alimentar bem, e os 4 escudos e 70 centavos necessários à 

família japonesa, abre-se quase um abismo, qualquer que seja o aspecto sob 

o qual considerarmos este notável fenómeno económico. 

Parece-me, porém, que nós portugueses, mais ganharemos, neste caso, 

em aproximar-nos dos japoneses do que dos ingleses. 

O que é essencial é que um «instituto português de nutrição» d iga, dentro 

de pouco tempo, qual deve ser a alimentação mínima, em quantidade e 

qualidade, em cada região do Portugal da península e do ultramar, e que, 

seguidamente, um «Ministério do Bem-Estar Público» tome as providências 

adequadas para que se passe a comer nos nossos campos e nos nossos centTos 

fabris segundo as ementas que aquele instituto e laborar. 

O que se está passando no nosso país e principalmente nos nossos 

campos em tudo que respeita à alimentação de crianças e de adultos, é que 

de modo algum pode continuar. 

Continuo convencido de que só vantagens há em chamar amiudadas 

vezes a atenção do público para certos factos de carácter nacional, por mais 

do lorosos que e les sejam. Creio mesmo que maior missão não tem a 

imprensa jornalística do que esta de apontar sem cessar tudo que constitua 

pengo para a nação. 

Li há dois ou b-ês dias que, em 1936, foram inspeccionados pelas juntas 

de recrutamento 64.376 mancebos. Destes rapazes, o melhor expoente do 
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espírito e do vigor da vida das aldeias, 26.121, isto é, 41 por cento, eram 

analfabetos, e 38.363, isto é, 59 por cento, foram julgados incapazes do 

serviço militar. 

Isto é apavorante. 

Não tenho aqui à mão estatísticas, mas sei que o número de raparigas 

analfabetas é muito maior que o dos rapazes que não sabem ler e escrever; 

e sei também que, além dos 33 anos, o valor do soldado quase não conta 

nos exércitos modernos. O número dos mancebos apurados definitiv<U11ente, 

em 1936, foi de 26.013; se este número se mantiver, não poderemos contar 

com um exército de mais de 300.000 soldados para defesa do território e 

dos lares da nação. Se a percentagem dos incapazes não atingisse 10 por 

cento, como está acontecendo em Inglaterra poderíamos dispor de um 

milhão de soldados no vigor da vida. 

Tenho a impressão de que isto foi sempre assim. Desde que me 

conheço que ouço dizer que se está combatendo afincadamente o 

analf~lbetismo. Ora se nestes últimos três quartos de século, que tanto tem 

durado o afincado combate, se tivesse conseguido diminuir de 1 por cento 

por ano, em média, a percentagem dos analfabetos no nosso país, já teriam 

eles deixado de existir. E como isso se não deu, devo concluir que se não 

soube organizar o combate. Que importa que as coisas tenham melhorado 

um pouco: enquanto as percentagens não descerem abaixo de dez, seremos 

considerados como um povo de analfabetos . É duro, mas é assim. 

Temos de organizar o ensino, de o levar a todas as idades e de fazer 

em vinte anos o que não soubemos fazer num século. 

Voltemos ao recrutamento militar de 1936. 

A notícia a que nos estamos referindo diz que se apresentaram às .iuntas 

de recrutamento 73.308 mancebos, sendo inspeccionados somente 64.376. 

Não sei bem a que atribuir esta diferença de 8.932 rapazes, entre os 

apresentados e os inspeccionados. Mas vamos ao que mais interessa. 

Que medidas se tomaram relativamente aos 26.121 analfabetos que as 

inspecções descobriram e cuja falta de ensino primário é resultante de 

deficiências na organização escolar actual? 

Os que foram apurados é de crer que tenham encontrado nas escolas 

mili tares aquele ensino que não tiveram na sua infância; mas os que foram 



julgados incapazes? Com certeza ninguém se importou mais que e les 

soubessem ler, escrever e contar ou que não soubessem. 

Seria sem dúvida uma boa ocasião para atenuar erros do passado. 

Li há tempos qualquer coisa sobre o que se estava fazendo em 

Inglaterra com os voluntários que as inspecções médicas não julgaram aptos 

para o serviço militar. 

Entrava imediatamente em Jogo aquele salutar princípio de ad­

ministração pública, que se pode formular pela seguinte maneira: «uma vez 

chegado ao seu conhecimento um facto, d e que possam resultar 

inconvenientes para a comunidade, nunca mais os administradores o 

devem largar de mão». 

Os mancebos não apurados pelas inspecções médicas inglesas são 

divididos em duas classes : os que sofrem de doenças ou defeitos físicos 

que os tornam para sempre incapazes de serviço mili tar; os que, com 

tratamento adequado, podem adquirir o vigor físico necessário para aquele 

serviço. 

Os primeiros são entregues aos serviços de saúde da nação para que 

procurem prolongar a sua vida, afastar perigos de contágio e diminuir o mais 

possível os sofrimentos que resultam da sua triste cond ição. Os segundos 

vão para sanatórios militares, onde o tratamento médico, a boa alimentação, 

o conforto, a ginástica e os demais meios indicados os transformem em 

homens capazes de concorrerem para a defesa do país. 

Para mim não faz sentido que, depois de uma junta de inspecção 

verificar que um ou dois anos de bom b-atamento (e por vezes alguns meses 

apenas) bastarão para transformar em homem vigoroso um mancebo 

debilitado por privações sem nome, se lhe diga simplesmente: «ficaste livre 

do serviço militar, volta para a miséria donde vieste». 

As operações do recrutamento militar, principalmente nos países onde 

vigora o serviço obrigatório, devem ser seguidas com a maior atenção . Nada 

indica com tanta precisão o vigor e as qualidades da raça, quer sob o ponto 

de vista individual quer sob o ponto de vista social, como os resultados 

dessas operações . Deve a imprensa dar deles conhecimento e comentá-los, 

tendo apenas em vista, está claro, o bem da comunidade. 

É o que acabo de Llzer. 
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Decorreram já bastantes anos sobre as seguintes palavras: 

«Soube o catolicismo, em épocas de civilização atrasada, de dificuldades 

de comunicação e de vida cheia de perigos , organizar uma assistência 

espiritual que es tendeu a todas as localidades do mundo católico por mais 

diminuta que fosse a sua população. Nessas épocas remotas o Estado muito 

concorreu para que se levasse por diante esta organização digna da nossa 

admiração e do nosso respeito. 

«Porque não poderá o Estado, numa época de grande civilização, de 

comunicações fáceis , de vida policiada e b"anquila, conseguir organização 

idêntica, criando em cada aldeia ou grupo de aldeias uma assistência médica 

profícua e gratuita, que tenha a seu cargo as famílias rurais , obrigando-as a 

práticas de higiene nas pessoas e nas habitações, socorrendo-as com os 

recursos da medicina e da cirurgia, criando uma população válida, saudável, 

cada vez mais numerosa? 

«Utopias, dir-se-á. E se e u vos afirmar que organização idêntica, 

espalhando os seus benefícios sobre muitos milhares de famílias indígenas 

se está desenvolvendo na Áfi-ica Portuguesa ... » 

Sei que nos anos que decorreram depois destas palavras terem sido 

por mim proferidas, alguma coisa têm progredido os nossos serviços 

médicos no que se refere à assistência m édica nas aldeias. As casas do povo, 

instituição que julgo merecedora dos maiores encómios e que devia existir 

em todas as povoações rurais, vão fazendo o que podem neste sentido. Mas 

quão longe estamos do que deve ser. A tentativa para a criação de m édicos 

rurais com residência obrigatória nas aldeias não deram na maior parte os 

resultados que se esperavam. 

Creio, como já disse, que para se conseguir assistência médica rural é 

indispensável a criação de um quadro de médicos muito bem remunerados, 

com direito a aposentações compensadoras, com boa habitação consb"uída 

pelo Estado, com um automóvel que permita deslocamentos cómodos e 

rápidos e com acessos a graduações superiores não muito lentas. Seria 

também necessário que o médico, após a sua formatura, e aturado tirocínio 

em hospitais de grandes centros populacionais, e tendo sido naturalmente 

colocado nas mais modestas aldeias, fosse, passados anos, b"ansferido para 

aldeias cada vez melhores e finalmente para vilas e cidades. Durante a sua 



permanência, nas aldeias deveria, de quando em quando, interromper o seu 

serviço médico, para vir aos centros universitários fazer estágios e exames 

que lhes permitissem e os obrigassem a pôr-se a par dos progressos da 

medicina. 

E tudo mais que os profissionais meditarão e estabelecerão, perdoando 

ao mesmo tempo a um leigo a audácia de vir meter foice em seara alheia, 

apesar de já ter tentado e em parte conseguido coisas semelhantes por terras 

de Angola. 

Julgo que a base essencial é a assistência médica gratuita à quase 

totalidade das famílias rurais. 

Estou a ouvir a pergunta que há tantos anos me soa aos ouvidos: 

- Mas quanto dinheiro será necessário para uma organização desta 

natureza? 

Muito, sem dúvida. 

Do actuar metódico e constante nas populações rurais da medicina 

preventiva e da medicina curativa; do estabelecimento da assistência médica 

integral, como obrigação social da comunidade, e, consequentemente, dos 

contínuos cuidados com as crianças; do facto de se conseguir ter sempre 

os médicos a par dos progressos científicos resultarão vidas salvas, homens 

e mulheres válidos, aumento da população, de que tanto carecemos para a 

imensidade das nossas colónias, maior produção, maior riqueza nacional e, 

como resultante final , o engrandecimento do país. 

Que faça o balanço quem tiver tempo e competência para tanto. Estou 

convencido de que a saúde das nossas populações rurais valerá mais do que 

as despesas feitas para a conseguir. Mas para mim basta-me o balanço social, 

moral e espiritual da questão, e a esse deitei contas quando era novo. 
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VIII 

UNIVERSIDADE COLONIAL 

A construção ou a instalação em Lisboa de uma Universidade 

Colonial seria o mais brilhante e o mais útil empreendimento 

entre tantos a que Portugal se deveria abalançar logo que 

terminasse a guerra. 

Cada vez me convenço mais de que não possuímos, como 

Naç;!o, a mentalidade c010niéú indispensável para, mercê dos 

nossos tenitórios do ultramal~ atingirmos o engrandecimento 

nacional a que temos o direito de aspiral~ para seguirmos com 

segurança o C<U11inlJO que a essa grandeza nos conduzirá. Uma 

Universidade Colonial bem montada e bem orgaDizada seria a 

principal maneira de criar e firmar essa mentalidade. 

A cada fiI11ção a desempenhar nos territórios de além-mar, 

a todos os Funcionários públicos do chefe do posto, escriturário 

ou amanuense a governador, do guarda-livros de uma casa 

comercial ao gerente de ampla empresa comercial ou industrial 

ao Administrador o u governador de um grande banco, todos, 

civis ou militares, funcionários do Estado ou empregados 

particulares carecem, desde que If ilO exercer funções de 

responsabilidade, de um mínimo de habilitações que os liceus, 

os institutos, as universidades e as !àculdades lhes ministrarão. 

Mas antes de seguirem para o ultrél111<u' deveriéul1 ir estagiar por 

algum tempo na Un iversidade Colonial afim de adquirirem 
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conhecim entos que aqueles estabelecimentos lh es não 

ministraram. Afinariam ali, sob o ponto de vista colonial, ii sua 

mentalidade. É óbvio que um delegado do Ministério Público 

que é despachado para uma comarca do interior de Á hica 

carece de saber mais alguma coisa do que o que se destina a 

qualquer Concelh o da metrópole. Deveria haver nessa 

UnÍlrersidade além de tudo o que caracteriza estabelecimentos 

desta natureza, museus etnográficos, fotografias, aspectos dos 

homens e das coisas coloniais, um jéu-dim colonial, e tudo o que 

fàmiJjéL/-izasse o mais possível o futuro funcionéírio, éL/Jtes do seu 

embéu"que, com o habitat que o vai cercar. Poderéí dizer-se que 

hí se aprenderá isso e muito mais, em pouco tempo, pela força 

da simples contemplação e do forçado contacto. Mas quantos 

não conseguem aprender, quantos aprendem mal; e quantos 

inconvenientes não resultam desta fàlta de compreensão, de 

erradas noções das coisas. 

Caberia também à Universidade Colonial o ensino teórico 

e prático das línguas indígenas e o estudo profundo da história 

das civilizações nativas e nos territórios de além-mar se vai 

sobrepondo com o decorrer dos séculos a nossa civilizaçiio. 

Creio que a isto se chama hoje altos estudos coloniais, se é 

que pode haver estudos altos e baixos. 

No jornal de Luanda, «A Província de Angola», de 8 e IOde Fevereiro 

de 1937, que o último correio me trouxe, leio, transcrita do «Notícias» de 

Lourenço Marques uma exposição sobre a criação de uma Universidade 

Colonial, da autoria do Sr. Alexandre Lobato. 

Abraço com entusiasmo esta ideia, e bem quereria não fechar para 

sempre os olhos, sem ter visto em qualquer ponto de Lisboa abertos os 

alicerces para o monumental palácio da Univers idade Colonial. 

Quanto de grande se poderia fazer em torno deste pensamento! 

Há muito que eu venho dizendo que no exe rcício das funções 

públicas a passagem pelas colónias se torna indispensável num país como 

o nosso. 



Norton ele Ivlalos 
no j ardim elo palácio do governo de Luanela, 

quando alto-comissário da República, em 1923 
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Tenho sido, durante meio século, testemunha das altas vantagens que 

resultaram para o progresso e para o prestígio de Portugal de longos 

estágios nos territórios de além-mar, feitos por magistrados judiciais, por 

militares, por médicos e por engenheiros . A influência que na indústria e 

no comércio portugueses têm tido e estão tendo os homens que passaram 

na África grande parte da sua, vida como comerciantes e industriais , é 

sobejamente conhecida. Os estudos coloniais terão de ser sempre, se não 

quisermos lavrar a nossa sentença de morte, afastando-nos da rota que a 

história nos traçou, o complemento dos nossos cursos secundários ou 

supenores. 

Parece que há ainda muita gente culta em Portugal que não medita 

bastante no modo de ser geográfico da nação a que pertence: uma área de 

2.190.887 quilómetros quadrados, dos quais apenas 91.919 constituem o 

território da metrópole; uma população de dezasseis milhões de habitantes, 

distribuída hoje quase igualmente entre a metrópole e o ultramar, mas que, 

em cinquenta anos, mal terá dobrado na metrópole e terá, por certo, 

quadruplicado nas colónias. 

Julgo até que ainda existem muitos portugueses de vasta instrução que, 

apesar de tudo o que se tem passado e dito nos últimos tempos a respeito 

de matérias-primas coloniais, ainda não descobriram que Portugal é um dos 

países ricos do mundo em produtos desta natureza e que as suas 

possibilidades na produção de algumas das mais importantes dessas 

matérias-primas se podem dizer ilimitadas. 

A criação de uma Univers idade Colonial, realizada de modo que nela 

nada faltasse, desde os cursos para administradores do ultramar até aos 

estudos de valorização das colónias , a que tão pouca atenção se tem dado 

no nosso país, seria o passo decisivo para a formação da grande civilização 

que temos de erguer no mundo em consequência do nosso n10do de ser 

geográfico. 

Que essa ideia que acaba de ser brilhantemente apresentada em dois 

grandes jornais do ultramar português, não pereça como tantas outras. 

Que a metrópole a chame a si e que o governo da República a coloque 

à cabeça do ro l, no seu programa de realizações como obra excelsa e digna 

de Portugal. 



IX 

CARREIRA COLONIAL 

Liga-se o artigo que segue com o que o precede e CJue intitulei 

Universidade Colonial. Deveria tallrez incluir-se entre maneiras 

de colonizar as nossas terras de Áfáca. Considerei sempre o 

recrutamento de funcionário s, a sua larga remuneraç;io, os 

subsídios de fàmília piU"a os induzirem a levar consigo as !<unílias, 

boas casas de habitaç;io, assistência m édica gratuita, a sua fixação 

em cada colónia, em vez de atiréí-los, continuadamente de uma 

colónia para a outra, como errad<LIl1ente se estabeleceu, - como 

um dos melhores m eios de colonização. 

Uma coisa que desejaria saber é qual foi o destino do 

estudante que me consultou, já lá vão quase sete anos. 

Longe de mim a intenção de transformar em consultório estes artigos, 

mas uma carta que, acabo de receber de um estudante do Porto, obriga-me 

a abrir uma excepção. 

D ezoito anos feitos, está a concluir o curso dos liceus e principia a 

pensar no seu futuro. Diz-me que deseja faze r a sua vida em Angola e 

envolve este legítimo e louvável desejo no seu pau"iotismo. 

Afirma, que é preciso civilizar Angola, torná-la grande. Bem sei, todos 

nós o sabemos; guardem porém os novos essa nobre aspiração, como em 

sagrado relicário, não a esqueçam nunca, prometam a si mesmos sublimá-la 

com o esforço de uma vida inteira, mas digam, simplesmente e naturalmente 
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que desejam ir ganhar a vida nas colónias. Tenha muita gente nossa este 

simples e natural desejo e efectivem-no que a grandeza das colónias, e 

consequentemente a de Portugal, será uma realidade em poucos anos. 

É estudante, como disse, o meu consultante e naturalmente quer 

continuar os seus eSl-udos para se preparar para a carreira colonial que des~ja 

segui r. Tem opiniões, com as quais não concordo, a respeito dos cursos 

grandes, como chama aos cursos universitários: eu sou dos tais que fizeram 

um cu rso grande, mas tenho a opinião de que esses cursos se valorizam 

desde que haja grupos muito numerosos de auxiliares a servir sob as ordens 

dos técnicos super iores . As colón ias carecem de muitos técnicos: 

engenheiros, agrónomos, silvicultores, médicos e veterinários. Sem eles não 

poderão progredir. Mas a acção desses técnicos não será o que deve ser , 

se em torno de cada deles não houver corpos bem orgémizados de auxiliares: 

os assistentes técnicos, os electricistas, os agrimensores, os regentes agrícolas, 

os farmacêuticos, os enfermeiros e quantos mais ... 

Carecem estes auxiliares de fazer cursos, isto é, de se prepararem 

teoricamente e o mais que puderem praticamente para desempenharem 

com proveito, para a comunidade e para eles, as nobilitantes funções de 

condutores e de executo res de obras e de trabalhos, em missões que exigem 

para a sua realização o exército dos trabalhadores nacionais desde os 

homens de ciência, inventores e orientadores até aos operários manuais, 

cônscios da sua missão e sob a direcção dos técnicos e seus assistentes. 

Faz, portanto, muito bem o meu consultante em ingressar no Instituto 

Industrial. Pergunta-me de dois cursos que nesse Instituto se professam, o de 

«Construção Civil e Minas» e o de «Máquinas e Electricidade» qual deverá 

ser o escolhido por pessoa que pretende exercer a sua actividade em Angola. 

Qualquer deles é bom e útil e terá, a meu ver, futuro certo naquela 

colónia o homem que conseguir fazê-lo com assiduidade, trabalho in tenso, 

ze lo, amor pela p rofissão que escolheu e que, acima de tudo, seja um 

homem de carácter, como, por certo, é o caso. 

Respondi à consulta que me é feita, mas mais alguma coisa tenho a 

dizer. 

Em Portugal a quase totalidade dos estudantes que tiram cursos da 

natureza daqueles a que me estou referindo, mal acabam esses cursos 



entram num período que por vezes se prolonga anos seguidos. Mau é que 

s~ia assim, mas assim é de facto. O Estado devia, generalizando e ampliando 

a legislação existente, recru tar pessoal técnico para as colónias por meio de 

concursos a que fossem admitidos estudantes com certas habilitações e que 

se sa íssem b e m de determinados exames e provas. Os esco lhi dos 

frequentariam cursos para técnicos ou para ass istentes de técnicos, com 

futura colocação garantida. 

Existe, se bem me lembro, um decreto da minha autoria, de quando 

era alto-comissário da República em Angola, que alguma coisa estabelece 

a este respeito. 

Não posso deixar de ficar preocupado depois de d izer ao meu 

consultante que ap rovo plenamente os seus projectos e que os louvo 

comovidamente. 

Que fazer para evitar a depressiva situação de mendicante de uma 

colocação? 

Eis o meu conselho. No último ano do seu curso procure pôr-se em 

contacto com uma empresa de Angola, que careça de pessoal com as suas 

habilitações, e ofereça-se para ir trabalhar a contento, sem qualquer 

remuneração, durante um ano ou mais, sob a direcção dos técn icos dessa 

empresa. Representará isto o prolongamento, por algum tempo, do seu 

curso, e creia que de grande utilidade lhe será esse esforço a mais, e terá a 

alta vantagem de evitar no início da sua vida de trabalhador a revolta que 

nos causa sempre o facto de a co lectividade a que pertencemos não 

aproveitar o nosso valor. 

U ma vez em África, se trabalhar e for homem de bem, não faltará 

quem o aproveite. 
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x 

A CONFERÊNCIA IMPERIAL DE LONDRES 

EM MEADOS DE 1937 

(Ensaio) 

o ensaio que vai ler-se, Foi escrito vai em sete anos. Creio 

que lido a esta distância ainda tem sabor de actualidade. 

A Conferência Imperial que em 1937 se re uniu e m 

Londres, trabalhou, analisou, discutiu e resolveu sob a Forte 

am eaça da guerra próxima. Durante ela produz iu-se o 

dramático episódio da Abdicação de um rei na Inglaterra e 

celebrou-se a coroaçé"ío do seu sucessor; reconheceu-se a 

necessidade de apertar mais a união entre as duas grandes 

nações de língua inglesa; sentiu-se ao vi vo que o sistema 

proteccionista, estabelecido pelas resoluções de Ottawa, de 

1932, estava enriquecendo Fabulosamente o império britélnico 

em prejuízo das outras nações do mundo, e ao apreciar-se a 

situação económica da Comunidade Britânica pairava no 

éunbiente o grande exemplo da união aduaneira das "potências 

de Oslo». A Irlanda, com a sua intransigência, Foi uma grande 

sombra que perturbou e dificultou sobremaneira as resoluções 

a tomar. 

Mas acima de tudo isto estava a necessidade de Fortalecer 

o império para a luta que todas sentiam próxima. A força da 

realeza que liga as diversos nações da Comunidade Britânica 

181 



182 

entre si, 11<io se alterou com a tragédia da abdicaç;-io; manteve-se 

o sistema preferencial de Ottawa porque era n ecesséírÍo 

enriquecer cada vez mais o império para se poder fàzer fàce 

eiS enormes despesas da guerra que se aproximava; e apesar 

disto conseguiu-se aumentar e tornar mais sólida a unirio com 

os Estados Unidos que tanto so/i-ia na sua economia com o 

sistema preferencial do império britcínico; deixaram-se para 

depois da guerra os ideais humanitéírios das «potências de 

Oslo»; e ignorou-se o procedim ento da Irlanda. E o império 

continuou a exercer a sua formidável acç;:io no mundo, mais 

forte do que anteriormente por se ter sabido manter em fàce 

dos fonnideíveis embates internos e externos que experimentou 

no decorrer de 1937. 

Mais uma vez se reUl1lram em Londres, em co nferência, os repre­

sentan tes das nações que constituem o império britânico. Faltou à 

convocaçâo uma dessas nações, a Irlanda. Todas as confederações desta 

nallJreZa, prova-o a história, vivem em regime instável, havendo sempre um 

membro turbulento a minar a existência. É natural , porém, que a Inglaterra, 

passando a viver politicamente sob a constituição que des~j a, reconheça as 

vantagens que para o bem es tar dos seus habitantes result<u'ão da «British 

Commonwealth of Nations». 

O laço que une os diversos elementos do império foi definido na 

Conferência Imperial de 1926 pela seguinte declaração, redigida por Balfour: 

«A Grã-Bretanha e os Domínios são comunidades autónomas dentro 

do império britânico em igualdade perfeita e de modo algum subord inadas 

umas às outras no que respeita aos seus negócios internos ou externos, mas 

unidas por uma comum-fidelidade à coroa e livremente associadas como 

membros da Confederação Britânica das Nações» . 

Nenhuma das partes confederadas, nem mesmo a Irlanda, pensa nes te 

momento em modificar este estatuto constitucional e compreendem-se bem, 

ao meditá-lo, as palavras que Smuts acaba de pronunciar num «meeting» que 

se realizou na Câmara Municipal do Cabo, no dia 12 de Maio de 1937: «U m 

império centralizado transformou-se, após a guerra, numa sociedade de 



estados livres. O rei que hoje é coroado, não se encontra à testa de um reino 

central, a que pertencem domínios e colónias, mas à frente de um grupo de 

Estados iguais, de cqja livre associação ele é o símbolo . Estamos, pela primeira 

vez na História, em face de um rei de re inos situados longe uns dos outros». 

Esta fórmula constitucional representa uma força que foi posta à prova, 

poucos meses vão passados. «Um rei desapareceu, diz Smuts, com profunda 

tristeza, com um trágico sentimento de uma grande perda da parte de 

milhões de homens que o tinham conhecido e admirado. Esta inesperada 

abdicação prestava-se à desorganização do império; mas outro rei ocupou 

o lugar vago, aclamado por toda a Confederação. O que alguns temeram 

que fosse o fim, transformou-se num novo principia!"» . 

Ass im pensam hoje as democracias, em que se transformaram os 

antigos domínios ingleses . A nós, vizinhos de um deles, interessa-nos seguir 

o fio do seu pensar. 

O «Times», em artigo que se intitula «E agora a Conferência», diz as 

condições em que esta reunião se vai realizar e lembra aquelas que existiam 

em 1911. Os governos britânicos viram-se então obrigados, em face da 

crescente tensão das relações internacionais, a considerar a melhor forma 

de se prepararem contra os perigos que ameaçavam a paz do mundo. 

Também no «conselho de f~lmília do império» (assim diz o «Times») 

que já principiou os seus trabalhos, a maior, a quase única preocupação tem 

de ser <l de evitar a guerra. Para tanto a melhor maneira é fortalecer cada 

vez mais a Confederação Britânica. Não basta, como na guerra que há 

dezanove anos findou, que os domínios se limitem a mandar soldados para 

o campo de batalha. Na sua qualidade de estados livres que hoje são, têm 

de se armar, de defender o seu território e de atacar se necessário for. E 

assim o estão fazendo. A defesa elo império tem de ser comum, nela cada 

membro da Confederação tomará a parte que lhe for marcada pelas 

resoluções da actual conferência. 

Que formidável organização de segurança pública se está por esta 

forma criando! E notemos, como o grande jornal inglês o faz, que esta 

organização, esta força resulta, em última análise, da unanimidade de 

pensamentos, de sentir e de b-adições que concorrem nas democracias que 

consti tuem a Confederação Britânica. 
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Quantas vezes tenho dito que a unidade de um império só se obtém 

mediante esta unanimidade espiritual. 

Eden fez na Conferência Imperial uma longa exposição, em que 

apresentou a situação do mundo e os perigos que a vida pacífica, tranquila 

e produtiva da humanidade está correndo. O exame deste melindroso 

estado de coisas internacional vai continuar agora à volta de Genebra e do 

ministro dos Estrange iros da Grã-Bretanha. Sabemos também que o 

problema económico do império já foi abordado, principalmente sob o 

ponto de viste1. de um tratado comercial com os Estados U nidos da América 

do Norte, que possivelmente conduza ao abater das barreiras alfandegárias 

dos dois países. 

Continuam pois em pé as duas grandes interrogações. Convirá ou não 

aos confederados, ou a parte deles, formar uma fren te militar comum 

ofensiva e defensiva, perante agressões que se esboçam ? Convirá ou não aos 

confederados, ou a parte deles, desistir dos direitos de preferência, abrir as 

suas portas a uma ou a mais nações do mundo? 

Dissemos que a Irlanda se abs tinha de tornar parte na Conferência 

Imperial. No dia 19 de Maio, o Sr. D e Valera expôs no «Dail Eireann» os 

motivos dessa abstenção. O seu ponto de vista é que a Irlanda tem todo o 

interesse em pertencer à Confederação Britânica mas que dificilmente o seu 

papel de membro dessa Confederação se poderá exercer enquanto se não 

ventilarem as questões que actualmente separam a Irlanda da Inglaterra. 

Poderia, é certo, levar essas questões à Conferência Imperial, mas estava 

convencido de que os Estados que nela tomam parte, seriam vagarosos na 

sua interferência (Would be slow to ÍnteIfere). Maneira elegante de dizer 

as cOIsas ... 

Em 1932 foi a Irlanda convidada pelo Canadá para a Conferência de 

Ottawa. Quando os seus delegados iam a caminho, a Inglaterra impôs pesados 

direitos à importação das mercadorias irlandesas, declarando que o fazia para 

se indemnizar de uma dívida que a Irlanda não queria pagar. Os delegados 

da Irlanda encontraram-se em Ottawa numa situação humilhante. 

É necessário que isso se não repita, dizem agora os irlandeses . 

Quanto à União da África do Sul será sempre útil não perder de vista 

que essa região é habitada por três raças opostas umas às outras a raça 



britânica, a raça holandesa e a raça bantu. Parece que se procura uma 

designação para substituir as palavras british subjects que se ap licam aos 

cidadãos da U nião. De um lado diz-se que todos os cidadãos do império 

britânico são súbditos do rei de Inglaterra; mas há indubitave lmente uma 

enorme quantidade desses cidadãos que não se consideram súbditos seja 

de quem for. 

Na Áfi·ica do Sul continuam a produzir-se constantemente manifestações 

daquele propósito da U nião, a que por mais de uma vez me tenho referido, 

de desempenhar nos territórios africanos, que se estendem para norte até ao 

Equador, funções de defesa e de protecção que ninguém lhe solicita. 

O correspondente do Cabo escreve no «Times» o seguinte: 

«A posição de <<South Africa» na sua qualidade de poder mandatário, 

controlando mais de metade da p rodução mundial d o ouro, com uma 

popu lação branca superior a 60 por cento da África, acarreta grandes 

responsabilidades no que se refere à defesa do seu território» . 

A «South Africa» tem de se considerar o guarda da civilização branca 

na África, the wh ite guardian, dizem os jornais do Cabo e d e Johanes­

burgo . 

Até onde se es tenderá essa guarda? «A União nào quer saber das 

regiões de África onde predominam os interesses das nações banhadas pelo 

Mediterrâneo: o Sara, da costa ocidental de MéuTocos ao Zaire, as colónias 

francesas, e também o Egipto, o Sudão, a Abissínia, não interessam à 

África do Sul. No res to, para sul, a «SOllth Africa» tem de exercer funções 

protectoras, diz a sua impre nsa, ac rescentando que a ocupação deste 

enorme terri tório - mais da quarta parte da África e a melhor parte do 

continente africano - por uma potência estrangeira não podia deixar de 

ser considerada como uma ameaça contra a União da África do Sul. 

U ma sugestào se formula: há nesta área territórios de nações diversas, 

além da União, como são a Inglaterra, Portugal e a Bélgica; é necessário 

que estas nações ou, na falta de las, aqueles territórios se obriguem pe rante 

a União a não deixarem que outras nações os ocupem. 

Ass im falava Atenas quando exercia a hege monia sob re a Grécia 

inteira; e foi desta forma que se salvou a civilização he lénica. No caso 

presente a civilização latina desapareceria da África ao Sul do Equador. 
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A «Conferência Imperial>, não se reunia desde 1930. Das comunidades 

que actualmente constituem a Confederação Imperial todas se fizeram 

representar com excepção da Irlanda, como disse. São elas: o Canadá, a 

Austrália, a Nova Zelãndia, a União da África do Sul, a Índia, a Rodésia 

do Sul, Burma e a Grã-Bretanha. Preside o primeiro ministro, Baldwin. 

Longos discursos os que foram pronunciados por Baldwin, por Mackensie 

King (Canadá) e por Lyons (Austrália); dos outros representantes breves 

palavras. 

A parte mais original do discurso de Baldwin foi aquela em que se 

referiu à filosofia política, de harmonia com a qual o impé rio se tinha 

formado e se estava moldando: «O império britânico - disse o primeiro 

ministro inglês - nunca foi um organismo estático. Somos sócios de uma 

grande empresa, juntamente responsáveis pelo sucesso ou pelo insucesso 

de uma experiência que terá a mais profunda influência nos destinos da 

humanidade. Acreditamos nos acordos como mola real da política do 

império e nas instituições democráticas como método de governo; e pomos 

toda a confiança na nossa palavra e na democracia, porque pensamos que 

assim preservaremos aquilo a que ligamos o supremo valor: a liberdade 

colectiva e as liberdades de pensamento, de consciência e de palavra. Este 

nosso modo de ver não prejudica o serviço perante o Estado; os direitos 

individuais têm de ser completados pelos deveres para com a comu nidade. 

E o que é verdadeiro numa comunidade de indivíduos , é-o também numa 

comunidade de nações». 

Baldwin declarou que os principais assuntos a tratar seriam a defesa 

do império e a situação internacional: «É necessário examinar as causas do 

actual desassossego e ver se, unidos, podemos contribuir para que ele desa-

pareça». 

Manter as instituições democráticas e os princípios da liberdade 

individual nas comunidades do impé rio , considerar como supremo bem a 

paz universal, sem perder de vista a necessidade da defesa militar da Confe­

deração britãnica, foi a nota predominante dos discursos pronunciados. 

O representante da AusD"ália fez revelações sobre a organização militar 

daquela parte do império, que nos mostram como o antigo sistema de só à 

Inglaterra pertencer a defesa comum se transformou. 



Desde a criação de uma Marinha privativa da Austrália, em 1910, tem 

este país gasto 70 milhões de libras na sua defesa naval. A defesa dos 

portos australianos aumenta de ano para ano. Por outro lado, o Exército 

australiano acaba de passar por um nova organização, tendo sido elevado 

a sete divisões. Foi muito aumentada a aviação, gastaram-se 3 milhões e 

meio de libras em fábricas diversas de munições, e es tá o governo 

australiano promovendo a organização de uma empresa industrial destinada 

ao fabrico de aviões . As docas de reparação são de primeira ordem e 

poderão ser utilizadas por navios de outras comunidades do império. A 

Austrália está desenvolvendo um grande plano industrial de fabrico de 

munições e de material de guerra, tendo em vista não somente a sua 

própria defesa, mas também a distribuição por todo o império dessa 

produção de carácter militar. 

O mesmo se está fazendo, ainda que em menor gnu, na Nova Zel~Uldia, 

no CéU1adá e na África do Sul. Todas estas informações se referem a meados 

de 1937. 

O Gaekwar de Baroda referiu-se ao fermento de vigor industrial e 

social que está atravessando toda a Índia. T ambém ela aspira à liberdade e 

à autonomia, a figurar na Confederação Britânica com direitos iguais aos 

das outras comunidades: «na Índia, afirmou, todos desejamos a ordem, mas 

a ordem tornada perfeita pela liberdade». 

As poucas palavras pronunciadas pelo representante da Nova Zelândia, 

revelaram azedume: «O seu país, declarou Mr. Savage, primeiro ministro 

da Nova Zelândia, não liga uma importância péu,ticular à base teórica da sua 

associação com os outros membros da Confederação Britânica. Nenhumas 

dificuldades, afirmou, tem encontrado este domínio para se administrar e 

prosperar com inteira liberdade e espera não as ter para dirigir qualquer 

política que resolva seguir de futuro. Manter-se-á a Nova Zel~Uldia com a 

maior lealdade dentro da Confederação, cooperando inteiramente com ela, 

com a condição, porém, de que essa Confederação preencha inteiramente 

o seu fim, não se deixe diminuir e encare, sem contemporização, os actuais 

problemas para os resolver em bem da humanidade». 

Uma outra nota feriram os principais oradores: a de apresentarem ao 

Mundo o exemplo da Confederação Britânica como meio de resolver as 
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contendas, cedendo-se de parte a parte, de modo a harmonizar interesses 

comuns. 

Assim devia ser. Mas o que é fácil entre países, que tacitamente reco­

nhecem a hegemonia de um deles, ligados ainda por antigos hábitos de 

d epe ndê n cia co lonial , falando a m es ma lín gua e carecendo de se 

conservarem unidos para se defenderem de ataques exteriores, será difícil 

quando nenhuma ou poucas destas circunstâncias se dão. 

Entre o grande número de assuntos que estão sendo considerados na 

Conferência Imperial passou desde as primeiras sessões a ocupar o lugar 

primacial o que se refere ao «desarmamento económico». Vai-se fazendo 

luz na inteligência hum<U1a e todos vão compreendendo e sentindo que a 

causa principal dos males que nos afligem é a fe roz restrição das liberdades 

do comércio e das outras actividades internacionais , entre as quais avultam 

a migração dos homens e a circulação das moedas, que caracterizam es tes 

vinte anos do após guerra. 

O recente exemplo que acabam de dar as chamadas «potências de 

O slo» - a Holanda, a Bélgica, o Luxemburgo, a Suécia, a Noruega, a 

Dinamarca e as Índias Holandesas - acordando enb·e si derrubar, tanto 

quanto possível e à medida que vá sendo poss ível, as barreiras aduaneiras, 

comerciais e de navegação que entre elas se tinham erguido, impressionou 

profundamente o mundo. D esde já se fize ram entre aqueles sete países 

mútuas concessões e se convencionou que, de futuro , nenhuma medida que 

possa afectar a actividade económica de um ou mais daqueles países fosse 

tomada por um deles sem consulta e discussão prévias enb-e todos. Também 

se acordou, que, sem demora, se es tudassem os meios de eliminar todas 

as res trições anormais do comércio mundial. U ma das mais notáveis 

modalidades do acordo é a possibilidade de poderem enb"ar nele quaisquer 

oub-as nações: não b-ata, portanto, de um sistema económico fechado, como 

o que resultou da Conferência Imperial de Ottavva para a Confederação 

Britânica. 

A b"oca de impressões enb-e Roosevelt e Van Zeeland, que se realizará 

dentro de breves dias e o inquérito a que está procedendo es te notável 

presidente do Ministério belga, a pedido dos governos inglês e francês, são 

sinais do tempo. 



Entre os Estados Unidos e a Inglaterra estão iniciadas negociações 

comerciais económicas e financeiras, e o que delas tem filtrado para a 

imprensa indica-nos que são de grande alcance para a civi lização e para a 

tranquilidade do Mundo as questões que as duas partes pretendem resolver. 

A Conferência Imperial encontrou essas negociações já principiadas, mas 

bastou a presença em Londres dos representa.ntes dos antigos domínios para 

que elas passassem a fazer-se na realidade com a Confederação Britânica 

e, galgando o Atlântico, chega a palavra americana de que o interesse da 

América é negociar com a British Commonwealth. 

A grande democracia da América do Norte experimenta neste decorrer 

de 1937, a maior admiração pela sua irmã de além-mar. Mas a admiração 

sem a simpatia de nada vale, e para que os dois povos se liguem 

intimamente é indispensável que os dois se abal<Ulcem conjuntamente a uma 

enorme tarefa de construção que leve os seus benefícios a todo o mundo. 

Para tanto é necess~u'io que entre os dois se faça uma aliança perfeita. A 

aliança defensiva militar existe, ainda que nada se tem acordado e assinado 

a respeito dela: qualquer das duas democracias, se for atacada por um 

terceiro país ou grupo de países, terá a seu lado a outra. Falta a aliança 

económica. É para ela que se está caminhando, não com o fim de dominar, 

de escravizar, de explorar a restante parte do mundo, mas com o firme 

propósito de levar a todos a civi lização, o bem estar, a possibilidade do 

pleno exercício da dignidade humana. Estou certo que isso se conseguirá, 

e é esta certeza, apesar de saber que já não serão para mim esses dias de 

confiança, que me enche de consolação neste findar de vida. 

A Conferência Imperial avança mais devagar do que a América deseja. 

Alega-se que a prosperidade dos países confederados depende tão largamente 

do comércio que f~lzem entre si, e que o mercado inglês é tão importante 

para as matérias-primas dos domínios que difícil seria quebrar o actual regime 

aduaneiro e comercial, resultante dos acordos de Ottawa, e que tanta 

prosperidade tem trazido à Confederação Britânica. Mas os ingleses sabem 

bem que uma prosperidade que interessa somente a uma parte do globo, por 

maior que ela seja, com exclusão da humanidade restante, conduz fatalmente 

à ruína; e se o não soubessem, os americanos lho estariam a dizer. É necessário 

que as nações se convençam do erro e do fermento da própria destruição 
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que existe na concepção de que uma nação, ou grupo de nações, se pode 

bastar a si mesma. Para que a humanidade prospere é necessária a mais larga 

cooperação entre todos os homens, sejam quais forem as suas raças, os seus 

princípios políticos ou as suas crenças. 

Todos os problemas económicos vão sempre caIr em problemas de 

humanidade. 

O correspondente inglês, que dos Estados Unidos escreve para o 

«Times», diz quase ao concluir a su a carta: «De duas co isas carece a 

humanidade; de confiança, sem a qual nenhuma reforma económica se 

pod e realizar; de m edidas sociais que produzam uma convenie nte 

distribuição do poder de compra. Digamos aos Estados Unidos que o que 

temos a fazer é combater por todos os meios a vida de miséria que tanta 

gente vive». 

Quanto à confiança mútua não me parece que seja possível consegui­

la com as medidas financeiras aconselhadas. Terá ela de se ganhar pouco 

a pouco, tantos têm sido os golpes traiçoeiros que as nações, nos últimos 

tempos, têm vibrado umas às outras. O acordo de Oslo mostra que a 

confiança internacional pode renascer. A seguir, com a prosperidade, virá 

a confiança entre os indivíduos, que embalou os dias da m inha infânc ia e 

ainda alguns anos da minha mocidade. 

Após quatro semanas de trabalhos, encerrou-se em 15 deste mês de 

Junho de 1937 a Conferência que, com excepção da Irlanda, realizaram 

entre si os Estados componentes da Confederação Britânica. 

Quais os resultados desta Conferência? Podemos resumi-los em poucas 

palavras e constituirá esse resumo o ponto final deste ensaio em que tentei 

chamar a atenção dos meus concidadãos para um dos mais importantes 

factos da história contemporânea: a formação d e um grupo d e nações 

criadas pelo esforço colonizador b ri tânico, a reunião d essas nações em 

estreita confederação, onde a Inglaterra exerce uma hegemonia indiscutida 

e à qual a existência dum chefe de Estado único, o rei de Inglaterra, confere 

as modalidades de um império. 

As cerimónias da coroação, em que tomaram parte os delegados das 

nações britânicas, constituíram, apesar de velharias e anacronismos, o 

reconhecimento por parte dessas nações do chefe do Estado único: 



comprometem-se elas a não se constituírem em repúblicas, monarquias ou 

ditaduras; elegerão governos que terão a seu lado um governador, nomeado 

pela Coroa, e que representará o soberano. 

Nas saudações de homenagem que, ao terminar da Conferência, os 

primeiros ministros e os representantes dos governos das nações da 

Confederação Britânica dirigiram a Jorge VI, empregam-se ainda as palavras 

<<1oyal subjects» . Apenas a Irlanda está lançando uma sombra sobre tão 

estreita harmonia. Mas a Irlanda não é uma nação de formação colonial. 

As outras nações da confederação são ainda um pouco colónias: colónias 

cada vez mais imperfeitas; nações cada vez mais perfeitas. 

Eis o primeiro resultado da Conferência. Afirma-se e consolida-se o 

sistema de confederação e império, concebido pelo génio britânico. 

Continua em vigor, dentro do império, o sistema preferencial, 

estabelecido pela Conferência de Ottawa, de 1932. Nesse sistema comercial 

contêm-se, sem dúvida, origens formidáveis de progresso, de força e de 

união. Será com ele que a Confederação vencerá a Irlanda. Mas, como 

tantas vezes tenho dito, alguma coisa mais é necessário. O relatório final da 

Conferência contém as seguintes palavras que são um sinal dos tempos: 

«O aspecto proeminente da discussão, no que respeita a relações comerciais, 

foi o impressivo desejo expresso pelos representantes de toda a «British 

Commonwealth» de que se devem tomar todas as medias necessárias para 

estimular o comércio internacional. Reconhece-se que, em última análise, 

a prosperidade dos países britânicos depende da prosperidade do mundo 

inteiro e que um são desenvo lvimento do comércio internacional, 

acompanhado pela melhoria do padrão de vida individual, constitui a única 

maneira de conseguir o apaziguamento político». 

Foi reconhecida a necessidade de se cuidar com máxima intensidade 

da defesa do império. Os passos dados pela Inglaterra no caminho do 

rearmamento têm de ser segu id os por cada uma das nações da 

Confederação Britânica. Duas coisas se apontaram como absolutamente 

necessárias: a perfeita cooperação entre todas as partes do império para a 

organização da sua força militar; e a «standardization» dessa organização 

militar. Este último ponto mereceu a maior atenção dos conferentes: armas 

e munições comuns a todo o império, uma instrução militar idêntica, as 
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indústrias de material de guerra montadas em moldes semelhantes são 

factores absolutamente necessários p;ua que a defesa se possa exercer com 

êxito em todos os territórios, para que uns possam prestar aos outros o 

necessário auxílio. Um exército único, quase indistinguível nas suas partes 

componentes, com os mesmos uniformes, equipado da mesma forma, com 

a mesma instrução, com o armamento igual , constituindo forças de terra, 

do ar e do mar em tudo idênticas, apes;u- de colocadas a grandes distâncias 

umas das outras, mantidas pela mesma disciplina, guiadas pelo m esmo 

espírito e aspirações. Não foi isto o que conseguiram os romanos ? 

Em todas as suas atitudes, nos seus relatos, nos discursos dos seus 

m embros de u a Conferência Imperial britânica constantes provas d e 

serenidade, de COI-dura e de que representava uma alta civilização por todo 

o mundo espalhada. Nem uma palavra que indicasse violência, censura, 

menosprezo fosse pelo que fosse, fosse por quem fosse. Ao terminar o seu 

relatório sobre a situação internacional, a Conferência declara: 

«Finalmente os membros da Conferência, ainda que firm e m ente 

ligados aos princípios da democracia e das formas parlamentares dos 

governos, resolvem registar que, na sua opinião, as diferenças de credos 

políticos não constituem obstáculos a amigas relações entre governos e 

nações, e que nada será mais prejudicial à realização de apaziguamento 

inte rnacional do que a divisão, real ou aparente, do mundo em grupos 

opostos». 

Que seja esta também a nota final nesta imperfeita exposição do que 

foi a Conferência Imperial de Londres de 1937. 



XI 

CONVERSANDO COM O REI ALBERTO 

Escrevi o que vai ler-se, em Abril de 1938. 

São pedaços de «memórias» da minha vida colonial e 

memórias das mais queridas e depois, o desfazer de antigos 

projectos, transformações que não nos são favoráveis, o 

derrocar de sonhos de grandeza. 

Nas horas inesquecíveis que na minha vida decorreram em íntima 

conversa com o rei da Bélgica Gá sobre esse ponto culminante da minha 

carreira de colonial dezassete anos passaram) disse-me Sua Majestade que 

Portugal e a Bélgica tinham de viver na mais estreita e completa aliança. Os 

perigos, nesse momento formidáveis, que ameaçavam as duas nações na sua 

expansão na África, agravar-se-iam de ano para ano; e da mesma origem 

abrangiam igualmente os dois países: à concepção imperialista de um grande 

domínio na África tropical, Angola não bastaria, era necessário juntar-lhe 

o Congo Belga e outros territórios que permitissem marear uma larguíssima 

zona de costa a costa paTa a constituição territorial desse enorme império 

africano. Os interesses fundamentais das nossas duas nações estavam da 

mesma forma ameaçados e só os poderíamos defender ligando-os 

intimamente por uma política comum, donde resultassem em breve uma 

aliança defensiva em África e adminisb-ações coloniais que se qjudassem 

mutuamente no rápido e intenso desenvolvimento económico, progresso e 

civilização dos dois grandes territórios vizinhos, constituindo-se assim a 
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barreira militar e administrativa a opor ao invasor. E repetindo o que já 

dissera publicamente no banquete que me oferecera em Bruxelas, lembrava­

me que poucas nações tinham como Portugal e a Bélgica tão grande 

extensão de fronteiras: Angola e o Congo Belga tocam-se ao longo de 

milhares de quilómetros. 

Concordava inte irame nte co m o pensamento político do grande 

monarca; e o meu feitio de administrador colonial apreendia nitidamente 

o curioso aspecto de duas grandes colónias africanas, vizinhas, a tinirem 

fortemente os seus recursos, as suas forças financeiras e demográficas, o seu 

saber e a sua experiência para uma obra colossal, que seria simultaneamente 

uma obra de civilização, de recíproco engrandecimento nacional e de defesa 

comum contra ambições e cobiças que igualmente ameaçavam os dois 

territórios: curioso e valioso aspecto que o rei me sugeria com as suas 

palavras. E a fórmula que, depois, tantas vezes repeti, brotou dos meus 

lábios: o engrandecimento do Congo Belga será um elemento essencial do 

engrandecimento de Angola; devemos pois concorrer para engrandecer a 

colónia vizinha, na certeza de que ela, com o mesmo espírito e a mesma 

convicção, concorrerá para engrandecer Angola. 

Nesse sentido procedi sempre durante o meu alto comissariado, de 1921 

a 1924, e se por vezes parecia que eu seguia orientação diversa era porque a 

isso me obrigava a necessidade de marcar bem que a minha fórmula só poderia 

aplicar-se com mútuas vantagens e que, de um lado e de outro, se respeitasse 

integralmente a independência e a soberania de cada um. 

Pena foi que o pensamento do rei Alberto sobre uma aliança entre a 

Bélgica e Portugal, cuja finalidade fosse a defesa dos territórios afi'icanos das 

duas nações, não se tivesse transformado numa realidade. Mas as quatro 

convenções luso-belgas, celebradas em 1927, mostraram bem por vários dos 

seus aspectos e até exuberância das nossas cedências, que nós os portugueses 

estávamos resolvidos a concorrer o mais possível para o desenvolvimento 

do Congo Belga. 

Os anos passaram e com grande tristeza tenho visto que a orientação 

de engrandecimento paralelo, mediante um política de largas vistas, guiada 

pela necessidade e urgência de organizar uma defesa comum, foi cedendo 

lugar a interesses parciais e locais, que levaram o Congo Belga a tomar por 
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vezes medidas de concorrência e de excessIvo nacionalismo, que es tão 

evitando aquela brilhante concepção do seu grande rei. 

É exemplo frisante des ta minha dolorosa afirmação o que se es tá 

passando com o caminho-de-ferro de Benguela. 

Construído esse caminho-de-ferro em territó rio de Angola, na 

extensão de mais de mil quilómetros e prolongado em território do Congo 

Belga até encontrar a rede dos caminhos-de-ferro africanos, dever-se-ia, no 

prosseguimento daquela política de engrandecimento mútuo, fazer de parte 

a parte tudo o qu e fo sse possível para se tirarem desse grande 

empreendimento todas as vantagens que ele representa para as duas 

colónias. Mas não é assim que se está procedendo. 

Uma guerra de tarifas e outras medidas, a favor do que o Congo Belga 

chama a sua via nacional, estão prejudicando muito o nosso caminho-de­

ferro e o porto do Lobito; a navegação belga não aflue a este porto como 

sempre esperámos que o fizesse; e a impressão resultante destes factos é 

altamente penosa em Angola. 

Ganha alguma coisa com esta política o Congo Belga? Parece-me que 

não. 

As mercadorias exportadas para Katanga, vi a Matadi, raras vezes 

chegam ao seu destino em menos de 42 a 45 dias, levando por vezes 50 a 

55 dias, isto para paquetes rápidos, pois que se as mercadorias são 

embarcadas em navios de carga, a duração do seu transporte vai de 60 a 

70 dias. O transporte pela via nacional belga de Matadi a Katanga de uma 

tonelada de mercadorias custa 3.000 a 4.000 francos . 

« ... Apesar dos altos serviços que o Lobito, em virtude da sua posição 

geográfica e do apetrechamento do seu porto e do seu caminho-de-ferro, 

podia prestar ao desenvolvimento não só da economia de Katanga, como 

também da Rodésia Norte, continua ele impedido de o fazer, barrado como 

lhe está o caminho pelas elevadas tarifas em vigor nas linhas férreas da 

Colónia vizinha. Eis uma fi cção económica que se mantém em pr~iuízo dos 

povos que vivem na Central. 

Não pode, porém, semelhante ficção resistir por tempo, visto que o 

próprio Congo Belga, se por um lado ganha com ela, por outTO lado perde, 

retirando tráfego à sua linha férrea do Luau a Elisabethville. 



o nosso admirável porto do Lobito está destinado a desempenhar um 

importante papel em prol do progresso e da civilização da zona central 

africana. Angola e o Congo Belga têm de cumprir em comum essa missão: 

um dia virá em que, finalmente, entre as duas colónias amigas, se firme um 

entendimento leal, em cuja defesa tanto nos temos empenhado há largos 

anos». 

Estas palavras, publicadas na imprensa de Angola, mostram bem que 

o pensar e o sentir dos portugueses de Angola estão intimamente de 

harmonia com a brilhante e útil concepção de um grande belga, que 

constitui a essência deste meu artigo. 

Da mesma forma se pensa e se sente na metrópole. 

Confiadamente esperamos que os perigos que se estão acastelando no 

horizonte, comuns a belgas e a portugueses, conduzam rapidamente à 

tradução daquela concepção do rei Alberto em actos e procedimentos 

inteiramente opostos aos que se estão dando no que respeita ao caminho­

de-ferro de Benguela. 

Tenho num dos capítulos do meu «diário» a expressão das 

mais vivas recordações do rei Alberto. Depois de dizer as 

razões que me levaram a ir a Bruxelas e de referir como por 

ele fui recebido, de dizer o que foi o banquete de gala que me 

ofereceu, o brinde que me fez e quanto ele e a rainha 

distinguiram a minha mulher, conto o seguinte: 

o rei convidou-nos para irmos almoçar em intimidade no dia seguinte 

ao do jantar de gala, ao palácio de Laken. Éramos, à mesa, o rei , a rainha, 

minha mulher, minha filha, eu e um ajudante. Almoço de absoluto à vontade, 

e adorável em virtude da bondade que irradiava daqueles dois monarcas. 

Terminado o almoço, mandou o rei vir os filhos, o actual rei da Bélgica e a 

Princesa que casou com o herdeiro do trono da Itália, para os apresentar, às 

nossas pessoas . Teve a meu respeito as mais elogiosas palavras, quando disse 

ao filho quem eu era. Saíram os príncipes e ficámos nós cinco, sós, a rainha 

falando com minha mulher e minha filha e o rei comigo, a respeito de África, 

de colonização, dos perigos que continuavam a correr as colónias das nossas 
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nações ... Foi um nunca acabar. .. Quase caía a noite quando recolhemos ao 

hotel, onde éramos hóspedes de Sua Majestade. 

N o dia seguinte, convidou-me o rei para ir dar um passeio de 

automóvel, com ele, pelos arredores de Bruxelas . Ia só um chauffeur - o 

do volante. Atrás, ao lado um do outro, o rei e eu. Andámos mais de cem 

quilómetros e conversámos em muitas coisas . Lembranças da guerra, 

Portugal, Bélgica, Congo, as admiráveis colónias portuguesas, etc. .. Em certa 

altura, o rei olhou para o conta-quilómetros, fez umas contas de cabeça, e 

disse: «Vamos para casa. Já demos a ganhar bastantes dólares ao rei do 

petróleo americano» ... 

Já não me lembra o número de dólares que ele disse. Era choruda a 

quantia que o nosso passeio representava de entrada nos cofres de 

companhias petrolíferas. 

Nunca mais tornei a ver o rei Alberto. Quando voltei à Bélgica, na 

ocasião em que fui fazer uma conferência na Exposição Colonial de Anvers, 

estava ele na Suíça. Pouco tempo depois morreu tragicamente. Da nossa 

estada em Bruxelas, da maneira como os reis da Bélgica nos receberam, 

da verdadeira grandeza do rei Alberto, o homem a quem fiquei devendo, 

desde que o conheci, uma admiração que não se pode de modo algum, tão 

alta é, comparar com a que dedico a outros grandes homens, que me foi 

dado conhecer, da rainha, cuja bondade é inexcedível, guardo por certo as 

melhores recordações da minha vida. 



XII 

o RETRATO DE ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA 

É u'iste o que vai ler-se neste artigo. Talvez haja direito em 

ser mau e injusto, mas não me p;;u'ece que o haja de se ser 

estúpido, stupid à inglesa, isto é, «insensato», «sem primor», 

«sem arte», «sem elegância», porque quanto a inteligências está 

delas cheio o nosso país. 

Em 1937 recebi de Angola, remetido por pessoa amiga, que nunca 

me esquece quando alguma coisa de interesse se publica naquela província 

do império, um «Catálogo do documentário coligido pela comissão de 

Luanda para a exposição histórica da ocupação a realizar em Lisboa» 

naquele ano. Melhor seria chamar a este catálogo «notícia histórica» sobre 

Angola tantos e tão valiosos são os dados que nele elucidam os onze quadros 

a óleo, os catorze gráficos, as 296 reproduções fotográficas de documentos 

diversos e as 24 fotografias que se conseguiram reunir. Adivinha-se na 

redacção dessas notas, o investigador incansável da história de Angola, o 

meu velho e preclaro amigo, Dr. Alves da Cunha, vigário-geral da diocese 

de Angola. 

Quando o catálogo me chegou às mãos procurei ver o que nele se 

diria a respeito de um quadro a óleo que me era querido por vários 

motivos . Esse quadro que é a única obra de arte, digna deste nome, que 

existe em Angola, é um retrato de António José de Almeida, que 

Columbano pintou quando ele era Presidente da República. Está sentado, 
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veste casaca e assenta-lhe no peito a banda das b-ês ordens. Para mim, é 

um dos melhores reb-atos que Columbano pintou. 

Em 1922, quando estava em Angola como alto-comissário da 

República, escrevi aos dois grandes portugueses, o chefe do Estado e o 

mestre pintor, a pedir-lhes um retrato. Meses depois tinha a satisfação de 

o colocar na sala principal do palácio dos governadores-gerais em Luanda. 

Ora no «Catálogo» que de Angola me veio nem uma palavra se diz a 

respeito da admirável obra de arte . Se esse retrato a óleo figurasse no 

«Catálogo», a par dos de governadores ilustres, dos de D. Maria I, D. Fer­

nando II e D. Carlos, os de alguns bispos de Angola, Congo e S. Tomé, 

por certo, teria havido ocasião de dizer que os anos que esse retrato assina­

lava muito representavam na história da ocupação de Angola. 

Ainda cheguei a pedir que me explicassem esse estranho silêncio. Não 

me responderam. Adivinhei razão que me seria penosa. 

E eis que num dos exemplares de «A Província de Angola», que me 

chegaram pelo último vapor, leio a seguinte referência ao retrato de 

António José de Almeida, ao local onde se lembra que ele fora por mim 

encomendado: 

«O quadro que é uma verdadeira obra de arte, passou a figurar no 

salão nobre do palácio do governo-geral, de onde foi há meses retirado, e, 

com razão, porque o palácio não possuía os reb-atos de todos os antigos 

presidentes da República e este não podia constituir excepção, apesar de 

ser obra de um dos maiores mesb-es da pintura portuguesa». 

Não sei, nem me importa saber, a quem se deve tão curioso proce­

dimento. Ouso, porém, pedir ao actual governador-geral de Angola que 

mande repor o quadro no lug<u- em que se encontrava ou noub-o igualmente 

condigno. 

E rezam as crónicas: «N o dia 31 de Outubro de 1937 foi solenemente 

inaugurado numa das praças de Lisboa, com a assistência de representantes 

do Sr. Presidente da República e do governo e de grande multidão, um 

monumento ao austero cidadão António José de Almeida». 

Ora Lisboa não possui estátuas de outros antigos presidentes da 

República, e Lisboa vale, sem dúvida, alguma coisa mais do que o salão 

nobre do palácio do governo-geral de Angola. 



o retrato de António José de Almeida 
encomendado a Columbano 

e mandado colocar por Norton de Matos 
no Palácio do governo-geral de Angola 



(Página deixada propositadamente em branco)



XIII 

A VISITA DO CHEFE DO ESTADO A ANGOLA 

Escrevi, em «memórias» do meu tempo de alto-comissário 

da República, a propósito da visita de S." Ex." o Presidente da 

República, o Senhor general Cannona, a Angola. 

O meu coração de português exultou com as visitas do chefe 

do Estado às nossas províncias ultramarinas. Com esse acto 

muito se concorreu para a realização da minha aspiração de 

sempre: «ir além da ligação e da união das colónias portuguesas 

com a metrópole, conseguindo a sua indestrutível soldagem 

espiritual e material». 

Num artigo que em Março deste ano (1938) publiquei neste diário( ' ) 

disse tencionar escrever sobre aquele fundamental aspecto da nossa questão 

colonial, que consiste em ir além da ligação e da união das colónias 

portuguesas com a metrópole e conseguir a sua indestrutível soldagem 

espiritual e material. 

Escrevi estas palavras sob a impressão da notícia que a imprensa 

portuguesa estava dando da viagem que o Sr. Presidente da República faria 

este ano à África Ocidental Portuguesa. 

(' ) «A Província ele Angola». 
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Deve, de facto, resultar desta vIagem, dentro de poucos anos, a 

formação definitiva daquele corpo único nacional, cujo aparecimento tanto 

tenho tomado a peito. 

O que deve ser, o que tem de ser a «Nação Portuguesa», ainda está 

longe de existir. Muito se tem caminhado para dar forma a essa aspiração 

secular, mas se é certo que os territórios e as populações da África e do 

Oriente são cada dia mais portugueses e se encontram hoje mais ligados e 

mais unidos à metrópole do que era o caso há cinquenta anos, não pode 

também restar dúvida de que e les constituem ainda parcelas visíve is e 

separadas, e que continua a correr-se portanto o perigo de forças atractivas 

estranhas ao sistema nacional português tenta.rem arrancar uma ou mais delas 

para as precipitarem em sistema diverso. No Portugal da Europa é impossível 

conceber a passagem para uma Espanha imperialista, que amanhã surja a 

nosso lado, de qualquer das pequenas províncias portuguesas; e no império 

português é possível ainda hoje conceber a tentativa de deslocação de uma 

das suas grandes províncias para outro império. 

Toda a nossa acção colonial e toda a nossa política colonial se reduzem 

a dar às províncias coloniais portuguesas a mesma segurança e a mesma 

estabilidade que o itocen tos anos de História forneceram às províncias 

metropolitanas. 

Antes de seguir para Angola, em princípios de 1921, expus ao então 

Presidente da República, Dr. António J osé de Almeida, as grandes vantagens 

que resultariam de uma visita sua a Angola. Viu e sentiu melhor do que eu, 

por certo mais vivamente e com mais alma, o preclaro presidente o que a 

Nação ganharia com a sua estada em Angola durante alguns dias. Embéu-quei 

com a promessa da visita do chefe do Estado_ Em meados de 1922 escrevi­

-lhe dizendo que a sua vinda se me afigurava absolutamente necessária para 

consolidar e consagrar a obra que se estava realizando na maior e na mais 

bela província da Nação. Veio a resposta afi rmativa e principiei a preparar 

com o maior dos meus tão frequentes entusiasmos uma recepção condigna 

ao Presidente da República. Toda Angola, posso afirmá-lo, participou desse 

entusiasmo. 

Depois tudo se desmoronou . A po lí tica e os políticos de então 

entenderam que essa vis ita a Angola nem era asada, nem conveniente .. . 
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Foi o primeiro golpe vibrado na obra a que metera ombros. 

A política de hoje, volvidos dezasseis anos, viu melhor as coisas. Essa 

viagem vai realizar-se. Em breves dias o Presidente da República pisará a 

terra sagrada de Angola, depois de ter visitado as outras colónias portuguesas 

da África Ocidental. Todos sentirão em Portugal, em Cabo Verde, na 

Guiné, em S. Tomé e em Angola que uma vida nova se iniciou. Fundir-se-á 

o grande bloco da nacionalidade portuguesa no Atlântico, e amanhã, mercê 

da viagem a Moçambique, fundir-se-á o do Índico, e os dois, caldeados pelo 

fogo ardente do nosso patriotismo, formarão o corpo único nacional pelo 

qual trabalhamos há tantos séculos. 

E o meu coração de português exulta. 



XIV 

RAIZES DO BRASIL 

Seduziu-me a leitura do livro "Raizes do Brasil», de Sérgio 

Buarque de Holanda. É de uma grande verdade, de pedeita 

observação e de rara independência. 

Para nós é motivo de funda e comOl,ida satisfação, quase de 

orgulho. 

Ao lê-lo verifiquei que em gTéU1de péUte, na mais belél por 

certo, ii obra que estamos a fazer em Angola muito se parece 

com a que leveímos a cabo no Brasil. 

Sob este sugestivo título acabo de ler um precioso livro do escritor 

brasileiro Sérgio Buarque de Holanda, que, com uma penhorante 

dedicatória do seu autor, me chegou às mãos por am iga intervenção da 

Sociedade Luso-Africana do Rio de Janeiro. 

Pode este livro considerar-se dividido em duas partes: a maior, que 

trata o passado em admiráveis quadros: «fronteiras da Europa,), «trabalho 

e avenlura», o «passado agrário», o «homem cordial»; a menor, quase escrita 

a fugir, que nos apresenta" o sentir político do Brasil contemporâneo e actual. 

Todo o meu interesse se fixou naqueles capítedos que nos descobrem com 

mão de mestre as «Raizes do Brasil», aquilo que até hqje há de eterno na 

formação e na vida da grande nação sul-americana. O resto - o bachare­

lismo, os positivistas brasileiros, o romantismo, a mentalidade livresca, o 

liberalismo, as recentes manifestações fascistas - são coisas que passarão 
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sem deixar vestígios, L:1.cteamento para encontrar a grande manifestação de 

vida moderna, que já se adivinha no Brasil de hoje. 

O que o escritor concl ui no capítulo «Nossa Revolução», com o 

subtítulo «Transformação da Vida Agrária: a Abolição», quer-me parecer 

que são coisas do passado, devidas a influências puramente portuguesas e 

que estavam inteiramente contidas no acto da Independência, ainda que, 

por motivos conhec idos, só deze nas de anos depo is tiveram a sua 

consagração legal. 

Abre o livro com estas para mim tão consoladoras palavras: «Todo o 

estudo compreensivo da sociedade brasile ira há-de destacar o facto 

verdadeiramente fundamental de constituirmos o esforço bem sucedido, e 

em larga escala, de transplantação da cultura europeia para uma zona de 

clima tropical e subtropical». 

Não é esta a obra de Angola? 

Todo este capítulo - «Fronteiras da Europa» - é luminoso na sua forma 

e na sua essência. DesL:1.cam-se no quadro exímio as características essenciais 

que os colonos portugueses levaram para o Brasil: o «desenvolvimento em 

extremo da cultura da personalidade»; a «impossibilidade de um acordo 

colectivo durável, a não ser por uma força exterior respeitável e temida»; a 

«falta de coesão na vida social»; o «vivo sentimento da irrac ionalidade 

específica, da injustiça social dos privilégios, sobretudo dos privil égios 

hereditários»; o «prestígio pessoal, independente do nome herdado»; a 

«antipatia pelas teorias negadoras do livre arbítrio»; a «falta de espírito de 

organização espontânea» e consequentemente a «necessidade de governos 

que representassem o princípio unificador»; a incompreensão de «uma moral 

fundada no culto do trabalho». 

E o cap ítulo termina com as seguintes palavras que se ligam às 

pnmeIras: 

«Nem o contacto e a mistura com as raças aborígenes fizeram-nos tão 

diferentes dos nossos avós de além-mar como gostaríamos de sê-lo. No caso 

brasileiro, a verdade, por menos sedutora que possa parecer a alguns dos 

nossos patriotas, é que ainda nos associa à Península Ibérica, e a Portugal 

especialmente, umà tradição longa e viva, bastante viva para nutrir até hoje 

uma alma comum, a despeito de tudo quanto nos separa. Podemos dizer 



que de lá nos velO a forma actual da nossa cultura; o resto foi maté ria 

plástica, que se sujeitou mal ou bem a essa forma» 

Anal isa seguidamente o escritor, a acção e o esforço dos portugueses 

no Brasil, sob a epígrafe de «trabalho e aventura». Gostoso me seria dar 

larga conta deste delicioso capítulo, mas não me sobra o espaço para 

fazê-lo: 

«Pioneiros da conquista do trópico para a civilização, tiveram os 

portugueses, nessa proeza, a sua maior missão histórica eis o tema desta 

grandiosa sinfonia. 

Vem primei ro a afirmação justa, e que tanto me co move pelas 

recordações que me desperta, de que «essa exploração dos trópicos não se 

fez por um empreendimento metódico e racionalizado, não emanou de uma 

vontade construtiva e enérgica: fez-se antes com desleixo e certo abandono. 

Dir-se-ia mesmo que se fez apesar de seus autores. E o reconhecimento 

desse facto não constitui menos cabo à grandeza do esforço português» . 

Que bela resposta aos críticos da nossa obra colonial. 

Em que consistiu o nosso primitivo esforço colonizador? Vamos 

procurar isolar as pinceladas fundamentais do quadro. Os colonos do Brasil 

enquadram melhor no tipo aventureiro do que no tipo do trabalhador. Para 

o aventureiro (adventura, advenire) o principal é o ponto de chegada. «Seu 

ideal seria colher o fruto sem plantar a árvore. Esse tipo humano ignora as 

fronte iras. No mundo tudo se apresenta a ele em generosa ;unplitude e onde 

quer que se erija um obstácu lo a seus propósitos ambiciosos, sabe 

transformar esse obstáculo em trampolim. Vive dos espaços ilimitados, dos 

pr~iectos vastos, dos horizontes distantes». 

Como isto é bem observado. 

Os colonos portugueses não o segu iram a «ética do trabalho», 

adoptaram a «ética da aventura». «Nada lhes parecia mais estúpido e 

mesquinho do que o ideal do trabalhador» . O espírito e a avenlura com 

todas as suas fraqu ezas tiveram, com outros factores, «uma influência 

dec isiva na vida nacional do Brasil». Quantas passagens neste livro me 

recordam os meus seis anos de Angola. Leia-se isto: «Numa conjunção de 

factores tão diversos, como as raças que aqui se chocaram, os costumes que 

nos b"ouxeram, as condições mesológicas e climatéricas que exigiam longo 
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processo d e adaptação, aq u e le espí r ito d e aventura fo i o e lemento 

orquestrador por excelência. Favoreceu a mobilidade social, estimulou os 

homens a enfrentarem com d e n odo as aspe rezas e as res istências da 

natureza, criando para eles as condições adequadas a tal empresa. E nesse 

ponto, precisamente, os portugueses e seus descendentes imediatos foram 

inexcedíveis, procurando recrear aqui o meio da sua origem, fizeram-no com 

uma destreza que ainda não encontrou segundo exemplo na história». 

Como nas colónias de África, os colonizadores portugueses apresentam 

«outra face bem típica da sua extraordinária plasticidade social - à ausência 

completa ou praticamente completa, entre eles, de qualquer orgulho de 

raça» . 

Tem sido muito debatida nos últimos tempos pelos brasileiros a 

afirmação aventada de que o tipo de colonização holandesa teria sido mais 

vantajoso para o Brasil do que o tipo de colonização portuguesa. T ambém, 

há tempos, em Angola se falou muito neste assunto, entre indígenas cultos. 

A minha opinião, de há muito formada, é que os holandeses teriam 

feito do Brasil , se o seu domínio se tivesse mantido, uma colónia mais 

próspera e mais produtiva do que a que os po rtugueses conseguiram, mas 

de modo algum teriam criado uma nação. 

Mas vejamos o que nos diz o Sr. Sérgio Buarque. Não crê o escritor 

que tal sistema de colonização fosse possível: «Aos holandeses sobrava, sem 

dúvida, espírito de empreendimento metódico e coordenado, capacidade 

de trabalho e coesão social , mas faltava-lhe plasticidade». A meu ver faltava 

mais algum a coisa, faltavam colonos. A Holanda foi sempre um grande 

valorizador das terras de além-mar, um grande organizado r do trabalho 

indígena; nunca foi porém um país colonizador em sentido português. 

Os dois capítulos que tratam do «passado agrário» apresentam com 

clara luz o que foi a colonização portuguesa no Brasil: «Toda a estrutura 

da nossa sociedade colonial, diz o escri tor, teve sua base fo ra das cidades» . 

Só a partir de 1888, data da abolição da escravidão «<marco divisório entre 

duas épocas, o instante talvez mais d ecisivo em toda a nossa evolução de 

povo») só <<(l partir desse momento a vida brasileira desloca-se nitidamente 

de um pólo a outro, com a transição para a urbanocracia, que só de então 

em diante se impõe completamente» . 



«Durante os pnmeIros anos da colónia, toda a vida do país concen­

trava-se decididamente no domínio rural; a cidade era virtualmente, senão 

de facto, uma simples dependência deste». 

Ainda neste «predomínio esmagador do ruralismo», o escritor vê uma 

das características dos colonos portugueses: «Na verdade não foi preciso que 

os portugueses se transportassem ao Brasil e sofressem a influência do nosso 

meio, p<u-a conhecerem essa forma de desequilíbrio entre os centros urbw10s 

mirrados e miseráveis e as propriedades ruraIS, ao contrário, prósperas e 

opulentas». 

Lúcio de Azevedo diz-nos nas suas «Épocas do Portugal Económico» 

que «excepto na faixa mw-ítima, onde a pesca e, cedo, a navegação ocupw-am 

as gentes, Portugal era um país de lavradores» . 

Na parte do seu livro a que deu o nome de «O homem cordial», 

procura o escritor descortinar o carácter do brasileiro, julgo que as seguintes 

palavras reúnem a conclusão a que chegou na tarefa difícil de definir as 

qualidades espirituais que fundamentalmente caracterizam os seus patrícios: 

«O escritor Ribeiro Couto teve uma expressão feliz, quando disse que a 

contribuição brasileira para a civilização será de cordialidade - daremos ao 

mundo o «homem cordia!» . Alhanesa no trato, a hospitalidade, a ge­

nerosidade, virtudes tão gabadas pelos estrangeiros que nos visitwTI, formam 

um aspecto bem definido do carácter nacional. Seria engano supor que, no 

caso brasileiro, essas virtudes possam significw- «boas maneiras», civilidade. 

São antes de tudo expressões legítimas de um fundo emocional extrema­

mente rico e transbordante». 

Terá sido este carácter criado pelo clima tropical e subtropical em que 

vive o brasileiro, pelo isolamento das habitações dos primeiros colonos, que 

fez considerar a convivência como bem celestial? Creio que sim. No meio 

colonial de Angola encontrei qualidades semelhantes . 

Desta cordialidade do homem resultam para o meio social e político 

características que nos enlevam, e assim o escritor pode dizer no capítulo 

em que estuda o Brasil moderno: «O Estado, entre nós, de facto, não 

precisa e não deve ser despótico - o despotismo condiz mal com a doçura 

do nosso génio - mas necessita de pujança e de compostura, de grandeza 

e de solicitude ao mesmo tempo se quiser adquirir alguma força e também 
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essa respeitabilidade que os nossos pais ibéricos nos ensinavam a considerar 

como a virl-ude suprema entl-e todas». 

E mais adiante: «Não ambicionamos o prestígio de país conquistador 

e detestamos notoriamente as soluções violentas. Desejamos ser o povo mais 

brando e comportado do mundo. Pugnamos constantemente pelos 

princípios tidos universalmente como os mais moderados e mais racionais. 

Fomos das primeiras nações que abolimos a pena de morte em sua 

legislação, depois de a termos abolido muito antes na prática ... » 

Empreguei horas abençoadas em ler este livro e em relê-lo para 

escrever sobre ele as palavras que aí ficam, principal conclusão que dele tiro, 

e naturalmente com desvanecimento e com orgulho, é que, de todo o 

mundo, só colonos portugueses poderiam ter criado uma nação como o 

Brasil. As fronteiras desta admirável nação são, servindo-me das palavras 

de Buarque de Holanda, «fronteiras da Europa», as nossas fronteiras 

marítimas. As «Raizes do Brasil» estenderam-se pelo oceano e vieram beber 

a sua principal seiva às aldeias de Portugal. O mesmo está acontecendo a 

Angola, e assim vamos cumprindo a nossa missão histórica. 

Em 24 de .Janeiro de 1924, no Sala dos Capelos da 

Universidade de Coimbra, sobre a !vfentalidade Colonizadora 

dos Portugueses, realizei eu uma con ferência em que disse, 

entre outras, as seguintes palavras: 

Todo o nosso passado colonial, todas as nossas o-adições, nos obrigam 

a olhar as raças primitivas não como povos a desviar ou a fazer desaparecer 

do nosso caminho, ou a utilizar apenas como animais de o-abalho, como 

outras civi li zações fizeram e estão a fazer ainda: a nossa mentalidade 

colonial, de há muito formada neste delicado e melindroso ponto de vista, 

obriga-nos a o lhar essas raças de diferente forma, a procurar melhorar 

continuamente as suas condições de vida, materiais e morais, a tirá-las do 

estado selvagem onde, na quase totalidade, ainda se encono-am, a levantél-las 

as civilizações mais perfeitas, a combater os seus vícios, os seus erros e as 

suas superstições, a construir-lhes seguros ali cerces económicos para 

poderem progredir e desenvolver-se. 



xv 

OS PORTUGUESES NO BRASIL 

Ao reler estas palavras reconheço que nada tenho de lhe 

cort;:u~ e que é com a redacç;.io que lhe dei, em Dezembro de 

1938, que desejo apresentá-las ao povo amigo do Brasil. Mas 

talvez haja conveniência em junt;.u"-lhes qualquer coisa mais nos 

tempos que vão correndo. 

Foi no segundo semestre de 1937 que maior esforço fiz para 

afastéu" de nós os gr;.uldes perigos que então senti pesar sobre 

o nosso péÚS. 

A II Grande Guerra, que está agora desvast;.uldo o mundo 

inteiro, só por um milagre de equilíbrio momentâneo entre 

forças opostas, deixou de rebent;.u- no Outono desse ano. 

Um dos actos que então julguei conveniente praticar foi a 

redacção da seguinte exortação que largamente foi espalhada 

no Brasil: 

A todos que falam a minha língua, seja qual for a sua raça, a sua cor, 

a sua ideologia, apresento as minhas saudações. Com raras excepções serão 

eles ou cidadãos da grande República Brasileira ou meus compatriotas. Uns 

e outros confundo no meu saudar, e a uns e a outros dirijo as poucas 

palavras que vou proferir. 

Existe neste mundo urna nação, que há cinco séculos vem realizando 

lima grandiosa obra de civilização. É Portugal. Hoje o seu esforço está 
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principalmente concentrado na África Tropical, onde, em pouco mais de 

meio século, tem erguido formidáveis realizações. É necessário que Portugal 

vá até ao fim, que conclua a obra encetada, que ultime a sua missão histórica 

pelo prolongamento da sua nacionalidade, da civilização portuguesa, às 

vastíssimas e preciosas regiões de Angola, Moçambique, Guiné, S. Tomé e 

Cabo Verde. 

Mas para tanto carece Portugal de ser ajudado por toda a família 

portuguesa. Àqueles que não têm connosco laços nem parentesco não temos 

o direito de pedir auxílio, nem conviria fazê-lo . Mas abertamente o devemos 

pedir ao povo brasileiro e imperativamente o devemos indicar aos 

portugueses residentes na América. 

Que espécie de auxíli'o? - perguntar-se-á. O auxílio moral acima de 

todos. Bem fácil é avalial/ l força que para Portugal resultaria se, per~nte o 

mundo, uma grande ,ÇãO se erguesse a dizer que não havI~ direito de 

perturbar Portugal na realIZação da sua missão CIVIlizadora em Afnca, e que 

se-l~ maior dos crimes tocar no patriotismo sagrado de uma gloriosa 

nação. Brasi-lem:s, meus irmãos, é isto que vos pedimos. 

Portugueses, que trabalhais no Brasil, peço-vos, meus filhos, que digais 

isto aos vossos irmãos do Brasil. 

Junto hoje esta exortação ao que escrevi ano e meio mais 

tarde a apresentar com a devida fianqueza a minha opinião sobre 

a emigração para o Brasil. 

Completam-se os dois pensamentos e, dados os tempos que 

V,IO cOITendo, mais alguma coisa dest;jo acrescentar. 

Creio que a posição dos territórios ultramarinos portugueses 

no A tlântico - Arquipélago de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e 

Príncipe e Angola - muito deve interessar ao Brasil. Definem 

eles a margem oriental de um mar que foi o nosso mar. Ligados 

por esse mar e pelo espaço aéreo que o cobre, os territórios 

portugueses da Áfi-ica Ocidental e a gnlJJde nação brasileira 

devem constituÍI~ num futuro próximo, um bloco de interesses 

mútuos, um conjunto de aspirações com uns, uma união de 

esforços, tendo tudo isto em vista o desenvolvimento, a 



valorização, o progTesso dos dois vastíssimos territórios. A 

expansélo para o oriente, que tem de ser um dos propósitos do 

Brasil para poder manter o seu lugar de povo latino no mundo e 

para continuar a sua missão histórica de moderador na América 

de excessivas hegemonias de outras raças, cOl~jugar-se-á então 

com a histórica expansão portuguesa para ocidente, e desta 

admin:ível cOl1jugação só gTaIldeza resultará paI'a os dois países e 

bem para a humaIúdade. 

Volta a falar-se no Brasil de emigréU1tes portugueses. O mal estéU' que 

na grande nação da América do Sul estão causando emigrantes de outras 

nações, está fazendo con.siderar, de novo, o português como o colono 

ideal. 

O estabelecimento no Brasil de grande número de famílias rurais 

portuguesas traria para aquela nação vantagens incalculáveis: significaria ele 

a continuação da notável e secular expansão do povo português para climas 

tropicais; poucas ou nenhumas, apesar da transformação do Brasil colónia 

em Brasil Nação, que tanto se acelerou no último meio século, seriam as 

diferenças de raças, de crenças, das concepções do indivíduo, da família e 

da comunidade, entre os emigrantes portugueses e os residentes brasileiros; 

falariam uns e outros a mesma língua; e encontrariam os portugueses, 

dispersos por todo o Brasil, numerosos pab'ícios, inteiramente integrados 

na vida brasileira, que os levariam à fixação. Dotados de natural indiferença 

por credos políticos, limitando, na quase totalidade, as suas aspirações ao 

âmbito resb·ito da vida da aldeia, à farta parcela, da terra produtiva, à casa 

alegre e decente, à vida amorável da família, a um jazigo no cemitério, onde 

possam repousar ao lado dos seus, nenhum perigo representarão para o 

Brasil os emigrantes portugueses, a nenhuma perturbação podem dar 

ongem. 

Ainda bem que estas verdades estão ressaltando à luz de acontecimentos 

recentes. 

Estâo pois os brasileiros a desejar que de Portugal e Ilhas emigrem 

famílias rurais portuguesas, destinadas a desbravar e a povoar os seus 

imensos territórios: Será esse também o des~jo dos portugueses? 
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A aspiração ardente de valorizar as terras do ultramar português, que 

tanto tem animado e guiado uma parcela importante e valiosa da gente 

portuguesa, tem-nos levado a contrariar as correntes emigratórias dos nossos 

patrícios para o Brasil, no desejo de as canalizar para Angola, Moçambique 

e Guiné. 

Mas a nossa população vai crescendo de tal modo que a casa 

principia a ser pequena e a comida a escassear para tanta gente; por outro 

lado, o tempo e a inércia das coisas têm-nos feito cair muitas ilusões; e, 

finalmente , temos de reconhecer que para salvar a nacionalidade lusíada, 

portuguesa e brasileira, terá a velha nação de se ligar inteiramente à nova 

nação que dela saiu, em íntima cooperação e em mútuo auxílio, tal qual 

estão fazendo hoje a Inglaterra e os Estados Unidos da América do Norte. 

Creio que há sempre necessidade de dizer as coisas em inteira verdade e 

com absoluta clareza. 

Não há dúvida que a emigração de famílias rurais portuguesas para o 

Brasil será da maior utilidade sob o ponto de vista brasileiro. 

Para nós portugueses, dada a forma como essa emigração se pretende 

fazer, apenas representará ela, para nós, o descongestionamento de uma 

população que se está tornando excessiva. Outros meios há, de natureza 

interna, para produzir o mesmo efeito, sem os inconvenientes da emigração 

pelos actuais processos. 

Nos tempos da minha infância a emigração para o Brasil representava 

a entrada de abundante quantidade de moeda ouro no nosso país; dos que 

emigravam, voltava uma grande parte; eram quase exclusivamente homens 

os que iam procurar fortuna no Brasil, ficando as nos sas admiráveis 

mulheres a substituí-los no amanho das terras. Hoje tudo isso se alterou: 

as leis restritivas das transferências pouco dinheiro deixam vir do Brasil para 

Portugal; a emigração que os brasileiros querem actualmente é de famílias 

completas, tornando-se assim quase impossível o regresso à Pátria. 

É indispensável voltar a equilibrar vantagens recíprocas: 

- Para que Portugal possa consentir na emigração de avultado número 

de famílias para o Brasil, em sucessivos anos, para que a ampare e a 

provoque, terá o Brasil de nos dar contrapartida que, tudo bem ponderado, 

terá de ser de alto valor financeiro e económico. 



- Essa emigração deve realizar-se de tal maneira que não se levante 

como obstáculo à colonização e ao povoamento do nosso ultramar, e que, 

muito pelo contrário, a favoreça e permita intensificá-la. 

- Colonização da África Portuguesa e emigração para o Brasil têm de 

fazer-se simultaneamente. 

- As duas nações terão de considerar sempre o seu engrandecimento 

mútuo. 

É sob este quádruplo ponto de vista que o problema tem de ser 

encarado. 

Agora, do meu "diário», tiro este trecho: 

Os nossos serviços de emigração ainda não estão organizados nos seus 

aspectos sociais e económicos, como é de desejar. Não se podem improvisar 

emigrantes, que só podem bem servir e prestigiar a Nação se tiverem dado 

garantias de possuírem condições profissionais e culturais que os mostrem 

como valores nos países a que se destinam. Cada vez mais, essa escolha de 

valores há-de sentir-se como indispensável. 

O emigrante sem preparação física, sem consciência do país em que 

vai pôr à prova as suas faculdades, sem a vali dez pessoal e profissional para 

se impor, será inevitavelmente condenado a um desastre fatal. 

Vemos, com frequência, os que conseguem triunfar e , porventura, 

apresentam-se aos nossos olhos como uma legião numerosa, porque nos 

falta a possibilidade de confronto, porque ignoramos quantos eram e 

quantos faltam ... 

A política da emigração é das que mais aturadamente temos de tratar, 

merece muitos cuidados e bem compensadora resultará se a soubermos 

encaminhar dentro de bons princípios, não esquecendo que cada dia resulta 

mais complexa e difícil. 

Não nos interessa o êxodo dos nossos compatriotas, solucionando, 

talvez, uma complicação de trabalho e de desemprego, se não tirarmos dele 

uma contrapartida e compensações inteiramente positivas ... 
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XVI 

PORTUGAL E A ESPANHA 

Teve este élItigO por fim dar conta de um livro interessante 

e de valor que um sobrinho meu escreveu, e ao mesmo tempo 

chamar a atençáo do país para o erro que um dos nossos 

maiores estadistas, o marquês de Pombal, praticou não se 

preparando para a gueITa que nos estava a bater à porta. 

Acaba o Sr. Luís Norton, agente consular de Portugal no Rio de 

Janeiro, de escrever uma valiosa noticia sobre o «Arquivo Militar de Lisboa», 

que encontrou no Ministério das Relações Exteriores do Brasil. 

Veio a leitura deste interessante trabalho recordar-me estudos feitos 

durante a minha estada em Londres, como embaixador de Portugal, de 1924 

a meados de 1926, sobre a interrupção das nossas relações com a Espanha, 

no tempo do marquês de Pombal, e a invasão que se lhe seguiu, do nosso 

território, por tropas espanholas. 

Recordemos rapidamente os factos históricos. 

Inicia-se em 1756 a Guerra dos Sete Anos: de um lado a Inglaterra e 

a Prússia, de outro a França e a Áustria. Portugal declarou-se neutral, 

neutralidade precária, não só em consequência da sua situação geográfica, 

mas principalmente em face da aliança com a Inglaterra. Desde as primeiras 

horas o embaixador da França em Lisboa dizia que a declaração de 

neutralidade só à Inglaterra favorecia. 
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Em Agosto de 1759 uma esquadra inglesa destruiu nas costas do 

Algarve uma divisão de navios de guerra franceses. Levantou-se o incidente 

que figura na história com o nome de «Caso de Lagos» e que resultou de 

não terem os ingleses respeitado as nossas águas territoriais e até os nossos 

fortes e os nossos portos. Seguiram-se violentas reclamações por parte do 

governo francês; a França exigia em termos de ameaça que Portugal levasse 

a Inglaterra a restituir-lhe os navios de guerra franceses que um almirante 

inglês tinha tomado nas nossas águas territoriais. Pitt reconheceu que os 

navios ingleses não tinham respeitado suficientemente as costas de Portugal 

e mandou a Lisboa (Março de 1760) um embaixador extraordinário para 

dar a mais pública e ostensiva satisfação ao rei de Portugal, por terem navios 

de guerra ingleses ofendido a jurisdição territorial de Sua Majestade. 

Mas não entregou à França os navios apresados. 

A irrita.ção da França foi naturalmente grande e Pombal, temendo que 

nos declarasse a guerra, invocou a aliança que nos ligava à Inglaterra. Pitt 

prometeu auxiliar-nos, dizendo que «o rei de Portugal podia estar certo de 

que o rei de Inglate rra teria sempre a defesa do re ino e domínios de 

Portugal, seu antigo e natural aliado, como objecto caro à honra e ao 

interesse da sua Coroa e do seu povo e seu primeiro cuidado a seguir ao 

da conservação dos domínios britânicos». 

E, como tantas vezes o tem feito em ocasiões idênticas, a Inglaterra 

aconselhava que nos armássemos para resistir a qualquer ataque (meados 

de 1760) . 

Foi este prudente conselho de país aliado e (unigo inteiramente seguido 

por Pombal? Parece-me que não. Estadistas e reformadores da têmpera e 

do fe itio do «grande m a rqu ês» adiam até ao último momento as 

organizações militares de vulto. A sua acção foi, sob o aspecto militar, tíbia 

e fi'ouxa e só quando reconheceu, poucos meses antes da guerra, que não 

podia evitar a invasão do nosso território pelos espanhóis, é que soube pôr 

as suas altas faculdades de homem de acção ao serviço da defesa da sua 

Pátria. Arriscou a independência de Portugal, e para mim é esta a falta mais 

grave da sua vida de chefe da nação. 

Escreve o Sr. Luís Norton: «A falta do arquivo agora encontrado, fez 

correr o injusto conceito de que Sebastião de Carvalho, «pouco militarista», 



não zelara pela defesa do reino, deixara o exército desorganizado, antes e 

depois da administração militar de Lippe». 

E seguidamente escreve: «Desobriguemos a memória do marquês dessa 

injustiça. Não faltam documentos no «Arquivo Militar de Lisboa» para 

rebater definitivamente aquela asserção menos imparcial». E mais adiante: 

«A guerra que a França e a Espanha declararam a Portugal, em 1762, viria 

demonstrar o que todos os documentos do Arquivo a que nos reportamos 

confirmam: a tenacidade e o vigilante cuidado com que o marquês de 

Pombal preparou a defesa do reino» . 

Numa das suas notas diz-nos o Sr. Luís Norton: «Toda a correspondên­

cia do conde de Oeiras com o marechal Schaumbourg Lippe e outros, que 

figura neste Arquivo, foi por nós integralmente copiada e será publicada 

brevemente no apenso documental de uma monografia que escrevemos 

sobre o marquês de Pombal». 

Aguardo esta publicação e grande será a minha satisfação se me 

convencer de que erro quando afirmo que Pombal não preparou, de 1756 

a 1762, a defesa de Portugal, como era seu imperioso dever. 

O trabalho que o Sr. Luís Norton acaba de publicar confirma este meu 

modo de ver. O documento mais antigo que publica é uma carta do 

marquês, do fim de 1761 , dirigida a D. Luís da Cunha, secretário de Estado 

dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Nela se queixa Pombal de falta de 

informações por parte dos agentes diplomáticos; informa o ministro da 

guerra de que a Espanha proibira a exportação de cereais para Portugal, e 

tinha as fronteiras da Beira e Trás-os-Montes guarnecidas com Miquelestes 

e tropas regulares . E acrescenta: «O que sendo junto a tudo mais que nos 

tem constado, bem verá V. Ex." que nos não permite um instante de sossego 

nas diligências de que V. Ex." se acha encarregado e nas mais a que eu me 

estou aplicando com as poucas forças que tenho ... E que V. Ex." escreva 

logo aos generais das Províncias para adiantarem os recrutas por virtude dos 

avisos que se acham lacrados ... ». 

Devemos concordar que é pouco para demonstrar uma organização 

militar em marcha. 

Em 30 de Abril de 1762 forças espanholas invadem Portugal, entr,U1do 

por Trás-os-Montes. Homem para as ocasiões, o grande marquês revelou 
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mais uma vez as suas faculdades de acção e de energia, o seu admirável 

sangue frio, o seu formidável poder de organização. Mas era tarde: as 

deficiências militares eram enormes; dos quarenta mil soldados recrutados 

à pressa e quase sem instrução, só oito mil valiam alguma coisa; as praças 

antigas, os poucos milhares de homens que formavam o núcleo do Exército 

português, estavam desmoralizados: havia dezoito meses que não lhes 

pagavam. Não existiam comandos nem estados maiores portugueses. Ao 

rebentar a guerra pagaram-se à pressa seis meses de pré atrasados e 

escolheram-se estrangeiros para os altos comandos. Comando em chefe não 

existia, e Lippe só chegou a Portugal em 3 de Julho. Entretanto Pombal ia 

corrigindo abusos, moralizando e disciplinando o exército quanto podia e 

sabia. 

Sem dúvida valeram-nos de muito os oito mil soldados ingleses que 

chegaram em Maio e o incontestável génio militar de Lippe; mas o que 

principalmente nos valeu foi a desorganização militar da Espanha. 

Se tivesse sido possível à Espanha seguir o plano de invasão, atribuído 

a Choiseul, que cons istia em fazer uma forte diversão, invadindo 

Trás-os-Montes com um Exército franco-espanhol, seguida da principal 

invasão por Almeida, tudo levado a cabo dentro de um mês, antes da 

chegada de Lippe, não sei o que teria sido de Portugal. 

Pouco antes de terminadas as hostilidades entre portugueses e 

espanhóis (meados de Novembro de 1762) escreve o conde de Oeiras a 

Lippe uma carta, transcrita no trabalho de Luís Norton, a justificar o facto 

de não lhe ser possível ter em dia os prés dos soldados. Dela se deduz que 

havia meses em dívida antes de Agosto de 1762, que os meses de Agosto e 

seguintes tinham sido pagos em dia, que a carta respondia a uma carta de 

Lippe e que se tratava principalmente de soldados ingleses. 

Dizia Pombal que não tinham ainda chegado os esperados subsídios 

da Inglaterra; que as munições de boca e os fornecimentos de guerra tinham 

exigido despesas superiores às calculadas e aberto forte brecha nas finanças 

do rei; que as naus do Brasil tinham demorado viagem por causa do 

bloqueio exercido pelos navios franceses e espanhóis. E termina, citando 

exemplos das tropas portuguesas que, em guerras passadas e na presente, 

nunca deixaram de cumprir o seu dever por terem a sua paga atrasada, e 



conta que na Guerra da Sucessão de Espanha alguns regimentos holandeses 

que serviam em Portugal se sublevaram porque o pão além de mau não era 

distribuído com regularidade, o que vendo os esfomeados soldados 

portugueses os fizeram entrar na ordem dando-lhes o pouco pão que tinham 

acabado de receber. 

Era nisto que, acima de tudo, Pombal era grande. 

E que a sorte nos livre de comando de esb·angeiros. 
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XVII 

OPORTUNIDADE QUE SE PERDEU 

No que vai ler-se faço principalmente história, mas também 

héí alguma coisa dos meus estudos e trabalhos passados e ainda 

um pouco de "Memórias da minha vida oficial». 

o meu primeiro contacto com as coisas da Etiópia fo i naturalmente 

idêntico àquele que todos nós tomámos com essas terras de mistério na 

nossa mocidade. Lendo livros nas boas bibliotecas de meu avô e de meu 

pai, hoje dispersas, lá andei à procura do Prestes João das Índias, até que 

novos estudos e cuidados me fizeram pôr de parte leituras desta natureza. 

Forte foi a impressão que me deixou a narrativa do Padre Francisco 

Álvares que há mais de cinquenta anos li em tradução e edição francesa 

que pertencia a meu avô, José Mendes Ribeiro, de Viana do Castelo, rara 

e valiosa obra segundo me diziam. Talvez fosse uma das duas ediçôes de 

Anvers, de 1558, a de Plantin ou a de Bellerc. Pouco me preocupavam 

nesses tempos os casos de bibliografia e nada sabia disso ... 

Dessas leituras ficou-me a recordação de terras ricas em cereais e 

minérios, formando grandes serranias com chãs planálticas aonde se cultiva 

o trigo; de grandes rios, entre os quais o Nilo Azul, os grandes afluentes 

do Nilo Branco e do Atbara, que levaram os nossos viajantes do século 

XVI a afirmar que ali nascia o Ni lo, pouco se enganando pois que se é 

certo que esse grande rio vem buscar a sua origem nos lagos equatoriais 

da África Oriental, dúvida nenhuma resta que o grande volume das suas 
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águas é devido às chuvas torrenciais que caiem nas vertentes ocidentais da 

Abissínia. 

O livro do padre Álvares mais de uma vez se refere ao Inverno da 

Etiópia, às grandes chuvas de meados de Junho a meados de Setembro, 

regime que durante dez anos seguidos experimentei na nossa Índia. 

Também me ensinou esse livro que a Etiópia era terra de poucas frutas, 

de pouca hortaliça, «porque a não plantam» dizia o padre, de muitos fi-ades 

e clérigos e com uma religião, sem dúvida, de origem cristã, mas onde o 

cristianismo se ocultava de maneira que era quase sempre difícil descobri-lo. 

Noutros livros vi como a descoberta das terras do Prestes João se 

tornara para os pOltugueses em ideia fixa, em obsessão quase doentia. Muito 

deviam ter concorrido para este estado de espírito as notícias que nos 

chegavam da existência de um reino cristão, mas as informações sobre as 

riquezas e os esplendores das terras do Prestes, em confronto com as saf~u'as 

regiões da costa da África, é que principalmente nos alucinavam. Ocupado 

o Congo, formámos logo a tenção de subir o Zaire à procura da Etiópia, e 

mandámos construir estaleiros junto dos rápidos para, navegando esse rio, 

nos ap rox imarmos das terras desejadas. Houve os inevitáveis erros 

geográficos, não se conhecia então a curva do Zaire e talvez as imperfeitas 

informações que obtínhamos da hidrografia da Áfr ica Equatorial se 

referissem ao Ubangui que, subindo ao paralelo de 5 graus de lato N, 

inflexiona para leste e vai nascer a uns 900 quilómetros da Etiópia. 

Mesmo depois da descoberta da Índia e das suas estonteantes riquezas, 

continuavam as coisas da Etiópia a ser a nossa constante preocupação. 

Albuquerque mediu as vantagens de uma aliança com o Prestes João para 

destruir de vez o poderio muçulmano no Mar Vermelho e para a conquista 

do Egipto, que foi um dos seus grandes sonhos. Mas o certo é que nunca 

conseguimos fazer na Etiópia qualquer penetração digna deste nome: nem 

penetração política, nem penetração militar, nem penetração colonizadora. 

A ocupação militar seria muito difícil fazê-la e impossível mantê-la com os 

recursos de que dispúnhamos. Talvez Afonso de Albuquerque tivesse 

conseguido aplicar à Abissínia o seu sistema de protectorado, que se baseava 

numa genial acção política, acompanhada por vezes de actos fulgurantes de 

força militar. A sua navegação no Mar Vermelho, em 1513, deve 



considerar-se como uma viagem de reconhecimento e de preparação. Mas 

a morte levou-o em fins de 1515 e bem sabemos que antes de morrer já 

os «grandes intrigantes» portugueses, que sempre os houve, o tinham 

aniquilado. 

Talvez perdêssemos algumas boas ocasiões de penetrar na Abissínia. 

Por mais de uma vez nos foi pedido auxílio contra os invasores do território 

da Etiópia, e se a desventurada expedição de Cristóvão da Gama (514) 

tivesse sido organizada doutra maneira, por certo se sentiria hoje naquelas 

paragens a influência da civilização portuguesa com a mesma intensidade 

com que a constatamos na Índia e no Extremo Oriente. 

Nas cartas que o rei da Etiópia, ou alguém por ele, e talvez sem ele o 

saber, escreveu a D. Manuel e a D. João 1lI, pedia-se aos reis de Portugal 

que enviassem para a Abissín ia «mestres que façam figuras de ouro e de 

prata e de cobre, ferro e estanho e chumbo», diz-se na carta para D. Manuel: 

«e mandai-me chumbo para as igrejas: e mestres de forma para fazer livros 

da nossa letra: e mestres para dourar de folhas de ouro e fazer a folha e 

isto seja logo, e venham para estarem cá comigo em minha graça. E quando 

se quiserem tornar por suas vontades, não os deterei e assim o juro por Jesus 

Cristo. Eu serei contente que se assente vosso povo nos cabos das minhas 

terras». 

Na carta para D. João III pedem-se «homens oficiais de fazer imagens 

e livros de molde, de fazer espadas e armas de todo costume de peleja, e 

assim pedreiros e carpinteiros e homens que façam mezinhas e físicos e 

cirurgiões para curarem doenças: e assim oficiais para bater ouro e assentá-lo 

e ourives de ouro e prata e homens que saibam tirar ouro e prata das veias: 

e mestres de quaisquer ofícios que necessário são nos reinos: e ass im 

mestres de espingardas». 

Em vez dos mestres e operários, que nos pediam, mandámos para a 

sua terra padres em abundância, apesar de sabermos que eles os tinham lá, 

em grande quantidade. 

Os jesuítas instalaram-se na Etiópia nos meados do século XVI, na 

qualidade de padres portugueses e fizeram obra notável, mas, como de 

costume, efémera. É sina destes homens. O sucesso embriaga-os e 

estonteia-os. 
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Em 1663 foram expulsos da Etiópia, pelo Negus Fasilidas, em 

consequência de erros graves político-religiosos que praticaram. 

De todas estas minhas leituras e estudo ficou-me dos abissínios uma 

impressão pouco agradável e um grande pesar na minha alma de rapaz de 

não ter sido possível a Albuquerque ou a outros dos Governadores da Índia 

que lhes rondaram a porta, dar aos influentes da Etiópia uma daquelas 

nossas li ções político-militares que servisse de contrapeso ao seu 

procedimento sempre pouco leal, sempre dúbio para connosco. Talvez seja 

em consequência desta longínqua impressão que não me convencem nem 

me aquecem as críticas que se estão fazendo aos italianos. 

Os anos da minha vida foram passando e ocasião veio em que tornei 

a ocupar-me da Etiópia. 

Quando precisei de recordar estudos de topografia para medir terras 

na Índia, veio-me à mão um livro que muito me ensinou de geodesia e de 

muitas outras coisas. Foi ele a «Geodesia da Etiópia» por Abbadie. Abre a 

sua introdução com as seguintes palavras de Muhammed el-Tunsy, o heróico 

explorador de Darfour: 

«Que Deus conceda misericórdia a quem descobre os defeitos e os 

perdoa, a quem se apercebe das lacunas e as preenche. Que aqueles que 

encontrarem motivos para me censurar, refaçam a minha obra» . 

O estudo dos trabalhos de Abbadie obrigou-me, para bem compreender 

os seus métodos de Geodesia expedita, a estudar com grande minúcia a 

cOl'ografia da Abissínia. 

Esse estudo fez-me ver quanto correspondiam à verdade as referências 

do padre Francisco Álvares, à orografia daquelas terras e às dificuldades que 

elas apresentavam aos viajantes. A sua área, algum tanto menos que a de 

Angola, pois que é de 896.000 quilómetros quadrados, é quase toda 

ocupada pelos célebres planaltos etiópicos que correm de norte para sul, 

cortados por fundas ravinas e donde se elevam altas montanhas a alturas 

de 3.600 a 4.500 metros. A altitude dos planaltos é de 2.000 a 2.400 metros. 

Terra difícil para nela se combater, mais difícil ainda para se con­

quistar. .. 

Quase todas as terras da Abissínia se inclinam para noroeste e, em 

consequência, a quase totalidade dos seus grandes rios corre para o Nilo. 
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Quatro quintas partes da água que nasce ou cai nos 900 mil quiló~etros 

quadrados da Etiópia vai ter ao Nilo. Os desníveis destes rios são enbrmes, 

descendo o Takarré, por exemplo, de 2.100 m a 750 m, ao entrar no Sudão. 

Terra propícia a grandes trabalhos de irrigação, e aproveiL:lluento de enorme 

força hidráulica e também a desvios de correntes fluviais com prejuízo 

colossal para a fertilidade das regiões vizinhas .. . 

E mereceu-me o maior interesse o estudo destes tributários do sagrado 

Nilo. 

Nos Comentários de Albuquerque lê-se o seguinte: «Duas coisas 

grandes tinha Afonso Dalboquerque em seu pensamento determinado de 

fazer, se a morte não atalhava {ou por melhor dizer, se el-rei D. Manuel, 

aconselhado de seus inimigos, o não mandara vir da Índia}. A primeira 

cortar uma serra muito pequena, que corre ao longo do rio Nilo, na terra 

do Prestes João, para lançar as correntes dele por outro cabo, que não 

fossem regar as terras do Cairo, e para isso mandou muitas vezes pedir a 

el-rei D. Manuel, que lhe mandasse oficiais da Ilha da Madeira, que 

cortavam as serras para fazerem levadas, com que se regam as canas de 

açúcar, e poder-se isto fazer levemente, porque o Prestes João o desejava 

muito, e não teve maneira para o fazer; e se isto se fizera, como creio que 

pudera ser, se Afonso Dalboquerque vivera a terra do Cairo fora de todo 

dest:ruida; porque os alarves que viviam nos desertos entre Caná e Coaer, 

eram poderosos para romper as crescentes do Nilo , cada vez que se 

enfadavam com o Gram Soldão, claro está que muito mais levemente 

pudera fazer Afonso Dalboquerque com ajuda do Prestes João». 

More Stephens diz na sua história da vida de Albuquerque, o melhor 

livro dos que conheço sobre o «grande português», que o propósito de 

Albuquerque era desviar as águas do Nilo através da Abissínia para o Mar 

Vermelho e destruir assim a fertilidade do Egipto. 

Parece que o plano de Albuquerque era diferente do dos árabes de 

que falam os comentários, que se limitavam a destruir os diques do Nilo, 

nas terras baixas que não faziam parte da Abissínia, e prejudicar por esta 

forma as culturas agrícolas do Egipto. Albuquerque fazia o desvio em plena 

Abissínia e cortaria uma serra, trabalhando portanto em terras altas. 

Qual seria o local da gigantesca barragem e do canal de escoante? 



Do Nilo, naquele tempo, não se sabia o que se sabe hoje. Julgava-se 

que nascia na Abissínia, saindo do lago Tsana (Téma, como escreve Abbadie) 

e seguindo para norte, quase paralelo ao Mar Vermelho. No atlas de Vaz 

Dourado, de 1571, o lago está representado em forma e em latitude com 

surpreendente exactidão, mas bastante errado em longitude. O que naqueles 

mapas se chama o rio Nilo, e que hoje sabemos ser o Abbai ou Nilo Azul, 

sai pela extremidade norte do lago, erro grosseiro, pois que a origem deste 

rio é uma saliência do Tsana a sudeste, donde corre em longo percurso para 

leste vencendo mais de um grau de longitude, e inflexionando depois em 

larga curva que o leva à direcção noroeste, segundo a qual se lança no Nilo 

Branco em Kartum. 

Julgo que Albuquerque conhecia melhor o curso do Nilo Azul que Vaz 

Dourado o conheceu anos depois. Este extraordinário homem não 

desprezava o menor elemento de informação. Quem lê com atenção o que 

ele escreveu e o que dele dizem os contemporâneos, fica assombrado com 

o perfeito conhecimento que tinha de regiões pelas quais passava, às vezes 

bem rapidamente. Os comentários mostram como adquiria informações. 

Interrogava os visitantes, os convidados e os prisioneiros por horas seguidas; 

recompensava largamente os que lhe davam informações de valor; mandava 

emissários para todos os lados com instruções precisas sobre as informações 

que lhe deviam b"azer. 

Devia ter chegado ao seu conhecimento que o Nilo abexim, correndo 

para sudeste, parecia querer vir atirar as águas do lago Tsana para o Mar 

Vermelho, mas que enconb"ando qualquer obstáculo passara a correr em 

direcção conb"ária. 

A distância que medeia enb"e o ponto mais oriental do Nilo Azul e a 

bacia hidrográfica do rio Havash, que vai lançar-se no Mar Vermelho, não 

é grande e as informações de que Albuquerque dispunha deviam ter-lhe 

mostrado a possibilidade de desviar as águas, que iam regar terras de 

moirama, para a vertente oriental do planalto etiópico. 

É esta a ameaça, que há mais de quab"o séculos está suspensa sobre 

as terras do Egipto e do Sudão do «Anglo-Egiptian Sudan», como se lê nos 

mapas ingleses. 
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Os meus estudos para resolver o interessante caso de saber como 

Albuquerque pensava em desviar as águas do Nilo, não foram mais além. 

Andei pela Índia 10 anos a medir terras e seguidamente, na Europa e 

na África, a medir coisas várias, entre as quais o carácter dos homens ... 

Quando desempenhava as funções de embaixador de Portugal em 

Londres, chegou ao meu conhecimento que na Abissínia se desejavam 

fazer as obras hidráulicas do lago Tsana, que os ingleses encaravam uma 

empresa europeia que não fosse uma delegação de uma grande potência 

ou de um grupo de grandes potências, e que tinham pensado numa 

empresa portuguesa para fazer as obras necessárias. Desta forma afastariam 

os abexins o perigo de condomínios e poderiam fazer as obras hidráulicas 

de modo que as águas do seu território nele fossem em grande parte 

aproveitadas. 

Convencido de que se tratava de sério e fundamentado propósito, dei 

deste assunto conhecimento ao governo de Lisboa e pedi instruções, sem 

as quais nada poderia fazer dado o melindre do caso. Nunca as recebi. 

Talvez tivéssemos perdido, mais uma vez, a ocasião de reatar tradições 

históricas. 

E foi este o meu terceiro e último contacto com coisas da Abissínia. 



XVIII 

UM POUCO DE FILOSOFIA 

Pouco ou nada tenho de comentar a respeito deste artigo. 

Marcou ele o m eu estado de espírito em relação à ciência, ao 

progresso humano e às forças cada vez maiores, resultantes do 

alargam ento sucessivo da inteligência hWJJéwa, e hoje, como há 

dez éIlJOS, direi que «decididéIlnente» temos de nos pôr de novo 

a caminho. 

H á algumas semanas, num discurso que proferi no Porto, referi-me à 

grande revolução cie ntífica e filo sófica do princípio do século XVII, e a 

propósito doutras coisas manifestei mais de uma vez no meu longo dizer a 

opinião de que o avançar e o recuar da humanidade é uma consequência 

do avanço ou do retrocesso da ciência. 

Estou convencido de que a revolução que há três séculos se iniciou 

dura ainda, que está longe de ter produzido todos os seus efeitos e que, 

dentro dela e levada por ela, a humanidade muitas conquistas fará para seu 

b e m e perfeição. Mas não me res ta dúvida, também, que estamos a 

atravessar uma época de contra-revolução . Época b-emenda! Se as forças, 

de reacção conseguem predominar, a humanidade regressará a uma nova 

idade média. 

À admirável perfeição das noçõ es científicas e filosóficas que no 

decorrer dos séculos XVII e XVIII transformavam o espírito humano, não 

corresponderam instituições políticas igualmente perfeitas. Longe disso. É 
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certo que a vida material, intelectual e moral das raças humanas 

experimentou, em maior ou menor grau, melhoria considerável; mas os 

ideais e as aspirações despertadas pelo movimento enciclopedista dos 

séculos referidos não foram satisfeitos em toda a sua plenitude. Longe disso 

também, e daí descontentamentos que a contra revolução espreita 

avidamente. 

Mas estará o mal somente do lado das forças que foram subjugadas 

cientificamente, filosoficamente e mais tarde politicamente e mais tarde 

ainda economicamente? Não serão culpados todos aqueles que receberam 

a herança magnífica da ciência e da filosofia? Julgo que sim. Nos tempos 

que vão correndo, de industrialização em excesso, são cada vez mais raros 

os homens que vivem exclusivamente para o avanço da ciência e péU"a o bem 

da humanidade, e mais raros ainda os que elevam a sua profissão científica 

à categoria de sacerdócio, sem olhcu' a sofrimentos, a sacrifícios e a lucros. 

Ninguém pode negar depois de comparar o poder criador da 

inteligência humana, na Grécia antiga, em Francis Bacon, Descartes e 

Galileu e nos enciclopedistas de 1600 a 1850, com as manifestações da 

mesma inteligência na época actual, que, apesar das admiráveis invenções, 

das novas concepções físicas e mecãnicas do universo, há na realização dessa 

ciência qualquer coisa de frio, de estéril, de excessivamente utilitário, que 

nos perturba, assusta e entristece. Não estéU"emOS nós a esquecer e a deixar 

esquecer o que na ciência, filosófica ou política, há de fundamental, de 

verdadeiramente espiritual, pcu"a só olhcu"mos o lado material dos resultados 

palpáveis, sem atendermos a que, obliterado, estagnado ou imobilizado o 

espírito criador do homem, tudo o mais desapcu"ecerá com o primeiro sopro 

destruidor? .. A História, diz Wells, é uma corrida entre a civilização e a 

catástrofe. 

Nos últimos três quartos de século a maioria daqueles a quem competia 

manter e atear a chcuna sagrada, deixarcull de ver que, apesar das vitórias 

liberais e democráticas, das novas constituições, se continuava em plena 

revolução enciclopedista; e, pior ainda, passou pouco a pouco a ser moda 

ridicularizar todas essas velharias de avós e bisavós, que habilidoscunente se 

apresentavam como cheias de erros e de utopias. O mundo está a patentecu"­

-nos o resultado destes deslizes intelectuais . Estamos a viver cada vez mais, 
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entre anacr011lsmos, e se estudamos o passado perdemos a cada passo a 

noção do presente. A liberdade de pensamento sofreu sucessivamente 

limitações nas ciências políticas e sociais e, agora, aterrados, vemos que essa 

liberdade está a ser atingida no campo, que sempre julgámos, intangível, das 

ciências naturais. Apontam-se como exemplos isolados e raros os homens 

que na época actual e em qualquer parte do mundo exprimem o seu pensar 

com absoluta independência. Vivemos hoje inteiramente enleados por uma 

grande mentira convencional. 

Procuro na minha estante um livro optimista, e folheio neste momento 

de dúvida e de desânimo «The mind in the Making" do professor 

norte-americano James Harvey Robinson. Todo este livro é um hino de 

confiança na inteligência humana. Mostra a sua transformação, a sua 

evolução e a lenta construção da nossa mente, e convence-nos de que muito 

temos conseguido na árdua tarefa de destruir as grandes ignorâncias. Mas 

diz-nos francamente que se a humanidade não souber levantar o seu 

pens;unento até atingir um plano intelectual muito superior ao plano médio 

da actualidade, será inevitável um grande retrocesso na civilização. 

H/e have rally to sart new. Nenhum dúvida pode haver de que nos 

temos de pôr a caminho novamente. Carecemos, de facto, de insuflar novas 

forças à revolução intelectual em que vivemos. O caminho é difícil para os 

sábios que se dedicam às ciências naturais; mais difícil será porém para os 

que estudem as ciências sociais: «Os métodos experimentais que alimentam 

as ciências naturais são dificilmente aplicáveis ao estudo da espécie humana 

e à resolução dos seus problemas. O estudante da humanidade tem de 

vencer preconceitos inveterados, fraquezas de espírito com fundas raizes. 

Levanta-se diante dele, como nos séculos dezasseis e dezassete, uma 

escolástica tradicional. As universidades em pouco ou nada o auxiliarão, 

menos auxílio pode receber do clero, sempre pouco disposto a inovações 

e dos legistas agarrados à letra das leis. E terá de lutar com os poderosos 

interesses do negócio «(aii potent business interests) apoiados, nos políticos, 

sustentados pela imprensa e por todas as classes conservadoras». 

Mas todas estas dificuldades serão vencidas pelo continuado aumentar 

da inteligência humana. Assim ela se não apague, não estacione, não 

regresse ... 



Mas Harvey Robinson diz-nos nas palavras finais do seu livro: «Muitas 

das coisas que se apresentavam com o aspecto da eternidade e que pesavam 

sobre a pobre humanidade com o peso esmagador, desapareceram para 

sempre, outras estão a desaparecer e quanto às restantes tudo nos indica 

que o tempo lhes inb-oduzirá profundas modificações. É o que diz o livro 

da Revelação, fechado a sete selos, que a inteligência humana conseguiu 

quebra!"». 

Decididamente, temos de nos pôr de novo a caminho. 

Cinco anos depois de ter escrito este artigo, publicado em Setembro 

de 1934, nas minhas anotações do que vou lendo e ouvindo do mundo, 

recortava dum discurso que, em Abril de 1939, Churchill proferira no Clube 

do Canadá, as seguintes palavras: 

Seria depreciar o sentimento e paixão contida que une o império 

britânico, ou a Comunidade das Nações, como muitos preferem chamar-lhes, 

supor que um jingoísmo fora de moda ou um ávido imperialismo 

desempenham qualquer papel import;wte. Se nós, nesta pequena ilha, nos 

vamos elevando gradualmente a uma considerável prosperidade, se podemos 

dar ao nosso proletariado certo alívio nas formas mais duras da pressão 

económica e edificar uma sociedade decente, tolerante, compassiva, flexível 

e infinitiunente variada, é porque em todas as grandes crises da nossa história 

o interesse da Grã-Bretanha marchou a par do progresso e da liberdade do 

género humano. Se nestas horas de inquietação, que não são de forma alguma 

horas de medo, os sentimentos da unidade e do dever fazem palpitar o pulso 

da raça britânica, é porque eslamos ligados por princípios, temas e concepções, 

que dirigem o seu apelo, não apenas ao império britânico, mas à consciência 

e ao génio da humanidade. 

Não devemos desviar-nos da senda do dever. Se o império britânico 

está destinado a passar iI vida à história, devemos esperwo que não será por 

lento processo de desagregação e decadência, mas por um supremo esforço 

no sentido da liberdade, do direito e da verdade. Porque razão os homens de 

tWJtos países têm hoje os olhos postos em nós? Não é certéunente por teImas 

ganho vWJtagens na corrida aos w-mamentos, por termos obtido êxitos em 

insidiosas intrigas diploméíticas, ou por exibirmos com ruído e terrorismo 

um poderio implacável. É porque estamos ao lado das necessidades gerais. 
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No império britânico nào só nos olhamos mutuamente por sobre os mares, 

como contemplamos também a nossa própria história, a Magna Carta, o 

Habeas Corpus, a Petiçào de Direitos, a instituição dos júris, o Direito Civil 

inglês e a Democracia parlamentar. São esses os marcos miliários e os 

monumentos que assinalam o caminho ao longo do qual a raça britânica tem 

marchado para a liberdade. 

Depois deste discurso notável, quantos acontecimentos, 

qUiUltas afirmações e discursos célebres, de filosofia social, dos 

mais reputados políticos e sociólogos, não têm ecoado no 

mundo, tudo num sentido de indicar e convencer que 

«decididamente, temos de nos pôr de novo a caminho» ... 



XIX 

A MINHA HOMENAGEM A ANTÓNIO FEIJÓ 

Discurso proFerido, em 1 de Junho de 1938, em Ponte de 

Lima, por ocasião da inauguração do monumento a António 

Feúó: 

«Minhas senhoras e meus senhores: 

Creio que a melhor definição de «poeta» se encontra num dos ensaios 

de Emerson. 

Na antiga casa de Moreira de Lima, onde vim meditar e escrever esta 

homenagem a António Feijó, longe do bul ício do mundo e embalado por 

carinhosas afeições, reli as palavras de Emerson, e vendo como elas se 

aplicavam, quase uma a uma, ao poeta que estamos celebrando, senti-me 

tentado a traduzi-las de inglês para português e a distribui-las, publicadas 

em elegante fo lheto, pelas pessoas que neste local viesse encontrar. 

Substituiria essa tradução o meu discurso e todos ganharíamos com isso. 

Mas como nes ta sessão comemorativa temos de falar não só do poeta 

em abstTacto, mas principalmente de António Feijó e da terra onde nasceu, 

tive de pôr de lado essa cómoda lembrança, limitando-me a tirar do ensaio 

referido as directrizes essenciais . 

O poeta é um sacerdote da Beleza e da Verdade e nada pode haver 

na sua obra que represente a apologia do egoísmo e de baixos sentimentos. 

Mas a principal característica do poeta é a sua qualidade «representativa», 

na significação inglesa desta palavra latina: o poeta quando fala, escreve, pinta 
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ou esculpe, não nos diz o seu sentir individual, mas traduz os sentimentos, os 

desejos, as aspirações, os sonhos da comunidade em que vive: 

- Quando lemos os seus versos sentimos neles, patentes em sublimes 

palavras, o sofrimento e a dor que tanto nos subjugaram na vida, que tanto 

nos dignificaram também , mas que nunca soubemos exprimir. 

- Os nossos enleios encontramo-los a cada momento nos versos do 

poeta. 

E aqueles instantes de plenitude e vida, raros e fugazes como 

relâmpagos, mas que bastam para nos ilumimu'em a vida inteira, são-nos 

lembrados pelo poeta nos seus admiráveis versos: 

<Juventude, manhãs de Abril, bocas floridas, 

Amor, vozes do Lar, estos de Sentimento ... » 

O s versos nada valem se ao acabarmos de os ler, não pudermos 

exclamar: "é isso mesmo, é assim mesmo». 

Medite-se bem nesta função representativa dos poetas : 

- A sua missão é exprimir o que não sabemos dizer; o seu papel na 

comunidade é servir-se do seu «poder de-expressão» para nos mostrar e 

fazer compreender a ânsia de beleza, de verdade, de justiça que nos enche 

a alma. 

Quando eu era novo e lia Feijó, parecia-me que ele sentia a minha 

personalidade mais do que eu próprio e que a engrandecia. Por essa razão 

o amava. 

Nas comunidades aparecem de quando em quando três tipos de 

homens proeminentes : os que sabem, os que realizam e os que dizem. 

Felizmente nenhum ho mem pode ser sábio, realizador e poeta ao 

mesmo tempo. Se tal fenóm eno se desse, o mundo subverte r-se-ia. 

Qualquer dos três possui latente os poderes dos outros dois , mas só 

pode exercer o seu. 

A maior ambição do sábio e do realizador é serem poetas para 

poderem escrever a sua epopeia, porque bem sabem que só o poeta é capaz 

de exprimir a beleza e terna das coisas e eliminar as imperfe ições que 

existem na ciência e na acção dos homens . 



Acontece por vezes que os poetas se isolam. 

N a sua torre d e marfim a sua vida atormentada decorre longe do 

convívio dos homens, e se é certo que o seu poder de expressão e d e 

intuição lhes permite dizer genialmente o sentir da comunidade, há na 

maneira da sua arte qualquer coisa que afasta a simpatia. 

António Feijó fugiu sempre do isolamento. Nesta terra onde nasceu 

soube sempre viver igualmente com todos, e todos sentiam o seu encanto 

e conheciam as excelsas qualidades do seu carácter, a sua vida íntima, o seu 

êxt:1.sis perante a paisagem que nos cerca, a sua ternura pela mãe adorada 

e, mais tarde, o seu amor pela Esposa que ele trouxe à sua terra orgulhoso 

e radiante . 

Soubemos depois da sua grande dor. .. 

Quando lemos os seus versos temos sempre presente a sua figura 

elegante e atraente, ouvimos a sua voz clara e doce, trespassava-nos o seu 

o lhar tão cheio de meiguice e de simpatia; e ao lermos a quadra sublime: 

"Sangue do nosso sangue, almas que estrem ecemos, 

Seres que um gTande afecto à nossa vida enlaça, 

- Somos nós que a sua morte implacável sofremos, 

É em nós, é em nós que a sua morte se passa!" 

- enchem-se-nos os o lhos de lágrimas, não somente porque esta quadra 

evoca em todos nós a perda dolorosa de e ntes queridos, por forma que 

nunca nos seria dado encontrar, mas também porque unimos aqueles versos 

a palavras de cartas íntimas, em que Feijó falava da Mulher que a morte 

lhe arrebatara. 

Sente o poeta durante toda a sua vida a influência da terra onde nasceu 

e das pessoas com quem viveu na sua infància e na sua adolescência. 

Nasceu e cresceu António Feijó em plena Ribeira do Lima. 

Nenhum lugar conheço no mundo onde a harmonia das coisas se 

revela com tanta expressão natural e nos enlaça tão suavemente como nesta 

parte central da bacia do Lima. O s montes que a cercam, sem perderem o 

porte a ltivo, sem serem amaneirados, n ada têm d e impetuoso e de 

torturado; as suas encostas descem macias e tinge-as uma cor meigamente 
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violácea; e as linhas que as recortam, projectam-se no céu em curvas firmes 

que a nossa vista percorre enlevada. 

D e qualquer das margens do Lima o panorama que se contempla 

deslumbra-nos sempre e parece dizer-nos mansamente que a fe licidade 

suprema reside, para nós Iimarenses, no espaço restrito onde nascem as 

fontes que alimentam o nosso rio. 

É necessário sub ir às cumeadas para avistar o mar e os largos 

horizontes que nos arrastam para a vida de aventuras e de sofrimentos . 

O rio é para as terras que banha e para os homens que habitam as 

suas margens, o companheiro mais querido . Fora das épocas das cheias 

desliza mansamente e pleno de encanto, «as suas águas descendo nessa luz 

reflectida, a tremer como um luar» - diz-nos o poeta - deixa a descoberto, 

aqui e além, as areias do seu leito para que a gente ribeirinha venha junto 

dele fazer as suas feiras e celebrar as suas festas . 

Quando enche, as suas águas vão fertiliz;u- os campos e apesar dos 

estragos que causam na Vila e do m al que fazem à saúde públi ca, os 

Iimarenses aguardam, com tranquilidade e bonomia, as suas cheias, e 

contemplam entusiasmados o espectáculo admirável do grande lençol de 

água que o mar puxa para si. 

Neste pequeno vale a alegria da vida, muita ou pouca conforme as 

idades e as épocas, resulta da beleza e da fartura da terra. O Rio é dessa 

radiância e dessa abundância o principal elemento. 

Tudo que aqui nos cerca é harmonioso e terno, e foi no meio desta 

harmonia e desta ternura das coisas que o poeta nasceu e cresceu. 

Que homens encontrou Feijó na sua infância e na sua adolescência? 

Em que ambiente humano se desenvolveu o seu límpido carácter, a sua 

inteligência e a sua vocação artística? Que tradições sociais e culturais 

existiam na terra em que nasceu? 

São essenciais as respostas a estas interrogações para bem se poder 

avaliar o poeta que nasceu na povoação a que elas se referem. 

Essas respostas patenteariam a natureza da força atractiva que dominou 

e criou toda a existência de Feijó e que se revela através de toda a sua obra. 

Mas para as dar cabalmente seria necessário tempo de que não disponho , 

e conhecimentos e competência que não possuo. 



Um ligeiro e rápido ensaIO sobre tão complexa matéria, em que 

principalmente ponha a lembrança dos meus já tão longínquos tempos de 

rapaz, remediará a falta de tempo e esconderá a ignorância e a incompetência. 

Ponte do Lima é terra muito amiga. É de 1125 o seu foral, tendo, 

portanto, 913 anos; mas a povoação já existia há muitos séculos: muito antes 

do foral tinham os romanos edificado uma ponte sobre o Lima e os límios 

estabelecido uma feira quinzenal junto dessa ponte. 

A antiguidade das povoações imprime carácter aos seus habitantes, e 

pena é que nas escolas de cada concelho se não ensinem as origens, a 

evolução, as vicissitudes, os sucessos e os feitos do Município respectivo. 

Parece que foi Ponte do Lima terra pobre e acabrunhada durante 

mais de dois séculos , a contar do seu foral. Nesse primeiro período da 

sua história portuguesa os vexames e as violências eram o «pão nosso de 

cada dia», e a negra miséria do povo a natural consequência de injustiças 

e tiranias. Este es tado de coisas obrigou os moradores da primitiva 

povoação a mudarem-se para sítios altos da margem esquerda do Lima, 

sendo uma «inesperada e caudalosa inundação do Rio" que provocou o 

seu êxodo, quebrando a inércia de tantos anos e levando-os a deixar um 

local, «onde se padecia incessante e interminável martírio», diz-nos Miguel 

de Lemos. 

Como seria curioso fazer a história da «vida sociaI>, deste rio ... 

Este martírio deve ter ficado gravado no «inconsciente» da comunidade. 

Não faltou a Ponte do Lima o herói lendário das cidades gregas, que 

redime e salva. Aparece ele no século XIV, na pessoa do rei D. Pedro I, 

que restabelece os foros, regalias e privilégios do foral de D. Tereza. 

Ponte de Lima é elevada a praça de guerra e passa a ter um corregedor, 

que erguesse perante os bandoleiros a forte e severa justiça do rei. 

Os tempos foram correndo, tendo Ponte do Lima tomado sempre 

parte activa nos principais acontecimentos do país. Nesta vila, como na 

quase totalidade das povoações portuguesas , tiveram lugar episódios, 

gloriosos, quase sempre, mas b'istes por vezes, provocados pela política 

absorvente de Castela. Mas a maior parte da vida social do burgo limarense, 

a exemplo também de muitas outras terras, passa-se na defesa dos seus foros 

e privilégios contra aqueles que lhos queriam usurpar. São de notar a 
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coragem e a altivez de carácter que caracterizam as reclamações a este 

respeito feitas ao rei ou às cortes do reino pelos limarenses. 

Muitas vezes as contendas davam-se entre os pode rosos, do que 

resultava a desmoralização do povo. 

E assim se chegou à calamidade da guerra civil que nas pnmelras 

décadas do século XIX assolou Portugal. 

Creio, em face do que me ensina a História, que não basta o advento 

de ideias novas para provocar tais guerras. É necessário que exista um 

sedimento de injustiças, de contas morais e materiais em aberto, para lançar 

irmãos contra irmãos, em tão feroz e implacável luta. 

S~ja, porém, como for é evidente que a guerra civil deixa nas comu­

nidades uma daninha amargura que muitos anos leva a desaparecer. 

Quando, em 1 de Junho de 1859, António Feijó nasceu, tinha passado 

muito tempo sobre o fim da guerra civil. As agitações dos primeiros tempos 

do regime constitucional quase se tinham apagado. Vivia-se vida tranquila 

e ordeira; dos lutadores, miguelistas e liberais, muitos tinham morrido, 

outros quebrara-os a velhice. 

Os filhos destes lutadores, nascidos no segundo quarte l do século, 

homens feitos quando Feijó, adolescente, começou a ver as coisas deste 

mundo, revelaram aquele cansaço e cepticismo que caracterizam as gerações 

que entram na vida ao terminar das violentas lutas internas das comunidades. 

Principiavam os homens a respeitarem-se uns aos outros novamente; 

via-se claramente que nas idéias que mais antagónicas pareciam, muito havia 

de comum - para que serviu tão cruenta luta, tanto sofrimento, tanta tristeza, 

perguntava-se. 

Aqui, na nossa vila, o círculo social alargava-se cada vez maIs; a 

convivência passara a ser um prazer real; ninguém fazia pesar sobre os 

outros a sua riqueza ou a dos seus antepassados, e a política limitava-se, 

quase à rivalidade entre as filarmónicas progressista e regeneradora. 

Havia de parte a parte uma grande tolerância, e as crenças de cada um, 

como a sua honra e a honra da família, eram coisas sagradas, em que se 

não tocava. 

Despontava um grande eflúvio de estima e de bem querer, e as 

diferenças sociais iam-se apagando cada vez mais. 



· . -
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António Feijó era apenas mais velho oito anos do que eu, e, ass uTI , 

enconb-ámos ao sair da nossa infância as mesmas pessoas. Nas f~lmílias com 

qu em a dele e a minha conviviam, existia uma grand e correcção de 

maneiras, de vestir e de viver, uma tendência literária muito frequente, um 

poder de atracção que levava os que nos serviam a encherem-nos de 

sorrisos. Não sei se me engano, mas recordo-me de uma vida geral farta e 

alegre: cantava-se mais nas fontes, no rio e nos campos. 

Tudo isto se revela na poesia de António Feijó, no seu viver íntimo, 

na silhueta impecável do poeta. 

Seguia-se agora traçar em fugidias escorços as pnncipais figuras do 

meio social a que acabo de me referir; desenhar em rápidos traços os 

limarenses notáveis que precederam Feijó e que deixaram rasb-os de luz na 

literatura, na ciência e na acção; ergu er bem alto os quase anónimos (e tantos 

eu tive ocasião de apreciar) que foram daqui para longes terras implantar a 

civilização portuguesa. 

Com todos estes limarenses se forma a fisionomia da terra natal do 

poeta. 

Mas o tempo falta. Devo terminar. Julgo ter conseguido o meu in tento 

que foi o de mosb-ar que Ponte do Lima e António Feijó es tão indissolu­

velmente ligados . 

Muito deve a terra em que Feijó nasceu ao alto poder de expressão 

do seu grande poeta; mas também o génio do poeta não teria sido o que 

foi, se não tivesse a embalá-lo desde o berço a beleza das coisas que nos 

cercam, as vetustas tradições da sua vila, o espírito da comunidade de que 

fez parte. 

Velho e cansado, tendo de fazer um esforço constante para não dobrar 

ao peso dos anos, sinto-me feliz por te r podido prestar es ta pública 

homenagem ao alto espírito de Feijó, por ter tido ocasião de recordar 

intensamente um dilecto amigo, por me ver enb-e os meus patrícios e os 

hóspedes dos meus pab-ícios, e por ter p isado mais uma vez esto'l terra que, 

para mim, é sagrada. 



Melllórias e trabalhos 
da lllinha vida 
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PRIMEIRA PARTE 

ANGOLA NO MAPA DE ÁFRICA 
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PROJECTOS DE ALEMÃES E DE SUCESSORES SEUS 

Entre outras coisas, vou tratar, neste segundo tomo da publicação a que 

me abalancei, da terra da África e dos seus habitantes, substâncias plásticas 

que há tantos séculos andamos a modelar. 

Do que mais tratarei, porém, será das terras de Angola e dos povos 

que as habitam. Levar-me-ão, uma vez ou outra, considerações de vizinhança 

ou de comércio, interesses mútuos ou comuns e razões políticas, a falar 

doutras terras e doutras gentes; mas a minha atenção, ao recordar tempos 

do passado e raramente os recentes, estará sempre presa à grande província 

portuguesa, onde vivi grandes anos da minha vida. 

Mas, como é difícil isolar Angola do resto do continente africano, 

tenho de mostrar este como o vejo e de colocar nele Angola e os seus 

habitantes. Estes breves estudos são também «memórias» da minha 

profissão. 

Em fins de 1923, disse-me em Lisboa Sir Robert Williams que 

alguém lhe tinha falado, em Londres, de projectos grandiosos, em estudo 

na África do Sul, tendo em vista a transformação das terras áridas do deserto 

de Calaári em solo arável, capaz de produções de valor, acabando-se ao 

mesmo tempo com a ameaça do alargamento daquele deserto, que muito 

estava preocupando a União Sul Africana. 

Acrescentou que, para realizar este desígnio, seria necessário, entre 

muitas outras coisas, desviar para sul as águas do Cunene por meio de um 

dique a erguer em determinado local desse rio fronteiriço e talvez proceder 

à canalização dos três rios de Angola - Cubango, Quito e Cuando - que 

se vão lançar nos charcos da Damara, de modo a aproveitar a maior parte 
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possível das suas águas, para a formação de grandes lagos, produtores de 

humidade e chuvas. 

Disse-lhe que conhecia esses projectos, do tempo em que os alemães, 

senhores do Sudoeste Africano, se serviram dos mais desleais argumentos 

para tentarem fixar o paralelo que separava os dois territórios, português e 

alemão, de modo a ficar situado no Sudoeste AfriGU10 o local onde julgavam 

que se devia construir o dique do Cunene. 

Foi, então, que se traçou uma zona definida por dois paralelos, e nós 

iniciámos levantamentos topográficos para se elucidar a questão e ir 

ganhando tempo. Viera a Primeira Grande Guerra pôr ponto final em tudo 

isto. Não nos tinham nunca os alemães falado no desvio das águas do 

Cunene, porque tencionavam fazê-lo como melhor entendessem, logo que 

se resolvesse a questão de limites; abordaram-nos, porém, extra oficialmente, 

sobre canalizações dos referidos três rios, que desejavam lhes ficassem 

pertencendo com largas zonas laterais. 

Pouco tempo depois de terminada a Grande Guerra, tive, na Confe­

rência da Paz, em Paris, conhecimento de que a União da África do Sul 

chamava a si estes pr~iectos de combate ao deserto de Calaári. 

Tudo se herda neste mundo - divergências, ambiente e o resto ... 

Publicara-se por esse tempo um livro curioso a este respeito(l) e lera-o 

atentamente. Conhecia, pois, o assunto muito razoavelmente. 

Parecia-me - disse então a Robert Williams - que o melhor seria o 

Governo da União pôr-se em contacto comigo, logo que eu chegasse a 

Angola, em princípios de Janeiro de 1924, como tencionava. Era meu 

intento mandar fazer um rigoroso reconhecimento geográfico de toda a 

região fronteiriça do Sul de Angola e, se o governo da União estivesse 

resolvido a proceder a idêntico trabalho no território do seu «mandato», 

poderiam as duas brigadas topográficas trabalhar juntas. O problema de 

Calaári interessava muito a Angola. Bem sabíamos quanto era perigosa para 

nós a vizinhança daquele deserto, e tínhamos já no nosso território regiões 

desérticas, ao sul de Moçâmedes, que muito nos estavam preocupando. De 

(I) The Calaári a r Thirstland Redemption, by E. H. L. , Schwarz Professor of Geology. 
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resto a ele, Williams, não era desconhecido que o nosso propósito em 

África era colaborar sempre com vizinhos para o progresso e melhoria 

daquelas terras. A única coisa que exigíamos em troca era lealdade e o 

respeito pelos nossos direitos. 

Depois desta conversa, voltei a ler Schwarz e outros livros e a consultar 

as cartas geográficas alemãs. Encontro nos meus apontamentos sob a 

epígrafe a «Invasão da África pelo deserto» muito do que para aqui 

transcrevo, utilizando-o como parte deste volume da publicação em curso, 

depois de lhe acrescentar algumas palavras e lhe ter cortado muito do que 

escrevera. Tudo que nesta longa obra se lerá, são coisas antigas, tal qual as 

vi, senti e pensei. Ao recordá-las agora, noto, por vezes, faltas ou deficiências 

que me seria fácil emendar, mas penso que, mesmo erradas, as coisas velhas 

têm um fundo atraente de verdade. 

o NOSSO CAMPO DE ACÇÃO 

A calota esférica definida pelo Pólo Sul e pelo paralelo de Lisboa 

(38 1/'1. graus de lat. N) contém, a mais das águas e das terras geladas do 

Antárctico, a África, que se estende para sul, e, seguindo para o oriente, 

regiões da Ásia Menor, a Arábia e a Pérsia, vindo depois a Índia e a China 

com as suas terras altas, situadas ao norte - o Afeganistão e o Tibet - e 

apanha ainda a parte meridional do arquipélago do Japão. Para sul da China 

e dos povos de Burma e do Sião, encontra-se o agrupamento das grandes 

ilhas, a que se deu o nome de Índias Orientais e, ainda mais para sul, a 

Austrália, com a Nova Guiné, a Nova Zelândia e a infinidade de ilhas que 

cercam estas regiões insulares. Se delas seguirmos, mantendo sempre o 

rumo a leste, encontraremos de novo a África; mas, entre a Austrália e a 

África, depara-se-nos, depois de navegada a imensidade do Pacífico, 

semeado de pequena ilhas, o continente da América, barreira que se 

estende, de norte a sul, a sep<U"étr dois mundos, o euro-africano e o habitado 

pelos povos de cor amarela, e cujas partes, Central e do Su l, estão situadas 

na calota terrestre que est<U110S considerando. 

Foi esta enorme porção de terras e m<u-es o C<U11pO de acção onde nós, 

os portugueses, exercemos, quase sem a menor concorrência de outros 



brancos, durante mais de um século, o formidável e espantoso esforço das 

descobertas e da navegação e comércio. É de notar que os espanhóis, nossos 

únicos concorrentes então, se encurralaram, durante esse extraordinário 

período da nossa história e em consequência do erro geográfico de 

Colombo, quase inteiramente no espaço formado pelo golfo do México, mar 

dos Caraíbas e terras que essas águas banham. 

Nunca os homens tinham dado tal exemplo de energia, de actividade 

e de saber; e nunca, até hqje, voltaram a dá-lo. É este pensamento que nos 

tem animado nos tempos da decadência fatal, que a todos os povos atinge, 

e no esforço que, há um século, estamos fazendo para sair dela. 

Será bom não esquecer que a quase totalidade das regiões que qUIs 

relembrar, como tendo sido o nosso passado campo de acção, se encontra 

situada entre os dois trópicos. São terras tropicais, terras quentes e na 

maioria terras da malária, em que as cores da pele branca e dos cabelos 

louros escurecem dentro de poucas gerações, por maior cuidado que os 

homem tenham com os seus cruzamentos. É curiosa a observação, por 

muita gente feita e verificada, de que os europeus que vão viver para zonas 

tropicais redobram de actividade e manifestam energia muito superior 

àquela de que tinham dado provas na Europa. Trata-se de um fenómeno 

bem averiguado, principalmente por todos os que andaram por África, 

sendo também certo que a excitação de energia e de capacidade de 

realização se mantêm nos climas temperados, após longas permanências nos 

trópicos. 

A África pode considerar-se inteiramente situada na zona tropical. As 

terras entre o Mediterrâneo e o trópico de Câncer, aquecidas pelo Sara e 

pelo calor concentrado no mar interior, têm quase todas as características 

das regiões da porção média do continente. A ponta a sul, na pequena parte 

que salta fora do Capricórnio, está abrigada dos ventos do norte e do sul, 

mal lhe chegam os do Atlântico, sendo predominantes as brisas quentes que 

sopram do Índico. Lourenço Marques e o Cabo são cidades tropicais. 

Temos de contar, para viver e trabalhar em África, com terras de 

grandes calores, tórridas muitas vezes, temperadas ti-equentemente pelas 

altitudes e, nas terras baixas, pelo engenho do homem, graças a habitações, 

alimentação e regras de higiene e de vestir apropriadas. 
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A existência e m África de grandes extensões de terras altas, de 

planaltos, é uma das suas caracte rísticas mais importantes. Sem esses 

planaltos, a fixação da raça branca e a co ns e rvação, e m sucessivas 

ge rações, das suas caracte rí sticas esse n cia is , se ri am inteiram e nte 

imposs íveis. 

Devo observar, antes de mais, que não creio que os brancos do norte 

da Europa, da zona mediterrânea, da Ásia ocidental e os descendentes de 

uns e outros, habitantes hoje do grande continente africano e que, cada vez 

em maior número, afluirão à África, possam conservar, com o andar dos 

séculos; as suas características etnográficas principais. Já disse que a cor da 

pele e do cabelo escurecerão; as influências da terra e do clima são muito 

fortes; o preto distingue sobre o branco; e os cruzamentos se rão, 

inevitavelmente, cada vez mais numerosos . As próprias mentalidades de 

europeus, americanos e asiáticos se irão pouco a pouco alterando, até 

formarem a mentalidade geral africana. 

Outra raça dife rente das existentes surgirá, outras nações aparecerão. 

Que me importa isso? As minhas aspirações de homem agarrado a este 

mundo e com o desejo ardente de continuar a fazer, por qualquer forma, 

parte dele após a morte, reduzem o meu interesse por essas futuras raças a 

que elas sejam fortes e sãs, dotadas de uma inteligência superior à média 

da actual inteligência humana e a que, nessas novas nações, naquelas, sobre 

todas, que devam a sua origem a portugueses, se conserve, com a nossa 

língua, a nossa história, as nossas tradições e as nossas qualidades afectivas 

e, eternamente, uma ínfima parcela material e espiritual da minha já tão 

pequena personalidade. 

Para conseguir esses futuros povos é indispensável que os colonos de 

África possam habitar terras sãs, fugir das terras encharcadas, respirar o ar 

puro de terras altas, onde a água corra rápida. 

T eriam aqui lugar considerações sobre a orografia da África, mas o 

espaço não me sobra para o mais que neste volume quero meter. Direi 

apenas que a enorme região africana, situada ao norte do paralelo de lat. 

5° graus N ., é quase toda de terras baixas. A sul dessa linha enconb-a-se, 

porém, o grande planalto africano, onde os bantos habitam e onde uma 

nova e grande civilização se está erguendo. 



A vida será nesse planalto boa e fácil. Nele se encontram vastas regiões, 

onde a altitude média se aprox ima dos 2.000 metros, excedendo-a em 

muitas localidades, próprias para sanatórios e centros escolares. Neles se 

podem fazer, quase nas mesmas terras, cu lturas europe ias e culturas 

tropicais . Neles se encontram grande riqueza de minério e formidáveis 

quedas de água. 

Todos os males de que enferma esta parte planáltica de África - a 

malária e outras doenças endémicas, a pouca abundància de água em 

enormes planícies, o lento correr dos seus rios por quilómetros e 

quilómeb-os, formando, até enconb"arem os desníveis redentores, charcos 

e pàntanos nocivos, a vida miserável dos seus habitantes e o tecido de 

superstições que não permite a rápida formação da sua inteligência, - todos 

estes males estão sendo remediados, e cada vez o serão mais, pelos trabalhos 

de Hércules, de que os homens são capazes. 

Há, porém, na África um mal que a todos aterra. 

É a esterilidade do solo, que há muitos séculos, em acção contínua, 

resultante do deserto, da erosão e da salinidade das terras, está invadindo 

o continente negro. O deserto já hoje cobre uma enorme superfície de 

África. A grande região desértica situada ao norte do paralelo de 5 graus 

de lat. N., abrangendo o Sara, e os desertos Líbico e Núbio, é superior à 

terça parte de todo o continente, e estudos geológicos recentes indicam que 

ela está avançando para o sul e sudoeste, pelas bacias do Níger e do seu 

afluente o Banuê, cujas águas estão sensivelmente diminuindo de volume. 

No sul, o deserto de Calaári e outras zonas desérticas com ele ligadas, 

somam uma área que anda pela oitava parte do continente . Se se 

considerarem outras regiões, inteiramente improdutivas, em consequência 

da erosão do solo e por vezes de excessos de sais ou de «apodrecimento 

da terra», como dizem os indígenas, constata-se que a aridez das terras 

africanas cob re quatro nonas partes do continente . Este mal tende a 

agravar-se de década para década. 

Outro aspecto, além do orográfico, nos deve interessar na África: é o 

dos seus rios. E também este modo de ser do continente negro origina 

grandes preocupações. O volume das águas dos rios de África diminui: o 

deserto sorve-os, pouco a pouco, mas continuadamente . 
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E cabimento teria aqui um esboço da hidrografia africana, a mostrar 

como os volumes das águas das suas quatro bacias principais e dos sistemas 

lacustres de cada uma, vão diminuindo. Mas devo resumir e condensar, fugir 

de prolixidades. 

As razões do desaparecimento ou da diminuição dos volumes da água 

dos rios e dos lagos de África, ainda não estão bem estudadas. A falta de 

vegetação florestal é talvez a principal. A ausência de florestas dificulta a 

condensação da humidade do ar, proveniente da evaporação dos lagos e, 

facilitando a erosão do solo, torna os reservatórios lacustres e os próprios 

rios cada vez menos profundos. Estas acções, em série no tempo, 

conJugam-se e integram-se e a sua resultante aumenta sucessivamente de 

força e valor. 

É insignificante a zona de África onde existe verdadeiran1ente vegetação 

florestal: uma faixa de pouca profundidade que se estende, ao longo da costa 

atlàntica, até ao Gabão, seguindo daí para leste, a formar a grande floresta 

da África Central, que abrange as bacias do Zaire, do Ubangui, do Uele e 

do Cassai e vai tocar nos lagos donde sai o Nilo. Apenas uma vigésima parte, 

se tanto, de toda a superfície de África se encontra coberta de floresta. No 

resto, o deserto e as estepes, pastagens mais ou menos ricas, terras que dão 

cereais, raizes e tubérculos comestíveis, oleaginosas, o algodão, a borracha, 

o café, o cacau, e imensidades cobertas de uma fraca e pouco densa 

vegetação arbórea, mais própria para lenha do que para madeira de 

construção ou de marcenaria. 

A ÁFRICA VAI SECANDO ... 

As chuvas parece que também vão diminuindo na Áfi-ica. Pena é que 

os serviços meteorológicos, que já contam grande número de postos de 

observação bem montados e eficientes, não sejam ligados por um 

estabelecimento central internacional, que conjugue e analise todas as 

observações para se poderem tirar conclusões seguras. 

O livro, já citado, do geólogo Schwarz, diz-nos que na região do Karroo 

E. da África do Sul, no período de 22 anos, de 1875 a 1896, houve: 6 anos 



de grandes chuvas (OIll,425); 8 anos de chuvas normais (OIll,338); 5 anos de 

secas (mais de 2 meses, além dos da seca normal de verào); 3 anos de 

grandes secas (mais de 4 meses, idem); e que no período igual seguinte, de 

1897 a 1918, houve: 2 anos de grandes chuvas; 4 anos de chuvas normais; 

10 anos de secas; 6 anos de grandes secas. 

Evidentemente não bastam estes dados para conclusões seguras; mas 

doutros tenho conhecimento, e todos concorrem para mostrar que a África 

vai secando de bem sensível maneira. 

Quais os remédios que se apresentam para modificar este apavorante 

estado de coisas? Em primeiro lugar, criar grandes reservatórios de água 

em diversos pontos de África, quer inteiramente novos, quer trazendo à 

vida plena antigos lagos, hoje de todo secos ou transformados em charcos, 

aproveitando, para tanto, rios, cujos cursos seriam desviados. Evitar-se-ia 

desta forma que enormes quantidades de água doce fossem ter ao mar. 

O fenómeno da evaporação actuaria sobre estes grandes depós itos, ass im 

formados, e as chuvas cairiam abundantes, nas épocas próprias, sobre a 

terra africana. Homens que se têm dedicado ao estudo da topografia de 

África, aventam a possibilidade de transformar o Sara em terra habitada, 

fazendo correr as águas do Níger para norte, a partir do grupo de lagos, 

que se encontram nas proximidades do paralelo 16° N., ao su l de 

Tombuctu, e que voltariam a formar um lago único por meio de diques 

que impedissem o desaguar das suas águas para leste e sul e as levassem 

a despejarem-se nas raizes do Atlas, na depressão de Gorara, por exemplo; 

desviando as águas de Ubanghi e do Uele e parte das do Zaire para o 

Chade, e desse lago, levando-as pelo antigo caminho, ao deserto Líbico, 

à depressão do oásis de Kufra ou, mais ao norte, à do oásis de Júpiter 

Ammon; e, finalmente, desviando para oeste parte das águas do Nilo, para 

formar um enorme reservatório nas depressões reunidas dos oásis de 

Karga, de Dakla e de Farafra, donde as águas sobejantes seguiriam 

novamente para o Nilo. 

Na África do Sul, para combater o Calaári e as regiões desérticas do 

sul e sudoeste de Angola, deveriam também f~lZer-se grandes reservatórios, 

roubando ao mar águas de alguns rios angolenses. O Cunene poderia 

concorrer para o alargamento do lago Etosha, que se prolongaria para norte, 
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atravessando a fronteira sul de Angola de modo que metade do grande 

reservatório, assim obtido, ficasse siL~uado em território português e outra 

metade nas terras do Sudoeste Africano. O Cubango deveria concorrer para 

a formação de um reservatório em território português, seguindo as suas 

águas sobrantes e bem assim as do Quito e as do Cuando para o combate 

ao Calaári, por meio de reservatórios formados por águas destes rios . As 

águas do Zambeze, do Orange, do Vaal e do Limpopo seriam aproveitadas 

para o mesmo fim, reconstituindo-se com elas os grandes depósitos e lagos, 

que existiram nesta região, outrora fértil e agora desértica. 

Roubar ao mar águas dos rios de África, para formar com elas 

pequenos mares interiores, seria a melhor forma de combater a seca e a 

aridez que a estão invadindo. A segunda maneira de combate consistiria em 

aumentar e alargar a vegetação florestal. Proteger as florestas existentes, criar 

novas florestas, acabar com os cortes exagerados de árvores para lenha e 

com as destruidoras queimadas dos bantos, são medidas imediatas que a 

salvação da África exige. 

Finalmente, é urgente principiar a combater a erosão do solo e a sua 

improdutividade. As duas espécies de combate contra a erosão e a 

esterilidade das terras aráveis, completam-se e formam um todo. Serão ainda 

a vegetação, provocada e mantida pelo engenho e pelo esforço humanos, 

vegetação de todas as espécies úteis de plantas e, principalmente, o cultivo 

intenso, adequado e constante, das terras aráveis, em socalcos e por outras 

formas, a correcção dessas terras, a sua adubação e rega, a sua protecção 

por arborização, que evitarão a erosão e com ela o assoreamento dos rios 

e dos lagos e o seu consequente desaparecimento total e, num trágico final, 

a aridez de todo o continente. 

Angola está situada na zona planáltica da Áfi-ica, ao sul do Equador. 

Vejo, nos meus apontamentos, que podemos seguir as seguintes zonas de 

altitude, em Angola: 

I - Zona litoral (O a 400 metros); II - Zona sub planáltica (400 a 1.000 

metros); III - O 1.0 grande planalto 0.000 a 1.500 metros); IV - O 2.0 

grande planalto (acima de 1.500 metros). 

«Este aspecto orográfico de Angola impossibilita a navegabilidade dos 

seus numerosos rios, em grandes extensões», escrevi eu há tempos numa 



notável publicação(2). «Com excepção de alguns grandes troços navegáveis, 

os restantes só terão valor como instrum entos de trânsito, quando o 

povoamento se intensificar». Mas as numerosas quedas de água que esta 

orografia provoca, constituirão uma das maiores riquezas da futura Angola 

in dust ri a l e muito concorrerão, pela faci li dade de irrigação, que 

proporcionam, para o desenvolvimento da riqueza agrícola, os continuados 

desníve is dos leitos dos seus rios. 

E, reportando-me a considerações anteriormente feitas em relação a 

toda a África, também os numerosos rios se prestam à transformação do 

clima de Angola, ao combate da esterilidade e da erosão dos solos, pelo 

estabelecimento de grandes reservatórios, pelas suas águas alimentados. 

Mas este combate contra males, que estão afectando todo o continente 

africano, terá de ser feito com o auxílio de todos e sem necessidade de 

roubar a uns águas e territórios, com o fim de beneficiar outros, como antes 

da Grande Guerra se pretendeu. 

U) A G rande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira. 
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OS INDÍGENAS 

E, posto isto, passemos aos indígenas de Angola. Longe de mim o 

propósito de apresentar aqui as inúmeras hipóteses sobre a origem dos 

bantos, as suas emigrações, os dialectos que falam, os grupos em que estão 

divididos. Tudo isto constitui saber de etnologia e de antropologia, em que 

não quero embrenhar-me. De resto, o que se tem escrito a este respeito 

sobre os bantos, a não ser em matéria linguística - e muitos desses escritos 

li pela minha vida fora - , é tão vago, tão impreciso e, por vezes, tão confuso, 

que nada de aproveitável me deixou que facilitasse a minha tarefa de 

administrador de povos. 

O que um homem, encarregado de conduzir, de transformar e de 

civilizar povos, e de os aproveitar para maior bem da humanidade (e maior 

e mais alta missão do que esta não pode caber a um homem), deve 

principalmente procurar conhecer desses povos primitivos é se será ou não 

possível trazê-los até nós, integrá-los no nosso meio, criar-lhes uma 

mentalidade nova, talhada à imagem da nossa, torná-los capazes de 

abraçarem as nossas crenças, de comp reenderem o nosso saber, de 

executarem os trabalhos a que nos abalançamos, de sentirem as nossas 

emoções, de amarem como amamos, de constituírem famílias idênticas às 

nossas e comunidades baseadas nos nossos princípios políticos, e se, ao 

mesmo tempo, são fortes e sãos, física e espiritualmente, para não gastarmos 

com eles, em vão, as nossas esperanças, os nossos esfon;os e os nossos 

cabedais, além do que sentimentos humanitários nos obriguem a gastar. 

Foi isto o que, acima de tudo, mais me interessou 110S indígenas de 

Angola, e que procurei perscrutar, durante os seis anos que com eles vivi, 
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e depois ainda, nestes últimos tempos de vida crepuscular, com as 

recordações que eles me deixaram e que em mim gravaram o que observei, 

o que vi e o que ouvi deles e doutros que com eles lidaram. 

Tudo que respeitava às suas atitudes físicas, intelectmús e mor;:ús, instintivas 

ou provocadas, com raizes no seu remoto passado ou result<U1tes da nossa 

presença, sinceras ou apenas aparentes ou propositadamente fingidas ou 

disfarçadas, directas ou indirectas, e tillnbém todas as suas comoções perante 

o <unor, o ciúme, o medo, o ódio e a gTatidão, <\judado, nesta pillte das minhas 

observações, por um alto espírito de mulher que melhor do que eu 

compreendeu os pretos de Angola, me interessou profund"llnente. Por fim, já 

lia neles, como em livro aberto, a pill·te da sua vida que me interessava. 

Sentia que sem este conhecimento nada podia fazer de útil e de bom 

no desempenho da minha alta missão de administrador, de tutor e de 

protector de povos primitivos . 

Aquilo que se vai ler em pill·te deste volume, já começa a mosb'ar a 

orientação que segui, donde ela me veio, onde a fui beber. Enconb'o no 

meu «diário» muitos apontamentos, narrativas de factos e de episódios, 

b'abalhos e estudos diversos. Creio que tudo isto junto explicará muito dos 

meus actos de procõnsul do Império e que terá qualquer utilidade para 

futuros condutores de povos indígenas, que nas colónias queiram ver mais 

alguma coisa além dos brancos e dos seus interesses. 

Por isso vou tirar destas desordenadas pastas dos meus arqlllvos 

particulill'es o que se me afigura de mais fácil e proveitosa leitura. 

COMO SEMPRE VI A HISTÓRIA DE ANGOLA 

o que a seguir exponho indica a minha concepção do que deve ser a 

História Colonial e explica, talvez, atitudes que assumi e a acção que exerci 

nos meus seis anos de adminisb'ação e de governo de Angola e de zelador 

dos interesses dos seus habitantes, brancos e pretos. 

Não oferece dúvida ter a história portuguesa de Angola principiado com 

a descoberta e início da ocupação dos portugueses, em 1483. Mas, qUillldo da 

descoberta, já existiam em Angola, havia muitos séculos, povos com uma 



organização social que muito surpreendeu os descobridores e cuja história, no 

sentido do conhecimento da sua maneira de viver e das suas instituições sociais 

e políticas, é essencial conhecer para bem se compreender o desenrolar dos 

complexos acontecimentos que naquela região se têm produzido, desde os fins 

do século xv até aos nossos dias. A História de Angola, propriamente dita., é, 

de facto, constituída pela análise das reacções e transformações que os seus 

antigos habitantes indígenas e aqueles que nela entraram, após a descoberta, 

experimentaram ao nosso contacto. Finalmente, a formação do território 

português angolano, tal como hqje existe, dependeu não somente de elementos 

africanos, que se levantaram em obstáculo à expansão portuguesa, umas vezes 

derrotados, outras não, mas também de nações europeias que impediram a 

nossa livre expansão. 

A história de Angola terá por essa razão, de se distribuir por três 

importantes capítulos: 

1. o - A pré-história, desde os tempos maIs remotos às datas das 

descobertas; 

2.0 
- A tnUJsfolmação da civilização indígena, resultante do estabeleci­

mento dos portugueses em Angola, que vai das descobertas até aos nossos dias; 

3. o - Relações de Angola com os povos vizinhos e nações estrangeiras, 

de que resultou a fOlmação político-nacional do território. 

o segundo capítulo terá de ser dividido em diversas épocas, para estudo 

e análise histórica, que bem patenteiem a orientação e o critério seguidos. 

a) Época das alianças e protectorados, abrangendo o período do 

reconhecimento da soberania dos chefes indígenas, dos esforços para a 

cristianização dos povos angolanos, da penetração e comércio pacíficos. 

b) Época da ocupaçào militar, durante a qual nos substituímos à 

administraçào e aos governos indígenas e nos apropriámos das terras e 

riquezas de Angola. 

c) Época da escravatura, na qual se desenvolveu o tráfico dos escravos. 

d) Época da aboliçào do tráfico e da escravatura, que se intensificou 

de 1836 a 1878. 
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e} Época de trabalho forçado, iniciada com o prImeIrO "Código de 

trabalho indígena», publicado em 1875, e cqja duração vai até um pouco 

além de 1910. 

f) Época de trabalho livre, iniciada com a Proclamação da República, 

e na qual nos encontramos. 

Em todas estas épocas entra, forte e essencialmente, o preto africano. 

É claro que estas épocas se interpenetram e que as épocas passadas 

estendem a influência da sua mentalidade e do seu corpo de doutrinas, 

princípios, modos de viver, hábitos e costumes, às épocas posteriores. 

A REPÚBLICA E A ESCRAVATURA 

A mentalidade pré-histórica continua a influenciar, com as suas 

instituições primitivas, com as suas crenças e superstições, com a sua 

selvajaria, todas as épocas posteriores da vida social indígena e a constituir 

um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento intelectual dos habitantes 

pretos de Angola. É ela que pesa mais na transformação das raças indígenas, 

a que produz a grande miséria das populações de cor, com as quais, na 

África, estamos vivendo há tantos séculos. A época das alianças e dos 

protectorados já desapareceu por completo de Angola. Não existem hoje 

chefes indígenas de poder e de prestígio, com os quais nos possamos aliar 

e o regime de protectorados, que apenas se manteve por algum tempo no 

Congo, não foi, em regra, mais do que uma preparação para a época da 

ocupação e da conquista que existia ainda nos nossos dias e que permitiu 

o desenvolvimento da escravatura. 

Foi necessário mais de meio século, a partir de 1836, e uma grande 

preparação, levada a efeito antes desta data, para abolir a escravatura em 

Angola, e isto mostra quanto a época da escravatura influenciou as épocas 

seguintes, de luta administrativa e económica contra a escravatura. À 

escravatura que, reduzida e disfarçada, é certo, se conservou em Angola até 

há poucos anos, foram os primeiros governadores da República que deram 

o golpe final. 



A é poca de trabalho forçado mostra-nos qu e a escravatura foi, 

vencida administrativamente com a aplicação dos princípios do nos so 

direito colonial , mas também nos revela o estudo dessa época que, sob 

o ponto d e vista económico, a exp loração do homem pelo homem 

continuou , mais brutal e mais cínica, com o es tabelecimento do regime 

do trabalho forçado . 

Se olharmos o passado, veremos que nas épocas anterio res muitas das 

características fundam e ntais da época actual ex istiam. E todos os que 

trabalharam para a formação desta época, sabem bem quanto foram buscar 

ao passado, para pode re m alicerçar, com a bondade e a jus tiça, a 

dignificação da raça negra. 

Mas, apesar disso, a época actual da história de Angola, assinalada pela 

âns ia de tornar inteiramente livre o trabalho do indígena, de acabar com 

os últimos vestígios da escravatura e com os horrores do trabalho forçado, 

é fundamentalmente dife rente das épocas anteriores. É certo que antes da 

Proclamação da República se manifestou muitas vezes o propósito de 

estabelecer o trabalho livre e houve um período de transição entre o passado 

e o presente durante o qual (governos de Eduardo Costa e de Paiva 

Couceiro, notavelmente) a tendência para se modificarem por inteiro as 

relações dos pretos com os brancos era manifesta. Mas foi após a mudança 

de regime que se deram os passos definitivos, que se puseram inteiramente 

de parte, práticas do passado. 

A PRÉ-HISTÓRIA 

Sobre a pré-história de Angola, como sobre a pré-história de quase toda 

a Áfi'ica Tropical, muito pouco se pode dizer actualmente, que não seja 

limi tado por um apertado círculo de conjecturas. Os povos que viveram no 

território de Angola e nas vastíssimas regiões que com ele confinam não 

co nheciam a escrita, não fizeram construções que o tempo poupasse e 

parece até que os seus utensílios, armas e adornos, foram em grande parte 

fe itos com madeira e outros produtos vegetais ou restos calcários de animais, 

que rapidamente se destruíram. 
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Mas existe a tradição oral. Muito dela se pode aproveitar ainda para 

reconstruir a pré-história dos bantus e bochimanes, cujos descendentes 

habitam a Angola de hoje. Além disso, a reunião de todos os estudos, 

investigações e pesquisas feitas, não só em Angola mas em toda a África e 

que cada vez se devem intensificar mais, muita luz lançaram sobre este 

assunto. 

Descortina-se na tradição oral dos indígenas de Angola e conclui-se de 

estudos antropológicos, etnográficos e linguísticos, a existência de três raças: 

uma raça, anterior aos bochimanes, de que muito pouco se conhece; os 

bochimanes que, vindos do norte, conquistaram as tribos primitivas; os 

bantos, que foi a raça dominadora que os portugueses encontraram em 

Angola há quase cinco séculos. 

Da raça primitiva nada se sabe, pois, de preciso; mas a sua existência 

está provada pelas referências que a essa raça se fazem nas tradições orais 

dos bochimanes. 

Os bochimanes possuíram uma civilização, sob diversos aspectos, 

superior à dos bantos. As manifestações artísticas, reveladas por pinturas e 

escul turas que se encontraram em cavernas da África do Sul, as suas 

aptidões como caçadores, a confecção de venenos violentos que aplicam às 

setas dos seus arcos, o seu gosto pela música e pela dança, o seu intenso 

amor pela liberdade que em grande parte exp lica a sua vida actual de 

foragidos e de escondidos e a consequente decadência das suas condições 

físicas e sociais, indicam que essa raça devia ter formado uma sociedade 

política, já muito avançada, e que os bantos vencedores se deixaram 

influenciar pela civilização dos bochimanes vencidos. 

Em Angola dão aos bochimanes vários nomes. São estes, pretos de 

estatu ra pequena. A sua cor é escura, mas com tom amarelo esverdeado, 

os cabelos encarapinhados e reunidos em tufos, a cabeça dolicocéfala. As 

suas tradições dizem que os seus antepassados vieram do norte. Tudo indica 

que eram muito numerosos e que formavam sociedades. 

H~je vivem dispersos, em pequenos grupos isolados, que se ignoram 

uns aos outros. Estão a desaparecer da face do mundo, mas da sua 

civilização passada alguma coisa ficou, que influiu na raça que os conquistou 

e destruiu. 



Foram estas tribos, de língua incompreensível e com estalidos nunca 

ouvidos, com mulheres estranhas e d e aspecto duvidoso, que os bantos 

encontraram na sua invasão de Angola. Que se deu, em grande parte, a 

fusão não pode restar dúvida. Muitos, porém, res istiram à fusão e, 

perseguidos, refugiaram-se nos desertos e nos bosques, onde têm levado a 

vida escondida e miserável que ainda hoje arrastam. O aparecimento do 

branco na África acelerou o seu desaparecimento. Quando os chefes bantos 

principiaram a ter necess idade de escravos para venderem aos brancos, 

deviam, de preferência, ter entregado o resto dos bochimanes vencidos, que 

se e ncontravam sob o seu domínio. A população bochimane é hoj e 

insignificante. O censo de 1940 dá-nos os seguintes números para os seus 

dois grupos: khoÍsan 5.882; vátuiI 5 .292. 

OS BANTOS 

A população bochimane de Angola era já muito pequena, quando os 

portugueses chegaram ao Zaire. A população banto era então muito maior 

do que na actualidade . Pouco se sabe das origens des ta raça, podendo, 

porém, atribuir-se grande verosimilhança aos seguintes dados, interessantes 

sob o ponto de vista da história de Angola. 

Os agrupamentos ou sociedades bantos formaréun-se etnologiccU11ente em 

consequência de emigTações, lentas e sucessivas, de povos que vieram do norte 

ou, com mais probabilidade, do nordeste de África, para os territórios que se 

estendem do paralelo de 5° gTaus de lat. N. ao cabo da Boa Esperança. 

Que sangues correm nas veias dos homens de raça banto í) Quais fóram 

as civilizações que facetaram a sua inte ligência e a sua moral? Estas perguntas 

são de difícil resposta, mas contêm termos que são da maior importância 

para a história de Angola. Os portugueses, nas épocas das descobertas e da 

ocupação das terras de África, encontraram povos com os quais se 

entenderam, desde a primeira hora; por exemplo, os da bacia do Zaire . 

Houve, porém, outros povos com os quais foi impossível o m eno r 

entendimento: as tribos bochimanes, os hotentotes e, em gr,U1de parte, várias 

nações bantos. 
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Há nos bantos muitas coisas que repelem os europeus, mas outras há 

que constituem laços de atracção, devidos talvez a origens éU1cestrais comuns. 

Nuns predominam os elementos de repulsão, noutros os de atracção, e 

assim nos entendemos pior com uns e melhor com outros. No jogo destas 

duas forças opostas, atracção e repulsão, se contém, em grande parte, a 

história de Angola. 

Uma das caracte rísticas das raças negras, que habitam ao norte do 

Péu'alelo 5° graus de lat. N. , é terem língua inteiramente diferentes; os povos 

de raça banto falam pelo contrário, dialectos de uma línguas comum. Esta 

notável comunhão de linguagem tem uma grande importância sob o ponto 

de vista histórico. Os diversos agrupamentos bantos, espalhados sobre uma 

enorme extensão territorial, facilmente se entendem e combinam, quando 

qualquer perigo os ameaça. 

Angola, pela sua área de 1.250.000 quilómetros quadrados, pela sua 

situação geográfica, pela sua unidade territorial, demográfica e política, pela 

sua população indígena de 3.666.000 habitantes e pela sua história, ocupa 

na Áfi-i ca um lugar tão proeminente, que é líci to, ao falar dela, considerar 

problemas que abrangem todo o continente negro. 

Terão ou não razão de ser as conclusões de Léo Frobenius sobre a 

civilização africana? A sua unidade, já inteiramente realizada, milhares de 

anos antes de Cristo, pela mistura de duas civilizações, a etiópi ca e a 

haimítica; o seu esplendor num passado já muito remoto; a sua decadência, 

iniciada muito antes dos descobrimentos, por influências asiáticas, romanas 

e islamitas, e acelerada pelo contacto com os europeus, a impropriedade 

do termo «bárbéu'o», aplicado aos pretos de África; a falsidade do fetichismo 

como equivalente de idolatria(:~); a arte, revelada por milhares de estatuetas 

e pe los mais variados ornatos e, sobretudo, pela poesia dos co n tos 

transmitidos pela tradição oral, reveladora de um grande desenvolvimento 

intelectual e de uma concepção de vida dignos da maior admiração? 

W) "Nunca vi cm qualquer p;trle da África Negra os indígenas a adorarem /Cliches», 
diz-nos Frohenius. "Hislória da Civi li z;u;·ào Africana», lrad. fr. ele Bach e Ermonts, Paris, 
1936, p . 15. 



Creio, mais com intuição baseada em muitos anos de contacto com os 

índios, chineses e africanos, e resultante de leituras dispersas, do que com 

estudo sistematizado, que há um grande fundo de verdade em tudo isto. Mas 

se assim é, quão grandes se levantam perante nós, europeus, a reparação e 

a restituição que devemos aos africanos. 

Raras vezes contemplei em Áii-ica paisagens que não fossem grandiosas. 

Os largos degraus que nos levam da orla marítima aos planaltos, a subida 

da Che ia, por exe mplo; os planaltos, na sua variação constante, e tão 

diversos uns dos outros; os rios de tantos aspectos, os formidáve is como o 

Zaire e o Cuanza, os bucólicos, lembrando águas das nossas terras, como 

o Bengo, o M'bridge e muitos outros; as chanas{ I.) sem limites, que nos 

espantam e atemorizam e qu e mostram ser a p lanu ra a paisagem 

predominante em Angola; as terras desérticas do sul; as quedas de água sem 

conto, majestosas, como as do duque de Bragança, violentas, como as do 

Cuanza, de temeroso aspecto, como a Ruacaná, todas elas cheias de vida, 

a mostrarem a força e a energia das coisas. 

Cercados, em sucessivos milénios, por estes des lumbramentos, os 

homens que habitam estas regiões não podem ser en tes inferiores(';). 

Há, sem dúvida, na África uma unidade de civilização e deve ela ter 

resultado da fusão das duas civilizações, cl.\ja existência plena no passado remoto 

se revela ainda hqje nitidamente, a etiópica e a haimítica. Nos povos da África 

Tropical, ora predomina uma, ora outra destas duas civilizações, na actualidade. 

As sociedades indígenas de Angola são, na gréU1de maioria, et1ópicas. 

A casa haimítica é mais provisória do que a etiópica; reveste, em geral, 

a forma de cúpula assente no solo. É a palhota na sua maior simplicidade, 

nada mais do que Ulll abrigo nas noites, nas doenças e na extrema velhice. 

A casa etiópica caracteriza-se por uma base de estacari,i; mesmo quando a 

casa é térrea, que é o caso geral de Angola, a estaCéu"ia existe e sobre ela 

assenta o tecto cónico ou de duas águas. 

( I.) Cre io que a palana "Chana» é um neologismo lirado do lermo banlo ou hOI<: l1lole 
«Osl1(1I1(\ )) . 

(,i) Ler as "Paisagens de África» , por Auguslo Casimiro, nos Cadernos Coloniais. 11.() t.(j. 
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o que mais o impressionou, na vida que cercava o etiópico primitivo, 

foram as plantas: são de agricultor as suas qualidades fundamentais((j). 

A célula, na civilização etiópica, é a casa rural dos parentes . Todos os 

descendentes de um pai e das suas esposas vivem reunidos na rural «vila», 

e esta união só se quebra ou esquece no fim de três ou mais gerações. Nela 

o chefe é o homem mais velho (e em alguns casos a mulher) que esteja no 

pleno uso das suas faculdades mentais. 

o regime da vida familiar é patriarcal 

Não existe propriedade privada, individual: tudo pertence à casa rural. 

Mas esta propriedade comum é imperfeita e só incide sobre a terra 

cultivada; o resto é «terra de ninguém». 

O «sentimento do espaço» na civilização etiópica é caracterizado pela 

existência dos centros fixos que são as «vilas rurais» e de irradiação para o 

ilimitado. 

A casa rural é dotada de uma ordem natural. Uma ordem de idade, à 

frente da qual se encontram os velhos, que se conservam na vila rural, 

fazendo trabalhos domésticos. Os homens na força da vida, as mulheres e 

as crianças, dedicam-se aos trabalhos de lavo ura. A caça pertence 

exclusivamente aos homens; os cuidados da horta, da alimentação e da 

limpeza são atribuições da mulher. 

As guerras entre as diversas «casas» ou «vilas» eram fi-equentes, mas 

pouco duradouras e interrompiam-se na ocasião das semeações e das 

colheitas . 

O princípio fundamental é a conservação da descendência. 

O casamento não destrói, em regra, a integridade da casa. É o 

adolescente que escolhe a noiva, que solicita o seu acordo e que pede ao 

chefe da «casa» a que ela pertence li cença para casa r. Obtida esta 

autorização, rapta a noiva, com o auxílio dos amigos, segundo os ritos. 

(Ii) Segui, em parte, no que vai ler-se o modo de ver de Frobenius, obra citada. 



A civilização haimítica é condicio nada pelo an imal; o caçador 

predomina, no meio social , sobre o agricultor. A casa rural etiópica é 

substituída pelo clã haimita, pela reunião de famílias. Mas o clã perde o 

isolamento e aparecem grupos de clãs. 

A tendência deixa de ser a fixação junto às terras cultivadas; amiúde 

se escolhem outras terras. Ao caçador interessa-o apenas a periferia, as 

grandes planuras, as florestas e as montanhas, onde existe a caça. 

As formas económicas oscilam entre a caça e a vida rural de cada 

«casa». Nasce desta circunstância o sentimento de propriedade individual: 

a peça de caça pertence ao caçador que a matou; a cobertura da tenda à 

mulher que a teceu. 

A característica fundam e ntal d a civili zação haimítica res ide na 

circunstância de que a propriedade tem de ser adquirida, conservada e 

defendida pelo combate. O combate é a essência da vida haimítica. 

A ordem da tribo é matriarca!. O filho pertence à tribo da mãe. A 

mulher sente-se sempre mais próxima dos seus consanguíneos (pai e mãe, 

irmãos e irmãs) do que do marido. É tão independente como o homem; 

tem de ser conquistada em cada fase da sua vida. Para obter uma mulher 

deverá o homem suje itar-se, durante meses, às mais duras provas. Mas 

depois de realizado o casamento, tem a mulher o direito de abandonar o 

marido para esposar outro homem mais forte. A vida conjugal só se mantém 

se o marido estiver sempre disposto a combater e se tiver qualidades para 

vencer. 

O combate constante contra os homens e conb-a os animais ferozes : 

toda a educação dos ado lesce ntes, o ponto de honra, a coragem e o 

desprezo da morte, que a caracte ri za, resultam desta condição. A acção, o 

homem de acção é tudo; os mortos e t;unbém os moribundos, não merecem 

o menor respeito. Não existia nos haimitas puros o culto dos antepassados. 

Como emoção religiosa pode apenas descortinar-se na ci\~lização haimítica 

o medo da magia, a única coisa capaz de produzir o enfi-aquecimento físico e 

a morte. Nada mais existe, «além, da vida material, profana, regulada pelas leis 

do corpo humano e da conservação do seu vigop>. 

E é perante estas duas civilizações, alte radas, é certo, por influências 

várias, que continuamos a viver em Angola. Predomina nos numerosos 
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grupos étnicos uma ou outra e daí malOres ou menores dificuldades na 

administração e governo daquela vasta região. 

A RELIGIÃO DOS BANTOS 

Careceria este assunto de ser tratado com bastante desenvolvimento 

e gostaria de mostrar quanto me in teressei pe la vida mental dos bantos, 

ouvindo pretos e brancos. Tenho no meu arquivo ensaios vários sobre 

manifestações da mentalidade dos indíge nas de Angola, e nos meus dez 

anos da Índia habituei-me a dar a maior importância à maneira como 

os indígenas explicavam ou sentiam os mistérios da nossa vida ou das 

vidas que nos cercam. Por mais de uma vez tenho dito e escrito que, 

para civ ilizar o indígena de Ango la, e , principalme nte, o banto, é 

indispensável convertê-lo ao Cristian ismo, preferindo as crenças católicas 

às de outros cristãos, por ser a re ligião cató lica a que a maioria dos 

portugueses professa. 

Fácil é fazer afirmações como esta; difícil é, porém, reconhecer se a 

maneira de ser espiritual e mental dos bantos permite es tas conversões. 

Sabido é que foi muitas vezes impossível a mudança de religião de muitos 

povos ou fazer adoptar qualquer re ligião àqueles que não tinham nenhuma. 

As grandes dificuldades que os missionários cristãos têm tido em África para 

co nseguir que os pretos convertidos ao cristianismo abandonem por 

completo usos e costumes, fundamentalmente contrários à sua nova religião, 

como sejam a poligamia, a circuncisão e os seus ritos nas tribos onde ela 

ainda existe, e, em qualquer caso, os ritos da puberdade nos dois sexos, o 

amor livre antes do casamento e tantas outras estranhas práticas da vida dos 

bantos, bem nos indicam quantas gerações serào necessár ias para 

transformar inteiramente os indígenas das colónias tropicais em verdadeiros 

cristãos. Devo, porém, dizer, e nesta publicação a isto me refe rirei, que tive 

ocasião de observar verdadeiros milagres de transformações desta natureza, 

devidas aos esforços e ao inte ligen te pros e litismo de missionários 

portugueses no Congo angolense. Mas no Congo há quase cinco séculos que 

lançámos a boa semente. 



Num estudo que apresentei a um Congresso Colonial, sustentei que para 

melhorar as terríveis condições de vida material e, principalmente, moral em 

que se debatem actualmente os indígenas de Angola, era indispensável, entre 

outras coisas, convertê-los com o maior tacto e prudência ao cristianismo e, no 

desenvolvimento desta afirmação, escrevi as seguintes palavras: 

«Poderá perguntar-se o que terá que ver esta questão, de aspecto religioso, 

com o aumento da população indígena em África. Responderei que com a 

nossa ocupação diminuímos consideravelmente o poder «sagrado» dos chefes 

indígenas, invadimos as atribuições dos tribunais nativos, acabámos com a 

organização militar banto; o clã desapareceu, a tribo está desaparecendo e a 

aldeia indígena de ontem não é a aldeia de hqje; que a escravatura primeiro e 

depois o trabalho forçado desorganizaram a família preta; que do sistema 

indígena da propriedade da terra existem apenas vestígios; que a indústria dos 

pretos desapareceu, quase totalmente, em face do ;H-tigO europeu; que tem sido 

energicamente perseguida por nós a magia nas pessoas dos médicos indígenas 

e nas dos feiticeiros, com o nosso combate a curas rituais, a feitiçarias, aos 

adivinhos e aos sortilégios. Que ficará, se destruirmos, como vamos destruindo 

pela nossa simples presença, a religião banto, o culto dos antepassados, a 

concepção banto do mundo? Nada evidentemente. O administrador e o 

médico e as outras autoridades europeias, que têm de estar em amiudado 

contacto com o indígena para melhorarem as condições da sua vida, irão 

obliterando, mesmo sem o quererem, as ideias religiosas bantos; o mesmo se 

dará em consequência das relações com os comerciantes e com outros 

europeus. Os ritos e as práticas religiosas bantos irão cess;U1do pouco a pouco. 

E daqui a cinquenta ou cem anos teremos pretos vestidos à europeia, habitando 

casas em vez e palhota.s, com hábitos higiénicos, jogando o futebol, f~tlando, 

lendo e escrevendo, mais ou menos correntemente, o português, mas sem um 

sistema de crenças e de princípios morais, em que, apenas saídos das trevas 

das civilizações primitivas, possam mentalmente apoiar o seu viver. 

Estes «produtos da civilização» seriam homens com quem pouco ou 

nada se poderia contar. Como formar com eles as aldeias de famílias 

indígenas de trabalhadores rurais, que tem sido o nosso intento criar, à 

semelhança das nossas? 
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É indispensável, portanto, espalhar o Cristianismo. Estamos, porém, 

em f~lce de uma tarehl difícil e perigosa. Difícil , porque, por um lado, levará 

séculos a transformar, por completo, a mentalidade do banto no modo de 

pensar cristão e, por outro lado, não poderemos voltar a tempos passados, 

em que a acção do Estado e a da Religião quase se confundiam. Perigosas, 

porque as tentativas de fazer cristãos à pressa, de separar as crianças em 

formação cristã dos pais gentios, de criar duas classes no meio indígena, 

conduzirão fatalmente à desorganização do meio social banto, único que, 

por muitos anos, o indígena compreenderá e te rá por guia da sua vida. 

Temos de persuadir, e de modo algum de compelir, e de nunca esquecer 

que a persuasão é próxima vizinha da compulsão. Perigosa ainda, porque 

os territórios do ultramar português, como todos os da África intertropical, 

estão inteiramente abertos às missões estrangeiras, que, esforçando-se, com 

reconhecido zelo, por transformar os pretos em cristãos civilizados , poucos 

se empenharão, em regra, em fazer deles portugueses. A Áfi-ica está sendo 

um curioso campo de experiências para a implantação de sistemas universais 

de carácte r económico, social , religioso e, talvez, de outros ainda, todos 

caracterizados, porém, por um anti-nacionalismo radical. 

Contra isso com bati , concorre ndo para qu e se cons ignasse m na 

Convenção de St. Germain-en-Laye, palavras que restringiram a liberdade 

da in trodução e permanência nas colónias africanas de missões religiosas 

ou de outra natureza, e com a publicação do decreto 77 (Dezembro de 

1921) do alto-comissariado de Angola, cujas benéficas disposições vão, 

pouco a pouco, caindo em desuso». 

o que deixo escrito mostra bem quanto nos devemos interessar por 

tudo o que nos possa indicar o actual sentir re ligioso dos indígenas de 

Angola. É o que sempre fi z durante a actividade da minha vida colonial, e 

continue i a fazê -lo d e p o is d ela cessar. Mas para nào a longar es tas 

considerações, à custa do resto, deste volume, terei de resumir considera­

velmente o que me foi possível conhecer do sentimento religioso dos bantos. 

A crença num Ser Supremo é geral entre os bantos, mas esta crença 

é muito dife rente do monoteísmo semita. A concepção antropomórfica do 

Ente Supremo não existe nos bantos. É esse Ser a causa de todos os 



acontecimentos anormais, mas quer dele resulte bem, quer mal, não houve 

no causador o desígnio antropomórfico de favorecer ou de perseguir. Por 

essa razão os b,lI1tos não fazem a esse Ser nem oferendas nem sacrifícios. 

Esta crença parece ser apenas um resultado ou efeitos de proselitismo 

anterior às grandes emigrações, judaico, cristão ou muçulmano, que 

deixaram vagas recordações no espírito banto, mas a que não corresponde 

nada de positivo e real. 

Os bantos acreditam, porém, na existência de seres malévolos ou 

benéficos, que é necessário propiciar com oferendas. A esses seres dão 

personificação, em regTa, na forma de animais, e por vezes na forma de plantas, 

de rochedos e de outras coisas sem vida; fix,1I11-lhes residências em cavernas, 

montanhas, rios ou suas nascentes, nas florestas e noutros locais. Não p,u'ece, 

porém, que haja neste facto qualquer ponto de contacto com o p,lI1teísmo gTego, 

e que estes entes representem o espírito da floresta, da mont<lI1ha, do rio ou 

s~ja do que for. Também é de notar que nenhum antropomorfismo entra na 

concepção dos bantos dos seres benévolos ou malévolos. 

A esta segunda crença muito menos vaga do que a crença do Ente 

Supremo, junta-se a crença na sobrevivência huméll1a. A morte não destrói 

inteir,unente o homem. Há uma existência depois da morte, material e não 

espiritual, que exige alimentos e outras satisfações materiais e também satishções 

morais como, por exemplo, a vingança ou a reparação de injustiças sofridas 

antes da morte. Mas esta crença nada tem de comum com a crença na 

imortalidade da alma, com a vida futura, em que crêem outras raças. Em 

primeiro lugar, os escravos, os homens de condição inferior, todas as crianças, 

a não ser em casos excepcionais, não têm qualquer existência após a morte. 

Em segundo lugéu', esta existência, para as pessoas de qualidade que a têm, é 

quase sempre muito limitada no tempo. Conserva-se durante a vida dos filhos 

e, quando muito, dos netos. Apenas se abre excepção para os grandes chefes, 

cuja sobrevivência continua a influir na tribo inteira, durante séculos. Estes 

manes dos antepassados vivem na região onde morreram, não a abandomun, 

e daí a relutância do indígena banto em expatriar-se, a não ser em massa, em 

circunstâncias graves e sempre sob indicações dos chefes. O seu culto dos 

manes, de pais e avós, é familiar, assemelhando-se ao dos deuses lill'es dos 

romill10S. São esses manes por vezes indicados ou recordados por materiali-
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zações diversas: simples bocados de madeira, terminando ou não por uma 

cabeça hlllmma, pirâmides de barro e outros oqjectos. Quando se trata dos 

manes dos chefes notáveis, o culto é tribal. 

O culto dos mortos, quer público, quer familiar, preside à vida inteira, 

social e individual dos bantos; esse culto é tão forte que faz das sociedades 

bantos comunidades de vivos e de mortos. O manismo constitui na féuní lia 

uma protecção contra as brutalidades do pai e do marido, um freio aos seus 

vícios, ao seu egoísmo, aos seus desmandos, e, na vida social, um obstáculo 

às arbitrariedades, ao despotismo e às tiranias dos chefes. 

As crenças e as superstições que na Idade Média tão grande impulso 

deram à magia nos povos europeus, encontram-se, essencialmente as 

mesmas, nas sociedades bantos. A existência de poderes ocultos que se 

podem submeter, tornar inofensivas ou destruir por meio de palavras 

mágicas, <untiletos ou talismãs, a possibilidade que um homem ou um mane 

tem de, por meio de artifícios vários, pr~judicar outros homens ou manes, 

e tantas outras crenças são criadoras da magia. A doença é de origem mágica 

e, portanto, o seu remédio tem de se ir bUSGu' à magia, isto é, aos seus ritos: 

esculturas que representam o doente e que se espetam, escaldam, untam 

ou passam pelo fogo; as imprecações, os clamores e actos rituais diversos, 

destinados a assustar ou a acalmar o mane ou o génio maléfico. 

O b<mto, como ainda hQje tantas pessoas civilizadas, procura conhecer 

as origens misteriosas e ocultas donde lhe vem a felicidade ou a desgraça e 

conhecer o futuro. Resulta disto, além da instrução da magia, a existência 

do mago ou feiticeiro, a do adivinho. O adivinho é, em regra, adversário 

do feiticeiro. O seu poder é dos maiores no meio das tribos bantos; as suas 

indicações são cegamente acreditadas. Se sobre um desgraçado banto cai a 

fulminaç'ão do adivinho: «tu foste o ladrão», só lhe resta, como último 

recurso, o veneno. 

O feiticeiro e o adivinho não excluem o médico, que exerce a sua 

profissão nas doenças correntes, empregando principalmente infusôes de 

plantas e procur<U1do afastar o feiticeiro e o adivinho, o mais possível. Já nestas 

sociedades primitivas o exercício da medicina se mostra altamente benéfico sob 

o ponto de vista social. Muitos europeus, na sua ignOl';mcia da língua e das 

instituições indígenas, consideram os médicos como feiticeiros, Este facto 



deu-se, durante muitos anos, no exercíCIo da administração portuguesa em 

Angola e originou grandes inconvenientes e injustiças. 

Nas sociedades primitivas bantos o chefe e ra o mago, o grande 

sacerdote da tribo. O exercício da magia pertencia-lhe exclusivamente e só 

era exercido para salvaguarda da sua família, do seu clã ou da sua tribo. Mais 

tarde este atributo real passou a outras mãos e a sua acção a aplicar-se a 

famílias e a ind ígenas isolados. Surgiram então os feiticeiros, que se 

multiplicaram e apareceram nos menores agrupamentos. 

O feiticeiro é temido, mas não é bem visto na tribo; em regra, é um 

inimigo público; e a execução de sentenças de morte, solene e ri tual, de 

feiticeiros nas b'ibos bantos é, ainda hoje, mais frequente do que se julga. 

As b'ibos, os clãs, as famílias e as aldeias indígenas estão inteiramente 

impregnadas da influência dos mortos, dos génios, benéficos ou maléficos, 

e da crença na magia. Esta tríplice influência proporciona a todas as 

institui ções bantos um carácter próprio e lógico. As relações entre os 

súbditos e os chefes, os poderes dos chefes indígenas, a forma das aldeias 

e os seus deslocamentos, as épocas da caça e dos trabalhos agrícolas, e a 

aplicação da justiça estão em esb'eita correlação com estas crenças indígenas. 

Com elas se elaborou lentamente, no decorrer do tempo, um sistema de 

imperativos sociais. Concebe-se pois, facilmente, que, quando o domínio 

europeu quiser actuar sobre os povos indígenas para os obrigar a abandonar 

determinados usos, costumes ou hábitos, encontrará a barreira de um feixe 

de crenças de ordem religiosa, moral, mágica e política, que constitui o 

fundo de toda a mentalidade indígena, perante a qual todos os seus esforços 

serão muitas vezes vãos. As modificações dos seus usos só poderão obter-se 

como consequência lógica da transformação da sua mentalidade. Atacar de 

frente e com violência p rocedimentos e actos que são provenientes destas 

crenças, não dará outro resultado que não s~ja o de fo rçar os indígenas a 

d issimular o seu procedimento. A sua vida passará a ser, na maioria dos 

casos, unicamente conhecida deles q ue cuidadosamente afastarão os 

europeus do seu convívio ... 

As crenças e as convicções dos indígenas apoiam-se umas sobre as 

outras; mas são a consequência umas das outras . Fornecem às sociedades 

bantos uma mentalidade e uma modalidade próprias. 
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As diferenças mentais e morais que existem entre os bantos e os habitantes 

da Europa ocidental são por certo maiores do que as que entre uns e outros 

se apresentam sob o ponto de vista antropológico. Os homens distinguem-se 

méús entre si pelo seu espírito, do que pela forma ou pela cor do corpo. 

Foi isto que os portugueses compreenderam desde a primeira hora, e 

assim, não se importando com dife renças de cor e outras da mes ma 

natureza, procuraram, acima de tudo, modificar a mentalidade do indígena. 

Mostrar como os portugueses têm feito desaparecer essas diferenças 

mentais e torneado as dificuldades do ataque de frente contra a barbárie e 

a mentalidade indígena, deve ser um dos principais fins da história de 

Angola, escrevi ou disse eu há muitos éUl0S. 

Quando um banto procura saber como apareceram o céu e a terra, 

que todos os dias contempla, e raras vezes esse desejo de conhecer lhe vem, 

responde mentalmente: «porque assim aconteceu». «Acontecem» outras 

coisas na região em que vive; existem nela rios, florestas, ,mimais diversos, 

rochedos, metais e cristais, que tanto são do seu agrado . A ideia de um 

princípio criador não existe nele. «Aconteceu» também que os homens e 

as mulheres surgiram um dia de um canavial, já adultos e com os seus 

utensílios e armas, preparados para a lida e combates da vida, conforme as 

suas profissões e sexos. A água e as plantas dos charcos foram a origem do 

homem. Noutras tribos «aconteceu» aparecer um casal primitivo, à maneira 

bíblica, donde toda a humanidade veio, e o nome do primeiro homem 

significa o «portador do fogo» e o da primeira mulher diz ser ela a que pisa 

os cereais para os reduzir a farinha com a qual, graças ao calor do fogo, se 

fazem os caldos ou as papas das refe ições. E, assim, com os homens aparece 

o fogo, a cozinha, a preparação dos alimentos, assados ou fervidos, que 

distinguem os seres humanos de todos os outros seres . 

Se a atitude de homens, famílias e colectividades perante alguns dos 

seus mortos pode ser tomada como manifestação e sentimento religioso, os 

bantos têm sem dúvida uma religião. Não me parece, porém, que assim seja. 

A ancesb-olatria não existe nos bantos e aquela atitude representa apenas 

um pro longamento material e temporário da vida além da morte, a 

conservação das forças familiares e sociais que os parentes ou os chefes 

representavam antes da sua morte. 



Nisto me afasto da opll1lão de Junod(7) em cUJa leitura recente se 

inspiram, em parte, as palavras do parágrafo que estou escrevendo, quando 

há muitos anos tinha escrito quase tudo o que consta destas considerações 

do espírito religioso banto. 

Não há dúvida de que os bantos crêem na possibilidade das pessoas 

humanas se separarem em duas naturezas. Assim lho indicam muitos dos 

sonhos que têm e talvez a própria sombra. As crenças, baseadas na 

existência da magia, dizem-lhes que certos indivíduos têm o poder de se 

desdobrar durante a noite mas, atendendo a que o homem deixa a casa para 

«atormentar, matar e comer outras pessoas», não me parece que o banto 

acredite em que fique o corpo e que seja um espírito que vai praticar actos 

de tanta materialidade. O homem pode desdobrar-se magicamente em dois, 

perfeitamente idênticos e, portanto, ambos materiais com os mesmos ódios, 

a mesma força, a mesma fome e o mesmo corpo. A morte é o último 

desdobramento para os que têm «categoria» bastante para se desdobrarem. 

Vejo só inconvenientes para efeitos de proselitismo, para conversão dos 

bantos ao Cristianismo e para a educação e instrução das crianças pretas, 

baseada nos nossos princípios morais e nos nossos conhecimentos 

científicos, em partir da falsa convicção de que nos bantos existem, ainda 

que confusamente, as ideias, os princípios e as crenças fundamentais que 

formaram e conduzem a civilização cristã: a existência de um Deus único, 

antropomorfo e com os atributos que lhe confere o Velho Testamento; a 

imortalidade da alma; uma vida eterna, com prémios e punições. Desta 

forma fazem-se comparações entre coisas inteiramente diferentes, dão-se 

nomes tirados das línguas indígenas e coisas transcendentes que nunca 

existiram na mente dos pretos; e de tudo isto nasce uma confusão constante 

no pensar dos indígenas, e pode resultar até uma vida atormentada para os 

convertidos. 

Melhor será chamar as coisas pelos seus nomes portugueses. De resto não 

creio que se possam converter, educar e instruir os indígenas de África, sem 

(7) Veja-se como admirável repos itó rio sobre o modo de ser e a vida elos bantos «Moeurs 
et Coutumes des Bantous» , par Henri A. Junoel, Paris, 1936. 
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previamente os por todos a falar línguas europeias. Disse-me um dia um ilustTe 

sacerdote católico e grande amigo que não foi para isto que Cristo tinha dado 

aos seus apóstolos o dom das línguas. Será assim, mas eu contil1l1éU-ei a teiméu­

que péu-a transforImu- e civilizar os indígenas de Angola, o essencial é ensinar 

os pretinhos a falar português. D emorará desta forma talvez mais tempo a sua 

cristianização, mas suponho que se conseguirão mais pelfeitos cristãos e tenho 

a certeza de que se formarão melhores portugueses. 

UMA NOTA FEMININA 

Do meu «diário» eXb-aio agora as seguintes passagens, com data de 

Luanda, 20 de Outubro de 1922: 

«Tive h()je, com minha mulher, uma grande conversa sobre os pretos 

de Angola, e tanto as suas palavras me impressionaram que esta noite, contra 

os meus hábitos de me deitar muito cedo, quis lançar neste «diário» os seus 

principais tópicos . 

Versámos primeiro o tema de serem ou não os bantos capazes de 

sentirem gratidão pelo bem que lhes fazíamos, pela brandura com que os 

tratávamos e principalmente pela cons ideração e respe ito que lhes 

mostrávamos. Disse-me a Ester que, sob este aspecto, a impressão que os 

pretos lhe davam era a de estarem sempre ans iosos por nos poderem ser 

gratos. Bastava que os boatássemos como tratamos os brancos, para a sua 

gratidão ser infinita. E contou: na visita que fizemos àquela aldeia indígena 

do Bié, onde tudo encontrámos em tan ta ordem e limpeza, afastei-me, 

enquanto tu falavas com o sobeta, levando um intérprete e acompanhada 

de algumas mulheres, para conversar com elas e ir ver a povoação. Quando 

estava no meio da minha visita, chegou aquele chefe de posto de que tanto 

gostas, com a senhora e aquela adorável fi lhinha, de cinco anos. Levantei a 

criança nos braços e beijei-a muitas vezes. A visita à alde ia continuou e, 

passado bastante tempo, parámos defronte de uma cubata grande onde 

estavam muitos pretos dos dois sexos . Avançou para mim uma preta, nova 

e esbelta, a cumprimentar-me, que me disseram ser a primeira mulher de 
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um parente do sobeta, que trouxera muito dinheiro das minas da Katanga, 

onde trabalham quatro anos. Trazia a mulher, agarrada ao pano, uma 

menina completamente nua, e tanto encanto havia em toda ela, eram tão 

expressivos os olhos com que me contemplava, que repeti, sem me lembrar 

do que fizera antes, o gesto que tivera, para a filha do chefe do posto. 

Levantei a pretinha do chão e beijei-a efusivamente. Rompeu uma 

manifestação de alegria e ap lauso por parte dos pretos que me iam 

acompanhando, e ao contemplá-los, surpreendida, vi bem quanto eu lhes 

tinha agradado, quanto me estavam admirando, adorando quase, por eu ter 

feito à pretinha as mesmas festas que fizera à menina branca. 

Perguntei: saberão os bantos ligar-se por amor idêntico ao que na 

nossa civi lização liga homens e mulheres que uniram as suas vidas? 

Sorriu e respondeu: porque não? Lembras-te daquele belo casal de 

pretos que estiveram ao nosso serviço? Julgámos durante semanas que 

andariam, cada um deles, pelos trinta anos, e, por fim, viemos a saber 

que já tinham netos crescidos. Pouco tempo depois de chegarem, resolvi 

vesti-los convenientemente. Distribuí vestuário aos dois e disse-lhes que 

se vestissem e vo ltassem para os ver. Chegou primeiro a mulher e pouco 

depois o marido. Olharam-se enlevados e esqueceram inteiramente a 

minha presença. Deram-se as mãos e os seus olhos tinham tal expressão, 

que não podia haver engano possível sobre o grande amor que os unia, 

e que em nada era diferente do que sentimos quando os começam a 

branquear. Tive de os chamar à realidade. 

Uma das coisas mais consoladoras para mim, com minha mulher, neste 

constante observar dos de Angola, foi o reconhecimento do grande amor 

que eles dedicam aos filhos, quando criancinhas. No amor das mães não 

há nada de novo para nós, mulheres; mas no dos pais há qualquer coisa 

diferente e de modo algum inferior aos dos maridos europeus: os pretos 

são quase mulheres quando pegam nos filhinhos. 

Por outro lado a influência das mulheres, e principalmente da primeira 

mulher, na família é muito grande. O preto ouve-a com atenção e respeit:.:,-a, 

ainda que não resista à tentação de viver um pouco do seu trabalho. 

Eu disse então que talvez o preto, imbuído de magia, julgasse a mulher 

capaz de artes magas, que ele não possuía. 



Pensou e disse: É certo que os pretos têm medo das mulheres. 

E continuou: as rapariguinhas pretas passam a ser insuportáveis, logo 

que se aproximam da idade da puberdade. Não pensam noutra coisa que 

não sejam actos sexuais. Será muito difícil educá-las de modo que percam 

esta dominante preocupação. Os internatos, a separação das famílias 

conduzirão a estados piores. Somente grande número de escolas do tipo 

das «escolas Rita Norton de Matos», onde as raparigas de cor levam uma 

vida constantemente ocupada em misteres diversos, desde os serviços 

caseiros até aos estudos primários os mais elementares passando pela 

costura, confecção de roupas para gente do povo, em grandes salas ou 

varandas cheias de luz e ar, e com uma ou duas sessões de exercícios físicos 

apropriados, tudo acompanhado por uma severa vigilância por parte das 

professoras, que evite que as conversas enveredem por assunto's escabrosos 

e que obriguem a decência constante nas atitudes, nos gestos e nas palavras, 

poderão modificar este estado de coisas. 

De resto, acrescentou: Este mal da puberdade feminina dos bantos é 

mais geral do que se pensa. As boas donas de casa europeias não gostam 

nada de criadas dessa ingrata idade. 

E concluiu: Creio que muito de bom se poderá fazer dos pretos de 

Angola, que os poderemos l:r,illsformar em homens dignos e trabalhadores, em 

mulheres capazes de desempenhar a sua missão de esposas e mães tão bem 

como as brancas, desde que se levem as coisas vagarosamente, sem 

precipitações, sem erros funestos, com dedicação e respeito por esta boa gente. 

Quis aprofundar o seu pensamento e perguntei: Serão assim tão bons? 

Creio que tão bons como os brancos, respondeu. 

E, depois de uma grande pausa, acrescentou: Lembras-te daquele livro 

inglês intitulado: «Os horrores da Grande Guerra», cuja edição uma 

sociedade filantrópica inglesa comprou quase totalmente, para a queimar? .. 

MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS DOS BANTOS 

Os indígenas , em que predominavam os elementos essenCIaiS da 

civilização etiópica, e era o caso dos de Angola, não cultivavam o desenho 
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e a pintura. Pouco mais se encontram do que figuras ornamentais 

geométricas em tecidos, em utensílios e em portas e colunas. 

Tudo leva a crer que as extraordinárias pinturas rupestres, que foram 

descobertas na Europa e no norte e no extremo sul da África, teriam em 

épocas passadas coberto todo o continente negro. Creio que em Angola 

nunca se encontraram vestígios dessas imagens. A sua destruição, se é que 

existiram, foi completa por parte dos povos invasores ou talvez por qualquer 

revolução de natureza iconoclástica, que subverteu a civilização, caracterizada 

pelas imagens rupestres. Mas as suas manifestações artísticas como escultores 

são verdadeiramente notáveis. 

Que esplêndida colheita de objectos de arte poderíamos ter feito, nós 

os portugueses, após a descoberta da costa da Guiné, de Angola, e do resto 

da ÁIi-ica. Os indígenas de Áfi-ica iam acumulando, ao lado do antigo, o que 

a sua arte ia criando de novo ou que doutras civilizações lhes vinha; mas 

essa enorme riqueza artística foi quase por completo destruida pela 

civilização europeia. 

Algumas das poucas terras cotas que conheço, quase todas represent;mdo 

cabeças de mulheres, têm uma expressão de grande serenidade. A maior parte 

das esculturas afi-icanas dá-me, porém, a sensação de decadência e, por vezes 

de ingenuidade bárbara. Mas, de quando em quando, surgem coisas que 

empolganl: uma atitude de mulher, o gesto firme e sereno, quase hierático de 

um chefe. E fica-me a impressão de que a estatuúia africana se elevou, em 

tempos idos, a um alto grau de emotividade. 

Um est-udo mais completo da escultura ;mgolense, uma colheita feita mais 

em profundidade do que à superfície, o exame dos milhares de objectos que 

se encontram reunidos em diversos museus fará por certo distinguir o antigo 

do moderno, o original da cópia, o que são manifestações da arte como 

expressão de uma civilização ou apenas tristes manifestações de decadência. 

Angola e o seu interior, até tocar nos grandes lagos, é a região da África 

onde se tem encontrado o maior número de estátuas e máscaras. Mais uma 

razão para nos lançarmos a ganhar, tanto quanto possível, o tempo perdido 

durante séculos e compensar a destruição de esculturas que se consideravam 

ídolos e objectos maléficos e com que fizemos em terras de África 

simbólicos autos de fé. 



Mas a grande manifestação da arte africana são os contos. 

Frobenius classifica-os sob o título de «Poesia, essência particular da 

África» . 

Para apreciar esta poesia e o que nela há de expressão das civilizações 

africanas e das suas transformações sucessivas, o único meio é ler os contos 

que tiverem sido recolhidos, já que, cada vez menos, poderemos ter a 

ventura de os ouvir e compreender, quando contados por indígenas. 

Todas as no ites (só de noite é permitido contar con tos nas aldeias 

bantos) se reú nem e m torno do fogo os ho m ens , as mu lhe re s e as 

crianças para contarem e ouvirem contos. Uns contam sempre o mesmo, 

outros sabem seis, dez ou vinte . Os mesmos contos variam ao contar, 

segundo o narrador. Se é um poeta que fala e sabe dizer grac iosamente, 

como acontec ia com a preta Chiguijan e, diz-nos Junod, os contos mais 

insignifi cantes se transformam e m belos poemas. Todas es tas histórias 

de animais, de crianças abandonadas, de gatas borralheiras, de home ns 

crué is vem da humanidade primitiva. Quase sempre nesses contos a 

fraqueza vence a força. Os pequenos animais vencem, pelos seus ardis, 

o leão e o elefante e outros «grandes» da selva; a pequenita desprezada, 

o pastor humilde, o filho da esposa expulsa do lar, acabam sempre por 

sair da sua m iséria, graças a feitos que ninguém deles esperava. E por 

esta forma desenrola-se nos contos bantos a constante aspiração humana 

de uma vida de justiça. 

Em face dos contos, que todas as noites se erguem nas aldeias dos 

bantos, «como se fossem as orações da noite dos indígenas» dizia uma preta 

convertida ao Cristianismo do seu papel na vida das tribos, do seu mérito 

li terário e do seu valor moral e filosófico, temos de reconhecer uma vida 

artística superior nestes habitantes de África, um dom de arte, em alto grau 

manifestado. 

J á há anos e anos tinha dito que carecíamos da colaboração dos 

indígenas de Angola para tornarmos realidade os nossos altos e patrióticos 

intuitos; já, repetidas vezes, tentei mostrar que essa colaboração em nada 

nos deslustraria, dada a humélllidade fundamental da sua civilização. Agora, 

depois do que acabo de dizer sobre as suas faculdades artísticas, mais 

evidente se toma a minha tese. 
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Na nossa obra de colonização secular, se é certo termos despejado 

males sobre a vida dos indígenas, certo é também que grandes benefícios 

espirituais e materiais lhes levámos. Foi duro e por vezes cruel o período 

de preparação, mas findo ele, entrámos, resolutamente e como ninguém, 

na época de restituição e de reparação aos indígenas pretos, nossos 

companheiros de trabalho em África. 

OS DIREITOS SOBRE AS TERRAS 

A concepção indígena do direito sobre as terras de cultivo, pastagens 

e florestas, é muito difícil de exprimir com rigor na nossa linguagem jurídica, 

incapaz de descrever instituições, que não se encontram análogas entre as 

da nossa civilização. 

Será com esta convicção e com os elementos que consegui colher sobre 

a maneira como a terra ocupada por nós, desde remotas eras, tem reagido 

sobre os indígenas de Angola, que vou tentar dar uma ideia dos direitos dos 

bantos sobre os terrenos que por qualquer forma aproveitam. 

O princípio fundamental é a ausência de propriedade individual. No 

fundo das coisas e através das idades, Descortina-se até a ausência da 

propriedade comum ou de qualquer espécie de propriedade sobre a terra. 

Para o banto a terra é como o ar ou a luz, é de todos e não é de 

ninguém. Daí os fáceis deslocamentos e emigrações, a indiferença com que 

olham as grandes explorações agrícolas e pecuárias dos brancos. «Nunca 

faltará ar para respirar, nem terra para cultivar» - diz o banto. 

Não há dúvida que, após longos períodos de permanência de uma 

sociedade banto na mesma região, esta mentalidade se modifica, e 

principiam a dar-se reacções quanto à posse da terra, que nos parecem 

semelhantes às experimentadas pelas sociedades europeias, mas que estão 

longe de o ser. Os europeus que entraram em contacto com as sociedades 

bantos diziam que estas e aquelas terras, compreendidas entre certos limites, 

pertenciam, ora aos mochingos, ora aos dembos, ora aos ovampos, etc. Após 

o conhecimento mais íntimo destes povos, afirmaram que eles se 

encontravam divididos em diversos agrupamentos populacionais, a cada um 



dos quais pertencia a propriedade de uma área maior ou menor de terras 

divididas por famílias ou grupos de famílias. Nenhuma referência existe, 

porém, a qualquer propriedade individual o chefe indígena diz: «a terra é 

minha», mas sempre como representante da colectividade. Estas expressões 

de propriedade colectiva ou comum foram sempre mal interpretadas pela 

nossa mentalidade jurídica: por um lado, queriam elas indicar apenas a 

conquista, a ocupação, e, sobretudo, a exclusão doutros povos, tribos, classe 

ou famílias; por outro lado, a posse dos frutos das árvores, direitos à caça 

e à pesca, exclusivos de culturas, de exploração de salinas, etc. A terra 

propriamente dita continuava a ser res lJullius. Após a vitória, o povo ou a 

tribo conquistadora ocupava uma extensão de terra, definida por limites 

naturais e dizia, indicando esses limites, até aqui mando eu, até além é meu, 

querendo apenas significar que outro povo ou tribo não poderia caçar, 

pescar, colher frutos, cortar árvores, cultivar ou edificar dentro daqueles 

limites, e mais nada. E estes direitos eram exercidos pela comunidade, 

representada pelo chefe respectivo. 

Se passarmos a examinar o cultivo da terra, verificamos que são às famílias 

ou gTUpOS de famílias que agricultam determinadas áreas que, em distribuições 

e redistribuições sucessivas, lhes couber;uTI em lote. Por vezes, nos pequenos 

agrupamentos populacionais existem pequenas glebas {arimos} cujo cultivo 

pertence exclusivamente a uma família e até a cada uma das mulheres do chefe 

da fanúlia. Estes direitos ao cultivo de determinadas áreas adquiriram-se por 

sucessão, mas nada têm eles com o direito de propriedade sobre a terra. Os 

cultivadores não podem alienar de modo algum a terra que cultivam, e nem 

sequer ceder a outro o seu direito de a cultivar. Se deixam de ser cultivadas, 

estas glebas voltam a ser ou a poder ser utilizadas pela comunidade e sobre 

elas exercerá o chefe o seu privilégio de distribuição. 

VIDA SOCIAL E POLÍTICA DOS BANTOS 

Quem teve ocasião de tomar contacto com as populações indígenas de 

Angola e de visitar as suas povoações nota, desde a primeira visita, que nas 

veias dos chefes e dos seus parentes corre sangue diferente do dos restantes 
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habitantes. As diferenças etnográficas são por vezes muito grandes e revelam 

que, através das idades, houve o cuidado de subtrair as famílias reinantes à 

mistura de sangues, principalmente com as raças dominadas nas épocas das 

emigrações e conquistas. Muitas vezes se notam também diferenças de vida 

entre os chefes e os seus subordinados: é assim que sobas de Angola vivem 

em casas circundadas de vastos terrenos, onde é proibida a entrada, dotadas 

de obras defensivas, que as diferenciam das habitações do povo. 

O que se pode colher da tradição oral, quando queremos perscrutar 

a grande migração muato-Íanlfua e a penetração destes bantos no território 

de Angola, mostra-nos que um grande povo, tendo à sua frente um rei de 

sangue sagrado (tabu, protegido pela magia) e uma família sagrada, desceu 

para norte, ao longo do Cassai e avançou depois para oeste. 

Este povo fragmentou-se antes da travessia do Cassai e fixou-se em 

terras diversas. À frente de cada grupo estava um membro da família 

reinante. Sofreram esses grupos transformações profundas, devidas 

principalmente a cruzamentos, mas também ao clima, ao predomínio, na 

sua actividade, da caça, da pesca ou da agricultura; mas a família de cada 

chefe conservou-se através do tempo quase sem modificações nas suas 

características étnicas. 

As consequências políticas deste facto tiveram grande influência na 

história de Angola. 

Os povos bantos viviam, socialmente, sobre uma organização colectiva. 

As pessoas e os bens estavam inteiramente subordinados à colectividade. 

E assim o angariamento de trabalhadores indígenas não podia ser feito 

individualmente. As autoridades ou os colonos brancos que desejavam mão­

de-obra indígena tinham de se entender com a colectividade, representada 

pelo chefe indígena ou pelos seus ministros. Quando principiou a fazer-se 

o contrário disto, quando os angariadores brancos passaram a tratar 

directamente com os indivíduos, quer usando de violências, quer de 

ameaças, quer de dádivas, a colectividade indígena entrou em decomposição. 

O indivíduo quase não existia nas sociedades bantos, a não ser como chefe 

de família. Pertencia ao grupo, existia por intermédio do grupo, era 

protegido pelo grupo. Se um indivíduo do grupo era ultrajado, ferido, morto 

ou roubado, a ofensa era feita ao grupo e, portanto, ao chefe que o 



representava. O agressor indemnizava o grupo e não o indivíduo agredido 

ou a família do assass inado. As concepções individualistas dos europeus 

foram naturalmente, uma das principais causas de desagregação das 

sociedades bantos. 

O povo limita o poder dos chefes por duas maneiras: pelo «conselho 

dos antigos» - que tem de ser ouvido em todas as questões importantes -

e pela escolha de chefes de famíl ia, que, em maior ou menor número, não 

são aparentados com a do chefe, para o desempenho de altos cargos 

públicos. Em circunstãncias graves, como um caso de guerra ou de uma 

emigração em massa, todo o povo tem de ser ouvido. 

O povo banto é obrigado a pagar imposto ao chefe e a tomar parte 

nas guerras. O tributo era, em regra, suave, deixando de o ser somente 

quando se boatava de povos conquistados. Tomava o imposto, muitas vezes, 

a forma de imposto em trabalho, tendo em vista a urbanização das 

residências dos chefes, a construção, conservação e reparação dos caminhos 

e a limpeza das aldeias . 

A família banto é o organismo mais robusto e mais nobre das 

sociedades bantos. O homem só adquire todos os seus direitos sociais e 

políticos, só é homem livre, após o casamento. A mulher é respeitada e se 

pelo casamento conboai obrigações perante o marido, que principalmente 

consistem em aliviá-lo de todos os b-abalhos domésticos e de grande parte 

dos trabalhos agrícolas, não significa isto que passe à condição de escrava, 

de propriedade do homem com quem casou . Está sempre protegida pelo 

dote que o futuro marido paga à família da mulher. Se o m<uoido não cumpre 

os seus deveres para com a sua mulher, ela regressa à sua f~lll1ília; se é a 

mulher que não cumpre os seus deveres, de que os principais são dar à luz 

filhos, tratá-los convenientemente e b-abalhar na medida das suas forças, o 

marido expulsa a mulher e tem direito a receber o dote que pagou. 

Dizem alguns autores que o chefe da família banto tinha o direito de 

vender os filhos; mas talvez se boatasse apenas de casamento das filhas, da 

colocação dos filhos em casas douboem, pois não vejo isto confirmado nas 

sociedades bantos dos territórios por nós ocupados . 

A família indígena é mais complexa do que a nossa. Os filhos são nela 

mais protegidos do que entre nós. Têm como pais e mães todos os 
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ascendentes e todos os colaterais do pai e da mãe, a que dão, como aos 

pais, os nomes de pai e mãe. 

A existência dos escravos nas antigas sociedades bantos é assunto que 

tem sido muito debatido. Parece terem existido sociedades bantos, onde 

nunca houve escravos; outras onde havia apenas escravatura doméstica; e 

raras foram aquelas onde existia o tráfico de escravos. A escravatura 

doméstica existia, porém, em quase todos os agrupamentos bantos. Não 

havia escravos da comunidade, pois eles pertenciam sempre a chefes de 

família. 

O que tive principalmente e m vista, ao fazer esta difícil e 

incompleta digressão na pré-história dos bantos, foi mostrar que os 

portugueses que ocuparam Angola não encontraram na sua frente povos 

desprezíveis e inferiores, simples e atrasados grupos de indivíduos sem 

instituições sociais e aonde não existiam famílias dignas deste nome, e 

que, pelo contrário, se viram em frente de sociedades com instituições 

bem definidas, às quais não cab iam, inte iram e nte, o nome de 

«primitivas» e, de modo algum, o de «selvagens». As instituições que 

regiam as sociedades bantos, eram diferentes das nossas, a mentalidade 

colectiva e individual dessas colectividades não se podia equiparar à de 

que éramos dotados, mas, sem dúvida, as de seres que de há muito 

tinham surgido da animalidade e atingido um apreciável estado d e 

dignidade humana, quer individualmente, quer colectivamente . Cruéis 

muitas vezes, cheios de superstições, dominados por práticas de magia, 

que a civilização cristã tinha afastado de nós, pouco a pouco, não eram, 

sob estes pontos de vista, inferiores às sociedades europeias dos 

primeiros tempos históricos e a algumas colectividades medievais . 

O banto, homem livre e chefe de família, não embrutecido pelo álcool 

ou quebrado por um trabalho violento, aparece-nos como homem 

inteligente, ainda que com concepções e modos de raciocínio diferentes dos 

nossos. Faltava-lhes a escrita, esse admirável meio de desenvolvimento 

intelectual, que atinge não somente a parte culta das comunidades, mas 

também os analfabetos. Era essa falta, em grande parte, substituída por uma 

intensa tradição oral, que as longas conversas das aldeias indígenas, 

prolongadas até altas horas da noite, num repisar constante dos mesmos 



factos e episódios, mantêm indelevelmente. São homens de réplica pronta 

e espirituosaUj), notam com admirável facilidade o lado cómico das coisas, 

apreciam com justiça o valor moral dos europeus, discutem com curiosa 

dialéctica e têm apreciações que patenteiam bom senso e sã filosofia. 

Reve lam sentimentos análogos aos nossos. O orgulho e a altivez, a 

humildade e a submissão, a amizade e o amor, a dedicação e a fidelidade, 

o heroísmo e a covardia, a generosidade e a avareza, a vaidade, a perfídia, 

a crueldade, a grandeza de ân imo, a dignidade e a baixeza humanas 

encontram-se nos bantos, como nos brancos. São superiores a nós na 

resistência à fad iga e mais pacientes. Chamá-los preguiçosos é uma injustiça. 

Não trabalham, naturalmente, pelo amor do trabalho e apreciam as horas 

de descanso, mas exercem nas suas aldeias e nos seus campos a actividade 

que as suas necessidades exigem. Dizer que o banto do sexo masculino nada 

faz e vive exclusivamente do trabalho das mulheres e dos escravos, também 

não é justo. Na família banto, onde nem sempre há escravos, e onde as 

mulheres não constituem rebanho, ao chefe da família cabem, é bom repeti­

-lo, os trabalhos mais rudes da pesca, da caça, da derruba das árvores, da 

construção da habitação, da vigia das culturas, do transporte de grande parte 

dos produtos agrícolas para as feiras e mercados. A distribuição do trabalho 

é humana e racionalmente feita na família banto, como acontece nas nossas 

famílias de cultivadores rurais. 

Que espectácu lo nos apresentam pOIS as sociedades bantos? 

Agregados de seres inteligentes, sem o conhec imento da escrita, mas 

fa lando, por vezes, com notável eloquênc ia uma língua dotada de 

considerável flexibilidade, possuindo uma inde léve l, uma forte e rica 

tradição oral, vivendo em comunidades, cuja organização se pode 

classificar como colectivista, no sentido de pertencerem ao património 

comum a maior parte, senão a totalidade, das terras, dos gados, e, por 

vezes, das próprias alfaias e outros bens móveis, consegu indo desta 

forma que estes valores se não concentrem nas mãos de uma parte da 

(K) Um preto de Angola a quem perguntaram se queria ser branco ou continuar a ser 
preto, respondeu: «Rico, preferia ser br,Ulco; pobre, antes quero continuar a ser preto» . 
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população, com prejuízo das outras, e que, não havendo o que se chama 

riqueza, também não haja o que se chama pobreza. 

Uma família reinante, que a tradição arvorou em sagrada, e que soube 

conservar no seu organismo quase sem misturas, o sangue dos antepassados 

que foram os guias das primitivas e grandes migrações, e que vai 

permanecendo, pelos séculos adiante, à frente dos diversos grupos 

demográficos, mas cujo valor é, como disse, limitado pelo facto de grande 

número de altos cargos serem desempenhados por indivíduos que não 

pertencem a essa família, pelo «concelho dos antigos», pela assembleia do 

povo e pela crença na intervenção constante dos manes em todos os 

assuntos de peso, que respeitam à vida nacional, social ou familiar. 

Uma religião pouco absorvente, nada terrorista, sem poder clerical, sem 

templos, nem ídolos , pois que a crença absorvente na sobrevivência 

temporária dos mortos pouco lugar deixa para especulações de carácter 

religioso; quase uma ausência de religião; mas, infelizmente, existe a magia 

que tudo envolve, por vezes em terrível excesso, explorada por feiticeiros, 

escurecendo, perturbando a vida inte ira dos bantos. 

Possuem uma forte e sã organização da família. A existência de uma 

numerosa classe de homens livres, a não existência da escravatura ou a sua 

redução à escravatura doméstica, o respeito pelas mulheres, os cuidados que 

com elas há antes e depois dos partos e o facto de muitas vezes a mulher 

exercer lugares de chefes soberanos nas comunidades bantos dá-nos uma 

ideia da civilização destes povos. São dotados de inteligência aberta, ávidos 

de conhecimentos e de ideias novas nada intolerantes, nem exclusivistas. 

Foi esta a gente que os primeiros portugueses encontraram no Congo, 

e que de tão perspicaz maneira souberam apreciar e compreender, nas 

primeiras décadas da ocupação. 

Mais tarde as coisas mudaram, em grande parte, por nossa culpa, por 

defeitos, cobiças e intolerâncias nossas, mas também por entrarmos em 

contacto com raças, também bantos, mas, sem dúvida, diferentes das que 

encontrámos no território do Congo. 

Alguma coisa terei de ir buscar aos meus apontamentos e ao meu 

«diário», para tentar definir o tão complexo banto, a sua atitude, a sua 

mentalidade. 



Que é minha convicção terem sido os pretos africanos, desde os 

primeiros passos que demos no caminho das descobertas, muito apreciados 

por nós, mostram-nos as seguintes passagens de uma conferência que há 

muitos anos fiz: 

«Tiveram os indígenas das terras, que os portugueses descobriram e 

ocuparam na costa ocidental da Áfi-ica, grande influência na vida portuguesa, 

a partir dos meados do século XV(9). Entenderam as cortes de 1472-73 que 

não devia deixar-se que levassem para fora do reino os escravos que vinham 

da Guiné, que nem El-rei desse tais licenças; e se algumas tinha dado que 

as revogassem, porquanto estes escravos faziam grande povoação do reino 

e eram causa de se fazerem terras novas, romperem-se os matos e abrirem-se 

pauis, e de outros proveitos». O rei respondeu que «segundo a multidão dos 

ditos escravos, maior proveito se segue de serem levados e vendidos fora 

do reino, por causa dos mores preços que por eles dão. Mas por seus reinos 

primeiramente serem providos, há por bem, e manda que qualquer pessoa 

que escravos da Guiné trouxer, venha primeiro, a seus reinos com eles e 

daí os possa levar para fora por sua licença, sob pena de quem o contrário 

fizer, perder os escravos e haver outra pena qual ao rei aprouver» (J()). 

Portugal encheu-se de escravos dos dois sexos que eram empregados 

em diversos misteres, em serviços públicos e domésticos, em trabalhos 

agrícolas e industriais, em vários ofícios e profissões. A breve trecho 

principiou, porém, a sua exportação. Era mercadoria rica, que bem se 

vendia, principalmente em Castela. Entrava em troca dela ouro em Portugal, 

mas esse ouro saía rapidamente do país, em consequência d as suas 

condições económicas, da sua fraca e deficiente produção, e assim, desde 

o início, não tirou a nação, do trabalho dos indígenas africanos, todo aquele 

proveito que reclamavam os bons procuradores das cortes de 1472-73. 

(9) O primeiro carregamento de escravos da costa de África foi de Lançiu'ote, escudeiro 
do infante D. Henrique. Chegou a Lisboa em 144.3 e era constituído por 235 presas. Lúcio 
de Azevedo «Épocas de Portugal Económico», p. 71. 

(lO) Gama Barros, «História da admi nistração pública em Portugal nos séculos XII e Xv» 
Tomo IV, p. 384. 
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Outra COIsa se não podia esperar desde qu e aqu e les pretos foss em 

comercializados. Pelos séculos adiante concorreram as mercadorias das 

colónias portuguesas para a riqueza de muitas nações . Em Portugal pouca 

riqueza fixaram. 

Certo é, porém, que os pretos de África muito auxiliaram a Nação 

portuguesa, na crise que ela atravessou, após o período das descobertas, e 

sem dúvida muita influência tive ram, boa e má, na mentalidade e na 

formação da actual raça portuguesa. 

Ressalta a influência dos afric<U1os evidente, notável e grandiosa, na 

história do povoamento e da organização do Brasil. Sem os indígenas de 

África não teria podido Portugal ser o criador de uma das maiores nações 

da América. 

Basta dizer nesta ocasião que, entre 1550 e 1850, entraram no Brasil 

muitos milhões de pretos de África. Quantos ao certo não o sei. 

A história de Angola, é, até aos nossos dias, principalmente a história 

dos povos africanos que a habitaram, antes e depois da «descoberta». 

Terá, evidentemente, essa história de narrar e analisar as mútuas 

reacções que se deram entre portugueses e indígenas, depois da chegada de 

Diogo Cão ao Congo, a transformação que a presença de portugueses 

provocou nas populações angolenses, o bem e o mal que lhes levámos; mas 

o fundo dessa história será sempre o indígena. 

A influência dos pretos de Angola na acção de v<u'iada forma e natureza 

que os portugueses exercem e estão exercendo naquela região, ainda não 

foi bem estudada, medida e avaliada. Constitui essa influência a origem da 

maioria das nossas dificuldades e insucessos, mas também a ela devemos, 

em grande parte, o brilho incontestável da administração portuguesa em 

Angola. Três exemplos, apenas, de casos em que tomei parte nos meus 

tempos de administrador colonial. 

O insucesso que até hoje têm tido, em Ango la, quase todas as 

tentativas de colonização branca, tira a sua principal origem da existência 

dos povos indígenas. Essa colonização só tem sido possível, ainda que 

sem características comple tas de povoamento europeu , nas terras de 

Moçâmedes, donde os pretos tinham já desaparecido à chegada dos 

colonos brancos, e nas da Huíla, donde os bóers os fizeram desaparecer. 



Colónias de brancos, estabelecidas em regiões habitadas por pretos, 

servidas por pretos, nunca se transformarão em povoamentos brancos; 

estão desde a origem condenadas e não vingarão, d esde que se não 

modifiquem radicalmente os sistemas de colonização branca até hoje 

empregados. 

Se quisermos povoar determinadas regiões de Angola com famílias das 

nossas aldeias, teremos de SepéU"ar inteiréUnente, por leis inflexíveis, o branco 

do preto. Lado a lado, pretos e brancos, dar-se-á sempre uma reacção em 

grande péU"te inconsciente, umas vezes suave, outras dolorosa, que produzirá 

o desaparecimento dos adventícios. No Brasil, as circunstâncias eram bem 

outras e diferente a colonização que lá fizemos, daquela que podemos e 

devemos fazer em Angola. 

A construção das estradas em Angola só foi possível porque, desde o 

início, os indígenas a viram com bons olhos, a abraçaram, a tomaram como 

coisa sua, feita para bem deles e das suas terras. O aspecto humano dessa 

obra foi por eles inteiramente compreendido. 

Estava eu em Angola, aí por 1913, quando me anunciaram o 

repatriamento de velhos trabalhadores de S. Tomé. Coisas tristes do 

passado, que não se darão mais ... 

A longa ausência tinha-lhes feito perder todos os laços de família e de 

comunidade. EréU11 algumas centenas, homens, mulheres e crianças, e resolvi 

estabelecê-los em terras desabitadas, onde fizessem surgir aldeias e culturas 

florescentes. Depois de várias consultas e informações, fixei a minha escolha 

em terras situadas a uns duzentos quilómetros péU"a leste de Luanda, próprias 

para culturas diversas, mas não cultivadas e sem nenhuma habitação. 

Poucos dias depois, procurou-me em Luanda um grupo de indígenas, 

que me veio dizer que eu lhes ia tirar as suas terras para as dar a outros 

homens, gente estranha à sua que ninguém sabia quem era. 

Respondi-lhes que a terra não era deles, pois que não a habitavam nem 

a cultivavam; que todos sabiéUn em Angola que eu respeitava e fazia respeitéU" 

sempre as habitações e as culturas dos indígenas, deixando à roda delas 

grande campo para novas habitações e novas culturas; mas que as terras 

onde não havia vestígios de qualquer ocupação eram do Estado que delas 

podia fazer o que entendesse. 

299 



300 

Ouviram atentos e voltaram para as suas aldeias. 

Tinha passado pouco mais de um mês depois desta audiência, quando 

tive conhecimento de que o anunciado repatriamento estava para breve. 

Seguiu para o local esco lhido um dos func io nários que me tinham 

acompanhado no meu reconhecimento do terreno, afim de dar início aos 

trabalhos necessários. Voltou dias depois para me comunicar que, na grande 

área que tínhamos percorrido, não encontTara um palmo de terra inculto. 

Os pretos, apesar do adiantado da estação das sementeiras, tinham lavrado 

e semeado, fe ito plantações diversas e construído dezenas de palhotas, 

reunindo-se em massa e trabalhando de dia e de noite. Obrigaram-me, 

assim, a desistir do meu propósito de fixar naqueles terrenos os repatriados 

de S. Tomé ... 

Mostram estes exemplos, e tantos outros que podia apresentar, que nos 

encontramos em face de povos que, quase sempre, sabem o que querem e 

o que lhes convém, tal e qual como nos acontece a nós. 

Na apreciação dos povos é necessário, porém, ter o maIOr receIO 

dos exageros; e nada há tão propício ao exagero como o e logio e a 

maledicência. 

Dois labéus se assacam à civilização africana, e principalmente àquela 

das suas manifestações que mais nos atrai e que mais sentimos nossa, a 

organização da gens etiópica. São eles o desconhecimento da escrita e as 

práticas de canibalismo. 

Não há dúvida de que classes privilegiadas, que se diferenciaram nos 

meios sociais de uma civilização haimítica já muito adiantada, conheceram 

caracteres picturiais ou figurativos e deles se serviram para escrever. Nos 

africanos de civilização etiópica p rimitiva parece ser ce rto que nunca se 

empregou a escrita. Para que era e la precisa na vida simples e isolada? 

Nenhum desdouro lança esta ignorância sobre a civilização destes homens, 

em nada diminui ela a sua inteligência e as suas faculdades artísticas. Mais 

escultores do que pintores, d ifícil lhes teria sido inventar a escrita pictural. 

Mas quem sabe se a escultura, que encontramos na África de civilização 

etiópica em número infini to de formas e de representações, não teria 

servido, antes da decadência, para arquivar acontecimentos e ideias e para 

fazer a sua b-ansmissão a distância. 



Quanto ao canibalismo, qual é a civilização inicial que o não praticou? 

O conhecimento que temos de canibalismo dos africanos, mostra-nos 

que e le constitu iu sempre uma excepção, sendo raras as tribos que o 

praticaram. As práticas de canibalismo nas tribos antropófagas eram em 

muito limitado número em cada ano e sempre consequências de fomes, de 

guerras ou de profundas dores sociais. Essas práticas reves tiram-se sempre 

de cerimónias, rituais, que as colocavam fora da esfera dum acto vulgar e 

habitual da vida da comunidade. O canibalismo e ra sempre um acto 

praticado pela comunidade e nunca pelo indivíduo isolado. 

O meu propósito ao escrever o que acaba de se ler não foi o de me 

abalançar a um ensaio sobre o continente afi-icano e sobre alguns dos povos 

que o habitam. Sei quantos anos de aturado e quase exclusivo estudo são 

necessários para se ser um bom geógrafo e um razoável etnógrafo. 

O meu único fim foi mostrar que apliquei parte do tempo que me 

sobrava do exercício das minhas funções de administrador e governador de 

uma grande província portuguesa, situada em terras de África, ao estudo, à 

observação e à perscrutação dessa terra e dos seus habitantes. 

Creio que me serviu para alguma coisa, apesar de muito limitado e 

incompleto, o que sobre tão complexos assuntos consegui aprender nas 

horas escassas que, nos muitos anos da minha vida, me foi possíve l 

dedicar-lhes. 
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OBSERVAÇÃO PRÉVIA 

Quase tudo que vão ler nesta terceira parte deste livro diz respeito à 

situação internacional da África. Escritas estas linhas, de princípios de 1935 

em diante, podem elas ser consideradas como resumos e conclusões do que, 

atento e preocupado, ia lançando no meu «diário» e, como avisos, ia, em 

parte, publicando quase semanalmente. São apreciações, na maior parte, de 

aspectos do passado, que, curiosamente, se conservam quase intactos nestes 

dez anos de aparentes transfOlmações. Constituem pedaços de História 

como a vi ou intelpretei. 

Por todas estas razões, e ao contrário de outras coisas já publicadas ou 

a publicar, terão estas de ser datadas e de aparecer neste volume por ordem 

cronológica. 

Na data em que estou escrevendo, princípio de 1944, sabemos todos 

que, ao iniciar-se esta Segunda Grande Guerra, a Áfjica do Sul esteve, por 

um triz, a lançar-se numa equívoca neutralidade. Desviou-a desse caminho 

o génio de Smuts, e creio que a Áhica inteira e a sua unidade ficaram 

devendo um grande bem a este notiível homem de Estado. Foram feitos 

desta natureza que criaram o mito de Hércules: o alto espírito da Hélade, 

encarnado num homem superior. 

Que teria sido esta guerra, com a Áfáca do Sul a dizer-se neutral, a 

constituir-se em campo aberto a todas as dissensões, e em recipientes de 

cultura de intrigas, de propagandas e de manobras políticas as mais diversas? 

Que seriam hoje o Congo Belga e as colónias portuguesas, e, também, as 

colónias inglesas e hancesas? Tudo teria sido bem diferente do que foi 

nestes últimos quatro anos. 
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Mas, também, o que vai ler-se, dará conta da impressão profunda que 

senti nos anos que decolTeram de 1916 em diante, ao obsenfar o egoísmo e 

o descaro sem nome com que, em vários sectores do mundo, se fàziam 

projectos destinados a conseguir expansões pacíficas, a evitar guelTas, a tom;u' 

possÍlfeis grandes aventuras financeiras, tomando sempre por base o retalhar 

ou a absorção das nossas colónias de África. Ainda, como adi,mte direi, não 

tinha acabado a Grande GueITa e fOl1nidiíveis atentados conllâ o propáedade 

;úheia, conll"1 nós, se prepéu<.wam. Vem essa prep,..u-ação e, em grande prute, 

a sua execução, de há mais de um século, e tem sido ela o pesadelo da minha 

vida. É natural que a expressão dessa pesada e const;UJte preocupaç"io seja 

uma das mais vivas partes das minhas "Memóáas», o fundamento da mais 

valiosa parte dos meus "Trabalhos». 

Partidááo acél1imo da AliruJça Anglo-Lusa, sabendo bem quais os males 

que têm resultado de influências estranhas ii nossa nacionalidade, nos terem, 

por vezes, levado a afàstiumo-nos dela, nunca esqueci, porém, que aliéUJças 

desta natureza careçam de ser continuadrunente fortalecidas e dignificadas e 

que, piUâ tanto, é indispens<:ível que se mantenham intactos, não somente a 

mútua lealdade, mas também, por pru-te de todos os cidadãos das duas nações, 

o respeito pelos direitos e pelos altos interesses de cada aliado. 

Também tenho seguido com a maior simpatia e admiração o esforço 

da nova nação que, com I<UJto bálho, está crescendo no exll'emo sul da Áfi-i­

ca. Do seu desenvolvimento e da sua prospeádade só bem pode vir pru'a o 

continente negro e, porl<UJto, para as duas grandes províncias portuguesas, de 

Angola e Moçiunbique. Mas é natural que tenha querido indiCi:u~ pela minha 

vida fora - contempolCl.nea daquele admirável crescer de um povo - quanto 

a política afijeéUJa se vai modifieéUJdo com a import<:lncia, cada dia maiol~ da 

União da Áfiica do Sul, e tenha tentado lembraJ~ na véspelâ de altelâções nas 

relações dos povos, quruJto nos deve, a nós portugueses, a civilização da Áfijca. 

A ATITUDE DA ÁFRICA DO SUL 

Dentro de um século a África pesará no mundo como pesa hoje a 

América. Produzirá esse aumento de influência económica e espiritual, 



transformações de vulto na organização social da humanidade, pois que, de 

facto, os desvios do centro de gravidade alteram sempre a força resultante 

dos sistemas em que se dão. 

Que uma grande transformação se iniciou no continente africano no 

último quartel do século XIX, ninguém o pode pôr em dúvida; que as coisas 

de África estão a exercer influência cada vez maior na política das diversas 

metrópoles, que souberam apropriar-se de territórios africanos, e noutras 

nações também, mete-se pelos olhos dentro. 

Acabo de ler três discursos, pronunciados na África do Sul, que, sob 

diversos aspectos, são dignos de ser conhecidos e que justificam a asserção 

que acabo de fazer. 

Realizou-se, em Fevereiro de 1935, no Cabo, a «Conferência da 

Imprensa Imperial», em que tomaram parte delegados da Inglaterra e de 

todos os domínios do Império Britânico. 

Depois do discurso, pragmático e apagado do governador-geral, o Sr. 

Pirow, ministro da Defesa do governo da União Sul Africana, disse palavras 

que, por certo, fizeram tremer os pilares do império e levantaram dúvidas 

sobre a cimentação e a estabilidade, a que se referira, nos termos proto­

colares, o governador lord Clarendon: 

«Muito deveis eSb-anhar, senhores jornalistas, que os representantes da 

África do Sul, que acabam de responder, negativamente, a uma proposta 

de separação, da África do Sul do resto do Império, venham dizer-vos, pela 

minha boca, que não desejam tomar parte em qualquer projecto geral de 

defesa imperial». 

Foram as primeiras palavras . Outras seguiram, reforçando-as: 

«Hoje, quando nós somos plenamente senhores dos nossos destinos, 

posso dizer, sem receio de conb·adição, que não existe na África do Sul 

qualquer sentimento antibritânico. Mas, se uma nova guerra rebentasse 

além-mar e se o governo tentasse obrigar-nos a participar nela, graves 

desordens se produziriam na África do Sul, que possivelmente, se 

transformariam numa guerra civiJ." 

Nada de mais claro e de mais terminante. Não vamos, porém, imaginar 

que estamos em presença de um povo de idealistas, que creia que se pode 

viver sem defesas militares. O Sr. Pirow esclarece: 
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«O fim que principalmente temos em vista na organização da nossa 

defesa, não é a preparação p<u-a a guerra, mas unicam ente a nossa segur'U1ça. 

Carecemos de uma gar,U1tia de cem por cento, contra qualquer ataque ao 

nosso território.» 

«O fim da Marinha de Guerra inglesa, não é proteger-nos a nós, mas 

sim à navegação e ao comércio britânicos, e é por isso que não queremos 

contribuir para essa marinha. Mas, por outro lado, estamos a tratar 

intensivamente da defesa das nossas cos tas marítimas e a montar a nossa 

aviação civil, por forma que com ela possamos contar para a defesa de todo 

o território.» 

E o Sr. Pirow, dirigindo-se, maIs uma vez, aos jo rnalistas presentes, 

disse-lhes: 

«Por certo vos admirais que serviços tão pacíficos, como os da aviação 

civil, estejam sob as ordens do ministro da Defesa. A Áfi-i ca do Sul considera 

de tremenda importância a guerra no ar. As nossas forças aéreas são o 

elemento primordial da nossa defesa, e a nossa aviação civil é largamente 

e deliberadamente subordinada às necessidades militares. Bem sei que a 

Inglaterra tem uma política diferente da nossa, no que respeita à sua aviação 

civiJ". 

A parte principal do discurso do Sr. Pirow foi esta de que acabo de 

dar os tópicos principais. Mas dois oub'os assuntos tocou, que merecem a 

nossa atenção de nação com largos territórios em África. 

Abordando o problema nativista, o minisb'o da Defesa afirmou que 

uma grande parte da África estava hoj e transformada numa parada de 

nativos militarizados. Por oub'o lado, metade da Áfi-ica seguia uma política 

indígena de assimilação que incidia principalmente sobre as instituições 

militares . Juntava-se a tudo isto a emigração as iática, que, em formidável 

corrente, se estava dirigindo para a África. 

As conclusões são fáceis de tirar, acrescentou: 

- Se as nações partidárias da política de assimilação não cessam de 

o rganizar b'opas nativas, idênticas as europeias, se não se levanta um dique, 

que se oponha à continuação da emigração asiática para a África, este 

continente encontrar-se-á, num futuro não muito remoto, inteiramente 

fechado à vida e à civilização europeias, e antes disso poderá acontecer que 



oub'a guerra europeia ou uma vaga de fanatismo religioso provoquem em 

África um derramamento de sangue, sem precedentes, na sua quantidade 

e extensão, 

Uma África cada vez mais afastada das contendas europeias, uma 

África guarnecida com tropas euro-africanas, com as suas costas marítimas 

bem defendidas por meio de fortificações terrestres, minas submarinas e 

rápidas unidades navais costeiras, e dispondo de uma grande força aérea, 

tudo isto perante os indígenas inteiramente desarmados - é, sem dúvida, 

o plano dos homens da África do Sul. 

Mas alguma coisa falta, e o Sr. Pirow deu-lhe o maior relevo, ao 

terminar o seu discurso, Surge, perante nós, mais uma vez, a aspiração dos 

afrikanders a uma doutrina de Monroe para a África. 

Traduzo literalmente as palavras finais deste notável e curioso discurso: 

«Continuava a esperar que, mediante o contacto da África do Sul com 

os seus vizinhos do norte, a África inglesa cristalizaria num sistema de 

grandes federações, ligadas pela mesma política indígena. Não era o 

momento de discutir se uma cooperação desta natureza conduziria ou não 

a uma Mrican Monroe Doctrine, mas um dos aspectos dessa doutrina, tinha 

de ser imediatamente tomado em consideração. Queria referir-se à 

emigração asiática para a África. Se esta emigração se intensificar, o 

«problema da cor» complicar-se-á de tal maneira, que teremos de pôr 

inteiramente de parte a esperança de vermos na Áfi-ica futura, uma grande 

população europeia». 

Respondendo ao discurso do Sr. Pirow o Sr. Malan, leader da oposição 

na «Casa da Assembleia» da União da Áfi-ica do Sul, declara-se inteiramente 

de acordo com a resolução do governo da União de não tomar parte em 

qualquer projecto de defesa geral do Império britânico. Procura atenuar a 

gravidade das palavras do minisb'o da Defesa, a respeito da Marinha de 

Guerra inglesa, dizendo que essa Marinha deve ser considerada como um 

elemento de protecção do comércio marítimo da Áfi-ica do Sul e que sem 

ela, dificilmente, se poderia impedir a emigração asiática para a Áfi-ica, que 

tanto estava preocupando os afrikanders. 

Relativamente ao plano de defesa interna, apresent:.:1.do pelo Sr. Pirow, 

e que em largos b'aços indiquei, levanta o Sr. Malan um pouco mais o véu. 
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Vejamos nas seguintes palavras o que nos importa ver: 

«O programa da defesa interna liga a defesa da União com a de outras 

possessões africanas. Esta política, diz o Dr. Malan, neutralizará as vantagens 

de nos colocarmos fora de qualquer plano de defesa geral do Império 

britânico, visto que es tas possessões pertencem à Inglaterra e a países 

estrangeiros e, desde que a África do Sul se preocupe com a sua defesa, 

não poderá deixar de ser envolvida na futura guerra europeia» . 

Mais uma vez aparecem as tendências de hegemonia da África do Sul. 

Noutras eras, Atenas conquistou essa hegemonia na Grécia, principiando 

por se encarregar da defesa geral contra os persas ... 

Os discursos destes dois notáveis homens púb licos apOIam-se e 

completam-se, mesmo na sua aparente divergência. Ficou nitidamente 

definida, sob vários aspectos, a política interna da África do Sul. Um novo 

discurso em que se mostrasse que a política mundial continuava a interessar 

a União da África do Sul, no qual se corrigissem os excessos de isolamento 

preconizados pelo ministro da Defesa, tinha de ser pronunciado. Encar­

regou-se dessa tarefa o maior dos oradores, que hoje falam a língua inglesa, 

o general Smuts. 

Foi recentemente inaugurado no Cabo o «Instituto Sul-africano de 

Negócios Internacionais». É curiosa a existência de um centro de estudos 

desta natureza, numa região onde os homens da minha idade viram florescer 

uma colónia inglesa e contemplaram a vida simples, bíblica e pastoril dos 

colonos holandeses. Foi nesse Instituto que se leu, há dias , o discurso que 

a doença impediu Smuts de pronunciar. 

«A era de reclusão e de protecção acabou para a África do Sul. Somos 

uma nova nação que entra deliberadamente na vida internacional», foram 

as primeiras palavras. 

«Tudo o que acontece no mundo constitui uma parte das forças e 

influências que, directa ou indirectamente, afectam a nossa vida na­

cional». 

Os nacionalistas económicos e políticos, que tão grande expansão 

tiveram depois da Conferência da Paz, não destroem esta verdade. H~je, 

mais do que nunca, estão as diversas nações sujeitas às influências do que 

se passa no res to do mundo. 



Bem marcada a posição do seu país, abordou Smuts os grandes 

problemas internacionais. 

Refe riu-se, em primeiro lugar, à Liga das Nações «que é hoje a 

modalidade mais significativa das relações mundiais e que marca o advento 

visível e tangível de uma nova ordem no mundo, o despontar de uma 

alvorada, talvez nada mais, mas certamente uma alvorada indicadora do 

aparecimento, entre as nações, de um sistema que as ligue, em face de 

in teresses colectivos. E quando um grande acontecimento, como este, 

aparece no horizonte da história, o mundo não pode voltar a ser o que foi». 

Ouso no que se segue, misturar palavras, minhas com palavras de Smuts. 

Se fizermos o balanço da actividade da Liga das Nações aparece-nos 

uma coluna de débito desanimadora. Os Estados Unidos são os primeiros 

a repudiá-la; a sua feição de uma liga de vencedores, a garantir as conquistas 

da guerra, em vez de cuidar da nova ordem do mundo; a impotência em 

face da invasão do Ruhr e, recentemente, no caso da invasão da Manchúria; 

a notificação de retirada de duas grandes nações; a falência, perante o 

problema do desarmamento ... Mas no activo, além de uma obra notável, 

sob o ponto de vista humanitário, e da solução de conf1itos internacionais, 

«eu vejo, diz Smuts, um facto que apaga tudo o que de mal se possa dizer 

contra a Liga. A Sociedade das Nações chegou finalmente. ova, como é, 

principiou a funcionar e constitui hoj e um mecanismo de civilização 

indispensável, necessário, inevitável». 

E assim a Liga, na opinião de Smuts, depois de vários erros, falências 

e hesitações, encontrou a sua verdadeira missão, constituindo-se em 

salvaguarda e em força de propulsão, da civilização humana. Sem a 

Sociedade das Nações, o mundo terá de voltar à política do equilíbrio de 

poderes, a enormes armamentos nos campos opostos e, como consequência 

fatal, a uma nova guerra. 

Mas uma Sociedade das Nações militarizada nunca poderia constituir 

um alto elemento de civilização. D esta opinião é também Smuts quando 

afirma que «a Liga não é um superestado, e seria a sua ruína e próximo 

desaparecimento investi-la dum poder militar». A acção da Sociedade das 

Nações terá de se exercer principalmente por meio de tratados ou pactos 

semelhantes aos de Lucarno. 
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Terminando este hino de fé e confiança na Sociedade das Nações, 

Smuts chama a atenção dos seus ouvintes para grandes perigos que ameaçam 

a paz do mundo e a civilização ocidental. Um desses perigos é a situação 

do Extremo Oriente: 

«Enquanto a Europa, empobrecida pela 'grande guerra', incapaz ainda 

de atingir uma paz estável, se encontra dividida pelo conflito de princípios 

políticos fundamentais, um novo portento se levanta na Ásia, nesta 

imensidade que abrange a quarta parte do globo e donde tanl:.:'lS perturbações 

têm vindo para a humanidade. A Ásia, adormecida, está a acordar, agita-se 

de um extremo a outro. Dois terços da raça humana acabam de se põr em 

movimento, ninguém sabe para onde». 

A ocupação, pelo Japão, da Manchúria e do Jehol, a situação da China, 

a dissolução do sistema arquitectado pelos tratados de Washington a 

penetração económica do Japão, a atitude dos Estados Unidos, a 

possibilidade da sua cooperação com o Império britânico para a defesa, de 

uma civilização ameaçada, a nova constituição indiana, são tremendos 

problemas que Smuts focou com uma profunda análise. Mas para mim o 

mais importante, o mais digno de atenção é que, não se tendo feito, durante 

esta longa oração referência alguma à política internacional da África do Sul 

se sentia, atrás de cada período, a sua existência, a sua presença e a sua força 

latente. Uma nova nação, cheia de vida e de aspirações uma raça nova, a 

dos afioikanders, caminhando, como o Japão, «ninguém sabe para onde», 

inspirava o orador, ditava cada uma das suas palavras. Tive a ilusão de estar 

a ouvir a África a falar, de igual para igual, à Europa e à América. 

A ATITUDE DA INGLATERRA 

Muitas e azedas críticas se fizeram ao Sr. Neville Chamberlain pelos 

seus esforços e por tudo a que se sujeitou, afim de conseguir evitar ou adiar 

o mais possível a guerra entre a Inglaterra e a Alemanha. 

Talvez estas palavras minhas lancem alguma luz sobre tão estranha 

atitude. Estou certo de que raros são os homens públicos que tenham 

sofrido a amargura de Chamberlain. 



Para o nazismo poder fazer a guerra, careceu de dar à unidade alemã 

a consistência de um bloco de aço. O Império britânico nunca atingirá uma 

unidade de natureza e as grandes crises que a História lhe traga poderão 

ser agravadas pela instabilidade imperial. 

Quando Chamberlain caminhava para Munique, sabia, entre outras 

coisas, o que se estava passando na África do Sul, na Irlanda, na Índia e 

nos Estados Malaios. É difícil conjugar interesses diversos, quando há paz; 

em tempo de guerra só milagres de força, de energia e de prestígio são 

capazes de evitar a dispersão destruidora. Até hoje, milagres desses só os 

fizeram a antiga Roma e Londres com o Parlamento e a City. Unir 

indissoluvelmente todas as partes do Império, fazer correr pelas antigas e 

por novas artérias, vivificador, o sangue anglo-saxão; criar interesses comuns; 

tornar a segurança de cada parte dependente da segurança geral, será 

indispensável para que a grandeza histórica da Inglaterra se mantenha. 

Quando dou conta de discursos pronunciados na África do Sul por 

alguns dos seus homens públicos, mais representativos, não é, evidente­

mente, com o intuito exclusivo de deliciéu' os meus leitores com a oratória 

do Sr. Smuts, do Sr. Pirow ou do Sr. Malan. 

O meu objectivo, com as transcrições e com os comentários que fiz, 

foi chamar a atenção dos meus concidadãos para a maneira de ver e de 

julgar de uma das já grandes e importantes democracias do mundo, - a 

União da África do Sul - no que respeita à política interna, à situação 

internacional e às suas relações com a metrópole anglo-saxónica. 

Vimos pelas palavras do ministro da Defesa do governo da África do 

Sul, que este domínio inglês (se tal designação se pode ainda aplicar) não 

está de modo algum resolvido a associar-se à Inglaterra num plano de defesa 

comum do Império. A África do Sul tratará apenas da sua defesa e, para 

tanto, conta principalmente com ela. 

Do discurso do general Smuts deduz-se, inequivocamente, que a África 

do Sul está resolvida apesar como nação na política mundial e que esse país 

tem a certeza de que as suas palavras e as suas resoluções são atentamente 

escutadas na Europa, na América e na Ásia. 

É o aparecimento da África nos acontecimentos que se estão a 

desenrolar! 
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Tudo está indicando que mental idades idênticas, ainda que sob 

modalidades diversas, predominam nos outros domínios ingleses. 

E sendo ass im fácil é compreender quão difícil complicada é a política 

da Inglaterra, em face das perturbações internacionais que se estão 

produzindo. 

Nas primeiras horas decorridas, depois da Alemanha ter posto de lado 

as cláusulas militares do Tratado de Versalhes e de ter decretado o serviço 

militar obrigatório, em termos quase equivalentes a uma mobilização geral, 

Smuts telegrafa do Cabo Péu·a Londres dizendo que a Inglaterra tudo deverá 

fazer para méU1ter a paz. Por certo os altos comissários dos domínios, espécie 

de embaixadores na metrópole inglesa, das democracias que, com a 

britânica, constituem esta curiosa e admirável Comunidade de Nações, não 

deixaram de manifestar o pensar idêntico de países novos, que carecem da 

paz, de homens em grande número e de dinheiro em grande quantidade 

para prosperarem. E, por certo, também os banqueiros da City, cujo papel 

principal, durante mais de dois séculos, tem sido ligar por fortes laços os 

interesses económicos e financeiros, comerciais e industriais da Inglaterra 

com os do seu vasto império, tendo a lúcida visão da poss ibilidade de 

manter um império mercantil, quando o império político se desagregue, não 

deixaram também de fazer ver, mais uma vez, aos d iri gentes da 

Grã-Bretanha as consequências funestas que poderiam resultar para a 

Inglaterra de uma guerra, que ela não tivesse procurado evitar por todas as 

formas. 

Muita gente, por esse mundo fora, se admirou ou fingiu admirar-se das 

hesitações da Inglaterra em frente da evidente p rovocação alemã, 

esq uecendo-se de pe rguntar se seria co isa fácil para e la co locar-se 

imediatamente ao lado da França e da Itália, militarmente falando, quando 

tinha a certeza de que, na guerra que desse gesto podia resultar, as nações 

que, com ela, formam o Império britânico se deixariam ficar na situação 

de neutralidade. Tudo se terá de preparar, antes de mais, para que tal caso 

se não dê. 

As nações que têm características imperiais, isto é, que são constituídas 

por várias e grandes extensões territoriais de civilizações diversas e sem as 

quais perderiam, em grande parte, se não totalmente, a sua razão de ser 



como povos a quem cabem missões históricas, rião podem deixar de atender 

aos interesses e às forças latentes desses aglomerados de homens, que o seu 

génio está transformando em novas e brilhantes civilizações. 

Se a França perdesse, amanhã, todas as suas colónias da África e da 

Ásia, essa nação não deixaria de ser a França. Já isto se deu com a Alemanha. 

Mas a Inglaterra, sem o seu império de além-mar, deixaria de ser a 

Inglaterra. 

E como sabe que uma nova guerra pode representar para ela a perda 

política e económica do seu império, tudo fará para a evitar ou para a adiar. 

E ainda bem que a paz do mundo tem a mantê-la este abençoado 

conjunto de circunstâncias. 

A ATITUDE DA ALEMANHA 

Não poderia escrever mais nem dizer menos do que disse em Abril 

de 1935. 

No dia em que escrevi o que vai ler-se, lancei no meu «diário» as 

seguintes palavras: «Escrevi hoje coisas para publicar, que me deixaram 

muito fatigado. Em face do propósito que me levou a escrevê-las, tinha de 

dizer a verdade inteira. Ao mesmo tempo, não podia, de modo algum, ferir 

susceptibilidades, qmU1do tão negras nuvens se estão encastelando no nosso 

horizonte, e não devia, não tendo completo conhecimento do que se está 

passando no mundo a nosso respeito, principalmente formular opiniões 

sobre atitudes nossas de carácter internacional. Mas consegui pôr a verdade 

ao alto, e, sem eu o querer, ela ficou como um braço estendido, a mostrar 

o caminho a seguir. .. » 

A acção que tenho procurado produzir, sabendo bem o que vale a 

Imprensa diária e quanto representa o que se diz num grande .iornal, visa 

unicamente à conservação e ao desenvolvimento, como condição essencial 

dessa conservação, da parte do território português que se estende por esse 

além-mar que descobrimos, ocupámos e, em grande parte, civilizámos. 

Que releiam os meus artigos aqueles que tiverem a coragem de o fazer 

e verão que, sob modestas e pobres formas literárias ou filosóficas, em 
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maneira de despretensiosas narrativas ou memórias, ou com aspectos 

económicos e financeiros, eles obedecem sempre à mesma ideia fixa: 

- Guardemos cuidadosamente aqueles territórios ... 

Referi-me às atitudes internas e externas da União da Áfi"ica do Sul e 

da Inglaterra; terei de me referir, talvez, aos gestos que estão fazendo, no 

momento presente, outras nações, cujo modo de ser e de proceder nos 

interessa. Ao fazê-lo, fui e serei mais uma vez guiado por aquele meu 

pensamento constante. 

Nos tempos perturbados que vão correndo, é dever de cada um de nós 

dar balanço às suas esperanças e aos seus receios e comunicar aos seus 

concidadãos as conclusões que tirou do seu raciocínio, do seu conhecimento 

das coisas e da sua experiência. 

É o que vou continuar a fazer. 

A Alemanha aparece-nos, hoje, 1935, como uma nação ansIOsa por 

uma révanche. 

Talvez todos nós, homens do mundo inteiro, tenhamos culpa deste 

estado de coisas. Talvez se tivessem praticado actos de humilhação, sempre 

contraproducentes, e violências, sempre desnecessárias. Quanto teria sido 

melhor, se os vencedores tivessem procurado dignificar os vencidos, desde 

a primeira hora. 

Estou a ouvir as palavras que este meu audacioso dizer vai provocar: 

«isso seria impossível, porque a vitória não foi definitiva, porque aquilo a 

que se deu o nome de paz; foi apenas um armistício prolongado e, acima 

de tudo, porque as aspirações da Alemanha de dominar o mundo mais se 

exacerbaram após a assinatura do Tratado de Versalhes». 

Mas estamos em face de factos consumados e o que nos interessa é o 

presente e o futuro, que temos de preparar. 

A Alemanha de hoje constitui para nós um perigo igual ao que para 

nós representou a Alemanha de ontem. 

Não tenhamos ilusões, não nos deixemos embalar, ia quase escrevendo 

imbuir, por admirações, atracções e simpatias intelectuais ou políticas. Hoje, 

mais do que nunca, temos de ser, no nosso íntimo, apenas portugueses, 

orgulhosamente portugueses, com as nossas qualidades e os nossos defeitos, 

com a nossa mentalidade própria, diferente de todas as outras . 



Quais são as manifestações da Alemanha de hoje que mais assustador 

tornam o seu sentimento de révanche? 

A idolatria de uma raça, de que os alemáes se julgam os únicos 

representantes no mundo. Ai de nós, povo em que tantos sangues se 

misturaram, desde os lusitanos até hoje , com as nossas ideias de assimilação 

dos habitantes de cor, que vivem nos territórios portugueses, com o firme 

propósito de os elevar até nós, de os integrar na nossa civilização, com os 

nossos princípios cristãos e democráticos de igualdade, de liberdade e de 

fi'aternidade, reais e não fictícios , cada dia mais comprovados no nosso viver 

com os indígenas das colónias portuguesas, ai de nós, se um dia os 

germânicos dominassem o mundo . Seríamos humilhados e desprezados, 

como o são hoje tantos alemães, pelo simples facto de não poderem provar 

se são ou não arianos. 

O predomínio da classe milit;n·. Ai de nós, povo cuja história se resume 

no esforço constante de não deixar desenvolver qualquer domínio espiritual 

ou material, que pretenda tolher-nos a acção livre, criadora e realizadora, 

que é o nosso constante anseio. A vida num país transformado em caserna, 

seria para nós pior do que a morte. 

A dominaçéio sobre todos os tenitórios de Áfi-ica, visto que na Ásia 

os russos e os japoneses mio deixará o tocal~ onde hélla matérias-pámas a 

explorar e homens a escravizar. Ai de nós, povo que vive da suprema 

aspiração de criar nessas regiões uma nova civilização, prolongamento da 

nossa, unida para sempre à nossa, ai de nós, se a Alemanha constituísse em 

África um império colonial, organizado como os medas e os persas 

organizaram as suas satrapias. Seria isso para nós o fim do tudo. 

Afirma-se que uma das exigências de Hitler, na Conferência que teve 

em Berlim com os representantes do governo inglês, fora a África. 

Aparecem os sóbrios e dúbios desmentidos diplomáticos, que é de 

uso precederem as violências e as espoliações internacionais. Que me 

importam essas afirmações e esses desmentidos, se eu tenho a certeza de 

que um dos aspectos da révanche alemã é a constituição de um vasto 

domínio colonial. 

Na hora tremenda que estamos atravessando hoje, como sempre, 

anima-me a esperança de que mais uma vez nos sairemos bem da contenda. 
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Pelo esforço que nós fizermos, que terá de ser enorme e que mostrará 

ao mundo que estamos cada vez mais agarrados ao que é nosso; pelo esforço 

que outros fatalmente farão para evitarem uma guerra funesta a todos, para 

saírem dela vitoriosos, se a não puderem evitar; pelo que espero ainda da 

Alemanha, da sua inteligência, da sua instrução, dos milhões de mulheres, 

de crianças, de trabalhadores, de seres humildes e bons, que guardam no 

coração coisas bem diferentes do ódio, do desprezo, da humilhação e da 

violência: por tudo isto, esperei, então, confiadamente e espero ainda hoje . 

A DEFESA DA POSIÇÃO AFRICANA 

Foi isto, também, escrito em Abril de 1935. Grandes acontecimentos 

se deram em África nestes últimos nove anos. Creio, porém, terem mais 

valor, hoje do que então, as minhas palavras. 

O pensamento guiador deste meu velho dizer é a formação da «Euro­

África», a íntima união dos dois continentes, a substituição da pequena e já 

GU1sada Europa pelas vastíssimas terras, que se estendem do Pólo Norte ao 

Pólo Sul. 

A Europa salvaria a África, pela alta civilização material e espiritual que 

lhe levaria, e, por seu turno, o continente europeu, onde a humanidade 

tanto se sublimou, beberia avidamente a seiva potente das regiões africanas . 

Foi isto que os portugueses viram, há cinco séculos, desde os tempos 

do infante. 

Nunca, em nenhuma época da história do mundo, teve o continente 

ahicano tanta importância como hoje. 

Chegou o momento da Áhica. 

A África é para a Europa uma questão de vida ou de morte. À 
expansão comercial e económica dos europeus só resta uma região no globo 

- a formada pelas terras de Áfi'ica. Do lado do Oriente todas as portas se 

irão fechando, sucessivamente, sob a hegemonia dos amarelos. Na América, 

os Estados Unidos firmarão e alargarão cada vez mais a doutrina de Monroe. 

Ocupar a Áfri ca, desenvolver e aproveitar todas as suas riquezas 

latentes é, no dia de hoje, a principal preocupação de todas as nações 



europeias, e, entre elas, terá a hegemonia aquela que maIOr e melhor 

quinhão se souber talhar no portentoso continente. 

Há dezenas de anos que ando a dizer isto. 

Existem grandes nações europeias (e neste número não incluo a Rússia 

que, durante muitos séculos, terá de viver num continente à parte, situado 

enb-e a Europa e a Ásia) que poucos ou nenhuns territórios ocupam na 

África - a Itália, a Polónia, a Alemanha; e pequenas nações que na África 

desenvolvem e civilizam vastíssimos territórios - Portugal e a Bélgica. Além 

destas , vemos duas grandes nações -, a Ingla terra e a França, que 

constituíram largos impérios no continente negro. 

Partilham a África, também, uma antiga nação, a Abissínia, que ainda 

dará muito que falar, o Egipto, cuja exuberância de nacionalismo conduzirá 

fatalmente ao despedaçar de cadeias que a inda obstam à sua inteira 

independência, e, finalm e nte, a União Sul Africana, nacionalidade em 

gestação, que está tentando b-ansformar-se nos Estados Unidos da África, 

o que, a meu ver, constitl.lÍria o maior dos obstáculos à expansão europeia, 

das nações hqje com colónias nas regiões africanas. 

A este perigo oub-o se iguala, formidável - o propósito da Alemanha 

de obter territórios na África com o intuito de, fincada neles, pequenos que 

sejam, conseguir o vasto império colonial de que absolutamente carece para 

uma sólida hegemonia na Europa, a que aspira. 

Numa carta de um dos grandes magnates da Áfi-ica do Sul, publicada, 

há dias, no «Cape Times», dizia Sir Abe Be lley: «temos de considerar 

atentamente o que faria a Alemanha, se amanhã conseguisse m ete r 

novamente o pé no continente africano». 

Há muita gente que não atina com o motivo que levou os vencedores 

de Versalhes a deixarem a Alemanha sem colónias. Se esta nação estivesse 

hoje de posse das suas antigas colónias, não tardaria muito que um, de dois 

acontecimentos se produzisse: ou a Alemanha ocuparia a quase totalidade 

das regiões africanas e, com essa posse, escravizaria as outras nações da 

Europa, ou uma nova guerra teria de rebentar para a expulsar da África. 

Em face deste conjunto de circunstâncias fácil é deduzir o que cumpre 

fazer. Todas as nações que actualmente ocupam territórios na África, nações 

europeias e nações afi-icanas, deveriam diligenciar unir-se para manter os 
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seus domínios respectivos. Tudo, porém, que representasse nova partilha 

enfraqueceria essa união e abriria larga porta por onde a Alemanha 

faci lmente entTaria. 

Mas seria natural que algumas modificações se fizessem na política 

comercial, económica e social das diversas nações . A Abissínia, por 

exemplo, deveria entrar mais francamente no caminho da civilização 

moderna; a Inglaterra, que já muito fez nesse sentido após a guerra, deveria 

ir caminhando rapidamente para a inteira emancipação do Egipto; as 

fronteiras entre os diversos territórios de Áhica, no que respeita à circulação, 

de mercadorias essenciais à vida humana, deveriam derrubar as muralhas 

actuais; uma orientação comum deveria existir em toda a Áfi'ica em assuntos 

de política indígena, de combate contra as doenças, de civilização e 

protecção dos indígenas e de obras de fomento de carácter internacional; 

seria de grande utilidade que, sob o ponto de vista militar existisse uma 

aliança defensiva de todas as nações que na África tivessem territórios, para 

se opor a ocupações de nações que não puderam ou não quiseram, no 

passado, fazer o grande esforço para, vencendo os maiores obstáculos, 

civilizar e transformar as terras e as gentes africanas e que agora desejam 

instalar-se comodamente na casa confortável que nós e oUU'os com tantos 

sacrifícios, soubemos construir. 

Creio ser esta nas suas linhas gerais, a política de associação, ligação, 

cooperação e aliança que devemos seguir em África. Por ela devemos 

pugnar. Por experiência própria, sei que mantemos na Inglaterra e na 

Bélgica uma posição de destaque em assuntos coloniais. As nossas maneiras 

de ver, em tudo que respeita à África, são sempre analisadas com cuidada 

atenção e em perfeito pé de igualdade. Em Londres, sobretudo, nunca 

deixámos de ser olhados como uma grande nação colonial. V {u'Ías vezes me 

foi dado abordar, depois da paz de Versalhes, o assunto que acabo de 

esboçar, e estou convencido de que chegou a haver absoluta concordância 

entre as altas personalidades com quem troquei impressões sobre ele. As 

coisas não mudaram e, pelo conu'ário, agrav<u'<un-se. Estou certo de que uma 

iniciativa nossa teria a melhor aceitação no momento presente. 

Enu'etanto cumpre-nos intensificar a ocupação das nossas colónias, 

colonizá-las com gente portuguesa, põ-las em estado elementar de defesa. 



Só há uma política internacional que valha - a política das realizações; 

e essa política só é possível a uma nação exercê-la, quando denodadamente 

entra pelo caminho de realizar. 

AMBIÇÕES ESTRANGEIRAS SOBRE AS NOSSAS COLÓNIAS 

Neste princípio de 1944, em que estou a reul1lr em volumes cOisas 

passadas, vou b-anscrever um artigo, em que me referi a palavras do Sr. 

Amery, hoje secretário de Estado para a Índia no governo britànico, que 

tem toda a actualidade. Escritas há oito anos, ver-se-á, passadas que sejam 

algumas páginas desse volume, que as soluções brutais a que essas palavras 

se referem, estão sendo, em grande parte e por vezes agravando a sua 

existência, aconselhadas e preconizadas por esse mundo fora. 

Mas antes de expor o pensamento do Sr. Amery, vou contar um 

episódio, merecedor de referência especial. 

O fim de uma guerra representa quase sempre, como nos mosb-a a 

história, o colapso da nação vencida, um enfraquecimento que muito se 

avizinha da morte e, por vezes, à morte conduz. Ganha a guerra, aproveitam 

os vencedores o colapso ou o enfraquecimento, para dividir ou disb-ibuir a 

herança do vencido. Em regra, não consta essa herança somente de valores 

reais ou realizados, havendo nela coisas com que os vencidos contavam para 

breve, e que talvez tivessem sido os principais motivos da contenda, como 

sejam territórios a anexar, zonas de influência, matérias-primas, correntes 

comerciais e t<U1tas coisas mais que entram ou podem entrar no bolo a 

parti lhar. 

N a segunda metade de 1917, quando eu era ministro da Guerra, tive 

de ir a Londres para arrumar assuntos que muito interessavam à nossa 

participação na Gr<U1de Guerra e à situação do Corpo de Exército português 

na frente de batalha. Foi preciso demorar-me mais do que tencionava. 

Convivi, naturalmente, muito, durante essas semanas e tive ocasião de 

conversar com funcionários civis e militares, ingleses e eSb-angeiros, com 

vários membros do Corpo Diplomático, com jornalistas e com muitas 

pessoas da sociedade inglesa. 
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Pouco a pouco, alguma coisa me foi chegando aos ouvidos sobre a 

segurança futura das nossas colónias de África. Os nomes de Lourenço 

Marques, do planalto de Benguela, dos territórios angolenses ao sul do 

Zaire, eram proferidos amiúde, em conversas que comigo se tinham. Como 

se sabia que eu era um colonial, com largos anos de vida do ultramar, que 

desempenhara as funções de governador-geral de Angola, quando rebentou 

a guerra, havia sempre motivo para se procurar trocar comigo impressões 

a respeito de Moçambique, de Angola e de todo o ultramar português . 

Principiei a fazer sondagens e alguma coisa consegui tirar a limpo. 

Nações havia, das que estavam a combater contra a Alemanha, que 

reconheciam nada poderem vir a receber na partilha das colónias alemãs e 

que pensavam ser fácil encontrar nos nossos territórios coloniais compen­

sações dos sacrifícios feitos na renhida luta. 

Estava o mundo habituado, desde a minha meninice, a considerar os 

territórios portugueses de África como vasta reserva, onde se talhavam fatias 

para expansões de diversa ordem; mas, dada a nossa situação de Aliados, 

os projectos de esbulho revestiam-se de tanto cini smo e descaro, que 

careciam de pronto correctivo. 

Foi-me proporcionada a ocasião de o ap licar pelo convite para um 

lunch, dado em minha honra pelo «Mrican World». Foram muito nume­

rosos e bem escolhidos os convidados e, banquete de Imprensa, podia 

contar que as minhas palavras não cairiam em saco roto. 

Quando me chegou a vez de brindar, fe itos os agradecimentos 

protocolares e produzida a manifestação da certeza da vitó ria dos Aliados, 

falei longamente na nossa intervenção na guerra. Fiz ressaltar o seu valor 

moral e material, disse o que essa intervenção representava de tenaz esforço 

de um país, onde todos os recursos em homens e dinheiro eram poucos 

para levarmos a cabo a grande obra de civilização em que estávamos 

empenhados em África; frisei o facto de antes de mandarmos os nossos 

soldados para a Flandres, nos termos visto obrigados a embarcar numerosos 

contingentes para Angola e Moçambique, que os alemães tinham invadido 

desde a primeira hora. 

Tomei então uma atitude mais so lene e, depois de breve pausa, 

continuei o meu discurso. Estávamos entre amigos e aliados e devia dizer, 



com a rude franqueza de soldado, que sabia haver em algumas nações que 

ao nosso lado combatiam, pessoas que afirmavam dever Portugal ceder parte 

dos seus territórios coloniais às suas respectivas nações, para as compensar 

de sacrifícios feitos pela causa comum. O conhecimento deste facto 

amargurava a minha estadia em Londres. Sabia bem que se D-atava apenas 

de modos de ver pessoais: nem governos, nem povos podiam pensar em 

coisas destas. Mas, aos que pensavam assim, era meu dever dizer que se 

alguém tentasse arrancar-nos a menor Péu-cela de território português, da 

África ou donde fosse, só o conseguiria depois de nos ter vencido pelas 

armas, pois, não houvesse dúvida, nós combateríamos. 

E a história teria de registar o curioso feito de aliados da véspera numa 

guerra em que se defendia a justiça e o direito, se lançarem, terminada ela, 

sobre um dos seus companheiros de batalha para lhe arrancarem terras 

suas. 

Mudei de tom e amenizei com palavras nada sombrias, como é da 

praxe, em banquetes ingleses, o meu dizer, e terminei o brinde. 

Ao regressar a Portugal dei conta, a quem de direito, de tudo o que 

se passava e, mais uma vez, manifestei a minha opin ião da indispensa­

bilidade de organizar cuidadosamente a defesa das nossas colónias e, 

sobretudo, de as valorizar, desenvolver e civilizar, rápida e intensamente. 

Tempo depois, na Conferência da Paz, tive a plena e dolorosa confir-

mação da justeza do que em Londres conseguira saber. 

Mas isto são contos largos que em ouD-o volume contarei . 

Vejamos agora o que escreveu o Sr. Amery. 

No «Boletim» de Junho, de 1936, da Société Belge d'Études et d'Ex­

pansion lê-se um artigo que me fez exclamar ao terminar a sua leitura: «Ora 

ainda bem». 

Tão habituados andamos, nestes últimos tempos, a ler na imprensa 

eSD"angeira as mais espantosas coisas a respeito das colónias dos «ollb"os», 

que caímos das nuvens ao verificar que houve um homem, com 

responsabilidades políticas e com situação de relevo no seu país, que teve 

coragem de dizer coisas sensatas e justas, e, sobretudo, de elementar moral 

pública, sobre os territórios coloniais , que hoje são parte integrante de 

diversas nações. 
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Intitula-se o artigo de Amery «Les revendications coloniales», e merece, 

como vai ver-se, que o arquivemos, fazendo dele um extracto tão completo 

quanto o permite o espaço de que disponho. O que escreveram, 

ultimamente, muitos homens públicos ingleses sobre os territórios coloniais, 

revela t<U1ta desorientação, que <U1dávamos há muito a procurar na Inglaterra 

quem representasse as nobres tradições da época vitoriana e estivesse 

animado do espírito de «defesa dos direitos», que conduziu, por parte dos 

«Aliados», à Grande Guerra. Um desses homens deixava intacta a posse 

territorial, mas propunha a ampla partilha da produção colonial, invocando 

um princípio, inédito em direito internacion al, de que todas as nações 

deveriam poder dispor das matérias-primas que outras produziam, mercê 

de esforços que, para algumas delas, se tinham iniciado, havia muitos 

séculos; outro alviu'ava que se abrissem ou escancarassem as portas das 

colónias para que todos nelas pudessem enu'ar com o fim de colherem 

livremente os resultados do u"abalho tenaz, dos sofi-imentos e dos sacrifícios 

de muitas gerações de colonos; outros eram de opinião que os territórios 

coloniais deviam ser entregues, como bens comuns, à adminisu-ação de uma 

assembleia de nações; um deles não hesitou em dizer que certas nações a 

que chamou pequenas, não careciam de ter tão vastos territórios coloniais 

e que, segundo a sua lógica e normas de moral pública, «l"lldo» se resolveria, 

cortando nesses territórios largas fatias para distribuir por nações a que 

chamou grandes . 

Nenhuma destas monstruosidades perfilha Amery. 

Abre com as seguintes palavras o seu artigo: 

«Muito se tem falado nos últimos tempos de reivindicações sobre 

mercados e matérias-primas coloni a is. Afirma-se que certos Estados 

«sufocam» porque lhes falta o acesso a esses mercados e que somente a 

redistribuição dos territórios coloniais ou urna mudança na política 

económica das nações possuidoras desses territórios, poderão evitar urna 

luta de morte, entre os que possuem e os que não possuem colónias» . 

Diz-nos em seguida que esse enunciado do problema é em exu'emo 

exagerado, pois nada prova que a existência de colónias seja hQje ou tenha 

sido ouu'ora uma condição essencial de prosperidade. Cita em apoio desta 

asserção o exemplo da própria Alemanha, onde a existência de um império 



colonial teve uma iniluência mínima na prosperidade deste país, antes da 

guerra; da Áustria que viveu vida próspera sem colónias e da Suécia que, 

sem um palmo de território colonial, é talvez o Estado mais florescente da 

Europa, graças à sua política monetária e finan ceira. 

Seja-me permitido apresentar um a di sco rd ânc ia o u antes uma 

rectificação . 

H á de facto países que não carecem de colónias para prosperar e, para 

alguns deles - para a Alemanha, por exemplo - , as colónias constituiriam 

um e le m ento de pe rturbação. Mas para outros países, de fei ção muito 

peculiar, as colónias são essenciais à sua vida e ao seu desenvolvimento. 

Mas continuemos a transcrever: 

«Em segundo lugar, diz-nos Amery, não será possível acusar nenhum 

produtor colonial de se negar a vender por preços que pouco vão além do 

custo d e produção, as matérias-primas co loni ais. A maior parte das 

perturbações económicas que estão dificultando a respiração de diversas 

nações, devem procur<u"-se, não na falta de colónias, mas na derrocada geral 

da moeda, que se seguiu à queda do padrão ouro, em 193 1, e na política 

monetária e fiscal que essas nações adoptaram». 

«Mas de nada servirá negar (continuamos a transcrever) que existem 

reais dificuldades e queixumes, de atende!"». 

Os países coloniais, que an tigamente vendiam aos países industriais as 

suas matérias-primas, estão hoje criando indústrias de transformação, onde 

essas matérias são empregadas. 

O desenvolvimento industrial de ixou de ser o apanágIO de poucas 

nações para se estender a todas, e todas à porfia <<levantam barreiras 

aduaneiras e animam as su as indústrias, com prejuízo d e antigos 

exportadores». 

J á e m tempo, diga-se de passagem, tive ocasião de afirmar, que a 

questão colonial, a guerra que as nações sem colónias, ou com poucas 

colónias, fazem aos países coloniais, e ra, em grande parte, mera questão 

indusb-ial. 

<<Indirectamente - continuamos a b-anscrever - estas novas indúsb"ias 

privam estes do poder de compra, que lhes permitiria obter matérias-primas . 

D a existência de colónias governadas ou conb"oladas pelas páb"ias respectivas 
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resulta a possibilidade, graças a tarifas preferenciais à sua moeda privativa 

e à concessão de benefícios diversos, de se colocarem no ultramar grandes 

quantidades de artigos manufacturados nas metrópoles e de receberem estas, 

matérias-primas em abundància». 

Há nisto um problema real. Qual a solução? 

«A primeira sugestão, e ao mesmo tempo a mais brutal de todas as que 

se fizeram - declara Amery - consiste em preceder-se de qualquer m,meira, 

a uma distribuição dos territórios coloniais. Isto dá lugar a algumas perguntas 

e considerações picantes: Quais seriam os beneficiários? Consideram-se a 

Alemanha e a Itália como as nações descontentes. Mas porque receberiam 

elas porções de territórios coloniais e não se faria idêntica distribuição à 

Suécia, à Polónia, à Checos lováquia e até à Rússia? Esta solução é 

inadmissível. Nenhum país do mundo está disposto a abandonar as suas 

colónias . Não se trata unicamente de grandeza territor ial, mas de 

populações, de seres humanos, de obras tutelares, de deveres de civilização, 

que nenhuma nação tem, em face da moral, direito de abandona!'» . 

Desviada esta solução brutal, aparece a da «porta aberta» : «estender às 

colónias o regime existente na bacia do Congo é nos territórios sob 

mandato» . 

Mais uma vez interrompo para dizer que nem na bacia do Congo, nem 

nos mandatos existe o sistema de porta. escancarada, que muitos preconizam. 

Quando muito, abre-se uma estreita frincha que amiúde se cerra, entalando 

os que querem entrar. .. 

Também, picantemente, pergunta Amery: 

«Mas onde estabelecer o sistema de «porta, aberta», se ele já existe na 

bacia do Congo e nas antigas colónias alemãs, hoje sob o regime de 

mandato?» E responde: «Não existe a menor probabilidade de que a França 

e Portugal sejam, favoráveis a tal projecto. As colónias britànicas gozam 

duma grande autonomia fiscal, e de resto, nunca poderiam constituir largo 

campo de expansão comercial . Os domínios e a Índia não tolerariam uma 

política económica e fiscal desta natureza». 

Que se poderá, portanto, fazer? Eis o modo de ver de Amery: 

«No mundo de hoje, as nações desejam, não uma vaga liberdade 

comercial, mas trocas asseguradas e estável baseadas sobre a reciprocidade 



e a cooperação económica. Um sistema deste género se está estabelecendo 

actualmente sobre a base de uma cooperação livremente aceite, entre as 

nações do Império britânico. Devem as nações europeias seguir o exemplo 

dado em Ottawa e estabelecer um sistema de preferência mútua entre as 

que possuam territórios coloniais, capazes de produzir mais do que exigem 

as suas metrópoles, e as que dispõem de extensos mercados e de 

possibil idades suplementares de exportação, mas que não têm colónias. Um 

acordo preferencial entre, por exemplo, a Bélgica e a Holanda com as suas 

colónias, de um lado, e os grandes mercados da Europa Central, de outro 

lado, contribuiria não só para o desenvolvimento daquelas colónias, mas 

também para a prosperidade das nações que o fizessem, sem levantar 

nenhum dos problemas terrivelmente complicados, originados por soluções 

que impliquem mudanças ou alterações de soberania. Se um tal plano 

pudesse compreender todos os estados europeus com as' suas colónias 

respectivas, se ele se baseasse, não somente em tarifas preferenciais, mas 

também no restabelecimento de um sistema monetário europeu, eu não v~io 

limites à prosperidade que resultaria do agrupamento das forças criadoras 

do mercado europeu - que é ainda o maior do mundo - com todos os 

recursos inexplorados dos territórios que se encontram sob a tutela 

privilegiada de alguns países da Europa». 

Há nesta solução de Amery muito de vago e de pouco definido; corre 

sobre ela o sopro de utopia que deu origem à fantasia dos «estados unidos 

da Europa»; mas vejo também nela qualquer coisa de prático e real que 

pode conduzir às mais benéficas realizações. E principalmente este modo 

de solucionar um problema, com inteligência e moral, e sem lançar mão 

de brutalidades e violências, foi para mim como refrigério, após tudo o que 

sobre tão cruciante assunto tenho lido na Imprensa estrangeira. 

Seria natural que os estad istas, passados e presentes, que tanto 

cuidaram e estão cuidando da partilha ou distribuição das terras coloniais 

e das suas produções, se tivessem dedicado a estudar os sistemas de co­

lonização, aplicados pelas nações coloniais aos seus territórios ultramarinos. 

Reconheceriam que muito variam esses sistemas, de povo para povo, 

e, se esses homens tivessem aliado a um claro entendimento, espírito de 

.iustiça em dose suficiente, verificariam que o sistema de coloni zação 
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portuguesa tem concorrido; pelos séculos fora, para o bem da humanidade 

e se tem mostrado capaz de benéfica resistência, perante crise de toda a 

espécie, o que quer dizer que é dotado de grande poder de conservação, o 

que está longe de acontecer a outros. 

Deste tema tratei em artigo publicado em Março de 1934, no mencio­

nado Boletim da «Société Belge d'Études et d'Expansion«, sob o títu lo 

«L'Angola et la crise mondiale». Dizia eu nesse artigo, ao referir-me à 

tremenda crise económica, caracterizadamente capitalista, que principiara 

a dar sinais de si, em 1931: 

«Duas razões principais concorrem para que a cnse económica, que 

com tantos sofrimentos a humanidade vai atravessando, assuma em Angola 

aspectos muito diferentes dos de outras regiões tropicais. Em primeiro lugar, 

quando a crise sobreveio, quase não havia em Angola grandes companhias 

industriais, agrícolas ou comerciais. Nunca elas medraram naquele território 

português. Após a Grande Guerra, fizeram-se várias tentativas nesse sentido, 

é certo: formaram-se consórcios capitalistas de diversa espécie, com o fim 

de explorar as riquezas latentes daquela vastíssima região, sobre cuja carta 

se podem estender, à vontade, na mesma escala, as representações geográ­

ficas da Península Ibérica, da França, da Bélgica, da Suíça e da Holanda. 

Mas esses empreendimentos financeiros não vingaram e ruíram muito 

antes das primeiras manifestações da crise. Desta forma faltou à doença 

capitalista, que está assolando o mundo, campo propício para se expandir 

e para actuar: as grandes derrocadas não tiveram lugar em Angola, porque 

realmente não existia ali capitalismo e porque até hoje nunca a actividade 

colonial portuguesa foi de ordem capitalista. E a propósito direi que foi por 

este nosso modo peculiar de ser, que tanto hesitámos em abolir o trabalho 

escravo e em caminhar para o proletariado. Não sei se se tem pensado pro­

fundamente nisto. Merecerá a pena fazê-lo ... 

Por outro lado, em contrapartida, existiam e existem em Angola muitos 

colonos brancos portugueses que, por lenta emigração da metrópole, ali se 

tinham fixado, para exercerem a sua actividade como pequenos comer­

ciantes e pequenos agricultores, e ao lado deles alguns milhões de indígenas 

que, na sua quase totalidade, se entregavam a trabalhos agrícolas ou de 

colheita por conta própria. 



A baixa aterradora dos preços da produção angolense, a dificuldade 

de transferir o dinheiro da colónia para a metrópole e o desaparecimento 

quase completo do crédito fizeram-se, sem dúvida, sentir dolorosamente em 

Angola; mas o colono português soube e pode reagir, como fizera noutras 

crises passadas . Desapareceram muitas das principais casas comerciais, 

outras estão lutando com sérias dificuldades. Os colonos, cuja acção se 

caracteriza pelo individualismo e pelo isolamento, sabendo, apesar disto, 

unir-se entre si por uma notável solidariedade, desde que as circunstâncias 

o ex~jam, moldaram-se a um comércio a preços baixos e empregaram os 

«angolares» - moeda que passou a ter o valor somente na colónia - a 

comprar ao indígena, a preços muito reduzidos, os géneros que colhiam ou 

produziam - as oleaginosas, o café, o milho, o feijão, os couros, a cera e 

pouco mais. E, caso curioso, empregaram também essa moeda em 

fixarem-se mais à terra que tinham escolhido para residência permanente, 

consb-uindo casas de habitação sólidas e risonhas e reparando oub-as. 

E os colonos brancos do Congo Belga, que, fugindo à crise, vinham 

pela linha férrea Katanga-Lobito procurar barco que os levasse a Europa, 

admiravam-se ao ver os colonos portugueses a consb-uir casas em plena crise, 

em tão distantes terras. 

Não temos a pretensão de imaginar que a política indígena dos 

portugueses, no passado e no presente, seja livre de defeitos, mas não nos 

resta dúvida que o preto de Angola e de Moçambique, depois de muitos 

séculos de convivência connosco, acredita no que lhe dizemos. Foi, por esta 

razão, fácil convencê-lo, quando a crise sobreveio, de que só por um preço 

mínimo lhe poderíamos comprar os produtos que desejava vender. 

Não se dirá, por ce rto, que quanto acabamos de obse rvar , não 

represente uma forma sui generis de resolver o fenómeno económico num 

real ambiente de crise. De resto, mesmo em relação a outros aspectos, 

podem considerar-se típicos, quase simbólicos, os nossos processos. Tal 

poderemos dizer quanto ao sistema de colonização, que só lentamente nos 

leva para a formação de grandes cenb-os urbanos, mas que, pelo conb-ário, 

em acelerado, nos impele para o povoamento disperso, muito repetido em 

grande número de pequenos núcleos populacionais, vilas e aldeias, semeadas 

por todo o território, como que representativas e propulsoras da civilização 
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e cultura metropolitanas mais servindo assim o propósito colonizador, isto 

é, a garantia de uma ocupação efectiva, ainda que lenta. 

Mas o mais curioso, quero frisá-lo bem, é a nossa tendência para fügir, 

no exercício das nossas actividades coloniais, da opressão capitalista» . 

Tanto o Sr. Water como o Sr. Pirow são bóers de descendência 

holandesa, ambos de alta ilustração, inteligentes e cultos. Ocupam os dois, 

no seu país, situações de relevo. Mas as mentalidades políticas e nacionais 

de cada um deles são inteiramente, fundamentalmente diferentes. 

Isto acontece em todos os povos da mesma raça ou que se consideram 

compostos de indivíduos provenientes da mesma origem, e explica muita 

coisa como, por exemplo, a tranquilidade de alguns dos condutores de 

homens, perante nações fortes que se armam ou que movem as peças do 

tabuleiro internacional, a contrastar com outros condutores de homens, da 

mesma nacionalidade e animados do mesmo patriotismo, que se alarmam 

ao menor movimento daquelas fortes nações. Em linguagem diplomática 

costuma dizer-se que não vale a pena quebrar a cabeça a tentar conhecer a 

mentalidade de um povo, coisa em extremo nublosa e confusa, bastando 

saber o que pensam, o que querem e como actuam os que mandam e 

conduzem. E isso será sempre fácil nos países onde existem sistemas 

parlamentares em decomposição ou inadaptáveis, que permitem aos chefes 

arrancarem-se as armaduras uns aos outros, para melhor se trespassarem. 

Procurei sempre chamar a atenção do meu país para a grande nação 

de brancos, que está surgindo no sul do continente negro. É um vizinho 

que se está erguendo ao nosso lado, tocando, quase pisando, com as suas 

passadas de gigante, as fronteiras das províncias portuguesas de Moçambique 

e Angola. 

Tenho falado da sua prosperidade, da sua sólida situação económica, 

dos seus orçamentos com formidáveis superalfits, das riquezas das suas 

minas e dos seus campos, dos seus dois milhões de habitantes brancos, da 

sua política no Império britânico, das suas ambições e projectos, das suas 

manifestações de progresso sociaI e de civilização, da sua atitude perante 

os indígenas, tocando em todos os pontos da sua vida nacional, que, como 

vizinhos atentos, nos cumpre conhecer. 



Não podia, portanto, passar-me sem reparo a atitude assumida pela 

União da Áfi-ica do Sul, na Liga das Nações, quando se tratou de levantar 

as sanções que tinham sido impostas à Itália. Foi o representante da África 

do Sul, em Londres, o Sr. Water, que por ela falou nas memoráveis sessões 

da Liga. O seu discurso, a propósito das sanções, foi o que os ingleses 

chamam um «stTong speech». 

Principiou por lembrar que a África do Sul tinha tomado sempre uma 

parte activa, na sua qualidade de Estado componente da Liga, em todos os 

trabalhos e deliberações daquela sociedade, e que um dos homens que mais 

tinha concorrido para a formação da Liga fora o general Smuts, cujos ideais 

de paz e de civilização apresenta, em rápidas e incisivas palavras. E, em 

seguida: «O meu país não tem, evidentemente, as responsabilidades nem 

os encargos que pesam sobre as grandes nações aqui representadas, mas isso 

não é motivo para que a sua voz se não levante e não seja ouvida». 

E sem qualquer transição : «Sr. presidente, tem inevitavelmente de 

chegar um dia em que as nações terão de reconhecer que não basta assumir 

uma atitude de resignação em face da calamidade. Os acontecimentos 

revestem um aspecto de tal modo inexorável que, para os dominar, é 

indispensável amparar as decisões pela coragem e não diminuir a acção com 

hesitações ou com o medo de sacrifícios». 

«Hoje a Sociedade das Nações está a despedaçar-se nas nossas mãos», 

exclama o Sr. Water, «o que se vai fazer equivale a uma rendição, à 

desistência dos nossos ideais de paz e de confiança internacional: a Liga não 

poderá voltar a ser um instrumento de paz». 

E pergunta: «Que é feito do prestígio da Liga? já não existe. Ainda há 

poucos meses era a ordem que aqui imperava, o prestígio da Liga renascera 

e a esperança do mundo em melhores dias subira a alturas até então não 

atingidas. E hoje? Tudo se inverteu: a ordem transformou-se em caos e a 

ameaça do poder hipnotizou o mundo». 

E o discurso continua neste formidável tom. Vêm depois as afirmações 

concretas: «Não podemos declarar-nos impotentes, quando se trata de 

defender os mais fracos membros da Liga; a Liga bem sabia que a Abissínia, 

entregue a si só, tinha de ser fatalmente esmagada pela Itália, se lhe faltasse 

o nosso auxílio; a razão da nossa existência, o único motivo que levou cada 
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um de nós a ser membro desta Liga foi o senti rmos ao nosso lado a força 

de todos os outros contra um agressor que tentasse violar os nossos direitos 

de nações livres. O governo da África do Sul não vê nenhum factor na 

situação presente que não existisse já, de facto ou potencialmente, quando 

enfileirou ao lado daqueles que resolveram actuar colectivamente contra o 

agressor. Pelo contrário, a destruição da soberania da Abissínia e a anexação 

do seu território acaba de criar o exacto estado de coisas que resolvemos 

não permitir e que não podemos reconhecer». 

«A África do Sul mantém-se na sua posição de sempre, pensa que a 

acção colectiva é hQje mais necessário do que nunca. Se ass im se não fizer, 

a Liga deixará de ser um instrumento de segurança para os seus membros» . 

Foram estas as últimas palavras do represen tante da «Union of South 

Africa». 

Que as palavras proferidas e o procedimento da África do Sul repre­

sentam grandeza e alta justiça, nenhuma dúvida podemos ter. Que este 

procedimento, leal e justiceiro, cimente os alicerces da grande nação que 

em África se está erguendo ao lado de territórios portugueses, são os nossos 

votos. 

O Sr. Pirow, ministro da Defesa do governo da África do Sul, declarou, 

num recente discurso, que não podia deixar de reconhecer que a Alemanha 

tinha necessidade de territórios coloniais e que, sendo impossível restituir-lhe 

as suas antigas co ló nias, talvez o problema pudesse reso lver-se com a 

anuência da Bélgica e de Portugal. Por certo, não está animado o Sr. Pirow 

daqueles levantaelos ideais ele paz e justiça, que inspiraram as palavras que 

acabam de ler-se e que, como representante do governo a que o Sr. Pirow 

pertence, pronunciou o Sr. Water. De resto, o que o Sr. Pirow diz, nem 

nos aquece, nem nos arrefece. Acima da maneira simplista de resolver 

dificuldades nacionais à custa doutras nações, existem muitas coisas que o 

Sr. Pirow, por certo, ignora. 

Foram as palavras, que vão ler-se, escritas no mesmo dia, de Julho de 

1936, em que escrevi as que ficam precedendo neste volume. Destinavam-se 

a dois jornais portugueses, um da metrópole, outro de Angola. E nesse dia 

escrevi no meu «diário», a respeito delas: «Palavras escritas sob a dolorosa 

impressão de manobras destinadas a uma nova partilha da África, com o 



fim, diz-se, de evitar a guerra. Se essa nova partilha se tentar fazer, devemos 

resistir, impedir, por todos os meios, que ela se faça». 

Nesta data (Janeiro de 1944) em que estou reunindo para os apresentar 

em conjunto, gTande parte dos meus repetidos avisos de perigo grave, e apes<u­

do poder formidável dos meios de guerra que, dia a dia, maior vemos, ainda 

estou convencido de que, qualquer nação com terras em África, poderá 

resistir, no interior delas, durante muito tempo, ao mais forte inimigo . 

Ainda mal tínhamos principiado na África, ao findar do século xv, a 

nossa primeira «maneira» de ocupação, de alianças e protectorados, que se 

. caracterizou pelo reconhecimento da soberania dos chefes indígenas, pelos 

esforços para a cristianização dos povos angolanos e pela penetração e 

comércio pacíficos, «maneira» que penetrou toda a história de Angola, 

quando «irregulares» franceses principiaram a aparecer nas costas do norte. 

O acto do rei do Congo, nosso aliado e protegido, sugestionado pelos 

conselheiros que tínhamos ao seu lado, aprisionando-os e castigando-os, 

levantou o primeiro marco da política internacional de Portugal, no que 

respeita ao seu domínio em terras africanas . 

Novas investidas se seguiram e novas cobiças medraram e se orgal1l­

zar<Ul1. Do lado do mar, tentativas de ocupação de v{u-ias nações estrangeiras; 

do oriente e do sul ameaças de invasões de potentados bantos, de princípio, 

arrastados pela força tenaz, que os obriga a emigrações sucessivas, e pelo 

des~jo de se porem em contacto com a «civilização portuguesa que se erguia 

bscinadora; depois, muitas vezes, manejados por influências europeias; mais 

tarde, no último quartel do século XIX, a política de expansão colonial, da 

qual, em guerra surda de chancelarias, fomos a única vítima, e que deu lugar 

à criação do Congo, das Rodésias e da Damara alemã. 

Mas de todas estas espoliações e tentativas de espoliações, de todas 

estas lutas que ora revestiram o carácter de verdadeiras guerras, ora se 

passaram no âmbito de conferências, res ultou o bem inestimável da 

formação político-nacional do território de Angola. 

A grande invasão de Angola por estrangeiros, teve lugar no segundo 

qu<u-tel do século XVII. Foram esquadras holandesas e ocuparam os seus 

principais portos; forças de desembarque tomaram as suas cidades; os 

agentes dos invasores revoltaram contra nós os povos indígenas do interior. 
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Manteve-se esta situação durante largos anos, mas durante esse longo e 

cruci;mte período nunca os portugueses se renderam: retiraram para as terras 

do interior e, auxiliados por indígenas fiéis e por forças militares, que doub-a 

província portuguesa, o Brasil, vieram, resistiram tenazmente à ocupação 

eSb-angeira, até chegar o dia da vitória. 

Após 32 anos de lutas contra os holandeses, Angola expu lsa-os 

definitivamente do seu território, em Agosto de 1648. E este procedimento, 

que orgulhosamente podemos apresentar como exemplo, criou para Angola 

e para Portugal inteiro, como já acontecera com a Restauração de 1640, uma 

existência para sempre livre do domínio estrangeiro. 

Da Conferência de Berlim, e dos actos que se lhe segUIram, que se 

podem classificar como espoliações incruentas, saímos com as fronteiras de 

Angola delimitadas, demarcadas e internacionalmente reconhecidas. E destes 

actos resultou para Portugal uma grande força. 

A última invasão dos eSb-angeiros, a dos alemães no sul de Angola, em 

1914, teve de recuar perante forças portuguesas, da meb-ópole de Angola 

e de Moçambique; e a fronteira sul, indecisa e sofismada antes da Grande 

Guerra, está hoje assinalada por uma linha de marcos; os últimos vestígios 

de revoltas internas foram apagados, pelas mesmas forças, sob o comando 

heróico do general Pereira de Eça. 

Temos o direito de dizer, depois desta secular história, que nação 

alguma poderá tocar em Angola, que o seu solo é para nós muitas vezes 

sagrado, e que, se alguém tentar violá-lo, seguiremos, até ao dia de uma nova 

vitória, os exemplos do passado, formando os núcleos de resistência 

necessários para manter o nosso domínio, para levantar o nosso protesto e 

para bradar ao mundo inteiro que Angola continua a ser nossa. 

Escrevi estas palavras para serem publicadas em Luanda no aniversário 

da Restauração de Angola. Destinam-se elas a um jornal que liga o seu 14.0 

aniversár io ao 288. 0 aniversário da nossa definitiva vitória contra os 

holandeses. 

À redacção desse jornal tem presidido sempre o espírito de patriotismo, 

de enb-anhado amor e veneração por tudo que é português, e carinhoso 

anseio por tudo o que se liga à Angola, eternamente portuguesa que estas 

palavras inspirou. 



Por essa razão as escrevi e as mando aos portugueses de «A Província 

de Angola» que, com tanta perseverança e ânimo, vêm representando os 

portugueses, nossos maiores, a quem acabo de tentar levantar o pequeno e 

modesto altar que des~jaria fosse este artigo. 

«Terras nossas», não há dúvida, mas nas quais e perante as quais temos 

de estar permanentemente vigiléU1tes. Se nos descuidamos, por pouco tempo 

que seja, de seguir atentamente o que se passa dentro delas, e fora delas a 

seu propósito, mal nos virá e grande. Nenhum passo se pode dar em matéria 

de política internacional e de política interna ou em actos de administração, 

sem avaliar em todos os seus pormenores e aspectos o que dessas políticas 

e acção administrativa pode resultar que afecte a vida dos territórios do 

nosso ultraInaI°. Creio que precisávamos, todos os que se destinéllTI a funções 

públicas, de assentar praça nas colónias, depo is de ter frequentado a 

Universidade Colonial, que não temos e que se deve criar. 

No que se vai le r faço bem sentir o meu pesar por tudo o que se 

passou. 

Não me dói a consciência de, em qualquer dos meus actos, das minhas 

negociações e das minhas mais simples relações oficiais com estrangeiros, 

ter deixado passar para segundo plano, diminuir, em mínima fracção que 

fosse, a nossa soberania, os nossos direitos e os nossos interesses, sempre 

que ela devia marcar e eles estavam em jogo. E nunca nessas ocasiões, que 

foram muitas, dei com alguém que se admirasse da minha atitude ou 

deixasse de a respeitar. Ah! meus amigos, foi-me dado compreender, ao 

vivo, algumas vezes, principalmente, no tempo do meu alto comissariado 

em Angola, apoiado apenas na grandeza do meu país e animado pela obra 

colonial que e le estava reali zando, o que teriam sentido os grandes 

procõnsules rOITI<mos! Nem tudo fe)réUll tristezas e desânimos na minha vida. 

N a questão do porto da Beira, que grande lição eu não teria dado às 

duas Rodésias e às terras do Niassa, que todas elas tão nossas foram. 

Do «African World», de 8 de Setembro de 1935, traduzo a seguinte 

notícia: 

«O governo da Rodésia Sul convidou o governo da Rodésia Norte, o 

NyassalaI1d e o Território de MoçaIllbique, e bem assim várias corporações 

e representantes de interesses comerciais, que utilizam o porto da Beira, 
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para um a co nferên cia qu e terá por fim cnar uma forte Com issão 

permanente de navegação, destinada a tratar dos assuntos que àquele porto 

respeitem. Entre esses assuntos destacam-se os fretes marítimos, a carga e 

a descarga dos navios, o despacho das mercadorias desembarcadas e todas 

as faci lidades tendentes a desenvolver os quatro territórios que utilizam o 

porto da Beira que é a única saída económica que eles têm para o mar. O 

volume do tráfego que àquele porto aflui, tem aumentado consideravelmente 

nos últimos anos, e a opinião das colónias inglesas, é que o seu comércio 

externo e a existência comercial do porto estão tão intimamente ligados, que 

se torna necessária a cooperação de todos, para obter navegação mais barata, 

maiores facilidades no porto e, consequentemente, ainda mais desenvolvi­

damente do comércio» . 

Estamos, nos tempos que vão correndo e sob o ponto de vista inter­

nacional, a assistir a curiosas inversões de papéis. 

Sou o primeiro a compreender que há para Portugal toda a vantagem 

em faci li tar o mais possível o comércio das duas Rodésias e do território 

do Niassa por meio do nosso porto da Beira. Muito lucrarão com essas 

facilidades os territórios portugueses de Moçambique e a nação inteira. A 

conferência anunciada em nada nos prejudicaria, mas já não digo o mesmo 

da Comissão de navegação (Shipping Committee) que os nossos vizinhos e 

amigos da África Oriental desejam instituir. Estejamos pois de sobreaviso . 

Além do mais, e essencialmente, quer parecer-me que seria de elemen­

tar política mostrar àqueles nossos vizinhos e amigos que eles se enganaram 

no caminho. Como, por vezes, nos fazemos esquecidos e distraídos, não 

poderemos lev,u- a mal que eles nos avivassem a memória e nos desper­

tassem a atenção, mas, de modo algum, como o fizeram. Poderiam ter-se 

limitado a lembrar-nos a conveniência de convocarmos «na nossa qualidade 

de donos do porto da Beira», aquela conferência, e isto com aquele cuidado 

e delicadeza que temos de pôr sempre nas nossas relações de amizade. 

Em todo o caso muito obrigado pelo aviso. 

A «Zambézia Exploring C.o, Ld."», é um vasto empreendimento, que 

se estende da costa oriental de África ao Lobito . Nele se compreendem a 

«T anganyka» , o «Caminho de Ferro de Benguela» , a «Benguela Estates», e 

esperançosas explorações mineiras no leste africano. 



o «managing-director» da Zambézia Exploring é o nosso velho amigo, 

Sir Robert Williams. Li atentamente o notável discurso que ele pronunciou 

na reunião da assembleia geral da Zambézia Explo ring, qu e, há dias , 

(Setembro de 1935) se realizou em Londres. Referindo-se à nossa província 

de Angola, disse Sir Robert considerar aquela província potencialmente rica, 

mas que «o desenvolvimento de Angola, apesar de para ele concorrerem qua­

se todas as vantagens, para tanto, necessárias, não tem sido o que deveria ser». 

O desejo de todos os portugueses é que Angola se desenvolva o mais 

rapidam ente possível; mas, dentre esses po rtugueses, aqueles, cada vez em 

maior número, que sabem o que são colónias no hemisfério sul da África, 

têm a certeza de que, apesar de não ter Angola ouro, como a África do Sul, 

ou uma metrópo le que a carregue de milhões de libras, como faz Londres 

às co ló nias inglesas, nenhuma colónia inte rtropical africana atingiu o 

desenvolvimento, o progresso , a ordem e a tranquilidade que se notam no 

te rri tó rio de A ngola. T em os ido , e iremos indo , vagarosamente, mas 

seguramente, nunca dando uma passada para trás e realizando com os 

nossos fracos recursos uma obra que muitos classificam de grande. 

Em Setembro de 1936, teve lugar em Salisbury, capital da Rodésia do 

Sul, uma conferência, presidida pelo ministro das finanças daquele Estado, 

entre os representantes das quau"o regiões refe ridas. Mr. Smith, o ministro 

das finanças, abriu a conferência, dizendo es tar convencido de que ela 

iniciava uma acção coordenada, por parte dos quatro territó rios, em tudo 

que representava interesses comuns. 

Tratando dos transportes marítimos desenrolou as dificuldades que os 

territórios ali representados encontravan1 no porto da Beira, lastimando que, 

apesar de repetidas representações, as tarifas e os direitos de embarque, 

exigidos naquele porto, não tivessem sido reduzidos. Foi em vista destas 

difi culdad es qu e se resolve ra constituir uma comissão de navegação 

marítima, que representasse os territórios que tinham como porto comercial 

o porto da Beira, e , para tanto, se reunira a presente conferência. 

Continuando com o seu discurso, afirmou o Sr. Smith que, nos últimos 

an os, o movime nto come rcia l d o porto d a Be ira tinha aum entad o 

consideravelmente e por tal forma que aquele porto era hoje o terceiro em 

importância na costa oriental de África, logo a seguir ao Cabo e a Durban 
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e frisou qu e o dever da «comissão de navegação» era trabalhar em 

cooperação com as companhias de navegação de todo o mundo, para se 

conseguir o rápido desenvolvimento dos quatro territórios. Nesta orientação 

e segundo este modo de ver se organizou a comissão de navegação do porto 

da Beira, que a estas horas deve estar a trabalhar e, sem dúvida alguma, 

muito bem, sob o ponto de vista dos tais interesses comuns . 

Num dos periódicos ingleses, que tenho presentes, leio o seguinte: «Os 

anos recentes assistiram a um gradual, mas considerável, desvio do comércio 

marítimo das duas Rodésias e do Niassa, dos portos da União para o porto 

da Beira. Exige este facto, da parte dos Estados afriemos ingleses, afastados 

das costas marítimas, que se foque com cuidada atenção o desenvolvimento 

do porto da Beira. Foi este o principal fim da Conferência de Salisbury. O 

movimento iniciado pode contar com o auxílio dos governos dos quatro 

Estados interessados e espera-se, como resultado da conferência, a criação 

de uma poderosa organização (povverful organization) que faça principiar 

grandes obras no porto da Beira e que se entenda com as companhias de 

navegação, tendo em vista a redução dos fretes e o aumento da tonelagem 

e da velocidade dos navios que tocam no porto da Beira». 

Um artigo do «Bulawayo Chronicle» sobre a conferência, termina com 

as seguintes palavras: "O futuro porto da Be ira depende do futuro dos 

quatro territórios que formam o seu «hinterland», e, simultaneamente, o 

desenvolvimento destes territórios está inteiramente ligado com o desenvolvi­

mento do porto da Beira». O slogan: «um porto para a Rodésia», apoderou-se 

da imaginação pública. 

Devo explicar que «slogan» era o nome que se dava ao grito de concen­

tração dos «clans» das «Highlands» . 

Traduzo de novo a convicção, acima apontada. Não me resta dúvida 

que o porto da Beira vai melhorar consideravelmente, que o seu progresso 

material vai ser enorme, sob a acção dos colossais interesses que nele estão 

desde já a actuar. 

Mas qual será o papel que cabe desempenhar em tudo isto à nossa 

nacionalidade? 

Vai-se deline;mdo uma nova maneira da p;:u"tilha de África: agrupam-se 

interesses comuns, como sejam vias de comunicação; portos marítimos, 



servindo vastos hinterlands, pertencentes a Estados diversos; a defesa dos 

territórios de várias nacionalidades contra o mesmo inimigo; questões de 

sanidade pública; e tantos outros. Formam-se então as comissões executivas 

internacionais, que actuam com força administrativa, e por vezes governativa, 

na esfera de acção que lhes foi fixada, saltando para fora dessa esfera sempre 

que o e ntendam necessário. 

Passam a dar-se, fatalmente , invasões e diminuições de soberania; e 

como entre os Estados agrupados haverá sempre um mais forte do que os 

outros, será a acção soberana dele que aumentará à medida que a dos outros 

for diminuindo. 

No caso presente, as duas Rodésias formarão dentro de pouco tempo 

um único Estado e as terras do Niassa, colonizadas por gente da mesma 

nacionalidade, integrar-se-ão no grande país, de raça quase exclusivamente 

británica, que se está a formar em África. Ao lado dessa futura Rodésia, 

como ao lado da União da África do Sul, terá de crescer e desenvolver-se 

a nossa Província de Moçambique . 

Mas esse crescimento e esse desenvolvimento tem de se fazer, graças 

ao nosso esforço e dentro dos moldes peculiares à nossa nacionalidade. D e 

contrário desaparece remos. Será hoje o porto da Beira, amanhã o de 

Lourenço Marques e mais tarde o resto. 

Estou certo que assim não será e quero morrer com esta certeza. Velho 

e cansado, apenas me resta recomendar cuidado. 

Está claro que não podemos - nem devíamos, se o pudéssemos -

desprezar os interesses das nações que vizinham connosco e que em grande 

parte dependem de nós, graças à situação geográfica que conquistámos em 

séculos de esforços. Temos, porém, um exemplo aberto, há muitas dezenas 

de anos: o do porto de Lourenço Marques. Desenvolvemos, de brilhante 

maneira, esse porto, tendo em vista não somente os nossos interesses, mas 

também os dos nossos vizinhos. Mas toda essa magnífica obra se ergueu 

graças à nossa iniciativa, sem imposições, nem interferências de ninguém e 

com a prata da casa. 

Porque se muda de orientação? 

Mais «memórias» que neste e em outros livros, em que estou revivendo 

o meu passado, que ro deixar arquivadas. E las constituem coisas para o 
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futuro e posso afirmar que poucos foram os portugueses que deram todo 

o valor que mereciam a estes acontecimentos. Tudo o que estou escrevendo 

e escrevi sobre esta parte do meu trabalho, a que dei o nome de «África», 

são indicações de perigos, que estão indissoluvelmente ligados aos nossos 

territórios coloniais e manifestações dos repetidos esforços que, bem ou mal, 

fiz durante longos anos para os conjurar. 

Antes da guerra actual publicou o governo português desmentidos e 

protestos repetidos sobre o que corria quanto ao plano do alemão Schacht 

para a partilha de Angola. Com o que escrevi quis mostrar que a verdade 

era só uma e que os protestos, dignos do maior louvor e respeito, pouco 

ou nada valiam. A imposição da criação de «companhias majestáticas» 

alemãs e italianas, destinadas a explorar grandes tratos de Angola, era coisa 

assente na Alemanha, em fins de [936. Veio pela segunda vez a guerra 

dar-nos tempo para respirar. 

Continua o Sr. Schacht com a sua ideia fixa. 

Tenho aproveitado, desde os fins de 1924, todas as ocasiões que se 

me depararam para chamar a atenção do meu país para o plano de 

co lonização alemã, que esse homem público, uma das mais e levadas 

capacidades políticas da Alemanha, tinha concebido. 

Nos últimos anos tenho feito constantes referências e comentários ao 

plano Schacht. Outros portugueses têm escrito a este respeito e para não 

me citar a mim mesmo vou transcrever de uma brochura, publicada, em 

1929, pelo distinto oficial do nosso exército, o Sr. Baptista Barreiros, o que 

nela se diz do plano do Dr. Schacht. 

Estávamos então os dois nos Açores e Íamos matando o tempo e as 

saudades, com coisas úteis à sempre amada terra portuguesa. 

«Eis o plano, escrevia aquele meu ilusD-e camarada:(I). 

«Em Angola, Moçambique e, possivelmente, no Congo Belga, se riam 

escolhidas grandes extensões de terrenos para serem objecto de outras tantas 

concessões, a fazer por meio de «cartas», mais largas que a da Companhia 

(I) «M issão Histórica de Portugal - Coloni zação Branca da África Portuguesa», por 
J. Baptista Barreiros, tenente de infantaria, Ponta Delgada 1929. 



de Moçambique, aos países que, como a Alemanha e a Itália, desejassem 

obte r zonas de explo ração e de colo nização em África. Essas «cartas» 

consignariam a permissão de uma colonização livre, por parte dos países 

concessionários, e uma administração independente da nação concessora ... 

Portugal nada teria a recear, visto que as concessões aludidas seriam feitas 

sem prejuízo da sua soberania, porque a bandeira portuguesa continuaria a 

drapejar em todo o território concedid o, dizia o Dr. Schacht... As 

concessões não seriam pedidas pelo governo alemão ou por ouD-os governos 

interessados, o que tomaria o aspecto de uma ocupação, mas por grandes 

companhias alemãs, italianas, etc ... ». 

J á pass<u-am doze anos sobre o gizamento deste plano, sobre a sua 

comunicação a raros apenas, e sobre o conhecimento que eu dele tive, 

quando embaixador de Portugal em Londres. Dele dei conhecimento 

imediato ao meu governo. Meses depois foi tornado público e passou a ser 

periodicamente esboçado na imprensa mundial. 

Em D ezembro de 1935, publiquei um artigo intitulado «Zonas de 

colon ização», em que principiava por lembrar o discurso de Sir Samuel 

Hoare sobre a «disD"ibuição internacional das matérias-primas coloniais», que 

já tinha analisado em artigos anteriores, e em que acabava por me referir, 

mais uma ao plano do Dr. Schacht. Quer dizer, liguei desde o primeiro 

momento as duas coisas . E eis que nos jornais desta manhã leio o seguinte 

telegrama que peço vénia para <u"quivar. Tudo isto forma um feixe de dados 

e acontecimentos que não convém dispersar. 

NOVA YORK, 17 de J aneiro, 1937 - Na revista «Foreign Affairs», o Dr. 

Schacht publica um artigo que parece ser resposta às propostas delineadas 

por Sir Samuel Hoare, o ano passado, na SDN, a respeito da melhor 

distribuição de matérias-primas. O Dr. Schacht recorda as propostas fe itas 

por ele na Conferência Young, em 1929, e escreve: 1.° - A Alemanha deve 

produzir matérias-primas, em territórios colocados sob sua administração; 

2. () - Estes territórios coloniais devem incluir-se no sistema monetário 

alemão. Declara seguid amente que outras questões, tais como as de 

soberania, exército, polícia, adminisD-ação, igr~j a, colaboração internacional, 

etc., podem ser discutidas e resolvidas internacionalmente, sem, porém, se 
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atingir a honra alemã. Acrescenta que o problema colonial não é nem um 

problema imperialista, nem um problema de prestígio, mas simples mente 

económico e vital, de que depende a paz europeia. 

Pensa-se aqui que a sugestão de Schacht de que a Alemanha receba a 

administração de certas co lónias, sem necessariamente exercer nelas 

soberania, foi unicamente escrita no sentido de abrir a discussão das 

propostas de Hoare» . 

Em comlí:ntári o a agência oficiosa a lemã «DNB», pub li cou um 

comunicado em que diz: 

«Este artigo contém, pela primeira vez, as condições fundamentais e 

as exigências mínimas para a actividade colonial do povo alemão. Oferece 

uma plataforma a uma discussão objectiva». 

Tudo aqui está; tudo se contém neste telegrama. 

Segundo vejo, a Agência Havas recebeu, em Lisboa, no dia 12 do 

corrente (Janeiro de 1937) a seguinte comunicação: 

BERLIM, 12 - Apesar dos desmentidos oficiosos, continuam a correr 

boatos em Berlim de que se realizam negociações entre Portugal e a 

Alemanha sobre Angola. Segundo informações colhidas até agora, não se 

trata de, como pretenderam certas info rmações publicadas no estrangeiro, 

duma cedência formal da colónia de Angola à Alemanha. O acordo teria 

como base a cedência, por arrendamento, de territórios daquela colónia, no 

todo ou em parte. A zona que interessaria particularmente o Reich seria a 

região meridional de Angola, contígua ao antigo Sudoeste Alemão. O pacto 

não seria firmado pelo Reich, como Estado, mas por intermédio duma 

sociedade colonial alemã. (Havas) . 

T rabalha-se em Be rlim, em Nova York, no mundo inteiro, com 

perfeita harmonia, paralelismo e simultaneidade. Trabalho perfeito, não hqja 

dúvida. 

Desmentiu o governo português em termos categóricos, pelas suas 

legações, as ato ardas que se htzem mais uma vez correr mundo a respeito 

dos nossos territórios ultramarinos. Deve também ficar aqui arquivado um 

dos telegramas que a esse desmentido se refere: 



ROMA, 17 - A legação de Portugal desmente categoricamente as 

notícias relativas à suposta cessão de territórios em Angola. (Rádio Roma). 

Não tem, de facto, o governo português deixado, uma só vez, de opor 

às notícias tendenciosas, que as diversas agências de publicidade têm dado 

sobre as colónias portuguesas, o mais formal desmentido; muitas vezes se 

têm transformado esses desmentidos em claras exposições sobre o nosso 

irrevogável propósito de não ceder, por qualquer maneira, a mínima parcela 

de território português; vezes houve, em que essas exposições tomaram a 

forma de solenes protestos e de firmes declarações da nossa resolução de 

defender por todos os meios o território nacional. 

Era indispensável trazer para aqui, depois de se chamar a atenção de 

todos para o que se está pass<l\1do, a recordação desses desmentidos, desses 

protestos e dessa resolução, com os quais o governo português tem sabido 

in terpretar o sentir da Nação inteira. 

Um ano depois de publicar o que acaba de se ler, escrevi o seguinte 

sob o títu lo: 

«O MAIOR DE TODOS OS PERIGOS» 

Em documentos oficiais e em artigos diversos, publicados na imprensa 

nacional e em revistas estrangeiras, venho eu apontando, desde 1925, os 

perigos que contém o plano do doutor Schacht para a resolução da questão 

colonial alemã. Tímido e modesto de princípio, foi alargando em audácia 

e em voracidade esta concepção alemã de reconstituição de um império 

colonial, que uma tremenda derrota militar fez perder. De princípio, 

falava-se em pequenas concessões coloniais, que quase não passavam da 

esfera de actividade de companhias destinadas à exploração agrícola de 

terrenos, inteiramente constituídas dentro das leis e moldes dos países 

concessionários; pouco tempo depois, mais uns traços no plano e e le 

aparecia-nos a abranger grandes extensões territoriais destinadas a 

explorações agrícolas e industriais; a seguir dá-se a b-ansformação, essencial 

sob o ponto de vista germânico, de destinar essas grandes concessões a 

co lonização e a povoamento alemão . Desaparece, a breve trecho, a 
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afirmação primitiva dos concessionários estarem dispostos a integrarem-se 

no regime fimmceiro e económico da colónia onde as concessões territoriais 

fossem dadas: dentro das concessões a moeda seria o marco alemão, o 

regime de importação e exportação seria privativo da concessão, ainda que 

estabelecido de comum acordo, entre o outorgador soberano e o 

concessionário que caminhava para a soberania das terras concedidas . 

Finalmente tirou-se, quase por completo, a máscara: enormes zonas 

territoriais, que passéu-iam de colónia para colónia, saltando as suas fi-onteiras 

e onde se poderia exercer a totalidade dos direitos majestáticos que 

caracterizam as soberanias coloniais, seriam concedidas por duas ou mais 

nações. Apenas se continuava a declarar que seria respeitada a soberania 

das nações, a quem pertenciam os territórios concedidos. E é nesta 

declaração que reside o maior de todos os perigos. 

O jogo de interesses nacionais, de lutas de partidos ou de regimes de 

predomínio de princípios ou de confissões, está alterando, de ano para ano, 

o quadro mundial das alianças entre os povos do mundo inteiro. Vemos 

hoje (1938) a Alemanha e a Itália intimamente ligadas, esquecendo 

inteiramente a guerra de ontem. Ainda há poucos anos, a organização dos 

povos de raça amarela era apontada como um dos maiores perigos da 

civilização ariana, e estamos hoje ass istindo à aliança de nações de raça 

branca, das mais fortes e das mais progressivas, quer com o Japão, quer com 

a China. 

«Quem nos pode dizer que, amanhã, não passarão a viver em íntimo 

entendimento, em plena héU·monia, em face de um perigo maior que a todos 

éUTIeaCe, as nações fortes, que hoje lhas não querem colónias, com as nações 

fortes, que hqje lhas não querem dar»? E se assim acontecer, como é muito 

provável, não chegará o momento em que as grandes nações, velhas amigas 

das pequenas nações coloniais, não venham perguntar a estas: «Mas não 

haverá qualquer coisa de aproveitável naquele plano do simpático doutor 

Schacht?" E os argumentos persuasivos choveriam, em catadupa. Não se 

trataria evidentemente, dir-se-ia, de atingir, de leve que fosse, a soberania 

das pequenas nações, possuidoras de gréUldes colónias pois que todos sabem 

que as nações amigas não permitiriéUTI tais atentados. As bandeiras nacionais 

continuariam a cobrir, com a sua sombra, os territórios concedidos. O 



dinheiro e a actividade dos novos colonos estrangeiros, muito concorreriam 

para o desenvolvimento e progresso da colónia inteira e um sangue novo 

passaria a vivificar o glorioso organismo, cansado pelas ingentes lutas da 

colonização. Seria completa, graças a um trabalho comum e fecundo nas 

terras de África, a tranquilidade das terras da Europa e da América, e os 

povos brancos poderiam, então, organizar rapidamente a defesa e a ofensiva, 

se necessário fosse, contra as hordas do Oriente. 

E que havíamos nós de responde r. .. 

O indispensáve l é evitar que tais perguntas se possam fazer. 

Pela parte que nos toca, mostra-nos a nossa história que perguntas 

dessa natureza se principiaram a fo rmular no decorrer do último quartel do 

século XIX. Há mais de 70 anos que estamos lutando, de notável maneira, 

para não sermos abrangidos pelo falso altruísmo que essas perguntas 

envolvem. Saímos bem feridos da luta em 1885 ... 

Não podemos esquece r, por um só momento, os sacrifícios e os 

sofrimentos que representaram, para a Nação inteira, metrópole e colónias, 

como eu a concebo, as expedições militares de conquista e ocupação dos 

territórios do ultramar português, que no último século e meio realizámos; 

as penetrações comerciais, em que tantos portugueses baquearam; as 

organizações de comércio e indústria, erguidas na terra economicamente 

movediça da África, em que tantas fortunas portuguesas se enterraram; as 

grandes despesas de fomento e de organização, feitas à custa do contribuinte 

português da metrópole e do ultramar; a obra magnífica, em constante 

cresc imento, que de tudo isto resultou; a nossa custosa e dolorosa 

intervenção na Grande Guerra, que outro fim não teve que não fosse o de 

conservarmos para sempre as nossas províncias do ultramar. 

Na continuação deste esforço, o papel primacial compete sem dúvida 

à metrópole e constitui e le a sua preocupação e o seu cuidado constantes, 

estou certo disso. Mas muito têm também a fazer as colónias. Deve ser o 

seu constante pensar que uma área de dez quilómetros quadrados de terra 

portuguesa, onde não exista um sinal da nossa actividade - cultura, casa, 

oficina, capela, missão religiosa ou laica, escola, hospital ou enfermaria, 

estrada, caminho-de-ferro, telégrafo, telefone ou o que seja - , onde não 

exista uma coisa destas, pelo menos, constituirá uma brecha aberta na 
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muralha dos nossos direitos territoriais. Cada uma destas manifestações de 

actividade será um marco moderno, a afirmar os nossos direitos, pois que 

os antigos marcos, os de Diogo Cão e outros, só têm hoje valor histórico. 

Deveriam constituir-se em Angola e Moçambique comissões destinadas 

a conseguir que em cada dez quilómetros quadrados do território des tas 

duas províncias, exista um sinal do nosso esforço colonizador. 

Que a manifestação deste desejo constitua o cartão de boas festas que, 

neste primeiro dia do novo ano de 1938, mando aos meus amigos brancos 

e pretos de Angola a quem estas palavras destino». 

Os seguintes dizeres das minhas «memórias» são continuação do que 

acaba de se ler: 

«Por todo o ano de 1937 e ainda em 1938, a questão colonial externa, 

isto é, as manobras de vária espécie para se preparar uma nova partilha de 

África, não cessaram um só momento. Portugal marcou bem a sua posição, 

com as declarações oficiais e cheias de dignidade pab-iótica, que fez. Mas 

se os quinhoeiros se tivessem entendido, te riam bastado essas notas do 

governo português? Por certo que não. Que fazer então? Já não é comigo. 

Conti nuo, porém, firmemente convencido de que na parte que nos toca, 

poderemos evitar a partilha das nossas colónias, apesar do muito tempo que 

temos perdido a bater com as mãos no ar. Por agora, a guerra actual, como 

aconteceu com a r Grande Guerra, adiou essa partilha. Mas não tenhamos 

ilusões: ela, principiará a ser lembrada nas negociações do após guerra, 

como o foi na última Conferência da Paz» . 

Tenho de voltar atrás e de registar. Vejamos a situação no pnmelro 

dia do mês de Fevereiro de 1937. 

Acaba de resolver o Conse lho da Soc iedade das Nações qu e se 

principie a tratar de um assunto a que se deu o nome de «distribuição das 

matérias-primas coloniais» . Vai enb-ar-se na fase decisiva da questão colo nial, 

sob o ponto de vista internacional ? Tudo nos leva a julgar que sim. 

Façamos uma espécie de «razão de ordem». Em 11 de Setembro de 

1935, pronunciou na Sociedade das Nações, Sir Samuel Hoare, então 



ministro dos Negócios Estrangeiros da Grã-Bretanha, um discurso cheio de 

frases vagas e pouco precisas. 

Essa imprecisão e obscuridade prestou-se a comentários diversos, mas 

todos viram nas palavras do ministro inglês uma probabilidade de satisfação 

de várias pretensões coloniais e muitos pensaram que tinha chegado o 

momento de as formular. 

Não pode restar dúvida que este discurso do ministro inglês dos 

Negócios Estrangeiros foi acha resinosa, lançada na fogueira das pretensões 

coloniais. 

Em 24 de Fevereiro de 1936, Mr. Eden, o novo ministro dos Negócios 

Estrangeiros, perfilhava, em discurso pronunciado nos Comuns, as palavras 

do seu antecessor, na SDN. 

Que dissera Sir Samuel? Falando dos perigos que pairavam sobre o 

mundo e do propósito dos ingleses manterem, até ao fim, os princípios da 

segurança colectiva, declarou «que entre as causas da actual falta de 

segurança se encontrava, segundo o seu modo de ver e o de grande número 

dos seus concidadãos, a injusta repartição das matérias-primas. A Grã­

-Bretanha - acrescentou - estava disposta a colaborar, dentro do quadro 

de Genebra, na modificação deste estado de coisas». 

E mais nada. «Injusta repartição de matérias-primas»: foram as palavras 

que ficaram e cada um as cobriu com a carapuça que mais lhe agradava. 

Com o corre r das semanas, alte raram-se elas um pouco, na Imprensa 

mundial, em guisa de esclarecimento: «distribuição de matérias-primas 

coloniais» ou, mais claramente ainda, «distribuição internacional de matérias­

primas coloniais». Todos continuavam, porém, a não saber bem o que estas 

palavras mágicas significavam. Mas, talvez por isso mesmo, elas agitaram e 

estão agitando o mundo. A Sociedade das Nações, no seio da qual elas 

foram proferidas, agarrou-as e fê-las suas e não mais as largará. Os seus 

comités estudaram-nas; um delegado seu, um polaco, por sinal, elaborou 

um relatório sobre a organização duma comissão destinada a estudar a 

distribuição das matérias-primas, onde, segundo nos dizem os fios e os sem 

fios se aventam fórmulas e modalidades, entre as quais avulta a sugestão de 

que «se deverão, antes de mais, assentar e discutir a fundo as grandes linhas 

do problema e só mais tarde estudar, separadamente, os diversos aspectos 
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particulares». Os jornais, a telegrafia sem fios, e os anúncios luminosos 

espalham pelo mundo a boa nova de que «Genebra começou a estudar o 

problema das matérias-primas coloniais». 

E assim se vão transformando e produzindo efeitos, que, certamente, 

se não tiveram em vista nas vagas palavras de Sir Samuel Hoare, proferidas 

há mais de um ano. 

Enb-etanto as palavras misteriosas iam sofi-endo várias interpretações. 

Os franceses, claros e lógicos, disseram que elas somente podiam significar 

a intenção de põr à disposição da Alemanha, da Itália e da Polónia, sob 

uma ou oub-a forma, territórios coloniais. 

Na Inglaterra houve quem dissesse que tudo se «resolveria» amputando 

as colónias dos pequenos Estados coloniais, ao passo que oub-os ingleses 

afirmavam que tudo se poderia «resolver» sem tocar na soberania das nações 

coloniais, pois que bastaria um lato «regime de porta aberta» nas colónias .. . 

Finalmente, quase como peru do Natal, chegam-nos afirmações e 

ato ardas de vária espécie, que comentei com as palavras que se leram nas 

páginas precedentes. 

E que mais? 

O Conselho da Sociedade das Nações anuncia a imediata nomeação 

de uma comissão para estudar o problema da distribuição das matérias­

primas coloniais; nela nos é dada a representação a que temos direito; a 

Alemanha e a Itália não querem fazer parte dessa comissão. 

O governo português, pela voz do seu presidente, afirma, maIs uma 

vez, em 29 de Janeiro (1937) e com a maior das oportunidades, que, 

«alheios a todos os conluios, não vendemos, não cedemos, não arrend<U110s, 

não partilhamos as nossas colónias, com reserva ou sem ela, de qualquer 

parcela de soberania nacional, para satisfação dos nossos brios pab-ióticos . 

Não no-lo permitem as nossas leis constitucionais; e, na ausência desses 

textos, não no-lo permitiria a consciência nacional» . 

Muito bem. 

Hitler, no seu discurso de 30 de Janeiro, declarou que a Alemanha não 

tem qualquer reivindicação colonial a fazer àqueles países que não lhe 

tomaram colónias. É esta a versão que leio no telegrama dando conta do 

discurso do Führer. 



Mas o general Ritter von Epp, «statthalter» da Baviera e «Führer» do 

«Reichskolonialbundes», publicou um artigo, em Setembro de 1936, na 

«Europaische Revue» . Quatro a cinco meses depois, Hitler, no seu discurso, 

profere, a respeito da política colonial alemã, palavras que são o resumo 

do artigo de von Epp. Tudo se encontra bem organizado na Alemanha: 

constitui-se urna «associação dos coloniais do império», presidida por uma 

alta capacidade; faz essa associação a propaganda necessária da questão 

colonial, sob o ponto de vista alemão, em artigos sucessivos de jornais e 

revistas, entre os quais o de von Epp; orienta-se a opinião pública no sentido 

da política a seguir, isto é, em reduzir aparentemente toda a questão à 

reocupação das antigas colónias alemãs; e, no momento preciso, Hitler fala 

e as suas palavras são, simultaneamente, a consagração e a manifestação da 

opinião pública que se criou na Alemanha. 

Em Inglaterra também as coisas se enconlTalTI em boa ordem, e é assim 

que a «Afi-ican Society» publica, poucos dias antes do discurso de Hitler, 

na mesma brochura, três discursos: o do general von Epp; uma análise 

formidável desse discurso feita por Amery, ministro das Colónias inglesas, 

de 1924-1929; e uma exposição sob o ponto de vista belga, tirada de um 

discurso, pronunciado em Inglaterra, em Maio de 1936, por Mr. Pierre 

Orts, vice-presidente da Comissão dos Mandatos, na Liga das Nações. 

Convém dizer algumas palavras sobre este discurso, que traduz o modo 

de ver dos nossos amigos e vizinhos belgas. 

Verifica-se, antes de mais, que ele foi provocado pelas palavras de Sir 

Samuel Hoare sobre a distribuição das matérias-primas, e, seguidamente, 

que a questão colonial se reduz ao problema colonial alemão. As pretensões 

da Polónia só poderiam ser consideradas, se se tratasse de uma disb'ibuição 

geral de territórios coloniais, o que de modo algum, segundo a opinião de 

M. Pierre Orts, é o caso; as da Itália estão afastadas, em consequência da 

conquista da Abissínia. 

Depois de um ataque cerrado conb'a a política colonial alemã, passada 

e presente, que, a meu ver, só serve para irritar uma questão que tem de ser 

encarada com a maior serenidade, disse M. Orts só ver b"ês maneiras de 

resolver a questão: 

1) U ma redistribuição das colónias; 
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2) A generalização do sistema de mandato; 

3) A extensão a todos os territórios coloniais do regime aduaneiro e 

comercial de porta aberta. 

Quanto à primeira solução, insurge-se contra ela M. Orts, com a mais 

justificada das indignações, apelidando-a de imoral. Da mesma forma, encara 

como uma espoliação a generalização do sistema de mandatos. 

Quanto à terceira solução, não repugna ela a M. Orts, desde que o 

regime de porta aberta se limite a assentar sobre os princípios de liberdade 

comercial e de igu aldade económica, introduzidos em grande parte da África 

Equatorial pelo «acto» de Berlim, de 1885. Bem sabe, por certo, M. Orts 

que a igualdade económica e a liberdade de comércio existem hoje, com 

pequenas e reduzidíssimas excepções, que fácil será fazer desaparecer, em 

todo o território africano, fo ra ou dentro da bacia convencional do Congo: 

em todas as colónias africanas, as leis económicas e comerciais aplicam-se, 

igualmente, aos seus residentes, quer sejam nacionais, quer estrangeiros. A 

única diferença entre os territórios da bacia convencional , os que se 

encontram sob o regime de mandato, e poucos mais, de um lado, e, do 

outro lado, todos os restantes territórios africanos, é que no primeiro grupo 

não se podem estabelecer medidas de carácter preferencial. 

Mas o regime de porta aberta, que temos de encarar, é o preconizado 

por Lord Lugard. Não se limita ele a abolir os direitos preferenciais: no 

plano do antigo e il ustre governador de colónias inglesas inclui-se uma 

espécie de fiscalização, exercida sobre todas as colónias pela comissão dos 

mandatos da SN; a proibição da militarização das colónias; e uma espécie 

de internacionalização dos funcionários coloniais, principalmente no campo 

científico e técnico. 

A questão colonial embrulha-se cada vez mais . Já se fala numa nova 

Conferência de Berlim ou noutra revisão dessa Conferência, onde, pelos 

modos , em 1885 e na Conferência da Paz, as coisas não ficaram bem 

arrumadas; aventa-se a ideia de conjugar os pontos de vista de 1884, de 

Bismarck e de Stanley, com os que deram origem, em 1920, ao sistema dos 

mandatos; e novamente se erguem as bandeiras da igualdade económica, 

da liberdade do comércio, da civilização dos indígenas e todas as outras que 

se desfraldaram, ao sopro dos inspiradores da Conferência de Berlim. 



Já passaram muitas dezenas de anos sobre o «acto» de Berlim. A nossa 

situação é hoje muito diferente do que era então. Todos os nossos territórios 

de além-mar se encontram delimitados e demarcados no terreno, mediante 

acordos solenes com os nossos vizinhos; os indígenas que os habitam, vivem 

na melhor ordem e tranquilidade, tendo acabado, há muito tempo as guerras 

entre tribos; à ocupação militar, substituiu--se inteiramente a ocupação civil; 

a população branca, que habita esses territórios, é quase toda portuguesa e 

aumentou consideravelmente de 1885 para cá; o bem estar e a civilização 

dos indígenas merece-nos cada vez maiores cuidados; estendemos a todas 

as nossas colónias os princípios consignados no «acto» de Berlim e na 

«Convenção de St. Germain», de 1918. Mas, acima de tudo, está a grande 

e alta obra de colonização por nós executada nesses territórios, no decorrer 

deste meio século. 

Ninguém se atreverá a tocar nas nossas terras de África ou a chamá-las 

a si, estamos certos disso. 

ÁFRICA - SONHO DA ALEMANHA 

Redigi as palavras que seguem dois anos antes de rebentar a «Segunda 

Grande Guerra». Hoje todos sabemos que a questão colonial representava 

para a Alemanha apenas uma maneira de ir ganhando tempo para concluir 

o seu armamento. Fácil lhe seria, pensava ela então, talhar, finda a guerra, 

as colónias que quisesse, na África ou onde fosse. Mas a contenda não 

acabará com a guerra e as nações que têm colónias devem meditar no que 

se passou antes destas duas guerras e como se esteve para fazer das duas 

vezes uma nova partilha co lonial, em consequência da qual muito 

sofreríamos por certo. 

N os anais da história e também nas indicações da pré-história, a África 

aparece-nos mais do que imperfeitamente conhecida, quase completamente 

desconhecida antes da época das descobertas portuguesas. Com excepção 

do que se referia às regiões banhadas pelo Mediterrâneo e pelo Mar 

Vermelho e a pequenas áreas dos «hinterlands» respectivos, somente infor­

mações confusas, vagas descrições de raças estranhas, narrações de périplos 
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fabulosos, tinham chegado ao conhecimento dos europeus, antes dos 

descobrimentos. 

O mapa de Ptolemeu, desenhado no começo do século II da nossa 

era, dá-nos uma grosseira representação da África até ao Equador. Para 

o sul da linha equinocial apenas nos aparecem nesse mapa as fantásticas 

nascentes do Nilo, nas Montanhas da Lua, por alturas do paralelo de dez 

graus latitude S. 

A civilização árabe, à qual nós portugueses tanto devemos em matéria 

de explorações geográficas e de outras manifestações do esforço e da 

inteligência dos homens, produziu durante a Idade Média, uma plêiade de 

geógrafos, cqjas informações e as lições de grande utilidade foram aos nossos 

primeiros navegantes. Mas o mapa de África de Edrisi (séc. XII) pouco mais 

nos diz que o de Ptolemeu, o qual pouco adiantava em relação ao de 

Heródoto (450 a . .T. c.). 

A África surge com a sua verdadeira forma, graças aos trabalhos 

geográficos dos portugueses; e, ao examinar as sucessivas representações das 

costas do continente africano e do seu interio r, desenhadas por geógrafos 

portugueses ou mediante elementos por eles fornec idos, ao ver, num artigo 

sobre geodesia da África do Sul, a admiração, o espanto quase do seu autor, 

depois de verificar o rigor da determinação das coordenadas geográficas de 

muitos pontos e localidades daquela região obtida, há sécu los, com 

imperfeitos insb'umentos pelos portugueses, atrevo-me a dizer que a forma 

de África é uma concepção nossa, que a sua realidade, quase a sua 

existência, a nós é devida. Seria possível de facto, a concepção que 

formamos da África de hoje, realizar-se no cérebro de um europeu da Idade 

Média, ao contemplar os trabalhos cartográficos de Heródoto, de Ptolemeu 

e de Edrisi? 

Quando muito, o que esse homem poderia imaginar a respeito da 

forma de Áfi-ica é que deveria haver mais território para o Sul do Equador. .. 

Após a obra admirável dos descobrimentos, principiámos a ocupar a 

África. Obra lenta e ingrata, prejudicada por outras acções da mesma 

natureza, mas mais fáceis e mais atraentes, no Oriente e no Brasil, e sem, 

por completo, ser animada pelo espírito científico, por aquele alto brilhar 

de inteligência humana, que tanto nos gu iou na época das grandes 



navegações. Outros povos vieram depois de nós e, passados séculos, 

principiou o Continente negro, a despertar neles aquela curiosidade que nos 

tinha impelido para o desconhecido mais de três séculos antes . Em 1788 

funda-se em Inglaterra a «African Association», e quase não demos por isso. 

Iniciam os ingleses as suas grandes viagens de exploração em África, sendo 

espalhados, pelo mundo inteiro, em livros, artigos de jornais, conferências 

e em comunicações, aos centros científicos da Europa, os resultados dessas 

viagens, a maior parte deles já por nós atingidos, no que respeita às regiões 

ao Sul do Equador. Nós continuámos em África os nossos silenciosos 

trabalhos sem, infelizmente, nos preocuparmos com o buzinar cada vez 

maior de outros povos, sem redobrarmos de actividade exploradora e de 

ocupação e sem vermos as vantagens que haveria em fazer valer perante o 

mundo a nossa obra de colonizadores. E ass im perdemos mais de meio 

século. 

Quando pegamos em qualquer história de África, vemos, com tristeza, 

que o historiador nos diz que os anais geográficos do mundo arquivam umas 

cinquenta viagens célebres, de exploração no Continente negro, de 1800 e 

1860. Dessas viagens, foram nossos os notáveis empreendimentos dos 

«Pombeiros» de Angola, princípio do século XIX, a viagem de Monteiro 

0831-1832) e a de Silva Porto (1852-1 853). lada mais consta, a nosso 

respeito, nesses livros de história geral. 

Nos meados do século passado, como resultado da actividade científica 

de diversos povos da Europa, principiou a substituir-se a ideia de ocupação 

comercial dos territórios de África pela da partilha desses territórios. A 

fundação da Companhia Alemã para a exploração da África Equatorial , em 

1873, e, quatro anos depois, em 1877, a constituição da Associação Africana 

Internacional de Bruxelas, foram os primeiros passos dados para a partilha 

que se realizou na Conferência de Berlim, em 1885. 

O rei Leopoldo da Bélgica conseguiu, para os belgas, um enorme 

império colonial, graças à partilha de que foi o principal instigador, mas, 

ao mesmo tempo, introduziu nas coisas de África um aspecto de internacio­

nalidade, cujos perigos estão hoje ameaçando a própria integridade do 

Congo Belga, cuja criação se apoiou no, então preconizado, internacio­

nalismo dos interesses coloniais. 
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Em 1884, fomos nós os úmcos a combater esse internacionalismo. 

Combatemo-lo, mais tarde, na Conferência da Paz, após a Grande Guerra, 

apoiados então pela França e pela Bélgica, e contrariados pela Inglaterra e 

pelos Estados Unidos da América do Norte . 

Agora, no correr deste ano de 1937, que nova parti lha de África se 

está preparando em vários sectores do mundo, a Inglaterra sente que o 

internacionalismo, que ela patrocina para uso externo, pode transformar-se 

num elemento de desagregação do seu colossal império. 

Há algumas semanas (Outubro de 1937) o Sr. Water, alto comissário 

em Londres da União da África do Sul, a quem já, com elogio, me referi 

neste volume, em viagem no Canadá, declarou numa entrevista que deu em 

Montreal, que era indispensável para manter a tranquilidade no mundo que 

se fizesse aos alemães cedência de regalias coloniais em África, que fossem 

substanciais, que reparassem precipitações ou, talvez, injustiças feitas na 

ocasião de se celebrar uma paz imposta, e que satisfizesse o natural desejo 

de uma grande nação poder dispor, livremente, de abundantes matérias­

primas. E acrescentou que estava convencido que o seu país, a União, tudo 

faria para satisfazer os legítimos desejos da Alemanha. 

Na Imprensa de Inglaterra e em parte da Imprensa da USA, que 

naquelas paragens sul afi-icanas continua a ser quase exclusivamente inglesa, 

logo se disse que tais afirmações, feitas por um categorizado representante 

da União, nào poderiam significar outra coisa que nào fosse a intenção dos 

sul-africanos abandonarem o mandato do sudoeste de África, antiga colónia 

Alemã. Retorquiram os jornais afectos ao governo da União que o Sr. Water 

não aconselhara de forma alguma o abandono do mandato e apenas se 

referira ao grande desejo que os sul-africanos tinham de ver a Alemanha 

satisfeita. De resto, já o Sr. Pirow manifestara, havia um ano, idêntico modo 

de ver e de pensar. 

Veio depois o Dr. Malan, chefe do partido nacionalista. da USA, com 

aspirações de ser o De Valera da África do Sul, dizer-nos que não se poderia 

conseguir a paz enquanto se mantivesse a exclusão da Alemanha da posse 

de colónias em África; mas que o sudoeste africano faz ia geográfica e 

economicamente parte da União e que, portanto, não seria possível pensar 

em cedê-lo à Alemanha. A situação actual não podia, porém, continuar: por 



um lado, os cidadãos da U nião que se tinham fi xado no «sudoeste», não 

sabiam que fu turo lhes estava reservado; por outro lado, os antigos colonos 

alemães não se transformariam em bons e leais cidadãos da União, enquanto 

abrigassem a esperança da retrocessão dos territórios que habi tavam à Pátria 

alemã. A política da U nião tinha consequentemente de ser a de conseguir 

a cooperação da Alemanha para se chegar à solução amigável da integração 

definitiva do sudoes te africano nos terri tórios da União Sul Afri cana. A 

U nião, por meio da Sociedade das Nações e por outros meios ao seu 

alcance, apoiaria um projecto que plenamente sati sfizesse as necessidades 

coloniais da Alemanha. 

Na mesma ocasião, o Dr. Van der Merwe, «leadep> nacionalista disse 

no congresso dos partidários do Es tado Livre da União, em Bloemfo nte in, 

que o sentimento dos nacionalistas era o de reparar a injustiça feita, havia 

20 anos, à Alemanha, com a devolução àquela nação do sudoeste africano . 

Mas acrescentou que era o primeiro a reconhecer duas circunstâncias que 

se opunham à retrocessão dos antigos te rritó rios alem ães : o sudoeste 

afri cano era hoje habitado po r muitos afrikanders, e o valor, estratégico 

desses territó rios, sob o ponto de vista de defesa mili tar da U nião, era 

enorme. Em vista disso desejava o partido nacionalista, da União, que se 

realizasse uma conferência das potências interessadas «para se tratar da 

incorporação do sudoeste na União» . 

O general Smuts, falando em seguida em Colesberg, declarou que o 

mandato do Sudoeste afri cano era necessário para a fu tura segurança da 

U nião e que por nada os sul africanos o largariam. Fora o conhecimento 

deste modo de pensar da União e des ta irrevogável resolução que levara 

milhares de sul-africanos, na maior parte de língua afrikander, a fixar-se no 

te rri tó rio do mandato . 

Basta o que fica escrito para se verem, nítidas, as linhas principais do 

plano, que se está desenvolvendo. 

A União Sul Africana reconhece, unanimemente, que a Alemanha fo i 

vítima de uma injustiça quando, após a guerra, os vencedores lhe arran caram 

as suas colónias; essa injustiça carece de ser reparada, e o meio mais natural 

de conseguir essa reparação seria o de devolver à Alemanha as suas antigas 

colónias. Mas a União não pode, de modo algum, dispensar o Sudoeste 
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Africano e a Alemanha terá, porL:,nto, de lhe ceder esses territórios ,unigavel­

mente. 

Reúna-se, pois, uma Conferência de potências, na qual se assente na 

solução do problema, nuo dado, único para os sul-africanos, é a conservação 

do sudoeste, e as incógnitas, para todas as altas partes contratantes, são os 

territórios a adjudicar à Alemanha em troca do antigo Sudoeste Alemão. 

Naturalmente, as nações «possuidoras» de mandatos diriam, como já 

estão dizendo a respeito das colónias alemãs, que lhes couberam na partilha, 

o mesmo que a União afirma sobre o Sudoeste: o número dos dados do 

problema aumentaria e também os das incógnitas, isto é, das diversas fatias 

a talhar por essa África fora, e talvez por esse mundo fora para compensar 

a Alemanha da «amigável» cedência das suas antigas colónias. 

Outra linha bem nítida no plano de conjunto, cuja trama se está 

estendendo sobre o mundo inteiro, é a que ressalta da organização oficial 

«do Reich» para a reivindicação das suas antigas colónias. 

Como sempre que se trata de manobras germânicas de política 

internacional, uma grande parte desta acção está a desenvo lver-se em 

Londres. 

Repisemos que também desta vez, vale a pena repisar. 

Destacam-se nas manifestações deste curioso interesse pelo bem dos 

outros os partidários de um estado livre da Áfi-ica do Sul, que protestam 

agora, com veemente, ainda que tardia, indignação, contra a injustiça da 

distribuição das colónias alemãs, com a qual a UAS foi amplamente 

contemplada, recebendo grossa fatia que, há vinte anos, saboreia. Mas o mal 

está feito, dizem os próprios nacionalistas republicanos da União; nestes 

vinte anos o Sudoeste Alemão amalgamou-se de tal forma geograficamente, 

economicamente, socialmente e sob o ponto de vista de defesa militar com 

a nação afi-ikander, que seria inteiramente impossível, agora, passar esses 

territórios para qualquer outra nação. Que os alemães reconheçam isto, que 

se curvem perante as transformações que vinte anos de vida social e 

económica produziram e que sejam os primeiros a ceder-nos amigavelmente 

o seu antigo território do sudoeste afi-icano. Em troca nós faremos todo o 

possível para que amplas compensações lhes sejam dadas, e ... continuam 

as promessas à custa alheia. 



o «Times», de 7 de Outubro deste mesmo ano de 37, publica uma 

carta, assinada por quatro ingleses, em que se chama a atenção para o 

discurso de Herr Hitler, em Nuremberga, e para a entrevista dada pelo Sr. 

Water no Canadá, frisando-se a proposta do alto-comissário da União da 

África do Sul, em Londres, para se reunir sem demora uma conferência 

de nações, onde se examine a questão das colónias alemãs. Para que a 

iniciativa do Sr. \tVater possa ter seguimento julgam os signatários da carta 

que duas condições são necessárias. Em primeiro lug,u", os nativos da África 

não devem de modo algum soher nos seus interesses, em consequência de 

qualquer solução a apresentar. É edificante ver os cuidados que merecem 

a estes distribuidores de territórios africanos os interesses dos indígenas ... 

A segunda condição consiste em estabelecer igualdade de administração nas 

colónias africanas. Nas colónias, porque os domínios formam à parte ... 

Conseguir-se-á este duplo fim, passando para a Alemanha, «em regime 

de m,U1dato» algumas, se não todas, das suas antigas colónias, colocando sob 

«idêntico regime» uma parte equivalente das colónias que outras nações, isto 

é, a Inglaterra, a França, Portugal e a Bélgica, possuem na África. A 

Alemanha passaria a administrar, sob regime de mandato, digamos, a antiga 

Áfi"ica Oriental Alemã, o Camarão e Togo, e, nas colónias das quab"o nações 

referidas, seriam talhadas zonas de área igual ao total dos mandatos com 

que a Alemanha ficaria, zonas que constituiriam mandatos dos seus antigos 

possuidores. Era a extensão do regime de mandatos a territórios afric<U10s 

iguais, no total, a quab"o vezes a área das antigas colónias alemãs, a enb"egar 

à Alemanha sob esse regime! 

Está claro que esta carta produziu o fim desejado. Estava reunido, 

quando e la se publicou, o congresso do partido conservador inglês e 

imediatamente se protestou contra tais sugestões. Equivaliam elas a 

desmembrar o Império britànico e a colocá-lo, na África, em grande parte, 

sob uma adminisb"ação internacional; a enb"ega das suas antigas colónias à 

Alemanha desb"lliria o admirável equilíbrio da defesa económica e militar 

do império. Chover<un os protestos e as m<U1ifestações de indignação for<un 

violentas. Foi este o primeiro efeito da carta; mas outros se lhe seguiram. 

Está muito bem - principiou a dizer-se em Inglaterra. De modo algum 

podemos pensar na retrocessão à Alemanha das suas antigas colónias, mas 
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alguma coisa se deve fazer, em face da situação em que os vencedores 

colocaram a Alemanha há vinte anos, e perante as palavras claras do Führer 

sobre as antigas colónias alemãs. MI'. Arnold ~lilson sugere a criação de 

um «Internacional Bureau of Ahie<ill Powers», de que faça parte a Alemanha, 

o Egipto, a África do Sul e as nações que hoje possuem territórios em 

África. 

Os representantes dessas nações no Bureau encarregar-se-iam dos 

grandes problemas da administração de África. Os poderes e as funções 

desses representantes cresceriam com o andar do tempo, diz o Sr. Wilson ... 

Mr. Rees Jeffreys vai mais longe para contentar a Alemanha. Estabe­

leça-se em Áli-ica um sistema federativo, diz-nos ele; crie-se um Conselho 

Federal para tratar as coisas de África, onde a Alemanha tenha represen­

tação. Desta forma a África desenvolver-se-á, de grandiosa maneira, sob o 

esforço de todos os interessados actuais, incluindo neles a Alemanha, e 

formar-se-á uma grande África «em lugar de uma pequena Inglaterra, uma 

pequena Alemanha, uma pequena Itália uma pequena Fr<mça, um pequeno 

Portugal e uma pequena Bélgica, a administrarem, arbitrariamente, territórios 

e a levarem para a Ál'rica as divisões e as actividades guerreiras da Europa». 

Lord Allen of Hurtwood encara o problema também sob um aspecto 

internacional, pode até dizer-se com um universalismo que visa ao ardente 

desejo de pacificar o mundo. Ponham-se de lado discussões estéreis, diz o 

nobre lord. A política mundial carece de uma revisão de conjunto; o 

problema das colónias só poderá ser considerado, com probabilidades de 

solução, se o integrarmos no estabelecimento geral da paz mundial. Reúnam­

se em conferência todas as nações para assentar as bases da paz do mundo 

e o novo arranjo colonial sairá dessa conferência. 

Careceria de escrever, muito e muito mais, para dar um resumo das 

diversas opiniões que sobre este assunto têm surgido nestas últimas semanas 

na Imprensa inglesa. Tenho a mesa onde estou escrevendo cheia de recortes 

de jornais. E ao lê-los, baralham-se no meu entendimento coisas boas e más 

e até coisas repelentes . Uns, almas ingénuas, advogam a entrega, pura e 

simples, à Alemanha, das suas antigas colónias, como um acto de justiça e 

com a ilusão de que esse gesto a saciará; outros querem que essa entrega 

se faça em troca de vantagens, garantias e seguranças dadas pela Alemanha; 



outros propõem que o Império britânico continue com os seus mandatos, 

devendo, porém, dar-se à Alemanha compensações territoriais em África, 

fazendo novas partilhas, novos arranjos coloniais, novas compensações; 

outros afastam a pouco limpa solução de tirar a uns para dar a outros, 

inventam corpos internacionais, sistemas federais, novas conferências da paz, 

para, graças a e las, se diminuírem ou anu larem soberanias para que 

estrangeiros possam administrar territórios que não lhes pertencem; outros, 

finalmente, têm a coragem de põr o problema no seu devido pé: - man­

tenha-se o actual estado de coisas, dizem eles . 

Entre estes últimos, figura com relevo, MI'. Amery, a cujo bom senso, 

espírito de justiça e nítida visão das coisas tenho, por mais de uma vez, em 

Imprensa portuguesa e estrangeira, rendido o meu preito de admiração. 

O império britânico nào pode ceder à Alemanha a menor parcela dos 

territórios que actualmente possui, governa e administra; o mesmo acontece, 

naturalmente, às outras nações coloniais. A existência de colónias não é 

essencial para uma nação, cuja formação se elaborou e cuja grandeza cresceu 

e se consolidou pelos séculos fora, sem para tanto, ter tido necessidade, de 

territórios no ultramar. Carece, sem dúvida, essa nação de leis justas de 

em igração, de li berdades comercia is e económicas, de convenções 

monetárias, que permitam e facilitem o exercício das suas actividades em 

todo o mundo e a utilização da produção mundial em termos liberais, mas 

mais nada. Diga-se-lhe isto claramente. 

Recordei palavras, em páginas passadas impressas, a respeito do modo 

de ver de Amery. Junto-as a estas e sei bem que elas exprimem o nobre 

sentir do povo inglês, que deseja, naturalmente, evitar uma guerra terrível, 

mas no seIO do qual nenhum sentimento baixo ou mesquinho pode 

abrigar-se. 

A POSIÇÃO DA BÉLGICA 

E, no final, a neutralidade da Bélgica não se proclamou. Ai dos países 

que se encontram no camin ho das grandes invasões. Neutra is ou 

beligerantes, os invasores tomarão totalmente conta deles, a não ser que se 

tenham preparado para se defenderem, integrando-se num vasto sistema de 
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defesa internacional. Estes sistemas defensivos terão de se orgal1lzar de 

futuro e é, naturalmente, por essa razão que muitos afirmam que, perante 

futuras guerras, não poderá haver nações neutrais. E outro comentário não 

convém às seguintes palavras, há oito anos escritas. 

Acodem-me à memória, perante o importante acontecimento 

internacional que acaba de se dar, palavras do rei Alberto da Bélgica, 

proferidas em ocasião solene, quando a gentileza de um grande chefe 

consagrou o meu esforço, em bem do meu país principalmente feito, mas, 

ao mesmo tempo, a bem da humanidade. Disse então Sua Majestade que 

Portugal e a Bélgica possuíam territórios que se tocavam e cujas fronteiras 

comuns se estendiam numa linha de mais de dois mil quilómetros de 

extensão e, em face desta circunstância, os interesses das duas nações não 

podiam deixar de ser, em grande parte, mútuos e comuns. 

Assim é de facto. O Congo Belga reage sobre a Bélgica de forma 

idêntica ao que se dá com Angola em relação a Portugal. No campo da 

política internacional, o factor Congo Belga tem enorme importância na 

posição que a Bélgica ocupa na Europa; e, da mesma forma, são, para a 

nossa política europeia, factores importantíssimos os territórios de Angola, 

Moçambique, S. Tomé, Guiné e Cabo Verde. 

Qualquer acção internacional sobre o Congo ou sobre Angola e outras 

colónias nossas terá repercussão, não só sobre as colónias vizinhas, mas 

também sobre as respectivas metrópoles. Mais de uma vez disse que 

Portugal e a sua grande colónia da África Ocidental muito teriam a ganhar 

com o desenvolvimento do Congo Belga, e que a Bélgica e a sua importante 

e vastíssima colónia muito lucrariam com o progresso de Angola. 

A missão histórica das duas nações em África é em grande parte, a 

mesma, somos, na África, com os franceses, os portadores e os represen­

tantes da civilização latina, que terá de se erguer um dia, que chegará mais 

cedo do que se julga, não em atitude guerreira, mas como barreira destinada 

a impedir o domínio exclusivo de uma única civilização em África, como 

acção indispensável para o estabelecimento no continente negro de um justo 

equilíbrio entre as duas grandes civilizações do mundo. 

Constitui isto razão suficiente para tudo o que interessa à Bélgica nos 

merecer a mais cuidada atenção, o mais profundo estudo. 



Como português, compreendo perfeitamente bem, ainda que mais com 

o sentir do que com a inteligência das coisas, a recente atitude da Bélgica, 

revelada no discurso do seu jovem rei. (Outubro de 1936) . O que tem sido 

a minha vida inteira, na modéstia da minha acção, na insignificância do meu 

esforço, em que de grande só houve a intenção, a não ser o propósito de 

uma luta constante pela inteira independência do meu pais, o afastar de situa­

ções, compromissos, críticas ou reparos internacionais, que o prejudicassem 

de leve que fosse ... 

O povo belga ocupa na Europa uma grande posição. Resulta ela da 

situação geográfica do país e das admi ráveis qualidades de energia, de 

trabalho, de ordem e de disciplina social que caracterizam os belgas. É a 

Bélgica um pais rico e próspero. A sua obra no Congo é digna da admiração 

de todos os coloniais. Tenho seguido atentamente o seu esforço para se 

livrar e levantar da crise tremenda que assoberbou todas as colónias do 

mundo, e curvo-me respeitosamente perante a vitória alcançada. Quando 

quase todos, descriam das co lónias; quando os cap itais se retraíam 

apavorados, perante a queda fulminante dos preços e a derrocada das 

em presas coloniais; quando Estados, como, por exemplo, a França, 

desistiam de fazer às suas colónias os financiamentos votados pelos seus 

parlamentos e reduziam ao mínimo as despesas das metrópoles para o 

desenvolvimento colonial, a Bélgica teve a visão nítida dos sacrifícios que 

lhe impunha a circunstância de ser a metrópole de vastíssimas regiões na 

infância da civilização, que dois grandes chefes tinham conseguido manter 

sob o domínio belga. Era, sobretudo, indispensável que os indígenas do 

Congo não sentissem a crise. E assim se fez. A produção e a exportação 

de matérias-primas e de géneros coloniais aumentaram consideravelmente 

durante a crise, graças ao trabalho indígena. Basta apontar um caso: - a 

exportação do algodão, quase nula ao iniciar-se a crise, anda hoje (936) 

por vinte mil toneladas. 

Este triunfo mostrou ao povo belga que terá de continuar a avançar no 

caminho largo que o conduzirá a grandes prosperidades. Mas, para tanto, é 

necessário consolidar e aumentar a riqueza da metrópole e concluir a grande 

obra prqjectada de colonização dos territórios do Congo; e, para levar a cabo 

a execução deste grandioso plano, é indispensável seguréU1ça e tranquilidade. 
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É a ânsia de uma vida de trabalho, segura e tranquila, que, a meu ver, 

traduzem as palavras do rei dos belgas. 

Estão a germinar na Europa e pelo mundo inteiro contendas formidá­

veis entre nações de grande poder; em muitas nações existe a guerra civil, 

declarada ou latente; a revolução social, que avança do oriente da Europa, 

b-az no seu seio a desb-uição de civilizações que tantos séculos levaram a 

atingir, o esfacelar de direitos, de regalias, sem as quais as raças civilizadas 

do ocidente não podem viver, e a reprovação formal de tudo o que repre­

senta colonização de terras atrasadas e civilização de povos primitivos. 

É natural que a Bélgica, e com ela oub-as nações de idêntica situação, 

queiram afastar de si contendas com as quais nada têm, perturbações de 

ordem interna e b-ansformações de ordem social, familiar e individual, que 

a maioria dos seus habitantes não compreendem ou não desejam. 

Talvez o rei não devesse falar em neutralidade; mas o espectro da 

guerra ergue-se de tão aterradora forma diante de nós, que é natural 

raciocinarmos como se ela estivesse já a devastar o mundo. 

A ÁFRI CA E A ITÁLIA 

A quase totalidade destes trechos constituem «memórias da minha vida». 

As palavras, que esta epígrafe cobrem, pass;unjá dos sete anos e tudo me está 

a dizer, neste princípio de 1944, que não me enganei nas minhas previsões. 

Não previ, porém, que um homem, incontestavelmente superior, 

pudesse causar tanto dano à sua Páb-ia. 

A literatura da Grécia, na sua mais alta manifestação, mosb-a-nos que 

as situações dramáticas resultam sempre, na vida dos homens e dos deuses, 

dos procedimentos que saltam fora da medida humana ou divina. Por mais 

alto que os homens ou as nações subam, terão de se conservar denb-o dos 

limites que o destino lhes fixou. É necessário fugir de Até, deusa do erro, 

que cega os homens, diziam os b-ágicos gregos. A moderação é a virtude 

suprema. 

Mas, em Mussolini, houve oub-o grande erro. Esqueceu-se de que era 

latino, do mal que dos germanos veio a Roma e do que Tácito escrevera. 



Conheci, em Angola, os alemães antes da guerra; conheci-os durante 

ela, naquelas poucas semanas, em que a política de hesitação do governo 

da metrópole me conduziu à dura necessidade de suportar a sua presença, 

até tomar a resolução de as mandar sair da província que governava; 

conheci-os também, depois da guerra, quando, empobrecidos e apagados, 

volta.ram a Angola, como agricultores. Na preparação da vitória e do esbulho 

que se lhe seguiria, quando o triunfo lhes pareceu certo, e depois da 

desgraça os ter abatido sem os f~lzer sucumbir, eram sempre os homens das 

linhas admiráveis de Tácito, que eu via diante de mim. O poder de pre­

paração do triunfo, baseado em grande parte na intriga, na cabala e na 

desunião dos povos inimigos; a vitória resultante da ordem, da disciplina 

militar e da coragem indómita integral, capaz de pulverizar as almas dos 

vencidos: a adaptação à desgraça, quase à humilhação hebraica, com a 

esperança constante na desforra. 

Homens e mulheres de inteligência clara, de vigor e de beleza física e 

espiritual, mas que tudo perturbam, revolvem e destroem, quando entram 

em casa alheia. 

Que podia acontecer aos italianos que não fosse o que estamos vendo, 

quando, ambicionando imoderadas expansões, os deixaram entrar na sua 

tão risonha e tão amena casa ... 

Como noutras palavras minhas, ficaram também os dois últimos 

períodos do meu dizer de Novembro, de 1936, a apontar o caminho a seguir. 

Que podia eu mais fazer, do que indicá-lo, como um poste, silencioso 

e imóvel, numa encruzilhada .. . 

Para mim a parte mais importante do discurso que Mussolini 

pronunciou em Milão, em Novembro de 1936, é a que se refere ao mar 

Mediterrâneo. Como tantas vezes tenho dito, continuo a observar com o 

maior cuidado, com ansioso cuidado, por vezes, tudo o que se refere à 

Inglaterra. Nada do que lhe respeita, nos pode ser indiferente, e habituado, 

desde sempre a considerar a lealdade como a virtude suprema dos homens 

e das nações, levo o meu sentir ao extremo de olhar atitudes incorrectas 

para com amigos e aliados como incorrecções para comigo. 

Nos jornais portugueses, em que li as versões do discurso do Duce, 

há, de uns para outros, alterações sensíveis nas palavras proferidas em 
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referência à Inglaterra. Sigamos a versão mais suave. Deve ela ser, por certo, 

a que mais se aproxima da linguagem do chefe de um grande povo. 

"Para a Inglaterra o Mediterrâneo é uma das muitas eSb-adas que ligam 

as diversas partes do seu império, mas para nós esse mar é a vida», exclama 

o Duce, e acrescenta: «os direitos e os interesses vitais da Itália têm de ser 

respeitados, devemos conside rar a Itália como uma ilha no meio do 

Mediterrâneo, temos de nos criar uma mentalidade insular. .. «A seguir, as 

afirmações: «não queremos ameaç;u, nem cortar esta linha de comunicações 

do Império britânico, neste mar que foi outrora o de Roma». 

Carecemos de meditar estas palavras e por essa razão as destaquei. 

Estamos em face de uma dualidade. Para os italianos, o Mediterrâneo 

apresenta-se como coisa diferente do que é para os ingleses e, naturalmente, 

para oub-as nações, que ele banhe ou não. As palavras do orador b-aduzem, 

com grande coragem e com rara energia, o seu pensamento, quando se 

refere ao mar de Roma, quando diz «ser necessário que os céreb ros 

pensantes da Inglaterra se convençam de que o bcto está consumado e é 

irrevogável». Trata-se, para os italianos do «mare nostnlm», e nele apenas 

se reconhecem restritas se rvidões de passagem, às nações vizinhas ou 

distantes. 

Foi isto, evidentemente, o que se quis dizer. 

Nas seguintes palavras do Duce está a confirmação e a ameaça: «Não 

há, portanto, senão uma via, a do entendimento. Mas se esse entendimento 

não for possível, o que eu excluo, se se quiser abahu- a vida do povo italiano 

no mar que foi oub-ora o de Roma, esse povo levantar-se-á como um só 

homem, com uma decisão sem precedentes na história.» 

Os ingleses respondem com a serenidade e a dignidade da urbs antiga, 

hqje situada nas frias regiões do Atlântico Norte: «Um dos pontos basilares 

da política britânica, diz a Imprensa inglesa, é que o Mediterrâneo deve 

constituir um largo caminho aberto ao b-ânsito internaciona\». E perguntam: 

«quem é que intenta violar os interesses italianos ou ameaça sufocar a 

Itália»? 

À injunção de Mussolini respondem: «Nenhum facto novo, consumado 

ou não, surgiu na situação presente e nenhuma utilidade haveria, portanto, 

em qualquer entendimento ou acordo sobre os direitos e os interesses 



italianos» . Às pretensões do Duce sobre o Mediterràneo opõe as palavras 

formidáveis: «A Grã-Bretanha irá até onde for necessário, para garanti r a 

liberdade desse mar». 

A Inglaterra fará tudo que a honra da nação permita, para evitar uma 

guerra, estamos certos disso. Encontra-se ela no limiar de uma época de 

grande prosperidade. Leio nos seus jornais : «O preço do ouro subiu de 75 

por cento no seu valor e a sua produção dobrou. Pensai bem no que este 

duplo facto representa no desenvolvimento do comércio mundial. O 

ressurgimento das indústr ias britânicas é evidente; os Estados Unidos 

merecem a cri se que os assoberbou; e os nossos grandes domínios estão-nos 

a acompanhar neste arranco para a prosperidade». Mas os mesmos jornais 

escrevem: «Cumpre-nos declarar a nossa intenção de defender, até à última 

gota do nosso sangue, os interesses da «Commonwealth », que sejam 

atacados». 

Um do~ seus const:.1.ntes publicistas, Sir Abe Bailey, escreve no «Times» 

de há dias: «Temos de dizer o nosso intento de defender a independência 

de nações como a França, a Bélgica, a Holanda, Portugal e o Egipto, que 

é vital para a nossa própria existência». 

E b'aduzindo a opinião quase unânime da Inglaterra, a sua Imprensa 

diz ser necessário manter a Sociedade das Nações e o princípio da segurança 

colectiva, e Sir Abe comenta: «é certo que saímos mal feridos, nós e a 

França, da questão da Abissínia; mas a falência das nações não consiste em 

cair e sim em não saberem levantar-se da queda». 

Às nossas tradições juntam-se os nossos interesses a indicarem-nos o 

caminho que devemos seguir, e por ele teremos de caminhar, levando por 

anjo tutelar a lealdade portuguesa. 

Será esta a única maneira de participarmos da prosperidade que se 

anuncia e que temos de ajudar a defender, se quisermos realizar na África 

a nossa grande missão histórica. 

E como epílogo ao que acabo de dizer, escrevo neste Janeiro de 44. 

No acto de Berlim, onde se consumaram muitas injustiças, cobertas por um 

manto humanitário, estabelecia-se que as guerras entre as nações coloniais; 

signatárias daquele instrumento, não passariam, em caso algum, às colónias 

de África, que se considerariam terreno neub'o e deveriam continuar a viver 
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em paz. Não levemos aos pretos afúcanos o exemplo nefasto das nossas 

cruentas lutas, dizia-se então. 

Veio a Grande Guerra e foi o que se viu. D epois, pior do que tudo, 

surgiu, há nove anos, a campanha da conquista da Abissínia, brilhante, sob 

o ponto de vista militar, como campanha colonial, mas trazendo ao povo 

italiano tremendas sanções. Veio a guerra actual e o espírito guerreiro dos 

brancos, mais cruel e mais feroz que o dos negros, invadiu quase toda a 

África, do Mediterrâneo ao Cabo da Boa Esperança. 

Nas duas grandes colónias portuguesas continua a paz. De há muito 

está dito o que é necessário fazer para a manter intacta. 

Balanço Colonial 

Pena foi que me nào tivesse sido possível continuar a escrever estes 

«balanços», nào pelo que eles valeriam, mas como indicadores de situações 

passadas, de factos e de acontecimentos e de modo de ver, que comigo 

muitos portugueses partilham. 

Mas aproximou-se e, por fim, ve io a guerra, uma confusão resultou e 

os caminhos principiaram a correr quase todos em direcções cada vez mais 

fundamentalmente opostas. 

Num país como o nosso, um balanço de actividade colonial equivale 

ao balanço da nação. Não me sinto com forças para o faze r. .. 

Limitar-me-ei a apresentar as categorias de impressões que, no ano de 

1936, a minha observação atenta me permitiu colher. 

I - Na ordem ideológica: 

a) Ganhou terreno a noção de que o nosso país tem de viver muito 

mais para o desenvolvimento dos territórios de além-mar do que para as 

contendas europeias, políticas ou sociais . A nossa missão histórica tem de 

se desenrolar em África. Para que esta noção se firmasse no nosso meio, 

mais do que em anos passados, muito concorreram os acontecimentos da 

Abissínia e, principalmente a guerra civil espanhola. Um povo, latino, como 

o nosso, reconheceu que carecia de largas terras distantes para nelas exercer 

a sua actividade e implantar a sua civilização. Por outro lado, os povos 



dotados de colónias e que, portanto, dispunham de vasto campo onde 

distribuir trabalho, onde criar propriedade particular, e que sejam, no 

tempo, os portadores do génio colonizador dos latinos, poderão facilmente 

libertar-se do desemprego, de tiranias e de exotismos de qualquer espécie. 

E, finalmente, muitos portugueses se convenceram, como eu, durante 

os últimos cinco terríveis meses, que, se a Esp,U1ha tivesse sabido constituir 

e manter um império colonial, não estaria atravessando este tremendo lTanse. 

b) A unidade territorial da nação, cimentada pela unidade económica, 

vai tom,U1do foros de princípio orientador e vivificador de toda a nossa vida 

nacional; e no ano que está a findar, determinadas hesitações e projectos 

de medidas, contrárias a essa unidade, muito concorreram para mostrar 

quanto seria grave e perigoso infringir as regras basilares de administração 

colonial, que daquele princípio dimanam. 

c) Muitas vezes se falou, no decorrer de 1936, na melhoria das 

condições de vida, morais, intelectuais e físicas, dos indígenas das nossas 

colónias, e com tal naturalidade o fizemos, que bem se vê ser esse assunto 

matéria corrente entre nós e que, na civilização portuguesa dos indígenas 

de cor escura e na expansão dos portugueses de cor branca nos nossos 

territórios coloniais, se encontra a razão de ser de todas as actividades que 

estamos exercendo na África e no Oriente. 

E ainda, nesta o rdem de ideias, revelou-nos o que se escreveu na 

Imprensa portuguesa, a propósito do enunciado de uma «distribuição 

internacional de matérias-primas coloniais», que, além do mais, muito nos 

preocupam, a nós portugueses, os males que para os indígenas das nossas 

colónias possam advir de distribuições dessa natureza. Os nossos métodos 

de produção de matérias coloni,ús consistem, na quase totalidade, em deixar 

aos indígenas inteira liberdade de cultivarem terras que consideramos suas, 

e em criar, de dia para dia, maior número de pequenos proprietários 

indígenas ou, respeitando usos e costumes, modestas comunidades de 

nativos, tendo, sobretudo, em vista evitar o aparecimento nas nossas colónias 

do proletariado rural. Não viria qualquer processo de distribuição de 

matérias-primas coloniais alterar esta admirável concepção da colonização 

portuguesa? Desde que se fala no aspecto financeiro da questão, na 

necessidade de obter matérias-primas sem desembolsar ouro, tudo nos hlZ 
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recear uma resposta afirmativa, e por essa razão mais se afirmou, no 

decorrer de 1936, o nosso propósito de levar, rapidamente, a grande massa 

dos indígenas a agricultarem livremente, ainda que com a nossa ass istência 

agrícola, as suas terras e a disporem, livremente também, dos produtos 

dessas terras. 

II - Na ordem política: 

a) Foi fértil o ano de 1936 em balões de ensaio diplomáticos sobre os 

territórios coloniais. Voltou à baila, sob diversos aspectos, o projecto de se 

fazerem, nas colónias de algumas nações, grandes concessões de terrenos, 

onde se conseguiria o milagre de continuarem essas concessões sob a 

soberania da nação que as fazia, apesar de se outorgarem aos conces­

sionários (representantes de fortes nações) todos os direitos soberanos 

essenciais; pensou-se no agrupamento de grandes propriedades agrícolas, 

situadas em colónias portuguesas, para as entregar à exploração de uma 

sociedade capitalista in ternacional, que se propunha executar nessas 

colónias, mirabolantes programas de fomento; vieram depois fórmulas mais 

curiosas ainda, desde a distribuição internacional das matérias-primas 

coloniais até à cedência de colónias às nações que as não tinham, passando 

pelas fó rmulas de regime da «porta aberta» e de administração dos territórios 

coloniais, como bens comuns, por uma assembleia de nações. 

Mas as nações coloniais reagiram, e esta reacção, juntamente com o 

modo de ver do Sr. Amery, que longamente comentei, mostraram que não 

era coisa simples e fácil retalhar, mais uma vez, o mapa de Áhica. 

Pela parte que nos toca, disseram-se e publicaram-se as palavras 

necessárias para mostrar bem que não estávamos resolvidos a perder, directa 

ou indirectamente, a menor parcela do nosso património colonial. E foi esta, 

sem dúvida, uma das mais notáveis características da nossa vida de 

colonizadores no ano a que me estou referindo. 

b) Constituiu um acontecimento da maior importância a Conferência 

que, por iniciativa da União da África do Sul, se realizou no Cabo, onde 

Angola e Moçambique tiveram condigna representação e onde palavras de 

portugueses nos conquistaram uma situação de destaque. As regiões que 

nessa Conferência tornaram parte, manifestar<un ao mundo inteiro que não 



se podia dispor delas sem o seu consentimento e aprovação. Apesar de se 

considerarem parte integrante de nações, cuja soberania reconheciam, 

acatavam e desejavam - unidas para sempre às velhas metrópoles -

julgaram-se, porém, essas regiões, com o dire ito de se unirem para 

defe nderem os seus interesses comuns, entre os quais se destacava o da 

manutenção do stato quo actual, no que respeitava à partilha da África. 

III - Na ordem económica: 

a) A subida dos preços dos géneros coloniais está sendo um factor de 

enorme valor no desenvolvimento colonial; sente-se que a crise terminou e 

que se vai dar o ressurgimento. Põem-se de lado medidas que equivaliam 

a uma autodestruição e que tinham por fim a diminuição da produção 

colonial e outras que representavam restrições absurdas do comércio entre 

a metrópole e as colónias e do comércio inter-colonial; reconhece-se a 

necessidade de não fechar inteiramente as portas ao estrangeiro e de não 

deixar estagnar a produção co lonial; e todos andam empenhados na 

resolução do problema da nossa Marinha Mercante. 

b) Voltou-se à sadia concepção de que os territórios coloniais, para 

viverem e para não se desnacionalizarem, carecem de capitais, de materiais 

de construção e de colonos que as meb-ópoles lhes forneçam. Ouve-se de 

novo falar em empréstimos coloniais em colonização por meio de famílias 

rurais portuguesas e em grandes obras de fomento ... 

Sinto revigorar-se o meu optimismo de sempre . Não desapareceram, 

é certo, as grandes preocupações, mas quando chegar o momento de agir 

perante os perigos que continuam a ameaçar-nos, saberemos desviá-los 

serenamente do nosso caminho e continuar a nossa jornada para as terras 

de além-mar. É esta a lição do ano de 1936. 

o FUTURO IMPÉRIO DOS AFRIKANDERS 

Principiei a escrever este ensaio em meados de 1937. Foi para a pasta 

dos «assuntos a concluir» e, de quando em quando, ia nele trabalhando, à 

procura da sua forma definitiva. Uma vez por oUb-a, tirava dele matéria para 
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os meus artigos nos jornais, pois é fonte inexaurível. Vou apresentá-lo aqui, 

apenas no que interessa à geografia política da Áfi"ica e aos habitantes, que 

o resto ficará para outro volume, se for que ele venha a ser publicado. 

Toda a política da União da África do Sul gira em torno de uma 

grande expansão territorial: «até ao equador, directa ou indirectéunente, tudo 

deve, sucessivamente, ir caindo sob a inHuência Mrikander», e é com este 

sentimento político que afincadamente se trabalha para a criação dos Estados 

U nidos da África do Sul. 

A transformação da Rodés ia Sul num Estado membro da «British 

Commonwealth 01' Nations», conservação na Rodésia Jorte do estatuto de 

colónia da Coroa; a associação ou liga dos territórios ingleses da Tanganica, 

do Quénia e do Niassa, são, evidentemente, barreiras, levantadas pelo 

governo inglês aos prqjectos de expansão territorial da União. 

Uma das pretensões da União é a incorporação no seu território dos 

«protectorados indígenas» do sul da Áfi"ica. Todos nós sabemos como esses 

países se constituíram. 

A «terra dos Basutos» é uma região montanhosa, com uma altitude 

média de 1.800 metros, onde se encontram montanhas com alturas que vão 

até 3.200 metros. Ocupa uma {u"ea de 25.000 quilómetros quadrados, onde 

vive uma população de meio milhão de pre tos da melhor raça banto, 

juntamente com uns dois milhares de brancos . Esta pequena área e esta 

diminuta população constituem uma nação tão digna de o ser, como 

qualquer outra do mundo. 

Nos primeiros anos do século XIX, um guerreiro bantu, de nome Mo­

cheche, em cujas veias corria o sangue das famílias reinantes dos Becuanas, 

concentrou-se com o seu pequeno «clã» naquela região montanhosa, 

res istindo, por largos anos, aos embates dos Zulus. As guerras , que duravam 

havia trinta anos, entre as sociedades bantos, tinham levado este e outros 

«clans» às práticas rituais do canibalismo. Em 1831, conseguira Mocheche 

fazer com que o seu povo fosse um dos mais respeitados e temidos, entre 

os que viviam ao norte do rio Orange, e principiou uma série de reformas 

que, em poucos anos, o b'ansformaram por completo. Em 1834 convidou 

os mi ss ionários da Sociedade das Missões Evangélicas, de Paris, a 



estabelecerem-se no Basuto, proibiu o canibalismo, desenvolveu a agricultura 

e, com o auxílio dos missionários, fez desaparecer a maior parte das práticas 

de selvajaria. Em 1836, principiaram as lutas de Mocheche com os bóers, 

que queriam apoderar-se dos seus territórios. Apelou para os ingleses e, em 

1843, assinou com o governador da colónia do Cabo um acordo, segundo 

o qual o seu país passou a ser um es tado nativo sob a protecção britânica. 

Pretenderam, po rém, os ingleses transformar essa protecção em domínio 

e f~lvorecer os bóers à custa dos basutos. Deu este procedimento dos ingleses 

origem a várias guerras, de 1848 a 1852, em que os basutos levaram sempre 

o melhor; mas finalmente Mocheche reconheceu que não podia lutar mais 

tempo com os ingleses e escreveu ao general Catchcart dizendo: «O vosso 

o~iectivo é dar terras minhas aos bóers; levai as que tendes em vosso poder 

e deixai que no futuro o meu povo viva em paz». A Inglaterra seguiu o 

conselho e satisfez o pedido do grande chefe basuto . 

Novas lutas com os bóers se seguiram, de 1854 a 1865, e Mocheche 

apelou, de novo, para os ingleses: «Deixai que eu e o meu povo vivamos sob 

a bandeira da Inglaterra até à minha morte» . 

Definiram-se então as fronteiras, ficando para os bóers terras férteis , 

a Oeste do rio Caledo n, e o Basuto montanhoso passou a ser terra sob a 

«protecção» britânica. 

Mocheche reinou durante cinquenta anos. Foi um chefe, vigoroso e 

moderado e, sobretudo, diplomata. como poucos, porque soube sempre 

limitar-se a pugnar apenas por causas justas . 

D epois da sua morte, em 1870, houve várias questões, mais ou menos 

sangrentas , entre os basutos e o governo do Cabo, o que levou o governo 

inglês a dotar a Basutolândia com um regIme de colónia de Coroa e de 

protectorado. 

Em 1919, o chefe dos basutos , descendente de Mocheche, visitou a 

Inglaterra p<u'a felicitar o rei Jorge V pela vitória da Grande Guerra, e pediu 

então que o seu p<ús não fosse incorporado na U nião da África do Sul, sem 

que ele e o seu povo fossem consultados. Assim se prometeu. 

O protectorado inglês dos Bec uanas ocupa uma área de 585 .000 

quilómetros quadrados, que se es tende ao sul de Angola entre o mandato 

do Sudoeste e a RodéSia Sul. É habitado por 200 mil indígenas e uns 2.000 
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europeus. É terra de grandes poss ibili dades. Os becuanas são bons e 

pacíficos, e a acção miss ionária, que na região se exe rce desde 1803, 

encontrou fácil campo para se desenvolver e para espalhar a civilização 

cristã. À acção dos missionários ingleses seguiu-se a influência política da 

Inglaterra e, em 1836, os primeiros passos foram dados para inclu ir a 

Bechuanalândia nos domínios britânicos. Tudo corria sem atrito de maior 

quando em 1852 se iniciou a expansão bóer. Desde essa data fizeram os 

bóers os maiores esforços para incluírem no Transval a terra dos becuanas. 

O estudo da política que os bóers seguiam com os indígenas dos territórios 

que ocupavam, é digno do maior interesse. Dá-nos esse estudo a conhecer 

que a mentalidade colonial britânica, de 1850 em diante, era inteiramente 

diferente (e, sob o nosso ponto de vista, altamente superior) à mentalidade 

bóer. O fomento das guerras entre os indígenas, a escravatura, o álcool e a 

pólvora, como os principais meios de troca, a vio lência e o desprezo 

absoluto pela raça preta, eram ainda correntemente empregados pelos bóers, 

nas suas relações com os nativos da África do Sul, quando, em 1885, os 

ingleses se arvoravam em protectores dos becuanas e criaram o protec­

torado. As medidas tomadas pe los novos dominadores deixaram na 

memória dos becuanas uma impressão de alívio, de gratidão e a convicção 

de se terem submetido a domín io benéfico, capaz de os fazer atingir uma 

civilização mais perfeita do que a que tinham. Em 1895, o grande e velho 

chefe becuana, Khama, fo i a Londres para protestar contra quaisquer 

medidas que colocassem as terras dos becuanas fora da adm inistração 

directa da Inglaterra. Fo i-lhe prometido que ass im se fa ri a e que a 

administração inglesa não passaria a outras mãos, sem que o povo becuana 

e os seus chefes fossem consultados. 

A história do pequeno protectorado de Swazilândia (17.000 qu iló­

metros quadrados e uns 100.000 habitantes) é idêntica às duas anteriores. 

Nas guerras entre Swazis e Zu lus interveio a acção inglesa, primeiro 

miss ion~u'ia, em seguida comercial e finalmente política, sob o aspecto de 

protecção contra a expansão Zulu. No segundo quartel do século XIX, o 

início da expansão bóer abre o conflito entre as duas raças europeias 

conquistadoras, nas terras dos swazis, como o tinha aberto em outras p;utes 

da África do Sul, acompanhado pela resistência dos nativos à ocupação e à 



administração bóer e pela sua resolução de se colocarem sob a protecção 

britânica. Em 1894, os swazis mandam uma embaixada a Londres a pedir 

que o seu território passasse ao regime de protectorado inglês. A solução 

desse pedido arrastou-se até 1901, data da anexação do Transval, e só foi 

efectivado em 1907. 

Quando, em 1910, se criou a União da África do Sul, os basutos, os 

becuanas e os swazis continuaram sob a directa administração da Inglaterra. 

Um século de história mostrou a esses povos quanto ganhavam com o 

regime adm inistrativo de independência dirigida e protegida, em que a 

Inglate rra os colocara, e quanto teriam perdido se tivessem caído, na 

primeira metade do século XIX, sob o bárbaro domínio dos Zulus ou, na 

segunda metade desse século, sob a administração humilhante dos bóers . 

Factos recentes têm-lhes mostrado que a política de humilhação e o 

desprezo pela raça preta se infiltraram no organismo nacional que substituiu 

na África do Sul os antigos colonos ingleses e a nação bóer, e, naturalmente, 

agarrando-se às promessas da Inglaterra, querem continuar em regime de 

protectorado britânico. 

D e tudo isto resulta a tragédia que se está desenvolvendo e cujos 

primeiros actos vou sumariar. 

O antigo conflito enb"e ingleses e bóers continua e vemo-lo aparecer, 

não somente na questão dos protectorados indígenas, mas também noub"as 

manifestações da vida política e social da União, e com tal acuidade que se 

impõe a pergunta: não acabarão os bóers, transformados em «ahikanders», 

por vence r os ingleses, implantando na África do Sul um a civilização 

dife rente da anglo-saxónicaí) 

Mal chegado à África do Sul, depois de te rminada a Conferência 

Imperial de Londres, de 1937, pronunciou o general Hertzog um discurso 

em Bloemfontein, no qual declarou que não trazia resolvida a questão dos 

protectorados: 

«Para mim é claro, disse H ertzog, qlie nos meios britânicos a questão 

da transferência dos territórios nativos para a União está sendo conduzida 

sem se tomar na devida conta a justiça das nossas pretensões e os nossos 

desejos de que esta transferência se faça sem mais demoras. Fui eu mesmo 

que, em 1925, mostrei ao governo britânico a conven iência de colocar 
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aqueles territórios sob a adminisb'ação directa da União . Por ocasião da 

Conferência Imperial, de 1926, vivamente discuti o assunto com o ministro 

inglês das Colónias, e foi-m e então dito que o momento não era propício 

para tomar uma resolução, porque se iam realizar e le ições gerais na 

Inglate rra». 

E o general H ertzog acrescentou, com aquela suave ironia que carac­

teriza os homens da sua raça: «Afirme i que estava muito longe de mim a 

ideia de criar dificuldades eleitorais ao governo britânico. Esperaria». 

Passaram nove anos e na Confe rência Imperial de 1935, mais uma vez, 

Hertzog fez sentir ao governo inglês que julgava urgentíssima a b'ansfe rência 

dos protectorados que, a não fazer-se, represe ntaria a ruína d e muitos 

europeus que neles habitavam: 

«Nesse ano de 1935 - passa a dize r o ilusb-e pnmelro ministro da 

U nião, no seu notáve l discurso - o então ministro britânico das Colónias 

fez-m e, de acordo com os seus colegas, uma promessa escrita da qual 

constava que a b'ansferência de, pelo menos, um ou dois dos protectorados 

se faria dentro de poucos anos, e que para apressar e assegurar essa transfe­

rê ncia, tanto quanto possível, iam ser dadas instruções aos funcionários 

ingleses, sob cuja jurisdição se enconb-avam aqueles territórios. Com a maior 

das b-istezas, acabo de saber em Londres que nenhumas instruções foram 

dadas e que será necessário que muito tempo decorra, antes de se tornar 

possível a transferência. Reconhecera-se que instruções daquela natureza 

acarretariam conb-a o governo inglês a acusação de que ele se estava servindo 

dos seus funcionários para exercer sobre os indígenas, que administravam, 

uma compulsão imprópria». 

Estou b'aduzindo à leb-a, com perigo até do meu português, o relato, 

publicado no «Times», do d iscurso do general Hertzog. 

Atribui , seguidamente, Hertzog es te procedimento a considerações 

e leitorais, «considerations in connection with the ballot-box», e acrescenta: 

«É óbvio que não poderemos deixar ficar a questão neste pé . O direito que 

a União te m à transferência para as suas mãos dos territórios dos protec­

torados tem de se efectivar. O prazo que nos foi dado para a transfe rência 

se realizar terminou; na le i que criou a Un ião da Áfri ca do Sul está 

estabelecido o princípio dessa b-ansferência. Nestas circunstâncias impossível 



me é imaginar que este assunto continue a protelar-se ou que se queira 

compelir a África do Sul a apelar, mediante uma resolução do P,u"lamento 

da União, nos termos do «SOlIth África Act» para o rei, pedindo-lhe que 

permita a transferência». 

O discurso do general H ertzog ia terminar, chegara ao ponto culmi­

nante, mas, note-se bem, neste momento de exaltação não se deixou de 

prestar homenagem ao rei de Inglaterra e de o reconhecer como soberano. 

Mas as palavras finais são de alta gravidade: «As consequências de nos 

vermos obrigados a dar esse passo serão, tanto para a Grã-Bretanha como 

para a África do Sul, incalculáveis. Por esta razão não posso convencer-me 

de que foi pronunciada pelo governo inglês a última palavra sobre esta 

questão. Por mais desanimado que me encontre, ainda espero que ludo se 

resolva por meio de uma cooperação amigável». 

Falou uma das altas partes em litígio, vamos ver como replicou a 

outra. 

Falou nervosamente a África do Sul; respondeu serenamente a Ingla­

terra. Em primeiro lugar, fez-se amp la publicação do «aide-mémoire» de 

Maio de 1935, a que o general Hertzog se referiu. Consta dele o seguinte: 

«O governo britànico obrigou-se, perante o Parlamento, a não lTansferir os 

protectorados para a União, sem prévia consulta dos habitantes europeus 

e indígenas dos territórios respectivos, e o mesmo governo não julgava ainda 

azado o momento para fazer essa consulta. As informações da África do 

Sul diziam que os nativos se opunham muito fortemente «<VCI)' stronglJ'»} 

à transferência. A conclusão a ti réU' era que a política dos dois governos nos 

próximos «poucos» anos deveria consistir em criar nos protectorados uma 

situação tal que a transferência, se se desse ° caso de entrar no campo das 

realizações práticas, pudesse ser feita com a aquiescência das populações. 

Julgava o governo britânico que p,u"a se obterem bons resultados com esta 

política, seria essencial que as populações nativas sentissem que o governo 

da União estava trabalhando, de harmonia com as administrações locais, 

com o desejo real e generoso de desenvolver e melhorar as condições dos 

territórios sob protectorado». 

Se nisto há qualquer promessa de transferência de territórios, está ela 

de tal modo diluída que custa encontrá-la. 
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A constituição da África do Sul estatui que o «rei, com prévia consulta 

do Conselho Privado , pode aceder a representações do Parlamento da 

União, em que se peça a lTansferência para o governo da União, de terri­

tórios nativos pertencentes a Sua Majestade ou sob a sua protecção» . 

Conclui-se desta disposição constitucional que o pedido de t:ransferên­

cia pode ser satisfeito ou não. Quereria o general H ertzog, quando se referiu 

às consequências incalculáveis que poderia ter a apresentação constitucional 

de um pedido desta natureza, aludir a possíveis conflitos entre as entidades 

rei, conselho privado, Parlamento inglês e Parlamento da união ? Não vejo 

possibilidade de conflitos desta espécie. O que pode dar-se, e já se está 

dando, é um divergência de opinião entre dois membros da Confederação 

Britânica no que respeita à administração dos povos nativos da África do Sul. 

O discurso do general Hertzog teve ampla repercussão na Inglaterra. 

Deu lugar a interpelações e debates em três sessões da Casa dos Comuns, 

e da, por vezes, acre discussão havida as seguintes conclusões se tiram: 

a) O Parlamento e o governo inglês mantêm a doutrina do «aide-mé­

moire» de 1935, que acabo de traduzir; 

b) Se se vier a tratar da transferência de um ou mais territórios das 

mãos da Inglaterra para as da União da Áfi-ica do Sul, fú-se-á uma consulta 

aos habitantes desses territórios e o Parlamento terá então a oportunidade 

de manifestar o seu modo de ver: caberá ao governo e ao Parlamento britâ­

nicos, e apenas a estas duas entidades, resolver se o resultado da consulta 

justifica ou não a transferência; 

d) A transferência tem de ser feita com a inteira aquiescência das 

populações interessadas; 

e) Pertence aos dois governos, o da Inglaterra e da África do Sul, fazer 

o que esteja ao seu alcance para conseguir que as populações nativas s~jam 

levadas a desejar espontaneamente a transferência; 

f} H~je, esse desejo de modo algum existe entre essas populações; 

g) Toda es ta questão resulta essencialmente do embate de duas 

opiniões diametralmente opostas sobre política indígena: a dos ingleses e a 

dos afi-ikanders. As últimas palavras do discurso que o ministro dos Domínios 

pronunciou, na Casa dos Comuns em 29 de Julho de 1937, são significativas. 



«Nem neste país, nem na União, podem estes territórios ser conside­

rados como simples peões em qualquer jogo entre a Áfi"ica do Sul e o Reino 

Unido. Não se podem considerar meramente os interesses da União ou da 

Inglaterra; tem de se cons iderar seriamente os interesses das populações 

europeias e nativas, dos territórios de que se trata». 

Antes destas palavras tinha o ministro proferido oub'as, dignas de 

atenção: «Desde que, em 1909, o Parlamento inglês aprovou a Constituição 

da África do Sul, (que contém a cláusula re lativa à transferência de 

territórios, que para aqui também b"aduzi) vagas de história passariam sobre 

a questão dos protectorados» . Passou-se, de f~lctO, daquela cláusula para o 

«aide-mémoire» de 1935 e desse documento para as afirmações de hqje, de 

que, em última análise, tudo depende de b"ês hlctores: - do Parlamento 

britânico, do governo inglês e da vontade das populações indígenas. 

Foi esta a resposta dada no Parlamento inglês ao discurso do primeiro 

ministro da África do Sul. 

Dez dias depois, o coronel Reitz, ministro da Agricultura da União, 

dizia num discurso que pronunciou no Transval, em referência às 

decl;u'ações feitas pelo ministro dos Domínios na Casa dos Comuns: «Que 

não conhecia nenhum país europeu que consultasse os indígenas das regiões 

que adminisb·ava. Se se b"atava de um referendum, os nativos dos protec­

torados deveriam dizer qual de b'ês coisas preferiam: ser b"ansferidos para 

a União, continuar sob a adminisb"ação da Inglaterra ou governarem-se a 

SI mesmos. Estava [certo] de que seria a terceira a escolhida» . 

Depois de fazer o elogio da política indígena que se es tava seguindo 

na África do Sul, política sã, baseada na experiência de muitas gerações 

e numa atitude de amizade para com os indíge nas, o coronel Re itz 

concluiu: 

«É necessário que o povo inglês e o ministério dos Domínios saibam, 

que b"ansferidos os protectorados os não enb"egarão a lobos, mas a um povo 

capaz de os tratar com bondade». 

É caso para dizer que se pôs o dedo na fe rida. 

Passaram sobre tudo isto oito meses e eis que na «House of Communs», 

de 28 de Março de 1938, o ministro dos Domínios inglês, o mesmo que 
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tão altivamente tinha f~tlado oito meses antes, faz uma declaração em que 

lü de essencial o seguinte: 

a) A secção do «SOllth África Act», que trata da transfe rência dos 

protectorados, traduz, sem dúvida, uma significação e uma in tenção, como 

d iz o general Hertzog. Mas, por outro lado, o governo inglês obrigou-se, 

perante o Parlamento, em não consentir a transferência, sem que os des~jos 

dos indígenas fossem cuidadosamente considerados e sem que o Parlamento 

se man ifestasse. 

b) De acordo com o general Hertzog, resolveu o ministro nomear uma 

Comissão, de que façam parte os ministros dos Negócios Indígenas e mais 

dois funcionários da União, juntamente com os comissários res identes dos 

três protectorados, afim de estudarem uma íntima cooperação entre o 

governo da União e as administrações dos protectorados, tendo em vista o 

rápido desenvolvimento dos três territórios e quaisque r ass untos que 

in teressem simul taneamente à África do Sul e aos protectorados, como, por 

exemplo, o combate de epidemias e ep izootias , mercados de produtos 

indígenas, etc. 

c) Também se julgou conveniente que aos indígenas s~Jam presentes 

os termos em que a transferência se fará, se for resolvida, as garantias que 

lhes serão dadas e as vantagens que lhes advirão do i~lCtO de serem colo­

cados sob o governo da União. Foi, consequentemente, combinado que o 

governo da Un ião elaborasse um memorandum, nes te sentido, para 

conhecimento dos habitantes dos protectorados. 

Fácil é conjecturar o que vai dar-se dentro de pouco tempo. A guerra 

que se aproximava explica esta modificação de atitude. 

o censo de 1936 acusou na União uma população branca de mais de 

dois milhões de habitantes (2.003.857) , que representa um aumento de 

175 .684 brancos em cinco anos. Neste aumento do número de brancos 

135.224 foram devidos a nascimentos e 40 .460 a emigrantes. Apesar de tão 

notável modo de ser do crescimento da sua população de sangue europeu 

a União continua a provocar o intenso estabelecimento de novos colonos 

nos seus territórios. É a principal, a quase ún ica, maneira de engrandecer 

e nacionalizar te rritórios africanos. 



A população total era, em 1936, de 9.589.898. Os habitantes de cor que, 

em 1921, eram de 5 1/'2 milhões, passaram para 7 11'2 milhões (6.500.000 

indígenas, 220.000 asiáticos, 750.000 mestiços). Os números dos dois sexos 

são sensivelmente iguais. Durante os 12 anos, de 1925 a 1936, houve os 

seguintes casamentos entre habitantes brancos e habitantes de cor: 

962 brancos casaram com mulheres de cor, 252 brancas casaram com 

homens de cor. 

Acabar com a mestiçagem, impedir as migrações asiáticas e segregar 

os indígenas são os princípios tópicos da política demográfica da União(l). 

É digno de nota o efeito produzido na África do Sul pela declaração 

(Novembro de 1938) de Hitler a Chamberlain sobre as antigas colónias 

alemãs. A União fará o que estiver ao alcance da sua influência, na Inglaterra 

e nos Estados Unidos da América do Norte e da sua acção diplomática 

nouD-as nações, para evitar que os alemães se estabeleçam na África ao Sul 

do Equador; o seu procedimento irá mais além, se se D-atar de enD-egar à 

Alemanha a actual TangéU1ica; e fará tudo para não deixar tocar no Sudoeste 

Mricano. 

Este «tudo», depois da mentalidade criada pelo acordo de Munique, pode 

muito bem não ser a guerra e consistir em apoiar cedências de terras de outros. 

Sir Abe Baley afirmou há dias que a Alemanha deseja ocupar o 

Sudoeste Mricano, unicamente COln fins estratégicos. 

É esta a convicção geral na União. 

Aos que têm seguido com atenção as peripécias da nova partilha da 

Áfi-ica, há perto de um século iniciada, não causa surpresa que na Alemanha 

se julgue que chegou, por fim, definitivamente a sua vez. Que se lhe 

entreguem, antes de mais, as colónias africanas que, há meio século, 

conseguiu; formariam elas regiões esD-atégicas , apoiadas numa grande faixa 

de domínio alemão, que se estenderia de costa a conDoa-costa na Áfi-ica 

Equatorial, donde se exerceriam pressões sobre os dois grandes impérios 

coloniais africanos, o britânico a sul, e o hancês a norte. 

(I) Na el<tta em que es tou coligindo es tas «memórias» (princípios de 1944) a popula~'ão 
branca da U nião ela África de Sul es tá a atingir 3 milhôes de pessoas. 
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Não se trata de fantasias. Poderia traduzir para aqui grande número 

de livros e revistas alemãs sobre a formação do futuro império colonial 

alemão. Ainda, em 27 de Janeiro de 1915, em plena guerra, se publicava 

na Alemanha o seguinte: «Mas o que importa, sobretudo, nesta partilha 

provável do mundo africano, é que aniquilemos os esforços ingleses, que 

visam ao domínio exclusivo do Cabo ao Cairo. EnlTe o Egipto, que é ainda 

inglês, e o sul-africano ,mglo-bóer, estender-se-á a cintura imensa das nossas 

gigantescas possessões coloniais, do Oceano Índico ao Atlântico». 

Abrigam as nações ameaçadas a esperança de que se desfaçam estas 

colossais ambições e de que o espírito de justiça e de respeito pelo que é 

dos outros de paz e de harmonia, smja de novo no mundo e evite mais 

esbulhos e mais vio lências. Entretanto, o governo belga lembra, em notas 

oficiosas, a «declaração de Antuérpia», de 19 de Setembro de 1914, em que 

o governo inglês tomou, perante a Bélgica, o compromisso formal de a 

auxiliar por todos os meios a manter a integridade das suas possessões 

coloniais, a adesão do governo francês, a este compromisso, mediante a 

«declaração de Sainte Adresse», de 29 de Abril de 1916, e as adesões que 

se seguiram da Itália e do Japão. 

Em Portugal, o Senhor presidente de Ministério numa recente entre­

vista, publicada num dos grandes jornais de Lisboa, fez declarações precisas 

e categóricas, que devem afastar para longe os receios que ambições 

desmedidas fazem nascer nos corações dos portugueses. 

Disse o Sr. Dr. Oliveira Salazar , «que isso das nossas colónias serem 

cobiçadas lhe parece muito ideia feita, frase herdada do passado». Dessa 

hllta me devo penitenciar. Mas é natural que tema essa cobiça quem, como 

eu, ouviu, ainda criança, referências às dúvidas levantadas em toda a Europa 

sobre a nossa soberania nos territórios angolanos a norte do rio Lodge; 

assistiu na sua mocidade à perda que sofremos de enormes regiões afi'iGU1as, 

em consequência da Conferência de Berlim; e, já homem, ao UIÚmatum 

de lord Salisbury, à ocupação de Quionga, à campanha dos chocolateiros 

e dos anti-esclavagistas ingleses, como preparação do primeiro convénio 

O 898) entre a Alemanha e a Inglaterra sobre as colónias portuguesas; à 

constituição de uma zona neutra 110 Sul de Angola; à revelação do segundo 

convénio anglo-alemão (913); às pretensões sobre grandes porções dos 



nossos domínios que se ergueram, formidáveis, perante mIm e os meus 

colegas portugueses na Conferência da Paz. 

É natural, repito, que tudo isto tivesse criado nos homens da minha 

idade receios doentios que hoje não têm razão de ser em face das palavras, 

do chefe do governo: «As nossas relações «melhores do que nunca» com a 

Inglaterra; a França que não pode ser acusada de cobiçar territórios que 

queremos conservar na, nossa posse; as declarações formais e espontâneas 

de Hitler e Mussolini». 

Mas voltemos à África do Sul. 

A respeito da entrega do Sudoeste Africano ao domínio alemão, 

declarou o Sr. Pirow, ministro da Defesa da União, que a África do Sul 

estava pronta a defender os seus direitos pela força das armas, se fosse 

necessário . Outros, porém, deitam água na fervura. O chefe do Partido 

Nacionalista diz, por exemplo, que o assunto merece ser discutido entre as 

partes interessadas e que julga fora de propósito e perigoso estar, nesta 

altura, a falar em resistência armada. Há também quem sugira que a União 

deve desistir do seu mandato sobre a antiga colónia alemã, sendo tal acto 

praticado como um penhor de paz. Mas a maioria do sul-africanos insurge-se 

contra este modo de ver, dizendo: «O simples facto de negociações desta 

natureza com a Alemanha, destruiria toda a estrutura presente e futura da 

África do Sul; que vantagens teríamos nós em meter dentro da nossa casa 

uma nação guerreira como a Alemanha», perguntam, e respondem: «desde 

esse momento teríamos de nos transformar numa nação militar». «Que 

ganh,uümos em estabelecer ao nosso lado um regime em conflito total com 

o nosso sistema democrático e cuja orientação sobre política indígena é 

inteiramente conb-ária à nossa», perguntam também. 

A este propósito, o «Cape Times» escreve que o que se julga serem 

penhores de paz são, em regra, penhores de guerra. 

Será bom dizer que actualmente a população branca do Sudoeste 

Ahicano é de 30.000 habitantes, sendo 21.000 sul-africanos, 6.000 alemães 

naturalizados (a maior parte automaticamente) em súbditos ingleses e 3.000 

alemàes não naturalizados, isto é, 9.000 alemães, 30% da populaçào total, 

a constituírem minoria. 
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Por seu lado, o general Smuts agarra-se à maioria na seguinte decla­

ração que leio no «Times»: «Temos 20.000 sul-africanos no Sudoeste. 

Vamos nós trai-los? Pode ser que me engane ao afirmar que seria contrário 

ao nosso interesse e ao nosso futuro, dizer que nada tínhamos com o 

assunto; se tomássemos tal atitude pagá-Ia-íamos bem caro». 

Entretanto o comércio entre a Alemanha e a África do Sul vai 

crescendo, que é um louvar a Deus. Em 1937, os alemães importaram da 

União 63 milhões de marcos - mais 15 milhões do que em 1936 - e 

exportaram para a União 71 milhões - mais 14 1/2 milhões do que no ano 

antecedente. As estatísticas, já conhecidas até Julho findo, mostram que no 

corrente ano (de 1938) será muito superior o movimento comercial entre 

os dois países. Constitui isto razão de peso para que afrikanders e alemães 

se harmonizem. Além disto, nada se dará, a meu ver, que possa impedir a 

formação dos Estados Unidos da África do Sul. 

Não se trata de uma questão europeia, de uma questão com a 

Inglaterra, mas de uma questão puramente sul-africana. 

Será bom dizer que o que acaba de ler-se, nestas últimas cinco páginas, 

foi escrito e publicado em 17 de Novembro, de 1938. 

Duas grandes províncias portuguesas de além-mar - Moçambique e 

Angola - confinam hoje com os territórios da União Sul Africana e a 

influência da vida nacional dessas terras vizinhas, cada vez há-de ser maior 

nos territórios portugueses. Já hoje em Moçambique se sentem internamente 

as coisas da União; leve é ainda a sua acção em Angola; mas com o andar 

dos tempos, com o aumento do intercâmbio comercial e social , com 

contactos mais fáceis e mais amiudados, que resultarão da construção de 

novas linhas férreas internacionais, da navegação aérea e das marinhas 

mercantes, privativas das actividades das regiões africanas ao sul do Equador, 

a civilização «afrikander», em formação, irradiará para essas regiões. 

Não se poderá evitar essa irradiação, mas a nós portugueses 

cumpre-nos, mais do que a quaisquer outros povos (tantas vezes o tenho 

dito), diminuir tanto quanto possível os seus efeitos e manter nas regiões 

africanas ao sul do Equador, que descobrimos e ocupámos, a civilização 

latina e principalmente a civilização portuguesa que dela nasceu. 

É esta a nossa missão histórica. 



Para a cumprirmos temos de observar cuidadosamente tudo o que se 

passar na África do Sul. 

A actual guerra b-ouxe-nos surpresas. Sabia que na União Sul Africana 

havia grandes divergências de carácter político e social, originadas pela exis­

tência de duas línguas e de duas mentalidades: as anglo-saxónicas e as que 

resultaram da colonização holandesa, de 1651 a 1795. Não ignorava que os 

indígenas dos territórios da União exploravam em seu proveito essas diver­

gências e as duas tendências de política indígena, que resultavam da dualidade 

existente. Observava quanto a anexação à União do Sudoeste Africano estava 

complicando a vida do grande «domínio» britânico. De facto, nenhuma 

perda colonial custou tanto aos alemães como a da sua colónia africana do 

Sudoeste. Na África há duas regiões que exercem forte sedução sobre todos 

os criadores de impérios: a antiga África do Norte, a África Egípcia, a Áfi-ica 

Muçulmana, onde nós portugueses lançámos as bases de um império; e a 

África do Sul que nós descobrimos e que em grande parte ocupámos, 

destinada a ser o baluarte erguido contra a expansão asiática para oeste. 

Tomaram os alemães posições formidáveis na costa Sudoeste e na 

costa Oriental de Áfi-ica, que lhes facilitariam a conquista de toda a África 

do Sul do Equador. Como reacção da perda das colónias, organizou-se em 

África e principalmente no Sudoeste Afi-icano, uma rede de propaganda 

alemã que deixa a perder de vista a de Lawrence em territórios asiáticos. 

Tinha dela conhecimento, mas nunca julguei que fosse tão vasta, tão 

profunda e de tão seguros efeitos, como realmente foi, sobretudo nos 

territórios da União. Aproveitou essa propaganda a dualidade a que me 

referi, o grande descontentamento dos indígenas da União, consequência 

de medidas que lhes cerceiam direitos e legítimas aspirações, e a acção de 

missionários que se arvoraram em protectores desses indígenas. 

Quando rebentou a actual guerra, o general Hertzog, então primeiro 

ministro, apresentou uma moção (4 de Setembro de 1939) que equivalia à 

declaração da neub'alidade da África do Sul. As palavras, que então proferiu, 

deixaram transparecer o seu sentir germanófilo, mas na sua qualidade de 

presidente do governo de um domínio britânico soube velar esse sentir. O 

governo Hertzog caiu e sucedeu-lhe um governo presidido pelo general 

Smuts. Mas a campanha proalemã e antibritânica continuou, apesar das 
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enérgicas providências de Smuts. E agora, em 23 de Janeiro de 1940, poucos 

dias depois de se abrir, no Cabo, a sessão da Casa da Assembleia, H ertzog 

apresenta uma moção para que a União da África do Sul faça imediatamente 

a paz com a Alemanha. H ertzog foi duma violência exb-ema ao defender a 

sua moção: «que ninguém imagine que eu desejo apresentar, quaisquer 

desculpas por ter apresentado esta moção»; «a nossa declaração de guerra 

foi o maior erro político da União e baixou a nossa terra ao nível de um 

Estado vassalo da Europa», disse H ertzog. A parte mais sensacional do seu 

discurso foi a que constituiu na defesa de Hitler. Segundo Hertzog, Hitle r 

nunca desejou exercer um domínio mundial e as suas propostas de paz, 

depo is da conquista e da partilha da Polónia, e ram sinceras e be m 

intencionadas. 

A resposta de Smuts fo i fulminante: «O discurso do general H ertzog 

é um capítulo do Mein Kampf»; «a honra nacional da União fiGu-ia para 

sempre perdida, se uma paz separada se fizesse» . 

O Dr. Malan, leader do partido nacionalista-republicano, apOIou a 

moção de H ertzog, dizendo que a União Africana do Sul queria a paz com 

a Alemanha para se poder declarar neutral. Nenhuma animosidade contra 

a Inglaterra ou conb-a a FréU1ça o guiava. O que o seu partido desejava, acima 

de tudo, era a inteira união das duas raças e, para isso, era absolutamente 

necessário que a União acabasse com a sua intervenção na guerra e que se 

desligasse intei ramente da Inglaterra. 

Está claro que a moção fo i rejeitada. Estou certo de que tanto o general 

H ertzog como o Dr. Malan, sabem que uma Alemanha vitoriosa ocuparia 

imediatamente o Sudoeste Africano e o território da antiga África Oriental 

Alemã e que, dentro de pouco tempo, toda a África do Sul seria uma 

província germânica sob a administração ditatoria l e totalitária de um 

«gauleiter» colonial. 

O mcqor Van der Byl, minisb'o sem pasta do governo da União, disse 

no debate parlamentar que o general H ertzog não teria apresentado a sua 

proposta se não tivesse a certeza de que ela seria rejeitada. Há ditos de 

espírito que resolvem uma situação. 

Mas não há bom humor nem manobras políticas parlamentares que 

possam apagar o efeito das afirmações que se fize ram em longo debate, na 



Casa da Assembleia do Cabo, contra a Inglaterra e a favor da Alemanha 

hitleriana. 

Durante estes quatro anos de guerra não têm abandonado os dirigentes 

afrikanders o caminho que, segundo eles, conduzirá à formação de uma 

grande Nação, a que se dará o nome de Estados Unidos da África do Sul 

ou outro qualquer. Estou convencido que as passadas dadas nesse caminho, 

nestes últimos três a quab"o anos, são maiores do que as anteriores. 

Desde que se fixou o Equador como limite norte da enorme extensão 

territorial a unir sob a mesma bandeira nacional, terão os afrikanders de 

co ntar com terras atrasadas, habitadas por pretos que apenas estão a 

despontar das civilizações primitivas. Os Estados Unidos da Áfi"ica do Sul, 

adoptemos este nome, principiarão por ser compostos por Estados com 

pequenas meb"ópoles, onde a maioria da população seja constituída por 

brancos, sendo o resto terras de pretos. 

A população preta será sempre, na futura nação, superior à branca. 

Nestes dois aspectos do desenvolvirnento de uma nacionalidade afrikander 

no su l da África, está a dificuldade e talvez a impossibilidade da sua 

constituição. 

Creio que nós, os portugueses, hoje sem quaisquer ambições 

territoriais em África, que saltem fora do âmbito das nossas províncias de 

Angola, Moçambique e Guiné e das ilhas que possuímos no Atlântico, 

soubemos ver o problema melhor e sem exageros de qualquer espécie, e 

por forma que da sua resolução maiores benefícios resultarão para a 

humanidade. 

S~ja, porém, como for, o certo é que aos afrikanders está merecendo 

a maior atenção tudo o que respeita às regiões habitadas por indígenas 

africanos . Algumas palavras a este respeito são necessárias para indicar o 

conceito da nova nacionalidade que terá de contar com muitos milhões de 

pretos a aumentar rapidamente de ano para ano. Tenho de ir buscar longe 

essas palavras. 

Em primeiro lugar segue um artigo onde publiquei toda esta questão 

da África de dois factores vitais: os ingleses e os afrikanders. Por essa razão 

tem todo o lugar aqui o que escrevi em Dezembro de 1938, sobre as 

colónias inglesas: 
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Só hoje tive ocasião de ler na íntegra o discurso que o Sr. Malcolm 

MacDonald, ministro das Colónias na Inglaterra, pronunciou na Casa dos 

Comuns, em 7 deste mês de D ezembro. Já neste jornal lhe foram feitas 

amplas e criteriosas referências, mas são de tal importância, na sua essência 

e na sua forma, as declarações do ministro inglês, que não representará 

tempo perdido o apreciá-las, mais uma vez. 

Iremos, assim, malhando em ferro que vai aquecendo. 

Notemos, antes de entrar naquela apreciação, que o debate parlamentar 

que provocou o discurso do ministro das colónias, se levantou a propósito 

de uma moção de interpelação do deputado trabalhista, Sr. Noel-Baker, na 

qual se continuou a sustentar a utopia, tão querida dos seus correligionários, 

de colocar, mediante acordo internacional, as colónias de África sob o 

regime de mandato, abrindo-as amplamente e igualmente à actividade dos 

habitantes das nações signatárias. 

O discurso do interpelante versou principalmente o aspecto militar da 

questão: o principal fim das nações que desejam colónias ou aumentar as 

que já têm, era o de criar novas zonas de recrutamento; por outro lado, 

certas posições nas costas de Áfi-ica, ocupadas pela Alemanha e pela Itália, 

teriam por efeito cortar as comunicações inglesas, marítimas e terrestres, 

entre o norte e o sul de África, isolar o Quénia entre dois poderes hostis e 

aumentar as ameaças sobre o Sudão inglês. 

Sob o ponto de vista do programa trabalhista que se refere à 

generalização do sistema de mandatos, proferiu o Sr. Baker as seguintes 

palavras que traduzo literalmente: «Desejamos alargar o sistema mandatário, 

porque ele criou uma nova ética colonial e provou ser um instrumento por 

meio do qual se poderão conseguir simultaneamente a justiça e o progresso, 

e porque dará aos povos das diversas nações, incluindo o alemão, uma nova 

visão do que tem de ser na presente geração, a tutela a exercer nas colónias». 

Veio também à baila, durante a discussão, o receio, criado pela recente 

expansão de teorias racistas, de que com essa nova doutrina venham a soh-er 

os indígenas de Áfi-ica. E foi este o tema predominante da contra moção 

governamental «que, na opinião desta Casa, o propósito primário da política 

colonial seja o bem estar e o progresso dos indígenas, e que nenhuma 

alteração possa, em qualquer tempo, ser feita nos estatutos das colónias, 



protectorados e mandatos, sem se atender completamente aos interesses e 

aos desejos dos habitantes dos territórios coloniais». 

Foi nest.:'l atmosfera que o ministro das Colónias inglesas proferiu o seu 

discurso. Eis a essência das suas palavras: 

- Tratava-se de duas questões diversas. A primeira era a transferência, 

para outra nação, da administração e governo de qualquer parcela dos 

territórios que se encontram nas mãos da Inglaterra, quer como colónias 

quer como mandatos; e o ministro tinha a certeza, afirmou, de que em 

nenhum dos sectores da opinião pública britânica se pensava sequer na 

possibilidade de uma transferência dessa natureza. Estava-se em presença 

de um facto que não pode hoje ser objecto de discussão, nem ser 

considerado, pois que, no momento presente de modo algum constitui o 

fim de qualquer política prática. 

Mas só se cerrou meia porta, porque a seguir vêm estas palavras: «Se 

um dia tivermos de discutir este assunto, não poderemos esquecer que não 

é somente à Inglaterra que ele diz respeito. Além desta nação outras 

assumiram, após a guerra, novas responsabilidades territoriais. Outros países 

se encontram envolvidos nesta questão e teremos de a examinar com eles. 

Além disso será necessário ter em atenção a vontade dos habitantes dos 

territórios, cujo estatuto se queira alterar. Não se trata de mercadorias ou 

de gados; estamos em presença de indígenas com vontade própria e de 

co lonos ingleses que nos últimos 20 anos têm concorrido com o seu 

trabalho para o desenvolvimento daqueles territórios; temos de respeitar os 

desejos dos indígenas e em caso algum poderemos deixar de salvaguardar 

inteiramente os direitos e os interesses dos nossos colonos. E, finalmente, 

nada, neste sentido, poderá ser feito sem a discussão e positiva aprovação 

do Parlamento». 

A outra questão levantada pela oposição, era a da colocação de todos 

os territórios coloniais, ainda incapazes de se governarem a si próprios, sob 

o regime de mandato. Disse o ministro que não valia a pena est.:'lr a discutir 

uma hipótese longínqua e proporcionou aos seus ouvintes a seguinte curiosa 

informação: «Tinha tido a oportunidade de discutir este assunto com o Sr. 

Noel-Baker e com outros membros da oposição e sabia que o partido 

trabalhista encarava a questão de tranquilizadora maneira, pois que no 

387 



388 

projecto da generalização do sistema mandatário figurava a seguinte 

modalidade para o caso dos territórios actualmente administrados pela 

Inglaterra: esses territórios continuariam sob a administração inglesa, ainda 

que fossem colocados conjuntamente com os de outras nações coloniais, sob 

a superintendência de uma organização imparcial. 

Mas o melhor era, por agora, pôr de lado tais questões. A moção 

trabalhista nem com este tranquilizador aspecto poderia ser aprovada» . 

Foi ela rejeitada por 253 votos contra 127. 

Referiu-se ainda o ministro ao fácil acesso às matérias-primas coloniais 

por parte de todas as nações do mundo. «Nas colónias inglesas declaro não 

existem hoje, praticamente quaisquer restrições sob o aproveitamento, seja 

por quem for, das matérias-primas, e o governo inglês continua na 

disposição de considerar todas as propostas tendentes a uma distribuição 

mais igual dessas matérias-primas . Em África quase não existe o sistema 

preferencial, e no recente tratado comercial, celebrado entre a Inglaterra e 

os Estados Unidos, excederam o número de 200 as reduções de preferências 

sobre diversos artigos de produção colonial inglesa. 

Terminou o Sr. Malcolm MacDonald o seu belo e hábil discurso, 

referindo-se à política colonial inglesa baseada sempre no bem estar dos 

indígenas, na melhoria da sua saúde, na sua educação e na sua instrução e 

na preocupação constante de os transformar em povos dignos de instituições 

livres. 

Demos um salto de quatro anos. Em fins de Dezembro de 1942 

publicava a «Life», revista americana, um artigo do general Smuts, em que, 

pela primeira vez, que me conste, apresenta a sua «teoria» sobre o «agrupa­

mento regional das colónias». 

Principia por dizer que o velho Império britânico morreu no fim do 

século XlX. Hoje - acrescenta - é o mais vasto sistema da liberdade humana 

organizada que jamais existiu no mundo. E dito isto enb-a em assunto. 

A questão primacial está em saber como será possível colocar as 

colónias no novo mundo que vai surgir acabada a guerra, diz Smuts. 

Apetece dizer, desde já, em resposta a uma capciosa tese, que a melhor 

maneira de resolver o problema é deixar as colónias como e onde elas se 

enconb-am actualmente; quer dizer, sob a administração de nações coloniais 



que tantas provas têm dado de saberem civilizá-las e valorizá-las. Mas vamos 

adiante. O que sairá desta guerra, diz o artigo da «Life»; será um mundo 

governado segundo os termos da Carta do Atlântico; um mundo de 

colaboração internacional, muito diferente do velho mundo de desenfreada 

concorrência; um mundo onde as colónias, situadas em estradas estratégicas, 

serão elementos importantes no plano de segurança geral; um mundo em 

que as nações pacíficas disponham de materiais de guerra e de matérias­

primas para poderem manter a paz e o bem estar ao mundo. Para conseguir 

isto não é necessário nem alterar as re lações administrativas entre as 

metrópoles e as suas co lónias, nem que outras nações interfiram nas 

administrações nacionais das colónias. 

Seguidamente sugere Smuts que as colónias de cada país se devem 

agrupar em vastas unidades para se conseguir melhor administração e 

progresso mais eficiente. D este agrupamento resultarão descentralização 

colonial em face da metrópole, e cenb'alização em relação a cada grupo 

colonial, e tamb ém grandes be nefícios para o desenvolvimento dos 

territórios coloniais assim agrupados. 

Mas mais alguma coisa é necessário: é de toda a vantagem que, 

relativamente a cada grupo, existam entidades ou «conselhos» que 

promovam e acelerem o desejado progresso. Serão, sem dúvida, corpos 

privativos de cada grupo co lonial, mas onde terão representação não 

somente as meb'ópoles respectivas, mas também oub'as entidades de carácter 

nacional. Para o caso da Inglaterra, terão nesses «conselhos» representação 

não somente o governo britânico, mas também o domínio mais vizinho. 

Oub'O passo e a «teoria» alarga-se. 

A meb'ópole será exclusivamente responsável pela política adminisb'a­

tiva de cada grupo colonial, mas a fiscalização final e de conjunto terá de 

caber a um «Conselho» ou uma «Comissão Regional» , da qual devem fazer 

péute todos os interessados na segurança e no aspecto económico do grupo. 

E é assim, conclui Smuts, que os Estados Unidos da América, ainda que 

não sendo uma nação colonial, devem poder fazer parte destas comissões 

regionais. Pela parte que lhe toca não tem Smuts a menor dúvida que esta 

interferência dos Estados Unidos nas adminisb'ações coloniais terá grande 

vantagem e será bem recebida pela Comunidade das Nações britânicas. 
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Este modo de encarar o desenvolvimento e utilização dos territórios 

coloniais nunca mais foi posto de parte. 

Pela parte que nos toca fazemos nossas as palavras do Sr. Churchill: 

«Manteremos o que nos pertence» . 

Quanto aos povos indígenas, continuaremos a quase não ver a sua cor, 

a considerá-los como nossos iguais, a procurar abrir-lhes as portas de todas 

as nossas actividades; mas a concepção basilar da nossa política colonial, a 

nação única, donde resulta a sua unidade económica, continuará a não 

permitir distribuir benefícios que prejudiquem uns, pretos ou brancos, para 

favorecer outros, brancos ou pretos. 

OS CONCEITOS DE SMUTS 

No discurso que o general Smuts pronunciou, em Londres, em 25 de 

Novembro de 1943, há referências às colónias inglesas de África que, dados 

a eminente figura do homem que as fez e os superiores interesses de 

Portugal, no continente negro, convém apresentar aos nossos leitores 

juntamente com a indicação da reacção que elas produziram em Inglaterra. 

Depois das suas considerações sobre o aspecto político do mundo 

quando terminasse a actual guerra e sobre o que deveria ser então a política 

externa da Inglaterra, passou Smuts a falar como os antigos oradores do 

Império romano, que nascidos em avassaladas e distantes terras, conseguiam 

seduzir Roma com o poder do seu génio e com a força da sua eloquência: 

«Deixai-me que eu diga, declarou Smuts, algumas palavras sobre a 

«Commonwealth» e o Império, visto que nós continuaremos a ser uma 

grande comunidade mundial. Não é somente pelo poder espiritual de que 

dispomos e que não existe em tal grandeza em qualquer outro agrupamento 

de homens; não é somente por possuirmos a força de alma e uma liberdade 

toda nossa e maior que todas as liberdades da Carta do Atlântico, que nós 

valemos; mas porque dominamos um enorme e poderoso conjunto 

territorial, ainda que espalhado pelo mundo inteiro». 

Seguiu-se a definição: «Somos um Império e uma Comunidade de 

Nações, e vivemos assim numa dualidade política e administrativa». 
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Na Comunidade levamos ao extremo a descentralização; no Império 

exercemos, de Londres, uma forte centralização. Esta dualidade, donde 

resulta o desenvolvimento dos dois grupos territoriais em duas direcções 

diferentes, pode dar lugar a graves inconvenientes». 

Para acabar com esta dualidade aconselha Smuts que se formem 

grandes aglomerados coloniais com as colónias inglesas. Evitar-se-ia, assim, 

o mal resultante da existência de pequenas unidades administrativas, de 

minúsculos governos, que se opõem à descentralização e que tanto 

dificultam o progresso do Império. Formados esses grupos de colónias e 

descentralizando-os fortemente, seguir-se-ia unir e ligar cada vez mais o 

Império e a Comunidade das Nações britânicas. 

Para dizer como essa união e essa ligação se deviam conseguir, toma 

Smuts o caso de África, que designa como sendo o seu continente . 

As colónias e os territórios ingleses da África seriam reunidas em três 

grupos: o do oriente, o do ocidente e o do sul, cada um deles colocado sob 

um governador-geral. Feito isto, «seria fácil aproximar estes grupos do 

Domínio da África do Sul, regional e vizinho, que passaria a tomar por eles 

o maior interesse. E, desta maneira, o Domínio e as colónias sob a sua 

int1uência e acção, deixariam de ser entidades separadas, passanam a ser 

sócios no Império e a dualidade desapareceria». 

Desapareceria também o Ministério das Colónias, desde que igual 

incorporação se fizesse nos outros domínios e só restaria perguntar o que 

ficaria à Grã-Bretanha do seu vasto império. 

Do tom geral da Imprensa inglesa conclui-se que de tudo o que o 

general Smuts disse sobre a organização do Império britânico, só se poderia 

aproveitar a sua crítica sobre a existência de colónias de Coroa, de pequena 

área e diminuta população, que tomam quase impossível a aplicação dos 

princípios de descentralização, que caracterizam a orientação da política 

colonial inglesa. 

E vem a propósito dizer que nós já sentimos esse inconveniente e que 

no primeiro prqjecto da criação do alto comissariado de Angola se estipulava 

que a área sob a administração e acção do alto-comissário, abrangeria, não 

somente Angola, mas também S. Tomé e Príncipe, a Guiné e o arquipélago 

de Cabo Verde. Já lá vão muitos anos e a celeuma que então se levantou, 



foi de vulto. Tinha vantagens e inconvenientes esse projecto, talvez maIs 

vantagens do que inconvenientes. 

Encontro o resumo das críticas apresentadas à concepção de Smuts 

numa carta publicada no «Times» de 7 de Novembro de 1943: 

- O dualismo p roveniente da existência dos dois sistemas opostos de 

administração colonial, centralizador um, descentralizador o outro, tende a 

desaparecer. Os domínios são colónias do passado que atingiram pleno 

desenvolvimento, o que ainda não aconteceu às colónias actuais, mas não 

há dúvida que todas elas caminham e se esforçam para atingir a autonomia 

dos domínios. Não há dualidade visto que a descentralização é o princípio 

fundamental, apenas diminuído na sua aplicação geral, pelo atraso em que 

se encontram ainda algumas populações nativas. 

- Pode dizer-se que em todas as colónias inglesas de África existe uma 

pequena minoria de habitantes civilizados ao lado de milhões de homens 

de atrasadas civilizações . A descentralização excessiva, significaria colocar 

uma enorme maioria sob a livre acção de uma muito pequena minoria. 

Tutelas desta espécie, só podem ser exercidas pelas nações colonizadoras 

ou pelos seus representantes legais (como no caso dos 'nossos altos comis­

sários) e nunca por um grupo restrito de colonos. 

- As questões, levantadas nas colónias africanas pela existência no seu 

território de raças e cores diversas, são de tal magnitude e de tal delicadeza 

que só à nação colonial compete resolvê-las. 

E sob este tão importante aspecto da civi lização africana, deixem-me 

dizer que a minha análise e a minha experiência desta magna questão 

me mostraram que a oculta sabedoria dos indígenas de África os levou 

sempre a pedirem que os coloquem sob a acção directa do governo da 

metrópole ou do seu alto representante na colónia. Nada desejam tanto 

como isto . 

Com o andar dos tempos, as colónias inglesas vão chegando ao 

nobilitante exercício das autonomias dignificadoras; serão novos domínios 

que se formarão; a dualidade administrativa irá desaparecendo; e velhos 

domínios e domínios recentes continuarão «a estar ligados entre si, para 

maior grandeza da Inglaterra, por aqueles laços espirituais, «mais fortes do 

que o aço», como disse o eloquente orador, no seu discurso. 
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De tudo o que fica dito salta em corpo inteiro, bem recortado e 

projectando-se, com clareza e nitidez, no tempo e no espaço - quero crê-lo 

- o grande plano de uma nação afi-ikander, formada por brancos de várias 

proeminências, fundidos num único bloco racial, graças a uma nova 

mentalidade, dispondo de vastíssimos territórios coloniais povoados por 

homens de primitivas civilizações. A sua área abrangeria uma extensão quase 

igual à da Europa e a sua influência estender-se-ia até ao Mediterrâneo para 

norte, e até à América do Sul para oeste, e à Índia e ao Extremo Oriente 

para leste. Seria a realização do sonho português que estonteadamente nos 

guiou durante quase um século da nossa história. 

Haverá qualquer vantagem na formação de tão vasto império? 

Parece-me que não. Muitas vezes o tenho dito. Da formação e constituição 

destes impérios nenhum bem pode resultar para a humanidade. 

Por parte da Inglaterra há muito que se estão tomando as medidas 

necessárias para evitar a expansão dos afi-ikanders. Consistem elas, principal­

mente, na rápida constituição de dois grandes domínios britânicos, formado 

um pela reunião das duas Rodésias e dos territórios ingleses do Niassa e 

outro pela junção da Tanganica e do Quénia. Com o mesmo propósito se 

acalenta com o maior interesse, em Inglaterra, o plano de se organizar na 

África do Sul um grande estado nativo, constituído pela reunião dos três 

protectorados indígenas, a que longamente venho de me referir. Interessan­

tes conversas tive em Londres, a este respeito, com diversas personalidades 

inglesas ainda que, está claro, nenhuma delas de carácter oficial. 

Estou convencido de que os mais negros males resultariam desta 

experiência. 

Educados e instruídos os indígenas por missões religiosas e por um 

bem escolhido grupo de professores, com escolas técnicas de artes e ofícios 

e agrícolas; com o mesmo número possível de funcionários europeus entre 

eles; com um corpo de polícia própria; com os tribunais e as direcções de 

serviços públicos cada vez mais nas mãos dos indígenas; e principalmente 

com a organização de um sistema político económico de tal natureza que, 

aos indígenas e só aos indígenas , pertença a valorização do solo e sua 

exploração agrícola, industrial e comercial: resultaria deste exclusivismo e 

desta segregação o mais formidável aborto social da história. 



Afigura-se aos que gizaram esta concepção, que surgirá desta forma em 

África um povo de raça preta, a par dos melhores povos de raça branca. 

Não creio . 

Vai ver-se quão diferente é o meu modo de pensar. 

A NOSSA TAREFA 

Há muitos anos, pronunciei sobre este assunto as seguintes palavras. 

São páginas da «política, indígena portuguesa» e das melhores que escrevi: 

Os INDÍGENAS - Da Téu'efa Ingente que a Nação Una tem de realizar, 

faz parte essencial a instante necessidade de melhorar as condições de vida, 

materiais e espirituais, dos indígenas que a nossa b;mdeira cobre e protege. 

As populações indígenas das nossas colónias de África representam 

elementos de grande valor e auxílio na obra que temos de realizar. Mas 

também da sua existência resultam dificuldades e obstáculos à implantação 

da nossa civilização no ultramar. 

Como havemos de lidar com elas? Como conseguiremos trazê-las ao 

âmbito da civi lização que estamos a criar na África Tropical? Como 

estabelecer, com essas populações e com a emigração portuguesa, da 

metrópole, a unidade essencial de interesses e de aspirações morais e 

materiais? 

Se não soubermos responder a estas perguntas, e respost:1.S a questões 

desta natureza só valem quando traduzidas em realizações, teremos de seguir 

o critério de grande parte dos brancos sul-africanos, escolhendo zonas de 

concentração ou domínios negTos, onde os indígenas vivam inteiramente 

segregados dos habitantes brancos da África. 

O black dominion seria uma espécie de estado semi-independente, 

governado por chefes indígenas sob o poder militar, a fiscalização, a 

orientação e a assistência técnica de um corpo de funcionários brancos. 

Comercialmente, agrícola e industrialmente só poderia ser explorado por 

pretos de África. A entrada, nesse domínio territorial, de europeus não 

funcionários e de asiáticos seria inteiramente proibida; os indígenas, livres 
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de concorrências, de pressões e de espoliações, educados e instruídos por 

missionários e por técnicos europeus, iriam evoluindo, dentro do quadro 

da sua civilização, para uma civilização mais perfeita. 

Abrangeria um destes «domínios negros», o território ao norte do 

Zambeze, formado pela Rodésia Norte, pelas terras do Niassa, pela Tanganica 

e pela Uganda. Dar-lhe-ia saída para o mar a longa costa de Zanzibar. 

Não deixa de ter sabor humanitário este quadro; mas, evidentemente, 

o fim que se tem em vista é afastar a raça preta, para deixar medrar à 

vontade nações de brancos. Se atentarmos bem nesta solução, chegaremos 

à conc lusão de que e la, a ser repetida em várias regiões africanas, 

representaria o lento desaparecimento dos indígenas de África. 

A solução portuguesa do problema repele <l segregação racista e adopta 

o contacto: 

- Temos sempre pensado que um dos principais factores da trans­

formação dos indígenas de Áfi-ica é a presença dos brancos e o contacto 

dos indígenas com uma civilização superior à sua; que a segurança, a 

tranquilidade e a ordem entre os indígenas só pode obter-se com a nossa 

administração; que a base fundamental da política indígena em África 

consiste em fazer progredir, cada vez mais e em todas as direcções, os 

indígenas, pelo exemplo dos colonos brancos, pela mútua colaboração das 

duas raças, pela fusão política dos nativos como povo colonizador. 

Toda a nossa história, todas as características do povo português o 

atiram, perante as raças indígenas, para a assimilação. 

Está bem. Assim tem de ser, e, evidentemente, nem sugestões, nem 

figurinos internos ou externos me poderiam levar a renegar toda a minha 

orientação em matéria de política indígena, baseada no absolu to e integral 

respeito pela dignidade do homem. 

Mas é bom pensarmos todos nas tremendas dificuldades que esta 

orientação e esta política nos está trazendo e trará. 

Os processos de segregação dos indígenas que, no fim de contas se 

cifram em processos de eliminação, são mais simples e cercados de menores 

perigos, sob o ponto de vista das nações ocupadoras. 

Se Portugal quiser continuar a fazer a política indígena de atracção, de 

assimilação, de cristianização, de atribuição de direitos civis e políticos, que 



InICIOU há séculos no ultramar, e que tanta admiração causa, pelos seus 

resultados, a todos que a estudam desapaixonadamente, terá de fazer um 

esforço colossal. 

Temos de multiplicar as escolas no ultramar, de combater as supers­

tições e os abusos das civilizações primitivas, de cristianizar os indígenas, 

de os igualar a nós, na sua mentalidade e nos seus direitos. 

A assistência médica tem de ser constante e cada vez mais intensa. 

Indispensável é acabar com a nudez, com a palhota e com a poligamia dos 

africanos. 

A assistência agrícola e as escolas de artes e ofícios são absolutamente 

necessárias para aperfeiçoarmos as notáveis qualidades de agricultores dos 

indígenas das nossas colónias e para criarmos artífices. 

E, sob o ponto de vista social, temos a formidável obrigação de não 

deixar aparecer proletários em terras onde o terrível mal do proletariado 

não existe. 

Transformar civilizações primitivas em civilizações superiores será para 

a Nação uma origem constante não só de grandes sacrifícios, mas também 

de grandes preocupações, porque temos de conseguir essa transformação 

por forma que com ela a Nação se engrandeça e de maneira alguma diminua 

no seu valor e no seu prestígio. 

Obra ingente, mas de forma alguma impossível. A nossa asp iração 

secular é trazer o preto, pouco a pouco, ao nosso convívio, modelar o barro 

ainda tosco da sua humanidade, fazendo surgir as linhas de divina 

espiritualidade, que marcam no homem a plenitude dos seus direitos e da 

sua dignidade; e o que contemplamos nas terras portuguesas de África 

mostra o alto grau em que já conseguimos realizar essa aspiração. É 

consolador poder falar assim nos tempos que vão correndo e patentear aos 

olhos do mundo os benefícios que resultam para a humanidade da nossa 

acção colonizadora. 

Mas muito e muito falta fazer nesta parte, a mais melindrosa, da Tarefa 

Ingente. São necessários braços de Hércules para levantar os indígenas do 

chão onde rastejam, para dissipar as trevas da sua civilização. 

U ma outra maneira de opor uma sólida barreira à prejudicial expansão 

territorial dos afrikanders consistiria em desenvolver e valorizar ao máximo 
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os três territórios de Angola, Moçambique e Congo Belga e procurar o mais 

possível a sua colonização branca. 

Ainda para esclarecer a parte deste volume em que tentei dizer o que 

poderá ser uma futura partilha de África, convém dar conta de um artigo 

da autoria do Sr. Huxley, publicado no «Daily H erald» de 15 de Outubro 

de 1943, sob o título interrogativo, «Independência das Colónias». 

Principia o Sr. Huxley por dizer que o público inglês revela quanto às 

suas possessões coloniais o mais formidável dos desinteresses e a maior das 

ignorâncias; e pergunta: quais são as pessoas que têm qualquer ideia do que 

é a Guiana inglesa ou a Serra Leoa, do que está por trás da Nigéria, colónia 

com 20 milhões de habitantes e cuja área anda pela terça parte da Índia 

inglesa. Apesar desta crassa ignorância não faltam na Inglaterra e na América 

críticas constantes ao Imperialismo britânico e à teimosia dos ingleses em 

não darem independência e liberdade às suas colónias. E, coisa curiosa -

acrescenta ninguém critica o Império colonial francês, apesar de ocupar 

sobre a superfície da terra, maior área do que o britânico, e o holandês que, 

com menor área, tem maior população. 

Quanto à liberdade será bom perguntar, diz o autor do artigo: 

<<liberdade para quem?». A liberdade para o Quénia representaria a 

liberdade de pequeno número de colonos brancos passarem a governar a 

,colónia; a liberdade da Libéria reduzia-se ao domín io de uma mão cheia 

de escravos americanos sobre as antigas populações nativas; a liberdade na 

Nigéria representaria apenas a volta da tirania dos emires e de clans feudais 

ue diversa espécie ou a preponderância dos poucos pretos semicivilizados, 

passeantes das regiões costeiras. 

Não pode esquecer-se, quando se fa la de liberdade, o estado de 

civilização, mais do que atrasada, da quase totalidade das populações 

indígenas das colónias e mormente das africanas. Como dotá-las, do pé para 

a mão, de independência política de «self-government», de qualquer coisa 

que corresponda às nossas liberdades constitucionais? 

E depois vêm bocadinhos de ouro que traduzo livremente: 

«Estes territórios coloniais e seus habitantes caíram sob a acção daquela 

grande expansão do capitalismo dos povos brancos que dura há mais de 

quatro séculos . Isto mesmo se deu nos Estados Unidos da América, mas 



neste caso tratava-se de terreno contínuo regado, desde o início, por uma 

forte emigração branca. Foi preciso, porém, para ir deixando pouco a pouco 

os «cueiros coloniais», a violenta apropriação das terras dos nativos e milhões 

de escravos afi"icanos, cujos 12 milhões de descendentes ainda estão muito 

longe de estar inteiramente isentos daquela falta de liberdades políticas que 

tutelarmente cerca os seus parentes das colónias de Áfi·ica». 

Mas diz o Sr. Huxley: o problem.a colonial carece de uma solução. 

Mais uma vez me ponho a perguntar a mim mesmo se a solução não 

foi há muitos séculos encontrada e se outra coisa haverá a fazer que não 

seja deixar as coisas como estão e como vão indo neste progressivo século. 

Reconhece o Sr. Huxley que nada se ganharia em tirar colónias a uns 

para as dar a outros; considera como impraticável a solução de se colocarem 

os territórios coloniais sob administrações internacionais ou no regime de 

mandatos; e assim, à procura de uma solução para resolver o que o génio 

dos homens há muito resolveu, vai colocar-se, ainda que indeciso, ao lado 

do Sr. Smuts, e procura apresentar os conselhos regionais, como sendo de 

aconselhar para a administração das colónias. 

Valha-nos Deus. 

Parece-me ter mostrado de sobejo que o general Smuts tem prInCI­

palmente em vista com a sua teoria dos conselhos regionais a constituição 

de um grande império colonial, composto de enormes extensões territoriais 

habitadas por indígenas de cor preta e com uma metrópole de brancos nas 

terras temperadas do sul de África. 

Para se conseguir a execução de tão vasto plano é indispensável dar, 

na empresa colossal, participação de vulto aos grandes potentados, ao capital 

que domina o mundo. 

Ao espírito científico do Sr. Huxley não escapou o verdadeiro signi­

ficado dos conselhos regionais dos agrupamentos de colónias. Eis a profunda 

análise que faz desses organismos, que um grande político internacional 

inventou, sob a influência do messianismo do seu povo, e que o actual 

governo inglês, com grande espanto meu, advogou em pleno Parlamento 

pela voz do seu ministro das Colónias: 

«Serão os conselhos regionais responsáveis, como parte integrante dum 

sistema internacional, pela segurança e pelo desenvolvimento económico de 

399 



400 

toda a região sob a sua acção, com inclusão de todas as colónias nela 

situadas. D eixar-se-á nas mãos das nações respectivas a administração das 

diversas colónias, sendo porém muito de desejar que algumas funções 

públicas sejam desempenhadas por estrangeiros. Terão de ser, em qualquer 

caso, consideráveis os poderes dos conselhos regionais. Serão dotados de 

um secretariado e de corpos técnicos, inspectores e consultivos. Caber-Ihes-á 

averiguar "in loco» os males das populações nativas e sugerir a necessidade 

de alargar a acção política dos indígenas e de indicar medidas para o 

aumento da sua prosperidade económica, reservando-se o direito de, por 

inspecção e outros meios, verificar se as suas sugestões e indicações foram 

postas e m prática. Tudo dependerá, porém, da existênc ia de uma 

o rgan ização mundial em que tomarão parte as grandes nações e, 

principalmente, os Estados Unidos da América do Norte, onde assumirão 

as responsabilidades estratégicas, e económicas ligadas à existência, ao modo 

de ser e à situação de cada colónia». 

Falei neste ensaio, no qual procurei elevar o meu pensamento crítico 

a uma altura capaz de impressionar os portugueses que me lerem, 

fazendo-lhes ver os perigos que estão correndo os nossos territórios 

coloniais, num novo imperialismo, cheio de humanidade e destinado a 

substituir o imperialismo britànico com o qual vivi a minha longa vida de 

colonial e aonde, apesar de lhe reconhecer grandes defeitos, encontrei altas 

virtudes e uma alta compreensão de dignidade humana na forma de tratar 

as raças atrasadas. Com a concepção dos conselhos regionais a exercer a 

acção do capitalismo internacional sobre essas nações, vejo ergu er-se um 

terceiro imperiali smo que cons idero como altamente nefasto, como 

elemento de destruição e ruína do bem e da civilização que as nações 

colon iais têm dispensado aos indígenas de África. 



QUARTA PARTE 

OS INDÍGENAS AFRICANOS 



(Página deixada propositadamente em branco)



PALAVRAS PRÉVIAS 

o meu desejo agora é mostrar como vi as terras de África 

e os seus habitantes através da pequena parte dela que é Angola 

e da porção dos bantos que a habitam, convencido de que a 

minha maneira de ver, errada ou certa, condicionou toda a 

minha acçáo administrativa e política de [il1Jcion<Íl"io público e 

de procônsul. 

Por isso escolhi para a IV parte deste tomo referências a 

indígenas africanos, a passagens que mais ponham em relevo 

a personalidade individual e social desses antigos habitantes de 

Angola. O que mais me interessou durante os m eus dois 

governos de Angola foram os milhões de homens que o 

Governo e o Parlamento da República colocaram sob a minha 

guarda e tutela. Procurei sempre saber o que eles eram, o que 

representavam como valores humanos, princip<úmente sob o 

ponto de vista espiritual, o que significavam e representavam 

na humanidade as comunidades bantos, que papel social 

tinham elas na vida de Angola, como reagiam os indígenas sob 

a acção dos brancos e estes sob os eflúvios da multidáo de 

cor. 

Na I parte deste tomo coligi alguma COlsa das minhas 

observações sobre os pretos de Angola, dispersos nos m eus 

arquivos, "memórias» e "diários» e que poderiam encher 

muitos volumes. Com o que vai ler-se alargam-se os dados 

apresentados. 
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OS INDÍGENAS DE ANGOLA 

Escrevi vai em 11 anos, este ensaIO. Tinha deixado Angola havia 7 

anos. Estava com a memória fresca. Creio que se o escrevesse agora muito 

pouco teria de modificar do que nele se contém, tão lento tem sido nos 

últimos tempos o desenvolvimento, a transformação dos indígenas 

angolenses, em comparação com o salto maravilhoso dado nas duas 

primeiras dezenas de anos da vida da República. 

Calculei, quando escrevi este ensaio, a população indígena de Angola 

em 3 740.000 habitantes. O censo de 1940 diz-nos ser ela de: 

Pretos ..... .. ................................... ... ....... .... ...... .. . 3.666,000 

Mestiços ..................................... .. ..................... . 28,000 

Destes habitantes, considera o censo como não civilizados 3 646,000, 

dos quais são cristãos católicos 741,000 e cristãos protestantes 286,000. A meu 

ver, se estes 1.027,000 pretos são realmente cristãos, como afirma o censo, 

não há direito de dizer que não são civilizados, e sendo assim podemos 

afirmar que a terça parte da população preta de Angola é civilizada. Não creio, 

apesar do muito apreço em que tenho o censo de 1940, que isto corresponda 

inteiramente à verdade das coisas. 

Também não concordo que se classifique, como faz o censo, com a 

designação de pagãos, os pretos que não são cristãos . Todos sabemos que 

nada de paganismo há nas manifestações religiosas dos bantos. 

Quanto ao imposto indígena podemos nesta data acrescentar ao que 

digo no ensaio os seguintes rendimentos anuais : 

1932-33 .... ........ ......................... ...... ... 40.354,000 angolares 

1933-34 .... ...... .. ... ............ .. .. ..... .. .... .... 39.232,000 " 
1934-35 ... .. .. ... .. .. .... ........ .. ........ .. ........ 36.576,000 " 
1937 ................................................... 42 .828,000 " 



1938 .... .. .. .. .. .. ..................................... 43 .170,000 

1939 ........ ........ ...... .. ..................... ... ... 45 .712,000 angolares 

1940 ... ...... ... .. ... .... ... ................ .... ....... 45. 169,000 " 
1941 ......................................... ... ..... .. 48 .712,000 " 

Este imposto tende a subir em consequência de ser cada vez maior o 

desenvolvimento económico da Província de Angola. Em 1942 elevou-se a 

53 839,000 angolares e como neste ano a receita ordinária figura na conta 

da gerência com 248 milhões de angolares, equivale o imposto indígena a 

22 por cento da receita. Examinando uma a uma as verbas da receita, t~lcil 

é concluir, a quem reconheça bem o papel que o preto desempenha em 

Angola, que ele paga, directa ou indirectamente, por uma forma ou por outra, 

três quartas partes da receita pública total da província. 

Tem diminuído de ano para ano, de 1931 em diante, o número de 

pretos recenseados para o pagamento do imposto indígena. Julgo que os 

governos de Angola têm procedido , provocando es ta d iminuição, com 

superior critério. 

O número de pretos considerados como devendo pagar imposto, foi, 

em 1939, de 680,8 13 ou sejam 39 por cento da população masculina preta. 

Estes chefes de famí lia, aptos para pagar imposto, agriculto res na quase 

totalidade, conb"ibuem, portanto, para as despesas públicas, em impostos 

diversos, com uma quantia, que nesta época podemos computar em 186 

milhões de angolares, o que dá 273 angolares por cada um, ou ao câmbio 

da data em que estou escrevendo, 251 escudos. Pondo isto em termos de 

milho produzido pelos agricultores indígenas terá cada um deles de colher, 

para pag<u" estes impostos, 1 365 quilos de milho - visto que não lho pagam 

a mais de 20 centavos por quilo - ; uns 105 alqueires, mais de 2 carros e 

meio de pão da minha te rra. 

Chegamos pois a estas primeiras conclusões. U ma população de 

indígenas a cristianizar-se e, portanto, a civilizar-se; uma população consti­

tuída por grandes b"abalhadores agrícolas e valiosos conb"ibuintes do Estado. 

Para actualizar este ensaio apresento os seguintes dados, colhidos do 

Anuário Estatístico de Angola, ano de 1939. É um quadro a que se dá o 
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nome de «Recenseamento de b-abalhadores indígenas». Como se vê, ainda 

se não perdeu a velha prática de arrolar pretos para trabalhar. 

Indígenas 

Tota! que Idem Podem 

Anos dos tra bal h,Ull por conta ser 

recenseados por alheia contratados 

conta própria 

I II III IV V 

1935 745,111 423,58 1 180,990 140,540 

1936 748,695 4 15,475 199,750 133,470 

1937 737,5 15 409,909 187,742 139,864 

1938 707,260 39 1,914 193,257 122,292 

1939 703,707 387,2 15 192,522 124,790 

Estes números confi-angem-me o coração. Para que a minha política 

indígena vingasse seria necessário que os números da II e III colunas 

aumentassem de ano para ,mo; que os da IV se reduzissem consideravelmente, 

pois apenas deviam corresponder às necessidades de mão-de-obra das 

indúsb-ias da província e que os da V se reduzissem a zero. Mas o que mais 

me dói ao olhar para quadros destes é ver a animalidade que b-aduzem. 

A exportação o milho continua a aumentar: 

1936 .... .... .. .... .. .. ..... .. ....... .... ... ... ..... .... .. .. ... 115,000 toneladas 

1937 ..... .. .. ... .. .. .. ..... ..... .... ... ..... ........ .. ........ 11 5,000 " 
1938 .... ... .. .. .... ............ ... ........ .... ... ... ... .... ... 129,000 

1939 .. .. .. .............. ...... .... .. ...... ....... .... ... ...... 111 ,000 " 
1941 ...................... .... ... ... .. ... .. ... ... .. ....... .... 155,000 " 

Considero este ensaio como uma das mais límpidas coisas que escrevi 

sobre Angola. Creio que merece ser meditado e respeitado na pureza das 

suas intenções. 



Ao folhear livros que há dias me foram amavelmente oferecidos -

«Informação económica sobre Angola» de H enrique Gaivão, e «Boletim 

b-imesb-al» da Repartição dos Serviços de Estatística da Colónia de Angola 

- deparei com informações e dados de aspectos diversos sobre os indígenas 

daquelas tão nossas terras. 

A meu ver, e pensei-o sempre, Angola só poderá salvar-se da conspi­

ração de interesses, que em torno dela se vem formando, há tantas dezenas 

de anos , por m e io de uma in tensa co lon ização portuguesa e de uma 

colonização indígena que constitua uma verdadeira revolução nos hábitos 

e processos de governar e adminisb-ar povos de civilizações primitivas. 

D eixarei péu-a oub-a vez o problema do povoamento de Angola com 

pOrll.lgueses de raça branca, cuja urgente solução, infelizmente, tão afastada 

vejo, e boatarei somente da colonização indígena. 

Torna-se necessária uma definição. Vivem na Província de Angola 

muitos milhares de habitan tes d e cor, a maioria dos quais a enorme 

distância, ainda, da nossa civilização - massa amorfa, cujos eleme ntos, 

indivíduos ou rudimentares comunidades, representam, em grande parte, 

valores perdidos sob o aspecto social e económico. O nosso primacial dever 

é éllTéU1cá-los da selvajaria em que vivem, tornar-lhes a vida mais sã, menos 

miserável e mais úti l. É o que estamos fazendo há mais de quatro~entos 
anos, com erros é certo, com crueldades escusadas, tendo muitas vezes por 

únicos guias o interesse e a ignorância, mas considerando-os sempre como 

homens iguais a nós, nas primeiras eras e ainda hoje, sob o ponto de vista 

das nossas crenças religiosas, mais tarde à luz dos princípios de uma política 

liberal, de que taJlto mal se diz nos tempos que vão correndo, mas que taJltO 

se esforçou por dignifi car os indígen as dos te rri tórios portugueses d e 

alé m-mar. 

Organizar, em moldes humanos, essas populações foi a ingente tarefa 

das últimas décadas. O cupar e pacificar todo o território, acabaJ- com a vida 

nómada, concentrando os indígenas em aldeias , substituindo a adminisb-ação 

dos ch efes indígenas, e lementos anticivilizadores dos mais funestos, pela 

au toridade portuguesa, combatendo as doenças, a falta d e higiene, os 

costumes pr~iudic iais ao organismo humano - o uso das bebidas alcoólicas, 

das drogas estupefacientes, as práticas de fe itiçaria e doutras superstições, 
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melhorando as condições materiais da vida indígena, principalmente na 

alimentação, no vestuário e na habitação, educando e instruindo os 

indígenas, transformando-os em agricultores e em artífices, e, acima de tudo, 

fazendo desaparecer completamente qualquer sistema ou interess e 

financeiro ou económico do Estado ou de particulares, que directa ou 

indirectamente se baseie na exploração do preto. 

Olho para trás, para o m eu passado, lembro-me da Angola qu e 

conheci, pela primeira vez, em 1912, e é consolador verificar que, de então 

até hoje, caminhamos com passos de gigantes. A mentalidade daqueles 

tempos modificou-se inteiramente e a transformação que experimentaram 

as populações indígenas é verdadeiramente notável. À vida, vegetativa em 

grande parte, grosseiramente animal noutro sentido, que quase exclusi­

vamente se vivia do Zaire ao Cunene, do mar às nascentes dos grandes rios, 

substituíram-se gradualmente as actividades produtivas e humanas. Surgiram 

e lementos demográficos d e valor, produtores d e riqueza, ordeiros, 

tranquilos, cada vez mais conhecedores dos seus deveres sociais e, o que é 

fundamental, cada vez mais cônscios dos seus direitos. E a colonização 

indígena de Angola passou a ser uma realidade. Andou-se muito, mas falta 

percorrer, caminho cem vezes mais longo, sob os aspectos moral e material, 

e mal de nós se se volta para trás. 

Que força demográfica e económica representam hQje os indígenas de 

Angola? 

Diz-nos o «Boletim» citado que o Conselho Superior de Estatística de 

Angola, criação recente, digna do maior louvor, «considera do mais alto 

interesse nacional que ainda es te ano (1933) se realize um censo 

extraordinário de toda a população de Angola». Oxalá esse trabalho se 

realize com todas as garantias de exactidão, para acabar de vez com as 

lastimáveis dúvidas que os censos anteriores deixam no nosso espírito. 

Afirmam as es tatísticas que a população indígena de Angola é de 

2.574,747 habitantes (censo de 1931). Até prova concludente e em contrário, 

continuarei a considerar muito superior a população des ta província. A 

ocupação administrativa está longe de ser completa, apesar de se ter julgado 

excessiva a que realizei durante os meus dois governos, e o facto de terem 

sido executados simultaneamente e pelas mesmas entidades o censo geral 



da população e o recenseamento para a cobrança do imposto indígena, 

origina inevitáveis deficiências e ocultações . Os indígenas recenseados para 

pagarem em 1931 aquele imposto, somam 747,935 contribuintes. Apenas 

os adu ltos válidos, do sexo masculino, são obrigados a pagar. Será 

demasiado, numa região de poligamia, cercar, cada um destes homens, de 

mulheres, crianças, velhos, inválidos e de outros isentos de pagamento de 

imposto, em número de cinco pessoas? Teríamos então em Angola perto 

de quatro mi lhões de habitantes indígenas. 

S~ja como for, está pesando sobre a nossa administração em Angola 

uma desagradável presunção de rápida diminuição de população indígena 

que cumpre aclarar. 

Creio que oferecem interesse os seguintes números sobre imposto 

indígena, e pena tenho que o espaço de que disponho me não permita 

dá-los em referência a maior número e anos económicos: 

1902-1903 .... .... .. .. ... .. ......... .......... . 310$00 ouro 

1911-1912 ... .. ... .. .. .. ... ......... .......... . 148,150$02 " 
1914-1915 .................................... . 359,760$73 " 
1921 -1922 ..... .. ............................. . 7.302,145$20 escudos 

1925-1926 ... ................ .. .... .... ....... . 44.400,795$00 " 
1926-1927 ....... ................... ... ....... . 45.065,575$00 " 
1927-1928 ... ........ .... .... .. ... .... .. .. .. .. . 47 .782,115$00 " 
1928-1929 ... ... .. ... ... .. ... .. .. ..... .. .. .. .. . 48 .356,873 angolares 

1929-1930 .................................... . 41.220,000 " 
1931-1932 ................................ .... . 39.760,000 " 

Quanto a produção, os indígenas de Angola produzem o necessário 

para se alimentarem parcamente, para se não apresentarem completamente 

nus e para pagarem impostos. Do valor da exportação, 75% representa 

produção directa indígena, isto é, dos indígenas que trabalham por conta 

própria, 20% produção pelo sistema de trabalho indígena contratado, 5% 

produção directa de europeus. 

E ainda há quem diga e escreva que os indígenas de Angola são 

indolentes e mandriões. 
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Povo de trabalhadores lhes chamei eu, desde a primeira hora em que 

os vi despertar. 

Dissemos que a massa amorfa que, há poucos anos ainda, e ra a 

população indígena de Angola, ia tomando forma dia a dia e manifestando­

se como valor demográfico, económico e financeiro, digno de admiração. 

Tudo isso se conseguiu com uma administração que data da Procla­

mação da República - que em Angola iniciou a libertação e a redenção dos 

indígenas - , e com uma política indígena que outras nações colon iais 

apontaram como exemplo e seguiram nas suas linhas gerais. 

Infel izmente, nem aque la administração, nem essa po lítica se 

intensificaram e, por vezes, foram abandonadas para se tri lharem velhos 

rumos. 

- Quatro milhões de habitantes, o pagamento de impostos que atingem 

já, tudo somado, uns cinquenta mil contos, uma exportação de produção 

exclusivamente sua, que excede e m valor 150.000 contos, toda a notáve l 

rede de esb'adas e todos os outros b'abalhos de obras públicas executados 

por eles: eis o que representam, como valores aqueles indígenas(l). 

Da «Informação Económica de Angola» tiro os seguintes dados sobre 

indígenas conb'atados para trabalhos agrícolas e indusb'iais , sob a direcção 

de europeus em Angola: 

1929 .... ... ... ... .... .. .... .... .. .. ... .... .. ... .. ....... .. ... ... .. .. .. .. .. .. 48,657 

1930 .......... ............................ .................................. 32,061 

1931 ......... ........... ...... .......... .................................... 21,520 

Além destes indígenas muitos outros trabalham, sob regime mais ou 

m enos precário de salário, que escapam às estatísticas oficiais. Mostram, 

apesar disso, estes números que a crise mundial reduziu consideravelmente 

em Angola o trabalho indígena assalariado. 

( I ) Será bom te r se mpre presente que estas palavras foram escritas em 1933 e nào 
esquecer o que disse, páginas atr{ls, como notas prévias e actualiZ<lção des te ensaio. 



Quanto a trabalhos agrícolas, a política indígena que segui naquela 

província, teve sempre em vista contrariar o aparecimento do proletariado 

rural. A agricultura em Angola tem de ser exercida por indígenas que lavrem 

terras suas, quer no regime de família, poligamia ou monogamia, quer no 

regime de comunidades ainda existentes no meio social indígena e que 

devemos, por todos os meios ao nosso alcance, desenvolver e aperfeiçoar. 

Ou então por famílias de cultivadores rurais da metrópole, que em Angola 

se vão estabelecer, em regime de comunidades aldeãs, e a quem não seja 

permitido contratar pretos para cultivarem as terras que lhes forem 

distribuídas . 

O regime capitalista agrícola, a terra como instrumento de renda (em 

contraposição a instrumento de trabalho e de produção) que há poucos 

anos quase não existiam em Angola, não se devem deixar medrar naquela 

região . 

Quando em 1912, assoberbados pela crise da borracha, os colonos e 

os funcionários de Angola, à frente dos quais me encontrava então, 

pensaram no milho, no fe~jão, no rícino e noutras culturas para não deixar 

morrer o comércio da província, fo i aos indígenas, como cultivadores 

directos de terras, cujo usufruto e a posse de direito lhes pertence, que 

recorrenlos. 

Uma política hábil e prudente, toda de persuasão, deu os seguintes 

resultados: 

Exportação, em toneladas 

Ano 

1911 

1914 .. .. ... ... .. .. ... .... ........ .. .... . 

1919 .................................. . . 

1922 ... .... .. ... ....... ... .... .. .. ... .. . 

1929 .. .. ... ... .. ... .... ................ . 

1930 ... ................................ . 

1931 ................. .... .............. . 

1932 ...... ..... ........ .... .. .. ... ..... . 

de feijão 

20 

848 

10,167 

3,326 

4,593 

3,009 

3,381 

2,384. 

de rícino de milho 

° 29 

157 4,052 

959 15,968 

1,158 37,059 

1,309 53,956 

1,460 71,250 

853 55,335 

1,122 54,449 
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Com o trigo está a dar-se, actualmente, a mesma coisa. Julgo que hqje 

devem estar todos convencidos de que as grandes companhias conces­

sionárias de terrenos, cuja exp lo ração agrícola se baseava no trabalho 

indígena por meio de contratos, terão como resultado final uma produção 

cada vez menor. O preto de Angola só compelido trabalhará em terras que 

não sejam suas ou da sua comunidade, por grande que seja o salário (e a 

agricultura capitalista não comporta salários grandes), por melhores que 

sejam as condições de vida de que os cerquem. E haverá direito de o 

compelir a trabalhar para empresas ou indivíduos, em quaisquer 

circunstâncias, mas principalmente quando eles produzam pela forma que 

acaba de se ver? Ninguém lucraria com essa compulsão: nem os altos 

interesses da Nação, nem a economia de Angola, nem os legítimos interesses 

do seu comércio. 

Com a produção do algodão deu-se um caso típico que convém 

recordar (que todas estas coisas, afinal, pouco mais são do que «memórias»). 

No meu plano geral de reconstituição agrícola e comercial de Angola entrava 

a cultura do algodão, e, aí por 191 3, principiaram os serviços de agricultura, 

de harmonia com os administradores de circunscrições, a pôr em prática 

as medidas adoptadas: distribuição gratuita de sementes aos indígenas, 

assistência agrícola sob todos os aspectos, compromisso formal do governo 

da província de comprar, por um preço fixado, todo o algodão transportado 

para as estações do caminho-de-ferro, montagem de desgranadeiras e 

enfardadeiras, etc. etc. Muito me ajudou nesta obra o chefe dos serviços de 

agricultura, o distinto agrónomo visconde de Pedralva. 

Os indígenas principiaram a semear de algodão as suas terras, e 

satisfeitos com os resultados do primeiro ano de safra, intensificaram 

consideravelmente a cultura nos dois anos seguintes. Estava lançada a 

semente em todos os sentidos, aberto o exemplo, indicado o caminho a 

seguir. Quando em 1921 voltei a Angola, as terras dos indígenas, a que 

acabo de me referir, por eles usufruídas desde tempos imemoriais , por eles 

cultivadas, tinham sido concedidas a uma empresa algodoeira. Os indígenas, 

naturalmente, tinham relutância em trabalhar para outros em terras que 

consideravam suas. Tornava-se necessário importar mão-de-obra de regiões 

distantes. Coisas que ficaram em meio ... 



Fala-se muito actu almente (1933) na necess idade de intensificar a 

cultura do algodão em Angola. Não m e resta dúvida de que Moçambique 

e Angola podem produzir todo o algodão de que a Nação portuguesa 

carece . Mas pelo que respeita a Angola, e em Moçambique deve ser o 

mesmo, só se conseguirá cu ltura em grande se levarmos os indígenas a 

fazerem-na nas suas terras . Tudo o mais será fo rçado, contrário à natureza 

das co isas, baseado em com pulsões, directas ou indirectas, claras ou 

disfarçadas. 

D evemos então de ixar os indígenas entregues a si mesmos? D e modo 

algum. O que não devemos é expulsá-los das terras que cultivam e que são 

suas, desde tempos imemoráveis; forçá-los a trabalhos para outros, quando 

voluntariamente se entreg<:un a trabalhos para si próprios . Devemos, porém, 

dirigir as suas culturas de harmonia com a natureza dos terrenos e com as 

necessidades económicas da nação; devemos prestar-lhes uma continuada 

e eficientíssima assistência agrícola; não devemos deixá-los explo rar por 

quem lhes compre os seus produtos: durante muitas gerações ainda teremos 

de manter os indígenas de A ngola sob a paternal e protectora tutela das 

nossas autoridades. 

D o que deixo dito tem de concluir-se que devemos acabar com o 

regime de concessões de terrenos destinados à agricultura, que exijam para 

a sua exploração e aproveitamento de mão-de-obra indígena. Assim é, sem 

dúvida, se exceptuarmos uma ou outra cultura industrial, como a da cana 

do açúcar, por exemplo. 

Razão tive eu para dizer que era necessário fazer uma verdadeira 

revolução nos hábitos e processos de governar e administrar povos de 

civilizações primi tivas. E não iniciámos nós essa revolução logo após a 

Proclamação da República? 

J á passaram muitos anos sobre palavras que escrevi: «D esde que um 

indígena se entregue, por agência e por iniciativa próprias, a trabalhos 

agrícolas ou a outros para se sustentar e para vender os produtos do seu 

trabalho e desde que seja um elemento necessário no seio da família ou da 

comunidade para bom êxito desses trabalhos, será antieconómico e imoral 

induzi-lo a ir trabalhar, como assalariado, para o utrem: obrigá-lo a esse 

trabalho será um crime» . 
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Responderam-me: «Mas há em Angola uns 300.000 homens que não 

estão nessas condições, que são verdadeiros vadios. Não tem o Estado 

obrigação moral de os civilizar, de os dignificar pelo trabalho?» 

É isto uma lenda que temos de destruir. 

Quando pela primeira vez, em 1912, fui governar Angola, era voz corrente 

que os indígenas daquela província eram indolentes, preguiçosos, viciosos e 

vadios. Apenas as mulheres, e não todas, em regime de poligamia e sob a 

pressão tirânica do homem, verdadeiras escravas, trabalhavam um pouco, 

arranhando a terra fértil e lançando-lhe a semente que produziria a parca 

alimentação. O homem dormia e embebedava-se, caçava uma vez ou outra, e 

a sua principal ocupação era de guerreiro, combatendo em lutas de tribo contra 

tribo e, amiudadas vezes, contra a soberania portuguesa. O comércio do álcool 

e o comércio das armas e da pólvora estavam, de facto, florescentíssimos. 

Os remédios que se apresentavam contra este deplorável estado de 

coisas, eram heróicos. Concluir a ocupação e a conquista, das quais deveria 

resultar uma militarização das raças conquistadas, que permitiria põr a 

vigorar em toda a sua plenitude, sobretudo para bem e lucro dos conquis­

tadores, a suprema e prolixa máxima das nossas leis de trabalho indígena: 

«Todo o indígena válido é sujeito, salvo casos de força maior, à obrigação 

moral e legal de, por meio do trabalho, prover ao seu sustento, no sentido 

de melhorar sucessivamente a sua condição sociaj,>. 

Sabia eu, de sobra, quanta maligna hipocrisia se continha nesta 

suculenta fórmula que, além do mais, tinha o grande inconveniente de só 

poder ser compreendida por nós, os brancos. E pus-me a estudar o caso 

para ver se lhe dava uma volta ... 

Reconheci em breve que as coisas não eram tão feias como as pintavam. 

Em 1898 a exportação de Angola tinha sido de 7,160 contos-ouro, qualquer 

coisa como 258,000 contos da nossa moeda de agora, e ainda, em 1907, o valor 

da exportação fora de 4,171 contos-ouro. Em 1912 o valor das mercadorias 

exportadas atingiu uma baixa de assustar; mas não fora ela acusada pela 

ociosidade do preto: era apenas uma resultante da queda do preço da borracha. 

Ora toda esta riqueza que, principalmente em toneladas de borracha, 

Angola exportara de 1893 a 1929, num valor de três milhões de contos da 

nossa moeda actual, fora produzida pelo trabalho dos indígenas . 



E que trabalho! 

Deixando as suas aldeias, grandes caravanas de homens, de que faziam 

parte algumas mulheres e até crianças, inte rnavam-se no sertão de África, 

a d istâncias de centenas de qu ilómetros, à procura da borracha das ervas, 

que se encontrava em terras desertas, inteiramente desprovidas de recursos. 

Cavado o terreno, extraídas as raizes que continham o rico produto, 

maceradas e aquecidas, obtinha-se a borracha que, em pesadas cargas e em 

penoso e faminto regresso, era b"ansportada aos cenb"os de venda. Duravam 

muitos meses estas «expedições» e grande número dos seus componentes 

fi cavam pelo caminho, principalmente ao regressar, vítimas da hldiga e da 

fome. 

Para tudo isto se o lhava indiferentemente; os pretos continuavam a ser 

considerados como vadios, e da riqueza por eles produzida com tantos 

sacrifícios, nada ficava em Angola. 

Abençoada queda de preço! 

Por certo em Angola existia então enb"e os indígenas, como ainda existe 

hqje, mas em grau consideravelmente menor, a escravalura doméstica. Deve 

ela desaparecer totalmente em poucos anos, graças à nossa adminis tração. 

Os representantes das antigas raças guerreiras dominadoras, que invadiram 

as regiões ao sul do equador, pouco se entregavam ao trabalho: as guerras 

e as razias de cereais, de gados, de mulheres e de escravos tinham como 

consequência fatal a ociosidade de muitos. Mas a grande maioria trabalhava 

para se alimentar, para se adornar, para se vestir, para comprar álcool, 

armas, pólvora, contaria e panos. Os serviços mais pesados ou mais difíceis, 

como os de desbravar o terreno, cortando e arrancando a vegetação arbórea, 

a apanha de cera, o transporte de pesadas cargas, a protecção das cearas 

contra os animais, os cuidados com os gados e tantos outros trabalhos, 

pertenciam aos homens. À mulher cabiam os serviços mais leves, da 

semeação e da colheita. Não trabalham em demasia as mulheres de muitas 

das nossas aldeias metropolitanas? .. 

O indispensável era acabar com o estado de guerra das populações 

indígenas . A obra brilhante da ocupação militar já estava muito avançada 

em Ango la, em 1912. Tinham passado pela província grandes chefes 

militares Neves Ferreira, Veríssimo Sarmento, Vítor de Lacerda, João de 

415 



416 

Almeida, Artur de Paiva, Massano de Amorim, Paiva Couceiro, Roçadas 

todos eles com admiráveis qualidades de administradores e de governadores 

de povos, e a sua benéfica acçào, permitiu-me pôr em prática um largo plano 

de ocupaçào administrativa civil, de estradas para automóveis, de supressào 

absoluta do comércio das armas e da pólvora, de grandes res trições no 

consumo do álcool- cuja inteira proibiçào só em 1922 me foi possível levar 

a efeito - e de diminuiçào, quase aniquilamento, do poderio tirànico dos 

chefes indígenas. 

Graças a estas medidas, a vida dos indígenas modificou-se profunda­

mente em alguns anos . Começaréun a dedicar-se a trabalhos menos violentos, 

mais tranquilos, a pagar impostos, a abrir estradas e, ac ima de tudo, a 

revelarem-se admiráveis agricultores. 

Quando, em 19 12, cheguei a Angola encontre i naquelas terras uma 

organizaçào pseudo-militar, a que se dava o nome de «companhias indígenas 

de segunda linha». Ia-se assim preparando uma reserva de mào-de-obra 

indígena militarizada, à sombra daquela máxima suculenta, que transcrevi. 

Com uma simples portaria, do ano de 1913, acabei, de vez e para sempre, 

com tal instituiçào. Em 1926 e 1927 a França criou em Madagáscar e na 

África Ocidental francesa uma reserva de mào-de-obra idêntica à que eu 

fizera desaparecer de Angola, em 1913. Feito anualmente o recrutamento 

militar, que abrange todos os homens válidos de idade militcu-, os recrutas 

nào incorporados constituem durante três anos contingentes de trabalha­

dores arregimentados e uniformizados, em campos de concentraçào, com 

contingentes de 100 a 500 homens, acompanhados o u nào pelas suas 

famí lias, com pré quinzenal , sujeitos a castigos discip linares, nos quais entra 

a prisào, e obrigados a trabalhar 8 horas por dia. Existiram no Congo Belga 

organ izações idê nti cas, mas desde 1917 qu e e las desaparece ram por 

completo. 

Este me lindroso assunto fo i tratado e m 1929 em Genebra, na 

Conferênc ia Geral do Trabalh o: «As op iniões div idiram-se em duas 

correntes diameb-almente opostas, a um lado a Inglaterra, combatendo com 

energia todas as práticas directas ou indirectas de trabalho militarizado, de 

outro lado a França, defe ndendo uma organizaçào d e trabalho qu e 

classificava de lógica, humana e democrática, única capaz de preencher 



rapidamente a falta de obras de fomento, que caracteriza as regiões de 

civilizações primitivas». Portugal enfileirou, na discussão e na votação, ao 

lado da Inglaterra, mas nenhum dos nossos delegados se lembrou de citar 

a legislação colonial da República Portuguesa ... 

Quando, em 1919, se tratou, em Paris, durante a conferência da paz, 

do comércio do álcool e das armas nos territórios coloniais, representei 

nessas reuniões o meu país. Fiz traduzir em francês e inglês a legislação 

portuguesa a este respeito e distribui-la pelos representantes das outras 

nações, e um dia, depois de assistir a demoradas discussões, em que o 

humanitarismo debilmente combatia interesses comerciais e industriais de 

diversa espécie, disse que Portugal, como mostrava a sua legislação, tinha 

ido muito além do máximo que se apontava como obra humanitária a 

reali zar, e que nesse caminho prosseguiria cada vez com mais largos 

passos. 

Mais uma vez tínhamos conseguido colocarmo-nos, sob aspectos 

humanitários e civilizados que marcam hegemonias, na vanguarda das 

nações coloniais . Não foi a última, durante a minha modesta carreira de 

servidor da República. 

Em face dos resultados patentes do esforço que teve, em vista 

transformar a população indígena de Angola, difícil seria te imar em ferir a 

nota de ociosidade, como pecado original e actual do gentio. Recorreu-se 

então às estatísticas demográficas, e a referente a 1929 aparece com os 

seguintes curiosos elementos: 

Trabalhadores por conta própria ... .. .... .. .. ..... .. .. 371,986 54% 

Trabalhadores contratados ........ .... ..... .... ......... ... 48,657 7% 

Trabalhadores que podem ser contratados ...... 268,909 39% 

689,552 

Quer dizer, dos 689.552 indígenas (do sexo masculino, deve ser) aptos 

para o trabalho, mais de metade trabalham nas suas lavras e nos seus ofícios, 

sete por cento, apenas, alugam os seus braços aos colonos brancos, e 
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bastante mais de um terço entregam-se àquela decantada ociosidade, à 

espera que os obriguem a trabalhar, segundo a letra e o espírito da fórmula 

que transcrevi . 

Estatísticas desta natureza só podem ser tomadas a sério por quem 

nada conheça de Angola. E las não resistem à mais ligeira análise, e para 

mim, que sei por quem foram elaboradas, são desconsoladoras por me 

revelarem que ainda estarmos longe de atingir aquela mentalidade sobre 

questões de mão-de-obra indígena, que tanto me esforcei por criar em terras 

de África. 

Telmina aqui o ensaio sobre os indígenas de Angola, que em 1933 
compus. 

Vou completá-lo com a apresentação de alguns aspectos da vida 

individual e social dos pretos africanos, na sua existência isolado do resto 

do mundo e no seu contacto com a civilização europeia. 

o NUDISMO AFRICANO 

o nudismo é uma das indicações mais frisantes da pouca civilização e 

da vida miserável dos pretos das zonas tropicais de África. É necessário 

combatê-lo o mais possível, acabá-lo inteiramente dentro de uma geração. 

Sei que muito pouco têm feito os governos das nações coloniais e que estão 

longe os missionários cristãos de fazer, neste sentido, o que tanto desejam 

e que é vestir todos os nus. Trata-se, sem dúvida, de um problema 

económico, mas também um problema de decoro nacional. E se houvesse 

coragem de dizer aos pretos de Angola? «a partir de 1 de Janeiro de ... , tu 

e todos os teus, que não sejam crianças, terão de andar completamente 

vestidos. Como compensação, deixarás de pagar ao governo metade do 

imposto de cubata que ora pagas». 

Os cofres da Fazenda Pública deixariam de receber uns 25.000 contos 

anuais de imposto de cubata. Mas não seria esta uma bela ocasião para fazer 

desaparecer tão inconveniente imposto, substituindo-o por outro, baseado 

em radical reforma agrária, que assente a família indígena na existência, 



garantida e protegida, da propriedade rural plena, de que tanto e tanto está 

carecendo Angola? 

Assisti numa das noites passadas (Maio de 1934) a uma notável 

conferência que, no Grémio do Minho, fez o meu grande amigo e 

conterràneo, Sr. Rodrigo de Abreu Lima. Disse-nos o conferente que, nos 

últimos anos, a emigração para as colónias tem diminuído considera­

velmente. Conta-se por números dígitos em 1933. Vim para casa a pensar 

que mal vai para um país colonial, com sete milhões de habit.:'lntes na 

metrópole, que deixa reduzir a zero a emigração para as suas colónias . 

Estive a ler jornais e revistas até altas horas. Feriram-me a atenção 

fotografias várias dos pretos e pretas que ultimamente chegaram da Guiné, 

para darem, na próxima Exposição Colonial do Porto, ideia das civilizações 

africanas . A nudez, em homens e mulheres, exibe-se de maneira que me 

chocou. 

Nos tempos idos da minha vida, entre as muitas cOisas que combati 

em terras de África, avultou a facilidade com que a massa dos colonos 

portugueses de então se adaptava à civilização africana. Resultavam deste 

facto retrocessos perigosos, que era indispensável evitar. 

A nudez geral e repugnante, feria, de princípio, a noção de decência 

que os colonos levavam das suas terras e pessoas conheci, principalmente 

senhoras, que nunca puderam contemplar sem calafrios a nudez das terras 

de África. Mas a maioria habituava-se pouco a pouco. 

Revelava-se também essa adaptação a uma civi lização inferior na 

construção de habitações para colonos europeus. No interior de Angola o 

que predominava, há algumas dezenas de anos, como habitação de brancos, 

era a palhoça. 

Muito lutei contra a nudez e contra a palhoça, e alguma coisa consegui . 

A civilização muçulmana conseguiu na África, no seu combate contra 

o nudismo, incomparavelmente mais do que nós conseguimos e na Índia 

o bramanismo levou a mulher a vestir-se castamente. 

Em África as missões religiosas muito têm feito nesse sentido e as 

aldeias cristãs distinguem-se das outras, principalmente pelos pretos e pretas 

andarem vestidos. Muitas vezes insisti junto de missionários portugueses e 

estrangeiros para intensificarem a sua propaganda contra o nudismo às 
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populações não cristianizadas que formam a quase totalidade dos habitantes 

indígenas de Angola, e sugeri até, que montassem nas suas oficinas, a 

exemplo do que fazem os seus colegas na Índia inglesa, pequenos teares 

domésticos, próprios para se tecerem panos de algodão, com os quais 

homens e mulheres se pudessem cobrir. As raparigas indianas, depois dos 

anos de aprendizagem nas escolas das missões, levam para a sua casa um 

tear. O governo da Índia inglesa dá para este fim importantes subsídios às 

missões. Continua, deste modo, a civilização europeia a obra da civilização 

bramânica; muitas mulheres se transformam em tecedeiras, melhorando 

assim a sua condição; e, sob o ponto de vista económico, o grande número 

de escolas de tecelagem caseira que existem nas regiões produtoras de 

<dgodão, muitas das quais visitei nos meus tempos da Índia, concorreram 

altamente para o aumento daquela produção e também para desenvolver o 

comércio dos tecidos de algodão ingleses . 

Em Angola deixei disposições legislativas que proibiam aos indígenas 

entrarem nos centros urbanos, sem estarem decentemente vestidos. Uns 

calções e um casaco de cotim para os homens, o pano indiano (o himacion 

dos gregos) mais ou menos amplo, para as mulheres. 

A prosperidade que se ia espalhando por toda a região angolense, um 

imposto indígena que nunca excedeu dez por cento dos salários ou do valor 

da produção agrícola de cada indígena, a guerra constante ao alcoolismo e 

a protecção, cada vez maior, dispensada aos indígenas de Angola, facilit<u"am 

muito o comércio dos panos e concorreram para o gradual desaparecimento 

da nudez. 

A preta de África anda nua porque não tem meios para se vestir; sofre 

em exibir a sua nudez junto das europeias vestidas. 

Nas nossas terras, talvez o nudismo represente, por uma CUrIosa 

mudança de sinal duma das fórmulas da nossa civilização, um regresso à 

civilização passada, como a luta à faca nas trincheiras da Grande Guerra e 

a música dos bailes actuais . Em África, anda-se nu por miséria. Exibir a 

nudez africana é mostrar ao mundo a vida miserável das populações 

indígenas e patentear que a civi lização europeia pouco tem feito para 

transformar, em África, palhoças em casas e se lvagens nus em homens 

vestidos. 



GENTE PRETA 

As palavras que se seguem tratam vários aspectos da vida, modo de 

ser, situação presente, ideais políticos e mentalidade das raças pretas da 

África. Creio que alargam o desenho e a apresentação que neste volume 

tentei recordar do m eu juízo sobre esse nosso semelhante que, apesar 

do seu atraso, do muito de animalidade nele ainda imperante, não é tão 

inferior aos brancos, como muita gente pensa, e tem qualidades que nada 

perderemos em analisar para as aproveitarmos no nosso viver de dia a 

dia. 

Um caso recente (Maio de 1935) de que a Imprensa diária deu <unpla 

notícia, outros casos que ao meu conhecimento têm chegado, b"azem-me à 

memória violências idênticas que, na minha demorada passagem pelo 

ulb"amar, tive a ventura de reprimir. 

Recordemos esses já longínquos tempos. 

N a «circular», tantas vezes citada, que, em 17 de Abril de 1913, dirigi 

aos governadores de disb"ito e aos adminisb"adores de circunscrição, escrevi 

as seguintes palavras: 

«Vivi largos anos em contacto com uma administração colonial 

(referia-me à Índia inglesa) onde a menor violência ou injustiça, praticada 

por um funcionário europeu na pessoa de um indígena, era quase sempre 

punida com a demissão; onde o respeito pela liberdade, pela propriedade, 

pelas famílias, pelos usos e costumes dos indígenas , que não iam de 

encontro às leis da humanidade, era o guia do procedimento da raça que 

governava e adminisb"ava, para com os povos sob o seu domínio, mas onde 

a prática destas regras e destes princípios não excluía a ordem, a disciplina 

social, o necessário afastamento, que, sem pôr de lado a afabi lidade e o 

interesse que continuadamente devemos dispensar aos indígenas sob a nossa 

adminisb"ação, evitava relações de ordem mais íntima e mistura de raças com 

que a civilização nada lucra. São estas regras e estes princípios que eu desejo 

ver estabelecidos e seguidos na província que tenho a honra de adminisb"ar, 

e para eles chamo muito paTticularmente a atenção dos funcionários a quem 

me estou dirigindo». 
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Os castigos corporais foram inteiramente abolidos e nunca deixei de 

punir os funcionários que os aplicavam; e a prática, que encontrei tão 

generalizada, em 1912, na Província de Angola, de arrancar confissões aos 

indígenas por meio de violências e torturas, mereceu-me sempre a maior 

repulsa, e o mais severo castigo. 

Nunca, está claro, imaginei que as minhas ordens e a legislação que 

publicava fossem suficientes para modificar radicalmente o estado de coisas 

que, sob este aspecto, encontrei em Angola, em 1912. A palmatória e o 

chicote de cavalo marinho continuavam a ser considerados como objectos 

indispensáveis em muitas administrações e sedes de postos administrativos; 

mas quando se esperava a visita do governador-geral, esses dois instrumentos 

de tortura eram cuidadosamente escondidos. 

Deste facto tinham conhecimento pleno todos os brancos e todos os 

pretos da circunscrição; colocava ele os administradores e os chefes de 

postos numa situação de desprestígio perante os seus administrados e 

mosb"ava-Ihes que a única maneira de se prestigiarem era cumprirem a lei 

e adaptarem-se às minhas insb"uções e à minha orientação. 

Tendo chegado uma vez, inesperadamente, à sede de uma cIrcuns­

crição, onde o adminisb"ador estava ouvindo um indígena acusado de ter 

roubado uma vaca, notei que se tinham empregado meios violentos para 

lhe arrancar uma confissão. A «camuflagem» não fora, nessa ocasião, nem 

rápida, nem perfeita. 

Continuaram os interrogatórios na minha presença, depois de ter 

exp licado que as le is portuguesas proibiam o emprego de qualquer 

coacção ou violência. O suposto delinquente mantinha-se teimosamente 

na negativa, ao passo que o indígena roubado afirmava não poder ser outro 

o ladrão mas sem apresen tar quaisquer provas. O caso eternizava-se. 

Determinei que se pusesse em liberdade o preto acusado, com ordem de 

se não ausentar da sede da circunscrição e que continuassem as averiguações 

policiais. 

Reconheci que a opinião da maioria dos brancos presentes era que 

tudo aquilo se apuraria com mais algumas dúzias de palmatoadas e gastei 

inutilmente o meu <<latim» a convencê-los que mais valia ficar impune um 

criminoso do que arrancar confissões ou denúncias por meios violentos. 



Passados dias, já longe da circunscrição, fui informado de que não 

houvera roubo. Os meus argumentos passaram, por certo, a ser melhor 

apreciados, e este e outros casos, juntamente com o grande des~jo que quase 

todos os funcion{u'ios de Angola tinham de me ser agradáveis, foram, pouco 

a pouco, modificando uma mentalidade quase geral. 

Sobre estes tempos, os melhores da minha vida, já decorreram mais 

de vinte anos . Não sei o que se passa actualmente em Angola. O mundo 

modificou-se tanto nestas duas dezenas de anos! 

Mas estou certo de que as minhas palavras não foram inúteis e que 

ainda hoje elas adejam sobre as terras de Angola, levando consigo a cor­

dura e a brandura de costumes, tão essenciais para a civilização das raças 

negras. 

Parece, pelas notícias que nos vão chegando (Julho de 1935) , que os 

indígenas da Rodésia Norte não estão muito satisfeitos. 

Quando se estava em plena celebração do jubileu do rei de Inglaterra, 

teve o governador daqueles territórios de abandonar as festas e de seguir 

com tropas para a região cuprífera da Rodésia, onde os pretos se tinham 

levantado em massa, assumindo atitudes de declarada hostilidade contra as 

autoridades inglesas e contra os colonos brancos. A causa próxima deste 

movimento, que rapidamente alastrou e se intensificou, foi um aumento de 

imposto indígena, ultimamente decretado. Mas as origens do mal são mais 

antigas, mais profundas e mais graves. 

Há muito que em toda a África negra lavra um forte espírito de 

rebelião contra os dominadores brancos. Num discurso que pronunciou, há 

poucos dias em Londres, na Câmara dos Comuns, o ministro das Colónias 

disse que as sociedades secretas, que existem entre os indígenas de África 

há muitos séculos, têm nos últimos tempos desenvolvido uma grande 

actividade. 

Conhece-se muito pouco da organização destas sociedades. Nascidas 

da civilização banto, com evidente parentesco com os «mistérios» egípcios 

e gregos, têm por principal objectivo cultos secretos, manifestações de magia 

de horripilante selvajaria. Mas a sua influência nos movimentos de agitação 

social e política é enorme. Nós, por mais de uma vez, a sentimos e 

experimentámos nas revoltas de S. Salvador do Congo, nas resistências dos 
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bienos e dos qui ocos de Angola, a nossa ocupação, e na formidável oposição 

que à nossa expansão levantaram os vátuas do hintedand de Moçambique. 

No Parlamento inglês afirmou-se que os elementos comunistas que, nas 

regiões de civi lizações atrasadas, estão exercendo tão nefasta acção, se 

apoderaram das sociedades secretas indígenas e que as ramificações da 

grande organização de comunismo indígena, estabelecida na África do Sul 

e dispondo de um jornal, o «Umsebenzi», que muito tem dado que fazer à 

polícia «afrikander», se estendem sobre toda a África. 

Muita razão me ass istia quando, em D ezembro de 1921, proibi às 

missões religiosas o ensino das línguas indígenas, o emprego na catequese 

das línguas indígenas, por escrito e a publicação em língua indígena de 

fo lhetos , folhas avulsas, jornais, etc., impressos ou manuscritos. 

Mas esta digressão sobre a perigosa acção que estão exercendo na 

Áfi-ica as sociedades secretas indígenas, dirigidas por pretos instruídos e sob 

a influência bolchevista, afastou-me do que principalmente quero contar. 

Logo que os pretos da Rodésia Norte se revoltaram, entendeu o 

governo da África do Sul que devia intervir no conflito que se desenhava 

de maneira pouco tranquilizadora entre os indígenas da região rodesiana, 

que indiquei, as autoridades britânicas e os colonos brancos. De facto , no 

segundo ou tercei ro dia dos aco ntecimentos , chegou à Rodésia uma 

esquadrilha de aviões sul-africanos, munidos de bombas diversas, mas, 

principalmente, de gases lacrimogéneos. Não teve a aviação «afrikander» de 

intervir, porque as providências tomadas, com rapidez e decisão, pe lo 

governo da Rodés ia, foram bastantes para submeter os revoltosos e 

restabelecer a ordem em poucos dias. Os aviões sul-africanos retiraram para 

os seus hangares. 

Seguiram-se, naturalmente, as reclamações e os reparos do governo da 

Rodésia e as críticas da Imprensa. Era, de facto, caso para estranhar que 

forças militares da União sul-africana viessem, sem ninguém as chamar, a 

um território inteiramente estranho à sua jurisdição e muito distante das suas 

fronteiras, para reduzirem à impotência uma parte dos seus habitantes 

revoltados . 

O Sr. Pirow, ministro da Defesa da África do Sul, acaba de responder 

a esses reparos e a essas críticas . 



Depois de dizer que a África do Sul era o único território branco «of 

consequence», situado ao sul do Sara, declara que as vidas dos brancos, 

homens, mulheres e crianças do seu país, correriam grave perigo, se a 

revolta da Rodésia Norte não tivesse sido prontamente jugulada. 

Onde quer que, nessa imensidade da África ao sul do grande deserto, 

os indígenas se levantem contra os brancos ou resistam à ocupação dos 

brancos, a União Sul Africana «tem direito» de in tervir militarmente a 

favor dos brancos, sem sequer os consultar sobre se desejam ou não o seu 

auxílio, porque, acima de tudo, é necessário evitar, para segurança dos 

brancos da União, que em África o branco seja vencido pelo homem de 

cor. 

As nações que têm colónias em África carecem de meditar bem nestas 

palavras. Se quiserem desvi,u· intervenções de estranhos na sua vida colonial, 

terão de se preparar, sem demora, contra o fermento de rebelião que está 

alastrando por todo o continente negro, organizando-se militarmente com 

forças brancas e aviação, intensificando, à sombra dessa organização militar, 

a ocupação administrativa, acelerando o fomento das regiões coloniais, e 

colonizando-as com famílias dos seus países. 

A primeira vez que tive conhecimento de protestos contra a organi­

zação e emprego de tropas indígenas foi durante a Grande Guerra. Estava 

então em Londres, a tratar de assuntos que se relacionavam com a nossa 

intervenção militar, quando fui informado dos inconvenientes que o general 

Smuts apresentava ao aparecimento de tropas de cor nos campos de batalha 

da Europa. Lembro-me bem da impressão que me ficou da argumentação 

de Smuts. Na mente do grande leader afrikander desenhava-se nitidamente 

o obstáculo que seria para a conquista e ocupação da África pela raça 

branca, pela sua raça, a existência de tropas africanas, que se tivessem batido 

contra brancos ao lado de brancos. 

Nunca mais se apagará no continente negro essa tradição ... 

Tempos depois, levanta-se na África do Sul uma campanha contra o 

recrutamento, instrução militar e armamento de pretos de África, que se 

estava realizando, em grande escala, nas colónias africanas da França, da 

Bélgica e de Portugal: «Brincava-se com o fogo, dizia-se; aumentava-se, com 

a maior das inconsciências, o poder e a força das raças subjugadas; a África 
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do Sul onde existia já uma considerável população branca, não podia olhar 

indiferente para tão tremenda loucura». 

Veio agora a guerra entre italianos e abexins trazer, de novo, à baila 

tão debatida questão. 

Um dos grandes magnates da África do Sul publica um éU-tigO sobre o 

que ele chéUTIa a «militarização, dos nativos como consequência da actual 

guerra», que merece referência demorada. 

Deixemos de parte a opinião do articulista de que os indígenas lucram 

muito mais, no que se refere a bem estar e civi lização, sob a administração 

inglesa do que sob a administração de qualquer das outras nações que 

possuem territórios em Áfi-ica. Não ponho em dúvida que muito têm feito 

e estão fazendo os ingleses pela prosperidade e saúde dos indígenas das suas 

colónias: são admiráveis e dignos de serem imitados por nós os seus 

exemplos neste sentido. Não me resta dúvida, porém, de que os indígenas 

vivem muito mais contentes e satisfeitos nas nossas colónias do que nas 

colónias inglesas, E isto de contentamento e satisfação são bens que muito 

apreciam os povos ... Afirma o articulista que «a política indígena inglesa 

nunca permitiu que se organizassem grandes massas de soldados indígenas; 

limitaram-se os ingleses a constituir polícia indígena, para serviço dos 

indígenas. Os 50 milhões de indígenas que habitam as colónias inglesas de 

África: gozam a mais pacífica das vidas porque nunca foram militarizados, 

e os 2 milhões de brancos da União da África do Sul vivem no meio de 

6 'h milhões de nativos, sem um único soldado indígena». 

Não há dúvida que isto é assim nos tempos correntes, mas será bom 

não esquecer o papel das tropas europeias e da aviação de guarnição na 

União Sul Afi-icana e nas colónias inglesas de África, os voluntários brancos 

que rapidamente se organizam em corpos militares de valor e as expedições 

punitivas que, por diversas vezes, os ingleses têm mandado à África. 

O que mais preocupa o articulista é o que se está actualmente passéU1do 

na Abissínia, que «pode criar um perigo negro, uma éUTIeaça para os brancos 

da África e talvez para a Europa» . 

A política de Mussolini, armando legiões de nativos para auxiliarem 

as tropas italiéUlas na Etiópia, colocando esses nativos na frente de batalha, 

nos lugares de maior responsabilidade e portanto, de maior honra, levando 



as D-opas negras da Abissínia a defrontarem-se, por vezes vitoriosamente, 

com as tropas brancas da Itália, está criando, entre os indígenas africanos 

um sentimento de igualdade e até de superioridade, que pode ter as mais 

funestas consequências. 

Tudo isto é de ponderar. 

Em face de todos estes acontecimentos que nos cumpre fazer em 

Angola, em Moçambique e na Guiné? Seguir a nossa política de sempre. 

Há muitos sécu los que aproveitamos as tropas indígenas para nos 

auxiliéu-em conDoa inimigos internos e externos, quer na Ásia, quer na África, 

e nunca nos arrependemos de o ter feito. Temos sabido dignificar os nossos 

soldados de cor e sempre os cons ideramos tão portugueses como os 

brancos; o nosso secular procedimento para com eles assegura-nos de que, 

dentro da organização militar, puramente nossa, que adoptamos nas 

colónias, nada temos a recear deles. Tive a honra de os comandar na Índia, 

na qualidade de comandante militar de Satari, e em Angola tive-os sob o 

meu comando superior. 

Estou seguro de que podemos contar inteiramente com as tropas 

indígenas para, juntamente connosco, defenderem, até ao último alento, a 

PáD"Ía comum. 

O hlCtO de ouD-os verem o problema de maneira diversa, não nos cria 

sustos, não nos faz ver perigos que não podem existir perante a nossa 

política indígena. 

De resto, somos já muito velhos para receber lições: temos CII1CO 

séculos de adminisD"ação colonial em cima dos ombros . 

Na política indígena por mim seguida nos meus governos de 1912-1915 

e 1921-1924 figurou, como primacial princípio orientador, a transformação 

da família indígena em proprietária de terras, que seria obrigada a cultivar. 

Quando muito, e como medida de D-ansição, era encarado o agrupamento 

de famílias, possuindo e cultivando em comum uma determinada área de 

terreno. Previa-se, porém, que de cada família, exclusivo proprietária e 

cultivadora de parte de uma vasta terra, surgiriam, com o tempo, várias 

famílias de agricultores indígenas, que se manteriam ligados pela terra 

comum, constituindo, de princípio, um casal de família e, de futuro, um 

casal de famílias. Não se destruiriam assim as tradições bantos da organi-
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zação da família e da origem do casal de famílias mantidos por duas ou b-ês 

gerações. 

Como corolário deste primacial princípio, aparecia no campo social a 

impossibilidade do proletariado indígena, que de modo algum devemos deixar 

aparecer em Angola, e no campo adminisb-ativo a rápida extinção do antigo 

chefe indígena, soba ou o que fosse, com todas as características da civilização 

banto, hoje moribunda. Deveria ser esse chefe substituído inteiramente, em 

breves anos, pela autoridade adminisb-ativa da civilização dominadora, sem 

que isso significasse, porém, a exclusão dos pretos dessas funções públicas. 

E, ainda que vendo claramente não ser bem o mesmo que eu queria, 

o que se estava fazendo em algumas colónias inglesas - na Gold Coast e 

noutras - muitas vezes invoquei o exemplo do que nessas colónias se 

passava como arma conb-a o principal adversário da minha reforma agrária, 

social e administrativa, o grande concessionário de terras, que organizara as 

suas explorações agrícolas, assentando os seus problemáticos lucros no 

trabalho assalariado do preto. 

Na Gold Coast, o governo inglês acabara, de facto, com o regime de 

concessões e de mão-de-obra indígena, disb-ibuindo as terras aos indígenas 

seus antigos possuidores, obrigando-os a cultivá-las, dando-lhes larga 

assistência agrícola e guiando-os e protegendo-os na venda dos produtos do 

seu trabalho. E a prosperidade era enorme. 

Mas, note-se bem, os ingleses destruindo o regime de propriedade 

b-ibal, conservaram intacto, se é que o não aumentaram o poder do chefe 

de b-ibo e não souberam arrancar a esse poder tirânico sagrado por séculos 

de domínio, o indígena, e a família indígena. 

Assim, a propriedade particular que se quis estabelecer nunca chegou 

a existir realmente, pois que o chefe indígena continuou a possuir as terras, 

como as possuía antes do regime de concessões . 

E nisto é que reside o valor da b-ansformação que iniciei em Angola 

e cuja doutrina, como aconteceu em tudo mais, fui beber no nosso admi­

rável passado de colonizadores. 

Foi graças, em grande parte, a esta orientação e transformação, que 

Angola pode resistir à crise mundial e a pragas diversas que nos últimos 

tempos a têm consumido. 



Pelo contrário, a Gold Coast, com a sua enorme produção de cacau, 

encontra-se hoje num beco sem saída. 

Os indígenas desta colónia inglesa ou mais propriamente, os seus 

chefes, estão convencidos ou fingem estar convencidos de que os comer­

ciantes europeus fizeram baixar os preços do cacau, produto principal e 

quase exclusivo desta região, e afirmam que por tal preço não lhes vale a 

pena cultivar. Principiaram pela recusa de o vender, armazenando-o em 

péssimas condições, por sinal; seguiu-se a destruição propositada deste 

produto e terminaram por fazer uma completa boicotagem a todos os 

produtos europeus, nada comprando que seja importado. 

Os compradores de cacau da Gold Coast fizeram em Outubro do ano 

findo (1936) um acordo para terminarem a concorrência entre si pela 

fixação de preços de compra, que todos observassem. Acontece que depois 

de firmado este acordo, os preços fixados têm sido sucessivamente menores. 

Isto é principalmente devido à queda mundial do preço do cacau, que era 

de 27 shilings por 60 libras em Janeiro de 1937 e é agora, meados do 

mesmo ano, de 10 shilings. Mas nos meios indígenas da Gold Coast 

associam-se os dois factos e atribui-se a baixa a manejos dos comerciantes. 

Na revista donde tirei estas informações leio o seguinte: «O factor mais 

surpreendente da situação é a absoluta união dos nativos, sob a guia e 

direcção dos seus principais chefes e, sobretudo, do mais prestigioso de 

todos eles, Nana Sir Ofari Atta». 

Na Gold Coast só há chefes nativos; os europeus, a não ser o gover­

nador, não contam como autoridades perante os indígenas. Foi devido a isto 

que o governador da Gold Coast se viu obrigado a ter uma conferência com 

os chefes indígenas e os agricultores indígenas (conferência onde estes 

últimos eram apenas o verbo de encher) que nenhum resultado deu e donde 

a primeira e única autoridade administrativa da colónia saiu, sem dúvida, 

com seu prestígio abalado perante os indígenas. 

Todos nós sabemos bem a má irnpressão que produz a baixa de preços 

dos géneros agrícolas nos agricultores africanos. Temo-nos encontrado 

muitas vezes perante as calamidades que resultam de fenómenos dessa 

natureza. Em Angola o indígena, que me conste, o mais que tem feito é 

mostrar relutância em cultivar os seus terrenos, perante preços mínimos dos 
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produtos agrícolas. Mas acaba sempre por cultivar, porque, acima de tudo, 

tem confiança em nós, e porque a nossa autoridade foi sempre, no seu 

conjunto, paternal e benévola. E também porque conhecedores, como 

nenhuns outros colonizadores, do indígena, do seu sentir, pensar e agir, 

tomamos, desde há muito, as medidas necessárias. Pusemos ao lado dos 

indígenas alguém superior aos seus chefes; estabelecemos a possibilidade 

do pagamento do imposto em géneros, sempre que o preço desses géneros 

não encontrava mercado; tornámos dependente a sua qualidade de 

proprietários da obrigação de cultivo; despertámos nos indígenas, pela 

atitude que desde o início da nossa colonização tomámos, o respeito pelas 

nossas pessoas e a confiança na nossa palavra. 

Quase podia escrever-se a história da «política indígena» seguida por 

Portugal nos seus territórios de além-mar, desde os remotos tempos das 

descobertas até hoje, citando as várias disposições dos antigos «regimentos» 

e da nossa legislação colonial e o que se tem escrito e dito sobre os «usos 

e costumes» dos indígenas. Poucas nações coloniais têm respeitado esses 

«usos e costumes» como nós. 

Devo confessar que, por vezes, achei excessivo esse respeito, e em 

determinadas circunstâncias, ainda que raras, entendi dever põr de lado prá­

ticas e preconceitos, que funcionários e missionários coloniais consideravam 

como «tabu sagrado», e que se levantavam como obstáculo insuperável 

perante realizações necessárias e urgentes. 

Vieram-me à memória casos desta natureza ao ler um recente discurso 

do ilustre governador da Nigéria, Sir Bernard Bourdillon. 

O problema posto por este alto funcionário colonial inglês todas as 

nações coloniais têm de o encarar e de lhe procurar solução adequada. Dentro 

de que limites devem os governos das colónias guiar, estimular e obrigar os 

indígenas a concorrer com o seu trabalho e com a sua organização social para 

a produção de matérias-primas, e a produzir umas de preferência a outras? 

Das palavras do governador da Nigéria ressalta, ac ima de tudo, a 

concepção inglesa, moral e política, do respeito pela liberdade individual, 

pela pessoa «homem», seja qual for a sua condição social. 

Sob o ponto de vista puramente comercial, leio no seu discurso, que 

o fim a atingir é dispor da maior quantidade possível de mercadorias que, 



nas presentes circunstâncias, são de consumo quase ilimitado e que, 

portanto, se pagam por altos preços, em constante subida. 

Para conseguir isto é necessário que os agricultores indígenas trabalhem 

utilmente a terra e, para tanto, terão de adoptar os modernos métodos de 

cultivo e de trabalhar, mais do que hqje trabalham. Ora, tanto uma como 

outra coisa conduz a profundas alterações nos costumes e nas maneiras de 

pensar e de viver dos indígenas da Nigéria. 

Não pode haver a menor dúvida sob o direito que nos assiste, a nós 

colonizadores e civilizadores, de nos esforçarmos por estimular os indígenas 

a atingirem um nível de vida mais elevado do que o seu: «mas, diz-nos Sir 

Bernard, sinto fortemente que não devemos forçar o passo neste sentido; 

devemos conduzir e não arrastar, persuadir e de modo algum compelir, e isto 

sem nos esquecermos de que a persuasão é próxima vizinha da compulsão». 

Admiráveis palavras . 

E continua: «Sempre que se trate de processos destinados a quebrar 

uma organização social, temos de caminhar muito cautelosamente e muito 

vagarosamente. Arrancar um indígena da sua tribo é sempre um problema 

difícil. Individualmente, poderá esse indígena passar a viver vida mais 

próspera, mas sentirá a dolorosa falta do meio a que es tava habituado, da 

organização social, única que ele compreende e que controlava toda a sua 

vida». 

Qual o caminho a seguir? Responde-nos o governador da Nigéria: 

<Julgo erróneo o processo de levar o indígena a fazer isto ou aquilo; 

devemos levá-lo a des~jar fazê-lo. Não aconselhemos nunca aos indígenas 

processos de cultivo, de que cujos resultados não estivermos absolutamente 

seguros; o indígena só adoptará a valer os novos processos, quando tiver 

visto os seus resultados. Nunca nos abalancemos a levar os indígenas a 

culturas novas, mais produtivas ou mais largas do que as suas, sem termos 

a certeza da sua possibilidade e de as podermos manter em anos futuros». 

A produção de sementes oleaginosas na Nigéria poderia ser rapida­

mente elevada ao dobro desde que os homens da tribo Tiv pudesse semear 

os seus campos, sem perda da sua dignidade. O governador submeteu o 

assunto ao «conselho das tribos», mas a questão arrasta-se e as áreas 

susceptíveis de cultura continuam incultas. 
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Ainda mais grave é o que se está passando com a produção do óleo de 

palma. Os indígenas colhem o fruto das palmeiras silvestres, que nascem aqui 

e acolá entre outras árvores. Se em lugar desta exploração primitiva, se 

fizessem plantações de palmeiras, seguindo-se o exemplo das empresas 

europeias, a produção aumentaria e o b-abalho dos indígenas seria menos 

fatigante, menos perigoso e incomparavelmente mais remunerador. Mas a esta 

b-ansformação da actividade dos indígenas opõe-se o modo de ser da proprie­

dade, das terras na principal região da palmeira. Essa propriedade é b-ibal e 

nenhum indígena ou grupo de indígenas se an'isca a fazer uma plantação de 

palmeiras em terra que não lhe pertence: «Mas, afirma, o governador da 

Nigéria, já se não dá o mesmo em Benim, onde exjstem terras que constituem 

propriedades de uma família ou de pequenos grupos de famílias. Nessa região 

os meus esforços para levar os indígenas a fazer plantações à europeia, estão 

dando bons resultados. E estou convencido de que, quando as tribos, 

possuidoras das regiões de palmeiras silvestres, virem os resultados que 

obtiveram das suas plantações os indígenas de Benim, acharão meio de resol­

ver rapidamente a questão da propriedade b-ibal, que actualmente se levanta. 

Mas isto levará tempo, e mais W11a vez afirmo que temos de ir devagap>. 

Acabo de ler (Abril de 1937) uma severa crítica aos processos do 

governador da Nigéria. A sua atitude equivale, dizem os críticos, a um 

<<iaisser-faire» que serve apenas de manto à inacção dos nativos; está a pôr-se 

um travão ao progresso da Nigéria; noutros países, mais avançados do que 

a Nigéria, julgou-se conveniente substituir a persuasão por uma forte 

legislação compulsiva, em matéria de produção agrícola, tendo em vista os 

interesses, da comunidade; o governo da Nigéria está assumindo uma grave 

responsabilidade pelo facto de se limitar a fornecer aos indígenas exemplos 

isolados de boa exploração agrícola, deixando-os deliberar, em face deles, 

sobre a melhor maneira de harmonizar esses novos processos de cultivo 

com os seus usos e costumes e com a sua constituição b-ibal. E assim por 

diante, em carga cerrada ... 

Estas dificuldades aparecem em muito menor grau nas nossas colónias. 

O nosso génio colonial permitiu prevê-las, desde remotas eras, e temos 

sabido fazer-nos compreender pelos indígenas e ganhar não somente o seu 

respeito, mas, sobretudo, a sua confiança. 



Julgo, porém, que no caso de Sir Bernard Bourdillon, outro não 

poderia ser o procedimento a adoptar. Além de tudo o mais, devemos ter 

sempre presente, em política indígena, o conto da galinha dos ovos de ouro. 

Duas publicações portuguesas trazem-me semanalmente (Janeiro de 

1939) aquele alimento de alta cultura e de intelectualidade, tão necessário 

aos homens , cujo fe itio os leva a empregar a maior parte do seu tempo a 

planear ou a sonhar modestas «grandes obras». São elas a «Seara Nova» e 

o semanário «O Diabo». Leio-os avidamente logo que os recebo. Talvez haja 

outras publicações melhores, nacionais e estrangeiras; as revistas estrangeiras 

são muito caras para mim, e quanto às portuguesas, que ultimamente têm 

aparecido, falam, por vezes, por forma que a minha avançada idade me não 

permite compreender. 

Ora, no penúltimo número de «O Diabo» li um artigo «a mulher na 

China de ontem» e depois de o ler, fiquei-me a pensar nas indígenas de 

Angola. 

Antes de mais, será bom dizer que não parti lho inte iramente o modo 

de ver do autor daquele artigo. A explosão revoluci01üria deu-se na China 

e m 1911. Um período de 27 anos é muito curto para transformar 

radi calme nte a mu lhe r na vida da comunidade, e as filhas que delas 

nasceram, neste curto período, mamaram o velho leite e ainda receberam, 

em grande parte, a educação materna de antes da revolução. Deixemos 

passar, pelo menos, quatro gerações para podermos, se pudermos, falar, 

com respeito à China, na mulher de ontem. 

O mesmo acontece noutros países. Dá sempre lugar a grandes retro­

cessos pretender ir além, em movimentos revolucionários, das concepções 

sociais da mulher. 

Por outro lado, porém, a mulher chinesa estava longe de ser, antes da 

revolução, o que muita gente pensa: pouco mais de um animal doméstico . 

Andei, pela China um ano, de meados de 1909 a meados de 19 10: 

Sun-Yat-Sen, o grande reformador chinês, tão grande como Confúcio, estava 

então exilado em Inglaterra, mas em Macau em Hong-Kong e em Cantão, 

muitos dos chineses com quem me relacionei me fa lavam dele e me 

afirmavam que a sua propaganda revolucionária se dirigia de preferência às 

mulheres chinesas; em Xangai e, depois, na vagarosa viagem que fiz, subindo 
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o majestoso rio Yang-tse-kiang, da sua foz a Hankow, foi-me dado constatar, 

nas numerosas povoações marginais, onde desembarquei e me demorei, o 

notável papel que a mulher estava desempenhando no movimento 

revolucionário; informações que colhi de missionários, principalmente 

americanos, convenceram-me da grande influência da mulher chinesa, 

esposa e mãe, na vida social da China. 

Há poucos dias, veio a leitura que fi z dos admiráveis livros da escritora 

americana Pearl Buck, confirmar-me esta impressão de há 28 anos. 

Se nem eu, nem Mr.. Buck nos enganamos nas observações que 

fizemos, como poderiam as mulheres chinesas de ontem ser consideradas 

pelos chineses, seus pais, maridos e irmãos, «incapazes por natureza», «seres 

inferiores», quase «desprezíveis». 

A respeito da mulher indígena da África intertropical ouvi muitas vezes 

expressões idênticas e outras muito mais depreciativas . Tinha-as lido a 

respeito da mulher indiana, e nos dez anos que andei pela índia portuguesa 

e inglesa, convenci-me de que essas depreciações de modo algum traduziam 

a verdade. 

A mulher é o tipo supremo das civilizações históricas; representa ela, 

mais do que o homem, as civilizações hindu e chinesa, paralelas ainda que 

notavelmente diferentes, e a civilização africana, inferior, sem dúvida, às duas 

pnmelras. 

Sem partilhar inteiramente a opinião de Frobenius de que a «ideia do 

negu) bárbaro é uma invenção europeia, que dominou a Europa até ao 

princípio do século actua),> , não posso deixar de reconhecer que há nessa 

opinião um grande fundo de verdade. Basta estudar as nossas relações com 

os congolenses, durante os setenta anos que se contam a partir da primeira 

viagem de Diogo Cão, para verificar que a civilização indígena de então era 

muito superior à que hoje se estende sobre: a bacia do Zaire. A escravatura 

e o álcool foram os principais factores desta decadência. Outros houve, 

porém, mas deixemos isso .. . 

Não há dúvida que os estudos históricos, ainda tão incompletos, da 

civilização africana, nos vão mostrando que essa civilização teve o seu ponto 

culminante nas regiões compreendidas entre as zonas desérticas do norte e 

o equador, e que ela se apaga notavelmente à medida que se caminha para 



o su l, principalmente ao longo da parte central do estreitame n to do 

continente africano. Mas, ao estudar a civilização africana, reconhecemos 

sempre, com maior ou menor intensidade, no espaço e no tempo, «o 

mesmo espírito, o mesmo carácte r e a mesma essência», como diz 

Frobenius. 

Poderiam os portugueses ter feito um estudo completo da mulher 

africana e sobretudo da sua influência na família e na comunidade como 

esposa e mãe. Apesar da degenerescência que sofreu a civi lização africana, 

no decorrer dos últimos três a quatro séculos, ainda estamos a tempo de 

fazer esse estudo. Deve ele encontrar grande auxílio no que se sabe da 

influência que teve a escrava preta no Brasil e em várias colónias, e a amante 

indígena junto de muitos colonos brancos. 

Quando se acaba a leitura de compilações de contos africanos ficamos 

com uma impressão de ser a mulher indígena muito superior ao homem 

que se move ao lado dela. 

«Por ti eu sofri muito, mas agora tu pagas-me com a ventura que me 

dás», diz uma mãe ao filho. 

A influência da beleza feminina revela-se quase de conto para conto: 

«Fixava os seus pretendentes em torno de si, pelo seu sorriso e pelas suas 

maneiras, e o seu poder era tal que nenhum deles a podia deixar sem que 

ela lho ordenasse. A vontade de cada um fundia-se na vontade da bela 

mulher». 

A mulher afi"icana é por tendência monógama: prova-o a instituição da 

«primeira mulher» e o que nos mosD"am os contos sobre a má vontade de 

umas conDoa as ouD"as e conDoa os filhos que não são seus. 

A mulher casada não é de modo algum uma escrava na casa do marido 

indígena. São muitas as causas que levam à anulação do casamento. Os 

maridos avaros, glutões, violentos, são abandonados. A mulher indígena 

casada dispõe de uma grande arma conDoa o mau procedimento do marido: 

«a fuga para casa dos pais», diz-nos o mission{u"io Junod. 

Foi com a intuição desta influência da mulher indígena na vida familiar 

e social que tentei espalhar por Angola as escolas para o sexo feminino 

indígena, a que deram o nome de escolas «Rita Norton de Matos». Em dois 

princípios, se baseavam essas escolas : 
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a) Não arrancar as raparigas indígenas à família no sistema de seml­

internato, passariam as crianças com a f~llnília as tardes e as noites de cada 

dia, os dias feriados e as férias. 

b) Ensinar-lhes a língua portuguesa e, com ela, os misteres próprios 

de mulheres e os hábitos e costumes da nossa civilização. 

Para o desenvolvimento económico e para a valorização de Angola, 

indispensável será elevar o padrão de vida dos indígenas angolanos. 

Todos sabem o que quero dizer com estas palavras . Melhorar a vida 

espiritual e material dos nativos tem de continuar a ser o principal aspecto 

da nossa obra de colonizadores. 

Melhor vida espiritual resultará, sobretudo, da cristi(U1ização. Pegar nas 

crianças indígenas, ensinar-lhes o português, ministrar-lhes a instrução que 

a sua inteligência s~ja capaz de absorver, educá-las à nossa moda, vesti-las 

e calçá-las, evitando, porém, despertar nelas qualquer emoção religiosa, 

equivaleria a produzir fenómenos artificiais e não a criar homens. Treme­

se ao pensar no que seriam comunidades constituídas por estas monstruo­

sidades. 

A transformação espiritual dos indígenas tem de ser conseguida, em 

grande parte, pelo proselitismo cristão. 

Mas, e desde já abordo o meu tema predilecto, não creIO que dê os 

desejados resultados procurar destruir por completo todas as emoções 

religiosas ancestrais, dos indígenas de Angola, substituindo-se inteiramente 

pelos exclusivismos da religião cristã. 

Os grandes males espirituais e materiais da humanidade têm sido 

devidos, quase sempre, à tendência do homem para fazer desaparecer, para 

destruir, para aniquilar o que é contrário às suas crenças, à sua ideologia 

(como, impropriamente, se diz agora), à sua civilização. Houve sistemas de 

colonização, guerras religiosas, implantações de civilizações, revoluções 

várias, que se serviram desta tendência destruidora. Hoje vemo-la como 

processo corrente dos mitos marxistas e hitIerianos. 

Sem querer meter foice em seara alheia, estou absolutamente 

convencido de que muitas das emoções religiosas dos indígenas não cristãos, 

podem e devem passar, dignificadas e depuradas, mas sem perderem a sua 



essência fundamental, para os indígenas cristianizados. Será mesmo esta, a 

meu ver, a única maneira de os transformar em verdadeiros cristãos. Na 

Índia conheci pessoas, cujos antepassados tinham sido convertidos ao 

cristianismo, havia séculos, que se apegawU11 a deuses da mitologia hindu, 

em crises de grande atli(ão. Ainda na mesma ordem de ideias, direi aos 

ed ucadores, rel igiosos ou laicos, de Angola, que faz parte daquela tendência 

destruidora o sistema educativo de segregar as crianças indígenas das suas 

respectivas famílias e das comunidades nativas. É este um processo de 

produzir monstros morais, idêntico ao de eduGu" e de instruir, com exclusão 

completa de emoções rel igiosas. Nunca devemos esquecer que o amor 

paternal e filial e a vene ração dos antepassados são virtudes dos bantos. 

Quando passamos a conside rar a indumentária indígena, o que, 

principalmente, nos deve preocupar, como disse, é o combate à nudez. É, 

porém, indispensável não cair em coisas feias e ridículas. 

Confesso que ainda hoje todo m e arrepio ao pensar nas inestéticas 

figuras de indígenas, principalmente de mulheres e de crianças, vestidos à 

europeia que vi em Angola. 

Quando transformamos os indígenas, de harmonia com os moldes da 

nossa civilização, é indispensável fugirmos ~l caricatura. Creio que há em nós, 

e também nos nativos, a arte suficiente para se poderem vestir os indíge nas 

segundo as suas regiões e com tr<\jes e legantes e tradicionais. Para que 

substituir este tr<\jar pelos horrores da saia de chita, da casaquinha e do lenç'o 

branco, que vi em aldeias cristãs de Áhica? 

O cristianismo não desb"uiu os belos tr<\jes das mulheres das freguesias 

de Viana do Minho e a civilização europeia não impede as mulheres parsis 

de usarem, nos salões de Bombaim e nas recepções da corte de Inglaterra, 

as suas admiráveis vestes. 

O clima de Angola exige que o corpo se nào cubra inte iramen te. 

Combata-se a nudez, mas sem cair em exageros, em práticas não higiénicas 

e fugindo, sobretudo, da caricatura e daquilo que os franceses chamam 

pruderie. A austeridade exagerada é inimiga da saúde e da alegria dos povos: 

e os indígenas de Áhica são, no seu conjunto, em demasia doentes e b"istes. 

Introduzir nas suas aldeias a saúde e a alegria da vida, ainda será a melhor 

maneira de os transformar de os trazer à nossa civilização. 
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o problema da habitação indígena é de solução difícil. Temos de 

combater intransigentemente a cubata e a palhota, como temos de combater 

a nudez. Mas temos de atender a que as actuais habitações indígenas têm, 

em regra, de ser abandonadas, fechadas ou destruidas após a morte do seu 

dono, e, desde que se trate das casas comparativamente caras, feitas com 

materiais permanentes, higiénicas e confortáveis, que devem substituir a 

cubata, as cerimónias rituais do abandono ou da destruição da habitação do 

morto, não poderão realizar-se . É certo, porém, que em algumas tribos 

bantos a cubata pode ser habitada de novo, pelos herdeiros do morto, 

depois de purificada; isto indica o caminho a seguir, pois que uma caiação 

ou pintura, uma limpeza geral e uma desinfecção à moderna, serão, 

facilmente, consideradas pelos indígenas como a melhor das purificações, 

cujo sentido profundo foi sempre evitar contaminações ou influências 

maléficas. 

Outro inconveniente da habitação indígena, construída com materiais 

permanentes, é a existência da poligamia. Como poderá o indígena construir 

tantas casas caras, quantas sejam as suas mulheres? Mas não será 

exactamente a construção das casas modernas um dos melhores meios de 

acabar com a poligamia que nenhuma vantagem tem na vida actual dos 

indígenas? 

Tem cabimento, em relação à transformação das habitações indígenas, 

o que acabo de dizer sobre o vestuário. Temos de pôr de lado o estilo 

arquitectónico europeu, pois que é necessário atender às tradições indígenas, 

tanto quanto no-lo permita a nossa civilização. Não ht!tarão, por certo, 

artistas europeus e angolenses, que atendendo a essas tradições, à vida 

peculiar dos indígenas, às condições climatéricas, criem o tipo de casa do 

soba, o das casas destinadas aos macotas e o das casinhas para o resto da 

população, que formem aldeias alegres, cheias de cor e de vida. É necessário 

criar o «urbanismo indígena». 

Ainda um outro o assumo quero abordar: é o da transformação da arte 

indígena. Dadas as tão frequentes manifestações de génio artístico entre os 

indígenas de Angola, não será uma falta imperdoável não existirem na 

província modestas escolas de belas-artes, onde se ensine o desenho, a 

pintura e, principalmente, a escultura? 



Sei que em Angola muito se tem feito, desde que me obrigaram a 

deixá-la, em 1923, no que respeita a uma salutar e dign ifi cadora 

transformação da vida indígena. E por saber isso, escrevi estas palavras, que 

destino aos missionários, aos professores e aos administradores da província, 

ditadas pela preocupação e pelo receio de que, na santa âns ia, de renovar 

e de transformar, se não destrua o que há de bom e de belo na civilização 

banto. 

A PREGUIÇA DOS PRETOS 

Não têm conto as noções erradas que vão correndo mundo e que, 

enraizadas no nosso espírito, nos levam a ser injustos. Uma delas e que de 

perto nos toca a nós, portugueses, como velha nação colonial que somos, 

é a convicção que quase toda a gente partilha de que o preto de Áfi"ica é, 

por natureza, um preguiçoso. 

Faz-nos falta um tratado sobre a preguiça, no qual este pecado mortal 

fosse analisado sob todos seus aspectos - o individual, o que se liga com a 

constituição da famí lia, o etnográfico e o social, e que nos mostrasse as suas 

transformações e variações, com o clima e as doenças, com a abundância 

ou a escassez de alimentos, a riqueza e a miséria, a instrução e a ignorância. 

Talvez da sua leitura se concluísse que a aversão ao trabalho é inerente à 

natureza humana e que a civilização e o progresso se devem na maior parte 

ao desejo dos homens de trabalharem o menos possível. No Génesis diz-se 

ao homem que «terá de comer o seu pão do suor do seu rosto», e da leitura 

dos versículos que narram a expulsão do Paraíso, fica a impressão de que 

o trabalho é uma maldição. 

Sempre os homens têm procurado viver com o menos trabalho 

possível, em lugares de delícias, que a sua imaginação criara no meio de 

sofrimentos e privações. O caminho para terras de promissão, onde os frutos 

nascem em abundância, sem necessidade de cultura, dotadas de tanta 

exuberância que de pequeno esforço resu ltam grandes co lh e itas; a 

domesticação de animai s e a escravização de homens, que para nós 

b"abalhem; e a continuada e cada vez mais intensa invenção, e emprego de 

máquinas: tudo tem tido em vista reduzir ao mínimo a intervenção do 
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homem na produção de que carece para a sua alimentação e para o seu 

conforto material e espiritual. E no seu ardente desejo de regressar aos 

par,úsos perdidos, apenas se quer reservar o homem, ciosamente, o trabalho 

intelectual e artístico, como sinal e reve lação da sua espiritualidade. 

Sendo isto assim, que direito temos nós, os civilizados, de estar a lançar 

continuadamente à face dos pretos, de primitiva civilização, a acusação e o 

estigma da sua preguiça. 

Das estatísticas que tenho presentes conclui-se que a população do 

território africano, situado entre os dois trópicos, deve andar por uns 100 

milhões de habitantes pretos e por 300 a 400 mil brancos e doutras raças. 

Por outro lado, é sabido que o aumento da produção agrícola e extractiva 

nesta grande zona africana, tem sido enorme nestes últimos cinquenta anos, 

apesar de nào chegar a 4 a densidade daquela populaçào por quilómetro 

quadrado. Todos os que conhecem a África Tropical e a sua escassa e 

peculiar população branca e asiática, sabem bem que toda a sua produção 

é devida ao trabalho manual dos seus habitantes pretos. 

Há tantas coisas a perscrutar nas primitivas civilizações da África. 

Quantas vezes tenho procurado imaginar o que foram as migrações bantos 

no seu caminhar de norte para sul, no seu por vezes regressar a pontos de 

partida, havia séculos deixados, no estabelecimento das suas comunidades 

e da sua ordem social, cheia de coisas estranhas, mas também de grandes 

ensinamentos. E depois de le r e meditar os poucos livros que tratam de tão 

grandiosa e secular deslocação de povos , depois de a seguir sobre um mapa 

de África, fi co a pensar na e nergia, no esfo rço , no trabalho árduo e 

conlínuo, que foram necessários para se fixarem as civilizaçôes bantos. 

Nas sessões 12." e 14." da Conferência Internacional do Trabalho, 

realizadas em Genebra, em 1928 e 1930, virou-se e revirou-se este caso da 

indolência do preto e da sua aversão ao trabalho. Li as longas actas das 

sessões, tomei conhecimento das opiniões apresentadas e das conclusões a 

que se chegou, e fiquei com a impressão que nenhum dos ilustres compo­

nentes daquela assembleia conhecia a fundo a alma do preto. 

Saiu destas duas sessões uma convenção internacional sobre o trabalho 

forçado e foi ao abrigo dela que o governo Belga publicou recentemente 

um decreto sobre trabalho agrícola obrigatório no Congo Belga. 



Como preàmbulo, declara-se n es te d ec reto que a designação d e 

«trabalho forçado» não inclui os serviços militares prestados ou a prestar, 

ne m quaisque r trabalhos penais. Seguidamente se estabe lece u que as 

autoridades competentes do Congo Belga podem, nos casos em que tais 

medidas se justifiquem «pela indolência e imprevidência dos indígenas» , 

compeli-los a cultivar a terra como med ida de educaçào agrícola. Esta 

compulsão será de carácter temporário, terminando logo que os indígenas 

ou grupos de indíge nas a quem foi imposta, mostrem te r-se habituado à 

profissão de agricultores. As terras a cultivar serào escolhidas entre aquelas 

sobre as quais os indígenas tenham direitos, diz o decreto. 

Quanto aos produtos res u ltantes deste trabalho compe lido ou a 

quaisquer lucros dele derivados, directa ou indirectamente, dete rmina o 

decreto que e les pe rte nçam inte irame nte aos indíge nas, cumprindo às 

autoridades tomar as medidas necessárias para que assim seja, assegurando 

a venda dos produtos por justo preço, fixando preços mínimos de comprei, 

fi scalizando a maneira de pesar e de medir esses produtos e a forma do seu 

pagamento. Acrescenta ainda o decreto , CJue os indígenas poderão também 

ser compelidos à execução de trabalhos florestais de util idade pública. 

Devo confessar que não me sabe bem este conjunto de disposiçôes, 

e m que há muito de bom, mas com os quais se vai em grande parte ferir o 

se ntir inato do preto . Obrigar, compelir, fon;ar sào palavras qu e nas 

administrações coloniais têm aparecido em todos os tempos, a contradizer 

as de dirigir, educar, fiscali zar, tutelar e proteger. 

Portugal e nve redou por processos essencialmente diferentes daqueles 

que estabelece o recente decre to do governo Belga, para levar os indígenas 

das suas colónias de África a dedicarem-se à agricultura . Em Angola os 

res ultados da aplicação inte nsiva da política indíge na portuguesa aos 

trabalhadores pretos, nas últimas três a quatro dezenas de <1l10S , têm sido 

surpreendentes. Por mai s de uma vez os tenho resumido em escrit-os e 

confe rências. 

Pareceu-nos a nós, portugueses, que a única maneira de e rgue rmos , 

e m Áfri ca, uma ob ra humana e redentora, dond e res ultasse a rápida 

transformação dos indígenas e considerável melhoria das suas condições de 

vida, e qu e co nco rresse, ao m es mo tempo, para o e ngrand ec ime nto 
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nacional, pela valorização dos territórios portugueses de além-mar, era fazer 

desses indígenas agricultores com plena propriedade das terras que 

cultivassem. Nesse sentido se deram já grandes passadas e de ano para ano 

se vai caminhando para o fim em vista: - a maior parte das terras produtivas 

da África portuguesa, convenientemente divididas e cadastradas, a 

constituírem propriedade particular, registadas em nome de cada chefe de 

família preto e, em alguns casos, como pertencentes a antigas comunidades 

que ainda não desapareceram. 

Seria sobre este regime de pretos proprietários e cultivadores das suas 

terras, que tudo mais deveria assentar. A existência da propriedade indígena 

inalienável, transmissível por herança, segundo regras estabelecidas de 

h,mnonia com os usos e costumes de cada tribo, contendo em si própria a 

obrigatoriedade de cultivo - constituiria a verdadeira carta da liberdade e 

de independência do preto de África. 

A experiência está feita com os mais brilhantes resultados: basta, para 

o verificar, olhar para as estatísticas, de 1912 em diante. 

Resta agora aperfeiçoar, metodizar e consolidar, e é isso que se está 

fazendo. 

OS SALÁRIOS INDÍGENAS 

Em Março de 1943, pnnClplaram os indígenas da África do Sul a 

insistir na satisfação dos seus pedidos de aumento de salários e o governo 

da União organizou uma comissão para estudar o assunto. 

Fala-se num aumento de 4 «pence» diários para os trabalhadores 

indígenas das minas, o que, para o caso das minas de ouro do R-md, 

representaria um excesso no custo da produção do ouro, de 2 milhões de 

libras por ano. O lucro da extracção do ouro, que, em 1941, andou por 

46 milhões de libras, seria diminuído de 4,3 por cento . Também se diz que 

se aumentará, em benefício destes trabalhadores, de 1 shiling o custo da 

extracção e tratamento de uma tonelada de minério aurífero. Para o caso 

dos 67 milhões de toneladas, removidas em 1941, teríamos um aumento 

de despesas com os indígenas de 3 350 000 libras por ano, e aquele lucro 

sofreria uma quebra de 7,2 por cento. 



o preço do ouro teria de subir acabada a guerra, dizem os homens 

que deste caso se ocupam, em consequência de mão-de-obra mais cara. A 

mim parece-me que ainda há pano para mangas. O lucro médio da 

exploração mineira, a que me estou referindo, foi, em 1941, de 13 shilings 

9 d. por tonelada. Acresce que o preço do ouro subirá, dos 168 shilings 

actuais por onça, para 10 libras, se se der, como se prevê, a desvalorização 

do dólar, que uns receiam e outros desejam. Hoje, com 35 dólares 

compra-se uma onça de ouro, mas o presidente dos Estados Unidos tem 

poderes para fixar o preço da onça em 41,34 dólares. Se isso acontecer e 

se a libra continuar com o valor cambial de 4 dólares é aritmético que o 

preço do ouro subirá, aproximadamente, a 200 shilings por onça. 

Mais importante do que a depreciação decretada dei dólar e do que a 

variação cambial dólar-libra, que as duas nações adoptem, com o seguro 

resultado de complicar e de confundir ainda mais a vida perturbada que 

estamos vivendo, é o facto dos indígenas da África do Sul estarem a 

manifestar marcada repugnãncia pelo trabalho nas minas. Por esta e por 

Ollb-as razões se tem ido procurar em regiões diversas das da União campos 

de recrutamento de b-abalhadores indígenas. Pelo que respeita a Angola 

posso afirmar que será com a maior relutância que os seus habitantes de 

cor deixarão as suas aldeias para seguirem para tão distante e desconhecido 

destino. Se considero as coisas sob o ponto de vista humano, em que tanto 

se fala agora, não vejo que possa haver qualquer vantagem para a 

humanidade em arrancar ao trabalho agrícola ou a indústrias locais de 

reconhecida utilidade uma ou duas centenas de milhares de pretos para 

produzir ouro que, na quase totalidade, se irá acumular, sem visível 

utilidade, nos cofres fortes de bancos e de Estados. 

O número de b-abalhadores indígenas nas minas de ouro do Rand era, 

em Maio de 1942, de 369.000, baixando durante o verão para 299.000. 

Há uma evidente tendência para diminuição do b-abalho indígena nas 

minas, o que, naturalmente, muito preocupa os interessados. 

Um aumento de 150.000 mil novos trabalhadores indígenas 

corresponderia, se as condições de 1941 se mantivessem, a um aumento de 

ouro extraído no valor de 58 milhões de libras e a um aumento no lucro 

de extracção de 23 milhões de libras. Por outro lado, se as autoridades da 
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região onde os 150.000 pretos se recrutassem tomassem as medidas que é 

de uso serem tomadas nestes casos e estabe lecessem um seguro 

«roulement", poderiam os pretos trazer anualmente para as suas terras um 

total de um a dois milhôes de libras. O negócio apresenta-se, portanto, 

tentador para as duas partes, as minas, de ouro, de um lado, e a região 

fornecedor<l de mão-de-obra indígena do outro lado. São formidáveis 

tentações desta natureza a causa das grandes calamidades de que reza a 

história, das actuais e das que es tão para vir. 

Voltando ao aume nto dos salários dos indígenas, acabo de ler no 

«Times» que o Parlamento da Southern Rodésia adoptou uma moção 

destinada à fixação de um salário minímo-base, para os trabalhadores 

indígenas, ad ultos do sexo masculino. Esse mínimo deverá ser, segundo a 

proposta, de 45 shilings por mês, e seria reduzido para 20 shilings mensais, 

desde que se fornecesse aos trabalhadores a alimentação conveniente e 

habitação adequada Estes mínimos seri;uu aumentados de 5 shilings depois 

de 6 meses de serviço. 

Chegaria ass im um indígena da Rod és ia a gan har, por mês, 250 

escudos. 

Fui sempre partidário do aumento dos salários dos trabalhadores 

indígenas e alguma coisa concorri para esse aumento em Angola. 

O aumento de salário do indígena, além de muitas e várias vantagens, 

seria a única maneira de acabar com a aguda e irritante questão das maté­

rias-primas coloniais, a que me referi neste volume. 

Pagar aos indígenas salários que se aproximem dos nossos, pagar-lhes 

a sua produção pelos maiores preços que as cotações mundiais e a 

actividade comerc ial permitam, seria a maneira de os fazer atingir 

rapidame nte uma civilização e um bem es tar muito superiores ao que 

actualmente desfrutam. 

Teria este aumento de se fazer lentamente, e, dado o atraso da quase 

totalidade dos indígenas da África Tropical, deveria o salário ser dividido 

em duas partes, uma parte directamente paga em dinheiro, outra de 

pagamento indirecto, destinada à transformação da vida indígena, a acabar 

com a nudez, com a palhota, com a miséria material e moral do triste viver 

dos pretos de África. Ao Estado civilizador e tutor competiria fiscalizar e, 



em parte, fazer as duas espécies de pagamento. Muitas empresas na nossa 

África estão seguindo já este caminho. A parte do salário, representada pelo 

pagamento em dinheiro, iria aumentando à medida que a civilização e a 

educação dos pretos se fosse realizando. Mas o essencial é que o justo e 

equitativo salário incidisse totalmente sobre a produção e que acabasse de 

vez o baixo preço inicial da maioria dos produtos coloniais. Todos lucrariam 

com ISSO. 

Sabem bem os administradores e os missionários das nossas colónias, 

o que eu quero dizer com tudo isto. 

MULHERES E FILHOS DE SOLDADOS INDÍGENAS DE ANGOLA 

Angola está entrando numa nova transformação, a terceira no decorrer 

da minha vida. Quero referir-me, como facilmente se deduz, ao 

deslocamento, devido à guerra actual, das relações entre a África ao sul do 

Equador e os países da Europa para mais íntimo convívio inter-afi-icano. 

Quanto às duas outras transformações, foi a primeira devida ao 

admirável esforço de ocupação militar que POltugal levou a efeito em África, 

de 1880 até poucos anos antes da Proclamação da República, tendo a 

segunda actuado mais essencialmente sobre o espírito dos homens e suas 

tendências. Ambas se penetram e evidentemente a segunda não poderia dar­

-se sem a primeira, mas o valor da primeira transformação teria sido nulo, 

se não tivesse conduzido à segunda. 

Uma das principais características da segunda transformação é a radical 

mudança da atitude dos brancos peréU1te os pretos que, nos últimos 34 anos, 

tem elevado a colonização portuguesa em África à culminância ainda não 

atingida por qualquer outra nação co lonia l. As manifestações desta 

transformação, na mentalidade dos colonos, têm sido cada vez em maior 

número e, de ano para ano, cercadas de maior brilho e de mais bela 

significação. 

Constitui uma prova desta asserção o que vou escrever, colhido do 

«Diário de Lu;mda», de 26 de Janeiro de 1942. E mal poderão imaginar 

os que me lerem, a grande consolação que me envolve ao reconhecer que 
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a pequenina luz que me foi possível acender, há tantos anos já, à qual tantas 

outras, acesas com mais alto espírito, se juntaram e que estão hoje enchendo 

de rútila claridade as terras de Angola, foi o início de uma nova era, cheia 

de espiritualidade. 

A 1." Companhia Indígena de Caçadores tem o seu quartel em Luanda. 

Comanda, vai em quatro anos, esta unidade o Sr. capitão José Silvestre 

Rodrigues. Resolveram desde a primeira hora, a esposa, e a filha do 

comandante da Companhia visitarem o aquartelamento, o quartel-sanzala, 

como lhe chamei na minha legislação de 1921 e 22, onde os soldados vivem 

com as suas famílias: «As mulheres e as crianças viviam no mais atrasado 

estado de civi li zação», diz o referido jornal, donde começo a fazer 

transcrições. Mulheres onde a nudez abundava, crianças inteiramente nuas, 

ausência de limpeza e das mais elementares práticas de higiene, a vida quase 

inteiramente selvagem e, pior do que tudo, o medo, o receio, a desconfiança 

das mulheres e crianças pretas, perante o carinho e a bondade com que 

pretendiam tratá-Ias. Não desanimaram, porém, e, pouco a pouco, foram 

incutindo novos hábitos nas famílias dos soldados, transformando por 

completo aquele meio, com constantes e incessantes transformações para 

melhor, que a isso se resume toda a acção colonial. E a «montanha de 

dificuldades» moveu-se, deixando aberto um largo horizonte». 

Passaram as mulheres dos soldados indígenas a vestirem-se com 

decência e a apresentarem-se limpas; desapareceu o hábito de trazerem os 

filhos ligados às costas; e agora vestem-nos e alimentam-nos conveniente­

mente. As mulheres grávidas recolhem ao hospital, onde são rodeadas da 

ass istência necessária. Há no quartel-sanzala uma escola para os filhos dos 

soldados. Existe assistência médica diária. A vida da família indígena vai-se 

modificando, dia a dia. «A maternidade passou a ser uma coisa sagrada e 

de respeito», diz a reportagem que estou decalcando, a mortalidade infantil 

quase se reduziu a zero. Passaram as crianças a ser tratadas como seres 

humanos, já não fogem dos brancos, andam vestidas e limpas, tomam o seu 

banho diário, comem com talheres, em pratos lavados, fazem ginástica 

apropriada, preenchem os recreios escolares com jogos infantis, aprendem 

doub-ina cristã e falam português. <<São em número de setenta. Vimo-Ias 

gordas, sadias, vivas, transbordando de alegria comunicativa». 



As rapariga aprendem, além do que lhes vem do ensino primário, 

costura e bordados. As mulheres foréun também ensinadas a fazer roupa e 

a bordar, e vendem péute do que produzem. 

Boa vontade teria de transcrever para aqui todo o artigo do «Diário 

de Luanda», mas falta-me o espaço e devo dizer em palavras, finais, a 

expressão do alto louvor de um homem que tanto a peito tomou, durante 

uma longa vida, a civilização dos indígenas. Que as duas senhoras, a quem 

me venho referindo, D. Peooa e D. Maria de S. Luís Rodrigues, aceitem as 

minhas mais sinceras e mais respe itosas homenagens pela obra que já 

conseguiram realizar e que irão continuadamente aperfe içoando. Sei, talvez 

como poucos, o qu e pode o alto espírito de uma mulher, na obra 

civilizadora de África. Mas o que acaba de me revelar a reportagem do 

«Diário de Luanda», é de tal maneira simples e límpido e ao mesmo tempo 

cheio de, tanta grandeza e, acima de tudo, tão inédito, que só as palavras 

adorável e admirável o podem classificar. 

E ponho-me a pensar: O que seriam hoje os indígenas de Angola, se 

em cada um dos sessenta quartéis-sanzalas, que desveladéunente tracei na 

Portaria 37, de 22 de Fevereiro de 1922, destinados cada um a 250 soldados 

ou, mais propriamente, a 250 f~unílias indígenas, se tivesse realizado, nestas 

duas dezenas de anos, a obra admirável e adorável que acabo de apresentar. 

E este pensamento eleva ainda mais no meu íntimo o que se fez e está 

fazendo na Companhia indígena de Luanda. 

Foi realmente para mim um dia de plenitude espiritual, este em que 

li a reportagem, do «Diário de Luanda» e em que me foi dado escrever o 

que aí fica. 

o PRINCÍPIO FUNDAMENTAL DAS 

ADMINISTRAÇÕES COLONIAIS 

Os meus velhos amigos de «A Província de Angola» ooanscreveram os 

passos principais de um artigo que no «Primeiro de Janeiro» publiquei sobre 

a produção do algodão em Angola. 

Nesse artigo enuncie i mais uma vez o que considero como base 

fundamental das adminisooações coloniais nas regiões de África, onde o 
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povoamento branco é possível, em maIor [ou] em menor extensão: «A 

agricultura deve ser a actividade por exce lência; zonas agrícolas para pretos 

e zonas agrícolas para brancos; em cada zona a terra parcelada; e em cada 

parcela ou só brancos ou só pretos a cultivarem a terra». 

Não excluirá isto o mútuo auxílio de brancos e pretos no exercício de 

outras act ivid ades; e, com o decorrer dos tempos, quando a mesma 

civilização, uma alta moral e uma perfeita noção da dignidade humana, 

igualar brancos e pretos, acontecerá o que tem fatalmente de acontecer: 

uma nova raça surgIrá, produto de mistura de sangues, como tantas têm 

surgido no mundo. 

A única maneira de purificar as terras de África, de as lavar inte ira­

mente das nódoas que nelas deixaram os pecados originais do tráfico da 

«escravatura» e do «trabalho forçado», é não permitir que se empreguem 

pretos assalariados em explo rações agrícolas de brancos. 

Foi por estar absolutamente convencido disto, que considerei como 

benéfico, ainda que não totalmente, o decreto das zonas algodoeiras. As 

medidas impostas por esse decreto deixarão de ter aplicação, passados que 

sejam uns b"inta ou quarenta anos. A cultura do algodão passará a ser feita 

livremente por cultivadores pretos ou brancos, mas um grande golpe se terá 

dado no trabalho forçado e no trabalho do «preto assalariado», que tantas 

parecenças tem com o preto compelido. 

Termina () éU"tigo de «A Província de Angola» com palavras de amizade 

e de estima, a que tanto me tem habituado a gente de Angola e que neste 

fim de vida tanto me têm confortado. «Que nos perdoe, pois, o nosso ilustre 

amigo ... se, excepcionalmente, desta vez, não estamos de acordo com as 

(suas) ideias», é o fecho do artigo. 

Mas, se não estão de acordo comigo neste ponto fundamental, 

orientador de toda a minha administTação colonial, pouco poderão encon­

trar na modesta obra que aí deixei, a que possam dar a sua concordância. 

Estou a escrever estas palavras em meados de Junho de 1940, numa 

velha casa de avós, situada na ribeira do Lima. E se me é possível 

escreve-las, apesar da ansiedade que me invade ao ler e ouvir os relatos do 

que se está passando nos campos de batalha, e a tremenda notícia da paz 

separada da França, é porque o trabalho do preto, ainda envolto nas trevas 



de civilizações primitivas, tem por certo muito que ver com os resultados 

dos sangrentos combates, que se estão travando. 

Que ordem social nova sairá? 

Subverter-se-á na nova ordem de coisas a incipiente dignidade humana 

do preto de África, que nós, portugueses, tanto nos temos esforçado para 

despertar e formar, ou, pelo contrário, concorrerá essa futura ordem de coisas 

para acelerar e sublimar as nossas humanitárias e altruístas concepções? 

Seja como for, da história ficará constando, para sempre, que um 

pequeno povo de antiga e alta civilização, possuidor de i<u-gas terras, onde 

vivem milhões de indígenas, ignaros e incultos, soube colocar acima de tudo, 

na difícil administração dos seus territórios coloniais , e apesar das horas 

difíceis e amargas que o mundo vivia, o bem estar moral e material desses 

indígenas. 

Ao trazer para es ta publicação, neste abrir do ano de 1944, es tas 

palavras, há quase quatro anos escritas , tenho de fazer graves restrições às 

consequências do decreto das zonas algodoeiras a que me rdiro. O que me 

vêm dizendo de Angola mostra-me que, à sombra des te decreto, se estão 

praticando abusos se m nome e que a ex ploraç'ão do preto se infiltra 

deploravelmente nesse novo sistema de cult-ura de algodão. Cada vez me 

convenço mais que a única maneira de conseguir em Angola produções 

agrícolas necessárias e úte is , é seguir as minhas passadas, de 1912 a 1914, 

para o es tabelecimento, em grande escala, da cultura do milho: transformar 

os pretos em pequenos proprietários rurais qu e, com as suas famílias, 

cultivem as terras que lhes pertencem, sob benéficas e orientadoras tutelas; 

a assistência agrícola por parte elo governo, que evite abusos e torpes 

explorações, que os ed uque, auxilie e é\jude . 

o ENCANTO DAS TERRAS DE ÁFRICA 

Exb'aí-o do meu «diário»: 

Regressámos , ontem à tard e, a Luanda, depois de uma longa e 

demorada viagem. Andámos de automóvel, mais de cinco mil quilómetros. 

Percorremos uma grande parte de Angola. Viagem anunciada, com um mês 
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de antecedência, e as estradas esperando a minha passagem, li sas como se 

fossem ast~lltadas, nesta admirável quadra do «cacimbo». Trago da paisagem, 

tão diversa e tão variada que contemplei, uma sensação de enlevo e de 

saudade infinda. 

Volto para o meio do casario, para terra civilizada, onde só a vista do 

mar me vale. Mas a contemplação do mar apenas nos abso rve e não tem 

ele para mim o encanto da terra. O interior de Angola, e quanto mais 

avançamos para leste mais essa sensação se sente, suqjuga-nos e domina-nos 

deliciosamente. Vêm-me à memória versos de hinos gregos, há muito lidos: 

«Terra tu és uma divindade, és eterna, e o amor que despertas penetra-nos 

cOlno o ap>. 

As sensações que se experimentam, perante as paisagem de Áfi-ica, são 

principalmente de tranqui lidade e de plenitude de vida. Há, em Angola, 

m<U1hãs e tardes com cambiantes de luz solar, como noutros lugares da terra, 

noites escuras ou luminosas que n os envo lvem também suaveme nte, 

serranias com estr<U1has e variadas formas, trechos de rios, florestas, pl<mícies 

sem uma árvore a perder de vista ... Mas ao contemplar, em Angola, todas 

estas «aparências» do m esmo nome, vistas em tantas partes do mundo, 

nenhuma das já vistas nos vem à memória, e sentimos o que nunca sentimos 

noutras terras, uma emoção sem igual, tão grande que os olhos se nos 

enchem de lágrimas. 

Julgamos que acabamos de chegar a outro mundo que pela primeira 

vez pis<unos e, ao percorre-lo, ao descobri-lo , mais e mais, com gozo mais 

ardente à medida que os dias e os anos passam, cresce em nós a certeza 

de q ue podemos neste novo mundo sofrer, que talvez nele sej amos 

vencidos, mas que em nenhum outro poderí(U110s viver a vida plena que nele 

encontramos. E uma grande serenidade passa a acompanhar-nos sempre . 

É este o encanto das terras de Angola. 

Sentem este encanto mais do que outros os que são dotados de grande 

espiri tualidade, mas para todos estas sensações são idênticas, variando 

apenas em grau de intensidade. Lembram-me, nesta hora em que estou 

recordando os quase dois meses de excursão, momentos vividos em regiões 

do interior, muito distantes do mar, depois de milhares de quilómetros 

percorridos. Descansávamos em grupo silencioso, o lhando a paisagem 



Paisagem afr icana: o rio Cuanza, em Massangano 



estranha, e em todos nós a sensação era a mesma: para que andar mais, péu'a 

que voltar, porque não ficamos aqui para sempre .. . 

E agora compreendo bem as confidências que na Europa recebi de 

mulheres e de homens que em Angola viveram: «quem me dera voltar para 

lá», a infinita, a desconsoladora saudade ... 

Na moderna literatura brasileira encontram-se «apontamentos», de 

página a página, que nos mostram quanto doía a expatriação aos escravos 

que de Angola, iam para o Brasil; essa dor transmitia-se de geração em 

geração e ainda hoje dura. Um médico preto, brasileiro, educado nos 

Estados Unidos da América do Norte, donde viera para a África francesa, 

disse-me que mais fe liz teria sido se tivesse aceite a proposta de missionários 

americanos para servir nas missões de Angola, porque assim estaria na terra 

dos seus antepassados. Como o sabe? perguntei-lhe: «Tenho percorrido 

grande parte da África Tropical, mas o que de extraordinário senti nos 

meses que perméLl1eci em Angola, o encanto que aqui sempre me envolveu, 

mostraram-me que esta era a minha terra». 

A história das migrações bantos diz-nos que certas tribos que, levadas 

pelo impulso inicial, tinham seguido mais para o sul ou mais para leste, 

depois de gerações e permanência em terras a que hoje se dá o nome de 

Angola, retrocediam e vinham buscá-las de novo, por elas atraídas com 

invencível força. 

Como explicar esta acção que Ango la exerce sobre todos que a 

habitam? As razões devem existir simultaneamente na terra e nos homens. 

A variedade dos aspectos a sucederem-se, raramente idênticos, uma 

imensidade territorial de tal grandeza que não se lhe concebem fronteiras 

nem limites, devem constitu ir uma das causas da emoção que se 

experimenta. Perante essa imensidade erguem-se para o homem que a vai 

contemplando, que a vai sentindo e que dela se vai apoderando, todas as 

possibilidades de uma vida plena para si, para os seus vindouros e para a 

sua gre lo 

Se esse homem é o banto, batido por migrações milenárias; a terra 

vastíssima e quase desabitada, fértil e acolhedora, representa para ele a 

paragem, o descanso, o terminar da vida cruel do ciclo das grandes 

migrações humanas. Se é um europeu, representante de gerações e gerações 



de vida encurralada limitada por mil restrições, apoucada por mesquinhez 

constante, sem ar, sem luz, sem espaço onde livremente se possa mover, 

as te rras de Angola oferecem-lhe o mais flagrante contraste entre o que 

deixou e o que encontrou, e e le ergue-se a toda a sua altura, estende os 

braços, caminha, respira e olha a vastidão sem limites. 

E se esse homem tem dentro de si o dom divino dos que são capazes 

de criar, para ele a posse dessa terra será a fe licidade suprema, cairá a venda 

que lhe tapava os o lhos e sentirá que as suas energias se libertam e que 

surgirão sob as suas passadas grandes e benéficas realizações . 

E todos os que vivem nessas terras sentem uma profunda paz. 

Foi assim que mais uma vez senti Angola, e será, nes te fundo de um 

grande quadro, que terei de traçar os meus planos de procõnsul , caldeados 

nesta longa e primeira viagem do meu segundo governo des ta província de 

Portugal. 

Angola, Agosto de 1921. 

Passaram quase 23 anos sobre o que acaba de se ler. Quando escrevi 

es tas palavras estava ainda co nve ncido de que a minha intenção de 

permanecer, em Angola, à frente daquela província se realizaria. Podia 

então, com o tempo diante de mim, conceber e realizar vastos planos, 

continuar a obra, iniciada em 1912, e projectá-Ia no futuro. 

«Homem de pensamentos ousados, vê o que gan haste por tentares 

arVOréU"-te em benfeitor dos homens», dizia a Prometeu, Hefaisto, o ferreiro 

dos deuses ... 
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